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Resumo  

 

 

 O presente trabalho visa o estudo das salgas e seca do pescado no território 

português, desde a Antiguidade Clássica à Época Moderna, afunilando para o caso 

específico do bacalhau nos séculos XVI e XVII (época em que este pescado passou a ser 

consumido em Portugal), com o propósito de apreender o papel que este desempenha 

nos dias de hoje na cozinha portuguesa.  

 Um dos principais objetivos deste trabalho foi compreender se estes tempos 

iniciais foram relevantes para a afirmação identitária do bacalhau na alimentação 

portuguesa, tendo em conta que no atual estado da arte se tem dado mais ênfase ao 

período do Estado Novo, no século XX, em detrimento de períodos anteriores, para 

explicar a sua importância na gastronomia portuguesa.  

 A primeira parte deste trabalho, que compreendeu a investigação das salgas e da 

seca do pescado no atual território, teve como principal suporte a análise de estudos 

arqueológicos e históricos, já existentes, para através deles apurar a importância destas 

práticas alimentares e saberes no território português. 

 A segunda parte, que abrange o estudo do bacalhau nos séculos XVI e XVII em 

Portugal, teve como principal suporte a documentação dos Arquivos Nacionais, muita 

dela inédita, numa tentativa de avaliar a importância do consumo deste pescado na 

época, com especial enfoque nas mesas dos religiosos, dos embarcados e do povo. 

Concluímos que a permanência ao longo do tempo da salga e da seca de pescado 

em Portugal e a sua consequente importância na alimentação dos portugueses (de que 

o bacalhau é o melhor paradigma), fazem destas práticas saberes únicos e identitários, 

constituintes do património alimentar português. 

 

 

 

Palavras chave: Pescado – Bacalhau – Antiguidade Clássica – Época Medieval – 

Época Moderna  
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Abstract 

 

The present work aims to study the salting and drought of fish in Portuguese 

territory, from Classical Antiquity to the Modern Period, tapering for the specific case 

of cod in the 16th and 17th centuries (when this fish started to be consumed in Portugal), 

with the purpose of apprehending the role it plays today in Portuguese cuisine. 

 

            One of the main objectives of this work was to understand whether these early 

times were relevant to the affirmation of cod in Portuguese food, taking into account 

that in the current state of the art there has been more emphasis on the Estado Novo 

period, in the 20th century, to the detriment of from previous periods, to explain its 

importance in Portuguese gastronomy. 

 

            The first part of this work, which comprised the investigation of salting and fish 

drought in the current territory, had as main support the analysis of archaeological and 

historical studies, already existing, to discover by them the importance of these eating 

practices and knowledge in Portuguese territory . 

 

            The second part, which covers the study of cod in the 16th and 17th centuries 

in Portugal, had as main support the documentation of the National Archives, much of 

it unprecedented, in an attempt to assess the importance of consuming this fish at the 

time, with special focus on the tables of the religious, sailors and people. 

 

We conclude that the permanence over time of salting and drought of fish in 

Portugal and its consequent importance in the food of the Portuguese (of which cod is 

the best paradigm), make these practices unique and identity knowledge, constituents of 

the Portuguese food heritage . 

 

 

 

 

Keywords: Fish - Cod - Classical Antiquity - Middle Ages -  Modern Age   
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INTRODUÇÃO 

 

1. Tema, objetivos da investigação e fontes 

 

 

O nosso trabalho visa investigar, com base no estudo de fontes históricas, as 

razões que concorrem para as salgas e a seca de pescado poderem ser consideradas um 

património alimentar português, tendo como estudo de caso o bacalhau salgado e seco. 

O tema de pesquisa foi motivado pela perceção empírica, e já fundamentada em ensaios, 

que evidencia a sua presença em muitos pratos da cozinha portuguesa, constituindo uma 

das escolhas muito recorrente para a mesa dos portugueses, seja no dia-a-dia, seja nas 

épocas festivas.  

O nosso questionamento decorreu, igualmente, da observação de uma certa 

“incongruência” entre, por um lado, essa prática e o gosto culinário associado, e, pelo 

outro, o facto de o bacalhau não ser uma espécie autóctone e de a sua captura, na 

maioria, estar hoje a cargo de frotas estrangeiras (devido às reduzidas quotas de pesca 

atribuídas a Portugal). Acresce ainda uma perplexidade de natureza tecnológica, para a 

qual devemos procurar explicações, dado que, para ir ao encontro da procura dos 

consumidores portugueses, este peixe é salgado e seco, muitas vezes já em Portugal, 

processo que seria desnecessário nos tempos que correm, se a salga visasse apenas a 

conservação (hoje maioritariamente conseguida pelo frio). 

Esta realidade do presente fez-nos refletir sobre as razões do elevado consumo 

de um pescado de conserva por parte dos portugueses, quando se trata de um povo 

que tem acesso privilegiado ao mar e, como tal, ao peixe fresco1. Terão as antigas 

práticas de conservação de alimentos, em particular as salgas  ̶  usadas desde a Época 

Fenícia e Romana no atual território português, e durante as Épocas Medieval e 

Moderna, com especial destaque nas embarcações do período dos descobrimentos 

geográficos e do início da expansão portuguesa pelo mundo  ̶  contribuído para 

impregnar nos hábitos alimentares dos portugueses esse sabor próprio, levando a que, 

na atualidade, continuem a preferir consumi-lo dessa forma em vez de fresco? 

 
1 Na lista de registos de ocorrência na Zona Económica Exclusiva (ZEE) continental portuguesa existem 

cerca de 150 espécies com interesse comercial e que são regularmente capturadas: 150 espécies de peixes 

ósseos, representativas de 18 ordens, 44 famílias e 93 géneros e duas espécies de ciclóstomos, 

representativas de uma ordem, uma família e dois géneros (Carneiro e Martins 2018: 9). 
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Segundo Bruno Laurioux e Martin Bruegel, que utilizam o termo “impregnar” 

para caracterizar os hábitos alimentares de um povo, estes resultam de uma longa e 

complexa história, podendo manter-se nas populações desenraizad as, mesmo após a 

perda da sua língua ou da sua religião (Bruegel e Laurioux 2002: 9). 

Essa mesma longa duração da memória gustativa foi também assinalada por 

Fernand Braudel, quando tratou da História da Alimentação, nos Annales. Ao abordar a 

cronologia dessa história alerta-nos, por um lado, para a curta duração de alguns dos 

seus episódios, como é o caso dos banquetes medievais, tantas vezes descritos nas 

crónicas (Braudel 1961: 724), e, por outro, para a grande longevidade de outras 

ocorrências, dando o exemplo das especiarias da Índia e da Insulíndia, que durante vários 

séculos animaram o comércio longínquo, ou a lenta aceitação, na Europa, de produtos 

exógenos, como o açúcar de beterraba e a batata (Braudel 1961: 725).  

O mesmo processo é igualmente acentuado, no caso concreto do objeto do 

nosso estudo – o baca lhau –, por José Manuel Sobral, quando considera que o seu 

consumo é “um hábito multissecular que foi lentamente incorporado, incluindo ao nível 

do cérebro e dos sentidos” (Sobral 2016: 28).  

A teorização sobre a importância da longa duração no estudo das práticas 

alimentares justifica alicerçarmos a nossa investigação num período que vai da 

Antiguidade à Época Moderna. Excluímos intencionalmente a Época Contemporânea, 

dado que esta, para o nosso estudo de caso, foi já alvo de uma investigação histórica 

aprofundada, em particular no que respeita à pesca e ao seu consumo nos séculos XIX 

e XX. O tema está igualmente bastante estudado nas suas vertentes antropológica e 

sociológica, em virtude da crescente importância nos hábitos alimentares, na economia 

e no ideário da sociedade portuguesa. De referência são os trabalhos de Álvaro Garrido, 

especialmente para o período do Estado Novo2 e do, já citado, José Manuel Sobral3. 

O objetivo principal da nossa investigação consiste em apurar, através do 

estudo de fontes históricas, se as salgas de pescado e, em particular, do bacalhau, 

poderão ser consideradas património alimentar português. Numa abordagem 

transdisciplinar, com uma metodologia histórico-comparativa, iremos analisar as fontes 

 
2  “Com particular destaque para a sua tese de doutoramento em História Económica, intitulada 

Abastecimentos e Poder no Salazarismo – O Bacalhau Corporativo (1934-1967), defendida na Universidade de 

Coimbra, em 2003, e que foi depois publicada em livro sob o título O Estado Novo e a Campanha do 

Bacalhau, pelo Círculo de Leitores, em 2004. 
3 Estudos vários, um deles em parceria com Patricia Rodrigues que sublinhamos porque aborda o bacalhau 

e a identidade portuguesa (2013). 
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primárias, em especial as fontes escritas (sejam documentais ou literárias), já impressas 

ou ainda inéditas. Os textos da Antiguidade Clássica usados são maioritariamente de 

historiadores, geógrafos e médicos. Relativamente à Idade Média, o nosso foco recai 

sobretudo em obras de autores portugueses e espanhóis, ainda que se recorra mais 

pontualmente, a alguns escritos árabes, devido à presença e influência exercida no 

território português ocupado durante o domínio muçulmano. Para as Épocas Medieval 

e Moderna o manancial de documentação aumenta substancialmente, também em 

termos tipológicos, já que inclui as crónicas dos primeiros reis, coletâneas de 

documentos régios e municipais, obras literárias, livros de receita e despesa dos 

conventos e colégios, livros de cozinha, manuais dietéticos, documentos relacionados 

com as viagens marítimas na época das “Descobertas”, entre outros. Recorreremos, 

também, a outro tipo de fontes, como a cartografia, a iconografia e até artefactos, que 

ajudam a esclarecer e a complementar o nosso estudo.   

 

 

2. Definição de conceitos, sua problematização e aplicação à temática 

das salgas de pescado 

 

 

A investigação que produzimos tem por suporte a discussão teórica que 

atualmente, no âmbito de várias ciências sociais e humanas, se faz sobre as noções de 

património, património cultural e património imaterial, bem como sobre a identificação 

de um património com um dado território, para, por último, tratar, especificamente, dos 

patrimónios alimentares, procurando enfatizar a sua ligação com as salgas de pescado e 

o caso do bacalhau.  

O vocábulo “património” remonta à Antiguidade Clássica, sendo entendido 

como um legado herdado dos antepassados, conforme atesta a presença da raiz da 

palavra pater (pai) no termo latino patrimonium. Este sentido individual e relativo à família 

pode ser ainda encontrado na Época Moderna, como revela o Le Dictionnaire de 

l'Académie Française, publicado em 1694, que define património como “le bien qui vient 

du pere & sa mere, qu’on a herité de son pere & de sa mere” (tomo II: 220). Mas é 

também desta época o seu alargamento para o plano coletivo, quando neste mesmo 
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dicionário se acrescentam dois novos usos à palavra, ambos relacionados com os bens 

da Igreja. 

“Les biens qui ont eté donnez à l’Eglise sont le patrimoine des pauvres 

(…) ont appele Patrimoine de S. Pierre, & la Province du Patrimoine, une 

partie du domaine que le Pape possede en Italie, & dont Viterbe est la 

Capitale” (Le Dictionnaire de l'Académie Française 1694, II: 220). 

 

 

Esta mesma noção vamos encontrá-la no Vocabulário Português e Latino de Rafael 

Bluteau, publicado no século XVIII, em Coimbra, que extravasa o seu sentido também 

para o património da Igreja, ligando-o ainda ao próprio país, referindo que podia ser 

“cousa da pátria” (Bluteau 1720, VI: 323).  

Consideremos, agora, a construção do conceito enquanto área do conhecimento 

e de investigação. Loïc Bienassis refere, para o caso de França, a importância da 

Revolução Francesa na evolução deste conceito de património coletivo, pois durante 

esse período houve a necessidade, após o confisco dos bens da coroa e da Igreja, de 

realizar a sua avaliação, para fazer prevalecer a ideia de posse comum de certos bens 

culturais (Bienassis, 2011: 48-49). Movimento idêntico acontecia em Portugal, como 

evidenciam várias iniciativas durante o século XIX4.  

Mas, se é verdade que o conceito do património coletivo (e não estritamente 

individual) se foi consolidando durante a Época Moderna, o seu alargamento a outras 

áreas vai ocorrer somente no século XX, com a criação de várias normas pela 

UNESCO5.  

Na verdade, e concretizando com o caso das Ciências Históricas, foi no século 

XX que se deu a ampliação do conteúdo do termo “documento”, passando a memória 

coletiva a não estar cristalizada exclusivamente nos grandes homens e nos grandes 

acontecimentos, mas, e citando Jacques Le Goff, a incluir “todos os homens”, o que 

levou a uma “dilatação da memória histórica” (Le Goff 1984: 99).  

 
4 É nesta senda que, no século XIX, em Portugal, surge o primeiro museu (fundado em 1833, durante o 

cerco do Porto, por D. Pedro IV, atualmente designado por Museu Nacional de Soares dos Reis) e que 

são editados vários textos a chamarem a atenção para o património edificado português, como, por 

exemplo, os “Monumentos Pátrios”, de Alexandre Herculano (publicados, em 1838/39, na revista 

Panorama, e depois reeditados, em 1873, nos seus Opúsculos). 
5 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura até à data aprovou três 

Convenções sobre o património: uma ainda no século XX, em 1972, para a proteção do património 

mundial, cultural e natural; as outras duas já no século XXI, respetivamente, em 2001, sobre a proteção 

do património cultural subaquático, e, em 2003, para a salvaguarda do património cultural imaterial 

(https://www.unescoportugal.mne.pt).  

https://www.unescoportugal.mne.pt)/
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O mesmo se vai produzir no que concerne ao conteúdo dos “patrimónios”, que 

até então se cingiam, nos seus critérios, à antiguidade e ao valor, como se pode aferir 

pelos escritos de Alexandre Herculano, que considerava, à época, que os monumentos 

pátrios eram apenas os “monumentos da história, da arte e da glória nacional” 

(Herculano 1873, II: 6). Será já no século XX que o conceito de património alarga as 

suas fronteiras iniciais, deixando de estar confinado a bens arquitetónicos grandiosos 

(como castelos, palácios e outros monumentos magnificentes), mas passando a englobar 

também bens construídos da esfera do quotidiano (caso de uma fábrica ou de uma placa 

tumular). De facto, passa-se a ter em conta não só o património, na sua dimensão 

tangível (de património material), como também na sua dimensão intangível (de 

património imaterial), e, ainda, se amplia a sua cronologia, ao considerar-se não apenas 

os bens recebidos do passado, mas também os mais recentes (Timothy 2016: 2).  

Jean-Claude Duclos explica que uma das razões para este termo atualmente ser 

tão usado deriva da grande diversidade de patrimónios existentes. Outra explicação que 

avança para esse uso insistente de património prende-se com a segurança que o próprio 

conceito inspira no Homem. Reportando-se especialmente ao passado, o conceito de 

património é entendido como elemento de permanência, seguro, como se de um refúgio 

se tratasse, numa sociedade que está hoje sempre em aceleração e em constante 

transformação (Duclos 1997: 7).  

Esta noção de compensação (passado/presente) remete-nos, ainda, para a questão 

do conceito de o património ser uma construção social contextualizada (Prats 1997: 20). 

Segundo Llorenç Prats, o património é um artifício idealizado por alguém, no decurso de 

um processo coletivo, num dado lugar e momento, e com determinados fins, onde se 

conjugou a ideia de tempo (passado), de espaço e de diferença (Prats 1997: 20).  

Barbara Kirshenblatt-Gimblett considera mesmo que o património é uma nova 

forma de produção cultural, gerada no presente, e que ao recorrer ao passado acaba 

por valorizá-lo (Kirshenblatt-Gimblett 2001: 84-89).  

Gilles Lipovetsky e Jean Serroy, por sua vez, ao abordarem a noção de cultura 

na atualidade, falam de como esta se alterou drasticamente, adquirindo uma abrangência 

sem igual. Empregam mesmo o termo de ‘cultura-mundo’. Assim, segundo estes autores, 

nos dias de hoje “para além da cultura erudita e nobre, impõe-se a cultura alargada do 

capitalismo, do individualismo e da tecnociência, uma cultura globalitária, que estrutura 
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de maneira radicalmente nova a relação do homem consigo mesmo e com o mundo” 

(Lipovetsky e Serroy, 2010: 15-16). 

Cabe ainda aqui uma reflexão sobre o significado de cultura, quando associada 

ao conceito de património. Guilherme d’Oliveira Martins, na sua obra Património, 

Herança e Memória. A Cultura como Criação, aborda o conceito cultura, referindo que “no 

sentido etimológico, tem a ver com o cultivar da terra e com o semear e o colher, mas, 

ao longo do tempo, passou a ter um sentido de culto e de «construção» e passou a ligar-

se ao próprio processo transformador da humanidade” (Martins 2009: 25). Efetivamente, 

quando hoje se fala em património cultural imaterial, deve-se estar particularmente 

atento à questão de que é algo que está sempre em evolução, pois sendo transmitido, 

de geração em geração, vai estabelecer forçosamente um diálogo com os vários 

presentes.  

Esmiuçando um pouco mais esta questão, segundo Guilherme d’Oliveira Martins 

“quando falamos de cultura temos de nos reportar sempre ao acto de educar, que 

permite relacionarmo-nos com a natureza aproveitando-a, protegendo-a e 

desenvolvendo-a” (Martins 2009: 17). E é nela que se enquadra “o modo como os 

artesãos trabalham, como a culinária se desenvolve, como as pessoas e as comunidades 

se relacionam” (Martins 2009: 17). Existe, pois, sempre um “diálogo entre o que hoje 

temos e queremos e aquilo que recebemos de antanho” (Martins 2009: 17).  

A evolução da cultura advém deste constante diálogo, pois toda a criação humana, 

uma vez gerada, fica independente do seu criador e totalmente aberta ao conhecimento e 

à interpretação. Como bem sintetiza o autor:  

 

 

“O património cultural, longe de se submeter a uma visão estática e 

imutável, passa a ter de ser considerado como um ‘conjunto de recursos 

herdados do passado’, testemunha e expressão de valores, crenças saberes e 

tradições em contínua evolução e mudança (…) Usando a expressão de 
Rabelais, estamos sempre perante ‘pedras vivas’, já que as ‘pedras mortas’ dão 

testemunho das primeiras” (Martins 2009: 25). 

 

 

Oliveira Martins finaliza o seu livro com o capítulo que intitula de “Património, 

realidade viva”, bem expressivo da encruzilhada que considera ser o património, 

situando-o entre a memória e a criação. 
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Direcionando agora a reflexão para os patrimónios alimentares, que se integram 

no que hoje se compreende como Património Cultural Imaterial (PCI), questionamo-

nos sobre o que é concretamente um património cultural imaterial e, especificamente, 

o alimentar. 

Segundo a 3.ª Convenção da UNESCO,  

 

 
“entende-se por “património cultural imaterial” as práticas, 

representações, expressões, conhecimentos e competências – bem como os 

instrumentos, objetos, artefactos e espaços culturais que lhes estão associados 

– que as comunidades, grupos e, eventualmente, indivíduos reconhecem como 

fazendo parte do seu património cultural” (UNESCO, 2003: art.º 2). 

 

 

No caso do património alimentar, e particularizando no objeto do nosso estudo  

̶  as salgas de pescado e o bacalhau  ̶ , estas enquadrar-se-ão nesta definição, porquanto 

são uma prática usada desde os tempos mais remotos, praticada em contínuo no 

território português, e que vai condicionar o gosto nas populações, apesar das alterações 

inerentes aos condicionalismos das várias épocas.  

Diferenças há que se prendem com a forma de as fazer e os instrumentos e 

artefactos utilizados. Por exemplo, na Antiguidade Clássica os peixes eram normalmente 

colocados numa salmoura, em grandes tanques (cetárias), já na Época Medieval poderiam 

estar nas bancas dos mercados ao ar livre, em camadas sobrepostas de sal, ou ainda, 

dentro de barris, ou, colocados depois de salgados, a secar ao sol, etc…  

A própria seleção das espécies de peixes é variável, temos, por exemplo, a 

sardinha (muita usada nas unidades de produção de preparados de peixe de época 

romana nos estuários do Sado e do Tejo e depois nas bancas dos mercados medievais 

das grandes urbes do litoral português), ou o bacalhau (usado a partir dos finais do século 

XV e com uma frequência cada vez maior à medida que caminhamos para o século XXI). 

Os próprios usos sociais vão registar alterações significativas e que se prendem com as 

conjunturas de cada uma das épocas em estudo.   

Jacinthe Bessière alerta, ainda, no campo dos patrimónios alimentares, para as 

dimensões que podem ser encontradas na complexidade de todo o circuito que gira à 

volta dos alimentos, que vai desde o ato da recolha do alimento até ao consumo final, 

dimensões em que estão compreendidos os vários saberes e práticas do património 

imaterial (Bessière 2018: 1053). 
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Por exemplo, e reportando-nos novamente às salgas de pescado, a primeira etapa 

referida por Bessière, que é a produção (onde se inserem os produtos em bruto), a 

prática da pesca, bem como a própria extração de sal contemplam vários saberes. O 

mesmo sucedendo, na segunda etapa, que é a transformação, onde encontramos os 

produtos já transformados pelo Homem, que no caso específico do bacalhau, com a sua 

cura, compreende várias etapas6 em que os saberes e as práticas têm uma grande 

importância. Mas há ainda a forma de cozinhar, de como vai para a mesa, etc. Bessière 

contempla outras dimensões como a distribuição do produto, a sua comercialização e, 

por último, mas não menos importante, o seu consumo. 

 A questão do património imaterial, no que concerne às suas práticas, pode ser 

de tal forma importante, que nalguns casos o próprio alimento pode passar a um plano 

mais secundário, sendo a forma como é consumido e celebrado o cerne da questão. 

Veja-se, a título de exemplo, o caso da França que, em 2010, viu ser inscrito na lista 

representativa do património cultural imaterial da UNESCO o “Repas Gastronomique 

des Français”. Conforme esclarece esse organismo: 

  

 “Le repas gastronomique des Français est une pratique sociale 

coutumière destinée à célébrer les moments les plus importants de la vie des 

individus et des groupes, tels que naissances, mariages, anniversaires, succès et 

retrouvailles. Il s’agit d’un repas festif dont les convives pratiquent, pour cette 

occasion, l’art du ‘bien manger’ et du ‘bien boire’.” (UNESCO 2010)7  

 

 

 

Loïc Bienassis, que participou na equipa que propôs esta candidatura, refere que 

se valorizou a importância que esta prática tinha entre os franceses, e como era feita e 

entendida por eles, considerando que o “repas gastronomique” representa a imagem 

que os franceses e os estrangeiros fazem daquele país (Bienassis 2011: 89). 

Também Dallen Timothy insiste na estreita ligação do património ao território, 

a ponto de ser um marcador identitário. De facto, ao abordar a questão dos patrimónios 

alimentares dos povos, considera que estes patrimónios, em concreto, são fundamentais 

para o conhecimento das populações, pois refletem as realidades geográficas dos lugares, 

a sua cultura, os seus valores e as suas normas (Timothy 2016: 4).  

 
6 Lavagem, salga, maturação/envelhecimento e secagem. 
7 Fifth Session of the Intergovernmental Committee (5.COM) – Nairobi, Kenya, 15 to 19 November 2010 

(https://ich.unesco.org/fr/RL/le-repas-gastronomique-des-francais-00437). 
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No caso das salgas de pescado, tanto o peixe como o sal são recursos que 

existem em abundância no território português, e o seu uso conjugado, ou seja, o salgar 

do pescado, é também uma prática assaz antiga, dado que as propriedades existentes no 

sal contribuem para uma melhor conservação à temperatura ambiente do próprio 

pescado. E, se esta terá sido a primeira razão para o seu uso na Antiguidade, outras 

características associadas ao sal fizeram com que esta conjugação fosse ainda mais 

apetecível, dado que, para além de conservar, o sal também realça o sabor dos alimentos. 

E é esta segunda característica que, ainda na Antiguidade Greco-Romana, foi muito 

apreciada (veja-se o sucesso da salga do pescado e dos molhos de peixe, como o garum, 

no Império Romano)8. O sabor dos alimentos, e neste caso, o que o sal despoleta nos 

alimentos, é matéria de estudo das Ciências Biomédicas, investigação que 

aproveitaremos, no que tem de complementar, para a nossa análise. 

Na verdade, o sabor de um alimento é essencial para que este seja escolhido 

pelo Homem. Para a perceção do sabor interagem três dos seus cinco sentidos: o gosto 

(conseguido pelo paladar, ou seja, pela reação química entre as papilas gustativas e o 

alimento), o aroma (conseguido pelo olfato, que é detetado pelas células localizadas no 

epitélio da cavidade nasal) e a textura (que nos é dada na boca, através do tato). Aos 

três sentidos referidos podemos ainda acrescentar a visão e a audição, já sem relação 

direta com o sabor, mas que têm igualmente importância quando se trata da escolha dos 

alimentos, pois o seu aspeto, ou o próprio ruído envolvente, têm influência na sua 

apreciação. E são cinco também os sabores identificados, em que o primeiro, o salgado, 

tem uma especial relevância no nosso estudo, seguindo-se o doce, o amargo, o ácido e 

o umami9 (Prescott 2014: 10-17). Com efeito, o sal tem não só a capacidade de adicionar 

sabor salgado aos alimentos e bebidas, como de melhorar o próprio sabor dos alimentos 

(Beauchamp 2002: 61). 

O próprio sentido da visão tem a sua importância. No caso do pescado, 

Fernando Correia alerta para a complexa interação entre a realidade exterior ao 

indivíduo e a sua codificação pela mente humana. Se na sardinha a imagem mental que é 

 
8 Assunto que desenvolveremos mais adiante, nos capítulos 2 e 4, da parte I.   
9Este sabor “foi descoberto pelo químico japonês Kikunae Ikeda em 1908, ao isolar o princípio do caldo 

dashi elaborado com a alga kombu, o ácido glutâmico. Por si só, esse ácido é apenas azedo, mas ao ser 

dissolvido em água e neutralizado com NaOH, Ikeda descobriu um poderoso realçador de sabor, o 

glutamato monossódico (…) Curiosamente, apenas depois do primeiro simpósio sobre o Umami realizado 

em 1985 no Havai, este sabor ganhou reconhecimento científico pelo ocidente” (Corrêa 2018a: 127).  
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idealizada é de um pequeno peixe, cuja silhueta é igual ao animal quando era vivo, o 

mesmo não vai suceder com o bacalhau. Nas palavras do autor: 

 

 

 

Também igualmente importante no estudo das questões alimentares, e das suas 

escolhas, é a Dietética, ramo da medicina, que, nas épocas do nosso estudo, da 

Antiguidade Clássica à Época Moderna, tem um particular relevo, na medida em que o 

ato de cozinhar tinha como fim não só tornar os alimentos mais agradáveis ao paladar, 

mas também, e principalmente, torná-los digeríveis. A medicina que se praticava tinha 

como base a Teoria Humoral, na qual a saúde do Homem dependia do bom equilíbrio 

dos seus humores (sangue, fleuma, bílis amarela e bílis negra), sendo este conseguido 

através de uma alimentação que se ajustasse às suas necessidades.  

Daí que Jean-Louis Flandrin se refira à sua indissociabilidade, considerando que o 

“trabalho sobre os sabores era também um trabalho sobre a digestibilidade” (Flandrin 

2001, II: 110). Como se pode confirmar nas fontes: “enquanto certos livros de cozinha 

se apresentavam como autênticas obras de dietética prática, a maioria dos tratados de 

dietética fornecia verdadeiras receitas culinárias explicadas” (Flandrin 2001, II: 99). Aliás, 

Jean-Louis Flandrin, quando se refere ao importante papel do sal na História da 

Alimentação, aborda a questão na sua “dupla função, gastronómica e dietética” (Flandrin 

2001, II: 100).  Esta relação indissociável entre alimentação, gosto e saúde determinou 

que no capítulo 4, da primeira parte, analisássemos de forma mais pormenorizada os 

“a simples pronuncia do termo 

evoca de imediato e mentalmente numa 
silhueta que se pode traduzir 

geometricamente numa conjugação 

poligonal de dois triângulos geométricos 

(o da cauda em si e o de um corpo 

fusiforme escalado, do qual se subtrai a 

cabeça). Ora esta forma não reproduz de 

todo a forma ou silhueta real do peixe 

vivo, mas a massificação da forma 

espalmada permitiu-lhe ganhar identidade 

e duplo significado icónico, facilmente 

reconhecido na Ibéria e resto da Europa 

– é peixe e é bacalhau” (Correia, 2015: 

121-122). 

 

 

Fig. 1 – Bacalhau escalado e por escalar (apud 

Correia 2015: 121). 
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usos culinários (4.1) e terapêuticos (4.2) do sal e do peixe na sociedade portuguesa, 

acontecendo o mesmo na parte segunda que, igualmente, contempla um capítulo sobre 

o bacalhau e o pescado na saúde (2.2).   

Na nossa análise teremos também de ter em conta o importante papel da 

Natureza neste processo, o que, nos textos das épocas sob estudo, se identifica com as 

teorias deterministas sobre o papel do clima, da disponibilidade e da sazonalidade dos 

recursos existentes no território, que devem ser complementadas com a ação humana, 

abordagem que permanece muito atual e que foi tão defendida por Lucien Febvre, na 

sua teoria do Possibilismo. Mais recentemente, Jean Baechler, no seu livro Nature et 

Histoire, fazendo a ponte entre as duas teorias, e, associando-lhes o fator cultural, refere 

que “La nature n’impose rien, mais elle rend possibles ou impossibles des entreprises 

conduites dans un contexte culturel donné” (Baechler 2001: 470). 

 Sem sal não há salga, pelo que a presença desse recurso no território português 

é, igualmente, um fator decisivo para a preferência desse sabor. Mas à existência do sal, 

acresce, no caso das salgas de pescado, ainda a riqueza piscícola, para a qual contribuiu 

a extensa linha de costa marítima e a importante rede fluvial. Soma-se o fator humano, 

no caso a vinda dos fenícios e romanos, com as suas técnicas de salga, e, ainda, a própria 

mão-de-obra local. 

Todos os fatores acima mencionados terão conduzido ao desenvolvimento desta 

indústria, de tal forma que hoje podemos afirmar que fomos detentores do “maior 

centro de produção de salgas de peixe atualmente conhecido no espaço do antigo 

Império Romano” (Pinto, Magalhães e Brum, 2016: 311), localizado na Península de 

Troia.  

E se alguns desses fatores, como é o caso do sal e do peixe, se identificam 

claramente com o nosso território, outros vieram de fora, como são as técnicas para 

preparar as salgas de pescado. Ou seja, e citando os historiadores Massimo Montanari e 

Alberto Capatti, “si un prodotto può essere espressione di un territorio, il suo uso in 

una ricetta o in un menù è quasi sempre il frutto di un’ibridazione” (Capatti e Montanari, 

2005: IX). 

O caso do interesse pelo bacalhau, por parte dos portugueses, é ainda mais 

expressivo, pois o produto não é do território. Ausente das águas portuguesas, o 

bacalhau vai surgir neste processo tardiamente, mais de mil anos depois da introdução 

da salga de pescado no atual território português, já nos finais do século XV e durante 
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o século XVI. Tal facto verifica-se quando os portugueses iniciam a pesca nos mares da 

Terra Nova, que será interrompida nos séculos XVII e XVIII, altura em que se terá de 

recorrer à importação para manter o bacalhau na mesa dos portugueses, só se voltando 

à sua faina nos séculos seguintes, com particular enfoque no período do Estado Novo.  

Como explicar, pois, esta escolha e, mais ainda, como perceber a alteração do 

seu uso em Portugal, que de consumo esporádico, logo no início da Época Moderna, 

passará a ser um dos peixes de eleição dos portugueses na Época Contemporânea? 

Jean-Pierre Poulain, no seu artigo S’adapter au monde ou l’ adapter?, ao referir-se 

à Diáspora, frisa que “lorsque les hommes se déplacent, ils emportent avec eux leur 

espace social alimentaire” (Poulain 2005: 15), e, quando não encontram os produtos que 

usam nas suas terras de origem, os Homens vão procurar produtos substitutos (Poulain 

2005: 15). Ora, idêntica situação se poderá colocar quando os recursos numa dada 

região se esgotam e é necessário substituí-los. O surgimento do bacalhau nas escolhas 

alimentares dos portugueses coincidiu com o gradual desaparecimento de alguns peixes 

nas águas costeiras de Portugal (baleias, toninhas, cachalotes e outros peixes de grande 

porte), os quais, pela sua dimensão, se prestavam não apenas ao consumo imediato, mas 

a uma preservação para momentos posteriores, o que se conseguia através da salga. 

Pode-se, assim, colocar a hipótese de que a ida de barcos portugueses para a Terra 

Nova, rica em bacalhau, pudesse estar ligada à procura de um tipo de peixe que se 

ajustasse às necessidades de conservação da época, usadas nos peixes maiores, 

privilegiando-se, neste caso, um ponto de vista funcionalista. Situação a que acresceria o 

próprio enquadramento da época, de descobrimentos geográficos e de expansão 

portuguesa pelo mundo, que impulsionavam não só a realização de viagens marítimas, 

bem como a necessidade de pescado salgado para abastecer os navios10.  

Na obra Os Descobrimentos e a Economia Mundial, Vitorino Magalhães Godinho 

associa estas duas situações, escrevendo que os portugueses “lançam-se através do 

Atlântico, não apenas em busca da passagem do Noroeste para o fabuloso Catai, mas 

também, e sobretudo, em atividades piscatórias em relação com uma espécie [bacalhau] 

que já frequentara paragens mais perto da orla europeia” (Godinho 1983, IV: 134). 

 
10 “Com os desenvolvimentos registados na navegação, que permitiram as grandes viagens marítimas do 

século XV, a utilização de alimentos de longa duração passou a ser uma questão de grande importância 

(…) Werner Sombart escreveu sobre a revolução da salga, no final do século XV, que permitiu a 

alimentação dos marinheiros no mar” (Goody: 1998: 164). 
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O Homem está sempre numa constante luta para sobreviver na Natureza 

(Timothy 2016: 4). Esta luta é um sinal da sua própria dependência, pois a Natureza é 

fundamental para obter a sua alimentação. Questão que pode ser enquadrada, 

igualmente, no célebre Paradoxo do Omnívoro, de Claude Fischler, tão citado entre os 

estudiosos das Ciências Sociais e Humanas da Alimentação. Segundo este sociólogo, o 

Homem, quando procura alimentar-se, vive um conflito interno. Se, por um lado, sente 

necessidade de encontrar novos alimentos e explorar novas fronteiras, dada a sua 

condição de omnívoro (que faz com que não consiga obter num só alimento todos os 

nutrientes que precisa para sobreviver), por outro, esta procura, numa Natureza cheia 

de perigos, cria-lhe grandes ansiedades e tensões: 

 

“The omnivore’s paradox lies in the tension, the oscillation between 

the two poles of neophobia (prudence, fear of the unknown, resistance for 

change) and neophilia (the tendency to explore, the need for change, 

novelty, variety) (Fischler 1988: 278) 

 

 

O que não invalida que, nessa constante procura, não acabe por conseguir 

algumas vitórias, quando encontra melhores alimentos além dos já conhecidos. Foi o 

caso, por exemplo, da introdução na Europa do milho-maís americano, em que o milho-

miúdo existente passou apenas a ser usado, quase exclusivamente, como comida para 

os animais. Aqui o novo alimento, vindo de fora, destronou o anterior, comumente 

utilizado para alimento do Homem.  

Maria Eunice Maciel lembra que “não se concebe uma cozinha mediterrânea sem 

tomates e pimentões, mas estes só foram incorporados depois das grandes navegações, 

pois sua origem é americana” (Maciel 2005: 51). Idêntico raciocínio pode aplicar-se ao 

bacalhau, surgido só na Época Moderna, mas que foi de tal forma assimilado que, segundo 

Paula Arvela, atualmente “Portugal afirma que o bacalhau é o seu prato nacional, um 

alimento profundamente enraizado na sua comida e uma marca do seu património 

cultural” (Arvela 2016: 24). 

Mas a complexidade dos patrimónios alimentares abarca ainda outras questões, 

como a própria diferenciação social. Jean-Pierre Poulain, ao definir o que entende serem 

os modelos alimentares, escreve que são “des ensembles sociotechniques et 

symboliques qui articulent un groupe humain à son milieu, fondent son identité et 
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assurent la mise en place de processus de différenciation sociale interne” (Poulain, 2002, 

25). 

Na mesma linha, Jesus Contreras escreve, no seu artigo ¿Seguimos siendo lo que 

comemos?, que “as prácticas alimentares han servido, historicamente, para marcar las 

diferencias étnicas y sociales en la medida en que constituyen una vía para clasificar y 

jerarquizar a las personas y a los grupos, así como para manifestar las formas de entender 

el mundo” (Contreras 2013: 42).  E Jack Goody, na sua obra Cozinha, Culinária e Classes, 

associa à hierarquização dos alimentos o fator religioso, dando o exemplo da abstinência 

temporária do consumo de carne praticada em certos períodos indicados pela Igreja 

(Goody 1998: 153). 

No caso dos pescados é possível observar a hierarquização dos alimentos e 

costumes, assim como detetar as condicionantes de ordem religiosa para o seu 

consumo. Recuando até à Antiguidade Clássica, o peixe fresco vai ser claramente mais 

consumido pelos grupos sociais mais abastados, enquanto que os grupos sociais 

desfavorecidos, em particular se viviam longe dos locais de captura, para o incluírem na 

sua dieta alimentar, tinham de consumi-lo seco, salgado ou em molhos (Dalby 

2003a:144). Mas a hierarquização do pescado é ainda mais visível com os interditos 

alimentares religiosos, que marcavam o ano cristão. Para o Portugal Medievo, Maria 

Helena da Cruz Coelho refere que, mesmo “nos dias de pescado, as clivagens sociais 

traduziam-se na mesa. Assim, se os grandes, como determina Afonso III, ao regulamentar 

o direito de padroado, comeriam 2 ou 3 espécies de pescado (…) já os pequenos 

comeriam apenas uma qualquer variedade de peixe, que pelo seu esforço e tenacidade 

tivessem arrancado das águas” (Coelho 1992: 98). Se formos analisar com mais 

profundidade o caso dos menos favorecidos, estamos perante dois tipos de restrições: 

a restrição religiosa, que é transversal a toda a sociedade, e é essencialmente do foro 

ideológico, e uma segunda restrição, exclusiva dos mais pobres, que é a restrição causada 

pela própria escassez de alimentos e o seu parco poder de compra (Goody 1998: 148).   

De facto, se nos reportarmos em concreto ao nosso estudo de caso, verificamos 

que o consumo de bacalhau vai estar relacionado, na Época Moderna, com estas duas 

restrições, pois era considerado uma “comida socialmente conotada com situações de 

abstinência e mesmo própria de pobres” (Sobral e Rodrigues 2013: 622).  

Massimo Montanari e Jean-Louis Flandrin, na História da Alimentação, que 

coordenaram, abordaram a questão da conservação dos alimentos, em épocas 
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anteriores à refrigeração comercial e industrial, considerando que o seu consumo era 

um indicativo dos próprios grupos sociais, referindo que as populações mais carenciadas 

“confiavam a sua sorte aos alimentos de longa duração, tendencialmente uniformes, para 

poderem garantir, tanto quanto possível, a segurança alimentar” (Flandrin e Montanari 

2001: 435). Enquanto isto, no lado oposto da escala social, procurava-se, pelo contrário, 

ter uma cozinha variada, não local, até como demonstrativo do seu poder económico. 

Posições já vinculadas por Jack Goody, que reforça esta ideia escrevendo que “em 

termos de classes e de cozinha, quanto mais alta a hierarquia, maiores os contactos, mais 

largas as vistas” (Goody 1998: 111). 

Esta realidade alterar-se-á na Época Contemporânea, com o desenvolvimento da 

indústria alimentar e a consequente globalização, onde um maior número de pessoas (e 

não só os ricos) passa a ter acesso a uma grande diversidade de alimentos e tipos de 

cozinha de outras partes do mundo, facto que levou, citando Peter Scholliers, ao 

aparecimento de uma “nova paisagem da gastronomia” (Scholliers 2007: 333).  

No entanto, esta variedade não implica obrigatoriamente que seja aceite por 

todos, pois como salienta, ainda Scholliers, embora as novidades alimentares de outras 

terras e países possam estar agora disponíveis, sendo até inevitáveis nas lojas, isso não 

implica que sejam levadas para casa: “consumers may choose” (Scholliers 2007: 357). 

 É também no âmbito desta temática da internacionalização que os historiadores 

Flandrin e Montanari alertam para o risco da globalização contribuir para a anulação das 

diferenças regionais, e daí o “enaltecimento da diferença e a preservação da identidade 

cultural não pertencerem a uma temática saudosista e retrógrada”, mas a algo de 

necessário e muito atual (Flandrin e Montanari 2001: 435).  

Esta temática da cozinha internacional, nacional e regional, foi tratada no caso de 

Portugal por José Manuel Sobral, num estudo intitulado Nacionalismo, Culinária e Classe: 

a Cozinha Portuguesa da Obscuridade à Consagração (séculos XIX-XX). Nele refere-se a 

uma abertura à “culinária cosmopolita” (Sobral 2007: 14), a que Peter Scholliers aludira, 

e que, segundo Sobral, é “uma das faces da dinâmica culinária da actualidade” (Sobral 

2007: 14), mas também ao facto de a culinária nacional ser “a síntese dos seus elementos 

constitutivos, as culinárias regionais” (Sobral 2007: 14).  

Segundo Sobral, em Portugal a cozinha nacional “só teve lugar no decurso do 

regime nacionalista do Estado Novo (1933/1974)” (Sobral 2007: 13), pois “no século 

XIX e durante parte do XX, a hegemonia culinária pertenceu a uma cozinha 
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internacional cujo centro estava em França” (Sobral 2007: 13), situação que está bem 

espelhada nos livros de culinária portugueses, onde se apresentam variadíssimos pratos 

da cozinha francesa.  

Atente-se, no entanto, que nos alvores do século XX já se tinham dado os 

primeiros passos em prol de uma cozinha local, como atesta a edição do primeiro livro 

de culinária nacional, intitulado Cozinha Portuguesa11. Trata-se de uma recolha de receitas, 

feita com a colaboração de senhoras da cidade de Coimbra, que teve na sua génese a 

vontade de ensinar e de transmitir os saberes culinários das gerações anteriores, a que 

não estará alheia a ascensão da burguesia na sociedade da época, em particular das suas 

mulheres na esfera do privado (casa)12. Na verdade, e como salienta Carmen Soares, 

estamos na presença de uma “culinária dos afetos” (Soares 2018b: 166), feita por “boas 

donas de casa” e destinada, também, a “boas donas de casa”, na qual se promove um 

património culinário dito pátrio13, lutando contra os estrangeirismos, presença até à 

época fundamental nos livros de receitas publicados em Portugal e que se dirigiam às 

elites.   

  Mas nesta literatura culinária não estão contemplados os grupos sociais mais 

desfavorecidos, o povo, que, na maioria iletrado, não se regia por livros, mas fazia antes 

uma comida local baseada nos alimentos que a região fornecia. A este propósito, Cláudio 

Torres alerta para a importância das fontes oriundas do ato arqueológico que “descobre 

e sistematiza a informação daqueles que não sabem escrever, daqueles que nunca 

tiveram história” (Torres 2012: 7). 

De volta à questão da cozinha nacional portuguesa, atenuadas as influências 

francesas, e ainda segundo Sobral, a cozinha vai, a partir do Estado Novo e até à 

atualidade, assentar na diversidade regional, onde se insere claramente o nosso estudo 

de caso. Particularizando com o XXIV Festival Nacional de Gastronomia de Santarém, 

Sobral explica a presença do bacalhau nas regiões do Norte como o resultado “da 

 
11 A 1.ª edição data de 1899. A 2.ª edição desta obra foi estudada por Carmen Soares num trabalho 

intitulado A Universidade de Coimbra no cardápio da Cosinha Portuguesa de 1902: uma história por contar. 

(Soares 2018b: 158-169). 
12 Os vários manuais de civilidade editados nesta época em Portugal são também um exemplo da ascenção 

deste novo grupo social, que procura o conhecimento do socialmente correto na sua vontade de ascender. 

Sobre este assunto veja-se o estudo de Irene Vaquinhas A lei da mesa. As praxes da etiqueta e as boas 

maneiras na sociedade de bom tom: algumas fontes para o seu estudo (século XIX-princípios do século XX (2018: 

154-157). 
13 Segundo Carmen Soares, nesta exortação da culinária nacional podemos identificar cinco ordens de 

razões: económicas, sociais, higiénicas, sentimentais e técnicas (Soares 2018b: 164).   
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associação histórica dos portos dessa região com a pesca e transformação do bacalhau 

capturado até há poucas décadas nos bancos da Terra Nova” (Sobral 2007: 18). 

Ainda sobre a temática da cozinha nacional/regional, há também que considerar 

que nem sempre as fronteiras políticas são as fronteiras da gastronomia, pois, como 

refere Cristina Bradatan, no estudo que fez sobre Cuisine and Cultural Identity in Balkansa, 

“people’s ways of cooking transgress borders and are not limited by the language or 

extended to an entire country” (Bradatan 2003: 44). E, se formos pesquisar as salgas de 

pescado e o bacalhau fora das fronteiras portuguesas, constatamos haver muito em 

comum com a vizinha Espanha. Veja-se o caso do conhecido garum sociorum, de 

Cartagena, na região de Múrcia, ou do garum gaditano, de Cádis, e no caso do bacalhau 

a sua presença já na célebre obra de Cervantes sobre as aventuras do “Ingenioso Hidalgo 

D. Quixote de la Mancha” 14.  

O bacalhau adquiriu, aliás, uma cada vez maior importância na culinária espanhola. 

Em 1936, já era considerado, na esteira dos nacionalismos do século XX, referidos atrás 

para o caso de Portugal, um prato nacional pelo médico Gregório Marañón: “el bacalao, 

que gracias al arte y a la enérgica personalidade de la cocina vasca, se há convertido en 

un plato nacional de la región y de toda España” (Marañon 1999: 7). 

A questão da relação do produto com o seu lugar de origem tem, também, de 

ser seguida com atenção, sendo indispensável procurar destrinçar os discursos 

científicos e académicos dos discursos mais politizados e até com fins comerciais, que 

procuram nos patrimónios alimentares “l’occasion de vanter leurs terroirs” (Bienassis, 

2011: 45-46). 

O próprio aparecimento de alguns produtos e práticas alimentares deve ser 

devidamente enquadrado, dado que muitos surgem para contrariar a globalização 

alimentar, gerada pela economia de mercado, acabando, paradoxalmente, por ser por 

ela assimilados (Contreras e Ribas 2014: 94). 

Aqui chegados, importa sublinhar que, através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 96/2000, de 7 de julho15, a Gastronomia Portuguesa foi politicamente 

reconhecida como um “valor integrante do património cultural português” (DR 2000: 

3619). 

 
14 Logo no segundo capítulo desta obra, D. Quixote vai comer uma posta de bacalhau: “Puseram-lhe a 

mesa à porta da venda para estar mais à fresca, e trouxe-lhe o hospedeiro uma porção do mal remolhado 

e pior cozido bacalhau, e um pão negro e de tão má cara, como as armas de D. Quixote” (Cervantes, 

1983: 31).  
15 https://dre.pt/application/conteudo/314179. 
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Parafraseando com aquilo que Bienassis escreveu acerca do “repas 

gastronomique des français”, e aplicando-o ao nosso estudo de caso, podemos dizer que 

o bacalhau, “fantasiado ou vivido” (Bienassis, 2011: 89), é hoje um símbolo de Portugal 

e está associado à imagem que os portugueses e os estrangeiros fazem do nosso país.  

E que este, enquanto expressão da memória simbólica de toda uma comunidade 

nacional, inclui várias vertentes patrimoniais que vão da memória da pesca, à biologia, à 

história natural do bacalhau do Atlântico, ao consumo e, ainda, à tradição alimentar do 

bacalhau salgado seco (Garrido 2016a: 17).  

 

 

 

3. Estrutura do trabalho 

 

 

O nosso estudo é composto por duas partes. Na primeira abordamos a temática 

do pescado salgado e seco na dieta alimentar dos portugueses, numa cronologia que vai 

desde a Antiguidade Clássica até à Época Medieval. Na segunda parte trataremos 

especificamente do caso do bacalhau, introduzido em Portugal apenas na Época 

Moderna, e da sua repercussão na sociedade portuguesa nas suas várias vertentes 

(económica, social, alimentar). 

A primeira parte está dividida em quatro capítulos. Os primeiros são dedicados 

às origens mais remotas do pescado na dieta alimentar e, em particular, das suas salgas, 

por entendermos que, na sua génese, poderão ter contribuído para a manutenção, ainda 

hoje, em Portugal, do uso do bacalhau salgado e seco. Para tal iremos investigar as várias 

transformações por que passou este tipo de pescado no período em causa. 

No quarto capítulo iremos analisar o pescado nas suas vertentes de alimento e 

de medicamento, estreitando a nossa investigação, fazendo a sua análise na cozinha 

(através do estudo de vários receituários) e no seu consumo, aspetos que se diferenciam 

não só no tempo, como também aos níveis social e espacial (dicotomia: litoral/interior). 

Estudamos, ainda, os usos dietéticos do pescado e do sal, seja com fins terapêuticos, seja 

na preservação da saúde. 

Na segunda parte do nosso estudo, dividida em dois capítulos, centramo-nos no 

estudo do bacalhau, desde os primórdios da sua pesca pelos portugueses, à sua 
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conservação, distribuição e venda (Capítulo 1). No Capítulo 2 tratamos das preparações 

culinárias, bem como do seu consumo, de início usado na cozinha dos grupos sociais 

menos privilegiados, para, gradualmente, e com alguma relutância, se tornar em alimento 

presente na mesa da maioria dos portugueses. É nesta parte que desenvolvemos e 

fundamentamos a convicção de que há argumentos na documentação histórica analisada 

para afirmar que o bacalhau é um elemento primordial para considerar as salgas e a seca 

de pescado património alimentar português. Por último, e porque a alimentação está 

sempre relacionada com a saúde, procuramos estabelecer a relação do pescado com a 

medicina da época (sécs. XVI e XVII), que, herdeira dos conceitos estabelecidos na 

Antiguidade Clássica, teve alguma relutância em aceitar o bacalhau na mesa dos doentes. 
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PARTE I 

 

 

O peixe seco, o peixe salgado e o sal 

 em Portugal – Da Antiguidade à Época Medieval 
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Iniciamos esta primeira parte, dando a conhecer a ancestralidade e o percurso 

do pescado e do sal no atual território português, desde a Pré-História até à Época 

Medieval. Esta opção de recuar até à Pré-História, apesar de o nosso trabalho ter como 

cronologia inicial a Antiguidade Clássica (período em que comprovadamente é feita salga 

de pescado no território em estudo), tem como pressuposto considerar que a existência 

já em período anterior da prática da pesca e da extração do sal terá contribuído de 

forma relevante para o aparecimento das salgas de pescado.   

Com esta sinopse pretende-se, ainda, fazer o estado da arte da história da pesca 

e da salicultura, que desde os meados do século XX tem sido alvo das atenções, tanto 

por parte dos historiadores, como dos arqueológos portugueses. Só depois passaremos 

à análise em concreto dos seus usos culinários e terapêuticos, aspetos que tanto 

contribuíram para que as salgas de pescado se incorporassem no património alimentar 

dos portugueses. Deixamos, propositadamente, a Época Moderna para a segunda parte 

do trabalho, na qual iremos abordar o nosso estudo de caso (o bacalhau), por ter sido 

nessa época que este peixe surgiu na mesa dos portugueses. 

  

 

1. Produção 

 

 

Este primeiro capítulo trata do primeiro estádio do objeto do nosso estudo, ou 

seja, da pesca e da extração do sal, atividades que vão gerar os produtos sem os quais 

não seria possível fazer a salga de pescado. A dimensão da produção vai repercutir-se 

na alimentação das populações e pode, em parte, ser explicada pela geografia do 

território. Orlando Ribeiro já na década de 40 do século XX referia a atração dos povos 

do ocidente da Península Ibérica pelo litoral:  

 

“O litoral exerceu (…) desde sempre, forte atração sobre as 

populações. Não é por acaso que se encontram, em restos das mais antigas 

praias quaternárias, os primeiros seixos frustemente trabalhados pelo homem.” 

(Ribeiro 1987; 123) 
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Palavras partilhadas por António Sérgio, seu contemporâneo, na obra Introdução 

Geográfica-Sociológica à História de Portugal, que fala de Portugal como a “ocidental praia” 

de toda a Europa (Sérgio 1978: 23). 

Recuando até ao período quaternário, aludido por Orlando Ribeiro, e que 

coincide grosso modo com o aparecimento e desenvolvimento das sociedades 

paleolíticas e aos citados “seixos frustemente trabalhados pelo homem” encontrados 

no atual território português, os arqueólogos Henri Breuil e Georges Zbyszewski 

classificaram-nos como fácies lusitânica e estilo microlusitânico, dada as suas reduzidas 

dimensões (apud Ribeiro 1990: 32). Este estilo deve-se precisamente a uma adaptação 

das populações costeiras que, ao encontrarem no mar uma boa parte dos seus meios de 

subsistência, optaram por fabricar artefactos mais pequenos, em detrimento dos de 

maiores dimensões utilizados nas atividades de caça (Ribeiro 1990: 32). Estes artefactos, 

que tinham como primeiro propósito a obtenção de alimentos, são bem demonstrativos 

da importância determinante do meio ambiente na dieta alimentar do Homem daquela 

altura, que, no caso, já contemplaria espécies dos estuários dos rios e dos mares da 

costa portuguesa.  

 Também Octávio da Veiga Ferreira partilha a ideia de que os nossos recursos 

marino-estuarinos eram já aproveitados pelas populações autóctones na Pré-História, 

exemplificando com a existência, no Mesolítico, de “povos quase exclusivamente 

pescadores como os dos «concheiros» de Muge do Vale do Sado” (Ferreira 1968: 114), 

e no Neolítico e na Idade do Ferro, com a faina piscatória autóctone, indiciada pelos 

vários artefactos encontrados, como é o caso de anzois, agulhas de redes e pesos 

(Ferreira 1968: 119). 

Na verdade, tendo em conta que 41% dos contornos de Portugal são costa, seria 

até de estranhar que não existissem indícios do aproveitamento dessa vasta frente de 

mar por parte das populações, o que se traduz na prática da pesca e da extração do sal. 

E é nesse entendimento que Jaime Cortesão vai abordar a questão, considerando que 

nas regiões de clima temperado, onde os oceanos abundam de recursos, os Homens 

vão fixar-se nas costas e multiplicar-se em número e atividade (Cortesão 1984, I: 173). 

Esta manifesta atração pelo mar, que se devia acima de tudo à procura de alimentos, não 

se circunscreveria apenas à obtenção do pescado, mas também ao próprio sal marinho. 

Estudos de Virgínia Rau, elaborados ainda no início da década de 50, já referem a 
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importância deste produto e o papel que as condições naturais do território 

desempenharam na sua produção.   

 

 

“Portugal com a sua extensa costa marítima exposta a ventos dominantes 

fortes e quentes durante uma parte do ano, e a temperatura elevada e constante 

dos seus verões, estava, desde sempre, fadado geográfica e climaticamente a ser 

um produtor de sal” (Rau 1963:5). 

 

Esta ideia de um modelo económico já direcionado para o mar, aqui defendida 

por historiadores e arqueólogos do século XX, vai ser corroborada por estudos mais 

recentes que contemplam outras ciências, como a Arqueozoologia, a Paleobotânica, a 

Geoarqueologia, a Tecnologia Lítica, a Traceologia, a Bioarqueologia Humana e a 

Química. 

 Assim, e debruçando-se sobre a região sul do atual território português, os 

arqueológos Joaquina Soares e Carlos Tavares da Silva referem, num estudo sobre o 

Neolítico na região da Comporta (Estuário do Sado), a existência de povoados que se 

dedicavam a explorar os recursos marino-estuarinos, como a pesca, recoleção de 

marisco e produção de sal por via ígnea (Silva e Soares 2013:145).  Nesse mesmo estudo, 

que contemplou a análise da fauna piscícola, foram encontradas espinhas, não só das 

espécies de estuário, mas também de sardinha e de carapau, o que claramente sugere 

para esse período uma pesca oceânica costeira. No que concerne à extração do sal, e 

apesar da “relativa invisibilidade do sal no registo arqueológico” (Soares 2013b: 179), 

dada a sua composição ser inteiramente degradável e desenvolver-se em estruturas 

trabalhadas com materiais perecíveis, foi possível, também, identificá-la, através da 

análise polínica dos sapais, como é o caso do paleossapal da Ponta da Passadeira (Estuário 

do Tejo), em que a arqueóloga Joaquina Soares revela a existência de um meio de elevada 

salinidade datado de finais do IV/inícios do II milénios a. C. (Soares 2013b: 179). Do 

mesmo modo se afere esta atividade pelos detritos dos moldes de cerâmica usados para 

a evaporação da água salgada, por via ígnea, mais conhecidos por “briquetage”, 

encontrados na Comporta (Silva e Soares 2013: 164) e que testemunham de forma 

perentória a extração do sal nesse local. Até porque, no caso, as entulheiras de 

fragmentos de recipientes cerâmicos encontravam-se junto a vestígios de lareiras, estas 

últimas essenciais para a cristalização do sal pelo fogo no interior dos moldes. Após a 

cristalização do sal, a cerâmica era partida, para ficar o pão de sal, tal como mais tarde 
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se vai proceder com o açúcar na Ilha da Madeira, na época dos descobrimentos 

geográficos e do início da expansão portuguesa pelo mundo.  

Joaquina Soares, ao abordar a exploração do sal, nos ambientes estuarinos do 

sudoeste da Península Ibérica (Tejo, Sado e Guadalquivir), vai referir que o sal não seria 

utilizado apenas para suprimir as necessidades nutricionais próprias do ser humano, mas 

também na conservação dos alimentos, condição essencial para fazer chegar, por sua 

vez, as espécies marinhas às regiões do interior. Ao sal estava, assim, reservado “o papel 

de catalisador da interação litoral-interior” (Soares 2013b: 187), possibilitando trocas 

regulares de bens alimentares: o “peixe salgado e/ou fumado, sal e moluscos 

disponibilizados pelas populações ribeirinhas, e, em sentido inverso, pão e gado” (Silva e 

Soares 2013: 164). 

E, ainda nessa linha de pensamento, Joaquina Soares alerta para o que considera 

ser a primeira divisão sócio territorial do trabalho no sudoeste da Península Ibérica, de 

agricultores-criadores de gado versus pescadores-mariscadores-salicultores (Soares 

2013b: 189). 

A exploração salineira com fins de conservação que aqui vemos espelhada no 

espaço que é hoje o território português pode ser encontrada noutras partes do mundo, 

e em tempos ainda mais remotos. Kenneth Kiple, na História Saborosa do Mundo, refere 

a importância da conservação alimentar pela secagem e pela salmoura, métodos que 

“haviam sido aplicados, nos centros agrícolas do Próximo Oriente, à carne de porco, ao 

peixe, às azeitonas e a vários outros produtos cerca de 3000 a. C.” (Kiple 2008: 95).  

Serge Cassen e Olivier Weller, nos seus estudos sobre os sítios neolíticos e 

calcolíticos de produção de sal na Europa, de 6000 a 2300 a. C., assinalam no atual 

território português alguns locais no estuário do Tejo, Sado, e na costa do Algarve, 

sendo que o local mais a norte é o do Monte da Quinta, situado na freguesia da Barrosa, 

concelho de Benavente (Cassen e Weller 2013: 277). 

Isto não quer dizer que não tenha havido exploração de sal em regiões mais a 

norte, tendo sido estudada e investigada por vários arqueólogos portugueses16. Um 

estudo recente fez a síntese desses achados relacionados com a produção salineira (de 

que as pias salineiras são exemplo, distinguindo as pias amovíveis, das cortadas na rocha), 

e conclui que a produção de sal marinho foi uma realidade  “na área costeira do 

 
16 O primeiro arqueólogo que lhe faz referência foi Francisco Martins Sarmento, em 1879, aquando de 

uma visita ao vale do Âncora e à freguesia de Afife.Seguindo depois outros, como Ana e Carlos Almeida, 

Miguel Costa, Jorge Machado, Hugo Lopes, Tiago Almeida, Ana Bettencourt, etc. 
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Noroeste português, desde, pelo menos, os finais do 3º milénio AC, tendo permanecido 

ativa durante a primeira metade do 2º milénio AC.” (Bettencourt,  Luz, Oliveira, Simões, 

Alves e Abad-Vidal 2020: 991). 

Assim, aquando da chegada dos fenícios, gregos e cartagineses ao sudoeste da 

Península Ibérica, já existiriam, ao longo de toda a costa ocidental e sul do atual território 

português, vários nichos de comunidades que baseavam a sua economia nos recursos 

marinhos, o que terá ajudado a que se desenvolvesse a salga de pescado, prática iniciada 

ainda antes da vinda dos romanos, mas que irá ter o seu auge com estes últimos. Saliente-

se o caso da região do Algarve que, pelas suas particularidades geográficas17, estava 

especialmente fadado para as atividades relacionadas com mar e que era habitado desde 

longa data18. 

O mar litoral, que na Idade do Ferro passa a ser frequentado por outros povos 

vindos do Mar Mediterrâneo, para além dos próprios povos peninsulares, vai adquirir 

uma nova dinâmica. Armando Coelho Ferreira da Silva, ao tratar das colonizações 

fenícia e grega, refere-se às navegações que as precederam e que teriam ocorrido em 

finais do II milénio a. C. (costa atlântica do atual território português), como de viagens 

em busca de “metais, designadamente o ouro, a prata, o cobre e o estanho, e talvez 

também o sal” (Ferreira da Silva, 2011: 268).  

Não é, assim, de estranhar que o primeiro testemunho escrito sobre o atual 

território português, datado ainda da Idade do Ferro, seja precisamente uma descrição 

das rotas marítimas que ligam o sul ao norte da Europa, fruto precisamente da visita 

destes povos à nossa costa, e que nos chegou indiretamente pela obra Orla Marítima, de 

Rufo Festo Avieno 19 . A existência deste “manual de viagem” para os navegantes 

comprova não só as navegações feitas na costa ocidental (senão não haveria necessidade 

de o escrever), mas também nos dá a conhecer algumas das atividades marítimas dessa 

época, complementando, assim, os dados obtidos pela via da arqueologia. 

 
17 Amorim Girão salienta essa mesma condição quando escreve “O Algarve é um gigantesco anfiteatro 

disposto entre o mar e a montanha, que como cortina protectora o abriga dos ventos frios do Norte e 

assim fica exposto às influências climáticas do Grande Deserto, aos suões africanos, que por vezes 

prejudicam as culturas” (apud Iria 1956, II, I: 191). 
18 Estácio da Veiga, ao referir-se à aquela extremidade sul-ocidental da Península, fala-nos de “populações 

da última idade da pedra, na idade do cobre, na do bronze e na primeira do ferro” (apud Iria 1956, I: 192).  
19 Manuscrito, datado de cerca de 350 d. C., que tem por base um poema grego de um autor do século I 

a. C., que, por sua vez, se sustenta no périplo massaliota do século VI a. C. Foi editado em 1985 pelo 

Instituto Nacional de Investigação Científica e o Centro de Estudos Clássicos e Humanísticos da 

Universidade de Coimbra, numa tradução do latim para português, com introdução e notas, de José 

Ribeiro Ferreira. 
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Igualmente alguns estudos recentes na área da química analítica ambiental, 

conduzidos por António Manuel Monge Soares20, dão-nos conta de que a intensidade da 

nortada21 de hoje, só passou a existir nos séculos XII/XIV. Ou seja, no início da nossa 

Era, as condições de circulação no mar, nomeadamente a nível do regime dos ventos, 

terão contribuído para “uma navegação atlântica mais fácil do que inicialmente pensada” 

(Bombico 2017: 43), o que terá favorecido ainda mais a vocação piscatória dos povos 

autóctones.  

Quanto à fauna piscícola do Atlântico, Estrabão de Amásia22, no Livro III da sua 

Geografia23, que respeita à Ibéria já na época da ocupação romana, refere que os peixes 

do “Mar Interior” (Mediterrâneo) eram de menores dimensões, dos peixes do “Mar 

Exterior” (Oceano Atlântico), estes últimos de grandes dimensões, exemplificando com 

“cetáceos, narvais, baleias e cachalotes” (Estrabão 2016: 48).  

 

 

Fig. 2 – Golfinho: pormenor do mosaico no chão do peristilium (Ruínas da villa Milreu). 

 

Escreveu, ainda, que nesses mares “os congros parecem monstros ao excederem 

muito os nossos em tamanho (…) E os atuns, quanto mais se aproximam das Colunas 

[de Hércules], vindos do exterior, mais emagrecem por falta de alimento” (Estrabão 

2016:48-49). No que respeita ao Rio Tejo, Estrabão considerou que ele “é abundante 

em peixes e está repleto de bivalves” (Estrabão 2016: 60). 

 
20 Cuja tese de doutoramento, defendida em 2005, se intitula: “Variabilidade do "upwelling" costeiro 

durante o holocénico nas margens atlânticas ocidental e meridional da Península Ibérica”.  
21 “A Nortada é um regime de ventos de mesoescala que está presente na costa oeste da Península Ibérica 

durante todo o ano, principalmente nos meses de Verão (junho, julho e agosto)” (Chaves 2015: VII). 
22 Autor de origem grega que viveu na transição para a nossa Era (entre os séculos I a. C. e I d. C.). 
23 A obra recentemente editada em português, em 2016, pela Imprensa da Universidade de Coimbra, com 

tradução e notas de Jorge Deserto e Susana Marques Pereira. 
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Se recorrermos à numismática, foram encontradas moedas no atual território 

português com desenhos de barcos e peixes (atuns, sáveis e golfinhos)24. Ressalve-se, no 

entanto, como bem salienta José Ruivo, num estudo que fez sobre a iconografia das 

moedas, que na análise iconográfica não nos podemos limitar apenas à questão 

económica, havendo que atender também ao simbolismo religioso de alguns dos animais 

(Ruivo 2001: 285). Por exemplo, o golfinho, para além da sua valência no plano alimentar, 

tinha outros atributos à época, simbolizando o bom augúrio, a navegação segura e a 

prosperidade marítima da cidade, enquanto que o atum podia estar associado à figura de 

Héracles/Melkart, deus tutelar da cidade de Tiro, na Fenícia (Ruivo 2001:286). 

 

 

                                   

 

 

 

 

 

Estrabão vai igualmente fazer referência ao sal, ainda que de forma muito 

genérica. Segundo ele, o sal desta zona da Península mais a Ocidente, é de cor “púrpura, 

mas branco depois de moído” (Estrabão 2016: 65). 

Tudo leva, pois, a concluir que na época romana o atual território português era 

um local com condições muito favoráveis, comparativamente com outras regiões do 

Império, para à prática da salga de peixe, dada a sua “ampla frente atlântica, rica em 

recursos piscícolas e um clima quente, com estiagens longas e secas, adequado à 

produção de sal” (Fabião 2009: 555), tendo por isso mesmo sido aproveitada para essa 

atividade. Como bem salienta Carlos Fabião, “comparativamente, o Atlântico é muito 

mais rico em peixe que o Mediterrâneo, o que justificará o enorme êxito que a produção 

 
24 Exemplo disso são algumas moedas provenientes de Faro/Estói (Ossonoba), Castro Marim (Baesuri), 

Silves/Cerro da Rocha Branca (Cilpes), Alvor/Portimão (Ipses), Tavira (Balsa), Alcácer do Sal 

(Beuipum/Salacia), Setúbal (Cetóbriga), Mértola (Murtili), Serpa (Sirpa) e algures entre Santarém e 

Abrantes (Brutobriga). 

Fig. 3 – Reverso de uma moeda cunhada 

em Alcácer do Sal, com dois atuns - II a.C. 

- 1 a. C -  Museu Nacional de Arqueologia. 

(http://www.matrizpix.dgpc.pt/) 

 

Fig. 4 – Anverso de um asse cunhado 

em Mértola, com um sável - II a. C. - 

Museu Nacional de Arqueologia. 

(http://www.matrizpix.dgpc.pt/) 
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e subsequente comércio de preparados de peixe conheceu nas costas ocidentais, a oeste 

das Colunas de Hércules (estreito de Gibraltar), tanto na Península Ibérica, como no 

Norte de África” (Fabião 2006: 131). 

Com a desagregação do Império Romano e o aparecimento de entidades políticas 

de menores dimensões, assistimos à coabitação de “bárbaros”25, hispânicos e “hispano-

romanos” que, e apesar das perturbações inerentes às mudanças política, não deixaram 

de se interessar pela pesca e pela extração do sal. Na verdade, como refere Armando 

Castro, “pesca, caça, extração de sal – eis mais algumas atividades que naturalmente 

prosseguiram no mundo hispânico sob a dominação visigoda” (Castro 1986a: 332).  

Segue-se, a partir de 711, a invasão islâmica, que abriu “um novo período da 

História peninsular, que se prolongaria por vários séculos com uma forte marca 

civilizacional muçulmana, sobretudo nas regiões do Centro e do Sul” (Ramos, Monteiro 

e Sousa 2009, I: XI).  

Neste período, de ocupação muçulmana, e apesar da instabilidade causada 

pela guerra entre cristãos e muçulmanos, as atividades relacionadas com o mar tiveram 

continuidade, até porque, e citando Joaquim Chorão Lavajo, no caso dos novos 

conquistadores, estamos perante um “povo essencialmente agrícola e de pescadores, os 

mouros do Gharb Al-Andaluz, tanto antes como depois da Reconquista cristã, 

contribuíram para o progresso das respectivas técnicas” (Lavajo 2000: 125). 

Se formos analisar as fontes árabes, que refletem os modos de vida do Sul 

Islâmico, tanto em textos de historiadores como de geógrafos, são várias as anotações 

relacionadas com os recursos marinhos, denotando o interesse que havia neles. É o caso 

do âmbar cinzento, encontrado nas praias, e indiciador da presença de cachalotes26 ou 

das anotações sobre a grande riqueza de peixes de rio e de mar27, ou ainda da navegação 

e da construção naval existente nestas terras28. Na verdade, a construção de barcos era 

 
25 O termo "bárbaro" deriva do latim “barbarus” e do grego “βάρβαρος”, palavras usadas por gregos e 

romanos para se referirem ao estrangeiro, cuja língua era incompreensível e cujos costumes consideravam 

diferentes (Carvalho 2020: 142). De início não tinha qualquer conotação pejorativa. Para o estudo sobre 

o entendimento do outro nesse sentido cultural do termo, leia-se o estudo de Carmen Soares “A visão 

do ‘outro’ em Heródoto” (Soares 2005: 95-176). 
26O âmbar cinzento forma-se no intestino do cachalote. O historiador Ahmede Arrazi, no século X, 

escrevia que no “termo de Lisboa (…) podem achar mui bom âmbar, melhor que todos os outros; e não 

semelha o da Índia, antes é de outra guisa feito” (PEA 1972, I: 41) e no “termo de Ossónoba (…) há mui 

bom âmbar” (PEA 1972, I: 42). 
27 Por exemplo, Ahmede Arrazi, no século X, ao tratar do rio Mondego, escreve que “este rio lança-se 

no mar a 24 milhas de Coimbra; é muito piscoso com peixe de muitas espécies” (Coelho1972, I: 43). 
28 O árabe Almunime Alhimiarim, reportando-se à cidade de Alcácer do Sal, escreve que “é uma bela 

cidade de grandeza média, situada nas margens de um grande rio que os barcos sobem. Todos os terrenos 
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essencial, não só para a manutenção da atividade da pesca no mar, como também para 

a defesa das próprias costas, tão assoladas pelos inimigos nessa época. 

Um outro indício da importância do mar e da pesca naquela época são os vários 

vocábulos de origem árabe que estão associados àquelas realidades e ainda hoje estão 

presentes na nossa língua29. Situação que comprova quanto a língua representa “a ponte 

por onde o novo saber transitou” (Machado 1963: 40).  

E é nesse âmbito, das Artes e das Ciências, que encontramos várias designações 

relacionadas com as artes da pesca, em que muitas delas indiciam inovações, como a 

xávega30, a almadrava31, a tarrafa32, o algerife33, a almadia34, a falua35 e o xaveco36. E, 

também, designações de peixes, como xaputa (do árabe xabbữta), atum (do árabe at-

tunn, do latim thữnnus) e alfaquim (do árabe al-hakim, peixe-galo). 

Se recorrermos às fontes literárias vamos, também, encontrar indícios da prática 

da pesca. É o caso de uma canção integrada nas célebres “Cantigas de Santa 

Maria”37patrocinadas pelo rei Afonso X, com o cognome de Sábio38, que conta um 

milagre ocorrido em Faro, quando esta cidade era ainda governada pelos mouros. Reza 

a história que, naquela época, e para impedir a devoção dos cristãos à Nossa Senhora, 

os governantes deitaram ao mar uma imagem de pedra de Santa Maria que se encontrava 

no castelo da cidade. A partir de então os pescadores deixaram de conseguir pescar, 

 
próximos estão cobertos de bosques e pinheiros, graças aos quais se constroem muitos navios” (PEA 

1972, I: 45), ou, mais à frente, aludindo a Santa Maria (Faro), “é uma cidade de fundação antiga. Está provida 

de um estaleiro de construção para a frota. Em face dela, no mar, há ilhas onde crescem pinheiros” (PEA 

1972, I: 56). 
29 Sobre esta temática recorde-se o que escreveu o professor, filólogo, linguista, historiador e arabista 

José Pedro Machado: “os vocábulos portugueses de origem árabe são muito numerosos (…) 

historicamente, o facto não oferece dúvidas: povos que falavam o árabe ocuparam e dominaram durante 

oito séculos grande parte da Península Ibérica e dela o território que depois constitui Portugal” (Machado 

1963: 20). 
30 Do árabe xábakâ, que tanto pode ser a rede usada na pesca do arrasto, como o próprio barco usado 

nessa pesca 
31 Do árabe al-maDrabâ, rede ou armação de rede para a pesca do atum, ou lugar onde se pesca o atum, 

ou, ainda, lugar onde se reúnem os pescadores de atum, ou, também, pescaria de atum, ou, também, 

grande quantidade de atum. José Pedro Machado, no seu Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa, 

acrescenta ainda um outro significado que é o de lugar onde se bate, devido “ao facto de os atuns 

apanhados na almadrava serem mortos à pancada” (Machado 2003: 204). 
32 Do árabe hispânico tarrãha, rede de pesca circular que se lança à mão no rio ou à beira-mar para apanhar 

peixe miúdo, ou ainda, barco de pesca. 
33 Do árabe al-jãrif, rede grande de rastro usada na pesca. 
34 Do árabe al-ma’adia, embarcação, barca de passagem, jangada. 
35Do árabe falukâ, embarcação à vela semelhante ao bote com um mastro único. 
36 Do árabe xabbãk, embarcação pequena com três mastros. 
37 Conjunto de 427 composições em galaico-português sobre a Virgem Maria, Mãe de Deus, que se 

encontram na Biblioteca Nacional da Espanha, na Biblioteca do Escorial, e em Florença, na Itália. 
38 Rei de Leão e Castela, de 1252 até 1284. 



46 
 

levando a que a imagem tivesse de ser reposta e, “desde então, tiveram muito peixe, 

tanto como nunca tinham tido” (apud Iria 1956, II, I: 209). O milagre, relatado nesta 

canção, é acompanhado por uma iluminura que, segundo Alberto Iria, é bem 

demonstrativa dos “bateis e as redes usadas nessa época pelos pescadores” (Iria 1956 

II, I: 209). 

 

 

Fig. 5 – Milagre da Virgem Maria aos pescadores mouros de Faro, no século XIII 

(Iluminura da Cantiga CLXXXII, de Afonso X o Sábio, da Biblioteca do Escorial) 

 

 

As fontes literárias vão ser várias vezes chamadas à colação neste estudo, dada a 

riqueza de informação que nelas podemos encontrar. Na verdade, a necessidade dos 

narradores ou sujeitos textuais de exibirem aos leitores o ambiente construído no seu 

quotidiano (Silva 2019:124), fornecem elementos de grande interesse e que podem ser 

encontrados em todo o ciclo do alimento, desde a sua recolha à sua fruição. 

Esta propensão para a pesca e para o uso de peixe na alimentação pode também 

ser explicada pela própria religião destes povos, como se pode observar no livro sagrado 

da Suna, onde se regulamenta a alimentação. No caso dos peixes, a Suna era bastante 

permissiva, proibindo apenas a captura e o consumo dos peixes sem escamas e 

barbatanas (Pereira-Muller 2009: 37), ou peixes já encontrados mortos, não colocando 

quaisquer outras condições, ao contrário de outros animais que, ou eram mesmo 

proibidos, como é o caso do porco, ou para serem consumidos tinham de ser halal39, ou 

 
39 Halal é o “termo corânico que indica o que é permitido ou legal. Halal contrasta com haram, o que é 

proibido, ilegal, pecaminoso. Do ponto de vista jurídico, presume-se que tudo é halal, a não ser que esteja, 

especificamente, proibido pela lei islâmica. A etiqueta halal é cada vez mais usada em bens alimentares e 

outros, assegurando que a sua confecção respeita os rituais requeridos. Nas categorias de proibidos 

(haram) estão, designadamente, carne de porco e as bebidas alcoólicas” (Lopes 2010: 139). 
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seja, tinham que ser mortos por uma pessoa que professasse a fé muçulmana e segundo 

um ritual muito próprio40.  

A confirmação da atividade piscatória 

também nos é dada pela via da Arqueologia. 

Através de um estudo feito ao espólio osteológico 

não humano de uma jazida do período islâmico, 

dos séculos VIII-X, no Castelo de Silves, realizado 

por Miguel Telles Antunes, foi possível concluir 

que “havia fornecimento de pescado capturado no 

mar, em região costeira (condições preferidas pela 

dourada, além de fundos arenosos ricos de 

moluscos e crustáceos, e de pequena 

profundidade)” (Antunes 1991: 72).   

Peixes esses que eram representados em 

variadíssimos objetos do dia-a-dia, como é caso do 

“vaso de Tavira”, datado do século XI, encontrado pelos arqueológos Manuel e Maria 

Maia, num poço da época islâmica, em escavações que realizaram junto da porta de D. 

Manuel, em Tavira (Torres, 2004: 4).  

Ou, de data posterior, em 

cerâmica já vidrada, e num 

expressivo encontro de culturas 

entre os povos do Islão e os 

Cristãos, um alguidar de barro com 

desenhos de vários peixes e onde 

se pode ver um barco com as 

armas de Portugal, ainda com os 

escudetes deitados41. 

Relativamente ao norte 

cristão, vamos encontrar idêntica 

postura quanto às atividades 

 
40 “O animal tem de estar no chão, excepto se for um animal muito pequeno, com uma faca muito afiada, 

tem de cortar as três veias principais. Ao degolar o animal, têm de ser ditas as seguintes palavras: Bismillah 

Allah-u-Alchar ou somente Bismillah” (Pereira-Muller 2009: 37) 
41 Os escudetes deitados estiveram vigentes entre os reinados de D. Afonso III e Afonso V. 

 

Fig. 6 – Pormenor do vaso de Tavira  

(Museu de Tavira) 

 

Fig. 7 – Taça Nazari – século XV   

(Victoria and Albert Museum) 
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relacionadas com os recursos marinhos a que não estará alheia a geografia do território. 

Realce-se que a própria reconquista cristã, feita de Norte para o Sul, acompanhou 

sempre a faixa costeira.  

É no início do século IX, no reinado de Afonso II das Astúrias, depois de um 

período de anarquia e indefinição, que se inicia a atividade repovoadora da bacia do 

Douro, “então uma espécie de ‘terra de ninguém’ no que respeitava ao controlo por 

parte dos cristãos ou de muçulmanos” (Ramos, Monteiro e Sousa 2009, I: 14).  

Depois de vários avanços e recuos das duas frentes, seguir-se-á um gradual 

avanço dos cristãos, que só terminará com a conquista definitiva de Faro, a Sul, em 1249, 

no reinado de Afonso III.  E é também nesta época, já de si muito crítica para as 

populações locais, que surgem povos vindos do norte da Europa, nos séculos X e XI, os 

viquingues, que, entretanto, se tinham instalado na Normandia, e que farão 

variadíssimas incursões, conhecidas pela sua particular violência, assolando a costa do 

atual território português e, em alguns casos, indo até ao seu interior, através da subida 

dos principais rios. Como observa Hélio Pires:  

 

“A furore Normannorum libera nos Domine42. Livrai-nos, Senhor, da fúria 

dos normandos. Esta frase, supostamente uma oração medieval, é um dos 

ícones da cultura popular no que a vikings diz respeito. Em poucas palavras, 

resume um conjunto de ideias - o medo, a violência, os homens do Norte, 

a pilhagem dos mosteiros” (Pires 2017: 13). 

 

 

A presença viquingue, embora pouco estudada, terá sido mais assídua do que se 

pensava até há bem pouco tempo, cobrindo um período de aproximadamente duzentos 

anos. A primeira vinda documentada data de agosto de 844, tendo sido relatada uma 

estada de vários dias no Estuário do Tejo (Anais de São Bertino e as Crónicas das Astúrias). 

Ao longo de dois séculos são relatadas várias incursões, com permanências no nosso 

território43, principalmente no inverno, e que deixarão outras marcas para além do rasto 

de violência referido acima.  

De salientar que data precisamente do século XI a pesca viquingue nos mares do 

Atlântico Norte, a qual entre outras espécies, tinha na mira o bacalhau. Trata-se de uma 

 
42 Ou “Da fúria dos homens do Norte, livrai-nos Senhor” (Guerreiro 1996: 28)  
43 “Alguns relatos documentais permitem afirmar que houve bases viquingues no território hoje português. 

O melhor exemplo refere-se à região entre os rios Douro e Ave, onde, de acordo com uma notícia do 

início do séuclo XI, os nórdicos estiveram presentes durante noves meses, do verão de 1015 à primavera 

de 1016, fazendo cativos que libertaram a troco de resgates.” (Pires 2020: 169). 



49 
 

pesca de longa distância, em mar alto, em que os seus barcos, conforme os ventos e as 

rotas tomadas, podiam escalar na costa Basca, da Galiza, ou até mesmo na costa Atlântica 

portuguesa.  

Na Igreja de São Cristóvão de Rio Mau, no concelho de Vila do Conde, é possível 

ver a marca da presença destes povos do norte da europa num capitel da sua capela-

mor, onde se pode observar um barco que se identifica com os usados pelos viquingues. 

 

 

 

Fig. 8 – Capitel da capela-mor de S. Cristóvão de Rio Mau (Vila do Conde) 

 

A prática da pesca, tanto do alto mar, costeira, como fluvial, durante a Época 

Medieval, é referida na documentação desde os inícios da nossa nacionalidade. Forais, 

inquirições, e outros documentos similares aludem a vários tipos de barcos (pinaças, 

barcas saveiras, naves, barcas, caravelas, baixéis, etc.), a maneiras de pescar (com linhas 

ou redes, por meio de caneiros e estacadas no rio, etc.), a impostos (navão, dízima, 

direitos à terça, portagens do pescado, etc.) e, claro, a espécies existentes nas nossas 

águas, muitas delas idênticas às dos tempos atuais.  

Esta diversidade nos modos de pescar, bem como a alusão a pescado e impostos 

que sobre eles incidiam, que a legislação testemunha, é indicativa da importância desta 

atividade económica na sociedade medieval portuguesa.  

As fontes são unânimes quanto à riqueza piscícola. Refira-se, a título, de exemplo 

as águas do rio Tejo, tão enaltecidas, como já dissemos, por Estrabão, e depois por 

Ahmede Arrazi, na grande variedade de peixes. Também Osberno, o cruzado inglês que 

descreve a conquista da cidade de Lisboa aos mouros, em outubro de 1147, reforça a 

ideia, quando escreve que “Há nele [Rio Tejo] tanta abundância de peixe, que os 

habitantes acreditam que dois terços da sua corrente são de água e o outro terço de 

peixes” (Conquista de Lisboa 1989: 33). 
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Ainda relativo aos primeiros séculos da nacionalidade, e demonstrativo da 

influência do rio Tejo e sua riqueza em peixes nos afazeres quotidianos dos lisboetas, 

podemos chamar à colação um expressivo sinal de um tabelião daquela cidade, Martinus 

Durandj, numa escritura de uma propriedade no termo de Lisboa, vendida ao Mosteiro 

de Chelas, datada de abril de 1242.  

O sinal representa um peixe44 a abocanhar um peixe mais pequeno. Como refere 

João José Alves Dias no estudo onde introduz este sinal: “onde menos se espera surge 

um elemento iconográfico que alarga o leque, sempre pobre, do panorama medieval 

português” (Dias 2017: 7). 

 

 

Fig. 9 – Sinal do tabelião Martinus Durandj (ANTT, Cónegos Regulares de Santo Agostinho, 

 Mosteiro de Chelas, maço 15, n.º 284).  

 

Sandra Gomes, na sua dissertação de mestrado Territórios Medievais do Pescado 

no Reino de Portugal, vai, ainda, alertar para a relação que esta intensa atividade tem na 

posterior aventura marítima dos descobrimentos geográficos e do início da expansão 

portuguesa pelo mundo, pois é um facto que os pescadores, no decorrer do século XIII, 

vão arriscar a ir cada vez mais longe das suas terras em busca do pescado (Gomes, 2011: 

20-21). 

Uma outra particularidade da pesca marítima na Época Medieval em Portugal, e 

que vem na continuidade da praticada em épocas anteriores, é a pesca de cetáceos, tais 

como as baleias, toninhas, tubarões e golfinhos/delfins, que se encontravam espalhados 

pelas águas oceânicas circundantes da costa portuguesa e que parecerem ter deixado de 

subsistir nos finais do século XV e seguintes (Godinho 1983, IV: 123). Estes e outros 

 
44 Miguel Telles Antunes coloca a hipótese de se tratar de um robalo (Antunes 2017: 9) 
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peixes de grande porte, como tubarões, cações, atuns, espadartes, etc., eram muitas 

vezes, pelo seu tamanho, salgados, para aumentar a sua “validade” de consumo.   

A Igreja gótica de São Leonardo, na Atouguia da Baleia (Peniche), construída no 

século XIII, tem à sua entrada um grande osso de baleia, testemunho da caça que era 

feita a este cetáceo, à época, e que também contribuiu para o nome da vila. Conta ainda 

a tradição, segundo placa informativa que ainda hoje ostenta à porta, que, quando essa 

igreja foi construída, possuía o travejamento do telhado feito com osso de baleia, só 

vindo posteriormente a ser substituído por madeira. 

A toponímia é igualmente elucidativa, como é o caso do vizinho Baleal, “lugar 

cujo nome perpetua ainda hoje a intensa atividade da caça à baleia” (Santos 1997b: 79). 

Numa localidade vizinha, mas mais a Sul, na Ericeira, temos novamente indícios 

da pesca a este tipo de peixes de grande porte, o que nos permite ajuizar sobre a riqueza 

destes animais nas águas costeiras. O rei D. Sancho II, no foral que dá a esta vila, datado 

de 1229, ao referir-se aos impostos que os pescadores devem dar-lhe, explicita que “… 

da baleia dêem a vigésima parte (…) toninhas e golfinhos possam capturar sem 

impedimento (…)” (Castro 1986b: 689). 

De realçar que a caça da baleia implicaria grandes investimentos e compromissos 

por parte dos seus praticantes, pois tinha de ser feita em grupo e em barcos especiais 

que se ajustassem à caça de tão grande animal (Barbosa 1991: 99). 

O Algarve teve, igualmente, grande tradição na pesca da baleia. Vários são os 

forais de localidades algarvias a fazerem referência a esta atividade45, e que abordam, 

também, questões relacionadas com as salinas46, tão importantes para o fornecimento 

do sal que faz a conservação do pescado de grande porte.  

De salientar, ainda, a perigosidade que implicava este tipo de pesca. As baleias, 

devido ao seu tamanho e comportamento, eram muito receadas e nem todos se 

dispunham a persegui-las47.  

 
45 Referida nos forais de Tavira, Faro, Loulé e Silves de 1266 e Castro Marim, de 1277 e 1282 (Iria 1956 

II, I: 209). 
46 “Os forais de Silves, Faro, Loulé e Tavira, de agosto de 1266, conservam para Afonso III e seus 

sucessores, além de todos os fornos de pão, todas as salinas já construídas ou a construir naquelas 

povoações e povos” (Iria 1956 II, I: 212)  
47 Refira-se, a título de exemplo, um episódio com uma baleia narrado por um viajante que seguia numa 

navio de carreira: “aos dezaseis dias de navegação, defronte do cabo da uerg4a, nos perseguio huma 

grandioza baleya: todos em o nauio herão a gritar e fazer alaridos, batendo em caldeiras, basias, e forros 

das ancoras: o capitão, e mais passageiros com espingardas nas mãos pera lhe tirarem; premitio a deuina 

Magestade q acometeu pella parte de estibor, e sordio da outra banda do navio sem nos fazer nenhuma 

moléstia” (MMA VI, doc. 90, p. 246, 1663-64). 
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A costa algarvia teve um peixe de eleição, o atum, dada a circunstância de, na 

primavera, vir, em grandes cardumes, desovar “ao cabo de São Vicente e dali faz a sua 

viagem, não longe de terra, por toda a costa do Algarve, e corre pera diante té a ilha de 

Cales que está antes do Estreito [de Gibraltar], de maneira que em toda esta paragem 

se faz a pescaria dele” (Duas Descrições do Algarve do século XVI 1983: 121). Nesses 

meses ocorre um fenómeno social interessante, no seio da comunidade piscatória da 

região, que nos é descrito, embora para um período posterior, mas que viria do 

antecedente, por Frei João de S. José, que é a deslocação dos pescadores e suas famílias 

para cabanas à beira-mar para acudirem, com mais prontidão, às armações que eram na 

época montadas para a apanha desse peixe, atraindo gente de todas as partes. Estas 

migrações eram sazonais e feitas só na época da pesca ao atum48: 

  

“por toda a costa onde estão as armações e continuamente acode a 

eles toda a gente comarcã, a lhe trazer todo o mantimento e refresco 

necessário e leva peixe, assim deste como d’outro que também ali morre. 

De maneira que cada armação parece uma feira” (Duas Descrições do 

Algarve do século XVI 1983: 121-122).   

 

 

Mas a pesca nesta época não se limitaria aos mares. Muito pelo contrário. Nos 

tempos medievos a pesca fluvial desempenhava “um papel bem mais considerável que 

nos nossos dias” (Coelho 1992: 89). Numa sociedade muito direcionada para o 

autoconsumo, a pesca fluvial era, para as populações do interior, muitas vezes, a única 

maneira de ter pescado na mesa. Acresce, ainda, para a sua importância, ser uma 

atividade bem mais segura (águas menos revoltas) e também mais fácil de praticar, 

utilizando apetrechos mais simples, não precisando até, por vezes, de barco, pescando-

se nas margens dos rios.  

Os períodos de captura do pescado são, também, nesta época muito 

determinantes, e impõem as espécies de pescado que se podia ter à mesa, pois, como 

salienta João Pedro Ferro, com exceção do linguado do rio, da azevia, do rodovalho, das 

cabras49 e da pescada, que se podiam pescar durante todo o ano, todos os outros peixes 

tinham épocas para a sua captura, o que obrigava a que, quem quisesse comê-los frescos, 

 
48 Sobre a importância da pesca do atum no Algarve veja-se o estudo Os Alimentos Identitários do Reino do 

Algarve, de Maria Helena da Cruz Coelho e João Marinho dos Santos (2016).  
49 Peixe do mar, que tem mais de um barbilho na maxila inferior, duas barbatanas dorsais e o corpo 

coberto de escamas grandes e pouco aderentes (Lacerda 1874, I: 520)  



53 
 

tivesse de se sujeitar aos períodos em que eram pescados, ou então, a consumi-los secos, 

fumados ou salgados (Ferro 1996: 27-28). 

Os pescadores, cuja economia se centrava na pesca feita no mar, viviam no litoral, 

nas chamadas “póvoas marítimas”, referenciadas por Alberto Sampaio, historiador da 

Geração de 70 e pioneiro da História Económica e Social. Ao referir-se a estes 

aglomerados urbanos costeiros, o historiador assinala a sua grande importância, dado 

que foi neles que “brotaram e progrediram a pesca e a navegação do alto mar” (Sampaio 

1979, II: 10).   

E o reino do Algarve continuava a ter um papel primordial na pesca, até pela 

antiga e profunda relação que estabelecera com o Norte de África, que se manteve após 

conquista de Faro, em 1249, continuando os pescadores a praticarem “a pesca do mar 

alto, à costa atlântica de Marrocos, - pesca da cavala, da sarda, do ruivo, etc. - nos mares 

de Larache, de Safim, até mesmo ao Cabo Não ou mesmo até às Canárias” (Iria 1956 II, 

I: 191). 

Refira-se, no entanto, que, nesta época, tanto a pesca fluvial como a marítima não 

seriam a única atividade e fonte de rendimento dos pescadores, sendo que estes eram 

também cultivadores. Lúcio de Azevedo, historiador contemporâneo de Alberto 

Sampaio, realçou esta complementaridade do ofício da pesca, escrevendo que os 

Homens o “praticavam juntamente com a agricultura” (Azevedo 1990: 48).  

E, tal como na Antiguidade Clássica, os pescadores, seja na pesca marítima, seja 

na de rio, pertenceriam aos estratos mais baixos da sociedade50. Na verdade, e como 

refere António da Silva Costa Lobo, este tipo de trabalho era normalmente feito pela 

“última camada social, do ganha-pão, que não possuía outra propriedade senão a saúde 

e a força muscular” (Lobo 1983: 527). Michel Rouche refere, igualmente, que, “no limite, 

a pesca é sentida como uma anti-caça, uma atividade no fim de contas aviltante e 

pejorativa de que a nobreza não se deveria ocupar” (Rouche 1989: 474). 

Ressalve-se, no entanto, que o facto de os pescadores trazerem um produto que 

era muito necessário, tendo em conta alguns interditos da religião cristã (aspeto que 

iremos abordar no capítulo do consumo com mais detalhe), vai levar a que possam 

nalguns casos usufruir de algumas regalias, como é o caso verificado num documento do 

Mosteiro de Alcobaça, em que se pedia ao rei D. Pedro I a dispensa dos pescadores da 

 
50 Moses Finley, no seu estudo Economia Antiga, faz referência a uma passagem de Cícero, na sua obra De 

Oficiis, que refere como atividades de menor valor “os peixeiros, carniceiros, cozinheiros, negociantes de 

galinhas e pescadores” (Finley 1986: 54). 
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Pederneira irem nas galés régias, para assim puderem suprir as necessidades do convento 

em pescado51. 

A própria existência de um tratado com Inglaterra, embora já de meados do 

século XIV, que regulamenta a presença nos mares dos barcos portugueses e ingleses, 

atesta bem a importância que a atividade piscatória foi adquirindo ao longo de toda a 

Idade Média portuguesa. Assinado em outubro de 1353, no reinado de Afonso IV, este 

tratado tinha como partes contratantes o próprio rei Eduardo III, do lado inglês, e da 

parte portuguesa, “os homens bons, mercadores, marinheiros e comunidades marítimas 

das cidades e vilas e de Lisboa, do reino e senhorio de Portugal e do Algarve”52, o que 

era assaz inovador. 

As relações com Inglaterra já tinham antecedentes existindo informações sobre 

privilégios concedidos pelo rei de Inglaterra a homens de negócios de Portugal no 

reinado de D. Sancho II (Albuquerque 1983: 13), e depois, no reinado de D. Dinis, como 

atesta uma carta de segurança emitida pelo rei Eduardo I aos mercadores portugueses 

que fossem negociar mercadorias ao reino de Inglaterra (Albuquerque 1983: 19). Estes 

documentos indiciam, pois, já a antiguidade destes contactos feitos por mar, embora se 

considere que “o fluxo não pareça ter sido muito intenso” (Barbosa 2019: 55).  

A inovação no Tratado de 1353 é terem sido autorizadas “pessoners de la 

Marisme” portuguesa a pescarem naquelas águas, o que mostra o interesse dos 

portugueses pelas pescarias nos mares do Norte, verdadeiramente antecessoras das que 

se irão realizar nos mares da Terra Nova (assunto abordado na parte II do nosso 

estudo), e nas quais as condições e as espécies de peixe eram em muito similares.   

Por outro lado, como Luís de Albuquerque realça, este não foi “um convénio 

entre monarcas, mas entre o rei da Inglaterra e os burgueses do Porto e de Lisboa” 

(Albuquerque 1983: 20), o que é indiciador do peso deste grupo social, ao ponto de 

assinarem um tratado desta importância. Na verdade, os “mercadores, (…) navios, 

mercadorias”53, são referidos em várias cláusulas, bem como os próprios pescadores 

portugueses, como é o caso da cláusula 12.ª, que estabelece que têm autorização para 

“vir e pescar livremente aos portos de Inglaterra e a Bretanha ou a quaisquer outros 

 
51 “E que outrossy hüu dos mayores encargos que o dicto moesteiro ha assy he o pescado que ha d auer 

pera manteer a hospetalidade que mantem E porque elles outrossy comem conthinuadamente no 

conuento e nom ham honde o auer se nom dos pescadores que moram no seu lugar da pederneira” 

(CHDPI, doc. 409, p.163, Leiria,18 de novembro de 1357). 
52 DP I, doc. 80, p. 94, 20 de outubro de 1353. 
53 DP I, doc. 80, p. 95, 20 de outubro de 1353. 
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onde lhes aprouver”54. Registe-se que quando falamos em comércio externo, estamos a 

tratar, também, de pesca e de salicultura: “duas indústrias [que] desempenham papel de 

primeiro plano no comércio exterior: a pesca e o sal” (Godinho 1962: 33).  

No que concerne à salicultura, a historiadora Virgínia Rau, no seu estudo sobre 

o Desenvolvimento dos Salgados Portugueses durante a Idade Média, elenca, relativamente 

aos inícios da nacionalidade, as várias salinas na orla marítima nortenha, algumas delas já 

identificadas pelo historiador Alberto Sampaio, localizadas na “foz dos rios e reentrâncias 

da costa (…) desde o Minho até ao Vouga” (Rau 1984: 54). A sua existência atesta que 

as populações se dedicaram à atividade da extração do sal, apesar dos sobressaltos 

característicos da reconquista, conduzindo ao “desenvolvimento das povoações do 

litoral e das fainas de pesca e salineira” (Rau 1984: 54).  

São vários os documentos que nos dão notícias de doações e vendas de talhos 

de marinhas nesta região anteriores à fundação do reino de Portugal. Entre as mais 

antigas referências, citadas na História da Administração Pública em Portugal de Gama 

Barros está uma venda na qual se incluem “terreno pro salinas” 55 e que dataria de 92956, 

e que, segundo o autor, “parece ser no territorio portugalense”57.   

Mais a sul, voltamos a ter novos indicativos dessa atividade, como testemunha a 

doação de salinas de Dona Mumadona ao Mosteiro de Guimarães, datada de 959 (Rau 

1984: 59). Estas surgem no testamento desta condessa galega, num rol de bens imóveis 

onde constam também vilas, herdades, terras, casas, pomares e soutos. As salinas doadas 

situavam-se na zona de Aveiro e são indicativas da exploração salineira que já se fazia, à 

época, na laguna58.  

Já no século XI, são identificadas por Virgínia Rau várias salinas, que acompanham 

a linha da costa, desde Vilar de Mouros (rio Minho), Vila Fão (Cávado), Vila Retorta (Rio 

Ave), Guifões (Rio Leça), junto de Tavarede (no estuário do Mondego, onde era o “locus 

salinarum” (Rau 1984: 61). Para a região do Mondego, Maria Helena da Cruz Coelho, 

acrescenta ainda, para os tempos mais remotos, Lavos, Ínsua de Oveiroa (Morraceira) e 

 
54 Idem, Ibidem. 
55 Barros IV, doc. XCII, Venda de metade de umas salinas na villa Dagaredi, próximas de outras de diverso 

dono, com seus muros de pedra, casa, sebes, e terreno próprio para fazer salinas, p. 455.  
56 Barros IV, p. 235.  
57 Idem, ibidem. 
58  “Eu, Mumadona, filha de Diogo e Oneca, ao atingir a juventude, fui como é de uso, unida pelo 

matrimónio a um homem de nome Ermegildo, filho de Gonçalo e Teresa; (…) E, posto isto, vamos à 

sequência do testamento (…) As terras em Aveiro e as salinas que ali compramos (…) Lavrado no 2.º dia 

das Nonas de Dezembro da era de 1006. E eu, Mumadona, esta minha vontade espontânea e livremente 

confirmo pela segunda vez” (Testamento de Mumadona 1975: 31, 32, 33 e 37). 
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Caceira (Coelho 1989: 255).  Nos séculos seguintes, XII e XIII, surgem amiúde outras 

explorações salineiras, agora também na foz do Douro, (Miragaia e Massarelos) e, 

descendo a costa, noutros locais, como São Martinho do Porto, Salir e Atouguia. Na 

linha do Tejo, no termo de Lisboa, são registadas em diversa documentação salinas em 

S. Julião, Maçolas, Frielas, e, já na margem sul do Tejo, Alcochete e Aldeia Galega.  

No estuário do Sado, “após a reconquista e a pacificação, seguiu-se a organização 

dessa faixa de território” (Rau 1984: 67). Conhecendo-se dos tempos antecedentes a 

extração salineira da região, não admira, pois, que encontremos na documentação do 

século XIII um índice de produtividade grande, como comprovam alguns documentos 

elencados por Virgínia Rau, dos reinados de D. Afonso III, D. Dinis e D. Afonso IV, 

relacionados com doações e direitos da Ordem de Santiago sobre este produto, 

havendo mesmo uma referência à salga e seca de peixe: salgandum et siccandum suum 

piscatum (apud Rau 1984: 68). 

Por fim, na costa algarvia, também havia salinas. Mas, uma vez que o Algarve só 

passa para a posse dos cristãos em meados do século XIII, é só através dos forais 

concedidos após a conquista que, como refere Jaime Cortesão, “se depreende que a 

atividade marítima se não interrompera” (Cortesão 1984, I: 69).  

Uma das razões para a importância do sal nesta região prendia-se com as salgas, 

tão necessárias para os peixes de grande porte, como a baleia e o atum, pescados 

naquelas paragens, como nos testemunha, por exemplo, uma ordem régia de 1499 para 

o Almoxarife de Lagos construir pias onde se possam salgar até 3 000 atuns (Godinho 

1983, IV: 124). 

Aqui de novo se deteta uma ligação estreita entre o pescado e o sal, uma 

realidade, aliás, sempre presente no atual território português, como se pode confirmar 

na análise a que procedemos no próximo capítulo, dedicado à transformação. Aí se 

verifica que as salgas do pescado são uma prática corrente, desde os tempos mais 

remotos, que se intensifica, primeiro, com a vinda para a Península de fenícios e romanos, 

e continuou na época medieval.  

Assim, a coexistência da pesca e da salicultura, ainda que concomitantemente 

com a agricultura59, ao longo de mais de um milénio, vai influenciar de forma decisiva a 

economia dos povoados litorais, como afirma Joaquim Veríssimo Serrão (Serrão 1979, 

I: 200), e acrescentamos nós, vai marcar também os hábitos alimentares da população. 

 
59 A “monarquia agrária” de que fala Lúcio de Azevedo (Azevedo 1973:17). 
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2. Transformação 

 

 

 

Se na fase da produção, que se analisou no ponto anterior, a intervenção do 

Homem, com os seus saberes, corresponde à obtenção do pescado e do sal, com tudo 

o que isso implicava nos conhecimentos das artes da pesca e da extração salineira, nesta 

segunda fase, da transformação, a ação humana vai implicar outros desempenhos e artes- 

Esta etapa abarca a transformação dos produtos naturais (ou seja, o peixe e o sal), em 

produtos culturalmente construídos e valorizados, as salgas de pescado propriamente 

ditas (Poulain 2002: 11).  

É possível ver no Neolítico alguns indícios desta transformação, ainda que 

tenuemente, quando encontramos indícios de que as comunidades de pescadores-

mariscadores-salicultores trocavam produtos com as regiões do interior, salgando peixe, 

para assim ser transportado para o interior em boas condições (Silva e Soares 2013: 

164). Será, no entanto, com o estabelecimento no atual território português de fenícios, 

gregos e cartagineses, que somos confrontados com outras técnicas e formas de 

trabalhar (Arruda 2014: 8), e com elas novos saberes nas práticas da salga do pescado, 

como o fermentar do pescado numa salmoura, em grandes tanques.  

Legado cultural orientalizante, fruto do diálogo intercultural estabelecido entre 

os fenícios (e depois os romanos) e as populações autóctones, as salgas de pescado 

resultam do aproveitamento de recursos marinhos já existentes e, tal como havia 

sucedido com os recursos minérios, assiste-se ao potenciar e incrementar de uma 

atividade já existente na Península Ibérica, antes desse encontro entre civilizações 

(Fabião 2006: 132). 

Na verdade, no atual território português, a conservação de peixe feita pelos 

fenícios, através da salmoura, está comprovada em várias campanhas de trabalhos 

arqueológicos. Uma equipa do Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa 

(UNIARQ), liderada por Ana Margarida Arruda, identificou, no Castelo de Castro 

Marim, diversos exemplares de ânforas que terão transportado preparados piscícolas e 

que datam da Idade do Ferro (Arruda, Viegas, Bargão e Pereira 2006: 153). Também no 

Algarve, mas mais a ocidente, a noroeste do centro da cidade de Lagos, junto à margem 

este da Ribeira de Bensafrim, na Estação arqueológica de Monte Molião (Laccobriga?), 
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uma equipa do mesmo Centro, liderada igualmente por Arruda, reconheceu três tipos 

de produções de ânforas, tendo sido identificadas como “produções atribuíveis à área 

da baía de Cádis60 (…) aos quais tem sido, sistematicamente, atribuído um conteúdo 

piscícola” (Arruda, Sousa, Pereira, Lourenço, 2011: 12).  

Para além das ânforas, as próprias loiças de mesa encontradas, tanto em Castro 

Marim como em Monte Molião, são indiciadoras do consumo destes preparados de 

peixe. Num estudo recente de Carmen Soares e da já citada Ana Margarida Arruda, que 

teve como base os materiais destas escavações (período que vai do séc. V aos III a. C.), 

mas que cruzou a arqueologia com fontes escritas gregas, em particular, da literatura 

helenística, foram identificados pratos comumente designados por “ ‘pratos de peixe’, 

de bordo pendente e depressão central no fundo interno, forma abundantemente 

produzida em Atenas, quer em cerâmica pintada, quer de verniz negro, e exportada para 

o Extremo Ocidente, concretamente para os sítios algarvios” (Arruda e Soares, 2018: 

265). 
  

 

 

Soares e Arruda deduzem, ainda, que “o facto de os modelos áticos de figuras 

vermelhas dos pratos de peixe terem sido decorados com elementos da fauna marítima 

é também um bom argumento no momento de defender que terão sido 

maioritariamente destinados ao consumo de peixe, seco ou de salmoura” (Arruda e 

Soares 2018: 266). 

Por sua vez, Maria Maia referencia, no Algarve, a localidade de Balsa (Tavira), na 

qual também foram encontradas ânforas com preparados de peixe, referindo-se em 

concreto ao atum, introduzido em grandes troços nos recipientes (Maia 2008: 67). Na 

 
60 “Entre el 550 y el 500 a. C. aproximadamente, la producción de salazones de pescado se desarrollaría 

progresivamente hasta establecerse las primeras factorias especializadas en la bahia de Cádiz, 

concretamente en le litoral cercano al Puerto de Santa Maria (López Castro 1993: 355). 

Fig. 10 - Prato de peixe, em cerâmica 

grega ática de figuras vermelhas, 

decorado com elementos da fauna 

marítima: douradas, pequenos peixes e 

chocos. Cemitério pré-romano do 

Senhor dos Mártires, localizado a 1 km 

de Alcácer do Sal   380 - 370 a.C. - 2ª 

Idade do Ferro (Museu Nacional de 

Arqueologia).  
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verdade, segundo esta mesma arqueóloga, entre finais do século V e os alvores do século 

III a. C., Tavira seria uma das localidades participantes do “movimento comercial 

conhecido hoje como «Liga do Estreito», em que se utilizavam grandes quantidades de 

sal, sob a forma de cristais ou de salmoura, para conservar peixes, mariscos bivalves e 

sobretudo grandes troços de escombrídeos” (Maia 2008: 61). 

Outros locais se perfilam, até pela analogia que se pode fazer, para a mesma 

época, como as regiões da Andaluzia ocidental e a região do extremo sudoeste da 

Península Ibérica. Esta é a tese de Carlos Fabião, que considera que poderia existir 

produção de preparados de peixe “pelo menos, até aos Estuários do Sado e do Tejo, se 

não mesmo em paragens mais setentrionais” (Fabião 2009: 557). No entanto, há ainda 

muito por apurar e são muitas as interrogações sobre este período: “nomeadamente, 

para saber o que deve ao mundo indígena, ou ao púnico, esta atividade; se a exploração 

romana se limitou a incrementar algo já existente, como parece ter sucedido em outras 

regiões turdetanas, como a Andaluzia ocidental, ou se implantou de raiz a produção em 

larga escala de preparados de peixe” (Fabião 2009: 556).  

Há que aguardar mais estudos e análises. No caso das ânforas de tipologia pré-

romana de fabrico local, encontradas tanto nos Estuários do Sado e Tejo, e que poderiam 

fazer supor que fossem para colocar no seu interior preparados piscícolas, ainda não 

existe qualquer indício sobre o tipo de conteúdo que poderiam transportar. No estudo 

de Elisa Sousa e João Pimenta, de 2013, sobre A produção de ânforas no Estuário do Tejo 

durante a Idade do Ferro, são elencados sete tipos de produções, mas deixam em aberto 

a questão dos seus possíveis conteúdos61.  

Note-se que, para estas épocas mais remotas, em que não existem relatos 

escritos, as salgas de pescado são-nos dadas a conhecer através da arqueologia, pelos 

recipientes que as acomodariam, dado que sendo feitas em salmoura, a liquidez do 

produto final levava a que fossem colocadas em recipientes de cerâmica. No entanto, 

nada nos diz que não haveria também salgas de pescado seco, mas como nesse caso o 

produto não tinha a necessidade de ser colocado em vasilhame, a arqueologia não nos 

fornece elementos, pois os materiais eram perecíveis, ao contrário da cerâmica. 

Durante a ocupação romana da Península Ibérica, iniciada no contexto da 

Segunda Guerra Púnica (218-201 a.C.), e que se vai efetivando até ao início da nossa Era, 

 
61 “Apesar de ser admissível algum tipo de produto agrícola (possivelmente vinho ou azeite), tal proposta 

terá de ser confirmada, no futuro, através de análises específicas” (Pimenta e Sousa 2013: 314). 
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com a conquista na íntegra da Hispânia (Guerras Cantábricas, 29 - 19 a.C.), vamos assistir 

a um grande desenvolvimento das salgas de pescado, no que hoje é o território 

português. Registos escritos comprovam esta atividade, como se pode apurar na citada 

Geografia de Estrabão, em que este refere as salgas de peixe no “outro litoral para lá das 

Colunas [de Hercules]” (Estrabão 2016: 47).  

A escrita de Estrabão deve ser complementada com os dados que nos são 

fornecidos pela Arqueologia. Neste campo, e quanto às salgas de pescado, Carlos Fabião 

produziu uma síntese interpretativa62, onde analisa vários trabalhos de campo realizados 

na área da Arqueologia, abarcando uma centena de referências bibliográficas, nos quais 

identifica mais de trinta sítios, no centro e sul, com tanques para salgas de pescado, as 

cetárias.  

O sítio mais a norte localiza-se em Peniche (Estradas dos Medões), seguindo-se, 

mais a Sul, Cascais, à entrada do Estuário do Tejo. Neste último vamos encontrar uma 

grande concentração de cetárias, tanto na margem norte, no subsolo de Lisboa63, como 

na margem sul do Tejo, em Porto Brandão, Cacilhas e Almada.  

Mais a sul, no Estuário do Sado, encontra-se uma outra zona com muitas oficinas 

concentradas, nas praias do Creiro e da Rasca, na foz da Ribeira da Comenda, no subsolo 

de Setúbal e na península de Troia. Na costa alentejana, foram reveladas já em Sines e 

na Ilha do Pessegueiro. E, por último, outra grande concentração na costa Algarvia, onde 

foi identificada mais de uma vintena de locais64. 

Concluindo, e citando o arqueólogo Carlos Fabião em estudo recente, 

geograficamente a produção de preparados piscícolas de âmbito local/regional lusitanos 

localizava-se “no vale do Tejo e do Sado, em Peniche e, em menor escala, no Algarve” 

(Fabião 2020: 84). 

Todas estas oficinas de salgas de pescado, compostas por grupos de tanques de 

várias dimensões, atestam a ampla produção dos preparados e molhos de peixe de uso 

 
62 Fabião 2006: 133; Fabião 2009: 565. 
63 Foi a partir do início da década de oitenta do século XX que os arqueológos se aperceberam da “real 

importância do estuário do Tejo na indústria de conserva de peixe durante o domínio romano” (Amaro 

1994: 69). No caso da margem norte, de Lisboa, saliente-se as várias fábricas de salgas encontradas no 

subsolo do centro urbano, como é o caso da existente na Rua dos Correeiros, que na altura tinha uma 

localização «ribeirinha»”, situando-se “no vale a ocidente da colina de São Jorge, na praia fluvial entre a 

margem do Tejo e do chamado esteiro da Baixa” (Bugalhão, Gabriel, Martinez 2017: 41). 
64 Beliche; Ilhéu da Baleeira; Salema; Boca do Rio; Burgau; Senhora da Luz; Lagos, com várias unidades do 

subsolo da cidade e a da Meia Praia; Vau; Portimões; Baralha; Portimão; Ferragudo; Armação de Pêra; 

Cerro da Vila; Quarteira; Loulé Velho; Quinta do Lago; Faro; Olhão; Quinta de Marim; Torre de Aires; 

Quinta do Muro e Cacela (Fabião 2009: 565). 
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generalizado no território romano. Mas, a par destas unidades industriais, Maria Maia 

coloca ainda a hipótese de tais preparados se fazerem também de forma caseira, já que, 

como afirma, os próprios “pescadores confecionavam o garum em plena praia, em 

recipientes cerâmicos (bacchi dolia)” (Maia 2008: 66). 

O número reduzido de sítios com cetárias na região a norte de Portugal, até à 

data conhecido, contraria o que acontece no norte de Espanha, com vários sítios 

identificados, o que pode indiciar que, no futuro, com mais campanhas arqueológicas se 

possam encontrar outros locais no norte de Portugal que tenham sido utilizados para a 

produção de salgas de pescado. Esta hipótese também é defendida por Ana Suárez 

Piñeiro que, quando se refere às salgas de pescado do litoral galego, admite que poderá 

continuar “de este manera las producciones del norte português” (Suárez Piñeiro 2006: 

300). Na verdade, no norte de Espanha, foram localizadas várias oficinas de salga de 

pescado65.  

Temos conhecimento de uma possível oficina no norte de Portugal, classificada 

como Monumento Nacional66, composta por um conjunto de tanques cavados nos 

rochedos da Praia de Angeiras, no concelho de Matosinhos, “destinados 

presumivelmente à salga de peixe e à preparação do garum durante a época romana” 

(Lopes 1993, I: 32). Ainda existe um outro local, junto ao litoral nortenho, no Alto de 

Martim Vaz (Póvoa do Varzim), que, segundo Rui Morais, se relacionará mais com o 

aproveitamento de sal (Morais 2006: 300). Este mesmo autor também identificou, em 

Bracara Augusta, ânforas de preparados piscícolas, importadas quer da Bética, quer 

produzidas na Lusitânia, ou mesmo de produção regional, que comprovam, assim, que 

os preparados piscícolas eram também consumidos no interior do atual território 

português. 

A importância das salgas de pescado deve ser vista não apenas pelo número de 

oficinas encontradas ao longo da costa portuguesa, mas também pela dimensão de 

algumas delas, em particular as localizadas na península de Troia. Inês Vaz Pinto67 , 

adicionou, às já conhecidas 25 oficinas de salga de peixe descobertas em Troia (Pinto e 

Magalhães e Brum 2014a: 30), mais duas, conhecidas em 2016, reforçando, assim, a ideia 

 
65 Pontevedra (Igresiña Nerga, Adro Vello-O-Grove, Villagarcía de Arosa), Corunha (Cariño-ria de Ferrol, 

Espasante, Bares), Lugo (Playa de Area-Vivero) e Gijón (Morais 2006: 300). 
66 Decreto n.º 251/70 de 3.6. 
67 do Centro de Estudos de Arqueologia, Arte e Ciências do Património – Tróia Resort, em comunicação 

nas Jornadas Arqueológicas da Região de Setúbal (outubro de 2016). 
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de que Troia é o maior sítio conhecido de produção de salgas de peixe de todo o 

Império Romano. 

Também as olarias identificadas no atual território português, que se destinavam 

à produção de material anfórico para envasar especificamente preparados piscícolas68, 

são um importante indicativo da dimensão que as salgas de pescado tinham na época 

romana.  

E, tal como as outras olarias já citadas, muito embora tenham sido encontradas 

nos seus fornos outros tipos de peças, como materiais de construção (tijolos e telhas) 

e cerâmicas finas, todas elas nascem da necessidade de serem fabricados “contentores 

para o transporte de conservas e derivados piscícolas transformados localmente em 

instalações manufatureiras” (Cardoso, Rodrigues, Sepúlveda e Ribeiro 2018: 21).    

A existência de vasilhas de grandes 

dimensões para acondicionamento dos 

preparados de pescado, como é o caso 

sugerido pela iconografia de uma lucerna 

encontrada, entre muitas outras, junto ao 

cemitério de Santa Bárbara de Padrões 69 , 

num depósito votivo com mais de cinco 

centenas de peças.   

No desenho dessa peça, que se 

encontra à direita, e que pertence ao 

catálogo do Núcleo de Arqueologia da 

Cortiçol, é possível ver um homem a fazer o 

envasilhamento.  Como se percebe, trata-se de uma ânfora muito grande, chegando 

quase ao pescoço do homem. Estas dimensões, bem como o seu formato, podem ser 

um indicativo dos conteúdos das mesmas, e ainda, como referem Graça Filipe e Jorge 

 
68 Foram identificadas várias olarias, que se localizavam junto das fábricas de salgas de pescado. É o caso 

das olarias do Vale do Tejo (Benavente, Porto dos Cacos, Quinta do Rouxinol e Muge), do Vale do Sado 

(Barrosinha, da Parvoíce, Alcácer do Sal, do Bugio, de Xarrouqueira, Enchurrasqueira, Vale da Cepa, 

Quinta da Alegria, Pinheiro, Abul, Largo da Misericórdia em Setúbal e Zambujalinho) e da zona costeira 

do Algarve (Castro Marim, Loulé, Faro e Sagres). Mais a norte, foi descoberta, em 1998, em Peniche, uma 

olaria romana, no Morraçal da Ajuda, de Lúcio Arvénio Rústico. Esta última, ainda do século I a. C., será 

uma das olarias mais antigas até à data descobertas no nosso território. 
69 Freguesia no concelho de Castro Verde, distrito de Beja. A descoberta ocorreu em 1994, numa 

escavação coordenada pelos arqueólogos Maria e Manuel Maia, tendo concluído que as lucernas teriam 

sido depositadas de forma continuada naquele local entre o século I d. C.  e o século III d. C. 

 

Fig. 11 – Lucerna 302. 
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Raposo, uma alusão às tradições oleiras e às próprias embarcações onde iriam ser 

transportadas (Filipe e Raposo 2009: 38). 

Na verdade, a forma da ânfora (largura do bocal, comprimento do colo, tamanho 

das asas, fundo em bico ou achatado) era um indicativo não só dos seus conteúdos como 

dos seus propósitos comerciais. No caso dos conteúdos, os bocais estreitos destinavam-

se mais às ânforas vinárias e olearias, enquanto o bocal largo ajustava-se aos preparados 

de peixe70.  

Consideremos, por fim, a cronologia das salgas de pescado durante a ocupação 

romana. Segundo Carlos Fabião, temos um primeiro período na exploração e 

exportação dos preparados de peixe, os quais “parecem estar perfeitamente 

consolidados e florescentes durante os séculos I e II” (Fabião 2009: 571). Segue-se uma 

certa perturbação, na viragem do século II para o III d.C., que terá “afetado seguramente 

o baixo Sado e também o baixo Tejo, sendo menos clara a situação no Algarve” (Fabião 

2009: 571). Assiste-se posteriormente a uma retoma, ainda durante o século III, “que 

alcança um evidente florescimento ao longo da centúria seguinte. Não sabemos até 

quando teria continuado este sistema de exploração de recursos marinhos, produção e 

exportação de preparados de peixe, mas parece evidente que, até aos finais do século V 

d. C., todo o sistema permaneceria activo” (Fabião 2009: 571). 

Com a desagregação do Império Romano, e como parte da indústria das salgas 

de pescado estava direcionada para a exportação (que era feita através de uma rede de 

distribuição que desapareceu) as oficinas de salgas, tal como eram concebidas, entram 

em decadência, sendo paulatinamente votadas ao abandonado. Esta situação não é 

particular da Península Ibérica, alargando-se o fenómeno a todo o Continente Europeu. 

Tal não obsta, no entanto, a que continue a fazer-se a salga de pescado nas 

comunidades locais, pois estamos numa época em que não havia refrigeração artificial e 

“o peixe, embora com qualidades alimentares muito importantes, é dos alimentos mais 

facilmente deterioráveis” (Santos 1983: 310).  

Isabelle Bianquis-Gasser refere que é com alguma frequência que se assiste, no 

campo alimentar, a este tipo de ruturas, na medida em que as cozinhas não são estáticas, 

 
70 As ânforas como contentores de produtos alimentares eram de tal forma usadas, que serão utilizadas 

para dar a própria dimensão dos barcos, como se pode atestar, por uma descrição de Estrabão, que 

escreve que “O Tejo tem de embocadura uma extensão de vinte estádios [cerca de 3700 metros] e uma 

grande profundidade, de modo que pode ser subido por cargueiros com capacidade para dez mil ânforas 

[cerca de 260 toneladas]” (Estrabão 2016: 59).   
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estão antes sujeitas a “perpétua revolução. Cada cultura encontra-se, seja qual for a 

época ou o lugar, confrontada com situações de rutura mais ou menos marcadas pelo 

contributo das novas técnicas” (Bianquis-Gasser 2000: 4-5). 

Assim, apesar da rutura na distribuição destes pescados, os processos de 

conservação foram herdados e praticados durante toda a Época Medieval no que é 

hoje o território português.  

Tanto a salga como a seca do pescado são praticadas, podendo realizar-se ao ar 

livre pelos pescadores e, no caso da salga, também dentro de casa. Um e outro processo 

ocorriam nos meses de Verão e o menos oneroso era, claramente, o método da seca, 

que precisava essencialmente de sol, enquanto que à salga era necessário acrescentar o 

sal. 

E, se no caso do peixe miúdo, a conservação do pescado podia por vezes ser 

dispensada, estando condicionada às quantidades de espécies pescadas, à época do ano 

e aos seus destinatários 71, já o mesmo não se pode dizer quando se trata dos grandes 

cetáceos, que tinham, obrigatoriamente, de ser alvo de uma maior preparação com o 

intuito de conservá-los.  

Era comum nas terras em que se fazia este tipo de pesca existirem “instalações 

de esquartejamento dos animais, salga da carne e recolha do sebo, o que requeria 

grandes quantidades de sal” (Barbosa 1991: 99). 

Mas as espécies mais pequenas eram também alvo das técnicas de conservação, 

quando as havia em fartura. As sardinhas são um bom exemplo disso, pois, sendo um 

peixe que existia em abundância por toda a costa portuguesa era muito barato e tinha 

como principais destinatários o povo 72 . Obtidas com facilidade e em grandes 

quantidades, as sardinhas eram muitas vezes salgadas para se manterem em boas 

condições de consumo. 

Não existindo muitas informações sobre os métodos da salga do pescado na 

época medieval, a Historia de Gentibus Septentrionalibus, do sueco Olaus Magnus, apesar 

de posterior (século XVI), ilustra esta técnica de forma pormenorizada. Muito embora 

trate dos povos do Norte da Europa, os procedimentos aí figurados possivelmente 

pouco difeririam dos praticados na Época Medieval em Portugal. 

 
71 Por exemplo, se havia pouco peixe e estávamos no inverno, o que existia era de imediato vendido e 

consumido, não havendo necessidade de conservação. 
72 “Nas classes baixas e nas camadas da população de mais reduzidos rendimentos, a sardinha era um dos 

principais alimentos” (Castelo-Branco 1961: 38). 
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Fig. 12 – Historia de Gentibus Septentrionalibus, Olaus Magnus, século XVI. 

 

Na gravura pode-se ver, no canto superior direito, três peixes pequenos nas 

mãos de um homem (pescador?). Mais abaixo, outro homem ostenta utensílios para os 

escamar e esquartejar. Do lado esquerdo é possível ver os peixes já esventrados. Outro 

homem mostra alguns recipientes, provavelmente com a água e o sal necessários à salga, 

e vê-se, ainda, no chão, uma tina de madeira que deveria ser para a salmoura. Por último, 

no canto esquerdo inferior, encontram-se as barricas para se guardar o peixe já salgado.  

Todo este processo causava sujidade e exalava maus odores, o que, quando feito 

nas urbes, era motivo de medidas régias condicionantes da atividade. Exemplo disso é a 

postura do rei D. Afonso V, relativa à cidade de Lisboa, que proíbe a salga de peixe na 

calçada da ribeira73. E dois anos depois, bem ilustrativo da importância desta atividade, 

deparamos com uma determinação do mesmo rei, a proibir, novamente, as salgas do 

pescado, agora dentro dos muros da cidade, para uma melhor higiene do espaço urbano: 

 

 “Na praça honde vendem a frujta alguuas pessoas escalauam pescado e 

faziam salgua delle e de sardinha o quall he muito odiosso assy polla muyta 

çugidade como pollo grande fedor que se dello segue”74. 

 

Ainda nesse mesmo ano, uma nova postura, de 10 de Novembro de 1462, 

permite que as salgas se realizassem nalguns locais da cidade, desde que ocorressem no 

interior das casas e nas lojas térreas e que “a salmoura não corra perr a rua ou praça 

 
73 LP, doc. 387, p. 519, de 5 de março de 1460. 
74 LPA, p. 29, de 20 de julho de 1462. 
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nem acostada a muro da çidade majs que seJa lançada per canos ou em sumjdoyros ou 

leuada aa rribeira”75. 

Todas estas posturas indiciam, por um lado, a grande prática da salga de pescado 

e, por outro, uma intromissão abusiva desta atividade no dia-a-dia da urbe, havendo 

assim a necessidade de legislar em tão pouco espaço de tempo. 

Vejamos, pois, como era feita esta salga, recorrendo para isso a uma memória 

mais tardia, escrita e impressa já no século XIX, mas que nos descreve com detalhe as 

várias etapas da salga, documento útil ao nosso estudo, uma vez que, por certo, essas 

etapas eram muito semelhantes às praticadas na época medieval. 

Sobre a referida salmoura, que não podia ser deitada para a rua, diz-nos a 

memória que “he aquella calda, que por si mesmo resulta da salga secca do peixe em 

dornas, tinas, etc”76 e onde o peixe esteve “por tempo de doze, ou quinze horas”77. 

Nesta salga, ao contrário da praticada na antiguidade clássica, as vísceras não eram 

aproveitadas, pois eram retiradas do peixe: “he necessario, apenas sahe do mar, tirar-

lhe as tripas, ou entranhas, deixando sómente as ovas, e os leites”78. Por último, depois 

das horas passadas em salmoura, as sardinhas escorridas para serem acondicionadas nas 

barricas em camadas de sal, “de modo que hum peixe não toque no outro. Feito isto, 

carrega-se com pedras, e se lança a salmoura necessaria para cobrir todo o peixe, de 

forma que este fique sempre submergido”79.  

Havia ruas mais nobres na cidade, onde nem no interior das lojas era possível 

fazer salga de pescado, como é o caso da Rua Nova dos Mercadores. Lá não se podia 

ter lojas de “salga de pescado nem de coyros nem salgue sardinha pera carregar nem 

rrevender”80. 

 
75 LPA, p. 30, de 10 de novembro de 1462. 
76 Memória sobre as diversas salgas da sardinha 1804: 4. 
77 Memória sobre as diversas salgas da sardinha 1804: 7. 
78 Idem, ibidem. 
79 Idem, ibidem. 
80 LPA, p. 60. s. d. 
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São várias as espécies de peixes que eram salgados, desde os mais pequenos, 

capturados no mar, como as sardinhas81, aos de rio, como o sável82, até aos de grande 

porte, como a baleia83.  

No entanto, as salgas diferenciavam-se conforme os pescados. Os investigadores 

Graham MacGregor e Hugh de Wardener, num estudo que fizeram sobre O sal, a dieta 

e a saúde, alertam para esta diferença, que já se fazia sentir no norte da Europa na Época 

Medieval (MacGregor e Wardener 2001: 38): 

 

“O arenque era o peixe mais fácil de salgar – após ter sido amanhado, 

o peixe era mergulhado e agitado em salmoura e depois armazenado em 

barricas. Outros peixes havia que necessitavam de técnicas muito menos 

práticas – o salmão, por exemplo, demorava três meses a salgar”. 

 

Quanto à seca de pescado, encontramos idênticas queixas, pelos mesmos 

motivos: cheiros e descargas poluentes. Por uma Paderne carta régia do rei D. Afonso 

IV somos informados da deslocação desta atividade para um sítio mais distante, “que 

seia conujnhauil e aguisado em que se seque esse pescado”84, porque onde estava era 

“muj danjnhas a essa vila [Lisboa] e aos que em ella moram e aos outros que ueem das 

outras partes”85. Com este fundamento, o rei manda que se encontre um lugar mais 

recatado no concelho. Quanto ao local usado, até então, no campo da Oira, o rei sugere 

que se construa casario e que “sse façam en tall guisa que seiam as Ruas bem spaçosas 

que possam as gentes per ellas amdar e caualgar”86. 

A carta foi redigida no dia 31 de agosto, ou seja, na estação mais quente do ano, 

altura também do pico da atividade, que tinha como fonte principal a luz solar. Pela carta 

 
81 A importância do sal para salgar as sardinhas está bem visível numa queixa dos moradores de Lagos, 

apresentadas nas cortes de Évora, em que se lamentam de terem de deitar fora muita sardinha por falta 

de sal (DP III, doc. 243, p. 362, Évora, 12 de junho de 1490). E mais à frente referem-se à necessidade de 

não terem na ribeira lugar “onde salguar hua pilha de Sardynha” (DP III, doc. 243, p. 363, Évora, 12 de 

junho de 1490). 
82 “Jtem quo sse pescam mujtos saaués no Rio do tejo (…) E leuom os dictas saauéés aa dicta çidade 

[Lisboa] pera sse hi ssalgarem” (DP I, doc. 205, p. 324, Lisboa, 15 fevereiro de 1420). 
83 Na Chancelaria do rei D. Afonso IV, dois documentos chamam a atenção para a necessidade de dar sal 

aos pescadores que pescavam as baleias. Ao arrendar os direitos das baleações a Vasco da Serra e a 

Afonso Domingues de “todallas baleas Cocas [espécie de baleia] busaranhas [pescado grande] Roazes 

Sereas e todolos outros [peixes semelhaujs a estes que os Baleeiros matarem]”, compromete-se com o 

sal “[E eu deuo] dar a eles sal en santa maria de fáároo” (CHDAIV II, doc. 4 e doc. 248, p. 11 e 379, Lisboa, 

1378). 
84 LP, doc. 43, p. 95, Óbidos, de 31 de agosto de 1329. 
85 Idem, ibidem. 
86 Idem, ibidem. 
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régia apuramos, ainda, que este problema não era novo e já tinha antecedentes87, sendo 

uma prática muito comum 88.  

Realce-se que, quando estamos a tratar da legislação municipal, o que 

encontramos nela não é o quotidiano que não perturbasse a normalidade do dia-a-dia, 

pois este “fluiria sem ter de ficar registado, ocultando-se o seu testemunho. Mas ele 

intui-se exactamente pelo reverso, quando os problemas surgem, causando 

perturbações e incómodos aos homens e aos negócios” (Coelho 2014: 96). 

Já tivemos ocasião de ver, através da documentação da época, que a atividade 

transformadora do pescado, seja pela salga, seja pela secagem, tinha sítios específicos 

para a sua prática.  

Debrucemo-nos agora sobre outra técnica de conservação, a que ocorre pelo 

fumo. Consideramo-la no nosso estudo, uma vez que também inclui a salga da matéria 

prima. Esta era não só mais dispendiosa, como mais trabalhosa e com mais dias de 

preparos, utilizando também mais matérias-primas. Era feita preferencialmente nos 

meses mais frios e pouco soalheiros (Cunha 1972: 35). 

Através da documentação apercebemo-nos de que esta prática tinha, também 

ela, sítios específicos para a sua realização. No caso da cidade de Lisboa foi redigida uma 

“ordenacom dos fumeiros da sardinha”, onde se procurava circunscrever a fumagem das 

sardinhas, proibindo-a “em lugares que os numca ouuera e que eram muy perigossos aa 

dicta çidade”89 . Este alargamento, agora proibido, a outras áreas da cidade é bem 

demonstrativo do desenvolvimento que o uso desta técnica estava a ter na cidade e que 

implicava vários procedimentos que se estendiam por mais de uma semana. 

Se recorremos, novamente, à memória oitocentista já usada antes para a salga, 

apercebemo-nos da complexidade deste processo. Numa primeira fase, “salgão-se as 

sardinhas em pilhas ou lagares, arrumando-as com as cabeças para fora, e as caudas para 

 
87 “e disseromme que já eles [as gentes do Concelho] outra vez quiserom tirar essas cousas e fazer sa 

prol em esse canpo e que eu que lhes mandey mha carta que se soffressem de fazer hi nada, ata que o eu 

vissen” (LP, doc. 43, p. 95, Óbidos, de 31 de agosto de 1329). 
88 “he de custume que os regatões moradores em Lixboa que comprarem rayas e cações e outro pescado 

que hussam de secar” (DHCL II, doc. 17, p. 89, 1401?-1450). Num recibo passado por D. Afonso III aos 

seus uchões, em 1279 regista-se a “entrada na régia ucharia, entre 1257 e 1270, de 7687 pescadas secas 

(640 dúzias e mais 7), 317 congros secos (26 dúzias e mais 5), 2 658 postas (talhos) de baleia e 1 656 

lampreias secas” (Marques 1974: 11). O vocábulo uchão “provém do francês huche, designando uma arca 

ou contentor de madeira usado para o cereal ou outras vitualhas. Foi vocábulo que se usou também na 

Galiza, e surge nas fontes portuguesas e galegas com grafias diversas (como «eichão» e «ichão»). As 

atribuições do uchão seriam (…) as de aquisição e armazenamento de alimentos diversos na corte do rei 

português” (Gomes 2011: 31). 
89 LPA, p. 124, de 14 de dezembro de 1394. 
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dentro, do que resulta huma pilha de figura semiovada: lança-se bastante sal entre as 

camadas”90, deixando-se por dois ou três dias. Seguidamente as sardinhas eram enfiadas 

em paus, lavadas primeiramente em água do mar e depois doce, para por fim serem 

penduradas nos fumeiros durante 24 horas (tempo necessária para escorrer a água). Só 

depois destes procedimentos se acendia o lume para fumar o pescado que podia levar 

oito a dez dias, conforme o tempo, se mais seco ou mais húmido91. 

Assim, não é de espantar que, um Caderno de mercadorias92 dos Arquivos da 

Cidade de Lisboa refira “que valem muito mais as sardinhas de fumo que as de pilha”93. 

No entanto, apesar de o peixe fumado valer mais pela complexidade e despesa que o 

método acarretava, a salga era considerada o método mais favorável para a íntegra 

manutenção da qualidade e sabor do peixe, pois, como salienta Manuela Catarino94, era 

o que garantia um menor tempo entre a captura do pescado e o seu envolvimento pelo 

sal (Catarino 2017: 25). 

Saliente-se ainda que as várias técnicas de conservação do pescado eram também 

feitas caseiramente, tal como sucedera em épocas anteriores, como foi o caso no 

período romano em que arqueóloga Maria Maia, que já referimos acima, encontrou 

indícios nas desta conservação artesanal nalgumas praias algarvias 

Iria Gonçalves, para a época medieval refere também à sua preparação em casa: 

“as mulheres encarregavam-se de o preparar para uma mais longa conservação, através 

da fumagem, da salga, da secagem ao sol. Parte dele ficaria em casa, para consumo 

próprio” (Gonçalves 2010: 237).    

 

 

 

 
90 Memória sobre as diversas salgas da sardinha 1804: 7. 
91  Idem, ibidem, p. 8. 
92 Trata-se de um caderno que integra o Livro I de Místicos de Reis, cuja transcrição foi feita na década de 

40 do século XX, no âmbito do VIII centenário da Conquista da Cidade de Lisboa aos Mouros, por uma 

comissão nomeada pela Câmara Municipal. Este documento intitula-se Caderno das mercadorias importadas 

e exportadas no Concelho de Lisboa, com os respetivos direitos reais e municipais e que doravante passaremos 

a designar por Caderno das Mercadorias). Embora datado dos inícios do século XV (1401?-1450) tem 

transcrições de documentos mais antigos e fornece muita informação sobre a venda de pescado não só 

na cidade de Lisboa, mas no país. 
93 DHCL II, doc. 17, p. 89, 1401?-1450. É frequente a documentação referir-se a sardinhas de pilha, que 

são as sardinhas salgadas empilhadas num monte. 
94 As operações da chegada e venda do pescado, e das diretivas camarárias sobre o assunto, em Lisboa 

foram alvo de um estudo aprofundado por parte de Manuela Catarino no seu trabalho Abastecimento e 

consumo de pescado – alguns aspetos do quotidiano na Lisboa dos séculos XIV e XV (2017). 



70 
 

3. Distribuição 

 

 

As salgas de pescado, ao contrário dos produtos alimentares que geralmente 

designamos por “frescos”, têm uma maior propensão para integrarem circuitos de 

distribuição mais longos e complexos, que cobrem uma maior área geográfica, na medida 

em que, sendo produtos que contêm sal na sua produção, têm uma maior durabilidade, 

condição indispensável para este tipo de circuitos. 

É, pois, tendo em conta esta premissa que já no Neolítico são identificadas as 

trocas deste tipo de produto entre o litoral e o interior (Soares 2013b: 187), e que a 

aquisição de novas técnicas de salga, trazidas pelos fenícios e, depois, pelos romanos, vai 

alargar sobremaneira o circuito de distribuição, abastecendo regiões distantes do 

Império Romano.  

Este comércio de longa distância vai, por sua vez, dar a conhecer a região de 

origem, no caso a Lusitânia, que era, até então, assaz desconhecida95. As salgas de 

pescado e seus molhos desempenharão um papel importante na divulgação deste espaço 

geográfico. Realidade que foi bem captada por Carlos Fabião, quando intitula Conservas 

de peixe ‘made in Lusitânia’ (Fabião 2015: 36-37) um artigo que escreveu para uma revista 

de divulgação. Na verdade, as salgas de pescado, iniciadas ainda na época pré-romana, e 

desenvolvidas depois com grande intensidade na época da colonização romana, terão 

sido o primeiro preparado alimentar produzido no atual território a alcançar grande 

notoriedade por todo o mundo mediterrâneo. 

Esta produção em série e em grandes quantidades tem o seu fim, como vimos, 

com a desagregação do Império Romano, devido à falência dos sistemas de distribuição, 

indispensáveis para esta indústria, na medida em que os produtos eram produzidos mais 

com o fito da exportação, e não tanto para o consumo local. Desaparecendo o sistema 

que tinha sido montado para fazer chegar o pescado salgado e os seus preparados às 

várias regiões do Império, o produto deixava, em grande parte, de ser escoado, pois o 

consumo interno nunca fora suficiente para manter as numerosas oficinas a trabalhar. 

Na verdade, como refere José Mattoso “durante os séculos V e seguintes, verifica-se, 

 
95 Como podemos atestar pela escrita do historiador grego Políbio, de meados do século II a. C., .no Livro 

III da sua História, que, quando descreve a região que fica a seguir às Colunas de Hércules, refere que se 

desconhece o nome do conjunto de terras que se estendem pela costa do mar exterior (Políbio 1970: 

204), ou seja, a costa ocidental do atual território português. 
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pois, a progressiva deterioração do sistema imperial, que os Germanos não destroem, 

mas ignoram ou paralisam” (Mattoso 1992: 302). O que vai levar à criação de “espaços 

auto-suficientes ou que procuravam o mais possível sê-lo” (Marques 1993: 8). 

A somar a esta situação, há a própria alteração dos hábitos alimentares locais, 

que vão, também eles, sofrer algumas transformações. Os povos recém-chegados, 

vindos do norte da Europa, “estão mais familiarizados com o peixe seco ou fumado 

como método de conservação” (Bernardes 2012: 65), não fazendo parte dos seus 

costumes o uso dos molhos e pastas de peixe, situação que, segundo o arqueólogo João 

Pedro Bernardes, terá continuidade com a vinda dos povos islâmicos, que “veem na 

secagem ao sol e na conservação em gordura os métodos mais expeditos para a 

conservação de alimentos, nomeadamente do peixe” (Bernardes 2012: 65).  

A conservação será sempre uma prioridade, dada as próprias características 

geográficas do território (litoral/interior), que faz com haja necessidade de o conservar 

para o fazer chegar em boas condições às regiões interiores. 

 

“É de crer que o peixe sêco ou salgado, sobra das pescarias, e o sal, 

extraído na costa, fôssem os primeiros géneros transportados ao interior do 

País, longe dos logares de produção (…) fazia-se o escambo das sobras, 

adquiria-se o que minguava” (Azevedo 1990: 48) 
     

Vejamos em alguns documentos fundacionais das principais cidades do reino, as 

referências encontradas sobre como era feita a distribuição do pescado e sobre a técnica 

de conservação ou ainda como se procedia à sua venda, se havia diferenças no que 

concerne aos vários tipos de pescado (salgado, seco e de fumo) e se, tal como aquando 

da sua preparação, existiam áreas específicas e delimitadas para a sua realização.   

Começamos com Coimbra, porque no caso desta cidade existem posturas a 

regulamentar a sua vida económica, que integra um capítulo inteiramente dedicado aos 

pescadores e à venda de pescado. Segundo Maria Helena da Cruz Coelho, essas posturas 

“são as mais antigas que se conhecem do reino de Portugal” (MCMF 2013: 35).  Datam 

do ano de 114596, ou seja, foram redigidas 34 anos antes dos forais afonsinos de 1179, 

 
96 Existem para Coimbra documentos foraleiros ainda mais antigos, mas que não se referem em concreto 

ao peixe e, por isso, não os contemplamos no nosso estudo. São eles o Diploma de Afonso VI, de 29 de 

maio de 1085 (transcrito traduzido em MCMF 2013: 105-108), e o Foral, de 1111, concedido pelo Conde 

D. Henrique e sua mulher D. Teresa aos habitantes de Coimbra (transcrito e traduzido em MCMF 

2013:115-118).  
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nos quais D. Afonso Henriques estabelecia normativos de governo e de vida aos mais 

importantes aglomerados populacionais do reino: Coimbra, Lisboa e Santarém. 

Assim, em 1145, enquanto as duas cidades mais a sul, Santarém e Lisboa, eram 

ainda governadas pelos muçulmanos, já o concelho da cidade de Coimbra, com o 

consentimento de D. Afonso Henriques, corrigia e melhorava os foros e costumes da 

cidade (MCMF 2013: 125), onde se regulamentava a venda “do pescado, tanto de mar 

como de rio”, em que a presença do almotacé era indispensável97, estando presente, seja 

junto dos barcos, seja nas casas dos homens-bons, ou, ainda, no mercado (MCMF 2013: 

127-128). 

Da leitura deste documento, podemos depreender a relevância dos pescadores 

na cidade de Coimbra, dado lhes ser dedicado um capítulo, e também do importante 

papel do almotacé na supervisão das transações.  

No que concerne ao pescado, atesta-se apenas a sua origem, do mar e do rio, 

não se explicitando qualquer outra informação mais, o que nos leva a supor tratar-se de 

pescado fresco. Da análise deste documento, e com referência aos pescados, Maria 

Helena Coelho dá-nos um quadro da animação que a venda daquele produto 

proporcionaria aos habitantes de Coimbra (Coelho 1979: 13): 

 

“visualizamos a animação da cidade junto ao rio, onde as barcas 

ancoradas, carregadas de mariscos e de peixe, do mar ou do rio, chamavam 

a população que afluía à compra do pescado”. 

 

A precocidade destas normas sobre a venda do pescado em Coimbra prende-se 

com a própria conjuntura política e geográfica, em que temos por um lado o rei e a 

corte na cidade e por outro uma cidade com uma forte ligação ao rio e ao mar, através 

do Mondego. 

Analisando agora os forais afonsinos de 1179, concedidos não só a Coimbra, 

mas também a Lisboa e a Santarém, apercebemo-nos de que o rei, ao procurar 

uniformizar e igualar os direitos e deveres dos moradores destas três cidades, atenua 

algumas as diferenças que certamente existiriam entre elas. Apesar desta padronização, 

os forais afonsinos de 1179 são documentos importantes, até porque novamente ali os 

 
97 O almotacé era “o oficial concelhio que controlava as atividades económicas” (MCMF 2013: 129). Esta 

palavra de origem árabe, tal como outras relacionadas com a pesca e o mar já referidas em anteriores 

capítulos, representa uma herança da presença islâmica no nosso território. Já naquela época as 

comunidades tinham nos seus mercados um funcionário a inspecionar os produtos que se vendiam, com 

o nome de al-muttasib (Burckhardt 1995: 63). 
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pescadores são referidos, o que reforça a ideia de estes serem um grupo social 

importante no seio destas cidades, e do peixe ser um alimento de grande importância 

na população. Nos três forais estipula-se que os “Pescadores dêem a décima” (MCMF 

2013: 140), que era um “imposto directo que incidia sobre a compra e a venda de certos 

produtos” (MCMF 2013: 254). 

Reportando-nos ao nosso estudo de caso, registe-se que nenhum dos forais se 

refere ao pescado salgado e seco. Apenas uma nota em todos é dada ao sal, sem relação, 

no entanto, com a salga de pescado: “De carrega de pão ou de sal que venderem ou 

comprarem os homens de fora, da besta cavalar ou muar dêem III dinheiros, de asnal III 

mealhas” (MCMF 2013: 140). 

 Vejamos o que nos diz a documentação referente à cidade de Lisboa, através da 

análise de mais legislação régia e também municipal. 

 Algumas das posturas mais antigas98 da cidade de Lisboa, que regulamentam a 

venda dos produtos alimentares na cidade, tratam do pescado de forma pormenorizada. 

Sobre a sua venda/compra, somos informados que só se podia fazer depois da missa das 

9 horas da manhã99. E, novamente aqui, é imposta a presença do almotacé para a 

fiscalização das transações. Embora não se explicite o tipo de pescado, ficamos com a 

informação de que a sua venda devia ser bem concorrida, pois homens de fora da cidade 

envolviam-se neste comércio. E os impostos neste caso eram mais onerosos. Ao 

principal imposto – a dizima –, referenciado nos forais afonsinos, acrescia, na cidade de 

Lisboa, quando se tratava de vendas (e não de consumo próprio) feitas por pescadores 

de fora (e não da cidade), a chamada “redizima”, que era 1 peixe por cada 12 vendidos 

e que revertia para os hospitais e albergarias, salvo o pescado seco que não pagava 

mais.100 

 O pescado que vinha de fora para a cidade de Lisboa podia ser trazido de terras 

próximas, como é o caso de Almada, Coina101, Cascais102, Setúbal e Sesimbra103, ou de 

 
98 Compiladas num caderno de pergaminho, com 16 fólios, datado de 1316, que se encontra no Arquivo 

Real e Geral de Navarra. 
99 PCL (séc. XIV), § 8, p. 46) 
100 DHCL II, doc. 17, p. 87, 1401?-1450. 
101 DHCL II, doc. 17, p. 60, 1401?-1450. 
102 DHCL II, doc. 17, p. 89, 1401?-1450. 
103 DHCL II, doc. 17, p. 89, 1401?-1450. 
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localidades mais afastadas, como alguns portos a norte da cidade como Atouguia, Salir, 

Buarcos e Aveiro104, ou ainda de outros portos mais a sul e do Algarve105. 

 No caso das localidades vizinhas, o peixe podia chegar à cidade fresco como nos 

atesta o já citado Caderno de Mercadorias dos Arquivos da Cidade de Lisboa, que refere 

que a Lisboa chegava “pescado fresco” de Setúbal (“sarmonetes e lingados”) e de 

Santarém (“savees e lanpreas”)106. 

No caso dos portos mais distantes, como Aveiro, que ficava a 133 milhas107 (cerca 

de 246 km), nos meses mais quentes do ano, o pescado (“balea e congros e peixotas e 

sardinhas”)108 tinha de ser transportado já conservado, pois o peixe era dos alimentos 

que mais se deteriorava. Na verdade, e como bem salienta Maria José Azevedo Santos, 

a necessidade de o transportar em condições precárias e morosas, aliada à inexistência 

de refrigeração, obrigaria à sua conservação (Santos 1983: 310). 

Mas, se a Lisboa chegavam barcos para vender pescado, também se dava o caso 

contrário, ou seja, virem barcos expressamente para comprar pescado, como nos relata 

o Caderno de Mercadorias, quando refere que “no tempo da sardineira” alguns 

mercadores vêm a Lisboa e “conpraam barcas com sardinhas”, que guardavam nas lojas 

e optavam por “defumarem alguma quantia das ditas sardinhas 109 ”, antes de as 

carregarem. Quando isto sucedia, os impostos eram triplicados, pois era tributada a 

compra, o aluguer da loja e a defumação do peixe. 

 Lisboa foi, desde sempre, uma aglomeração populacional direcionada para o rio 

e para o mar. Segundo Augusto Vieira da Silva, “o mercado de peixe na Ribeira é muito 

antigo, e remonta talvez ao tempo dos muçulmanos” (Silva 1987, I: 134). No reinado do 

rei D. Afonso III, duas cartas régias, datadas, respetivamente de 1248 e 1249, tratam em 

exclusivo do mercado do peixe da cidade, em que o rei faz a doação de um terreno “in 

rressijo vlixbonensis çirca lictus maris” 110 para a sua instalação.  A preocupação do rei em 

encontrar um local apropriado para a venda de peixe torna-se bem indiciadora da sua 

importância na cidade e na dieta alimentar dos seus habitantes.  

 
104 DHCL II, doc. 17, p. 59, 1401?-1450. 
105 DHCL II, doc. 17, p. 89, 1401?-1450. 
106 DHCL II, doc. 17, p. 85, 1401?-1450. 
107 Uma milha marítima são 1852 metros. 
108 DHCL II, doc. 17, p. 59, 1401?-1450. 
109 DHCL II, doc. 17, p. 89, 1401?-1450. 
110 No rossio de Lisboa, junto da praia do mar (LP, doc.16, pp. 80-81, de Coimbra, 8 de agosto de 1249).  
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A influência que o rio e o mar tinham na cidade é visível, não só através dos 

produtos que dele advinham, como o pescado e os mariscos, mas no próprio território, 

que paulatinamente lhe era conquistado, como atestam as linhas da beira-rio, que, com 

o passar dos anos, vão baixando, dando mais espaço à cidade para se expandir. Reflete-

se isso na localização do mercado de peixe, que, do interior da cerca moura, ao ar livre, 

junto do Largo do Pelourinho, passará para fora das muralhas, na Ribeira, junto ao 

mercado dos vegetais (Caetano 2004: 157). 

O mercado, onde se vendia o peixe (fresco e salgado), era um espaço 

predominantemente feminino, pois enquanto a pesca era realizada pelos homens (e ainda 

hoje é predominantemente masculina), a venda do produto cabia às mulheres, e em 

particular, às mulheres dos pescadores111.   

No mercado de peixe vendia-se o pescado fresco e salgado, pois o pescado seco 

e de fumo, não sendo um produto húmido, vendia-se no local dos géneros alimentícios 

secos. Esta divisão já existia aquando da sua transformação, como pudemos verificar no 

capítulo anterior, e mantinha-se nas vendas. Uma postura de 1498 determina que 

“nenhuua Regateira que qujser vender pescado sseco ho nom possa vender em nenhuua 

parte da Ribeira saluo des a fonte dos açougues da carne ataa os açougues da verçaria. 

E que nenhuu pescado fresco se vemda demtro no dito limjte. E bem se poderá vender 

o dito pescado seco dos muros adentro da cidade onde quer que qujserem”112.  

Quanto ao pescado salgado, vendia-se junto do fresco, no mercado do peixe, 

como se pode apurar pelo que nos diz Frei Nicolau de Oliveira, no seu Livro das 

grandezas de Lisboa, escrito já no século XVII, e que nos informa do número de mulheres 

que trabalhavam neste mercado, incluindo as que tratavam da salga do pescado. 

  

 
111 Existe mesmo legislação “a determinar que só as mulheres dos pescadores pudessem vender o peixe” 

(Coelho 1990b: 41). 
112 LPA, p. 221, de janeiro de 1498. 
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Fig. 13 – Gráfico das mulheres que trabalham no mercado do peixe de Lisboa 

 (Fonte: Livro das grandezas de Lisboa, de Frei Nicolau de Oliveira)  
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Segundo este autor, haveria na cidade 70 mulheres para a venda de pescado113, 

54 para o trabalho de escamar o peixe114, e 18 para a salga da sardinha115. A importância 

da salga do pescado torna-se bem visível pelo número de pessoas que estão consignadas 

a esse trabalho. 

 As três tarefas realizadas neste mercado (a de vender, a de salgar e a de 

escamar), levavam por vezes a certas misturas, nem sempre as mais corretas, que eram 

alvo de chacota no teatro da época. Recorrendo de novo a textos literários, para captar 

agora a realidade das vendas de pescado, o Auto das Padeiras chamado da Fome ou Centeo 

& Milho, de autor anónimo, oferece-nos um relato bem vivo das tarefas das peixeiras.  

Na fala de uma padeira (Isabel Botelha), que estava em conversação com outra 

padeira (Catharina Tiznada) e que antes tinha trabalhado no mercado do peixe, esta 

acusa-a, de nessa altura, enganar o povo pois “vendia-las [sardinhas] misturadas, as 

frescas com as salgadas, lavada n’agua do mar” (O Auto das Padeiras 1982: 768). E não 

contente com essa trapaça, dá-nos mais exemplos de formas de enganar os clientes: 

comprar peixe podre, do mais ruim que houver para o esconder debaixo do que lhe 

entregavam para escamar, e depois trocá-los para depois dizer: “ ̶ Olhai cá, amigo meu, 

eu nam sei quem vo-lo deu, porém era gran valhaca quem tal peixe vos vendeo!” (O 

Auto das Padeiras 1982: 768).  

Neste diálogo, podemos aperceber-nos, nestas descrições das práticas das 

peixeiras e das suas “vigarices”, do importante papel que a literatura desempenha para 

o conhecimento históricos pois como salientou Roger Chartier, o texto literário é 

sempre “o resultado de uma negociação ou transações entre a invenção literária e os 

discursos ou práticas do mundo social” (Chartier 2000: 197). 

Estas práticas pouco honestas deveriam ser usuais e daí também o constante 

pedido às instâncias municipais e régias de que haja fiscalização nas vendas e nas tarefas 

associadas ao pescado. A própria delimitação das zonas de venda ajudaria na vigilância, 

pois, como salienta Maria Helena da Cruz Coelho “a regatia do peixe (fresco, seco ou 

salgado) devia ser negócio chorudo” (Coelho 1990b: 41). 

 
113 “Segue-se logo a Ribeira, ou praça do peixe, onde há setenta mulheres, que o vendem em lugares 

certos, e limitados” (Oliveira, 1991: 578). 
114 “Mais junto ao Rio há cinquenta e quatro Escamadeiras de peixe, que ganham bem de comer com este 

ofício” (Oliveira, 1991: 579). 
115 “Nesta praça há um lugar reservado para salgar sardinhas; havendo dezoito mulheres pagas pela cidade 

para este oficio” (Oliveira, 1991: 579). 
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Assim, a casa dos Almotacés onde “se julgam e condenam as que vendem mais 

alto que o previsto nas tabelas; e se é são e bom o que se vende” (Oliveira1991: 102) 

estava localizada na parte oriental do mercado e, segundo Frei Nicolau de Oliveira, 

acontece “deitar-se ao mar muito peixe, sardinha, carne, toucinho e mais géneros 

impróprios” (Oliveira 1991: 580). 

A fiscalização feita pelos almotacés nas vendas de pescado pode, ainda, ser 

atestada numa ermida lisboeta situada num bairro onde viviam maioritariamente 

pescadores com as suas famílias. Na sala do primeiro piso, na antiga casa do despacho 

da confraria, as paredes encontram-se forradas de azulejos do séc. XVII, com 

representações de almotacés, metamorfoseados de gatos116 e em poses de inspeção, ou 

não fossem eles uma presença constante nos afazeres e nos negócios das gentes do mar.  

 

       

Figs. 14 e 15 – Almotacé de óculo em riste (a observar) e almotacé de mão levantada (a dar ordens). 

 

 

Trata-se da Ermida de Nossa Senhora dos Remédios, em Alfama, que, para além 

do culto, teve uma importante valência médica, de assistência aos pescadores, sob a 

alçada da Irmandade dos Pescadores de Alfama (mais tarde chamada Confraria dos 

Mareantes do Alto). A sua relevância na comunidade piscatória fez com que continuasse, 

 
116 Uma analogia com estes felinos, também eles, uma presença permanente nos locais onde havia peixe.  
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após a transferência da parte hospitalar para o Real Hospital de Todos os Santos, como 

um importante local de culto e de apoio aos pescadores, tendo como patrono S. Pedro 

Gonçalves Telmo, que, do altar-mor, abençoava as gentes do mar. 

 Na cidade de Lisboa podemos encontrar outros locais similares, como a Ermida 

da Nossa Senhora do Paraíso, cuja confraria era igualmente governada por pescadores. 

Chegaram a existir em Lisboa três hospitais, o hospital dos pescadores chincheiros117 e 

o hospital dos pescadores linheiros, ambos na Freguesia de Santo Estevão e, ainda, o 

hospital de Cata-Que-Farás também “provido pelos pescadores” (Oliveira 1987: 63).  

A importância dos pescadores fazia com que estes tivessem mesmo uma festa 

sua de foro religioso: “gastam os pescadores na sua festa do Santo Sacramento, a qual 

fazem no domingo seguinte depois de passado o dia Corpus Christi, com clerezia que 

acompanha a procissão, e outros gastos e cera que é muita, quinhentos cruzados” 

(Oliveira 1987: 80). 

Uma outra situação muito comum, nesta época, nos mercados de peixe, não só 

em Lisboa, como nas outras terras do reino, era a pressão que havia sobre os 

vendedores de peixe nos dias magros, dado nem sempre ser possível atender às muitas 

solicitações de pescado nesses dias. São várias as queixas que se registam, como é o caso 

de uma postura da localidade de Loulé, no Algarve, onde os homens da terra se 

lamentavam de os vendedores de peixe (“regatões”) não terem para venda peixe nos 

dias que lhe são devotos (ou seja, quartas, sextas e sábados), sendo-lhes ordenado na 

referida postura que passem a ter em conta esses dias e que o vão buscar de véspera 

“pera mantimento de suas jentes”118. Ou, ainda, na cidade do Porto, no mais antigo Livro 

das Vereações, que cobre os anos de 1390 a 1395, duas sessões ocorridas em março 

(mês da Quaresma), espaçadas de três anos, de 2 de março de 1390 e de 12 de março 

de 1393, onde são feitas queixas de que “o pescado era pouco”119. 

E, se nos mercados das cidades litorais, como a cidade de Lisboa, o peixe fresco 

ainda era uma opção, nas cidades do interior, o peixe de mar chegava quase sempre 

seco, salgado ou fumado, ficando-se o peixe fresco pelo do rio.  

 
117 O termo chincheiro tem origem nos pescadores que pescavam com redes com o nome de chinchas. 

“A rede chincha foi tão dominante em Lisboa que os pescadores eram designados genericamente 

“linheiros” ou “chincheiros”, consoante trabalhassem com linha ou aparelho de anzol [os linheiros], ou 

qualquer tipo de rede [chincheiros]” (Pedrosa 2017: 159). 
118 AVL, p. 4, Loulé, 11 de fevereiro de 1378. 
119 DMHP, p. 52, Porto, 2 de março de 1390. 
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Assim nos confirmam os documentos da época. Por exemplo, em Coimbra, 

cidade de grande relevância desde os primórdios da nacionalidade, se é possível 

encontrar várias referências ao peixe de rio fresco120, fazendo-se a sua venda nas feiras, 

açougues, fangas121 e alfândegas régias da almedina da cidade, no caso do pescado de 

mar, ele aparece-nos seco122. Igualmente em Évora, nas determinações do Mestre de 

Avis sobre as sisas gerais de 1384, se alude ao pescado fresco do rio, e “outrossy todos 

aqueles que a esta cidade trouxerem pescados seccos pera vender”123. 

A própria itinerância régia e dos senhores medievais proporcionaria uma maior 

transação de alimentos conservados, seja seco, seja em salga, pois o rei passava grande 

parte do seu tempo a percorrer as estradas do reino, sendo acompanhado por uma boa 

parte da Corte, que também tinha de ser alimentada, e nos dias de abstinência, não 

havendo peixe fresco, comiam os pescados salgados ou secos124. 

O pescado não fresco era sempre uma segunda opção. Veja-se o que diz o 

regimento dos almocreves de Lamego, citado por Rui Fernandes, numa corografia 

dessa cidade de 1532, sobre esta questão: “hão-de trazer todos os dias pescado fresco 

dos portos do mar, que são a quinze, dezasseis e dezoito léguas, e se não acham fresco 

trazem seco e certidão como não havia fresco” (Fernandes 2012: 64). 

Mas, claro, quando se fala em termos de transporte de pescado para o 

estrangeiro, numa distribuição de longo curso, ainda mais se impunha o 

condicionalismo da conservação dos alimentos. Será mesmo uma condição sine qua non, 

como atesta muita da documentação que trata desta comercialização. Existem 

referências ao pescado que é fumado em Lisboa para seguir para a Catalunha, Andaluzia 

e Aragão125, ou a lampreias126, salgadas na cidade do Porto, que eram colocadas em barris 

 
120 “lanprea” – lampreia; “saval” – sável; “d’outro pescado”; “cesto do pescado mehudo e do grande” 

(CHDAIII, Livro I, vol. 2. Doc. 422, p 19-18, Coimbra, 25 de janeiro de 1269). 
121 Lugar onde se vendia os cereais. 
122 “peyxotas secas ou dos congros secos” (CHDAIII, Livro I, vol. 2. Doc. 422, p 19-18, Coimbra, 25 de 

janeiro de 1269). 
123 DHCE, p. 82, de 1384. 
124 “Sempre que possível, o rei comeria pescado fresco. No entanto, e sobretudo nas terras do interior, 

onde só o peixe de rio podia ser encontrado nessas condições, não devia ser raro que ele estivesse de 

todo ausente, nomeadamente nos meses mais quentes do ano. Com efeito, embora esse peixe se 

reservasse apenas para o rei e para a sua câmara, previa-se, em caso de necessidade, a sua substituição 

por pescado seco” (Gonçalves 2011: 296-297). 
125 “he de custume que se os ditos mercadores [catelaães ou outros mercadores naturaes que conprrarem 

sardinhas pera carregarem pera Aragem ou pera Sevilha] que comprarem as ditas sardinhas frescas e 

defumarem alguma quantia das ditas sardinhas” DHCL II, doc. 17, p. 88, 1401?-1450). 
126 Estas lampreias pescadas no rio Douro eram famosas, sendo referidas no Vocabulário de Rafael Bluteau: 

“as lampreas do Douro são de cor dourada, as do rio Tamega são verdes” (Bluteau 1716, V: 31). 
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para seguirem para França e outros reinos estrangeiros127. Ou como refere o já citado 

Frei João de S. José, na sua corografia do Reino do Algarve, de 1577, a propósito de 

pescado salgado, “feito em conserva, dura muito tempo e se leva embarrilado pera todas 

as partes do mundo” (Duas Descrições do Algarve do século XVI 1983: 121).  

A preparação do peixe, que implicava trabalho por parte dos homens, fazia 

encarecer o próprio pescado. Assim, por exemplo, e recorrendo agora aos Acordos e 

Vereações da Câmara de Braga no Senhorio de D. Frei Bartolomeu dos Mártires, na 

sessão de 21 de fevereiro de 1568, é-nos dada a “emformaçam que tomaram da valia do 

peixe”, onde os preços, para uma mesma espécie de pescados, se diferenciam pela 

forma como eram conservados, sendo os mais caros os que tinham mais trabalho de 

preparação. Veja-se: 

 

1 arrátel (0,459 kg)128 de pescada fresca ………………………….....…. 7 reais 129 

1 arrátel de pescada lanhada130 ………………………………….........   10 reais 131 

1 arrátel de pescada seca ……………………………………………...  12 reais132 

 

 

 

A realidade da conservação dos alimentos nos barcos vai colocar-se com maior 

veemência, aquando dos descobrimentos e início da expansão portuguesa pelo mundo, 

assunto que iremos abordar de forma mais detalhada na parte II do nosso trabalho, dado 

o papel fulcral que o bacalhau desempenhava na alimentação praticada nas embarcações. 

 

 

 

 

 

 

 
127 “de longo tempo aca (…) alguns moradores da dita Cidade e de fora della comprauom na dita Cidade 

todallas lanpreas que achauon e que as salgauom e metiom em rondellas pera leuar por fora da terra asy 

pera frança como pera outros lugares” (DMHP, doc. XXV, p. 52, Porto, 2 de março de 1390). 
128 Nos apêndices pode-se consultar o quadro I, com os pesos da época e sua equivalência para os pesos 

atuais. Neste estudo optaremos por uniformizar para os arráteis, ou seja, 0,459 kg, dado ser uma medida 

mais fácil de avaliar e comparar, sendo muitas vezes a grandeza indicada nas rações individuais. 
129 AVCB, doc. 23, p. 962, 21 de fevereiro de 1568. 
130 “Já se lhe tiraram as vísceras e se deram uns cortes ou lanhos para permitirem a adição do sal. É um 

peixe já meio salgado embora ainda de poucos dias, ou seja, recente” (Ramos e Claro 2013: 50). 
131 AVCB, doc. 23, p. 962, 21 de fevereiro de 1568. 
132 Idem, ibidem. 
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4. Consumo 

 

 

Passaremos agora a abordar o consumo do pescado nas duas vertentes: 

alimento e medicamento. É que nas épocas em estudo, que nesta primeira parte vão ser 

a Antiguidade Clássica e a Época Medieval, a medicina e a cozinha estão quase sempre 

associadas133. Como salienta Carmen Soares, num estudo sobre a literatura médica e 

gastronómica, no domínio do “cuidar do corpo”, tanto a cozinha como a medicina 

partilham o mesmo campo de intervenção: a comida (Soares: 2018c: 229). E em ambas 

vamos ter de considerar aspetos como o gosto, os códigos dietéticos e a religião.  

A aproximação que existe entre o conhecimento do cozinheiro e o do médico, 

levou-nos a decidir estudá-los em conjunto, neste ponto 4, iniciando com o seu uso 

alimentar (4.1), que não suscita dúvidas no conceito deste trabalho por estarmos a tratar 

de patrimónios alimentares, passando depois ao seu uso preventivo e terapêutico (4.2), 

dada a sua estreita relação com os alimentos.  

Na verdade, os alimentos eram considerados os principais causadores do 

aparecimento das doenças no Homem, visto serem elementos externos que o Homem 

absorvia (para além do ar), ignorando-se na época a existência de micróbios134.  

Esta realidade levou a que o consumo de alimentos deva ser tido em conta, não 

só na sua importante vertente de nutrição do corpo (a valência alimentar), mas também 

na vertente preventiva, pois era através da alimentação que se conseguia manter o corpo 

saudável (não ingerindo alimentos que lhe fizessem mal) bem como na vertente 

terapêutica, pois os alimentos ingeridos eram determinantes para a recuperação da 

saúde. 

 
133 A relação que existia entre a medicina e a cozinha era tão forte que levou a que alguns especialistas da 

História da Alimentação considerassem que a cozinha não era mais que uma dietética em acção (Jean-

Louis Flandrin (1993), Ria Jansen-Sieben (1994), Terence Scully (1995), etc.). Esta ideia, que colocava a 

cozinha como um subproduto da medicina, está atualmente a ser posta em causa por outros historiadores. 

Bruno Laurioux, em artigo intitulado “Cuisine et médecine au Moyen Âge: alliées ou ennemies?”, analisa 

a questão, e, recorrendo a vários estudos de outros investigadores, vai comparar textos e quantificá-los, 

analisar as diferenças de vocabulários, dos sabores ditos medicinais e dos sabores culinários. Identifica 

algumas resistências ao seguimento de preceitos dietéticos, que indiciam, por sua vez, que nem sempre a 

cozinha se subordinaria à medicina e que ainda há muito para investigar sobre esta relação (“On n’a pas 

fini de chercher ni d’explorer les ponts entre médecine et cuisine médiévales”, Laurioux 2006: 238). 
134 Este conhecimento só surge no século XVII, graças à invenção do microscópio pelo holandês Anton 

van Leeuwenhoek (1632-1723). 



82 
 

São, pois, estas três vertentes que iremos abordar neste capítulo, iniciando com 

a vertente da nutrição, que compreende o estudo dos receituários culinários e de outras 

fontes que nos ajuda a entender o consumo das salgas de pescado na mesa alimentar. 

 

 

4.1 Consumo alimentar 

 

 

Falar de consumo de salgas de pescado na Época Romana e, concretamente, no 

que concerne à realidade do atual território português, é referirmo-nos ao peixe salgado 

em postas, mas também, aos célebres molhos e pastas de peixe.   

Para este período tivemos de recorrer a fontes que não são oriundas da 

Península Ibérica, visto que o primeiro livro de cozinha português, que, até hoje se 

conhece, data já do século XVI135. Valemo-nos de duas fontes de referência, clássicos em 

matéria de receituários grego e romano: o Siciliano Arquéstrato (séc. IV a. C.), com o 

seu poema Hedypatheia136, e a obra De re coquinaria, de Apício (séc. I a. C/d. C.), referente 

já ao Império Romano. 

Nesta análise teremos, ainda, de recorrer, perante a especificidade deste tipo 

de literatura, a outros testemunhos, dado que este género de textos, pela sua natureza 

literária e carácter prescritivo, não podem ser tomados como testemunhos absolutos 

de práticas da época (ou seja, do que realmente se comia ou se fazia como tratamento 

médico). Acresce, também, a questão de esses textos estarem direcionados para uma 

elite letrada e não para toda a sociedade. Estes dois factos conduzem-nos à necessidade 

de complementar a informação fornecida por esta literatura com outro tipo de fontes, 

que iremos compulsando e comparando à medida que formos aprofundando os diversos 

assun tos. 

Note-se que, apesar do acima dito, os receituários são fundamentais para quem 

quer estudar a alimentação humana através dos tempos. Como salienta Henry Notaker, 

no seu estudo Printed Cookbooks: Food History, Book History, and Literature, os receituários 

 
135 Referimo-nos ao Livro da Infanta D. Maria, neta do rei D. Manuel, que data de finais do século XV e 

princípios do século XVI. Editado em 1987 pela Imprensa Nacional Casa da Moeda, com leitura, notas aos 

textos, glossário e índices de Giacinto Manuppella. Já no espaço mediterrânico os mais antigos livros com 

receitas datam antes de Cristo como salienta Carmen Soares: “a produção de tratados sobre a preparação 

dos alimentos é uma realidade datável pelo menos do séc. V a. C.” (Soares 2010: 44). 
136 Termo grego cuja tradução literal é ‘vivência dos prazeres’ (Arquéstrato 2016: 27). 
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dão-nos informações sobre a própria disponibilidade dos alimentos e as técnicas usadas 

na sua confeção e, ainda, sobre a saúde e a nutrição137.  

Quando os romanos vieram para a Península Ibérica, cronologicamente, já tinham 

passado mais de cinco séculos sobre a data lendária da fundação de Roma (753 a. C.), 

cuja alimentação era essencialmente à base de vegetais. Na verdade, foi somente com a 

expansão territorial e o consequente contato com outros povos, que a dieta deste povo 

veio a ser alterada, podendo mesmo falar-se, no caso do diálogo com a civilização grega, 

de uma “helenização gastronómica” (Apício 2015: 24). E é precisamente no âmbito desta 

influência que o peixe e os seus preparados assumem um papel de destaque. 

Essa helenização gastronómica também se fez sentir na Península Ibérica, junto 

das populações autóctones, conforme já aflorámos, quando abordámos o estudo de 

Carmen Soares e Ana Margarida Arruda sobre as salgas de pescado pré-romanas na 

região algarvia. Estas investigadoras cruzaram os achados arqueológicos com as fontes 

escritas de temática gastronómica e evidenciaram “que as comunidades humanas que 

habitaram no litoral algarvio durante a chamada  segunda Idade do Ferro ‘comiam à 

grega’ ” (Arruda e Soares, 2018: 275). 

Mas qual era a importância e o prestígio que o peixe tinha na dieta alimentar da 

Grécia e, depois, na Roma Imperial?  

Comecemos pelo poema Hedypatheia138, recentemente traduzido por Carmen 

Soares. Trata-se de uma fonte incontornável sobre a alimentação grega, desde logo 

por ser o “texto grego de literatura gastronómica mais antigo a ter chegado aos nossos 

dias, ainda que apenas sob a forma de fragmentos” (Arquéstrato 2016: 5), pela mão de 

Ateneu, romano natural de Náucratis139, seis séculos depois da sua composição.  

O peixe tem, nesse Arquéstrato resgatado por Ateneu, um papel de relevo, pois, 

dos 60 fragmentos que chegaram até nós, 56 referem-se a alimentos e, desses, como 

contabilizou Carmen Soares, o “conduto (opson) mais representado é o pescado (nas 

mais diversas categorias: peixe, marisco e moluscos), pois figura em 46 passos (frg. 10-

56)” (Arquéstrato 2016: 41-58). Mas é preciso salientar que, desses 46 passos, existem 

apenas dois que se reportam aos pescados salgados, objeto do nosso estudo: os 

fragmentos n.os 39 e 40.  

 
137 “useful information about the avaibility of certain foodstuffs, the introduction of new tecnology in the 

kitchen, questions of health and nutrition” (Notaker 2012: 132). 
138 Cuja tradução livre proposta Soares é “Iguarias do Mundo Grego” (Arquéstrato 2016: 11). 
139 Colónia grega no Egipto, junto a Alexandria. 
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O primeiro trata do atum e da cavala, em que o atum é conservado em sal dentro 

de potes e a cavala é conservada numa salmoura acondicionada em potes (Arquéstrato 

2016: 54). O segundo fragmento aborda o pescado salgado e faz referência ao 

conservado na região do mar Bósforo, elogiando a brancura desse pescado (Arquéstrato 

2016: 55).  

Pela narrativa apercebemo-nos de que o peixe fresco era bem mais apreciado do 

que o salgado, dada a recomendação final que se faz no texto, na qual se exorta a que 

se coma uma posta de atum fresco, dizendo que essa, sim, era “realmente saborosa e 

tenra”: 

 

“E uma posta de atum siciliano <…> cortada quando ia ser colocada a 

conservar em sal dentro de potes (…) Há que ter em conta uma cavala no 

terceiro dia, antes de ir para a água salgada, para o interior de uma ânfora, 

recém-salpresa140. E se fores à cidade sagrada da célebre Bizâncio, exorto-te a 

que comas novamente uma posta [de atum] na sua época: é realmente saborosa 

e tenra” (Arquéstrato 2016: 54). 

 

 

Analisando a questão do peixe fresco versus o peixe salgado, no caso deste poema 

de Arquéstrato, o primeiro é, não só pelo número de fragmentos, como pela adjetivação 

que lhe é atribuída, claramente uma preferência do seu autor. No entanto, esta realidade 

circunscreve-se a um universo muito específico, pois, como já referido, o peixe fresco 

não era para todos. E, por isso mesmo, dado o seu “estatuto de comida de luxo (…) 

era mais suscetível de atenção particular por parte dos profissionais de culinária” (Soares 

2018c: 255).  

Vamos encontrar esta mesma ideia numa análise feita por Maria José García Soler 

em estudos que fez sobre os cozinheiros na comédia grega141. É o caso de um cozinheiro, 

referenciado pelo poeta Anaxipo142, que, ao adequar os pratos às pessoas que os iriam 

comer, vai servir a um filosofo pernas de porco, enquanto ao temido cobrador de 

impostos lhe vai cozinhar pescados de luxo143. 

O pescado era de tal forma desejado que, quando não havia peixe para servir, 

mascaravam-se outras comidas de peixes, para assim iludir os comensais. Foi o caso do 

 
140 “isto é, de meia-salga – gr. hemitarikhos, ou seja, com apenas três dias de sal (Arruda e Carmen 2018: 

270). 
141 “El cocinero cómico: Maestro de los fogones y de la palabra” (1996) e “El pescado en la comedia griega” 

(2008). 
142 Poeta cómico que viveu no séc. IV a. C. 
143 “glauco, anguila y raspallón, pescados de lujo” (García Soler 2008: 154). 
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cozinheiro Sotéride, referido por Êufron144, que, estando ao serviço do rei da Bitínia145, 

e tendo que satisfazer um pedido de peixe, quando estavam a doze jornadas do mar, 

recortou um nabo comprido no formato de vários peixes pequenos, fritando-os depois 

em azeite, e serviu-os polvilhados de sal e grãos de papoila preta, convencendo assim o 

rei de que se tratava de peixe, o que foi deveras apreciado (Ménard e Sauvageot 1832: 

109). 

 A importância e o prestígio de certos peixes, bem como o prazer no seu 

consumo, surgem bem retratados no poema Hedypatheia, que é, antes de mais, um “guia” 

gastronómico com várias indicações, seja dos mais apropriados locais para comprar os 

melhores produtos, seja da maneira de os confecionar, tratando-se pela forma como 

está escrito de um guia claramente direcionado às elites da época146. Havia casos de 

peixes que a sua notoriedade era tal que eram conotados não só com as melhores 

regiões, mas também com grupos sociais que os consumiam. É o caso da tainha que 

Arquéstrato aconselha ser comprada em Egina, na Grécia, “e passarás a fazer parte da 

elite masculina dos citadinos” (Arquéstrato 2016: 54).  

Se formos comparar esta realidade com algumas peças de teatro da época, vamos 

encontrar o mesmo entendimento sobre o peixe fresco, ou seja, de que se trata de um 

produto caro, acessível apenas à bolsa dos mais ricos. Por exemplo, um dos maiores 

representantes da comédia antiga147, Aristófanes148,  na sua obra Ploutos (O Dinheiro), ao 

referir-se às casas das gentes endinheiradas, escreve: “lá dentro não falta postas de peixe 

nem uma carninha assada!” (Aristófanes 2015: 97). Ideia que se irá manter ao longo dos 

tempos, como se pode apurar pela fala de um personagem de um texto do poeta cómico 

Dífilo149, que, ironicamente, para mostrar o quanto o pescado era caro e ao mesmo 

tempo apetecido, diz: “até mortos os pescados são capazes de causar a ruína dos seus 

compradores” (García Soler 1996: 280). 

 
144 Poeta ateniense do séc. IV a. C.  
145 Noroeste da Ásia Menor. 
146 O prazer de comer peixe espelha-se de tal forma neste poema que, por vezes, extravasava o bom 

senso. É o caso do peixe raposo em que é dito que “(se estiveres disposto a morrer por isso, caso não 

te queiram vendê-lo) rouba-o” (Arquéstrato 2016: 46), ou do peixe porco, caso em que o autor aconselha 

a comê-lo de forma perfeitamente alarve: “Ensopa-o bem no molho e engole os pedaços de um trago, 

como se quisesses sufocar” (Arquéstrato 2016: 46). 
147 Em vigor em Atenas entre 486 e 404 a.C. 
148 Terá escrito mais de quarenta peças, das quais apenas onze são conhecidas. 
149 Dífilo, de Sinope (cidade costeira do norte da Turquia), nasceu entre 360-350 a. C. e foi um poeta da 

comédia nova. 
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Este prazer nem sempre se compadecia com a mesa terapêutica recomendada 

pelos médicos. Carmen Soares analisa essa dicotomia num estudo que intitulou Mesas 

terapêuticas e mesas saudáveis: Platão em diálogo com a literatura médica e gastronómica. 

Neste trabalho chama-se a atenção para aquilo que os Gregos entenderiam ser uma 

refeição, que extravasaria em muito a noção da mera confeção dos alimentos e a 

satisfação de uma necessidade orgânica, englobando outros fatores como a relação dos 

produtos com as pessoas e as ideias (Soares 2018c: 243). Na sequência deste raciocínio, 

Soares prefere utilizar o termo “mesa” na classificação das refeições, dando-nos a 

conhecer três mesas. As “mesas de delicias”, bem patentes no poema de Arquéstrato, 

onde sobressai a fruição do gosto e do prazer (hedone), as “mesas de sobrevivência”, 

que são as que correspondem a “uma oferta elementar e sem qualquer referência à 

determinação que o gosto/prazer possa ter tido nessa composição” (Soares 2016: 482) 

e, ainda, as “mesas terapêuticas”, destinadas aos doentes, evidenciadas no tratado 

hipocrático Da Medicina Antiga, no qual se faz a apologia de um regime próprio para os 

doentes, regime que “exige privação e contenção” (Soares 2018c: 238) e em que o 

prazer está subalternizado (mas não de todo ausente, como atestam algumas passagens 

dos tratados do Corpus Hippocraticum150, com alusões, ainda que secundárias, ao bom 

gosto e olfato).  Destas últimas mesas iremos tratar com mais detalhe no ponto 4.2. 

Carmen Soares foca-se, para além do gosto e da dietética, nas questões morais, 

afloradas por Platão, onde as “mesas” são encaradas como metáforas de valores. 

Enquanto as “mesas de delícias”, de cozinha mais elaborada na República, espelham a 

decadência moral (são a cidade doente, de luxo, agregadora de prazeres, dos humores 

inflamados), as “mesas saudáveis” estão conotadas com a cozinha modesta e tradicional 

(e equivalem à cidade sã). Assim, na Grécia desses séculos V e VI a. C., as mesas de 

delícias são sobretudo conotadas com iguarias de peixe fresco, como bem exemplificam 

alguns fragmentos de Arquéstrato. No poema sobressai mesmo o elogio hiperbólico de 

certas espécies de peixes, dada a experiência gustativa que estes proporcionam aos seus 

comensais151. 

 
150 Os textos de índole médica que compõem o Corpus Hippocraticum foram muitos deles transmitidos de 

forma oral com um propósito didático. Não foram escritos de uma só vez, nem por um só homem, nem 

na mesma época, estendendo-se a sua composição dos inícios do séc. V a. C. a II d. C. Na sua origem está 

a Escola de Cós, de onde Hipócrates era natural. Certos textos foram redigidos pelos sucessores 

alexandrinos, tendo surgido vários séculos após o desaparecimento de Hipócrates (Sournia 1995: 46).   
151 É o caso das enguias que, segundo Arquéstrato, “ganhas a todos os outros mortais, por pores na boca 

semelhante comida” (Arquéstrato 2016: 41), ou do peixe “pimpim”, recomendando que “se o vires, 

compra-o e não o deixes para trás, mesmo se for a peso de ouro, não vá uma maldição terrível dos 
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Já o mesmo não podemos dizer do peixe salgado. Em Arquéstrato, como se pode 

ver pelo já exposto sobre o atum, esse pescado de conserva era considerado uma 

alternativa menos apreciado em termos gustativos. No entanto, figurava nas mesas 

saudáveis, ditas tradicionais, como escreve Carmen Soares, que alude às “técnicas de 

transformação implícitas nessa mesa saudável, ambas desenvolvidas para prolongar a 

curta vida dos ingredientes em estado natural: as conservas em sal (simplesmente 

denominadas de ‘salgas’) e a produção de queijo” (Soares 2018c: 246). 

Transportando estas várias “mesas” para Roma, perguntamo-nos agora se estas 

poderiam ser encontradas também na civilização romana e se, em caso afirmativo, 

tiveram alguma continuidade nos gostos dos comensais, ou se produziram inovações, 

em particular no que diz respeito às salgas de pescado. 

Segundo Inês de Ornellas e Castro, “se até ao século II a. C. a alimentação das 

diferentes classes sociais pouco difere, após a expansão, a mesa das classes dominantes 

distancia-se gradualmente” (Apício 2015: 24). De facto, para se ter peixe fresco na mesa 

ou se habitava numa zona costeira ou só era possível se se possuíssem nas casas tanques 

de peixes (piscinae), o que equivale hoje aos viveiros. Esse era um luxo permitido apenas 

aos grupos sociais mais abastados. 

Vejamos o que nos diz sobre o assunto o célebre livro de cozinha de Apício De 

re coquinaria152. Tal como o poema Hedypatheia de Arquéstrato, esta obra visaria a elite 

rica e culta, e não a sociedade comum. Dos dez livros que constituem a obra de Apício, 

quatro têm receitas de peixe, sendo que dois lhe são inteiramente dedicados, 

intitulando-se, respetivamente, “Mar” e “O pescador”. As receitas são variadas, 

contemplando várias espécies de peixes, tanto de mar como de rio, muitos deles ainda 

hoje consumidos, a saber: anchova, atum, cação, cavala, dourada, enguia, lagita153, moreia, 

mugem, peixe-serra, peixe vermelho, perca, raia, robalo, rocaz, salmonete, sarda, siluro, 

linguado e tremelga. 

Contabilizamos ao todo 84 receitas, maioritariamente para peixe fresco. Esse 

facto não deve, contudo, levar-nos a pensar que o peixe fresco era o mais consumido, 

 
imortais soprar contra ti! É que ele é a fina-flor do néctar” (Arquéstrato 2016: 44), ou, ainda, o robalo, 

que ele considera ser “um peixe filho dos deuses” (Arquéstrato 2016:  55). 
152A identidade do seu autor é controversa, pois, na Época Imperial, é possível identificar três Apícios 

ligados à gastronomia. Inês de Ornellas e Castro considera, no entanto, que “pelo conjunto de 

testemunhos que possuímos M. Gauius Apicius, nascido cerca de 25 a. C. tem mais probabilidade de ser 

o indivíduo a que se atribui o núcleo original do tratado” (Apício 2015: 17). 
153 Segundo Inês de Ornellas e Castro, trata-se de um pequeno peixe não identificado (Apício 2015: 267). 
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pois, como já se referiu, estamos perante um livro direcionado para as elites. Que os 

romanos gostavam de peixe, não há dúvidas sobre isso. Já o historiador italiano Ugo 

Enrico Paoli, na década de 50 do século XX, escrevia que “à tout autre aliments, les 

Romains préferaient le poisson” (Paoli 1955: 179). Mas, tal como sucedia na Grécia, nem 

sempre o peixe fresco estava acessível, dado o seu preço elevado, muitas vezes 

inflacionado pelos vendedores, como se pode ver pelo testemunho de Lúcio Apuleio, n’ 

O Burro de Ouro, datado do século II d. C.. Num relato bem expressivo, este descreve 

uma visita sua ao mercado do peixe de Milão: “decidi passar pelo fórum, com o intuito 

de arranjar alguma coisa para o jantar. 4. Encontrei à venda peixe com bom aspecto e 

perguntei o preço: cem sestércios. Fiz-me desinteressado e comprei-o por vinte 

denários” (Apuleio 2007: 45).  

O prestígio do peixe pode ainda ser visto nos banquetes de alguns Imperadores. 

como é o caso de um banquete oferecido ao Imperador Vitélio, conhecido pelo seu 

apetite voraz, descrito por Suetónio na obra De vita Caesarum, em que, para mostrar a 

opulência da refeição, escreve que “foram servidos dois mil peixes selecionadíssimos e 

sete mil aves” (apud Brandão 2018: 43). 

O peixe era de tal forma valorizado que podemos encontrar pratos de peixes 

fingidos, moldados a partir de picados de carnes diversas (lebre, cabrito, carneiro, frango, 

etc.). Era uma maneira de, citando Inês de Ornellas e Castro, “tornar sofisticados 

produtos aparentemente ao alcance de todos” (Ornellas e Castro 2012: 73). Situação 

que não era uma novidade para a época, pois temos, conforme referimos atrás, 

descrições idênticas na cozinha grega (episódio de Sotérides, cozinheiro de Nicomedes, 

rei da Bitínia). 

Não estando acessível a todas as bolsas, o peixe fresco vai ser muitas vezes 

substituído pelo peixe conservado em sal, sendo também usado em molhos, como forma 

de tempero. Logo no primeiro livro de Apício, intitulado “O cozinheiro aplicado”, que 

contem 35 anotações culinárias relacionadas com a melhor forma de conservar alguns 

alimentos, há uma anotação sobre um desses preparados de peixe salgado, que ele chama 

de liquamen154 (Apício 2015: 76). 

 
154 Sobre o liquamen Carlos Fabião e Amilcar Guerra, ao analisarem este manual de cozinha, constataram 

que era “praticamente obrigatório em todos os pratos, a ver pelas suas 425 referências ao longo do De 

re coquinaria. Parece ser de uso muito mais generalizado que o sal propriamente dito, que apenas é referido 

49 vezes, nalguns casos (18) em receitas que incluem igualmente o liquamen” (Fabião e Guerra 1993: 

1000).  
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Existem, no entanto, outros molhos e preparados de peixe. Nos dias de hoje, 

quando nos referimos aos molhos obtidos pela maceração de peixe em salmoura sob o 

efeito do calor (sol) produzidos na Antiguidade Clássica, o termo mais recorrente é 

garum. Palavra que tem origem na antiga Grécia, como explica Plínio-o-velho155 na sua 

História Natural, por ser hábito fazer a salmoura com um peixe chamado Garon (Plínio, o 

Velho Livro IX, Cap. XV). 

Na época romana o termo garum generaliza-se a molhos macerados com outras 

espécies de peixes. Estes eram feitos não só em algumas localidades costeiras da 

Península Itálica, mas também nas regiões periféricas do Império Romano, como é o 

caso das províncias da Lusitânia, da Bética e do Norte de África (a ocidente), e da 

Crimeia, no leste da Europa, junto ao Mar Negro (Dalby 2003b: 156). 

Em Pompeia156 existiam as condições ideais para a produção dos molhos e pastas 

de pescado salgado. Grete Stefani, diretora das escavações de Pompeia, elenca algumas 

das condições para o seu fabrico: “il pesce pescato nel Golfo di Napoli, il fiume Sarno 

per il suo lavaggio, il sale racolto nelle saline lungo la costa, il porto e le vie di 

comunicazione che ne consentivano il rapido commercio” (Stefani 2005: 98).  

Idênticas circunstâncias podem ser encontradas nos estuários do Sado e do Tejo, 

na Península Ibérica, o que explica terem estas regiões sido, na época, importantes 

centros produtores destes molhos. Riqueza em peixe e sal, água doce do rio (para as 

lavagens), baías e bons ancoradouros para servirem de portos e vias de comunicação 

para o comércio. 

A produção em tão diversificadas regiões será uma das causas para as muitas 

denominações destes molhos e preparados. Concorreram também para esta plêiade de 

nomes, as espécies ou partes dos peixes que eram neles utilizados, as diferentes formas 

de os preparar, os temperos que se juntavam, a liquidez ou não do mesmo, o grau de 

salinidade e o próprio tempo de espera no vasilhame. Repare-se que os vários estudiosos 

desta temática são unânimes nas grandes dificuldades que encontram na destrinça dos 

preparados e sua relação com os nomes. Jorge Alarcão refere-se a isso dizendo que “a 

diversidade de nomes não tem, todavia, uma explicação perfeitamente clara” (Alarcão 

2012: 171) e Carlos Fabião e Amílcar Guerra alertam que nem nos próprios autores 

 
155 Natural de Como, no norte de Itália, viveu de 23 a 79 d.C.. 
156 Pompeia foi um centro produtor muito conceituado. São célebres os mosaicos com urceus de garum 

(recipiente típico do garum pompeiano), que estavam a ornamentar os quatro cantos do pavimento do 

átrio da casa de Aulus Umbricius Caurus, produtor de garum em Pompeia (Robert Etienne e Françoise 

Mayet estudaram o garum feito nesta oficina de Pompeia. Vd. Etienne e Mayet 1991: 187-194). 



90 
 

clássicos, da época, vamos encontrar concordância para este “conjunto de produtos 

muito variados” (Fabião e Guerra 1993: 1000).  Wanessa Asfora, num estudo que fez 

sobre a incorporação do livro de cozinha de Apício De re coquinaria na época medieval, 

dá também como explicação para a grande disparidade de designações os discursos 

destes documentos terem sido construídos “a partir de uma colagem de informações 

provenientes de fontes de temporalidade distintas” (Asfora 2014: 158), o que levava a 

interpretações e a confusões nas descrições das suas características. No entanto, teriam 

sempre como denominadores comuns o “peixe e sal submetidos a um processo de 

autólise” (Asfora 2014: 159). Ou seja, em termos de ingredientes base, tratava-se de 

pescado com sal, que era fermentado através da exposição ao sol157. Carlos Fabião e 

Amílcar Guerra recorrem ao Edictum Diocletiani 158 , para distinguir duas grandes 

categorias: a de peixe salgado (piscis salsus), na categoria dos peixes (5.5) e os molhos 

de peixe (salsamenta), entre os olei (3,6,2)   

As diferenças passavam também pela sua preparação, se era feita com preparados 

de sangue, ovas e fígados (vísceras), ou com troços de peixes grandes, ou, ainda, de 

peixes miúdos. Também a sua consistência final podia variar, desde mais líquidos a 

pastosos. E distinguiam-se, ainda, pelos ingredientes que lhe eram associados (água, 

vinho, vinagre, etc.). Todos estes fatores levavam a que surgissem múltiplas designações, 

como garum, liquamen, muria, allex, hidrogarum, oenogarum, oxygarum, entre outras. 

Andrew Dalby, na sua obra Food in the Ancient World from A to Z, dá-nos uma 

cronologia para o uso deste tipo de molhos, situando o seu início no século V a. C. e 

colocando o seu final com o terminus da Antiguidade (Dalby 2003b: 156). 

Sobre alguns destes molhos, o historiador Massimo Montanari distingue o 

liquamen, tão citado por Apício na sua obra, referindo que era “il tipo più fine di garum, 

o meglio il «fiore» del garum, ottenuto facendo filtrare il liquido attraverso una tela” 

(Montanari 1988: 153). Apício, no seu primeiro livro, descreve a forma de conservar 

este molho, muito utilizado nas suas receitas, ensinando a corrigir o excesso de sal, 

adicionando-lhe mel ou mosto fresco (Apício 2015: 76) e, também, a diminuir o seu mau 

cheiro, mudando-o para um outro vasilhame, previamente fumigado com louro e 

 
157 Pierre Laszlo, na sua obra Pequeno Tratado do Sal, num capítulo sobre os molhos, refere que “o sal 

presente tinha como principal função biológica asseptizar a preparação e, portanto, impedir a proliferação 

dos germes bacterianos externos” (Laszlo 2006: 131). 
158  O Édito de Diocleciano, do início do séc. IV, regulava os preços das principais mercadorias 

comercializadas no Império Romano. 
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cipreste (Apício 2015: 76)159. A inclusão destes passos na obra revela não só serem 

recorrentes este tipo de situações, como denota também o grande uso deste molho na 

cozinha, o qual, como tinha gordura, servia igualmente para fritar alimentos (Apício 2015: 

39).  

Nos livros de Apício elencam-se variadíssimas receitas que utilizam diversos 

ingredientes, sejam salgados, sejam doces, mas que têm em comum o serem, salvo raras 

exceções, temperadas com o liquamen. Na verdade, o seu uso no receituário apiciano é 

uma constante, pois estão em 90% das receitas (Apício 2015: 76).  

Para além do liquamen, citado por Apício, havia, ainda, um outro molho 

preparado de peixe salgado, já mencionado por Plínio, que se chamava allex que era uma 

salmoura mal filtrada (Plínio, o Velho 1972: Livro XXXI, Cap. XLIV), e por isso, mais 

barata. Catão aconselhava que fosse utilizado na alimentação dos escravos (Apício 2015: 

39). Este molho, por ser mais barato, seria utilizado pelos grupos sociais menos 

privilegiados.  

As próprias espécies de peixe que entravam na sua confeção acompanhariam esta 

escala de valores, por exemplo a muria, que era, segundo o arqueólogo João Pedro 

Bernardes, “uma salmoura resultante da salga de atum a que Isidoro de Sevilha 

(Etimologias, XX, 3, 20) chamava «o gosto do mar»” (Bernardes 2012: 57), usava um 

peixe considerado de menor qualidade, destinando-se a ser consumida pelos estratos 

sociais menos privilegiados.  

Wanessa Asfora exemplifica essa ideia com uma poesia de Marcial intitulada 

Amphorae Muria e “sou filha do atum de Antiopolis; se fosse feita de escombrídeo, não 

teria sido enviada a você” (apud Asfora 2014: 120). 

Refira-se que o nome “múria” ainda hoje é utilizado em Portugal, significando 

realidades que ainda se relacionam com as salgas e o pescado. 

 

“Múria, s. f. (do lat. muria). Salmoura feita do pingo do atum. II Nas salinas, 
a água-mãe que fica depois da cristalização do sal e a água saturada de sal 

depois que a submeteram à evaporação” (Machado 1991, IV: 256). 

 

 

 
159 Note-se que o cheiro era um problema que não se ficava pelo liquamen. Outros preparados de pescado 

em salmoura detinham, invariavelmente, como refere Andrew Dalby, “a strong smell, wich no authors 

praise” (Dalby 2003b: 156). 
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Andrew Dalby acrescenta à lista de preparados o hydrogaron, um molho de peixe 

diluído em água, e o oxygaron, garum misturado com vinagre (Dalby 2003b: 157). Há 

também o oenogarum, que era garum misturado com vinho (Apício 2015: 25). Estes 

preparados, seja em molho ou pasta, podiam ser utilizados em todos os momentos da 

refeição como tempero (tanto em pratos de peixe, como de carne, vegetais, nas frutas 

e doces). Daí resultaria uma mistura de sabores pouco comum nos dias de hoje160.  

Podemos apontar várias razões para o uso do garum e derivados, estes 

“temperos” salgados, na mesa romana. Por um lado, temos o hábito já enraizado desde 

os tempos fundacionais de Roma, em que a comida era mais à base de vegetais, com um 

comprovado uso excessivo do sal161. Por outro, há também a questão de estes molhos 

e preparados mascararem os aromas e neutralizarem os cheiros dos alimentos que 

pudessem já estar em mau estado e, como tal, com mau sabor (Apício 2015: 25). Acresce 

uma outra, que se julga ser primordial, que é a questão de o peixe fresco ser muito caro 

na época e o uso destes molhos possibilitar o consumo de várias espécies de peixe às 

classes menos privilegiadas (ainda que salgado e triturado). Sobre esta matéria, o químico 

francês Pierre Laszlo aponta ainda uma outra razão, que consiste em ser uma forma das 

classes menos privilegiadas contornarem o imposto do sal (Laszlo 2006: 131). 

O sal está, assim, muito presente tanto na cozinha romana, como na cozinha 

grega. Na verdade, como constata Raymond Chevallier, numa reflexão que fez sobre o 

sal, na História de Roma, “avec le sel, nous sommes décidément dans la très longue 

durée, cum grano salis!” (Chevallier 1991: 59)  

 Já no caso específico das salgas de pescado, verificamos que adquiriram uma 

maior importância no Império Romano, pois se na Grécia elas não eram muito 

requisitadas nas “mesas de delícias”, estando mais presentes nas “mesas de sobrevivência 

e saudáveis”, na época romana passam a ser também muito desejadas nas mesas dos 

mais ricos, ou seja, nas mesas de delícias. Deste modo, parece, pois, ter havido uma 

alteração de hábitos alimentares em relação à Grécia, uma vez que as “mesas de delícias” 

 
160 O historiador Ugo Paoli considera que é precisamente nos temperos que a comida romana se diferencia 

da dos tempos atuais: “mieux que dans les aliments eux-mêmes, c´est dans les assaisonnements que’on 

peut mesurer la distance qui nous séparent des romains dans les domaines culinaire” (Paoli 1955: 180). 

Inês Ornellas e Castro faz-nos um apanhado dos temperos usados na época. Assim, não tendo em conta 

as ervas e bagas aromáticas, existiriam cinco grandes temperos: mel, sal; vinagres, azeite e os molhos de 

peixe (Ornellas e Castro 2012: 74-75).  
161 Segundo Inês Ornellas e Castro, “ainda no tempo de Catão consumia-se mais do dobro do sal do que 

nos nossos dias (18.5 gr diários)” (Apício 2015: 22). Atualmente em Portugal, segundo um estudo de 2020, 

do nutricionista Pedro Graça, a média diária é de 10.7 gr. (Graça 2020: 53-54). 
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romanas passam a contemplar, com grande regozijo dos comensais, alguns destes 

molhos de pescado salgado, em particular os mais refinados. Plínio faz referência ao 

molho de peixe apelidado de exquisitum, que seria quase um licor, cuja presença na mesa 

era sinónimo de prestígio. O recurso a este molho vinha de longe e “costava carissimo, 

come gli unguenti e i profumi” (Montanari 1988:153). 

César Aguilera, na sua História da Alimentação, ao falar de tais molhos, sintetizou 

o sentimento que estes provocariam entre os romanos: “O certo é que qualquer 

preparado culinário, mesmo uma simples sopa, com umas gotas de garum, mudava de 

tom, sabor e ‒ segundo eles ‒ de qualidade” (Aguilera 2001: 73). 

A importância dos molhos e pastas de peixe na dieta dos romanos, que se 

encontram tanto na mesa de ricos como na de pobres, explica, por seu turno, as 

inúmeras unidades de salga de peixe encontradas em várias regiões do Império Romano, 

e, particularmente, no atual território português. Aliás, haveria um especial empenho 

por parte dos conquistadores romanos em desenvolver a produção de preparados de 

peixe na Lusitânia e noutras províncias periféricas (ricas em pescado e sal), dada a 

pressão da sua procura exercida pela numerosa população residente em todo o Império 

Romano. O autoconsumo nas províncias periféricas era apenas uma pequena 

percentagem, quando comparado com o de toda a população do Império Romano.  

Associada a esta ideia está, ainda, a questão do próprio papel do Estado neste 

processo, dada a forma como se encontrava organizado o sistema de distribuição 

alimentar. Ugo Paoli alerta para o facto de, no período imperial, ser uma competência 

do Estado “financer les importations essentielles pour permettre l’alimentation presque 

gratuite du prolétariat qui ne pouvais plus ni produire sa nourriture ni la payer” (Paoli 

1955: 264). 

É aqui que surge o importante papel do complexo industrial de salgas de pescado 

de Troia, que já tivemos oportunidade de aflorar no capítulo anterior. Quantificando a 

sua produção, as 25 oficinas já estudadas, com 165 tanques, indicam uma capacidade 

mínima de produção de 1398 m3, o que é algo “sem paralelo conhecido no mundo 

romano” (Pinto, Brum e Magalhães 2011: 166). Num estudo mais recente, a mesma 

equipa de arqueólogos fornece-nos mais elementos sobre a grandeza deste complexo: 

 

“Considerando que uma ânfora levava aproximadamente 30 litros, e que 1 

m3 corresponde a 1000 litros, não menos de 47.000 ânforas seriam 

necessárias para escoar uma única produção. Tendo em conta que 

este valor corresponde apenas aos 80 tanques ainda mensuráveis, pode-se 
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estimar que este número deva, pelo menos, ser duplicado, e a possível 

existência de outras oficinas, na vasta extensão de dunas por explorar, levaria 

a triplicar ou quadruplicar este valor” (Pinto, Brum, Magalhães e Almeida 

2014b: 405). 

 

 

Refira-se, no entanto, que estas fábricas de salga de pescado, não se limitavam a 

fazer molhos com as vísceras. As ânforas transportavam também peixe salgado em 

bocados. Como refere Carlos Fabião, ao abordar estas “fábricas”, assim designadas pelas 

suas características e dimensões (na medida que se tratava de locais de produção 

intensiva), estes preparados de peixe incluíam artigos muito variados e, desde logo, em 

sentido estrito, o peixe salgado (Fabião 2006: 135). 

Na obra De re coquinaria de Apício, figuram receitas específicas para o peixe 

salgado, ou seja, instruções para preparar e cozinhar peixes que chegavam à cozinha já 

salgados. Nessas receitas apercebemo-nos de que esse peixe tanto era usado na receita 

ainda cru, como se pede que se coza, antes de se dar início ao preparado. A mesma 

duplicidade iremos encontrar em receitas daquele que é o peixe salgado mais consumido 

pelos portugueses, o bacalhau.  

Com a decadência do Império Romano do Ocidente, o consumo de peixe 

continua a ser praticado pelas populações, embora os preparados de peixe salgado 

tenham caído em maior desuso. Wanessa Asfora estuda este assunto, interrogando-se 

“se estes artigos seriam ainda acessíveis na Alta Idade Média como o foram na Roma 

Antiga” (Asfora 2014:160). Na verdade, a historiografia tradicional dá como certo o 

desaparecimento dos condimentos à base de peixe no Ocidente Medieval (Dalby 2003b: 

156). No entanto, foram encontradas várias referências a estes produtos na 

documentação da época162. Esta realidade fez com que a investigadora indagasse se 

estaríamos perante um produto regional, produzido in loco, ou de exportação, que viesse 

do Mediterrâneo Oriental, onde se sabe que o consumo continuou a ser praticado.  A 

autora defende que era provável que existissem ambas as situações, devendo-se 

considerar que, em paralelo com a circulação deste produto vindo do mediterrâneo 

oriental, houvesse ainda algum fabrico local, explicando-se assim as receitas que se 

encontraram em manuscritos médicos do século IX (Asfora 2014: 168), e que iremos 

 
162 Asfora exemplifica com várias fontes: o livro IV da obra de Gregório de Tours (c. 585-c. 594) sobre a 

História dos Francos; um formulário merovingio de cerca de 650-700; Diplomas do rei Chilperico II, de 716; 

inventários da Abadia de San Colombano di Bobbio, de 862-883; etc. (Asfora 2016: 500-501). 
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abordar mais particularmente no ponto 4.2, relativo aos usos preventivos e terapêuticos 

das salgas de pescado. 

O consumo das salgas de pescado, no caso do atual território português, deve 

ainda ter em conta outras realidades que se prendem com a presença de povos vindos 

de fora, com culturas e proveniências bem diferentes, e que passaram a coabitar com as 

comunidades autóctones, acabando por influenciar, por sua vez, os hábitos alimentares 

das próprias populações.  

Estamos não só a referir-nos à dicotomia do sul islâmico versus o norte cristão, 

mas também, à presença de judeus na Península Ibérica163, que leva a que, na prática, a 

partir do século VIII, coexistissem três confissões164 no atual território português. Com 

diferentes interditos alimentares, estes credos vão influenciar as práticas culinárias165 

interagindo, por sua vez, com questões como o gosto e os códigos dietéticos.  

Analisando com mais detalhe esta questão, Paula Barata Dias, num estudo sobre 

os primórdios do cristianismo, salienta a importância da reformulação da gramática do 

condicionamento alimentar judaico 166 . Na verdade, com o aparecimento do 

Cristianismo, houve a necessidade de se fazer um corte com alguns preceitos judaicos167, 

para dar espaço à religião emergente, entre os quais se enquadraria a alimentação168.   

Apesar disso, no caso do peixe, tanto a religião judaica como a cristã vão tê-

lo como um alimento permitido, a ser considerado em todas as suas dietas, mesmo nas 

chamadas “magras” 169 . Trata-se de um dos poucos alimentos no que respeita aos 

 
163 O tema do desenvolvimento das primeiras comunidades judaicas na Península Ibérica está ainda em 

aberto. Nuno Simões Rodrigues, num estudo sobre os judeus na Hispânia na Antiguidade, refere que há 

quem advogue que os primeiros hebreus poderiam ter chegado com os fenícios (Rodrigues 2006: 12), 

outros colocam antes a sua vinda no contexto da pré-segunda guerra púnica (Rodrigues 2006: 15). Perante 

a falta de provas, será por ora de considerar a sua presença na época romana, passando-se o mesmo com 

o Cristianismo, que chegou à Península Ibérica no século III e que a partir do século IV passou a religião 

oficial.   
164 Esta realidade irá manter-se até ao início da época medieval, como alerta Maria José Tavares: “os reis 

de Portugal podiam até aos finais do século XV ter-se intitulado «reis das três religiões». Que o saibamos 

nunca o fizeram, embora fossem o vértice superior de uma sociedade tripartida religiosamente” (Tavares  

1982: 75). 
165 Aliás a disciplina alimentar será mesmo uma via de identificação religiosa (Dias 2012: 129). 
166 “É comummente sabido que a religião judaica apresenta uma disciplina alimentar precisa, que fornece 

regras quanto à qualidade, preparação e ingestão dos alimentos” (Dias 2012: 117-118). Regras que são 

resultantes do texto da Torá (Antigo Testamento). 
167 “Os preceitos alimentares judaicos foram alvo da mesma crítica que fundamentara a relativização do 

rito da circuncisão ou do descanso do Sábado. A revisão destas normas ocupou as primeiras gerações de 

cristãos, empenhados em expor a singularidade da sua fé em confronto com as religiões vizinhas ou, no 

caso do judaísmo, com a religião matriz” (Dias 2012: 120)  
168 Disciplina sobre a quantidade e exclusão de alimentos consoante o calendário das celebrações litúrgicas 

(abstinência da carne nas sextas feiras da quaresma, o jejum prévio à Eucaristia) (Dias 2012: 120). 
169 Termo muito utilizado por contrapor-se às dietas “gordas”, que se caracterizam pelo consumo de 

carnes. 
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preceitos alimentares que teve continuidade e que passou da religião judaica170 para a 

cristã. Pois “a tradição hebraica vai legar ao cristianismo as práticas de jejum e abstinência 

com via de purificação e sinal de obediência à divindade” (Sobral 2016: 28). 

Se formos analisar as práticas alimentares dos judeus, que no atual território 

português surgiram ainda durante o Império Romano, apercebemo-nos de que as 

comunidades judaicas praticavam uma observância religiosa muito rigorosa no que 

concerne à sua alimentação. Para todos os judeus a santificação do dia-a-dia é um 

imperativo religioso e, segundo essa premissa, não podiam consumir animais impuros171. 

Dos vários animais proibidos, os peixes são os que têm menos espécies na lista172, o que 

vai levar a que, por parte dos judeus, haja sempre uma grande procura deste alimento. 

No caso do território português (que era uma região particularmente rica em peixe, 

seja de mar, seja de rio), essa procura vai ser mais facilmente satisfeita (nem que fosse 

através de peixe conservado em sal ou seco).  

Acresce, ainda, para este consumo, o facto de existirem períodos do ano em que 

as comunidades judaicas eram obrigadas a jejuar durante todo o dia, não podendo nesse 

período ingerir nenhum alimento ou líquido. E quando, finalmente, ao anoitecer, lhes era 

permitido comer, tinham de se abster das carnes (mesmo as autorizadas), só podendo 

alimentar-se de peixe, ovos e frutas (Tavares 2004: 116-117).  

Estes períodos do ano, em que estavam condicionados, regiam-se pelo calendário 

lunar, numa datação que tinha a sua raiz na criação do mundo por Deus173.  Nessa época, 

 
170 A boa fama reputação do peixe na religião judaica pode ser vista num texto da Tamulde (colectânea de 

livros sagrados), em que numa passagem que liga a chegada do Messias refere a procura de peixe para dar 

a pessoas doentes. Esta afirmação é depois comentada pelo Grande Rabino de Lubavitch, que nos dá um 

entendimento simbólico e muito positivo do peixe: “A doença aqui considerada não é física. Refere-se a 

uma pessoa que sofre de deslocamento espiritual. Peixe é a cura porque exemplifica a resposta. Peixe 

sobrevive apenas enquanto permanece totalmente imerso no seu habitat natural, a água. Para nós, o Povo 

Judeu, o nosso habitat natural é a Torá. O nosso problema é que às vezes tentamos viver como peixes 

fora da água” (Pereira e Rosenfeld 2018: 30).   
171 São considerados animais impuros os quadrúpedes que ruminam, mas não têm a unha fendida, ou que 

têm uma unha fendida, mas não ruminam (porco, coelho, lebre, camelo) e, ainda, 24 espécies de aves. 

(Wigoder 1996:38-39). 
172 No caso dos peixes, são autorizados todos os que tenham pelo menos uma escama. É por essa razão 

que mais tarde, na época moderna, vamos encontrar vários testemunhos, nos processos da Inquisição, a 

denunciar o não consumo de pescado sem escamas (Braga 2007: 248). Mas, com excepção destes 

pescados, os peixes geralmente integravam as dietas alimentares, inclusive nos dias festivos: “quelques 

aliments sont traditionnels dans l’ensemble du monde juif depuis les temps les plus reculés: dans le désert 

les Israélites se plaignaient de la monotonie de leur ordinaire: «Nous nous souvenons du poisson que nous 

mangions gratis en Égypte» (Nb 11,5) et le plat traditionnel du vendredi soir fut longtemps le poisson” 

(Wigoder 1996: 181-182). 
173 A saber: em julho, o Tissa-be-ab (9 dias em memória de Jerusalém); em setembro, o lom Kipur (um dia 

de jejum recordando a abstinência de Moisés); em fevereiro ou março, consoante a lua, o Purim (três dias 

de jejum pela libertação dos judeus sob o domínio do rei persa); e, ainda, os thanis, jejuns de segunda e 

quinta-feira. 
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o peixe era uma opção a considerar, e, existindo nos mercados, mesmo o conservado 

em sal ou seco era muito bem acolhido nas casas dos judeus. 

Por último, saliente-se que as leis sobre alimentação versavam também sobre a 

forma como os animais deviam ser abatidos e até preparados. Este aspeto também 

interessa ao nosso estudo, pois ao contrário dos outros animais, “le poisson n’a pas 

besoin d’être tué ni inspecté rituellement” (Wigoder 1996: 39), não sendo, portanto, 

necessário adquiri-lo em locais específicos, podendo-se cozinhar como se quisesse. 

Ainda relativamente às práticas, era corrente, entre as comunidades judaicas, 

salgar as carnes (melihah), pois o sal era considerado não só um elemento purificador, 

como ajudava a extrair melhor o sangue (que também era proibido por simbolizar a 

vida). Muito embora esta prática não fosse necessária para os peixes, em que o sangue 

era autorizado, estava institucionalizada para as carnes, tornando a salga do alimento um 

método familiar, e, portanto, usado também para conservação. Acresce que a salga era 

valorizada pelo seu efeito purificador.   

Como remate, entende-se por tudo o que foi dito acima, que se pode considerar 

que a presença da comunidade judaica no atual território português poderá ter 

contribuído para um consumo maior de peixe, dado os seus interditos alimentares, 

como aliás se irá constatar quando abordarmos o norte cristão e o sul islâmico. 

Mas antes de nos dedicarmos ao cristianismo e à inquestionável importância que 

teve para o consumo de peixe, preponderância que se estenderá por toda a época 

medieval e moderna, analisemos o período da presença árabe, no atual território, muitas 

vezes apelidado de Sul Islâmico (o Gharb al-Ândaluz)174, por se concentrar sobretudo 

no sul do território.  

Na verdade, temos conhecimento para o sul de Espanha de três receituários 

medievais que, por serem oriundos desta região, podem ser considerados pertinentes 

para compreendermos o que seria, para esse período, a alimentação praticada no que 

hoje é também o atual território português.  

Estes receituários enquadram-se na linha de outros escritos, mais antigos, 

oriundos das regiões orientais do mundo islâmico e que fazem deles um legado literário 

sem equivalente175, com exceção da China (La cocina hispano-magrebi 2016: 26). Embora 

 
174 As cidades principais deste território eram Sevilha, Badajoz, Niebla, Beja, Lisboa, Évora, Santarém, Faro, 

Silves, Mértola, Alcácer do Sal (Coelho 1999: 21). 
175 “Em el siglo X (…) una lista de trece textos gastronómicos, aunque se sabe por otras fuentes que no 

eran los únicos” (La cocina hispano-magrebi 2016: 26-27). 



98 
 

as receitas de pescado não estejam em maioria, nem lhes seja dado um destaque especial, 

encontramos nestes três receituários várias receitas para peixe com uso de sal, a que 

não estarão alheios a geografia e o clima da região, propícios não só à atividade piscatória 

como à produção de sal.   

Iniciando com o receituário de Ibn Razin Al-Tugibi, intitulado Relieves de las mesas, 

acerca de las delicias de la comida y los diferentes platos176, é de salientar que o seu autor 

nasceu em 1227, em Múrcia, no Sul de Espanha, no seio de uma família de sábios e 

juristas, tendo compilado mais de 428 receitas177. Organizadas em doze secções178, é na 

quinta secção, que trata dos pescados, que encontramos 30 receitas de peixe, das quais 

28 são para pescado fresco e duas para pescado seco (receitas n.º 29 e 30).  

O pescado seco encontra-se no final do capítulo, demonstrativo talvez do seu 

menor valor. As duas receitas de pescado seco são de atum e, em ambas, aconselha-se 

que o peixe, antes de ser cozinhado, seja colocado numa panela ao lume a ferver, para 

lhe ser retirada a areia e o sal e, só depois de bem lavado, ser cozinhado (Al-Tugibi 2007: 

251). 

Quanto ao pescado fresco, das 28 receitas analisadas, três alertam para a 

possibilidade de o peixe ter sido previamente salgado e nesse caso não se temperar com 

mais sal179. Facto que nos elucida para a existência da prática da salga de pescado nestas 

comunidades. Outras duas referem-se a pescado fresco, que é salgado por uma noite, 

antes de ser cozinhado180, o que mostra, novamente, esta prática, a que não estará alheia 

a questão da conservação e do gosto das populações pelo salgado. Assim, quando se 

alude ao pescado fresco, pode-se estar também a falar de pescado salgado, pois este 

pode ser tratado com sal, alterando, assim, as suas propriedades.  

Um outro receituário, também do século XIII, conhecido por Tratado sobre 

Cocina en el Magrib y Al-Andaluz, por não Magreb ter título original nem autor 

 
176 Título traduzido por Manuela Marín (Al-Tugibi 2007: 23). O título original é Fudãla al-hiwãn fi tayybat al-

ta’am wa-l-alwãn. 
177 Chegaram até nós dois manuscritos completos da obra, conservados na Real Academia de la Historia 

de Madrid e na Biblioteca da Universidad de Tubinga.  
178 1. Pão e sopas; 2. Carne quadrúpede; 3. Aves de capoeira; 4. Al-sanha, língua e tripas; 5. Peixe e ovos; 

6. Leite; 7. Verduras; 8. Legumes; 9. Doces; 10. Picles e almori; 11. Lagostas e camarões; 12. Sabonetes. 
179 “Salas el pescado si no está salado” (Al-Tugibi 2007: 241) ou “sin no tiene sal, lo salas sobre un cedazo” 

(Al-Tugibi 2007: 243), e ainda, “Coges una olla grande y pones en ella agua y sal si el pescado no estaba 

salado” (Al-Tugibi 2007: 246-7). 
180“Se coge pescado fresco y se escama. Si le espolvorea sal y se le deja así una noche, com una piedra 

encima” (Al-Tugibi 2007: 244) ou “se coge un pescado grande, se escama y se deja una noche en sal com 

un peso encima” (Al-Tugibi 2007: 245). 
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identificado181. Supõem-se ser oriundo da região Hispano-Magrebi e atesta, igualmente, 

o uso do sal nos pratos de pescado. Trata-se de um manuscrito que reúne “más de 

quinientas recetas de diverso origen y bastante desordenadas en su classificación” (La 

cocina hispano-magrebi 2016: 45-46).  

Embora percentualmente tenha menos receitas de peixe (apenas 20), o sal é 

usado para temperar em dez delas, sendo que uma, tal como no receituário de Ibn Razin 

Al-Tugibi, dá instruções para o peixe ficar em sal toda a noite182.  

Neste receituário encontramos, também, uma receita que nos faz lembrar a 

história do caso do cozinheiro Sotéride, que recortou um nabo comprido no formato 

de vários peixes pequenos, fritando-os depois em azeite, para fingir os peixes 

verdadeiros, pois é usado um vegetal para o mesmo efeito. Ensinava-se, agora neste 

receituário, a cortar uma abóbora em fatias com a espessura de 1 cm, para depois de 

recortada em forma de peixe, ser frita em óleo com ovos e farinha183.  

Se existe alguma similaridade no uso de vegetais recortados para fingir peixes e 

no método escolhido para os cozinhar (fritura em óleo), já o mesmo não podemos dizer 

dos seus destinatários, pois, enquanto no primeiro caso era para enganar os desejos de 

um rei, neste último caso era para enganar um doente, fazendo-se um  “plato de 

calabazas parecidas a peces” para “con él se engana al enfermo que desea pescado y 

demás” (La cocina hispano-magrebi 2016: 215). Claro demonstrativo de que, na época, 

o pescado não era entendido como um alimento terapêutico (assunto que iremos tratar 

com mais detalhe no ponto 4.2).  

O terceiro receituário, intitulado Tratado sobre Alimentos184, data já do século XV 

e é também um texto que se enquadra nos receituários oriundos das regiões ocidentais 

do mundo islâmico, pois é da autoria de de Al-Arbuli, natural de Arboleas, localidade do 

reino Nazari185, situada na atual província de Almería, no Sul da Espanha. 

 
181 Encontra-se actualmente na Biblioteca Nacional de Paris. Foi publicado e traduzido, em 1957, pela 

primeira vez na Revista del Instituto de Estudios Islâmicos en Madrid, pelo arabista Ambrosio Huici Miranda, 

sob título “Tratado sobre cocina en el Magrib y al-andaluz en época almohade, de autor desconocido”. 

Depois reeditado em livro, em 1965 e 1966, e depois em 2005, com um estudo preliminar de Manuela 

Marín (reeditado em 2016, edição que seguimos). 
182 “si coge uno de gran tamanho, como se ha indicado, descamado y se le tiene una noche com sal molida” 

(La cocina hispano-magrebi 2016: 218). 
183 Pode-se encontrar aqui algumas semelhanças com os chamados “peixinhos da horta” que ainda hoje 

são um prato consumido com frequência, fazendo parte da culinária portuguesa. 
184 Está integrado num códice da Biblioteca Nacional de Madrid, ocupando os fólios 87 r. a 100 r. (Códice 

n.º 5240, antigo 893). 
185 Último estado islâmico da Península Ibérica.  
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O manuscrito186, dividido em nove capítulos, tem um capítulo dedicado aos 

pescados (cap. 7.º), fazendo-se nele referência a várias espécies de peixe, tanto do mar 

(pargo, salmão, salmonete, carapau, boga, sardinha, melva, sarda), como do rio (tainha e 

sável) e, ainda, às enguias187.  

Al-Arbuli faz a destrinça entre o peixe fresco e o salgado. E, tal, como nos outros 

dois tratados, é notória a sua preferência pelo peixe fresco, descrevendo vários métodos 

para cozinhá-lo- Elege a cozedura como a melhor forma de prepará-lo, principalmente 

se for cozido logo a seguir ao momento de sair da água188, ou seja, no esplendor da sua 

frescura.   

No capítulo sexto, que é “Sobre los encurtidos, las especias, las salsas y los 

aceites”, vamos encontrar uma referência ao “almorí de pescado” (Murri al-hut), que era 

feito com pescado (Al-Arbuli 1983: 22). Amador Diaz Garcia chama a atenção para a 

origem da palavra que “deriva del griego al-myris “salmuera”, latin muria” (Al-Arbuli 1983: 

22).  

Saliente-se, no entanto, que, tal como referido para os períodos anteriores, estes 

receituários dirigiam-se às camadas mais privilegiadas da sociedade, que sabiam ler, de 

evidente raiz urbana. Pelo que, como alerta Manuela Marín, não espelham o consumo 

alimentar de toda a população, pois “no hay que olvidar que una gran mayoria de la 

población – en las ciudades o en el campo – se alimentaba basicamente de cereales y 

legumbres, tendendo un consumo muy limitado de carne y de pescado (éste, más 

abundante en las zonas costeras o próximas a rios)” (Marín 1992: 195). 

Na verdade, e pelo que pudemos apurar pelos tratados acima analisados, o 

pescado salgado (al-Hut al-mumallah) seria pouco usado também nas chamadas “mesas 

de delícias” islâmicas analisadas, havendo uma clara preferência pelo peixe fresco, tal 

como na Antiguidade Clássica. Deduzimos que esse pescado salgado seria mais 

 
186 Traduzido para castelhano por Amador Diaz Garcia, texto cuja edição crítica foi publicada pela primeira 

vez na revista Cuadernos de estudios medievales y ciencias y técnicas historiográficas, edição que seguimos. 
187 A menção desta espécie causa alguma perplexidade, pois, apesar de ser muito abundante na região, a 

verdade é que se trata de um peixe sem escamas, sendo a sua captura proibida, segundo o livro sagrado 

da Suna. Tal questão está, assim, por esclarecer, mas ainda hoje é possível se constatar esta aparente 

contradição, pois atualmente há quem defenda que as enguias são halal (permitidas), enquanto outros 

dizem que são haram (proibidas). É possível que o problema também não estivesse resolvido na época e 

houvesse quem consumisse este pescado, sendo por isso referido no Tratado sobre Alimentos de Al-Arbuli, 

bem como nos dois tratados anteriores do século XIII, que têm ambos uma receita para preparar enguias 

(Al-Tugibi 2007: 249 e La cocina hispano-magrebi 2016: 179). 
188 “cogerlos en el momento de salir del agua” (Al-Arbuli 1983: 32).    
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consumido nas “mesas de sobrevivência”, que não estão espelhadas nos receituários 

estudados.  

Considerando, agora, o norte cristão da Península Ibérica, aí assiste-se a um 

maior uso do pescado salgado na alimentação dos povos, o que em muito contraria a 

realidade acima exposta. Esta mais valia do pescado salgado na alimentação deve-se aos 

códigos religiosos ditados pelo Cristianismo. Isto porque, dado os interditos 

alimentares impostos pela religião, o pescado salgado tornou-se num recurso para as 

populações mais desfavorecidas, que, nos períodos magros em que só podiam comer 

legumes, ovos e peixe, e não o peixe fresco por ser mais caro, eram impelidos a comer 

o conservado em sal, mais acessível em termos económicos. 

Iria Gonçalves vai mais longe, considerando que o “consumo forçado de peixe, 

que na maior parte das vezes, era salgado” levou a que, no caso português, a fortuna do 

sal estivesse diretamente ligada à fortuna do peixe (Gonçalves 1990: 417).  

Assim, as razões para o seu frequente uso nas mesas, principalmente as de 

“sobrevivência”, e mais esporadicamente nas mesas de “delícias”, prende-se com o facto 

de o peixe ser uma escolha obrigatória, quando se queria consumir proteína animal, em 

certos períodos do ano. Esta realidade irá ter repercussões na vida quotidiana das 

populações, em especial nos seus hábitos alimentares. Nos dias em que se faziam as 

chamadas refeições “magras”, como refere Iria Gonçalves, no seu estudo sobre Os 

alimentos. A mesa itinerante dos nossos primeiros reis, o alimento base da refeição era o 

peixe (Gonçalves 2011: 296). Os grupos sociais mais privilegiados, que nos dias sem 

restrições alimentares tinham uma clara preferência pelas carnes, principalmente as 

carnes vermelhas e de caça, neste período passavam a ter peixe na mesa. Já a realidade 

dos mais necessitados era outra. Haveria dias em que nem o peixe entraria, ficando-se 

pelos cereais e vegetais. 

Maria Helena da Cruz Coelho, em artigo que escreveu sobre a quaresma no 

Dicionário de História Religiosa de Portugal, alerta para o gradual aumento dos dias de 

privação.  De apenas dois dias por semana (sexta-feira e sábado) nos primeiros tempos, 

aos 40 dias da quaresma (no século VII, em Roma) e à sua posterior prática no Ocidente, 

no século IX (Coelho 2001: 86). 

Jacinto Garcia dá-nos uma imagem desta progressão quando compara as normas 

dietéticas cristãs à chuva miudinha que ensopa a terra e “pouco a pouco, foram 

introduzindo-se na vida quotidiana de cada lar, de cada região” (Garcia 2000: 9).  
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Sobre a relação do Cristianismo com o peixe, o historiador César Aguilera refere 

que “a chegada do cristianismo ao Império Romano e a sua progressiva organização 

disciplinar fizeram do peixe e do seu tratamento ou conservação um protagonista 

exímio” (Aguilera 2001: 74). Note-se que, quando César Aguilera fala de peixe, de 

imediato, e no mesmo plano, coloca a questão do seu tratamento e conservação. 

Saliente-se, também, a própria variação da aplicação dos interditos alimentares. 

Massimo Montanari, ao referir-se ao calendário litúrgico e aos regimes alimentares na 

Idade Média, alerta para a questão de que as privações alimentares podiam ser mais 

rigorosas, com jejuns de uma total abstinência de comida, ou menos rigorosas, com 

restrições qualitativas de comida, com pratos de peixe, ovos e queijos. 

Fundamentalmente o que estava em jogo era o sacrifício da pessoa que naquela época 

se queria aproximar de Deus, sofrendo como Jesus sofreu na Terra, o que consistia na 

privação da comida mais desejada (Montanari 1988: 63-64).  

O peixe é um alimento eleito também dada a sua profunda ligação simbólica ao 

cristianismo. Na verdade, o peixe surge em várias passagens das Escrituras, com as 

designações genéricas em grego ichthus ou latim piscis, estando muitas vezes associado a 

Cristo e à sua bondade. São vários os episódios em que Jesus é citado, sendo um dos 

mais conhecidos, o milagre da multiplicação dos pães e dos peixes (que serviu para dar 

de comer a cinco mil homens), ou, ainda, ter sido o peixe o alimento escolhido por 

Jesus, para a sua primeira refeição após a ressurreição.  

A reforçar esta relação próxima ao peixe há, ainda, que ter em conta que Jesus 

passou a maior parte da sua vida junto ao rio Tiberíades e que foi entre os pescadores 

que escolheu vários dos seus Apóstolos. Jesus dirá mesmo "Eu farei de vós pescadores 

de homens" (Bíblia Sagrada 2001: 1570).  

Ao referido acresce, também, o facto de os primeiros cristãos se identificarem 

pela representação figurativa ou nominal do peixe. O termo grego serve de acróstico 

das cinco iniciais das palavras gregas com que se designa Jesus Cristo: Iesus - Jesus / 

khristos - Cristo / theou - Deus / uiós - Filho / soter - Salvador.     

Não esquecer ainda que, como alerta Paula Barata Dias, o peixe é um dos animais 

que estando historicamente ausente dos altares sacrificiais, se tornou “um símbolo 

religiosamente neutro, quer para o mundo judaico, quer para o mundo greco-romano” 

(Dias 2010: 162).  
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Esta neutralidade teve continuidade nos tempos medievos, sendo o peixe um dos 

alimentos eleitos no tempo da quaresma, em contraponto com as carnes que eram, 

como refere Massimo Montanari, “il primo desiderio alimentare (…) riscaldante (…) un 

simbolo del potere” (Montanari 2017b: 25). 

Nas comunidades religiosas os interditos alimentares eram ainda mais tidos em 

conta e a renúncia da carne era um imperativo. Por exemplo, em Évora, cidade interior 

e sem rio a banhá-la diretamente, e que até estaria condicionada mais no que se refere 

à obtenção de peixe fresco, encontramos numa descrição do Real Convento de São 

Francisco, na Chronica Seráfica da Santa Província dos Algarves, na época do rei D. João II, 

da existência de dois refeitórios no convento, um de carne e outro onde se servia apenas 

peixe. 

“A razão de haver dous refeitórios, hum de carne, outro de peixe, 

he, porque naquelles tempos, em que estavão ainda muito vivas as 

memorias da grande abstinência de nosso Serafico Patriarca, que jejuava 

nove Quaresmas todos os anos, erão muitos os Religiosos, que 

procuravam imitá-lo; e para que se não faltasse à sua consolação, para todos 

havia providencia, e caridade, dando-se peixe aos que jejuavam por 

devoção, e a ordinária comida aos que seguião o mais comum” (Belem 

1750: 33) 

  

Esta preocupação em comer peixe, que se prende com aspetos religiosos, 

manifesta bem a dependência que existia em relação ao pescado, que, no caso específico 

de Évora, teria de ser, frequentemente, seco ou salgado189. 

Esta realidade não se limitava, no entanto, às comunidades religiosas, “em todas 

as casas, ricas ou pobres, o pescado era arranjado e confecionado para servir de alimento 

nos dias em que a religião obrigaria à abstinência de carne” (Gomes 2011: 44)190.    

Recorremos, uma vez mais, às fontes escritas, para apurar a marca desse 

consumo de peixe. Não tendo para o período em estudo receituários locais, socorremo-

nos, tal como o fizemos para a Antiguidade Clássica, de receituários originários de outras 

 
189 Saliente-se que no caso de Évora, esta localidade estava bem abastecida pois apesar de não estar à beira 

mar, nem ter rio à sua borda, a verdade é que, por ser local onde os reis permaneciam, estava servida de 

boas vias terrestres que fazia com que os almocreves transportassem o pescado do mar, principalmente 

vindo de Setúbal, podendo-se recorrer, ainda, ao pescado de água doce “apanhado nas ribeiras e pegos 

do termo da cidade” (Santos 2002 43). 
190 Esta realidade viria a ser, mais tarde, contornada por alguns, com as bulas de cruzada, documento 

pontifício criado inicialmente para financiar as cruzadas (e depois para a propagação da fé e a manutenção 

do culto) e que surgiu na Península Ibérica no século XII. Se inicialmente se destinavam aos combatentes 

na reconquista peninsular, mais tarde o seu âmbito é alargado, sendo concedidas contra o pagamento de 

uma dada quantia. As bulas concediam vários privilégios espirituais e materiais, entre os quais estava a 

dispensa do jejum e abstinência (Azevedo 2000: 276). 
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regiões da Europa, mas que, dada a sua proximidade, não só geográfica, como cultural e 

religiosa, poderão espelhar o que se passaria no território português reconquistado. 

Selecionámos para a nossa análise um receituário medieval que, pela sua grande 

divulgação, atestada pelas diversas cópias manuscritas e impressas (muitas vezes 

acrescentadas e adaptadas) existentes em várias bibliotecas da Europa, fazem dele, como 

refere Bruno Laurioux, o “best seller” dos livros de cozinha (Laurioux 1988: 61). Mais 

conhecido com o nome de Viander, atribuído ao cozinheiro francês Guillaume Tirel 

(Taillevent), tal receituário teve a sua primeira versão impressa em finais do século XV, 

muito embora a primeira versão manuscrita supõe-se que tenha sido escrita séculos 

antes (Laurioux 1988: 61), ou seja, ainda antes do nascimento daquele que é considerado 

seu autor. É por essa razão que Laurioux, ao referir-se a esta obra, alerta para a questão 

de como é “illusoire la notion d’auteur pour un texte culinaire, puisque ce livre était déjà 

en circulation avant la naissance de Taillevent, célebre cuisinier qui était censé l’avoir 

écrit et dont le nom même finira par désigner ce livre” (Laurioux 1988: 62). 

 Segundo o historiador, a versão mais antiga situa-se entre 1250 e 1320 (Laurioux 

1988: 62). Atualmente na Biblioteca Cantonal de Valais no Sião, na Suíça, passou pela 

mão de vários proprietários até chegar à posse da família Valaissane Supersaxo, no século 

XV (Roth 2015: 3). Esta primeira versão, escrita num rolo de pergaminho, com cerca de 

2 metros de comprimento, comporta 133 receitas, das quais 50 são para peixes do mar 

e do rio191. 

Perante tal variedade de pescado, o autor do manuscrito descreve as várias 

maneiras de o cozinhar, especificando, em duas receitas, a maneira de o fazer para o 

pescado que chega à cozinha já salgado. No caso, o salmão e o bacalhau (Le Manuscrit 

de Sion 2015: 36), o que nos faz supor que na época seria comum estes peixes 

aparecerem desta forma nos mercados da região.  

Temos, portanto, a confirmação documental de que no século XIII o bacalhau já 

era consumido e fazia parte da dieta medieva da Europa Ocidental. Sugere-se, na receita, 

que o bacalhau salgado seja servido com mostarda ou manteiga fresca: 

 

 

 
191 São várias as espécies enunciadas: cavala, caboz, enguia, lampreia, alburno, golfinho, congro, pescada, 

tubarão, tainha, salmão, bacalhau, baleia, salmonete, raia, rodovalho, sargo, solha, dourada, sável, esturjão, 

robalo e perca. 
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“Morue fraiche. Évider comme le rouget et cuire avec du vin. 

Servir avec une jance. Salée: servie avec de la moutarde au beurre frais” 

192 (Le Manuscrit de Sion 2015: 36) . 

 

 

 

Fig. 16 – Primeiro registo num manuscrito medieval de uma receita para cozinhar o bacalhau 

(Manuscrito do Sião - Sion/Sitten, Médiathèque du Valais, S 108). 

  

 

Uma versão mais recente do Viander de Taillevant, que se encontra na Biblioteca 

Nacional de França (manuscrito n.º 19791), datada do século XIV, acrescenta outra 

espécie de peixe salgado, a cavala, sugerindo que seja temperada com mostarda, vinho e 

cebolinhas (Tirel 1892: 29).  

A versão da Biblioteca Apostólica do Vaticano, que é a versão mais desenvolvida 

do Viander, com 199 receitas, data do século XV e apresenta quatro receitas para 

pescado salgado, acrescentando a enguia (Tirel 1892: 242) aos já citados cavala, salmão 

e bacalhau. 

Acrescentam-se ainda, num manuscrito da Biblioteca Nacional de Paris 

(manuscrito n.º 7131), datado de cerca de 1306 publicado por Louis Claude Douët 

d'Arcq, mais duas espécies de pescado salgado: o esturjão e o badejo (Un petit traité de 

cuisine écrit en français au commencement du XIVe siècle 1860: 221 e 223). 

Todos estes exemplos, e mais que se poderiam retirar de outros receituários 

europeus medievais, fazem-nos concluir que era corrente usar-se o sal na conservação 

do pescado. 

Ainda antes de nos centramos no território português em concreto, e porque o 

nosso estudo de caso é o bacalhau, vejamos um outro manuscrito193, também francês e 

dos finais do século XIV194, menos conhecido por ter tido menos cópias na época, mas 

que apresenta a grande mais-valia de abordar o bacalhau de forma mais pormenorizada. 

 
192 “Bacalhau fresco. Esvazie como o salmonete e cozinhe com vinho. Sirva com molho de gengibre. 

Salgado: servido com mostarda fresca”. 
193 BNF, Menagier de Paris, Français 12477. 
194 Escrito entre junho de 1392 e setembro de 1394. 
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O autor desta obra, que é conhecida pelo nome de Menagier de Paris, não se 

limitou a elencar os ingredientes com que o bacalhau devia ser cozinhado, como 

aconteceu no já citado Viander195. Acrescentou outras informações relevantes, como os 

diversos estados de conservação desse pescado (fresco, de vento e de sal), os 

preparativos que se deviam fazer para, depois, abordar a forma de o cozinhar.  

A razão para estes detalhes prender-se-á com os próprios objetivos do 

manuscrito, que foi feito para elucidar a sua mulher, uma jovem oriunda da província 

com apenas 15 anos, a gerir melhor a sua casa. Destinava-se, pois, a uma dona de casa e 

não a cozinheiros profissionais, estes últimos com mais conhecimentos sobre os 

procedimentos a realizar na cozinha.  

O texto, é marcado, aliás, por um evidente sentido prático. O autor dá a 

conhecer os vários tipos de bacalhau que poderiam ser encontrados no mercado. Se, no 

Viandier, a distinção que encontramos era apenas de fresco e de salgado, nomeando aos 

dois com o termo genérico de “morue”, no Menagier de Paris, faz-se a destrinça dos 

vários bacalhau, nomeando-os de acordo com a sua conservação: o  “cableaux”196, no 

caso de fresco, a morue, no caso de salgado (termos esses que se manterão até à 

atualidade), e ainda o “stofix”197, para o bacalhau seco, aquele que é, como explicita o 

autor “seichée à l’air et au soleil, et non mie au feu ou à la fumée”198. 

Seguem-se, depois, no texto, os conselhos para o preparo desse pescado, em 

que o autor sugere que, no caso dos bacalhaus salgados e secos, sejam batidos por uma 

hora com um pau e depois demolhados por 12 horas, para depois serem cozidos da 

mesma maneira como se fazia com a carne de vaca199.  Conselhos que se prendiam com 

o facto de se tratar de um pescado salgado e seco e daí ter de ser amolecido com 

pancada e depois dessalgado em água antes de ser cozinhado. Por último, depois de 

escorrido, deve ser temperado com manteiga ou a mostarda200, indicação em sintonia 

com o aconselhado no Viandier. 

 
195 A receita que lhe foi dedicada era concisa, com apenas de três linhas (fig. 21). 
196 Atualmente é denominado Cabillau.  
197 Atualmente denominado por Stockfish. 
198 BNF, Menagier de Paris, Français 12477, folio 153. 
199 “il la convient batre d’un maillet de bois bien une heure, et puis mettre tremper en eaue tiède bien 

douze heures ou plus, puis cuire et escumer très bien comme beuf” (BNF, Menagier de Paris, Français 

12477, folio 153). 
200 “puis cuire et escumer très bien comme beuf; puis mengier à la moustarde ou mengier trempée au 

beurre” (BNF, Menagier de Paris, Français 12477, folio 153). 
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Estes mesmos conselhos podemos encontrá-los em outras regiões da Europa, 

como é o caso da Inglaterra, em que Richard Tames, na obra Londres de Shakespeare por 

cinco groats ao dia, ao tratar do stockfish, escreve que o pescado conservado desta forma 

carecia de mais cuidados de preparação, pois para além da demolha tinha de ser 

sovado201. 

Quanto a Portugal, cujo receituário mais antigo conhecido é o Livro de Cozinha 

da Infanta D. Maria, recordamos que tem apenas uma receita para peixe fresco – de 

lampreia – donde não podemos retirar muita informação desta fonte para o nosso 

estudo202. Apercebemo-nos, no entanto, que o sal era importante na cozinha, pois são 

várias as receitas que o usam no tempero, seja de carnes203, seja nos doces204 e que a 

salmoura era, por vezes, usada nos procedimentos culinários, como é o caso descrito 

numa receita de abóbora, em que esta era colocada em salmoura num alguidar. Estes 

procedimentos descritos nesta obra podem reportar-se, pelo menos nalguns dos 

exemplos, também ao que deveria ser feito na época medieval. Seguindo esse mesmo 

raciocínio de que os textos registam modos de cozinhar e receitas que já vinham de trás, 

faz sentido que, a título de exemplo, atentemos no que nos dizem algumas descrições 

quinhentistas sobre a forma de cozinhar o pescado no século XVI, na medida em que, 

de alguma forma, esses processos assemelhar-se-iam muito ao que sucederia em 

períodos anteriores. 

Na obra Grandeza e Abastança de Lisboa, de 1552, informa-se que em Lisboa 

existiam mulheres que “têm por ofício frigir pescado e vendê-lo às postas frito” (Brandão  

1990: 209), e homens e mulheres que ganham a sua vida cozendo e assando com 

braseiros peixe de toda a sorte (Brandão 1990: 107). Estes mesmos procedimentos 

podiam ser aplicados aos peixes salgados e secos, desde que antes fossem postos de 

molho.  

 
201 “o peixe salgado é comida de inverno e deve ser cozinhado e temperado em conformidade. O peixe 

seco pode conservar-se durante anos, o que faz dele um elemento essencial nas despensas dos navios e 

dos quartéis. Mas tem de ser literalmente sovado para se tornar comestível, pelo que quase todos os 

cozinheiros têm um martelo próprio para o efeito. Os melhores livros de cozinha recomendam que se 

bata o peixe durante uma hora, depois se deixe a demolhar de um dia para o outro e finalmente se coza 

durante duas horas, pelo menos, antes de se tentar fazer com ele uma sopa, um guisado ou um empadão” 

(Tames 2017: 68-69).    
202 No caso concreto deste livro há que realçar, ainda, que este receituário espelha principalmente a mesa 

dos mais ricos pois era propriedade da neta do rei D. Manuel I e como tal “conduz-nos a mesa dos 

potentes” (Santos 1997a: 61). 
203 Receita de tigelada de perdiz (p. 13); pasteis de tutanos (p. 17 e 29); carne de porco (p. 23); desfeita 

de galinha (p. 35); pasteis leopardados (p. 39); galinha mourisca (p. 47) e tigelada de perdiz (p. 53). 
204 Alfitete (p. 19); morcelas de amêndoa (p. 21); tigela da de leite (p. 73) e doce de abobora (p. 105) 
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No caso específico do peixe salgado, encontramos num outro relato, de Frei 

João de S. José, datado de 1577, uma alusão ao atum salgado do Algarve, tão comum 

naquela região, e que, segundo este autor, deveria ser “guisado como um coelho” (Duas 

Descrições do Algarve do século XVI 1983: 121), considerando, ainda, que este pescado 

rendia muito na cozinha, na medida em que “deitam de si tanta carne como um grande 

porco” (Duas Descrições do Algarve do século XVI 1983: 121).  

Concluindo, em Portugal, tal como nos outros reinos da Europa, haveria quatro 

maneiras de cozinhar o peixe, ou seja, frito, cozido, guisado e assado. O peixe seco e/ou 

salgado poderia ser cozinhado destas quatro maneiras, desde que fosse previamente 

posto em água (e, no caso do seco, também sovado). Esta simplicidade na preparação 

do peixe, comparativamente com as carnes, pode ser explicada, segundo Iria Gonçalves, 

pelas suas conotações penitenciais. Ao ser relegado “para os dias de abstinência ritual, 

não merecia, em regra, tantos cuidados” (Gonçalves 2019: 110). 

Saliente-se que estas maneiras de cozinhar o pescado, permanentes em várias 

cozinhas desde os tempos mais remotos até à atualidade, são as mais usadas e apreciadas 

na Europa e, em particular, em Portugal. Se nos afastássemos geograficamente deste 

continente, podíamos ser surpreendidos, como foi o caso do missionário jesuíta Luís 

Fróis no Oriente, que, em 1585, escreve num tratado em que aborda “algumas 

contradições e diferenças de costumes antre as gente da Europa e esta provincia do 

Japão”. Aí refere que “a gente de Europa se deleita com pexe assado e cozido; os Japões 

folgam muito mais de o comer cru” (Fróis 1993: 105), completando mais à frente que 

“antre nós é estimado o pexe frito; eles dele não gostam” (Fróis 1993: 109).  
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4.2 Consumo preventivo e terapêutico 

 

 

No capítulo anterior tivemos oportunidade de verificar as várias formas de 

preparação do pescado na cozinha, desde a Antiguidade até à Época Medieval, tendo-se 

identificado as primeiras receitas de bacalhau, ainda que produzidas fora do território 

português.  

Cabe agora averiguar, para as mesmas épocas, o entendimento que havia sobre 

os pescados na área da saúde, dada a particular relação dos alimentos com a medicina, 

associação que marca desde cedo a Antiguidade Clássica.    

Estruturante para a compreensão do papel da alimentação no ramo da medicina 

antiga que se ocupa da ‘dieta’ (estilo de vida) foi a Teoria Humoral Hipocrática, 

desenvolvida na Antiguidade Clássica e dominante no pensamento médico até ao século 

XVIII205.  

Esta teoria, que segue os pressupostos dominantes da Escola de Cós, tem na sua 

base o equilíbrio dos humores do Homem (sangue, fleuma, bílis amarela, bílis negra), 

estando, por sua vez, relacionada com a Teoria dos Quatro Elementos do Mundo (o 

fogo, o ar, a água, e a terra), criada pelo filósofo Empédocles206. Faz a correspondência 

do sangue (que é quente) com o fogo, da fleuma (que é fria) com o ar, da bílis amarela 

ou cólera (que é húmida) com a água, e da bílis negra ou melancolia (que é seca) com a 

terra.  

Mas não era só a ‘physis’ (natureza) humana que os médicos analisaram de acordo 

com este raciocínio. Os alimentos tinham também essas qualidades, que, em nome da 

saúde, o médico adequava ao Homem, ajustando-os às diferentes compleições, dado que 

estas últimas também podiam ser quentes, fleumáticas, coléricas ou melancólicas.  

É, pois, neste contexto que vamos encontrar nos textos de índole médica da 

Antiguidade Clássica um importante discurso sobre os alimentos (bromatologia), 

porque os médicos tinham obrigatoriamente de conhecer as características dos 

 
205 Apesar de o raciocínio que lhe subjaz ser hoje considerado errado, a verdade é que, como salientou 

Maurice Tubiana na sua História da Medicina e do Pensamento Médico, foi “um progresso considerável 

relativamente ao pensamento mágico” (Tubiana 2000: 42). Couberam, ainda, à medicina hipocrática duas 

outras grandes conquistas: a responsabilidade de todas as pessoas pela sua saúde e a ética médica (Tubiana 

2000: 43). 
206 Empédocles, natural de Agrigento, na Sicília, viveu no séc. V a. C. Escreveu três tratados sobre a 

natureza e um discurso médico. 
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alimentos para, com essa informação, os ajustarem ao doente, e assim prescreverem um 

regime que não desequilibrasse o corpo, fundado no princípio da adição e da subtração. 

Como bem realça Wanessa Asfora, “não havia alimento bom ou mau por si próprio, 

mas sim alimentos bons para determinados tipos de pessoas” (Asfora 2007: 44).  

A dietética foi, assim, um dos ramos fundamentais da Medicina Antiga, juntamente 

com a Cirurgia e a Farmacologia (Mazzini 1998: 224). A nossa reflexão irá centrar-se nos 

contributos desse corpus médico dietético para a compreensão do consumo do pescado 

fresco e salgado. Iniciamos a nossa análise com o Tratado Da Dieta207. Dividido em quatro 

livros, o tratado hipocrático apresenta referências ao pescado nos livros segundo (onde 

são elencadas propriedades naturais e artificiais dos elementos da dieta) e terceiro (que 

trata das várias dietas sazonais e adaptadas). 

 Logo no §48 do livro segundo, percebe-se na abordagem feita aos pescados uma 

preocupação com as espécies que mais faziam trabalhar o estômago, a saber o pescado 

que tinha carnes mais rijas. Estabelece-se que estes pescados de carnes firmes viviam em 

águas turbulentas, enquanto que nas águas tranquilas viviam os pescados com carnes 

macias. Também se relaciona a textura das carnes dos pescados com os seus habitats. 

A importância de conhecer a origem dos peixes prende-se com a informação que 

essa proveniência do pescado encerra em termos de natureza/propriedade físicas dos 

mesmos. A saber: enquanto os peixes dos mares eram mais secos e os dos lagos mais 

húmidos, ficando os peixes do rio numa posição intermédia (Hipócrates 1931: 321-323). 

Também as partes de um mesmo peixe apresentam propriedades físicas 

diferentes (quente/frio, seco/húmido), o que permite saber que as cabeças dos peixes 

seriam mais húmidas, as partes superiores mais secas e o estômago mais ligeiro 

(Hipócrates 1931: 325). As salgas de pescado ou peixe em conserva encontravam-se 

também referenciadas no §48, sendo consideradas de natureza seca, ao invés das carnes 

gordas mais laxantes (Hipócrates 1931: 323). 

No livro terceiro, encontramos, novamente, referências aos pescados. O autor 

procura fazer um equilíbrio entre os alimentos e os exercícios, expondo diferentes 

casos. Os pescados são aconselhados em situações em que o estômago rejeita ou não 

 
207 Tratado fundamental para o estudo da História da Alimentação e que espelha a preocupação que os 

médicos tinham, na época, com a alimentação. Carmen Soares ao estudar este tratado vai considerar que 

o autor coloca de forma lapidar o foco da acção do médico na dieta pois a saúde e a doença são “estados 

que resultam do equilíbrio do peso relativo que no regime dos indivíduos assumem a nutrição e o exercício 

físico” (Soares 2013: 15). 
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digere os alimentos, por serem frios (§75 e §79), e, também, no caso das fezes líquidas 

(§81) e secas (§82). 

Este entendimento, em que os pescados, e até as salgas de pescado, são 

permitidos, ainda que de forma pontual, nos regimes alimentares para efeitos 

terapêuticos, pode ser encontrado em outros médicos da Antiguidade Clássica, como 

iremos constatar mais à frente. 

E se Hipócrates ficou conhecido para a posterioridade como o “pai da medicina”, 

os próximos textos que vamos analisar, do médico Dioscórides208, são igualmente de 

grande valia, sendo considerado por muitos, pela recolha que fez, como o pai da 

farmacognosia, das ditas ciências farmacêuticas. 

Na sua obra De Materia Medica, constituída por cinco livros e dividida em 957 

secções (onde são descritas as substâncias com propriedades medicinais de origem 

animal, mineral e vegetal), encontramos várias referências aos pescados e às salgas, que 

alargam, ainda mais, o leque de usos terapêuticos, seja no campo da prevenção, seja na 

vertente curativa.  

Na extensa obra209 são diversas as patologias para as quais se recomenda o 

consumo de peixe  fresco, como sejam: o peixe escorpião, bom para a visão (contra as 

cataratas e glaucomas)210; o peixe-aranha, útil nas mordeduras de peixe211; a tremelga-

marmoreada, boa para as dores de cabeça e contra o relaxamento do ânus212; o ratão 

(uma espécie de raia) no alívio das dores de dentes213; o choco, bom laxante intestinal, 

combate as infeções lacrimais e é bom para limpar a dentadura, podendo ainda ser 

utlizado para os olhos e para as pálpebras, bem como, para combater a lepra e as 

 
208 Dioscórides, natural de Anazarbo, na atual Turquia, viveu na segunda metade do séc. I. d. C. Terá como 

médico acompanhado as legiões romanas na Ásia Menor, em Itália, Grécia, Gália e Península Ibérica, no 

tempo dos imperadores Claudio e Nero. Escreveu em grego a De materia medica, nome pelo qual a sua 

obra ficou conhecida na tradução latina. Uma fonte de informação preciosa sobre drogas medicinais 

fazendo com que se considere Dioscórides o fundador da ciência farmacêutica. 
209 Dada a grande quantidade de informação, fizemos uso de uma plataforma digital intitulada Dioscórides 

Interactivo, criada por uma equipa multidisciplinar de professores e investigadores da Universidade de 

Salamanca, que classificou numa base de dados toda obra De Materia Medica. 
210 “La hiel del cabracho va bien para las cataratas de los ojos, leucomas y ambliopias” (livro 2, secção 2). 
211 “La araña de mar abierta y aplicada encima de la herida es una cura contra la punción de su propia 

espina” (livro 2, secção 3). 
212 “El torpedo, aplicado en los casos de dolores crónicos de cabeza, mitiga la virulencia del dolor. Y 

aplicado en el ano reduce su desvío o prolapso” (livro 2, 15). 
213 “El aguijón de la pastinaca marina, que le nace en la cola, dirigido hacia arriba, entre las escamas, aplaca 

el dolor de dientes, pues los desmenuza y los hace caer” (livro 2, secção 20). 
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descamações214; o salmonete, bom para as mordeduras de peixe, tarântula e escorpião215; 

a mena, boa para as gretas no ânus e as aftas216; os caldos de pescado frescos são bons 

laxantes217 e o estômago dos cetáceos são bons para curar feridas na cabeça e contra a 

lepra218. 

Ao nosso estudo importam em particular as referências aos pescados salgados 

para tratamentos médicos. É o caso do peixe-gato, que é bom, quando fresco, para o 

estômago, e  salgado purifica a traqueia, expele espinhas e é bom para as disenterias e 

cura a ciática219; também o caramel salgado é bom para as chagas, os cravos, as verrugas 

e contras as picadas de escorpião e mordeduras de cão220; quanto ao atum salgado, é 

bom para as mordeduras de cão e víbora221 e, por último, as salmouras de pescado são 

boas para curar a disenteria e a ciática e, diluídas, na forma de colírio, são, ainda, 

indicadas para curar as aftas, que são descritas como feridas purulentas da boca222. 

 
214 “Lo negro de la sepia, comido, es difícil de digerir y molificante del vientre. Su concha, modelada, es 

útil como medicamento oftálmico, para friccionar los párpados ásperos. Quemado con la propia concha 

hasta que se consuma la costra y majado, limpia por detersión los albarazos, la caspa, los dientes y las 

efélides. Se mezcla también, lavado, en los medicamentos para los ojos. Es eficaz también insuflado dentro 

de ellos, contra los leucomas de los ganados. Majado, mezclado con granos de sal y aplicado a las 

excrecencias de los lagrimales, las consume” (livro 2, secção 21). 
215 “La trigla, comida de continuo, parece que es productora de ambliopía. Cruda, partida y aplicada 

encima, cura las mordeduras de la araña de mar, del escorpión y de la araña” (livro 2, secção 22). 
216 “La cabeza quemada de la mena, majada y espolvoreada, elimina las grietas del ano encallecidas. El garo 

hecho de la mena empleado como colutorio hace desaparecer las llagas purulentas de la boca” (livro 2, 

secção 29). 
217 “El caldo de los pescados frescos es laxante del vientre, unas veces bebido sólo y otras con vino. 

Particularmente se prepara para estos fines el compuesto de peces tordo, cabrachos, doncellas, percas y 

otros peces de roca de carne tierna y no hediondos, simplemente con agua, aceite y eneldo. (livro 2, 

secção 33). 
218 “La que se denomina ‘cola de pescado’ es el vientre de un cetáceo. Sobresale la que se produce en el 

Ponto que es blanca, algo espesa, no áspera, y se disuelve con facilidad. Está indicada en los emplastos para 

la cabeza, en preparados contra la lepra y contra las arrugas de la cara (livro 3, secção 88). 
219 “El siluro fresco, comido, es nutritivo y beneficioso para el vientre; salado no es nutritivo pero purifica 

la tráquea y hace la voz bien templada. La carne del salado, aplicada como emplasto, expele las espinas. Y 

su salmuera, en baños de asiento, va bien a los que empiezan a padecer disenterías, por el hecho de atraer 

al exterior los flujos, y en lavativa, cura a los afectados de ciática” (livro 2, secção 27). 
220 “La cabeza quemada del caramel salado reduce las llagas con excrecencia carnosa y detiene las invasivas, 

los clavos y verrugas. Va bien contra las punciones del escorpión y las mordeduras de perro ” (livro 2, 

secção 28). 
221 “La llamada ‘salazón cruda’ (ōmotárikhos) es carne de atún conservada salada. Tomada, presta ayuda a 

los mordidos por la víbora llamada ‘que se hincha’ (prēstêr) –es menester que se añada la mayor cantidad 

posible de vino y obligarles a beber mucho y a vomitar–, y va muy bien para las dietas a base de alimentos 

agrios. Se aplica también con provecho en forma de emplasto en el caso de los mordidos por perros” 

(livro 2, secção 31) . 
222 “Todo garo proveniente de pescados y carnes en salazón, empleado como loción, detiene las úlceras 

invasivas y cura las mordeduras de perro. Se inyecta en forma de lavativa a afectados de disentería y de 

ciática” (livro 2, secção 32) . 
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Fixemo-nos agora em Galeno223, médico natural de Pérgamo, de cuja vasta obra 

nos interessa o tratado que dedicou à análise detalhada das propriedades dos alimentos, 

intitulada De Alimentorum Facultatibus224. Para este médico grego o conhecimento sobre 

as faculdades dos alimentos “é provavelmente o mais útil dentro da medicina” (Galeno 

2020: 125).  

Dividida em três livros, a obra De Alimentorum Facultatibus, trata no primeiro livro 

dos cereais e leguminosas225, no segundo das outras plantas e no terceiro dos animais e 

peixes. Os molhos de pescado são enunciados em vários momentos dos seus livros. 

Logo no livro primeiro,  Galeno refere-se ao uso do garum no favorecimento da 

secreção e, consequentemente, a sua grande utilidade como purgante: “se ingerir 

leguminosas que não foram bem fervidas, transferindo tudo de uma vez do recipiente da 

fervura para uma taça com óleo e molho de peixe, estimular-se-á os intestinos” (Galeno 

2020: 130). Especifica mesmo que alguns alimentos, como o tremoço, a alforba, o feijão-

frade e o chícharo-preto, são usados “com garum de modo a estimular as entranhas” 

(Galeno 2020: 174).  

No livro segundo vamos encontrar também algumas referências aos molhos de 

peixe que, em associação com algumas plantas, frutas e vegetais, como as maçãs, peras, 

couves e azeitonas226, constituíam, segundo Galeno, um excelente desobstruente. 

No terceiro livro, estes molhos vão ser novamente evocados, sempre associados 

a outros alimentos, como é o caso do seu consumo com as extremidades dos animais 

 
223 Galeno viveu no século II d. C, tendo passado grande parte da sua vida profissional em Roma, chegando 

a integrar a corte de Marco Aurélio como médico pessoal do imperador romano. Os escritos de Galeno, 

cerca de de 250 tratados de carácter médico, filosófico e filológico marcaram uma nova etapa na História 

da Medicina como bem salienta Nelson Ferreira: “Quatro séculos após o corpus hipocrático moldar 

definitivamente a medicina grega, estabelecendo um conjunto material contra o qual fosse possível ou 

reagir de forma favorável ou negativa, Galeno marca um novo momento fulcral na história da medicina.” 

(Galeno 2020: 55). Galeno teve um papel fundamental na divulgação do Corpus Hippocraticum, 

comentando-o e desenvolvendo muitas das suas teorias. Será através dos seus escritos, traduzidos pelos 

árabes, que o Ocidente Medieval vai tomar conhecer das doutrinas hipocráticas. 
224 Nesta obra Galeno informa-nos sobre as faculdades dos alimentos e o seu efeito no metabolismo 

humano.  
225 Adotamos a tradução para português do primeiro livro, por Nelson Ferreira (2020). 
226 Não havendo tradução portuguesa dos livros segundo e terceiro usámos a edição inglesa de Owen 

Powell, de 2003, Galen. On the properties of Foodstuffs. Cambridge, Cambridge University Press. Sobre a 

associação das azeitonas com os molhos de pescado o autor escreve: “Olives (…) they eat the salted ones 

and so-called ‘swimming’ olives, together with fish sauce, before meals, in order to purge the intestine” 

(Galeno 2003: 92).   
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terrestres (focinho, patas, orelhas)227, ou com caracóis228. Aborda ainda os peixes em 

conserva, em que considera que os peixes de carne rija podem melhorar quando curados 

em sal, dando como exemplo o atum229. Esta análise é particularmente importante para 

o nosso estudo na medida em que evidencia como a utilização de uma técnica de 

conservação, contribui, segundo este autor, para melhorar as propriedades do pescado. 

Quanto aos pescados frescos, é no livro terceiro que Galeno vai debruçar-se 

sobre eles com mais detalhe. Owen Powell, na sua edição crítica da obra, contabilizou 

34 espécies230, em que descreve as suas propriedades e características. E tal como em 

Hipócrates no Tratado Da Dieta, Galeno salienta a importância do habitat dos pescados 

nas características e qualidade dos peixes. Sobre a má qualidade dos pescados, no livro 

terceiro, Galeno alerta para a influência da poluição na qualidade dos pescados, 

considerando que são piores os pescados que vivem na foz dos rios que recebem os 

despejos de latrinas, banhos ou cozinha231. 

Evocamos ainda o caso de Plínio, na sua História Natural, que, embora não seja 

um médico, faz eco de como a consciência da valência medicinal dos alimentos fazia 

parte de uma cultura geral médica muito presente entre a população letrada. Nessa obra 

há um elogio às propriedades terapêuticas do garum e do allex, que serviam para curar 

males tão diversos como a sarna das orelhas, as mordeduras de cão, úlceras, 

queimaduras recentes, dores de ouvidos e males na boca (Plínio, o Velho 1972: Livro 

XXXI, Cap. XLIV). 

Também se chama à colação o texto de Apício, o cozinheiro romano que já 

anteriormente tivemos oportunidade de analisar, e em cuja obra, parece haver 

consciência das propriedades medicinais dos alimentos. Na verdade, ele considera que 

o sal era bom “para a digestão e para a prisão de ventre. Também previne todas as 

doenças, a peste e os resfriamentos” (Apício 2015: 83). Por tais razões Apício não se 

 
227 “People eat the peripheral structures of terrestrial animals –the feet, snouts and ears – and for the 

most part take them, when they have boiled them in water, with vinegar and fish sauce, and sometimes 

with mustard, too. But others take them with oil and fish sauce, pouring on wine as well (Galeno 2003: 

118). 
228 “On the snail (…) Like the molluscs their juice is aperient, and for this reason some people dress them 

with oil and fish sauce and use the resultant sauce for the evacuation of bowel contents.” (Galeno 2003: 

118). 
229 “For tunny, especially the fresh ones, are unpleasant, but they improve when pickled” (Galeno 2003: 

143). 
230 List of fishes with common names in English and Greek, and Linnaean taxonomies (Galeno 2003: 190-

191). 
231 “about all fish, that they are worse in the outlets of rivers that clean out latrines, bathhouses or 

kitchens” (Galeno 2003: 140). 
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coíbe de colocar o célebre molho de liquamen em receitas para resolver problemas de 

ventre232, ou mesmo para ajudar a digestão (Apício 2015: 119). 

Já no início do séc. VI d. C. o médico bizantino Antimo (que se estabeleceu na 

corte ostrogoda e que integrou uma embaixada ao reino dos Francos) desaconselhou 

os preparados de peixe no seu texto dietético, De observatione ciborum, dirigido ao 

monarca germânico Teodorico, em que escreve “liquamen ex omni parte prohibemus” 

(Deroux 2002: 1118). Antimo não é, no entanto, contra o consumo de peixe, citando 

várias espécies nos §39, 40, 41, 42 e 43 (truta, perca, solha, lúcio, salmão, enguia, gobião, 

esturjão e lampreia). 

Do mesmo modo, os autores árabes, dos receituários acima analisados, tecem 

considerações de ordem dietética. Ibn Razin Al-Tugibi, na já citada obra Relieves de las 

mesas, acerca de las delicias de la comida y los diferentes platôs, termina o capítulo dos 

pescados, depois de nos oferecer 30 receitas culinárias, com uma apreciação geral sobre 

o pescado, ligando-o à teoria humoral. Adverte que os pescados “son todo perjudiciales 

para las complexiones húmedas y frías y se corrompen rápidamente si no se han digerido 

bien” (Al-Tugibi 2007: 251). Para contrabalançar esta realidade são sugeridos xaropes 

de uva e de mel. 

Na mesma linha, o tratado anónimo da cozinha hispano-magrebí finaliza as suas 

20 receitas de pescado com conselhos dietéticos. Depois de alertar que o “pescado es 

lento de digerir” (La cocina hispano-magrebi 2016: 223) adverte, tal como Ibn Razin Al-

Tugibi, que “no es conveniente para los temperamentos flemático y lo cuerpos húmidos” 

(La cocina hispano-magrebi 2016: 223). Aconselha, pois, que seja consumido pelas 

pessoas que tenham temperamento quente e seco. Repare-se que, em causa, estaria o 

pescado fresco, aquele que maioritariamente vem atestado nessas coletâneas de receitas 

de cozinha. 

No tratado de Al-Arbuli é feita uma referência específica ao “pescado salado” (al-

Hut al-mumallah), considerando as suas propriedades terapêuticas (no §116): “estimula 

el apetito y limpia el estómago de flema” (Al-Arbuli 1983: 31). Propriedades muito 

semelhantes às que descreve no “almori” de pescado, que, segundo ele, “calienta, calma, 

limpia el estómago de flema y ayuda a digerir los alimentos pesados” (Al-Arbuli 1983: 

 
232 Como é o caso dos caldos de acelgas e alhos porros (Apício 2015: 102 e 103) e dos caldos de aipos, 

claras de ovo e cabeças de alho-porro (Apício 2015: 104). 
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22), apesar de, se consumido em excesso, ser nefasto pois pode causar “prurito, sarna 

y mucha sed” (Al-Arbuli 1983: 31).    

A presença da teoria dos humores nestes receituários é bem expressiva do peso 

que a mesma tinha no mundo islâmico, inclusive nas áreas mais ocidentais, como é o 

caso do Al-Andaluz. A tradução feita da obra de Dioscórides, já analisada acima, de grego 

para árabe, em Córdova, no século X, é, igualmente, bem demonstrativa disso mesmo233.  

Estas permanências da medicina grega e romana da Antiguidade Clássica podem 

ser encontradas, também, nas propriedades terapêuticas das salgas de pescado. É esse o 

entendimento de Lucie Bolens, que, no artigo La garum en al-Andaluz, un feu trouvé au 

fond des mers, faz referência ao poder curativo do garum referido por Dioscórides, Plínio 

e Apício, considerando que ele “continue d'être décrit comme tel par les médecins 

hispano-arabes et maghrebins jusqu'au XVIIè siècle (Ibn Razzaq)” (Bolens 1991: 357). 

Wanessa Asfora, quando refere a importância do receituário De Re Coquinaria de Apício 

na época medieval, salienta que se devia muito à parte “médico-dietético do receituário” 

(Asfora 2014: 240).  

Direcionando agora a nossa análise para a Península Ibérica portuguesa, 

analisemos o que é considerado “o primeiro manual de orientação dietética de origem 

portuguesa” (Felismino 2011: 356) que se intitula Liber de conservanda sanitate. Trata-se 

de um texto atribuído a Pedro Julião, mais conhecido por Pedro Hispano, e que 

acompanhava o que se passava no resto da Europa, tendo por base os principais textos 

clássicos sobre a matéria, muitos deles com comentários e traduções de origem árabe 

judaica. Outros lhe seguirão, nos séculos seguintes, e que iremos analisar de forma mais 

pormenorizada na segunda parte deste trabalho234, visto cronologicamente se inserirem 

na época moderna (séculos XV e XVI) 235. 

Neste tratado encontramos algumas referências ao peixe salgado, nem sempre 

abonatórias, sendo recomendado ou, pelo contrário, desaconselhado, conforme as 

circunstâncias. No capítulo das coisas que fazem mal aos pulmões, o pescado salgado é 

 
233 António Rei referiu que esta tradução foi feita por uma “equipa multicultural e multiconfessional (…) 

sinal de como o que realmente importa ao ser humano é, de facto, para todos” (Rei 2017: 215). 
234 Ver quadro II dos apêndices. 
235  David Felismino enumera no discurso higienista e dietético em Portugal, para além do Liber de 

conservanda sanitate, de Pedro Hispano, outras obras como o  Tractado del mal que significa este nome Peste, 

de Ambrósio Nunes, De Regimini Cibi atque Potus, de Henrique Jorge Henriques, Liber de Alimentorum 

Facultatibus, de André António de Castro, Regimento para Conservar a Saúde, de Fernão Solis da Fonseca, 

Tractatus de sex rebus non naturalibus, de Fernando Rodrigues Cardoso, Prática Médica, de Tomás Rodrigues 

da Veiga, e Luz da Medicina, de Francisco Morato Roma (Felismino 2011: 355-58).  
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elencado como produto que pode ser usado sem prejuízo dos mesmos (Hispano 1961: 

188), sendo, no entanto, desaconselhado nos problemas de baço (Hispano 1961: 200), 

dos olhos (Hispano 1961: 184) e do fígado (Hispano 1961: 196), por causa do sal. 

Mas os cuidados com a alimentação não se limitavam aos doentes. A alimentação 

deve também ser tida em conta antes da doença, ou seja, entre os que estão sãos e que 

desejem continuar a estar. Na verdade, a ingestão de alimentos não é ditada apenas pelo 

propósito de recuperar a saúde (campo da profilaxia, nos seus aspetos curativos), mas 

também com o objetivo de conservar a saúde (domínio da prevenção, no campo 

terapêutico). Ora, é precisamente neste último campo de ação que surgem várias dietas 

no Liber de conservanda sanitate, distribuídas pelas quatro estações do ano, onde se 

descrevem as propriedades dos alimentos (carnes, peixes, legumes, lacticínios, frutas e 

vinho).  

No caso específico dos peixes, é aconselhado comer o peixe com vegetais, 

dando-se como exemplos, a salsa, o funcho, os bredos e a borragem. Desaconselha-se 

o peixe sem escamas, porque é demasiado viscoso e “os peixes que sejam animais 

marinhos e dos pântanos, porque são de difícil digestão” (Hispano 1961: 206).  

De salientar a valorização que o discurso médico fez do recurso ao sal para fins 

dietéticos, já que, a propósito do pescado de pele adverte que, caso se coma esses 

peixes, devem ser acompanhados “com alimentos salgados” (Hispano 1961: 206).  

A análise de uma outra obra de Pedro Hispano, o Thesaurus Pauperum236, permite-

nos encontrar outras situações clínicas, de carácter curativo, em que o peixe é citado, 

embora em nenhuma se mencione o peixe salgado237.  

Em suma, encontramos para o reino de Portugal, durante a Época Medieval, várias 

mezinhas em textos da época que tratam dos alimentos com usos terapêuticos e que 

referem especificamente o peixe, ao contrário dos receituários de culinária, de que não 

se conhece até à data a existência de nenhum.  

 
236 “O tratado de que vamos ocupar-nos atravessa ainda todo o século XVI e XVII e chega mesmo ao 

século XVIII, numa multiplicidade de edições – oitenta e uma ao todo – aparecidas nos mais variados 

países e línguas” (Pereira 2014: 3). Foi um “popular receituário teórico-prático com a quase totalidade das 

enfermidades conhecidas no período e as possibilidades para o seu tratamento, expostas segundo um 

curioso critério anatómico e ancoradas num largo conhecimento das principais autoridades médicas – 

clássicas gregas, latinas, árabes e cristãs.” (Norte 2020: 247). 
237 É o caso do fluxo da urina, em que se aconselha “peixes do rio com vinagre e água” (Pereira 2014: 

230), e quando o problema persistir, dar-se “durante três dias seguidos, em quarto minguante, uma bexiga 

de peixe de rio” (Pereira 2014: 230). Nas febres quartãs (que duram mais de 4 dias), sugere-se, no item 

61 “beber ou trazer fígado do peixe golfinho” (Pereira 2014: 322). 
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De facto, já Bruno Laurioux, num estudo sobre “Cuisine et medicine au Moyen 

Âge: allièes ou ennemies”, alertava, quando se referia à realidade europeia, para o 

número muito reduzido de obras de culinária, realidade que contrastava com o grande 

número de textos médicos, que abordavam o tema da alimentação, sob a vertente 

profilática e terapêutica. Fazendo contas a relação era de um para cento e onze (Laurioux 

2006: 225).  

Para o século XIV, podemos recorrer ainda a um Tratado de um médico catalão, 

Arnaldo de Vilanova, datado de 1307, que teve como pacientes vários reis 238 e 

papas239. No seu Regimen Sanitatis240, o capítulo XV é dedicado aos pescados e a ideia de 

serem nocivos está muito presente, como se pode testemunhar pela afirmação “en la 

Cuaresma, en la cual se comen de ordinario manjares opilativos, como son de pescados 

y cosas hechas de harina” (Vilanova 1307). Mas Arnaldo Vilanova vai mais longe, 

considerando que se os pescados forem antes secos e salgados fazem ainda mais mal à 

saúde dos corpos241. Sugerindo, para obviar essa situação, serem muito bem cozidos. 

Esta diretiva é uma orientação dietética que procura acomodar na dieta os pescados 

salgados, numa nítida atenção à realidade de esta ser, em muitos casos, a única opção 

para consumir peixe.  

Além disso há valências específicas do pescado de conserva que o médico tem 

de reconhecer. Assim, este médico catalão aconselha, ainda, o caldo de congro seco no 

início da refeição, pois “el caldo solo del congrio seco, sin otra mezcla, bebido alguna 

vez, y más en a Cuaresma, cuando se comen cosas opilativas, sea provechoso al principio 

de la comida, porque abre los poros y limpia y mundifica” (Vilanova 1307).   

Podemos considerar que, no geral da literatura dietética, ao contrário do que se 

passa na atualidade, o peixe não era dos alimentos mais recomendados e com exceção 

de alguns casos específicos, era muitas vezes considerado nocivo. Ideia que está 

igualmente presente no Livro da Cartuxa, mais conhecido por Livros dos Conselhos 

de El-Rei D. Duarte 242 , do séc. XV. Nele aconselha-se as pessoas que sofrem do 

 
238 Pedro II, Afonso II, Jaime II reis de Aragão; Frederico III, rei da Sicilia; Carlos II, rei de Napoles e Branca 

de Anjou, rainha de Aragão. 
239 Bonifácio VIII e Clemente V. 
240 Este tratado foi publicado pela editora espanhola Barcino. Não estando disponível, e sem data de 

reedição, é possível consultá-lo na íntegra no blogue do Doutor Juan Cruz Cruz, professor honorario da 

Universidad de Navarra (http://regusto.es/2011/12/02/el-regimen-de-salud-de-arnaldo-de-vilanova). 
241 “Los pescados bien salados, en especial si por causa de la saladura estuvieren secos, no convienen para 

los dichos cuerpos” (Vilanova 1307). 
242 Seguimos a edição crítica de João José Alvez Dias, publicada na colecção Imprensa Universitária, da 

Editorial Estampa. 
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estômago, mas que são obrigadas a comer pescado, por causa dos interditos religiosos, 

a provocarem o vómito para assim lavarem o estômago (Livro dos Conselhos de El-Rei 

D. Duarte 1982: 256).  

Em termos gerais, relativamente ao pescado dá preferência ao peixe fresco, em 

relação ao seco, conservado em sal ou fumado. Nessa linha de pensamento apresenta 

uma receita para o cozer em vinagre, pois assim, segundo o autor, podia-se ter o fresco, 

sem cheirar nem perder o sabor por mais de 15 dias243. 

Também do século XV data o primeiro incunábulo médico português intitulado 

Regimento proveitoso contra a pestilência244, publicado em Lisboa provavelmente 

em 1496. Trata-se de um pequeno opúsculo com 10 folhas e 5 capítulos, direcionado 

para o combate da peste onde figuram vários conselhos sobre o consumo de alguns 

alimentos. De destacar que, embora os pescados estejam ausentes dos alimentos eleitos, 

o sal é referenciado nos remédios para evitar a peste (capítulo 3), como se atesta pelo 

conselho de “comer pela manhã, arruda245 lavada em água limpa e temperada com sal” 

(apud Anselmo 1981: 310). 

Dois anos depois desta publicação é editado em Salamanca um texto da autoria 

de Francisco Lopez de Villalobos intitulado Sumario de la Medicina en Romance 

Trovado, con un Tratado sobre las pestíferas bubas. Nessa obra abordam-se os pescados 

permitidos na rúbrica dos “manjares convenibles”: 

 

 

“Que coma gallina, cabrito y ternera, faizanes, perdices y tórtolas 

buenas, y las palomitas son desta manera, y ave pequena que no sea grosera, 

carnero de un ano de carnes bien llenas, y yemas de huevos si bien frescas 

son, y pece de rio escamosos, chiquitos, y truchas palmares son 

desta intencion, y todo manjar de subtil digestion y buen 

nutrimiento como los escritos” (Morejon 1842, I: 389). 

 

 

 
243 “Tomar o pescado queJando quer que seJa, e poe lo ao foguo e tempera lo com uinagre tanto que alçar 

a primeira feruura tirar a panela do foguo e lançar aquele caldo em algüa cousa em que este gardado e 

tanto que o caldo for tíbio tomar o pescado dito e lança lo nele asy se tera o dito tempo” (Livro dos 

Conselhos de El-Rei D. Duarte 1982: 284). 
244 Tradução do latim pelo Frei Luís de Rás do tratado contra a pestilência de Johannes Jacobi, ou Johann 

Jacme (1384). 
245 “Planta, assim chamada do Grego, Ruo, conservo, porque ajuda a conservar a saúde” (Bluteau 1712, I: 

570). 
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Seguindo agora para o campo da prática, terminamos este capítulo com a análise 

do primeiro Regimento do Real Hospital de Todos os Santos246, com objetivo de 

tentar perceber se se davam pescados aos doentes internados. Facto que parece 

acontecer, como se pode atestar no 3.º capítulo deste regimento, dedicado ao 

provedor247e que trata também dos fornecimentos de alimentos248. Nele se especifica 

que se deveriam dar a todos os utentes que comessem no refeitório, um arrátel de 

carne ou peixe diário, com exceção dos doentes que tivessem especificamente uma 

outra “hordenança do físyco e do cellorgiães”249 (Regimento do Hospital de Todos-os-

Santos 1992: 130).  Ou seja, 459 gramas diárias de proteína animal, que nos dias magros 

seriam de peixe.   

 Estas práticas dos dias magros, com consumo de pescado, eram também 

implementadas nos hospitais dos outros reinos cristãos da Europa. Num estudo sobre 

A vida quotidiana nos hospitais da Idade Média, da autoria de Annie Saunier, que trata 

especificamente a realidade em França e em que compara sete estabelecimentos, a 

autora conclui que a “sexta-feira e sábado são magros, domingo, terça-feira e quinta-

feira são sempre gordos; segunda e quarta-feira mudam de estatuto segundo os 

estabelecimentos” (Saunier 1991: 201). Quanto às refeições servidas, Annie Saunier 

refere que nos dias gordos eram servidas carnes250, aves, ou toucinho, e nos dias magros 

ovos, queijo, tartes ou flans, peixe fresco ou salgado. Por último, no longo período do 

jejum – a quaresma – os ovos eram substituídos por arenques. Esta cadência aqui 

sugerida pode ser também encontrada na dieta alimentar praticada nas comunidades 

monásticas, verificando-se que os arenques, mencionados nos hospitais franceses, 

espelham a realidade da Europa do Norte, sendo, no caso de Portugal, na Época 

Moderna, substituídos por outros pescados, questão que iremos tratar na II parte. 

 

 

 

 
246 Primeiro grande hospital do reino de Portugal, concebido ainda no reinado de D. João II, começou a 

receber os seus doentes, em 1501, já no reinado de D. Manuel. O seu Regimento de 1504 e teve como 

base os modelares hospitais de Florença e Siena (Moita 1992: 19). 
247 Encarregado de prover e governar o hospital. 
248 “pam vinho carnes pescado aves mezynhas” (Regimento do Hospital de Todos-os-Santos 1992: 123). 
249 Físico e cirurgião. Na época medieval e moderna o universo dos profissionais de saúde abrangia várias 

categorias, desde o físico, que era o médico com mais habilitações, e que estava acima dos demais, aos 

cirurgiões, boticários (responsáveis pela produção e venda de medicamentos), sangradores, parteiras, etc. 

(Gomes 2018: 95).  
250 Porco, carneiro, vaca e vitela. 
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5. Notas finais 

 

Concluída esta primeira parte do trabalho, onde se procurou analisar o papel do 

pescado, e em particular do peixe salgado e seco, no atual território português, desde a 

Antiguidade Clássica à Época Medieval, tornou-se evidente a importância destes 

produtos e a sua integração num circuito complexo, que começava na sua extração, 

passando pela transformação e distribuição, para, por último, chegar ao comprador e 

assim finalizar o ciclo, com o seu consumo pelos portugueses.  

No plano da produção, verificou-se a existência, desde tempos remotos de uma 

relevante atividade piscatória no litoral e nas redes fluviais, bem como a presença de 

muitas salinas, que não só marcaram a paisagem do litoral do território como espelham 

a sua importância para os então habitantes do território que é hoje Portugal, atividade 

responsável pela criação de uma significativa comunidade de pescadores e de salineiros 

(marnoteiros).  

Estas atividades foram geradoras da extração de uma particular riqueza piscícola 

e de sal, que levou a um grande incremento do setor transformador, com a prática 

frequente da salga e da seca de pescado, aplicada aos mais variados espécimes da costa 

e dos rios portugueses.  

Também o setor da distribuição se desenvolveu, criando uma importante rede, 

que foi mesmo além-fronteiras nalguns períodos da nossa história, como é o caso das 

salgas de pescado exportadas para todo o Império Romano, ou dos pescados secos na 

Época Medieval, que eram levados para vários reinos da Europa.  

No último estádio de todo este processo, da chegada dos bens alimentares ao 

consumidor, pudemos verificar que estes pescados transformados (pela salga e pela seca) 

estiveram sempre muito presentes nas várias mesas da sociedade portuguesa, ao longo 

deste período de tempo da nossa história, inclusive na dos mais privilegiados (embora 

com menos relevo, dado serem por estes menos apreciados que a carne), presença a 

que não foram alheios os interditos religiosos, que, com o avançar dos tempos, pesavam 

cada vez mais na sociedade portuguesa.  

Quanto ao pescado, na sua vertente de medicamento, foi possível concluir que 

na Antiguidade Clássica se recomendava apenas em situações muito específicas, estando 

o seu consumo muito condicionado nesta matéria, atendendo aos princípios dietéticos 

vigentes da Teoria Humoral hipocrático-galénica.  
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PARTE II 

 

 

O estudo de um caso: o bacalhau 

Época Moderna (sécs- XVI e XVII) 
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  1. A pesca, a conservação e a distribuição do bacalhau 

 

 

 

Na primeira parte do nosso trabalho foi possível atestar, através da 

documentação apresentada, que as técnicas de conservação do pescado, profusamente 

utilizadas durante a Época Medieval e surgidas na Antiguidade Clássica, foram sendo 

incorporadas nas práticas quotidianas dos povos autóctones do atual território 

português. 

Foi, pois, nesta longa duração que os portugueses assimilaram, interiorizaram e 

desenvolveram a prática de conservar o pescado, e que também aprenderam a cozinhá-

lo, de maneiras forçosamente diferentes da do fresco, gerando uma plêiade de receitas, 

que muitas ainda hoje perduram.  

Esta realidade levou a que na Época Moderna, consolidadas as técnicas, em 

particular das salgas, a pesca longínqua (como a do bacalhau nos bancos da Terra Nova), 

fosse encarada como uma opção comercial, até pelo decréscimo de pescado de grande 

porte que, entretanto, se verificara nas costas portuguesas. 

O bacalhau era já conhecido entre os peninsulares, tendo sido 

mesmo possível pescá-lo, em águas mais próximas, durante algum 

tempo. Segundo Valdemar Aveiro, será a “partir do século XIII, muito 

provavelmente devido a alterações climatéricas – desvios de 

correntes, etc. – [que] o bacalhau começou lenta e progressivamente 

a desaparecer, a rarear, primeiro no Mar Cantábrico, depois na 

Biscaia e a seguir na Mancha” (Aveiro 2009: 23). 

Podemos encontrar indícios desta atividade piscatória, seja 

relatada em documentos, seja em objetos do quotidiano dos povos, 

como é o caso das gravações de uns bancos de uma igreja numa 

localidade portuária na Inglaterra, King's Lynn, em Norfolk, onde se 

pode ver nos seus painéis um navio de pesca, tendo por baixo 

esculpidos vários bacalhaus, escalados e a secar ao vento 

(“stockfish”)251.  

 
251 Este painel de madeira da Capela de São Nicolau, Kings Lynn, datado de cerca de 1419, encontra-se 

atualmente no Victoria and Albert Museum, em Londres. De salientar que já no Atlas do italiano Andrea 

 

Fig. 17 – Painel de 

banco de igreja, 

com um barco de 

pesca e bacalhaus 

a secar. 
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Os portugueses também participavam nas pescarias realizadas nestes mares junto 

da costa inglesa. Isso nos atesta um Tratado do século XIV, entre o rei D. Afonso IV de 

Portugal e Eduardo III de Inglaterra, já referido na primeira parte deste estudo, onde se 

acordam as condições desta atividade. Reflexo deste interesse é, ainda, a existência, no 

século XV, de um importante grupo de mercadores portugueses instalados na cidade 

portuária de Bristol, no sudoeste da Inglaterra, e que mais tarde se ligariam à célebre 

viagem de Giovanni Caboto à região da Terra Nova252 (Varela 2001: 28). 

Saliente-se, ainda, que a pesca do bacalhau era também praticada pelos povos 

mais ao Norte da Europa253, e até com testemunhos mais antigos, dada a existência desta 

espécie nas águas do Mar do Norte e do Mar Báltico. Mas, tal como aconteceu nos 

mares de Inglaterra e do norte da Península Ibérica, também nesta zona, na Época 

Medieval, este pescado irá diminuir, e, em alguns casos, desaparecer254, levando ao 

progressivo avanço geográfico dos pescadores para as águas da Islândia255 e da Terra 

Nova256. 

Estes destinos, embora mais longínquos e perigosos, vão cada vez ser mais 

frequentados pelos que se dedicavam à atividade da pesca257, devido à constatação da 

sua grande riqueza de pescado, em particular de bacalhau258.  

Ressalve-se que isso só era possível porque o bacalhau era um pescado que se 

ajustava às práticas de conservação da época, dada a morosidade da viagem, que fazia 

com que o período que mediava entre a captura do pescado e o seu consumo se dilatasse 

muito no tempo.  

 
Bianco, de 1436, surge, numa zona a oeste das ilhas britânicas a palavra stock fish (Fonseca 2017: 98), bem 

como no Menagier de Paris, escrito entre 1392 e 1393, referido na parte I (4.1 Consumo alimentar). 
252 Partiu de Bristol em maio de 1497. A grande valia desta viagem foi “a constatação da riqueza daquelas 

paragens em peixe, o que teria contribuído para uma definitiva e coordenada procura das mesmas” 

(Fonseca 2005: 22). 
253 Nils Hybel e Bjørn Poulsen, num estudo intitulado The Danish Resources c. 1000-1550, Growth and 

Recession, no subcapítulo que trata do mar e dos seus recursos, referem-se à importância para os povos 

da Dinamarca do arenque e do bacalhau: “Herring and cod were the most important saltwater fish in the 

Middle Age” (Hyble e Poulsen 2007: 54).  
254  Para este decréscimo terão concorrido os factores climáticos, coincidindo o início desta pesca 

longínqua com o “Pequeno Óptimo Climático” (Amorim 2004: 156), que se iniciou por volta do século 

XI e que terá provocado uma redução de peixe no Mar Báltico e no Mar do Norte. 
255 No mapa mundi parcial do maiorquino Gabriel Vallseca, de 1439, existe uma referência ao bacalhau na 

Islândia.  
256 “Thus the migratory Newfoundland fishery that began in the sixteenth century (…) was only an 

incremental step from late medieval distant-water activities” (Barrett 2016: 266).   
257 É neste contexto, como bem salienta Inês Amorim quando se refere aos inícios da pesca do bacalhau, 

que “emerge o pescador-marinheiro. Este é, antes de mais, um pescador da costa que se ausenta por 

longo tempo para as águas frias do bacalhau” (Amorim 2001b: 64). 
258 “Com bancos de pescado praticamente ilimitados” (Varela 2001: 25). 
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Os povos mais do Norte da Europa vão, preferencialmente, conservar o pescado 

através da seca ao vento (“dry fish”), escalando e pendurando o bacalhau em paus 

(“stockfish”). As razões desta escolha prendem-se não só com as baixas temperaturas 

que se faziam sentir naquelas regiões, como também por o sal ser mais raro naquelas 

paragens259 . Já os pescadores das regiões do sul e centro da Europa (primeiro os 

bascos260 e depois os normandos, bretões, ingleses e portugueses) usavam a conservação 

pela salga, técnica aprendida, como já tivemos ocasião de referir, muitos séculos antes. 

Outro fator para as salgas se ajustarem a estas grandes viagens reside no facto de, entre 

todas as técnicas de conservação, elas serem as mais indicadas para praticar a bordo dos 

navios, por poderem ser feitas num espaço reduzido, com matéria prima embarcada. 

Mark Kurlansky refere, no seu livro Biografia do peixe que mudou o mundo, que se 

trata de “um casamento particularmente feliz (…) devido ao facto de o bacalhau ser 

virtualmente desprovido de gordura, e por isso, quando salgado e bem seco, raramente 

se estragar. Durava mais que a baleia, que é carne de sangue, e durava mais que o 

arenque, um peixe gordo” (Kurlansky 2000: 25). 

Mas, para além deste conhecimento das práticas das salgas, outros fatores terão 

concorrido para que os portugueses, nos meados e finais do século XV, enveredassem 

pela pesca em mares afastados261. São de elencar, por exemplo, a já referida escassez 

que passara a existir no litoral do pescado de grande porte e o próprio sucesso que, 

entretanto, a pesca longínqua estava a ter junto dos pescadores dos outros reinos da 

Europa.  

Apesar de apetecida, esta pesca era extremamente dura, pois implicava não só 

viagens de muitos dias, com muito trabalho (dado que não se limitavam à captura do 

pescado, mas também a todo o labor da sua conservação) e, ainda, jornadas repletas de 

perigos. Neste último campo temos de contemplar não só os perigos da natureza, como 

dos Homens, uma vez que muito cedo os navios portugueses passaram a ser atacados 

por navios de nações inimigas.  

 
259 “The flesh of cod and related gadids is low in fat and can thus be air dried without salt at high latitudes 

(…)  where the temperature remains sufficiently low during the fishing seasons” (Barrett 2016: 4). 
260 Segundo António José Marques da Silva, os bascos terão sido “os primeiros a disseminar uma nova 

técnica de cura em regiões de alta latitude: salgar o peixe antes de secá-lo, uma técnica usada para curar 

o peixe no Mediterrâneo há milhares de anos” (Silva 2015: 132.) 
261 “Desde cerca de meados do século XV que os marítimos de várias localidades estão deixando a 

atividade de pesca costeira pela dos mares longínquos e cada vez mais afastados. Aponte-se Viana do Lima 

por 1439 e 1456 como Aveiro por 1451” (Oliveira 2017: 222). 
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Uma outra particularidade desta pesca era a sua sazonalidade, não só ditada pela 

presença do pescado na estação da primavera nos bancos da Terra Nova, mas também 

pelas próprias contingências dos homens que a praticavam. É que, se por um lado o 

bacalhau era um peixe que só se dava em águas frias 262 (e como tal deslocava-se, quando 

havia alterações de temperatura, para outras zonas do Atlântico Norte263), por outro, 

nem sempre as embarcações podiam viajar, dadas as condições atmosféricas (que 

podiam ser de intenso frio, influenciando assim a navegação e as vivências dos pescadores 

nos navios)264. E havia, ainda, como alerta Fernandes Moreira, a questão das correntes: 

a viagem de ida tinha de se fazer pelos Açores, para aproveitar um dos ramos da 

Corrente do Golfo, e a de volta, com a corrente do Lavrador reforçada (Moreira 2008: 

189). 

Por último, um outro fator ainda a ter em conta e que influenciava as pescas 

naquela região era o próprio ciclo reprodutivo do bacalhau. A primavera era a altura em 

que se registavam as maiores concentrações de cardumes na Terra Nova, sendo também 

o período mais apropriado para a pesca deste peixe, que se encontrava mais faminto, 

seguindo o anzol com mais facilidade265.  

As primeiras viagens portuguesas de que se tem conhecimento para esse destino 

longínquo, ainda sem o fito da pesca, mas no âmbito das “Descobertas”, terão ocorrido, 

em meados do século XV, quando dois portugueses terão chegado aos bancos da Terra 

Nova e aos abundantes cardumes de Bacalhau266. Reforço desta tese encontra-se no 

 
262   “As condições consideradas ótimas para o bacalhau são as águas com 3º a 5.º c. de temperatura e a 

salinidade de 33 a 34 gramas por litro” (Teixeira 1967:6). 
263 Os bacalhaus podem ser encontrados numa grande extensão de água, conforme as suas temperaturas, 

que variam, por sua vez, com as épocas do ano: desde o planalto continental europeu das costas da 

Noruega ao planalto americano, tendo como limite geográfico o estreito de Davis (Queiroz 1940: 11). 

No que respeita à sua vivência nos bancos da Terra Nova, que é a que nos interessa, e recorrendo ao 

estudo sobre os aspetos tecnológicos da pesca do bacalhau, Jerónimo Osório de Castro refere que é “na 

Primavera quando há o degelo e vem a água doce dos «icebergs» a água do mar fica menos salgada e o 

bacalhau, como é sensível, vem mais para o sul; começa a afluir, a concentrar-se nos bancos da Terra 

Nova” (Osório de Castro 1969: 13).  
264 “A largada para os bancos da Terra Nova faz-se em Maio, depois da temperatura se tornar de modo a 

permitir o exercício da pesca. Em França é mesmo prohibido largar antes de 20 de Abril” (Leone 1903: 

16).  
265 É também no princípio da primavera que “o bacalhau tem, como todos os animais, o período de desova” 

(Osório de Castro 1969: 13). A sua captura é ainda mais facilitada, pois “após a desova, o bacalhau, em 

virtude do período de jejum que acabou de suportar, atira-se a qualquer isco” (Teixeira 1967:17). 
266 Como esclarece António de Oliveira Marques, na sua Nova História da Expansão Portuguesa, apesar de 

Damião Peres negar esta descoberta, as fontes não deixam dúvidas (Saudades da Terra, VI, capítulos 8.º, 

9.º e 10.º, de Gaspar Frutuoso e História Insulana, VI, II, §12, do Padre António Cordeiro). O próprio 

Tratado de Tordesilhas testemunha esse conhecimento (Marques 1998, II: 92 e 129).   
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testemunho do cronista, Gaspar Frutuoso267. Ao escrever sobre a Ilha Terceira, no 

capítulo oitavo do livro sexto da sua obra Saudades da Terra, refere que esta foi dividida 

em duas capitanias e dada a “dois homens fidalgos, um deles, João Vaz Corte-Real, e 

outro, Álvaro Martins Homem, os quais vinham da Terra do Bacalhau, que por mandado 

de el-rei foram descobrir, e, informados como a ilha estava, se foram ao reino, onde o 

(sic) pediram de mercê por seus serviços à infanta Dona Breatis, mulher do infante Dom 

Fernando e mãe do duque Dom Diogo” (Frutuoso 2005: 28).  

No entanto, pouco se sabe sobre esta viagem ocorrida em finais do século XV. 

Mais documentada268  está a expedição à Terra Nova, entre maio e outubro de 1501, e 

que teve como capitão Gaspar Corte Real (Magalhães 2001a: 5).  

A relação dos Açores com a Terra Nova será, na verdade, uma constante em 

toda a história portuguesa da pesca do bacalhau. Com efeito, como bem salienta Joaquim 

Romero Magalhães, a posição geográfica das ilhas atlânticas fez com que sempre tenha 

havido uma ligação particular dos seus habitantes, dada a “atracção que sobre naturais e 

habitantes nas ilhas de Porto Santo, da Madeira e dos Açores exercem os longes 

horizontes do Oeste e do Noroeste” (Magalhães 2001b: 28). 

A própria cartografia da época testemunha a presença portuguesa naquela área 

do globo. É o caso do planisfério de 1502, de autor anónimo, mais conhecido pelo nome 

de Cantino, onde figuram, junto da Terra Nova e da Gronelândia, bandeiras portuguesas 

e uma legenda a referir serem terras do rei de Portugal269; ou a carta de cerca de 1506, 

também de autor anónimo, conhecida por Carta de Kunstmann, na qual a Terra Nova 

está como “Terra de Cortte Riall”, ou, ainda, o planisfério, de autor anónimo, conhecido 

por Kunstmann IV, desta mesma época, em que “sobre a região da Terra Nova aparece 

 
267 Considerado o primeiro cronista das ilhas, de origem açoriana (São Miguel 1552-1591), encontramos 

nas suas obras várias informações sobre as viagens portuguesas no Atlântico Norte (Lisboa 1994: 438). 
268 São vários os documentos relacionadas com esta expedição, a começar pelo doação do senhorio da 

Terra Nova e de outras ilhas que descobrisse a Gaspar Corte Real, de 12 de Maio de 1500 (ANTT, 

Chancelaria de D. João III, Liv. 49, fólio 343) e o texto do embaixador veneziano Pietro Pasqualigo, que 

se encontrava nessa época em Lisboa: “No dia 8 do presente [Outubro de 1501] chegou aqui uma das 

duas caravelas que este serenissimo rei mandou o ano passado para descobrir terras septentrionais, sob 

o comando do capitão Gaspar Côrte-Real” (Breviário Açoreano 1934: 306).  
269 Muito se tem escrito sobre este mapa, dada a aura de mistério que envolve a sua ida para Itália e da 

importância das informações nele contidas. Como refere João Paulo Oliveira e Costa, “O mapa de Cantino 

foi produzido em Portugal, nos últimos meses de 1502. Além de ser o planisfério mais antigo que se 

conhece, distingue-se por incluir territórios americanos (Brasil, Antilhas e Terra Nova (…) Como é 

sabido, este mapa foi adquirido ilegalmente pelo espião Alberto Cantino por encomenda de Hércules d’ 

Este, duque de Ferrara” (Costa 2013: 150). Alguns estudos se têm feito sobre este espião, mas, como 

salienta Fernando Lourenço Fernandes, “para nós, portugueses e brasileiros, marinheiros e historiadores, 

o que é mais importante é ter o planisfério” (Fernandes 1998: 26) que nos dá o conhecimento de que 

naquela época já se sabia daquelas terras. 
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pela primeira vez em letra destacada o nome BACALHAOS e no território ao norte 

regista-se o termo DO LAVRADOR” (Guerreiro 2001: 35). Outras cartas se seguem 

com mais nomes e que indicam claramente que pescadores portugueses frequentavam 

aquelas paragens no século XVI. 

 

 

Fig. 18 – Pormenor do planisfério de Cantino com a Terra Nova (“Terra del Rey de Portuguall”). 

 

Não podemos deixar aqui de referir a importância desta carta com a localização 

da Terra Nova, pois como salienta Semedo de Matos “o descobrimento ocorre quando 

se localiza e se regista270, quando o véu geográfico é aberto e os caminhos passam a ser 

acessíveis a quem seguir determinados procedimentos” (Matos 2001: 20).  

E neste caso são muitas as nações que passaram a usufruir deste caminho. Uma 

verdadeira revolução, no entendimento de Fernand Braudel 271 , comparável na 

mobilização que houve, segundo Mark Kurlansky, à corrida ao ouro do oeste 

americano272. Este “caminho” pode ser visto em outros mapas e desenhos estrangeiros 

que assinalam aquela região como a terra dos bacalhaus. É o caso de um esboço de um 

 
270  Na verdade, esta região já tinha sido visitada pelos vikings: “Erico, o Vermelho, terá atingido a 

Gronelândia entre 982 e 985; no ano 1000, Leif Ericsson viria a chegar à Terra Nova e Thorfinn Karlsefen 

ao estuário do S. Lourenço” (Carvalho 1994: 1026), mas vai ser só cinco séculos depois que passa a 

constar dos mapas e a ser visitada com assiduidade por parte dos pescadores do Sul da Europa. 
271 “A partir do fim do século XVI, a exploração do bacalhau, nos bancos da Terra Nova, em grande, foi 

uma revolução” (Braudel 1992: 184). 
272 “A pesca estava aberta na Terra Nova, com entusiamo semelhante ao da corrida ao ouro” (Kurlansky 

2000: 51). 
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mapa, que integra o célebre livro de peixes (Vis booc), manuscrito da autoria do holandês 

Adriaen Coenensz, que se encontra na Biblioteca Real dos Países Baixos273. 

Por um período de três anos, de 1577 a 1580, o seu autor recolheu e editou 

todo o tipo de informação sobre o mundo marinho (mares, peixes e outros animais 

marinhos, pescadores em atividade, etc.), desenhando, no fólio 60, um mapa dos 

territórios e mares que circundavam a Europa, onde colocou na região da Terra Nova 

a indicação “baccalarum regio”. 

 

Fig. 19 – Vis booc, da autoria de Adriaen Coenensz (1577-1580). 

 

 

 

1.1 A pesca do bacalhau na Terra Nova 

 

 

A prática da pesca longínqua no Atlântico Norte foi partilhada, no início, de forma 

pacífica por diversas nações274, o que, em certa medida, contrastava com a perspetiva 

dada pelo Tratado de Tordesilhas, contemporâneo dos primórdios desta atividade na 

Terra Nova, no qual se desenhava um mundo bipartido. 

 
273  O livro encontra-se inteiramente digitalizado no site desta biblioteca 

(https://www.kb.nl/en/themes/middle-ages/adriaen-coenens-visboek).  
274 “No início, ninguém contestou a soberania destes territórios, recentemente descobertos, de maneira 

que os lugres portugueses pescavam nestas águas, consideradas internacionais, juntamente com os 

espanhóis, os ingleses, os bretões, os normandos e os bascos” (Andrieux e Aveiro 2018: 36). 

 

 

https://www.kb.nl/en/themes/middle-ages/adriaen-coenens-visboek
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Este ambiente pacífico destoava relativamente a outras zonas do mundo, como 

salienta Augusto Salgado num trabalho sobre o domínio do Atlântico Norte ao escrever 

“curiosamente, este clima de conflito existente entre os estados católicos e 

protestantes, não afetava os inúmeros navios de diversos países que todos os anos, no 

período de Verão, se juntavam nas costas da Terra Nova, a fim de usufruir as grandes 

riquezas naturais que a zona tinha” (Salgado 2001: 50).  

A razão para explicar esta partilha amigável do início, e que se cinge a esta parte 

do globo e por apenas algum tempo275, é estarmos perante a prática de uma atividade 

feita por pescadores, com rendimentos que ainda não eram tidos em grande conta, 

atividade que era sinónimo de trabalho árduo, para além de que o pescado existia em 

abundância, logo dava para todos os que enveredassem por esta vida. 

 

 

1.1.1 A pesca do bacalhau praticada por outras nações 

 

 

O envolvimento inicial das várias nações europeias é salientado por Vitorino 

Magalhães Godinho, na sua obra Os Descobrimentos e a Economia Mundial, ao referir-se a 

essa atividade, na Terra Nova, como um movimento de conjunto “em que o que está 

em jogo são as pescarias” (Godinho 1983: 134).  

Data precisamente dos finais do século XV e princípios do século XVI  ̶  época 

particularmente rica em descobertas e conquistas de terras lideradas pelos reinos da 

Península Ibérica  ̶  o envolvimento de portugueses e de espanhóis nas viagens ao 

Atlântico mais a norte e, em particular, à Terra Nova.  

No Tratado dos Descobrimentos, de António Galvão, é feita uma referência à ida 

de espanhóis, em 1506, à Terra Nova (Galvão 1987: 99). E, cinco anos depois, uma 

carta da rainha D. Joana, filha dos reis Católicos, dá conta de uma autorização, dada pelo 

seu pai, a Juan de Agramonte, natural de Lérida, “para ir á saber el secreto de la tierra 

 
275 Esta realidade vai alterar-se nos séculos XVII e no século XVIII, como nos testemunha o Tratado de 

Utrecht, de 1713, em que, no seu artigo 13.º, Inglaterra ficava com a Terra Nova e as ilhas adjacentes, 

enquanto França ficava com os direitos da pesca, desde o Cabo da Boa Vista até à Ponta Rica e do Cabo 

Bretão e, ainda, no Golfo de São Lourenço. Divisão bipartida, tal como a do Tratado de Tordesilhas (mas 

agora já não tendo como protagonistas os reinos ibéricos), espelha, por um lado, o crescimento da 

importância do comércio do bacalhau (lucros avultados), o que levou a uma disputa pelo controlo deste 

espaço marítimo, e por outro reflete ainda a política externa da época, em que a hegemonia no domínio 

dos mares passara para as mãos de França, Inglaterra e Holanda.  



133 
 

nueva”276. De salientar algumas das recomendações constantes na referida carta, como 

é a observação de seguirem só nos barcos habitantes naturais destes reinos277, abrindo 

a exceção apenas para os pilotos, que podiam ser bretões ou de outras nações que já lá 

tivessem ido, dada a sua experiência naqueles mares278. 

A experiência dos outros povos pode ser atestada também na documentação 

portuguesa. Um Alvará de D. Manuel I, de 28 de julho de 1513, refere um pagamento a 

fazer ao Parlamento da Bretanha pelo apresamento que um português, de nome Pedro 

de Andrade, fez de um navio da dita nação, que vinha da pescaria da Terra Nova279.  

Sobre as viagens dos bascos aos mares da Terra Nova existe documentação de 

meados do século XVI que atesta, não só a frequência destas viagens, como o grande 

lucro que dava aos seus armadores. 

Os documentos em apreço estão relacionados com um pleito entre a cidade de 

San Sebastian e os mestres dos navios, datado do ano de 1571, no qual foram ouvidas 

várias testemunhas280. Nos seus relatos os pescadores são unânimes em atestar que a 

pesca na Terra Nova se fazia há muitos anos, captando muitos dos barcos da região, 

com prejuízo de outras viagens, como as que se faziam para a Flandres, Inglaterra, 

Andaluzia, Levante, etc.281.  Na verdade, “la mayor parte de las naos iban à Terranova á 

la pesca de las grassas de balena y pescado bacallao”282. 

A testemunha mais idosa, Hernando de Mena, de 70 anos, vizinho de San 

Sebastian, disse que era marinheiro há 55 anos e que foi nesse tempo que se obtiveram 

os grandes lucros das pescarias na Terra Nova283.  Estando a ser ouvida no início da 

década de setenta, dá-nos uma pista para os anos destas pescarias que seriam por volta 

de 1515. 

 
276 CVD III, doc. XXXI, p. 121, Sobrecarta de la Reina Doña Juana en que se inserta el asiento hecho por 

órden del Rey su Padre con Juan de Agramonte para ir con dos navios al descubrimiento de Terranova, 

outubro de 1511. 
277 A importância da nacionalidade dos navegadores ainda hoje adquire uma grande relevância. Veja-se, a 

título de exemplo, a polémica gerada em torno das Comemorações da viagem de circum-navegação de 

Fernão de Magalhães, a que Portugal se associou precisamente pela nacionalidade portuguesa dos seus 

protagonistas  e que Luís Filipe Thomaz analisa no seu recente estudo O Drama de Magalhães e a Volta ao 

Mundo sem Querer (Thomaz 2019: 1-99) 
278 “Pilotos que lleváredes sean bretones, ó de outra nacion que allá hayan estado” (CVD III, doc. XXXI, 

p. 121). 
279 ANTT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 13, n.º 29. 
280 Domingo de Valerdi, 53 anos; Martin Perez de Azcareta, 50 anos; Martin de Guruzeta, 59 anos; Martin 

de Aguirre, 40 anos; Hernando de Mena, 70 anos; Domingo de Egurrola, 55 anos; Pedro de Hua, 50 anos.   
281 Idem, ibidem, p. 185. 
282 CVD III, p. 184 (Hállase original en el Arch. de Ind. de Sevilla, leg. 17 de buen gobierno, y copia en 

nuestra Colec, de mss). 
283 Idem, ibidem, p. 185. 
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Em 1574, uma carta de Cristobál de Barros informa-nos também sobre o 

calendario da faina piscatória dos bascos: “Las naos que van à la pescaria de bacallaos á 

Terranova, parten desta costa en fin de Marzo y principio de Abril, y vuelven á ella 

mediado Setiembre y en Octubre”284, enquanto “las que van á la pesqueria de las ballenas 

parten desta costa mediado Junio, y vuelven á ella en Diciembre y al principio de 

Enero”285.  

Verifica-se, pois, haver épocas diferentes de pesca, consoante a espécie, sendo 

que, no caso da pesca do bacalhau, era feita nos meses da primavera e do verão, 

sazonalidade que se manterá durante vários séculos286.  

A referida sazonalidade só deixa de se verificar no século XX, como menciona o 

pescador Valdemar Aveiro, na sua obra Ecos do Grande Norte. Recordações da Pesca do 

Bacalhau: “a sazonalidade da pesca do fiel amigo287 desapareceu em 1936 com a entrada 

em cena do primeiro arrastão português – o Santa Joana – a que se seguiram de imediato 

outras unidades do mesmo tipo” (Aveiro 2014: 53). Ou seja, são os avanços tecnológicos 

inerentes a estas novas embarcações que permitem alargar o período da faina piscatória 

na Terra Nova. 

Um outro condicionalismo da pesca do bacalhau prende-se com a questão desta 

exigir grandes quantidades de sal, na medida em que as embarcações que a ela se 

dedicavam deviam já levá-lo a bordo, para a posterior conservação do bacalhau, dada a 

não existência desse produto nas regiões dos mares onde era pescado. Aliás, a 

disponibilidade desse produto de conserva no reino de Portugal propiciou não só 

protagonismo na captura do pescado, mas também a venda do mesmo a pescadores de 

outras nações e até, servir como moeda de troca para víveres frescos, em portos de 

escala da faina do bacalhau.  

Para este último caso, é de citar a informação que nos é dada por Gaspar 

Frutuoso no seu livro sobre a ilha das Flores nos Açores, já citado anteriormente, onde 

informa que os habitantes dessa ilha obtêm sal pelas embarcações que vão para a pesca 

na Terra Nova. 

 
284 Idem, ibidem, p. 185. 
285 Idem, ibidem, p. 185. 
286 Ainda no século XIX, na Memória sobre a pesca do bacalháo, do Conselheiro Jacob Frederico Torlade 

Pereira de Azambuja, dedicada à Companhia de Pescarias Lisbonense, é referido que a “melhor estação 

da pesca do Bacalháo sobre o grande Banco da Terra Nova, he desde meados d’Abril até ao fim de junho; 

porque os ventos S.S. Oeste que então alli reinão, trazem o bom tempo, e as calmarias que obrigão o 

Bacalháo a vir para o Banco” (Azambuja 1835: 12-13). 
287 “A expressão «fiel amigo» aparece em 1820” (Apud Garrido 2018: 20).  
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“se provêem das naus que por ali vão à pescaria dos bacalhaus288, a troco 

de refrescos, que lhe levam de terra, ou comprado por seu dinheiro, porque 

doutra parte não tem provimento nenhum, nem outra navegação” (Frutuoso 

2005: 132). 

 

 

Sobre o abastecimento de sal aos navios estrangeiros da pesca do bacalhau, existe 

ainda no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, uma informação, datada de 1 de abril 

de 1528, que descreve em pormenor a chegada de alguns desses navios às cidades de 

Lisboa e Setúbal em busca desse mineral tão importante nestas pescarias.  

No relato em questão é-nos referido as presenças de naus estrangeiras, defronte 

do Mosteiro de Belém, que levaram a que o rei D. João III enviasse uma missiva ao 

corregedor da cidade de Lisboa, Doutor Cristóvão de Faria, para que averiguasse a 

origem e os intentos das referidas embarcações. Este último, munido da carta régia, e 

fazendo-se acompanhar por Vasco Serrão, juiz do crime, Gaspar do Prado, meirinho, e 

João de Cisneiros, tabelião, tomou um batel, subindo a bordo de todas elas, ficando a 

saber que eram todas oriundas de Ruão, na França, e que outras três se tinham 

deslocado a Setúbal, com o mesmo fito de comprar sal para as pescarias na Terra Nova: 

 

“avia tres somanas que partirão de Ruãao e que hiãao a Terra Nova 

ha pescaria dos bacalhaaos e que vinhãao a esta cidade a conprar 

sall pera o peixe que pescassem”289.  

 

Os navios que aportaram a Lisboa, visitados por estes funcionários foram 

identificados com os nomes de Maria de Bonnes Cruz, Maria la Framcesa e Maria de 

Ruãao, e tinham de tripulação 43, 36 e 25 homens, respetivamente. Todos traziam 

pequenos batéis para serem utilizados na pesca do bacalhau (“os quaes dezião serem 

pera a pescaria a que hiãao”)290. Quando inquiridos sobre como iam comprar o sal 

português, frisaram que o fariam com dinheiro, pois não traziam mercadorias para a 

troca, visto que não eram mercadores, mas sim pescadores291.  

 
288 A própria toponímia de uma das quedas de água da Ilha das Flores – “Poço do bacalhau” –, na Fajá 

Grande, concelho das Lajes das Flores, remete para a sobrevivência da memória dos tempos em que os 

navios da pesca do bacalhau faziam o refresco na ilha.  
289 GTT X, Doc. XX, p. 135, Lisboa, 1 de abril de 1528 
290 Idem, ibidem, p, 136. 
291 “Item lhe preguuntou que mercaderia traziãao pera fazer dinheiro com que conprassem ho saIl ou se 

trazião pera isso dinheiro e por ele foy dito que nom trazião mercaderia nhüa nem tinhãao carta de 

fretamento que o senhorio da naao hos mandava pescar” (Idem, ibidem, p. 136). 
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No século XVII manteve-se o abastecimento de sal aos navios estrangeiros como 

se pode apurar por uma consulta do Desembargo do Paço, do rei D. João IV, que, para 

acudir à necessidade de trigo, ordena que só se carreguem de sal os navios estrangeiros 

que dêem trigo em troca, porque “como os estrangeiros do Norte não podem 

viver sem o nosso sal, nem nós sem o seu pão, seremos providos abundamente”292. 

Estes testemunhos espelham, como salienta Inês Amorim, a importância que 

Portugal adquiriu na época junto dos pescadores e transportadores de bacalhau, 

holandeses e ingleses, que incluíam Portugal nas suas rotas para carregar o sal lusitano. 

“Esta mudança, projecta quer a pesca quer o sal à escala da história do grande comércio 

atlântico” (Amorim 2001a: 6). 

Outros navios estrangeiros, que praticavam a pesca do bacalhau, aportavam nos 

nossos portos para apoio logístico. Temos conhecimento dessa realidade, através de 

alguns processos do Santo Ofício em Portugal em que alguns tripulantes são apanhados 

nas malhas da Inquisição por questões religiosas.  

 Assim, temos o caso de um inglês acusado de luteranismo, preso em 13 de 

julho de 1617293. Ficamos a saber que, apesar de ter apenas 21 anos, era responsável por 

um navio que, vindo da Terra Nova, aportara, após uma tormenta, em Peniche, onde 

conseguira salvar parte da mercadoria. Foi, de seguida, “em outra embarcação para a 

uilla de Aueyro, aonde uendeo parte de sua mercadoria, em que fez dozento mil reis em 

deneyro e dahi se tornou a Peniche; onde uendeo a demasia, por cento e cincoenta mil 

reis”294. 

Nesta pesca, até pela sua exigência física, deveriam ser arregimentados muitos 

jovens295. Veja-se o caso que se conseguiu identificar num outro processo do Santo 

Ofício, do jovem Brian Hulan. Natural de San Lucar, filho de pais franceses, foi 

aprisionado pela Inquisição portuguesa, no ano de 1628. Nos interrogatórios o jovem 

Brian relatou aos inquisidores, no Paço dos Estaus, na Casa do Despacho da Santa 

Inquisição, em Lisboa, que, estando a viver em Port de Saint-Malo, em França, com a 

 
292 EHML V, Consulta da camara a el-rei em 10 de novembro de 1651, p. 327. 
293 ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 12389, fólio 35 v. 
294 Idem, ibidem, fólio 3. 
295  Esta será uma tendência que se manterá ao longo dos séculos, para a qual terão concorrido 

necessariamente os esforços físicos que esta atividade exigia. Ainda no século XX, muitos eram os jovens 

que se iniciavam nesta faina e por isso mesmo eram-lhes dadas duas denominações, a de “pescador moço” 

(que era aquele que vai pela primeira e fica três anos moço), e a de “pescador verde”, que era aquele que, 

indo pela primeira vez ao mar, tinha a mais valia de ser acompanhado por um “pescador maduro” (ou 

seja,  último com várias anos de pesca), e, como tal, durante três anos era assim designado (Caetano 2013: 

138). 
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idade de 10 para 11 anos, “se embarcou para terranova a ganhar a sua vida no officio de 

pescador de bacalhao para trazer à Hespanha”296, tendo sido, aquando do seu regresso, 

tomado o seu navio por turcos e levado para Argel onde tomou a religião dos seus 

captores, razão porque lhe estava a ser movido este processo. 

 

  

1.1.2 A pesca do bacalhau praticada pelos portugueses 

 

 

A faina dos portugueses em águas internacionais, distantes da costa portuguesa, 

não era propriamente uma novidade, na medida em que já anteriormente era feita 

noutras regiões, como era o caso das pescarias realizadas nas costas do Norte de 

África297. Logo os pescadores portugueses, ao dirigirem-se para as águas do Norte 

Atlântico, nada mais estavam a fazer do que a reproduzir algo que já faziam noutros 

mares, onde ficavam longas temporadas fora de casa298. Seguiam, no caso do Atlântico 

Norte, os passos dos seus congéneres do norte de Espanha299.  

As notícias sobre este dealbar da pesca portuguesa praticada nos mares da Terra 

Nova são poucas e dispersas300, pois estas viagens não despertavam o mesmo interesse 

que os navios que seguiam para sul, para o além-mar em África, na América e na Ásia, 

onde não só os portugueses se estabeleciam, como comerciavam e disseminavam a sua 

religião. Esses eram motivos considerados mais importantes e, portanto, alvo de muitos 

e diversificados relatos, ao contrário da atividade piscatória. Na verdade, os navios que 

faziam as viagens para a Terra Nova levavam apenas pescadores, gente do mar, sendo 

 
296 ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, proc. 5984, fólio 3 v.. 
297 Sobre este assunto, veja-se o sub-capítulo “Pescarias em águas internacionais”, de Isabel Drumond 

Braga, pp. 230-231, do capítulo “A Circulação e a Distribuição dos Produtos”, da Nova História de Portugal. 

vol. V. 
298 “A travessia atlântica demorava, então, em média, dois meses, sendo a navegação feita por estima” 

(Fonseca 2005. 30). A distância de Lisboa em milhas até à Terra Nova (Platier) é de 1750 milhas e ao 

Labrador (Cape Harrisson), de 2100 milhas (Valle: 1970: 6).  
299 A própria origem do nome bacalhau é de algum modo indiciadora desta realidade, pois o nome do 

pescado em português derivará do castelhano bacalao e bacallao (Machado 2003, I, 367) e do basco bakailu 

(Fonseca 2017: 98). Nos séculos XVI e XVII este pescado era escrito em Portugal com a grafia de bacalhao, 

como se pode atestar na muita documentação analisada mais a frente neste trabalho. 
300 Como já alertara Vitorino Magalhães Godinho na década de 50 do século passado, os pescadores nunca 

tiveram na história dos descobrimentos geográficos e do início da expansão portuguesa pelo mundo o seu 

papel bem lembrado, apesar de muitas vezes “les soi-disant «découvreurs», parés de gloire, n’ont-ils fait 

que suivre les traces de modestes pécheurs anonymes!” (Godinho 1953: 10-11). Mais tarde frisará “não 

devemos esquecer o papel dos pescadores, sempre obscura e anonimamente a alargar as áreas de pescaria, 

e buscando os bancos de bacalhau (Godinho 1990: 510). 
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comumente referenciados apenas como “os navios do bacalhau” ou “os navios da Terra 

Nova”.  

Este pouco interesse dos cronistas por estas viagens faz com que seja mais difícil 

colher informações sobre tais jornadas. Apesar disso, conseguiu-se obter alguma 

documentação com conteúdos reveladores nesta matéria, através do registo de 

contendas, cobranças, forais, tentativas de povoamento na Terra Nova, ataques piratas 

realizados aos navios e roteiros geográficos. 

Começamos a nossa análise com uma contenda301 que aconteceu em Viana, entre 

os oficiais da Alfândega de Viana e os Marqueses de Vila Real, disputa que tinha no seu 

cerne a recolha de um imposto, mais concretamente, dizima do pescado. Ao esgrimirem 

sobre os seus direitos, dão-nos a conhecer o início da pesca na Terra Nova. É que as 

autoridades vão alegar que “ao tempo que os reis deste reino doaram aos antecessores 

do embargante [Dom Miguel, Marquês de Vila Real] os dízimos do pescado da dita Vila 

[Viana], ainda não era inventada a pescaria dos bacalhaus que se pescavam nas costas da 

Terra Nova” (Magalhães e Nórton 1989: 427), enquanto o procurador do Marquês de 

Vila Real alegava “que todos os moradores dessa dita Vila [Viana] antigos e modernos 

jurariam que o dito Marquez Dom Miguel embargante, e os marquezes seus antecessores 

continuaram a dita posse de receber por seus oficiais e rendeiros a dízima do bacalhau, 

desde noventa e seis anos à dita parte” (Magalhães e Nórton 1989: 427).  

Esta contenda, que tem na sua base uma doação do rei D. Manuel302, de 1499, 

testemunha os primórdios da pesca do bacalhau por parte dos pescadores de Viana. As 

dúvidas, de uma parte, e as certezas, da outra, levam-nos a considerar estarmos perante 

as primeiras pescarias, uma vez que, se antes tivessem ocorrido, não haveria motivo para 

tantas incertezas. 

Do início do século XVI datam, também, as cobranças da dízima sobre o pescado 

da Terra Nova, pelo rei D. Manuel303, em outros portos, situados entre Douro e Minho 

(Godinho 1983: 134). Mais uma prova da atividade piscatória do bacalhau, pois o rei só 

criaria um imposto se este pescado já tivesse algum peso.  

 Um outro documento, citado por Fernandes Moreira na sua obra Os Vianenses 

na Construção do Novo Mundo, dá-nos conta de um pagamento na Alfândega de Vila do 

 
301 Dada a conhecer por Pedro Magalhães e Manuel Artur Nórton, aquando do Colóquio Internacional 

Bartolomeu Dias e a sua Época, em 1989, no Porto. 
302 Alvará de 12 de dezembro de 1499, que doava a dizima velha e nova dos pescados ao Marquês de Vila 

Real (Moreira 2008: 190). 
303 Alvará de 14 de outubro de 1506. 
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Conde, de 2 de outubro de 1527, de pescadores que dizimaram “doze mill e quinhentos 

bacalhaos da Terra Nova” (Moreira 2008: 189). 

Mais a Sul, na vila de Óbidos, uma sentença a cobrar a dizima, proferida a 3 de 

abril de 1508, a um proprietário de uma caravela que tinha ido pescar ao “mar novo”304, 

trazendo com ele “quinhentos e dous Bacalhaos” 305 , atesta que haveria também 

pescadores do centro do reino a tentar a sua sorte neste novo destino.  

De salientar que, também aqui, a nota da juventude, tal como a encontramos nos 

processos do Santo Ofício, pois neste documento ficamos a saber que o proprietário, 

Fernão de Afonso, tinha sido acompanhado pelo seu filho. Na verdade, a jornada era não 

só muito longa, como a própria pescaria era agreste, a que se podia somar ainda a falta 

de apoio na terra, sendo frequente as viagens não terem escalas em nenhum porto, 

como foi o caso desta em que Fernão de Afonso confessa que não pagara a dizima pois 

“donde os matarom elle nom aportara em nenhum porto, nem logar, senom ali 

[Salir]”306.  

Datam, pois, todos estes documentos acima referenciados do início do século 

XVI e comprovam, de forma inequívoca, a pescarias naquelas longínquas águas.  

Os próprios forais também podem fornecer alguns dados sobre a questão, dado 

neles se explicitarem as formas de arrecadação dos direitos reais. Exemplo disso é o 

Foral de Aveiro, de 1515, que contém já uma rubrica para a recém-chegada espécie de 

peixe:  

 

“Bacalhaaos 

E posto que a dizima dos bacalhaaos se recade ora na dicta villa como 

dizima nova devida pollo comtrauto dos pescadores decraramos porem que 

nam perjudique este asemto aquy se em algum tempo for detriminado per 

dereito que se deve per outro respeito de pagar e em outra maneira recadar” 

(Foral de D. Manuel a Aveiro 2015: 90). 

 

 

Esta rubrica é bem demonstrativa da importância deste pescado, em particular 

em Aveiro. De facto, o foral de Aveiro está integrado num conjunto de mais de seis 

centenas de cartas similares, sendo que é singular nesta rubrica307. Mais tarde, e a 

 
304 ANTT, Colegiada de São Pedro e Santiago de Óbidos, mç. 4, n.º 8, fólio 1. 
305 Idem, ibidem. 
306 Idem, ibidem. 
307 Já o foral da cidade do Porto, de 1517, destaca antes os sáveis, as lampreias e os solhos (O Foral do 

Porto 2017: 79), e o de Lisboa, de 1500, os “polvos, enxarrocos” (Foral de Lisboa 2000: 53). Tais rubricas 
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corroborar a importância que o pescado estava a ter na vila, o rei D. Sebastião emite 

um alvará, de 1572, a reiterar esta medida, dando o seu acordo para que “se não pagasse 

mais do que são obriguados pagar pelo ditto”308, prova evidente da entrada contínua de 

bacalhau neste porto.  

A cobrança da dizima do bacalhau é, pois, uma forma de perceber a importância 

deste pescado nas várias localidades. No caso da cidade de Lisboa também encontramos 

documentação que, datada do início do século XVI, dá a conhecer que a sua dizima ficou 

para os Duques de Bragança309.  

Também o povoamento de pescadores portugueses na Terra Nova é desta 

mesma época, configurando-se como mais um comprovativo da importância que a pesca 

do bacalhau estava a ter junto dos portugueses. O Tratado das Ilhas Novas e do 

Descobrimento dellas, e outras cousas310, de 1570, da autoria de Francisco de Souza, feitor 

do rei na capitania do Funchal, informa sobre os “portugueses que forão de Viana311 

e das ilhas dos Açores povoar a Terra Nova do Bacalhau, vai em sessenta anos” 

(Sousa 1877: frontispício), ou seja, na primeira década do século XVI.  

A existência destas colónias permite, como salientou Mário Moutinho, numa 

monografia sobre a história da pesca do bacalhau praticada pelos portugueses, ponderar 

a hipótese de terem existido nessa época, para além da pesca errante, na qual os 

pescadores lançavam a linha dos seus navios e o bacalhau era salgado a bordo, uma pesca 

sedentária, em que a tripulação, instalada em terra, todos os dias partia “em pequenas 

embarcações ao longo da costa, pescar à linha” (Moutinho 1985: 21). 

Sobre os vários tipos de pesca praticada nos primeiros tempos das viagens à 

Terra Nova, Valdemar Aveiro distingue ainda mais uma modalidade na pesca sedentária, 

a que era feita com chalupas e redes de cerco.   

 
são, pois, o reflexo da importância de alguns pescados em cada uma das cidades. O sal e o pescado seco 

constam em ambos. 
308 BA, Códice 44-XIII-55, doc. N.º 23. Provizão de Sua Magestade de 21 de outubro de 1572, fólios 48 a 

49. 
309 “ElRey meu Senhor e Avoó [D.  Manuel I] que sancta gloria aja lhe fez Mercê por hum seu Alvará de 

lhe mandar vender a dizima dos bacalhaos desta cidade de Lisboa” (BA, 44-XIV-5, doc. N.º 37, Alvará 

sobre o pedido do 7.º Duque de Bragança, de 9 de setembro de 1592).  
310 Este tratado, que se encontra no Arquivo da Universidade de Coimbra, foi transcrito e publicado, pelo 

seu interesse, por João Teixeira Soares de Sousa, em Ponta Delgada, na Typographia Minerva Insulana, em 

1877. 
311 No caso de Viana João Álvares Fagundes terá tido um papel particular. Como escreve Ivone Baptista, 

Fagundes “«o Vianês», o povoador que fundou a primeira colónia na Terra Nova” (Baptista 2001:105). 

Nos documentos encontramos, segundo esta mesma autora, as datas de uma das suas viagens que terá 

ocorrido entre abril a outubro de 1520 (Baptista 2001:106). 
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No caso da pesca sedentária, o pescado era processado em terra, sendo numa 

primeira fase trotado312, esviscerado e lavado, e depois escorrido e salgado em pilhas, 

para, depois de algumas semanas de salga, ser colocado ao sol, até que o peixe atingisse 

o grau de cura desejado. No caso da pesca errante, o bacalhau “vinha na condição de 

frescal, sendo apenas salgado a bordo, a ser seco depois na Europa, já em terra” (Aveiro 

2009: 31). 

Consuelo Varela identificou para o século XVI três vagas de fixação de 

portugueses: a primeira, a partir de 1506, composta por gentes de Viana, Aveiro e da 

Ilha Terceira; a segunda, na década de trinta, com pessoas oriundas de Viana, mas 

financiada por comerciantes de Aveiro e da Ilha Terceira; e a última, em 1567 (Varela 

2001: 28-29). A presença das gentes dos Açores nessas vagas pode ser explicada pela 

própria rota que os navios portugueses faziam quando iam à pesca do bacalhau313, em 

que escalavam sempre naquelas ilhas.  Da última vaga existe mesmo um testemunho 

dessa presença, na chancelaria de D. Sebastião314, numa carta régia de 4 de maio de 1567, 

dirigida a Gaspar Ferraz, corregedor das Ilhas dos Açores, para que este funcionário 

régio escolhesse entre várias pessoas da Ilha Terceira, uma para servir de escrivão 

público, e assim escrever os “autos da dita posse e o que suceder acerca da justiça” 

(Breviário Açoreano 1934: 149). 

Estava-se na época áurea das pescas portuguesas, como testemunha uma carta 

de um inglês que foi à Terra Nova, de 1578, que refere que Portugal, nesse ano, enviou 

“mais de 50 velas que capturaram cerca de 3 toneladas de bacalhau” (Salgado 2001: 50). 

A rota destas viagens tem de ser registada e data dos finais do século XVI uma 

Descripção e Roteiro315 das Possessões Portuguezas do Continente da África e da Ásia316, na 

qual o seu autor, o cosmógrafo real João Gallego, faz referência às coordenadas 

geográficas e à grande quantidade de navios de pesca portugueses na Terra Nova. 

 
312 Cortar a garganta ao peixe para o sangrar. 
313 Segundo Consuelo Varela, “as rotas habituais que percorriam o Altântico em busca do bacalhau eram 

quatro” e, com exceção da portuguesa que se dirigia mesmo às ilhas dos Açores, as outras “três traçavam 

uma curva em redor dos Açores” (Varela 2001: 29).  
314 ANTT, Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique, Privilégios, liv. 6, n. 237. 
315 Sobre o que são roteiros, documentos que foram alvo da nossa análise em várias partes deste trabalho, 

Jorge Semedo de Matos num artigo que escreveu para o Dicionário da Expansão Portuguesa, esclareceu, 

dado serem muitas vezes confundidos com diários de viagens, que um roteiro descreve uma rota, os 

dados nele contidos têm que ver com o saber do piloto que o utiliza. “É costume identificar o texto “Este 

livro he de rotear”, coligido no Manuscrito de Valentim Fernandes, como o mais antigo roteiro em língua 

portuguesa, datando-o do último quartel do século XV”. (Matos 2016, II: 920). 
316 Documento que se encontra no Arquivo dos Médicis, em Florença e foi publicado em Florença em 

1862 e, depois, no Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, em 1894, por Gomes de Brito. 
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 “tierra nueva, adonde van los portugueses cada ano a pescar cien 

naos o fuera frances, de que se harta toda Espana de pescado. Esta la Terra 

nueva em 66, 67, 68, 69 grados; las yslas Terceras317 37,39, la ysla de la Madera 

esta en 32, que es ysla aonde se cargan muchos navios e naves de asucar, esta 

de Lisbona 150 leguas” (Gallego 1894: 978). 

 

 

Por esta informação, a fazer fé no que diz, ficamos a saber do grande número de 

navios de pesca portugueses envolvidos nesta pesca em finais do século XVI, cerca de 

100, e que os seus principais consumidores seriam originários da Península Ibérica (“toda 

a Espana”) e, também, da já referida ligação desta rota aos arquipélagos atlânticos, que 

serviam não só de orientação como de importantes bases de apoio. 

Um roteiro posterior, já do século XVIII, refere igualmente a Terra Nova, 

incluindo na sua rota as ilhas dos Açores. Foi feito por um outro cosmógrafo-real, 

Manoel de Pimentel318, tendo como título Roteiro das viagens, e costas maritimas de Guiné, 

Angola, Brazil, Indias, e Ilhas Occidentais, e Orientaes, novamente emendado, e accrescentadas 

muitas derrotas. Aí se diz: 

 

“Partindo da costa de Portugal para a Terra Nova, siga-se a derrota das 

Ilhas dos Açores a ver a Ilha do Corvo, ou a das Flores; e sendo tanto avante 

como estas Ilhas, se governe a Oesnoroeste a buscar o Bando da terra Nova, 

não descendo dos 46 gr. ou 46 e meio para menos, podendo ser, porque 

tomando o banco por esta altura, se achará fundo de 40 braças, mas por mais 

altura achar-se- há mais fundo, e menos peixe” (Pimentel 1762: 376).  

 

 

De salientar, ainda, que a 1.ª edição deste roteiro, de 1699, não contemplava a 

rota da Terra Nova, tendo sido incluída somente na 2.ª edição, de 1712, e depois numa 

reedição de 1762. A ausência desta rota na primeira edição poderá dever-se à 

interrupção da pesca por parte dos portugueses, que ocorrera em meados do século 

XVII. Mas como o bacalhau continuou a chegar ao reino, trazido agora pelos navios 

estrangeiros, o autor julgou pertinente adicionar, na segunda edição do roteiro, a rota 

que levava à Terra dos Bacalhaus. 

Uma das razões para a interrupção da pesca portuguesa prender-se-á com as 

grandes dificuldades encontradas no mar. Os navios portugueses sofriam, tal como todos 

os outros, as vicissitudes causadas pelas intempéries, mas, também, e com maior 

 
317 “Terceiras, todas as dos Açores” (Gallego 1894: 989). 
318 Manoel Pimentel, nasceu em Lisboa, em 1650, e morreu em 1719, foi Cosmógrafo-Mor de Portugal. 
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frequência os ataques dos corsários e piratas dos mares. Como refere Luís Guerreiro, 

as navegações atlânticas, ao deslocarem-se para o ocidente, vão inaugurar “um espaço 

promissor para as atividades predatórias” (Guerreiro 1996: 53). 

E, se no início do século XVI, os navios dos franceses eram os mais temidos, com 

a União Ibérica os navios ingleses passaram a ser igualmente receados. É que, de nação 

aliada, a Inglaterra passou a inimiga. Sobre esta realidade Pero Roiz Soares, no seu 

famoso Memorial, que “contem todos os cazos dignos de memoria acontecidos nesta 

Insigne Cidade Lisboa”, de 1565 a 1628, descreve muitos desses distúrbios, aludindo a 

ataques dos navios ingleses a barcos portugueses que vinham da Terra Nova, como foi 

o de 1585, em que tomaram “17 nauios que uinhaõ carregados de bacalhaõ” (Soares 

1953: 231). Este episódio sucedeu logo após o embargo aos navios dessa nação, no porto 

de Lisboa, por ordem de Filipe I de Portugal.  

Trata-se de um período particularmente difícil, como escreve Pero Roiz Soares, 

referindo, ainda, que no ano de 1586  “mtos Nauios de Ingreses q tomauão quantos 

Nauios Carauelas E embarcaçois de toda a manra uinhaõ ou hiaõ de lixa sem lhescapar 

nada ate as barcas de pescar q não ouzauão de ir ne hiaõ ao mar pescar tendonos 

em serco o mais do tempo” (Soares 1953: 233). 

Também uma carta, da mesma época, refere outros ataques, mais a Norte, que 

tinham como alvo os navios da pesca do bacalhau. Disto nos dá conta Filipe Machado de 

Novais, corregedor da comarca de Leiria, em outubro de 1585, baseando-se num relato 

de um mestre de uma caravela que vinha de Aveiro e aportou em Peniche. Segundo este 

último, onze naus tinham sido tomadas pelos ingleses, aquando do seu regresso da Terra 

Nova, oriundas de Aveiro, Viana e Leça. Dá conta, ainda, de um outro ataque de ingleses, 

na Ilha de São Miguel, nos Açores319, descrito por um outro marinheiro, proveniente de 

um navio de Aveiro ancorado na ilha. Aí se diz que duas naus inglesas atacaram e 

tomaram cinco navios que se encontravam ancorados, entre os quais o do referido 

marinheiro. Termina, solicitando ao rei, Filipe I, que acuda e providencie homens e armas 

para defender os portos320. 

 
319 Os Açores e a Madeira, pelo seu isolamento, foram desde sempre regiões muito flageladas pelos 

ataques dos corsários, havendo a necessidade de escoltar os navios para assegurar a proteção das pessoas 

e bens que levavam. A insegurança nos mares levava a que os navios que transportassem dinheiro tivessem 

sempre de ter uma escolta. Sobre esta realidade nos fala uma carta do rei D. João III, de 17 de agosto de 

1523, que, ao pretender carregar na Ilha de São Miguel 7 navios com trigo para as guarnições de África, e 

não estando escoltados, pede ao almoxarife para que “abonasse toda a compra, até remeter todo o 

importe em navios armados, para maior segurança” (ANTT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 29, n.º 114). 
320 ANTT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 112, n.º 5. 



144 
 

Estas ações, por parte dos ingleses, foram um dos motivos que levaram à 

interrupção da pesca portuguesa na Terra Nova e devem ser perspetivadas no novo 

contexto político do reino, que se encontrava, desde 1580, sob a alçada dos Filipes de 

Espanha. A aliança secular de Portugal com Inglaterra fora abruptamente interrompida 

com o início da dinastia filipina em Portugal, o que alterou em muito a conjuntura 

internacional321. É que, muito embora existisse uma autonomia formal, a política externa 

ficara comprometida: “Portugal deixava de contar como parceiro nos concertos e 

desconcertos das nações europeias” (Silva 2000: 12). E no caso concreto da Inglaterra 

esta deixou de ser aliada, até porque apoiara as pretensões do Prior de Crato, incitando 

posteriormente a várias ações de corso 322  no litoral português e até mesmo uma 

tentativa de conquista da cidade de Lisboa. Registe-se que, só no reinado de Filipe I, os 

ingleses capturaram 28 naus da carreira da Índia 323  (Serrão 1990: 154). Assim, no 

seguimento da nova política externa, multiplicam-se os ataques aos navios portugueses, 

sendo não só protagonizados por ingleses324, mas também por franceses e holandeses325.  

Richard Tames na sua obra Londres de Shakespeare por cinco groats ao dia, ao 

trabalhar fontes do século XVI, dá-nos a conhecer um ditado da época que espelha bem 

esta hostilidade, ao mesmo tempo que associa os ingleses à pesca do bacalhau: “pescar 

bacalhau hoje, afundar espanhóis amanhã” (Tames 2017: 67). 

Estes ataques não se limitavam, contudo, ao litoral português. Os mares do 

arquipélago dos Açores (que serviam de escala, não só aos navios que vinham da pescaria 

da Terra Nova, mas também a todos os outros destinos que vinham das Índias, Orientais 

e Ocidentais, e da África) eram igualmente palco de tais assaltos. Esta realidade levou a 

 
321 Como refere Francisco Ribeiro da Silva, na introdução da Colectânea de documentos filipinos guardados 

em Arquivos Portugueses, “a substituição forçada de uma dinastia na governação de um país europeu na 

época moderna produzia efeitos imediatos de cariz sócio-económico. Mas um câmbio dinástico é 

fundamentalmente um evento político, com imediatas repercussões nas formações sociais e nos quadros 

dirigentes. Com maioria de razão o é quando a alteração se opera em favor de um monarca estrangeiro, 

como foi o caso do levantamento de Filipe II de Espanha como Rei de Portugal, sucedendo ao sobrinho 

D. Sebastião e ao tio Cardeal D. Henrique” (Silva 2000: 10).  
322 Pode-se fazer, no plano teórico, uma distinção entre pirataria e corso, em que o primeiro caso se 

refere aos ladrões do mar, enquanto no segundo envolve os chamados guerreiros do mar, na medida em 

que estão devidamente autorizados pelos seus países, em tempo de guerra, a perseguir navios inimigos. 

Mas, na prática, para as vítimas, no caso os navios portugueses que andavam nos mares, corso e pirataria 

resultavam no ataque e saque dos seus navios.  Ambas as dimensões são de “violência marítima” 

(Guerreiro 1996: 47). 
323 “Chama-se carreira da Índia à ligação anual entre Lisboa e os portos da Ínida (Cochim e Goa), que se 

estendeu por vários séculos” (Domingues 1998: 9). 
324 Houve um abrandamento no período compreendido entre 1604 (data da paz entre a Espanha e a 

Inglaterra) e a primavera de 1625 (data da subida ao trono de Carlos I). 
325 O período de hostilidades entre a Espanha e os Países Baixos durou 80 anos, de 1568 a 1648.  
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Coroa Portuguesa, no século XVI, a tomar como medidas de proteção a criação de uma 

armada defensiva para patrulhar a costa portuguesa e uma outra armada para vigiar as 

águas junto ao arquipélago dos Açores. A primeira, designada “armada da costa” (Matos 

1990: 10-11), saía de Lisboa e perscrutava toda a costa até à foz do Douro, e a segunda, 

chamada “armada das ilhas” (Matos 1990: 6), cobria uma área maior, tendo um número 

considerável de navios que iam, conforme os anos, de 4 até 13 (Matos 1990: 7). 

Mas estas medidas não eram suficientes, e muitos dos navios que vinham da Terra 

Nova eram atacados, perdendo muitas vezes toda a sua carga. Sousa Viterbo vai referir-

se a um episódio, ocorrido em 1585, no qual uma nau oriunda de Aveiro foi tomada 

pelos ingleses, tendo a tripulação, sob o comando de Marco Vidal 326 , conseguido 

recuperar o navio durante a viagem de regresso, aprisionando e entregando os ingleses 

em terra, num porto da Galiza (Corcovião). Esta iniciativa, tendo sido do conhecimento 

do rei, levou a que este aveirense fosse recompensado com uma tença anual de um moio 

de trigo, pago pelo almoxarifado de Aveiro327. 

É, pois, neste novo enquadramento que se deve analisar o fim da pesca 

portuguesa na Terra Nova, na medida em que a prioridade para a proteção passou a ser 

dada aos navios das carreiras comerciais para África, Índia e Brasil, que transportariam 

cargas não só mais preciosas, como muitas delas da Coroa Portuguesa. Acresce que as 

viagens para a Terra Nova eram feitas por pescadores, grupo que, na escala social, não 

tinha peso suficiente para obter da Coroa a proteção que as outras frotas tinham.  Sobre 

esta interrupção, José Manuel Garcia salienta, ainda, que terá concorrido “a sedução de 

terras mais ricas e quentes, desde o Brasil às «Índias», e o pouco número dos 

portugueses” (Garcia 1995: 185). 

Sabemos, no entanto, que ainda no início do século XVII, apesar destas 

adversidades, navios portugueses continuavam a ir até à Terra Nova, como nos atesta 

uma informação oriunda de Aveiro, de 11 de maio de 1607, em que se refere que nesse 

ano “foram oyto naos para a terra nova aa pescaria dos Baqualhaos, que he o 

remedio della, que levarão mais de cem marynheiros”328.    

A última informação conhecida até à data, sobre a pesca de bacalhau por navios 

que se supõem serem ainda de portugueses no século XVII (e que por isso mesmo é 

 
326 “de que elle era senhor so na quarta parte” (Viterbo 1988: 670). 
327 Carta régia de 24 de dezembro de 1585, publicada por Sousa Viterbo no seu livro “Trabalhos Nauticos 

dos Portugueses”, parte II, pp. 282-283.  
328 ANTT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 115, n.º 17. 
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denominada por Manuel Fernandes Moreira de “preciosa notícia”) consta do Livro dos 

Acórdãos da Câmara de Viana do Castelo, e data de 1625: “Por qoamto costumam os 

anos atrás virem sempre a esta villa trynta navyos por anno com bacalhau” 

(Moreira 1984:109). 

Não podemos, no entanto, precisar o período exato dos últimos barcos 

portugueses rumarem até à Terra Nova. Na verdade, como salienta José Manuel Garcia, 

“centenas de homens, que ficaram no anonimato, partiram, desde os inícios do século 

XVI, de portos como Aveiro e Viana do Castelo, para uma faina marítima que deixou 

desde o primeiro momento o nome de Portugal associado a terras da América do 

Norte” (Garcia 1995: 185). Esse anonimato permanece devido à falta de registos.   

Assim, esta interrupção da pesca do bacalhau pelos portugueses, que foi gradual, 

e que teve como provável período os meados do século XVII, faz, como refere Isabel 

Drumond Braga, com que o país seja obrigado a importar bacalhau (Braga 2012: 889), 

consolidando-se no século seguinte como país importador.  

Álvaro Garrido sintetizou os fatores que concorreram para esta suspensão da 

pesca portuguesa nos mares da Terra Nova: “os danos provocados pelos corsários 

ingleses e magrebinos, o apoio das armadas francesa e inglesa à dissuasão da faina, o 

maior interesse do Estado português, mais interessado no comércio com o Oriente e 

com o Brasil, e o assoreamento das barras de Aveiro e Viana (Garrido 2016b: 14). 

Saliente-se, a propósito destes ataques, que não eram só direcionados aos navios 

portugueses, mas também aos estrangeiros. Por exemplo, numa consulta do senado da 

câmara, de 20 de novembro de 1638, que trata dos estrangeiros que traziam bacalhau 

para vender na cidade, é referido que “só o anno passado tomaram os mouriscos 13 

navios de bacalhau”329. 

A insegurança nos mares terá, pois, sido um dos fatores mais importantes para a 

interrupção da pesca portuguesa na Terra Nova. É que, ao contrário dos navios das 

carreiras comerciais, os navios de pesca não tinham gente de guerra a bordo para 

defendê-los de possíveis ataques e muito menos armadas de defesa a comboiar os seus 

percursos. A falta de defesa dos navios de pesca levou ao fim desta atividade perante o 

 
329 EHML IV, Consulta da camara a el-rei em 20 de novembro de 1638, p. 355. Para os séculos XVI e XVII 

Luís Filipe Thomaz num estudo intitulado “Do Cabo Espichel a Macau: vicissitudes do Corso Português”, 

faz referência à importância dos centros corsários de Salé e Larache e, salienta ainda um corsário turco, 

de nome Dragut que terá estendido a sua ação até à Terra Nova: “pela primeira vez passa o Estreito 

dando início ao corso turco-barbaresco no Atlântico, que lograria atingir a Terra Nova, a Islândia” 

(Thomaz 1993: 550).  
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aumento da insegurança dos mares. Todos os esforços de defesa estavam concentrados 

nas viagens ultramarinas, visto que, desde a morte do Infante D. Henrique, estas viagens 

passaram para a alçada real (ao contrário da pesca que era da esfera particular). O rei, 

ao chamar a si toda a exploração ultramarina, envida todos os seus esforços na sua 

defesa. 

Manoel de Pimentel, ao incluir de novo o Roteiro da Terra Nova dos Bacalhaos, 

refere que os nomes de muitos dos portos daquelas paragens eram portugueses porque 

tinham sido eles que, durante muitos anos, os frequentaram e que até poderiam, no 

futuro, voltar a visitar:  

 

“ Posto que os Portuguezes já hoje não frequentão esta navegação, sendo 

que antigamente hião todos annos de Aveiro, e Viana, e outros portos de 

Portugal mais de 100 caravélas á pescaria do bacalhao, e a maior parte dos 

nomes dos portos da Ilha da Terra Nova são Portuguezes, eles lhes puzerão, 

quando frequentavão esta navegação, os quaes nomes ainda se conservão nas 

Cartas Inglezas, e Francezas, póde succeder que algum tempo tornem a 

continuar a mesma navegação, e para se governarem usarão do Roteiro 

seguinte.” (Pimentel 1762: 376). 

 

Na verdade, tal vai concretizar-se, pois, no século XIX, Portugal retoma a 

atividade de armar navios para a Terra Nova 330 , verificando-se, mais tarde um 

incremento durante o Estado Novo, no século XX331. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
330 Criação, em 1835, da “«Companhia de Pescarias Lisbonense», que entre outros fins se propunha 

explorar a pesca do bacalhau nos Bancos da Terra Nova e Islândia” (Silva 1990: 268).    
331 Em 1962 é o auge das capturas de bacalhau que orçam em 1 milhão e 800 mil toneladas (Garrido 2018: 

21). Para o século XX, Álvaro Garrido, refere-se a três fases distintas: “a reorganização estatal do 

abastecimento e da produção, imposta pelo Estado Novo a partir de 1934, quando foi erguida uma pesada 

administração corporativa para regular o sector; o apogeu dos anos 50 e 60, assente no tabelamento dos 

preços, no crédito estatal e noutros mecanismos protecionistas geridos pela organização corporativa das 

pescas; e o declínio do último quartel do século, associado ao fim da administração das pescas em 1974, 

e às profundas mudanças no direito do mar, que culminaram na adopção unilateral, por diversos Estados 

litorâneos, do conceito de zona económica exclusiva” (Garrido 2020: 590).   
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1.2 O bacalhau no reino 

 

 

Se a documentação sobre a existência de navios portugueses a praticar a pesca 

do bacalhau na Terra Nova, para os séculos XVI e XVII, é fragmentada, não se 

conseguindo precisar o fim das pescas, o mesmo não se pode dizer das notícias relativas 

à sua chegada ao reino e posterior conservação, distribuição e venda, de que existem 

muitas referências.  

No entanto, não é nos textos eruditos que encontramos mais informação, mas 

sim nos de índole popular. Concorreram seguramente para esta situação o pouco 

prestígio e o reduzido valor que este produto tinha no mercado, o que terá levado a 

que muitos dos cronistas da época o omitissem na sua escrita, optando por destacar 

produtos mais nobres.  

Para a primeira metade do século XVI é emblemático o caso do humanista e 

muito viajado Damião de Góis, que, apesar de saber da existência do bacalhau, pois viveu 

em Lisboa na época em que este produto já era negociado e consumido na cidade, 

ignora-o por completo nas suas crónicas e na sua correspondência. Numa carta de 

dezembro de 1541, endereçada ao seu amigo Pedro Nânio, professor de latim em 

Lovaina, ao descrever os produtos que vinham de longe e chegavam ao porto de Lisboa, 

omite o pescado vindo da Terra Nova, que na época já era descarregado em 

quantidade332. 

 
332 “Todos os anos vêm para Lisboa, dos reinos da Nigéria, dez a doze mil escravos, além dos que chegam 

da Mauritânia, da Índia e do Brasil (…) Da Nigéria vem-nos também muito oiro, algodão, marfim (vasos e 

imagens feitas do mesmo com certa arte), ébano, maçãs getúlicas, vulgarmente chamadas grãos do paraíso, 

ou malaguetas, peles de vaca e de cabra, panos admiràvelmente tecidos de fôlhas de palmeira e do 

algodoeiro, pimenta, arroz, gatos zibelinos e tâmaras. Do Brasil, a madeira chamada brasil, e vestuário 

entretecido de penas de aves, leitos de rêdes de algodão e óptimo açúcar. (…) Da Índia Oriental e Cathaio 

vem de pimenta cada ano trinta e quarenta vezes cem mil arráteis (…) Gengibre, moscadeira e suas flores, 

cânfora, gariófilo, ruibarbo, mirobalano (noz aromática) de tôda a sorte, caneleira, tamareiro da Índia ou 

tamarindeiro e tóda a variedade de perfumes, aloés, sândalo vermelho e branco, laca, ébano, pedras 

preciosas de tôda a espécie, pérolas, vasos de oiro e prata, admiràvelmente trabalhados, panos de sêda e 

oiro, de algodão, sêda, bálsamo, laserpício, vulgarmente chamado belzoi, âmbar-gris, como lhe chamam, 

nozes da Índia, loiças, feitas com arte admirável de cal das conchas, a que chamam porcelana (…) De lá 

vieram também cinco ou seis elefantes em tempo de El-Rei D. Manuel, o Venturoso. Dêstes vi eu três, 

quando pajem dêste prudentíssimo Príncipe, e ainda um rinoceronte, todos adiante do mesmo Senhor, 

que montava a cavalo (…) Das ilhas da Madeira, das Canárias, de S. Tomé e Príncipe e de outras vem-nos 

grande quantidade de açúcar, pastel, algodão e trigo. Do Brasil e da Nigéria, papagaios, macacos de cauda 

comprida e vulgares e muitas outras coisas admiráveis” (Góis 1945: 119-120).  
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É que o bacalhau não só não era um produto de prestígio ou exótico, como era 

mal conotado, apesar de ser um produto que também vinha de longe e na época teria, 

para os mais desfavorecidos, como iremos ver mais à frente, um papel primordial, pois 

ajustava-se às necessidades do cardápio do ritual cristão. Todavia, não era um produto 

bem-amado pela sociedade mais elitista, daí a sua ausência em Damião de Góis. 

Também os pescados no seu geral não eram tidos em grande conta por este 

humanista, que, na sua Descrição da cidade de Lisboa, dada à estampa em Évora, em 1554, 

quando aborda o mercado de peixe da cidade, não considera importante especificar as 

espécies, limitando-se a comentar a forma como o pescado chegava às mãos dos seus 

compradores: 

 

 “No mercado do peixe, há grande quantidade de cestos, ali colocados por 

determinação das autoridades, nos quais o peixe é transportado por moços 

de fretes para as vendedeiras da praça, mal atracam os barcos de pesca. Estes 

cestos são anualmente alugados aos pescadores pelas autoridades públicas, 

ao preço uns dois mil ducados” (Góis 2001: 52). 

 

Já Gil Vicente faz referências ao bacalhau, nos seus textos, não sendo alheia a 

essa situação o facto de este dramaturgo encarnar “o encantamento do lirismo popular” 

(Vicente 1958, I: XII), em que “é o povo português de há quatrocentos que roda ante 

os nossos olhos” (Vicente 1958, I: LVII).   

Na verdade, a sua apetência para os caracteres populares e “a sua singular 

penetração da vida simples, o perfume da rusticidade de alguma das suas composições, 

o encanto silvestre das suas mulheres” (Braga 1984, II: 39) estão ligadas às suas raízes, 

no burgo de Guimarães. Daí a importância da “análise sócio histórica do autor como 

indivíduo social333, que se reflete necessariamente nos seus textos. 

Na sua escrita encontramos várias referências a peixes consumidos pelo povo, 

como por exemplo sardinha334, pescado salgado e, ainda, o bacalhau. No caso do pescado 

salgado, quando aborda o seu consumo, Gil Vicente não precisa de especificar o nome 

do pescado para caracterizar uma situação de pobreza pois, para ele, só o facto de não 

ser fresco era um indício dessa mesma realidade. Isto se pode atestar numa fala de um 

 
333 Por exemplo a condição económica dos autores, origens sociais, posições e trajetórias no mundo social 

ou no campo literário.  
334 Sardinha assada (Auto da Feira, na fala de Amancio Vaz - Vicente 1958, I: 226), sardinha inteira 

(Comédia de Rubena, na fala do pastor Pedrinho - Vicente 1971, III: 43), duas sardinhas (Auto da Festa, 

na fala de um vilão – Vicente 1978, VI: 162) e sardinhas nas grelhas (Pranto de Maria Parda - Vicente 1978, 

VI: 228). 
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capelão de um fidalgo falido, que, na Farsa dos Almocreves, cuja ação decorre em Coimbra, 

em 1526, se lamenta de estar a ser mal alimentado pelo seu fidalgo, exemplificando essa 

miséria com o facto de só comer pescado do pior que há no mar, com dois anos de 

salga335.  

Quanto ao bacalhau, este surge numa outra comédia de Gil Vicente, as Cortes de 

Júpiter, representada na festa organizada para a partida da Infanta D. Beatriz, para Sabóia, 

nos Paços da Ribeira, no início de agosto de 1521 336 . Com humor, Gil Vicente 

metamorfoseia uma parte da sociedade portuguesa em várias espécies de peixes, para, 

assim, acompanharem a frota da Infanta até à foz do Tejo. No desfile de peixes, os mais 

prestigiantes são encarnados pelas categorias sociais mais elevadas, enquanto os mais 

populares são para as gentes do povo.  

Quanto aos membros da realeza, tendo em conta a sua alta condição, não tomam 

a forma de peixes, mas são antes transportados por eles, como é o caso de alguns dos 

príncipes337. 

Já os outros representantes da sociedade portuguesa são metamorfoseadas em 

peixes: os cónegos da Sé são toninhas; os frades são ruivos e atuns; os funcionários 

municipais, como os vereadores, são rodovalhos e os almotacés perigosos cações; o 

povo representado pelas regateiras, são sardinhas338.  

De destacar, para o nosso estudo, a categoria dos cantores339, subdividida nas 

quatros vozes (4)340, a que correspondem quatro espécies de peixes: tenores, contraltos, 

 
335 “Que bem posso eu cantar onde dão sempre pescado, e de dous anos salgado, o pior que há no mar?” 

(Vicente 1978, V: 341). Neste caso a queixa dos dois anos de salga não é por ser um exagero no tempo 

de conservação, mas por ser salgado, pois era habitual alguns peixes conservarem-se salgados sem se 

estragarem por esse tempo, como se pode constatar pelo que escreve o médico de D. João V, Francisco 

de Fonseca Henriques, na sua obra Anchora Medicinal. Por exemplo, sobre as sardinhas: “he o melhor 

peyxe que sofre o sal; e depois de salgada, e seca, dura dous annos sem corrupção” (Henriquez 1721: 

233). 
336 Esta peça de Gil Vicente, segundo Maria José Ferro Tavares “simbolizava a ligação entre dois mares, o 

Atlântico e o Mediterrâneo, ambos sulcados por povos que na época identificaram impérios que 

dominaram os mares. À talassocracia greco-romana sucedia o poder marítimo dos portugueses, já não 

sobre o Mare Nostrum mas sobre o Oceano Atlântico, o mar ignoto. O casamento da princesa era a 

afirmação da ligação ao Mediterrâneo” (Tavares 2009: 639).  
337 Como D. João, futuro rei, que vai ser levado por quatro rocins num andor de ouro e pedras preciosas, 

ou a Infanta D. Isabel (futura mulher do Imperador Carlos V, e que se tornaria mãe de Filipe II de Espanha), 

que vai numa galé, ou o Infante D. Luís, sobre cisnes, etc… (Quadro III dos apêndices). Neste caso, como 

salienta Ana Isabel Buescu, o “toque” burlesco e satírico não foi aplicado por Gil Vicente às personagens 

de sangue real (Buescu 2012: 82). 
338 Veja-se quadro IV dos apêndices. 
339 Veja-se quadro V dos apêndices. 
340 “quatro vozes da Musica, segundo o tom natural da pessoa, que canta” (Bluteau, Vol VIII, 1721: 96). 

Nos dias de hoje existem as mesmas vozes, mas duas têm outros nomes. Ou seja, actualmente existem 

quatro tipos formais de voz humana: soprano e contralto (vozes femininas), tenor e baixo (vozes 

masculinas), que se distinguem por características especiais de agudeza, extensão, volume, timbre, etc 
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tiples e contrabaixos, sendo estes últimos representados pelo bacalhau. A existência 

deste grupo e a sua subdivisão em quatro é bem representativa da sua importância na 

época, podendo ainda ser explicada pelo facto de Gil Vicente estar a descrever um 

festejo real e da música ter um papel muito relevante na época na corte portuguesa341. 

Não esquecer que o próprio Gil Vicente era um grande apreciador de música. 

Na verdade, na sua obra detetamos sempre uma intensa atividade musical, que, como 

salientam na sua História da Música, Rui Vieira Nery e Paulo Ferreira de Castro, denota 

o apreço e o conhecimento que o dramaturgo tinha pela música342.  

Nos grupos sociais acima designados, as escolhas das espécies de peixes terão 

tido em conta as características mentais e físicas das personagens que se pretendia 

caracterizar. Por exemplo, as regateiras são aliadas às sardinhas, pois na mentalidade da 

época as sardinhas estavam muito associadas ao povo. Os almotacés vêm representados 

por cações, dado que estes pequenos tubarões eram deveras agressivos no meio 

marinho e os almotacés, pelo seu trabalho de fiscalidade, tinham de o ser, para serem 

obedecidos e respeitados. 

No caso dos cantores, a escolha das espécies dos peixes ter-se-á prendido com 

os seus tamanhos e o tom das vozes. Os tons baixos estão aliados aos peixes maiores, 

e os tons agudos aos peixes mais pequenos. Saliente-se, também, serem estes quatro 

peixes todos do sexo masculino, pois, apesar de hoje as vozes serem cantadas, 

usualmente, de forma mista (em que as mulheres são soprano e contralto e os homens 

são baixo e tenor), na época em estudo os coros não eram mistos. Acresce, ainda, que, 

excetuando no ambiente conventual, os músicos dos coros eram homens, como é o 

caso dos festejos públicos descrito nas Corte de Júpiter. Nessas situações as quatro vozes 

eram entoadas por homens, podendo ser esta uma das razões para que Gil Vicente tenha 

escolhido peixes masculinos.  

 
(Borba e Graça: 1962, I: 700). Na época em estudo, e daí os termos de Gil Vicente, o baixo era designado 

por contrabaixo (“os nossos músicos antigos chamavam também contrabaixo à voz de baixo profundo” – 

Vieira 1899: 168) e o soprano era o tiple (“Tiple - deu-se outrora este nome, em Espanha, sobretudo à 

voz mais aguda do agregado harmónico, a voz de soprano – Borba e Graça 1962, II: 629). 
341 Na verdade, já no reinado anterior, de D. João II, a música adquirira um papel de destaque no cerimonial 

da corte, sendo que a Capela Real do rei, ainda na Alcáçova do Castelo, estava provida de numerosos 

músicos, que animavam não só as solenidades púbicas, como o ambiente restrito de sua casa. A música 

era “uma demonstração de poder nas cerimónias da corte” (Cardoso 2004: 202). D. Manuel deu 

continuidade e incrementou estas cerimónias de aparato. A própria construção dos Paços da Ribeira é 

disso exemplo. Este novo regimento urbanístico, que levou à mudança da Capela Real para a nova “sala 

de visitas” de Lisboa, eforçam esta vertente festiva, tendo seguimento no reinado do seu filho, D. João III, 

que acrescenta na Capela Real «híi bom numero de muzicos, os mais escolhidos» (Latino 1993: 7). 
342 Encontramos nas suas obras uma “vasta gama de instrumentos e práticas musicais, que nos revelam da 

parte do Mestre Gil um conhecimento musical seguríssimo” (Nery e Castro 1991: 27). 
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O bacalhau, ao figurar nesta peça de teatro, escrita no início do século XVI, entre 

tantos outros pescados, mostra que já era, nessa época, bem conhecido dos lisboetas. 

A escolha por Gil Vicente de o metamorfosear em contrabaixo (o baixo de hoje) 

demonstra um conhecimento da espécie e do desempenho de um baixo, pois, tal como 

o peixe pode ser caracterizado como um peixe grande e que se desloca na água de forma 

vagarosa (logo de fácil captura), o baixo é a voz mais grave do quarteto vocal, que é 

cantado num formato lento e vagaroso, sendo “o menos apressado de todos os 

andamentos” (Borba e Graça 1962, I: 131). Podemos, ainda, fazer a associação do 

bacalhau ser conhecido pela sua grande boca e o seu grande apetite: “este peixe he 

muito voraz, basta às vezes pôr-se-lhe no anzol hum bocado de carne salgada avaria, ou 

de trapo de algum côr mui viva” (Azambuja 1835: 17). 

Mas o bacalhau também surge em anedotas, como é o caso de uma onde se 

brinca com as alcunhas, no caso de dois pescados, o bacalhau e o rodovalho, sendo que 

o seu remate é de que o bacalhau valia no mercado menos que o rodovalho. Surge numa 

compilação quinhentista intitulada Ditos Portugueses Dignos de Memória: 

 

 

“Indo a rainha um dia folgar fora e começando as suas damas a subir mulas, 

indo uma filha de D. Jerónimo de Noronha (a quem chamavam o Bacalhau) 

para subir na sua, um fidalgo que a servia, chamado de alcunha Rodovalho, foi 

para a tomar por uma mão e ajudá-la. E ela tirando a mão, assim disse às outras 

damas: 

- Vós, Senhoras, o rodovalho como é despejado! 

E ele, vendo rir as damas, respondeu à sua: 

- Assim Senhora. Mas se um bacalhau e um rodovalho forem 

levados à praça, mais hão-de dar pelo rodovalho. 

Isto respondeu porque, além do preço que um pescado deste vale mais 

que outro, era o pai da dama, posto que mais fidalgo, muito velho e ele 

mancebo” (Ditos Portugueses Dignos de Memória s.d.: 331).   

 

 
 

 

 

Cabe agora interrogarmo-nos sobre como surge o bacalhau nos mercados da 

cidade e, para isso, temos de fazer uma diferenciação em relação aos outros pescados, 

porque, por ser pescado nos longínquos mares da Terra Nova, nunca é vendido fresco, 

mas sim conservado em sal ou seco.  
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1.2.1 A conservação do bacalhau 

 

 

 

Na documentação da época são referidos dois tipos de bacalhau, o de sal e o de 

vento, que, como o próprio nome indica, tem a ver com a maneira como o pescado era 

conservado. Detenhamo-nos, primeiro, sobre estas diferenças, recorrendo para tal a 

uma memória sobre o peixe salgado e seco, de Constantino Botelho de Lacerda Lobo, 

publicada nas Memórias Económicas da Academia Real das Ciências de Lisboa. A obra 

embora escrita no século XIX, reporta-se também aos séculos anteriores, dando a 

conhecer de forma minuciosa os dois principais processos de conservação do bacalhau. 

Comecemos pelo tratamento do bacalhau de sal, realizado ainda nos barcos. 

Muito embora seja mais simples do que o processo da secagem, acarretaria, mesmo 

assim, muito trabalho, feito pelos próprios pescadores. Diz-nos Lacerda Lobo que o 

bacalhau que se pescava no grande banco de Terra Nova era de imediato salgado pela 

equipagem dos navios, para assim conseguir manter-se em bom estado durante todo o 

tempo que durava a faina: 

 

 

“que o peixe sai do mar, e depois de estar sem cabeça e entranhas, 

é escalado, é lavado na água do mar, depositado em grandes tinas, daqui é 

tirado, e posto sobre planos inclinados para escorrer parte da água, 

estando o peixe húmido é salpicado, e metido em barris” (Lobo 1991: 206). 

 

 

Procedimento que é seguido por uma nova salga, depois de uns dias, altura em que 

o bacalhau é retirado dos barris e lançado em tinas com a salmoura que, entretanto, se 

tinha formado e, novamente lavado, escorrido e metido nas barricas, alternando as 

camadas do peixe com as do sal, até encher as barricas, por fim selados com uma tampa. 

E assim “se conservam neste estado até que os navios cheguem aos lugares do seu 

destino” (Lobo 1991: 206). 

Este era um procedimento moroso, feito a bordo, mas que possibilitava que grande 

parte do bacalhau se conservasse em boas condições durante a viagem de regresso. 

Quando finalmente os navios chegavam ao porto de destino, as barricas eram abertas, e 
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o pescado revisto, removendo-se o bacalhau que, entretanto, se tinha estragado. Findo 

este trabalho, voltava-se a lavar o pescado, mas agora com água doce: 

 

 “tantas vezes até que fique sem sal algum. Lavado que seja o peixe é 

empilhado sobre planos inclinados, e neste conservado oito dias, invertendo 

uma ou duas vezes a sua posição para facilitar a saída, e evaporação da água. 

Quando o peixe está quase enxuto é metido nas barricas, no fundo das quais 

se lançam primeiramente dois punhados de sal, e depois uma camada de 

peixe, e nesta alternativa se continua até encherem as barricas; depois a cada 
uma se aplica a tampa, e fica em estado de entrar no comércio” (Lobo 1991: 

207). 

 

   

 Esta salga, obrigatória, vai fazer desenvolver a atividade enzimática, também 

chamada maturação, fase em que ocorre o aumento de compostos químicos voláteis, 

capazes de potenciar o sabor, o aroma e a textura tão característicos deste peixe. Daqui 

resulta o bacalhau de sal, também chamado bacalhau verde.  

Há ainda a salientar que quanto menos trabalho se tinha com a sua conservação, 

mais se dava azo a que o bacalhau exalasse maus odores. Isso nos atesta a documentação 

dos portos a que chegavam os navios vindos da Terra Nova com o seu pescado. Por 

exemplo, em Viana do Castelo, em 1577, proibiu-se a venda e o armazenamento de 

bacalhau verde na localidade: 

 

“pello grande prejuízo que o povo della recebia e ao adiante podiam 

receber, por haver muitas pessoas desta Villa que vão à Terra Nova buscar 

bacalhau e o vendem nella ainda verde, nas lojas e casas, dentro da Villa, e 

arrabaldes (…) dos quais saem roins vapores e fedem muito (...) do que se 

podia registar roins ares e contágios” (Moreira 2008: 192).   

   

 

 

Segue-se, nos casos em que não era vendido verde, a sua secagem, processo que 

torna não só o bacalhau mais dispendioso, como mais apreciado, que, devido à forma de 

o cozinhar, potencia a sua degustação.  

Recorrendo, novamente, a Lacerda Lobo, ele informa-nos da forma como a seca 

era feita em Portugal, esclarecendo que o bacalhau era “pendurado em cordas, ou varas 

de forma que seja rodeado do ar de todos os lados”, e não “sobre pedras, ou sobre 

areia, com se pratica no grande banco de Terra Nova, e na Islândia [que] não pode secar-

se tão facilmente” (Lobo 1991: 237). Com a secagem desidrata-se o bacalhau, e, como 
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era mais uma fase na preparação do pescado, torna-o mais caro do que o bacalhau de 

sal. 

Podemos, pois, inferir que o bacalhau era, pelas suas características, um peixe 

que se adaptava as técnicas da conservação, facto muito relevante na época. Do século 

XVI se pode datar um adágio, enunciado pelo Padre António Delicado, presbítero e 

prior da Igreja de Nossa Senhora da Caridade, do termo de Évora343, publicado na sua 

compilação de Adágios Portugueses, em 1651 que alertava precisamente para os 

problemas do peixe que não era conservado: “O hospede e o peixe, aos três dias fede” 

(Delicado 1923: 146). 

 

 

1.2.2 A venda e distribuição do bacalhau 

 

 

 

A venda e distribuição do bacalhau que chegava aos portos das várias cidades e 

vilas do reino de Portugal podia ser feita, no imediato, nos barcos, ou, depois de 

descarregado, nos mercados e lojas, ou ainda, após transporte dos almocreves, no caso 

do interior do país, nas feiras e mercados rurais. 

A venda do bacalhau nos mercados e lojas pode ser atestada para a época em 

estudo numa descrição da cidade de Lisboa, do início do século XVII, intitulada Relaçam 

em que se trata, e faz huma breve descrição dos arredores mais chegados à Cidade de Lisboa, 

guardada nos Reservados da Biblioteca Nacional de Portugal. Esta venda, tal como 

sucedia com outros pescados, não estava isenta da ganância das regateiras, que 

procuravam sempre vender mais caro o pescado. Assim, nesta obra de autor 

desconhecido, impressa em Lisboa por António Álvares, em 1626, ao descrever-se em 

pormenor o mercado da Ribeira, refere essa atuação das suas “pescadeiras que por mais 

água que chova, sempre são caras na venda (…) Tem tal arte no vender, as salgadas 

pescadeiras, que o que vem a dar por dez, pedem por ele noventa” (Relaçam em que se 

trata, e faz huma breve descrição dos arredores mais chegados à Cidade de Lisboa 1970: 

12).  Mais adiante ao mencionarem-se as várias espécies, deparamos ainda com a 

 
343 “Foi presbítero secular e prior da igreja paroquial de Nossa Senhora da Caridade, em Évora. Nasceu, 

provavelmente, em 1641, em Alvito, mas nada consta sobre a data do seu falecimento” (Braga 2019: 135). 
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referência aos pescados secos, começando pelo “bacalhau e também pescada seca, raia 

e sável escalado, atum de lombo e ventrecha” (Relaçam em que se trata, e faz huma 

breve descrição dos arredores mais chegados à Cidade de Lisboa 1970: 12).   

É interessante verificar, nesta referência, ter sido o bacalhau destacado em 

primeiro lugar, entre os peixes secos, destronando outros, como a pescada seca, que 

durante toda a Idade Média portuguesa fora tão usada na mesa dos portugueses. Além 

de que o bacalhau é o único exemplar das cinco espécies de peixe seco citadas que não 

era pescado em águas territoriais portuguesas. Esta primazia é indiciadora do crescente 

papel que este pescado estava a ter na cidade.  

Outro aspeto a salientar, e que já abordámos quando nos referimos no capítulo 

anterior ao mercado de peixe no geral, na parte I deste trabalho, é a referência à venda 

dos produtos acima do seu verdadeiro valor344. A fiscalização na venda do bacalhau, tal 

como sucedia com outros alimentos perecíveis, era feita por funcionários camarários 

que se asseguravam, que o bacalhau posto à venda estava em condições para ser 

consumido. Cabia ao provedor-mor da saúde e seus oficiais a fiscalização e, quando em 

mau estado, o embargo dos alimentos.  

Um episódio passado na cidade de Lisboa, em outubro de 1638, dá-nos conta de 

um desentendimento sobre uma venda de bacalhau entre os oficiais da saúde e o 

contador das sete casas345 documento que, pelas queixas feitas ao rei, de parte a parte, 

nos deixa saber mais sobre estes procedimentos. Assim, reza o documento que, tendo 

sido detetado bacalhau em mau estado numa venda, o escrivão do provedor-mor da 

saúde notificou a mesma que o bacalhau era “embargado, até no outro dia se acabar o 

exame e a averiguação que era necessário fazer-se pela saúde, por este pescado estar 

 
344 As altercações com regateiras e peixeiras, pelos preços elevados e outras patranhas faziam da Ribeira 

um lugar muito movimentado e onde muitas vezes as diputas acabavam nas prisões da cidade (Tronco e 

Limoeiro). Uma provisão régia, de 21 de outubro de 1559, dizia que as regateiras que iam contra as 

posturas, como vender acima do valor estipulado, deviam ser “publicamente açoutadas por esta cidade 

com baraço e pregão”, ou seja, devem percorrer as ruas com cadeia pelo pescoço, ao mesmo tempo que 

lhe eram lidas as respectivas sentenças (EHML VI, Provisão que os regatães, regateiras e padeiras possão 

ser açoutadas por mandado da camara, de 21 de outubro de 1559, p. 166). Veja-se, a título de exemplo, 

um assento de vereação de 15 de dezembro de 1648, no qual se determinou que Maria Rodrigues 

Almanzona fosse presa no Limoeiro, aonde estivesse 30 dias, e depois fosse notificada que não entrasse 

mais na Ribeira a fazer o officio que fazia (…) por ser mulher turbulenta, soberba e muito escandalosa 

para o povo della, e pelo excesso grande que commetteu na dita Ribeira contra outra regateira” (EHML 

V, Assento de Veração de de 15 de dezembro de 1648, p. 137). 
345 A alfandega das sete casas estava organizada segundo as diversas mesas de arrecadação: vinhos, carnes, 

pescado, fruta, portagem, azeites, cavalgaduras e herdades. Este episódio insere-se na mesa do pescado, 

que, por sua vez, se dividia em pescado fresco e seco.  
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na maior parte podre”346. Seriam, depois, os oficiais da saúde que tratariam de “apartar 

o podre do são”347. Acontece que, apesar disso, o contador das Sete Casas “mandou 

vender ao povo quantidade de bacalhau”348. E mais, “prendera a Pedro d’Azevedo, 

escrivão do provedor-mor da saúde”349 no Tronco.   

Surgem então três consultas do senado da câmara350, a dar conta desta situação 

ao rei, manifestando a sua preocupação com a saúde do povo (principal destinatário) e, 

também, com o dito funcionário que estava preso “com violência e com notória 

injustiça”351 , reforçando a ideia de que “o exame do peixe podre pertencia só ao 

provedor-mor e mais oficiais da saúde”352. 

Estas situações de controle sanitário não eram apanágio apenas da capital, 

existindo noutras cidades portuárias a mesma fiscalização. Cite-se, a título de exemplo, 

um incidente ocorrido em 1625, na cidade do Porto, em que o Guarda-Mor da Saúde 

manda “despejar no mar um barco de bacalhau por vir de zonas suspeitas de peste ou 

por o produto não aparecer nas condições sanitárias requeridas” (Silva 1988, II: 755).  

Sobre a venda do bacalhau pelas mulheres nas lojas de Lisboa consegue-se apurar 

alguma informação na legislação camarária. Em novembro de 1658, queixa-se a câmara 

de que entraram sete naus inglesas com bacalhau e que mandaram “vender por retalho, 

por mulheres portuguezas, em diversas lojas e armazens, dizendo que o peixe é por sua 

conta” 353, queixando-se que “se achou vendendo uma mulher, em uma loja da ribeira, 

sem taxa nem licença da cidade, e mandando-a prender o almotacé”354.  

Sabemos que lhes eram consignados uns alpendres onde faziam a venda do 

bacalhau, como se pode atestar por uma consulta do senado, de 12 de janeiro de 1679355, 

que nos dá conta de um abuso de Antónia Correia, que obteve licença para fazer uma 

casa junto dos “lugares dos alpendres do bacalhao”356, na Ribeira de Lisboa, tendo 

depois trespassado, a Francisco Pires, na qual vendia breu.  Ora, esta situação vai ser 

 
346 EHML IV, Consulta da camara a el rei em 7 de outubro de 1638, p. 352. 
347 Idem, ibidem, p. 353. 
348 Idem, ibidem, pp. 351-352. 
349 Idem, ibidem, p. 353. 
350 EHML IV, Consulta da camara a el rei em 1 de outubro, em 7 de outubro e em 16 de outubro de 1636, 

pp. 351-354. 
351 EHML IV, Consulta da camara a el rei em 7 de outubro de 1638, p. 352. 
352 Idem, ibidem, p. 353. 
353 EHML VII, Consulta da camara a el rei em 8 de novembro de 1658, p. XCIV. 
354 Idem, ibidem. 
355 AML-AH, Chancelaria Régia, Livro 5.º de consultas e decretos de D. Pedro II, doc. 20, Consulta sobre 

as cabanas da Ribeira, fólio 20 a 21. 
356 Idem, ibidem, fólio 20 v. 



158 
 

denunciada pelas “mulheres do bacalhao” 357 , tendo sido “mandada derrubar a 

requerimento das mesmas mulheres”, o que mostra o peso que estas teriam na época358. 

Quanto à venda/compra de bacalhau nos barcos, esta vai ser feita ao longo dos 

séculos XVI e XVII, facto que se pode explicar pelas vantagens que se tiravam, tanto 

para quem vendia como para quem comprava. Dado assim haver menos intermediários 

e o produto ser sujeito a menos impostos, tornava-se a transação, para ambas as partes, 

mais económica. Esta realidade pode ser verificada tanto para particulares como para 

representantes da coroa ou dos municípios. No caso dos particulares podemos apontar 

o exemplo das religiosas do Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, que, ao 

descreverem detalhadamente as suas compras no seu livro de receita e despesa359, 

registam compras de bacalhau feitas diretamente nos barcos que chegavam da faina, 

como aconteceu no Natal de 1664, em que as ditas freiras “mandarão vir do porto trjnta 

e tres arobas de baqualhão que custarão a bordo trinta e tres mil reis”360.  

Mas as compras diretas implicavam depois outras despesas, como o 

acondicionamento do produto e o seu transporte. Assim, a este valor as referidas 

religiosas tiveram que acrescentar outros gastos que diziam respeito à compra de quatro 

barris, para acomodar o bacalhau (400 reis x 4 = 1.600 reis), mais o transporte do porto 

até Darque, vila da freguesia de Viana, onde o bacalhau era colocado e selado nos barris, 

e, ainda, o posterior transporte de Darque até ao postigo do convento (560 reis), que 

totalizou 2.160 reis. A compra foi de 35.160 reis, um valor bastante elevado, mas que 

compensava, porque, sendo uma grande quantidade, e estando preparado para aguentar 

vários meses, dava para armazená-lo de forma a ser usado sempre nas faltas de peixe 

fresco e, assim, cumprir os interditos religiosos alimentares. Saliente-se que, neste caso 

concreto, estamos a falar de uma compra de 484,704 quilos de bacalhau, que dava para 

múltiplas refeições, na medida em que, segundo o mesmo livro de registos, o convento, 

 
357 Idem, ibidem, fólio 20 v 
358 A resolução do senado, datada de 24 de junho de 1679, “foy, que da Ribeira, se tirassem as Cazas em 

que as pessoas que as pedirão abusavão das licenças não vendião nellas os géneros para que forão pedidas” 

(AML-AH, Chancelaria Régia, Livro 5.º de consultas e decretos de D. Pedro II, doc. 20, Consulta sobre as 

cabanas da Ribeira, fólio 20). 
359 Códice que que existe no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e que descreve todas as saídas e 

entradas de dinheiros do referido convento para o ano de 1664 (ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro 

de São Bento de Viana do Castelo, liv. 205). 
360 ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, liv. 205, fólio 54 v. Ou seja, 

1056 arráteis (484, 704 kg). No nosso estudo, e para se poder fazer comparações, iremos sempre 

trabalhar em arráteis, em que 1 arrátel é 0,459 kg. Trata-se de uma medida mais corrente, como se pode 

verificar nas regras das várias casas religiosas, em que as rações de peixe ou carne das religiosas era de 

um arrátel.  
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num dia magro, gastaria em média com toda a comunidade cerca de 64 arráteis, ou seja, 

64 doses, que a documentação refere como duas arrobas (cerca de 29 quilos)361. 

Também a Coroa vai optar por recorrer aos navios que vinham carregados de 

bacalhau para o abastecimento das suas tripulações (gente do mar e de guerra) que 

seguiam nos seus navios, facto que é atestado em vários registos dessas transações, e 

que iremos analisar em capítulo próprio362.  

Na verdade, e dada a cada vez maior insegurança nos mares, na regência do 

Cardeal D. Henrique vai-se estabelecer que “todos os navios mercantes andassem 

armados” (Zúquete 2018: 117)363. Esta medida exige que a Coroa tivesse gente capaz de 

manusear armas nos navios e, consequentemente, tinha de providenciar a sua 

alimentação a bordo. Ora, na documentação sobre este assunto, e que versa sobre as 

rações destes homens, encontramos várias referências à compra de bacalhau nos barcos, 

em que são dadas ordens aos seus mestres para que da sua carga disponibilizassem parte 

dela para os navios que vão de viagem, com o objetivo específico de as usar nas 

“rraciones de la gente de mar que estão en su navio y soldados de infanteria”364 ou para 

“la gente de guerra que tiene en su navyo”365.  

Estes documentos, “hechos em lisboa”366, têm nas suas costas o próprio recibo 

da entrega, assinados pelos respetivos mestres dos navios que vão de viagem e aos quais 

era dado o referido bacalhau, apontando para a importância que este alimento teria nas 

rações dos militares e da própria tripulação. De realçar, no caso do ano de 1580, a 

 
361 “Ao prjmeiro dja de dezembro foj a prjmeira domjga do advento nela derão baqualhões duas arobas e 

tres aratés. Custarão dous mil e sete sentos reis” (ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento 

de Viana do Castelo, liv. 205, fólio 50). 
362 2.1.2.2 O bacalhau nas rações das tripulações (marinheiros/soldados). 
363 D. Henrique irá fomentar outras importantes medidas para fazer face ao corso e à pirataria existente 

nas rotas oceânicas. Na biografia deste rei, Amélia Polónia refere-se à importância que foi dada, logo na 

sua regência, à fortificação da costa portuguesa, das ilhas atlânticas e das praças africanas e, ainda, ao 

incremento que deu à construção de embarcações de grande porte, com maior capacidade de defesa. 

Disto nos fala a Provisão de S. Alteza sobre as Arqueações das Naus, e Navios, de 1 de outubro de 1567, 

que chama a atenção para a importância do seu número, armamento e homens: “quantos mais forem, 

trazendo-os com artilharia, e gente necessária (…) se poderão mais valer em quaisquer casos, assim de 

infortúnios de tempo, como de corsários” (Polónia 2009: 193). Mas as preocupações com a defesa dos 

mares já vêm do reinado antecedente, de D. João III, quando eram organizadas armadas “a fim de 

comboiarem as naus da Índia”, dos Açores a Lisboa (Matos 1985: 66) e, “no âmbito da política defensiva 

geral, aquele soberano fez armar 20 navios latinos de 25 a 30 toneladas para correr a costa à vista de 

terra. Quatro galeões suplementares deveriam navegar no mar alto” (Guerreiro 1999: 125).  
364 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 249, n.º 74, Lisboa, 2 de janeiro de 1580. 
365 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 249, n.º 81, Lisboa, 21 de janeiro de 1580. 
366 Idem, ibidem. 
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quantidade avultada que o navio distribuidor tinha à sua guarda, um montante de 125 

quintais de bacalhau, ou seja, mais de 7 mil quilos367. 

Com a compra feita diretamente no barco, a Coroa queria diminuir os custos. 

Sobre este imperativo nos fala um manuscrito dos reservados da Biblioteca Nacional, 

intitulado Regimento para a Armada do Mar Oceano de 1633368. Nele o rei queixa-se da 

grande soma dinheiro que gastava com os mantimentos das tripulações369, ordenando 

que se desse particular atenção aos custos, sugerindo-se que se aproveitem o tempo das 

colheitas para se fazerem as compras, bem como ir aos lugares onde havia os produtos 

em mais abundância e com menos intermediários, de “forma en que se pusa conseguir 

el mayor benefício de my hasienda”370.  

Também o governo das cidades preferia que as transações se fizessem nos navios, 

principalmente se fossem compras a estrangeiros, como era o caso do bacalhau. Temos 

o exemplo, no caso de Lisboa, de algumas consultas desta entidade ao rei, para que este 

desse ordem para que “os estrangeiros que trouxessem bacalhau o não pudessem 

vender em terra pelo miúdo”371 (com exceção dos que moravam na cidade), alegando 

que “não vendem o bacalhau no seu navio, como deviam fazer, mas veem alugar lojas na 

Ribeira e a S. Paulo para fazerem a sua venda muito devagar e a seu sabor, em prejuízo 

do povo e dos direitos reaes, pondo-lhes a taxa à sua vontade”372.  

No entanto, a venda a bordo podia levar a certos incumprimentos e prejudicar 

a cidade, pois mais facilmente estas transações escapavam ao controle das autoridades 

municipais, seja na verificação do estado do pescado, seja nos impostos a haver ou, ainda, 

a cidade poder ficar desprovida de bacalhau. 

Numa consulta da câmara a el-rei, de 15 de novembro de 1660, o senado 

queixava-se de uma venda de bacalhau num barco em que, “sendo peixe tão necessário 

para o mantimento do povo e dos religiosos, o tomaram todos os particulares que vão 

para o mesmo estado [Brasil] por seus tratos e interesses, baldeando-o de uns navios 

em outros”373. 

 
367 1 quintal corresponde a 128 arratéis e a 58, 752 quilos (ver quadro I dos apêndices).   
368 Regimento com 401 capítulos que procura regulamentar vários assuntos referentes ao funcionamento 

dos navios que faziam a vigilância dos mares, tanto das navegações para a Índia como de Este para Oeste 

(Códice 11011). 
369 “la compra de los bastimentos que se huvieren de haser para provision de la dicha armada com la buena 

disposicion y asiento que cosa en que se gasta tanta suma de dineros” (BNP, Res. Cod. 11011, fólio 38). 
370 BNP, Res. Cod. 11011, fólio 38. 
371 EHML V, Consulta da câmara a el-rei em 14 de novembro de 1653, p. 460. 
372 Idem, ibidem. 
373 EHML VI, Consulta da câmara a el rei em 15 de novembro de 1660, p. 218. 
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Para precaver estes açambarcamentos, tomavam-se providências que nem 

sempre eram bem aceites por todos. Exemplo disso é uma contenda que se deu entre 

um representante da câmara e um oficial régio, no ano de 1647, na qual a câmara, 

procurando salvaguardar uma parte do bacalhau para os pobres e religiosos da cidade, 

foi diretamente ao barco comprar o bacalhau. A ação foi posta em causa por um 

corregedor, dado estar-se a comprar esse mantimento em primeira mão. Como o 

intento da compra era o bacalhau ser guardado numa loja que a cidade tem no Ver-o-

peso374, e depois ser vendido a religiosos e pobres “por preço mais commodo”375, a 

resolução régia acabou por ser favorável à câmara, tendo em conta os objetivos nobres, 

autorizando-a a “mandar comprar algum nos mesmos navios”376. 

  Vendas ilícitas nos navios, com o fito de não pagarem impostos, seriam 

frequentes, existindo nos arquivos documentação que espelha essa realidade. Quando 

estas situações eram detetadas, as autoridades deslocavam-se aos navios e embargavam 

o pescado, chegando a prender o vendedor e o comprador. 

Cite-se, a título de exemplo, uma vistoria ocorrida em dezembro de 1663: 

 

  

“vendendo o vendedor, que vende o bacalhau quantidade d’elle a um 

homem de Portalegre, o meirinho da cidade, escrivão e almotacés foram ao 

barco onde estava o peixe, e o embargaram e condemnaram o mercador e 

barqueiros” 377. 

 

 

A cidade do Porto também expõe situações idênticas, o que levou à criação de 

um regulamento do comércio do bacalhau (Silva 1988: 752), produzindo licenças e 

tabelando preços, ditando períodos de vendas, e outras normas que nem sempre eram 

bem aceites. De tal forma assim era que, como salienta Francisco Ribeiro da Silva, “os 

bacalhoeiros” dispunham de um advogado (Silva 1988: 755).  

Um lugar que se podia considerar particularmente indicado para as compras de 

bacalhau, pelo preço ser mais reduzido, era o arquipélago dos Açores, dado que estava 

no caminho da Terra Nova, sendo aí possível encontrar bacalhau em abundância e com 

 
374 Actual Campo das Cebolas. 
375 EHML V, Consulta da camara a el rei em 31 de outubro de 1647 p. 92. 
376Idem, ibidem. 
377 EHML VI, Decreto de 19 de dezembro de 1663, p. 474. 
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menos intermediários. Disso nos dá conta a documentação, ao referir entregas deste 

pescado nessas ilhas para as rações dos embarcados. A título de exemplo, veja-se o caso 

dos navios que partiram de Angra do Heroísmo, no mês de agosto de 1642, com destino 

a Lisboa, em que sete deles levavam a bordo entre 4 a 6 arrobas de bacalhau (entre 128 

arráteis e 192 arráteis)378, para “sustento da ditta jnfantaria, e cauallaria”379. De salientar 

ser o bacalhau o único pescado referenciado nos víveres que deviam fazer parte das 

rações e também o detalhe especificado nos recibos da forma como devia ser 

armazenado: “metido debaixo da cuberta da dita carauella em lugar enxuto e bem 

acondicionado”380, com a ressalva “de entregar nos almazens todo o que sobejar”381.  

Atente-se, ainda, para o preço do bacalhau, que oscilaria não só entre o 

continente e as ilhas, como do litoral para o interior (caso em que ao custo acrescia o 

pagamento do transporte dos almocreves). Também temos oscilações de porto para 

porto, como se pode constatar numa consulta da câmara, em que é referido que os 

ingleses estão “vendendo n’esta cidade [Lisboa] o bacalhau pelo dobro do que o vendem 

na cidade do Porto, como se o que lá vae a vender se pescára em outros mares, ou 

tivera mais fácil a conducção”382.    

Cabe agora questionarmo-nos, sabendo da interrupção que houve da pesca 

portuguesa nos mares da Terra Nova no século XVII, se este comércio se manteve 

muito florescente, dado que o pescado passou a ser importado, o que por si só fazia 

encarecê-lo. Os estrangeiros estavam obrigados a regras diferentes dos naturais, 

segundo a legislação régia vigente. Desde o reinado de D. João I que isso acontecia383, 

para assim salvaguardar os naturais e “por os mercadores e moradores da dita çidade, 

que soportam os encarregos da terra, auerem o proveito della, para os poderem melhor 

soportar”384. 

Se analisarmos a legislação régia e camarária sobre o assunto, apercebemo-nos 

de que a situação de se passar a comprar o produto a pescadores estrangeiros, levou à 

 
378 Quadro VI: Relação dos mantimentos para as rações dos soldados de infantaria e cavalaria com fazendas 

de Sua Magestade no mês de agosto de 1642 (ver apêndices). 
379 AA I, doc. 79, Conhecimento de 15 de agosto a 5 de outubro, p. 307. 
380 Idem, ibidem. 
381 Idem, ibidem. 
382 EHML VIII, Consulta da camara a el rei em 19 de novembro de 1674, p. 58. 
383 EHML I, Carta régia de D. João I de 28 de julho de 1390, p. 287-288. 
384 Idem, ibidem, p. 288. 
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criação de algumas situações de exceção, que espelham quanto o bacalhau era 

necessário385.  

Também através desta mesma legislação ficamos a saber a época do ano em que 

os navios aportavam no porto de Lisboa carregados de bacalhau, pois, embora tais 

documentos se estendam por várias décadas (de 1630 a 1680) a documentação é quase 

sempre de novembro e dezembro, o que coincide com o seu regresso da faina. 

Já Fernando Castelo-Branco alertara, na década de 60 do século XX, para o 

significado desta legislação camarária: “Tais documentos parecem-nos claros no seu 

significado (…) é porque o seu consumo devia ser bastante avultado em Lisboa e esse 

artigo deveras necessário para alimentar os seus habitantes” (Castelo-Branco 1961: 42). 

Na verdade, temos conhecimento de que existiriam nesta época em Lisboa “trez 

ou quatro lojas de mercadores francezes e inglezes” 386  especializadas na venda de 

bacalhau. Em 1653, o senado da câmara queixa-se do preço exagerado praticado, 

assinalando que se vendia: “com escandalo publico, por 35 reis o arratel e o quintal por 

4.480 reis”387. Repare-se que a referência a este tipo de estabelecimento reflete uma 

característica da Época Moderna, em que o comércio passa a sedentário e os almocreves 

e as feiras, tão típicas dos tempos medievos, passam a concentrar-se mais na província. 

Uma outra fonte que nos comprova a vinda de barcos estrangeiros com o fito 

de venderem bacalhau são os livros das visitas feitas pelos inquisidores às embarcações 

que aportavam nos principais portos portugueses (Lisboa, Porto, Viana do Castelo, 

Figueira da Foz, Buarcos, Faro e Vila Nova de Portimão).  

A comitiva que ia a bordo era constituída por um visitador, um comissário, um 

familiar do Santo Ofício, um intérprete e, ainda, o cura da Igreja local. Essas cinco pessoas 

passavam a pente fino o barco em busca de livros e imagens e outro material considerado 

herético, registando num livro todos os artigos encontrados, arrolando também as 

mercadorias que os navios traziam nos seus porões.  

Embora o principal objetivo fosse impedir a propagação que os estrangeiros 

pudessem fazer de outras religiões, em particular do Protestantismo e do Judaísmo, ao 

 
385 EHML IV, VII e VIII, Consulta da camara a el rei em 20 de novembro de 1638; Carta régia de 15 de 

julho de 1639, Decreto de 28 de abril de 1646; Consulta da camara a el rei em 12 de novembro de 1654; 

Consulta da camara a el rei em 19 de novembro de 1654; Decreto de 16 de dezembro de 1654; Consulta 

da camara a el rei em 8 de novembro de 1658; Assento de vereação de 30 de agosto de 1670; Consulta 

da Camara a el rei em 1 dezembro de 1673; Consulta da Camara a el rei em 19 de novembro de 1674. 
386 EHML V, Consulta da camara a el rei em 14 de novembro de 1653, p. 459. 
387 Idem, ibidem. 
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arrolarem as mercadorias que os barcos traziam nos seus porões, dão a conhecer os 

produtos que chegavam aos portos, entre os quais estava o bacalhau. 

Virgínia Rau num estudo que fez de alguns desses livros, intitulado Subsídios para 

o Estudo do Movimento dos Portos de Faro e Lisboa durante o século XVII, apresenta-nos para 

a década de quarenta do século XVII, apresenta-nos um quadro referente a Lisboa, com 

48 navios com carga de bacalhau388, num universo de 556 navios (Rau 1954: 254). 

 

 

Fig. 20 – Gráfico dos carregamentos dos navios, de 1641 a 1649, que entraram no porto de Lisboa 

 

 

Note-se que estes 9% poderiam ser mais, pois por vezes é referido apenas que 

traziam pescado, sem especificar a espécie, o que em certos casos podia englobar o 

bacalhau. As outras cargas alimentares mencionadas são trigo, centeio, cevada, arenques, 

sardinhas, queijos, salmão, pão, vinho, manteiga e arroz. 

Temos, ainda a confirmar a vinda de barcos carregados com o bacalhau aos 

portos portugueses, a legislação do foro sanitário, feita para impedir a propagação de 

doenças que pudessem vir por via marítima e que inclui os barcos que vêm da Terra 

Nova.  

 
388 1641: 7; 1642: 6; 1643: 3; 1644: -; 1645: 1; 1646: 3; 1647: 20; 1648: 8 e 1649: -. 

Bacalhau
9%

Outras cargas
91%

NAVIOS (1641 A  1649)

Bacalhau Outras cargas
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Segundo Mário da Costa Roque, o primeiro Regimento que surgiu a nível 

nacional, que aborda os portos, data já de finais do século XVII (1693) e visava não só o 

porto de Belém, na cidade de Lisboa, mas também todos os outros portos de Portugal389. 

Escrito em 1693, tem várias reedições 390 , onde se irão fazer adaptações e 

melhoramentos. Logo na primeira versão encontra-se um capítulo que trata 

exclusivamente dos barcos estrangeiros que vem da Terra Nova com bacalhau. Nele se  

dá isenção de apresentarem cartas de saúde, desde que só trouxessem na sua carga 

bacalhau, evocando para esta exceção à regra “não haver naquela parte Magistrados, que 

lhas passem”391.  O mesmo é feito com os navios que chegam aos portos portugueses 

com pescado da Noruega392, desde que tragam só “peixe, ou madeiras e vindos em 

direitura” 393 . Este regimento é, pois, mais um indicativo de como o bacalhau se 

transformou num produto essencial para a população portuguesa, pois só assim se 

explica as exceções feitas no texto e ter mesmo um capítulo que lhe é dedicado394.  

Os vários elementos colhidos nas diferentes fontes acima corroboraram que, 

mesmo desaparecida a pesca direta de navios portugueses na Terra Nova sob o domínio 

fiipino, o bacalhau continuou a entrar no reino para satisfazer as necessidades 

alimentares de alguns estratos sociais da população, consumo que iremos desenvolver 

no capítulo seguinte. 

Denominador comum nos capítulos da pesca, da venda e da distribuição do 

bacalhau é a intervenção de estrangeiros em todo este processo, situação que se vai 

manter pelo século XVIII, época que já extravasa a cronologia do nosso estudo. É de tal 

forma marcante a vinda dos estrangeiros com o bacalhau, que não passava despercebida 

aos viajantes que visitavam Portugal. Cite-se, a título de exemplo, um testemunho do 

germânico Link395, que, em 1797, relatou ao referir-se ao bacalhau: “não se pode imaginar 

a espantosa quantidade de navios ingleses que só para as necessidades de Lisboa se 

ocupam com o comércio deste artigo” (LSVE 1996: 71). 

 

 
389 “como em todos os mais do Reino do Algarve” CRGPSR, Regimento para o Porto de Belém, p. 3. 
390 A 1.ª edição encontra-se nos reservados da Biblioteca Nacional de Portugal (BNP, Res 1973/9 V.), 

existindo mais impressões dos séculos XVIII e XIX. 
391 CRGPSR, Regimento para o Porto de Belem, p. 11. 
392 “Noruega, e Canadá, que vulgarmente se se chama Terra nova”. CRGPSR, Regimento para o Porto de 

Belem, p. 11. 
393 Idem, Ibidem.  
394 O Regimento é constituído por 22 capítulos (ver quadro VII dos apêndices). 
395 Henrique Frederico Link foi um médico alemão e professor de História Natural, Botânica e Quimica 

que viajou por Portugal tendo escrito sobre o país. 
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1.3 Notas finais 

 

 

 

   Neste capítulo dedicado à presença inicial do bacalhau em Portugal, procurámos 

apurar os protagonistas da sua pesca (que mobilizou várias comunidades do litoral 

português, em particular no século XVI), conhecer as diversas realidades relacionadas 

com as viagens, as maneiras de conservar os pescados e, por último, a sua distribuição 

no reino. 

Recorremos, assim, tanto a estudos sobre o tema, como a fontes primárias. Estas 

últimas mostraram-se muito importantes para averiguar com mais precisão a cronologia 

das pescas portuguesas (finais do século XV – meados do século XVII) e para mostrar a 

relevância crescente deste pescado no reino. 

No que concerne à pesca propriamente dita do bacalhau, que se integrou num 

movimento mais amplo de pescarias nos mares da Terra Nova, protagonizado por vários 

povos europeus, a documentação atestou que esta teve, no século XVI, uma grande 

adesão por parte dos pescadores portugueses, seguindo assim uma tradição marítima, já 

antes revelada, por parte dos habitantes da Península Ibérica. 

Quanto à presença do bacalhau no reino, ela é comprovada em variadíssimos 

documentos, de que destacamos as listagens das mercadorias dos barcos, que eram feitas 

aquando das inspeções (dos municípios, do Santo Ofício e das autoridades sanitárias), 

bem como fontes que versam sobre a venda desses pescados, que claramente indicam a 

sua presença. O conjunto de todas estas informações permite rastrear a progressiva 

importância do bacalhau em Portugal, hábito responsável por, após o término da pesca 

feita pelos portugueses, se continuar a vender no reino, embora agora o produto fosse 

comprado a navios estrangeiros. Esta comercialização potenciava o seu consumo, 

temática que desenvolveremos no próximo capítulo. 
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2. O bacalhau nas mesas alimentares e terapêuticas dos portugueses 

 

  

 

 

Chegados à temática do consumo, e tendo-se apurado que a venda de bacalhau 

era uma realidade no Portugal do século XVI e XVII, cabe-nos agora analisar e averiguar 

quem eram os seus compradores e em que mesas estaria presente. 

 

 

2.1 O bacalhau como alimento na cozinha dos portugueses 

 

 

 

Antes de iniciarmos a análise propriamente dita do bacalhau como alimento, 

parece-nos oportuno fundamentar a opção pela terminologia utilizada no título deste 

capítulo, mais concretamente o emprego do termo “cozinha”, em vez de “culinária”, 

este último mais recentemente usado para caracterizar a confeção dos alimentos. 

Tratou-se de uma escolha deliberada que se prende, por um lado, com a maior 

abrangência que queremos dar ao capítulo, que não se reduz apenas aos receituários, 

como também pela maior proximidade do termo “cozinha” com a linguagem utilizada na 

época, designando não só o espaço da casa onde se preparavam as refeições, mas 

também, a “arte, & officio dos cozinheiros” (Bluteau 1712, II: 599). Na verdade, como 

se pode atestar nos vários dicionários portugueses dos séculos XVI, XVII e XVIII, o 

termo “culinária” está ausente de todos396, enquanto a palavra “cozinha” aparece com 

frequência, com várias valências na área da alimentação397.  

 
396 Não se encontra o termo “culinária” no Dictionarium latino lusitanicum, de Jerónimo Cardoso, mestre 

de gramática em Lisboa, com uma primeira edição em 1551, e outra melhorada em 1562, nem no Thesouro 

da Língua Portuguesa (dicionário de português-latim), do Padre Bento Pereira que, em 1634, publicou esta 

obra conjuntamente com a Prosodia (dicionário de latim-português). Reeditados em 1697, já tinham mais 

de 82 mil entradas. No século seguinte, no Dicionário de Raphael Bluteau, o termo “culinária” continua 

ausente, aparecendo somente nos dicionários do século XIX, como atesta o Diccionário Encyclopedico, de 

D. José Maria d’ Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda, que diz ser “o mais exacto e mais completo de 

todos os dicionários até hoje publicados”, em que se já refere que a arte culinária, é a arte “de cozinhar, 

do cozinheiro” (Lacerda 1874, I: 774). 
397  “Cozinha” (Cardoso 1562: 37); “Cozinha. Colina, Coquina, Culina” (Pereira 1647: 31). No Dicionário 

de Raphael Bluteau aparece com as valências de lugar, ou seja, sítio onde se coze o comer, ou de praticar 

o acto de cozinhar e, mais especificamente, “de cozer ao lume”, ou “guisar o comer” (Bluteau 1712: 599). 
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Encetando agora a nossa abordagem do consumo de bacalhau, tudo indicaria que 

este produto estivesse talhado sobretudo para os grupos sociais menos favorecidos, que 

se alimentam das chamadas “mesas de sobrevivência”. 

Como se escreveu na parte I, tanto na Antiguidade Greco-latina como na Época 

Medieval, o pescado fresco é que merece os mais rasgados elogios de verdadeira delícia, 

consumido o mais caro pelos ricos. No caso dos menos favorecidos, estes consumiriam 

apenas ocasionalmente pescado fresco, mas de menor valor, como a sardinha 398 

(principalmente se vivessem junto à costa), ou então o peixe miúdo de rio.  

Este raciocínio não pode, no entanto, ser generalizado, pois certos 

condicionalismos da época faziam com que, por vezes, as hierarquias da mesa não fossem 

tão rígidas e os gostos fossem partilhados (Laurioux 1992: 31). Na verdade, podemos 

encontrar o pescado conservado em salga na mesa dos grupos sociais mais abastados, 

seja das cidades gregas e suas colónias399, seja entre os grandes senhores do Império 

Romano400, bem como o pescado seco na mesa dos reis medievais401, estes últimos, 

constrangidos pelo cumprimento dos preceitos religiosos dos interditos alimentares.  

No caso de Portugal, o aparecimento da Inquisição no século XVI402 torna ainda 

mais relevante a questão dos interditos alimentares e a obrigatoriedade do consumo de 

 
398 “À mesa dos camponeses, porém, chegava apenas a sardinha, «o peixe dos pobres» que D. João II 

elogiava pela sua abundância, sabor e barateza. É certo que os homens dos povoados litorâneos podiam 

consumi-lo em maiores quantidades, enri quecendo a sua dieta alimentar com fósforo e vitamina C, 

compensadora do excesso de glúcidos que o pão trazia à alimentação do homem do campo, igualmente 

carenciado de proteínas animais” (Coelho 1990a: 11-12). 
399 Como tivemos ocasião de referir no ponto 4.1 da primeira parte deste trabalho, quando abordámos 

as receitas de cozinha do siciliano Arquéstrato, dirigidas às elites, onde se analisou algumas de peixe 

salgado (fragmentos n.os 39 e 40). O estudo de Carmen Soares e Ana Margarida Arruda sobre “A 

helenização dos processos culinários no sul de Portugal: uma abordagem interdisciplinar” exemplifica, 

também, essa mesma realidade, referida tanto nas fontes literárias da época, como nos objectos, como é 

o caso dos serviços de mesa individuais (claro sinal de riqueza), que incluíam pratos de peixe com uma 

reentrância para os molhos (Arruda e Soares 2018: 259-278). 
400 O mesmo se poderá dizer para a época romana, como se pode atestar no receituário de Apício, 

também direcionado às classes mais abastadas, em que 90% das suas receitas levam liquamen (Apício 2015: 

76). 
401 O pescado seco surge amiúde nas listas das ucharias dos reis, como o exemplificado já anteriormente, 

na mesa do rei D. Afonso III, onde estão registados “7687 pescadas secas (640 dúzias e mais 7), 317 

congros secos (26 dúzias e mais 5), 2 658 postas (talhos) de baleia e 1 656 lampreias secas” (Marques 

1974: 11). O mesmo acontece para períodos posteriores, como é o caso do livro de cozinha da ucharia 

de D. João III, de 1524, publicado por Maria José Azevedo Santos, em que nos surgem amiúde registos de 

pescadas secas (Santos 2002: 66, 67, 68, 99, 101, 102, 104, 105, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113). 
402 O Santo Ofício instalou-se em Portugal no reinado de D. João III (Bula Cum ad nil magis, de 1536 e Bula 

Meditatio cordis, de 1547). Os primeiros regimentos manuscritos da Inquisição Portuguesa datam de 1552 

e 1570, seguindo-se os impressos de 1613, 1640 e 1774. “A Inquisição transformou-se numa das 

instituições disciplinares mais poderosas da Europa e do mundo moderno. No período entre 1536 e 1767, 

contabilizam-se cerca de 45 000 processos, dos quais cerca de 10 000 no tribunal de Lisboa, 10 000 no 

de Coimbra, 11 000 no de Évora e cerca de 14 000 no de Goa.” (Bethencourt 2020: 373). 
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pescado. Na época foi criada uma rede social, que se alargava por todo o reino, visando 

a fiscalização dos hábitos e costumes das populações, sendo a alimentação um dos itens 

importantes a observar, pois através dela podia-se identificar todos aqueles que não 

eram praticantes do catolicismo. Existem mesmo relatos de prisões para os que eram 

vistos a comer carne nas épocas proibidas, não estando isentos de tal castigo os próprios 

religiosos403.  

A importância dada ao cumprimento dos interditos na vida quotidiana das gentes 

era tal que levava a que por vezes fosse alvo de comentários maledicentes. Veja-se o que 

nos conta sobre isso D. Francisco Manuel de Melo na sua obra Carta de Guia de 

Casados404: 

 

“Aconteceu-me um dia (e porque conto com toda a verdade, era uma 

véspera de Reis) ir visitar um fidalgo meu amigo (…) cheguei enfim à sua 

porta, e mandando saber se estava em modo de receber minha visita, 

enquanto lidava nesta averiguação um pajem (batendo em vão a muitas 

portas) ouvi eu muito bem lá de dentro uma voz que dizia: «Fulano, ide a 

casa do cura, e perguntai-lhe da parte do senhor D. Fulano se é 

hoje dia de peixe ou de carne, Se disser que de peixe, trazei-o da 

ribeira; se disser que de carne, trazei-a do açougue. Ide depressa, para que 

se faça de jantar” (Melo 1970?: 146). 

 

 

Estas necessidades405 terão conduzido a um maior consumo de pescado seco e 

salgado, o que levou a que o bacalhau, a partir do momento em que se torna uma opção 

na mesa dos dias magros, desempenhe um papel determinante no colmatar da falta de 

peixe fresco; viria mesmo a tomar a sua dianteira406. 

 
403 Veja-se, a título de exemplo, o que nos relata Pero Roiz Soares, no seu Memorial, sobre um episódio 

ocorrido em meados do século XVI em que um alto dignatário da Igreja foi encontrado a comer carne 

num dia magro: Tendo-se alojado no Vimieiro “pouzando en cassa de hu Vilaõ mãdaraõ os criados asar 

huã galinha pera o bispo comer o Vilaõ uendo que Comiaõ Carne na coresma Cuidou q eraõ os Cristaõs 

nouos que a carta descomunhaõ dezia que eraõ fogidos e foisse logo ter com dom fr.co de faro que estaua 

no Vimieiro e disse que em sua cassa estauaõ pousados hus homs q deuiaõ ser os Cristaõs nouos porque 

Comiaõ Carne na coresma o dom fr.co mandou logo chamar o Cor e deram em cassa do Villaõ e 

prenderão os quatro os quais eraõ o bispo e tres Criados” (Soares 1953: 233). 
404 A primeira edição da Carta de Guia de Casados, é de Lisboa, da Oficina Craesbeeckiana, e data de 1651. 
405  Estamos perante o tempo litúgico a comandar a vida dos Homens, ditando-lhes os ritmos da 

alimentação (Coelho 2010: 147). 
406 Já Massimo Montanari escrevia, na sua obra La chère et l’esprit, que “À partir de la fin du XVe siècle 

entre en scène un nouveau acteur qui peu a peu éclipsera se concurrents: le cabillaud, péché depuis des 

siècles dans les eaux de l'océan Atlantique, mais déniché désormais, en quantité pratiquement inépuisable 

sur les bancs de Terre-Neuve (…) Sans les obligations de Carême, le phénomène n'aurait certainement 

pas pris les mêmes dimensions” (Montanari 2017a: 130). 
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Um outro condicionalismo a ter em conta, no caso específico de Portugal, é que 

os séculos XVI e XVII foram particularmente profícuos em viagens marítimas, partindo 

e chegando anualmente várias frotas de navios, onde seguiam todos os estratos sociais 

da população. Nessas viagens, mais ou menos longínquas, mas com a duração de muitas 

semanas, se não meses, cumpriam-se da mesma maneira os preceitos religiosos, 

incluindo os interditos alimentares, para além de haver a necessidade de preservar os 

alimentos por muitos dias. A carne e o pescado embarcados eram necessariamente 

secos e/ou salgados, verificando-se, também aqui, que o bacalhau passou a ter um papel 

de destaque. 

Tendo em conta estas duas realidades, vamos direcionar primeiramente a nossa 

análise para a mesa dos religiosos407 e dos navegantes408. Mesa que deve ser entendida, 

não no sentido restrito da palavra (de pôr e estar à mesa), mas de tudo o que rodeava 

o ato de comer num dado grupo.  

Poderemos designar a mesa dos religiosos e dos navegantes como “mesa de 

comunidade”, na medida em que está relacionada com grupos que se juntavam por 

razões de ordem prática, como é o caso de uma viagem, ou por opções de vida, como 

é o caso da vida religiosa. E em ambas as situações encontramos, por sua vez, vários 

estratos sociais envolvidos (ricos e pobres).  

É nosso intento perceber como nas duas “mesas”, o recém-chegado bacalhau do 

Atlântico Norte se vai apresentar e conseguir competir com outros pescados que já 

eram tradicionalmente salgados, como as sardinhas e os atuns do estreito de Gibraltar 

e do Algarve, ou, ainda, com o pescado seco, como as pescadas e os arenques fumados, 

estes últimos vindo do norte da Europa. 

Avançamos que estas duas “mesas” (dos religiosos e dos navegantes), 

conjuntamente com a “mesa” do povo409, são as principais responsáveis pela vulgarização 

do bacalhau na cozinha dos portugueses, dados os condicionalismos que iremos explanar 

mais à frente.  

 

 

 

 

 
407 2.1.1 O bacalhau na mesa das comunidades religiosas. 
408 2.1.2 O bacalhau na mesa dos navegantes. 
409 2.1.3 O bacalhau na mesa do povo. 



171 
 

2.1.1 O bacalhau na mesa das comunidades religiosas 

 

 

 2.1.1.1 Os receituários 

 

 Iniciamos o nosso estudo pela mesa dos religiosos e uma das principais razões 

que nos fez dar prioridade a esta mesa prende-se com o termos constatado que o 

primeiro livro de cozinha português (de que até agora temos conhecimento), detentor 

de uma receita para preparar bacalhau, é precisamente um códice manuscrito 

proveniente de uma antiga biblioteca de um mosteiro beneditino. A que se soma a 

própria importância que esta categoria social tinha, à época, na sociedade portuguesa. 

Julgamos que não é uma mera coincidência a ocorrência desta receita de culinária 

num códice de índole religioso, mas sim um indicador do seu uso corrente na sua mesa. 

Na verdade, esta primeira receita integra um receituário que se supõe ter sido 

compilado por um frade410  do Mosteiro de S. Martinho de Tibães411, e que se encontra 

agora no Arquivo Distrital de Braga (ms. 142). Embora não esteja datado, julga-se ter 

sido elaborado no século XVI ou no século XVII412. 

No receituário em causa, que contêm 283 receitas de cozinha, 25 são de peixe, 

e destas 21 destinam-se ao peixe fresco413, quatro para o peixe seco e salgado414, em que 

uma é tanto para peixe fresco como seco (receita n.º 71).  

 
410 A sua autoria não é consensual, como se pode atestar nos estudos que acompanharam as duas 

transcrições do manuscrito, ambas de 2013. Na transcrição feita por Anabela Ramos e Sara Claro entende-

se estar-se perante um manuscrito desse mosteiro e, como tal, ao análisá-lo vão intitular o seu estudo 

Alimentar o corpo, saciar a alma: Ritmos alimentares dos monges de Tibães, século XVII. Já Anabela Leal Barros 

considera que “muito provavelmente a sua origem e autor estariam noutro tempo e lugar, o que concorre 

para afastar a hipótese de nos acharmos diante de uma arte da cozinha conventual beneditina” (As receitas 

de cozinha de um frade português do século XVI 2013: 12). Esta última vai considera que a redacção, 

compilação e passagem a limpo do códice, tenha sido feita em ambiente eclesiásticom “muito 

provavelmente em algum dos Colégios de Coimbra, no seio da família Távora e da Ordem de Cristo ou 

da Companhia de Jesus” (As receitas de cozinha de um frade português do século XVI 2013: 36-37). 
411 Mosteiro situado no distrito de Braga, as suas origens remontam à funcação da nacionalidade. Teve 

carta de couto do conde D. Henrique. Vai adoptar a regra de São Bento. No século XVI, com a 

constituição oficial da Congregação de São Bento de Portugal, o mosteiro é escolhido para sede da mesma, 

adquirindo uma cada vez maior importância (Sousa, Pina, Andrade, Santos 2016: 65).  
412 Também aqui a datação do manuscrito não é consensual. Anabela Leal de Barros considera ter sido o 

manuscrito escrito no século XVI (As receitas de cozinha de um frade português do século XVI 2013: 

27), enquanto Anabela Ramos e Sara Claro o situam já no século XVII (Ramos e Claro 2013: 140).  
413 Receitas n. os 68, 71, 72, 73, 74, 76, 77, 79, 80, 81, 86, 87, 88, 89, 90, 130, 138, 139, 241, 281, 282 e 

283. 
414 Pescada seca (receita n.º 69), pescada fresca e seca cozida com ervas (n.º71), cação e litão (n.º 75), 

peixe seco (n.º 78), in As receitas de cozinha de um frade português do século XVI 2013: 183, 185, 189 e 

193 
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As receitas de peixe estão claramente em minoria (25 em 283), facto que poderá 

ser explicado pelas carnes, apesar de interditas em determinados dias, serem mais 

apreciadas na época, levando a uma maior criatividade na sua confeção, o que originava 

um maior número de receitas. 

De todas as receitas de peixe, apenas uma é para preparar bacalhau415. Nela são 

dadas instruções de como prepará-lo, equiparando-o a outros dois pescados: litão416 e 

cação. A receita é muito simples, e contém duas instruções, que a diferenciam do litão 

e do cação. No caso do bacalhau, deve-se tirar a pele antes de o cozer e dar-lhe, depois, 

um maior tempo de cozedura. 

 

 

“75 

Cação, leitão e mais seco 

Se o peixe houver já estado de molho, necessariamente há-

de estar a água fervendo quando se lançar a cozer. O cação 

e litão, depois de limado, pode-se comer com ponta d’alho 

no vinagre, o mesmo se fará ao bacalhau, o qual se esfola 

antes de se cozer, e há mister dobrado tempo que o outro 

peixe seco para se cozer” (As receitas de cozinha de um 

frade português do século XVI 2013: 189). 

 

 

Julga-se que o facto de esta primeira receita de bacalhau, de que temos 

conhecimento em Portugal, estar numa compilação feita num mosteiro seja um 

testemunho da presença do bacalhau nos meios religiosos. Esta preferência não é de 

estranhar dado que a mesa dessas comunidades exigiria mais uso de pescados, prática 

por um respeito mais estrito dos interditos alimentares.   

Num estudo de Paula Barata Dias sobre o monaquismo ocidental, faz-se alusão 

precisamente à importância da disciplina num Mosteiro Beneditino:  

 

“O mosteiro revê-se a si próprio como um exército, uma militia, imagem 
que possui uma leitura interna, ou seja, o mosteiro como uma comunidade 

disciplinada e sujeita a uma hierarquia interna” (Dias 2008:122). 

 

 

 
415 Receita n.º 75  in As receitas de cozinha de um frade português do século XVI 2013: 189.  
416 O litão é, segundo o Vocabulario Portuguez e Latino de Rafael Bluteau, um “cação pequeno e seco” 

(Bluteau 1716, V: 157).  
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Desde cedo, no reino de Portugal, os cristãos eram convidados ao exercício da 

penitência, mas mais em especial nas comunidades religiosas (para dar o exemplo), que 

se podia traduzir por práticas alimentares de jejuns (privação de alimentos) e abstinência 

(escolha de uma alimentação simples e pobre, sem carne) 417. 

Não sendo sempre possível nos dias magros obter peixe fresco, principalmente 

no interior do país, o pescado seco e/ou salgado, como era o caso do bacalhau, tornar-

se-ia quase incontornável. 

Saliente-se que o bacalhau na receita deste manuscrito está referido apenas no 

corpo do texto da receita, e não é referenciado no título, em que surgem os outros dois 

pescados (cação e litão, embora este último com um erro na ortografia418). O facto de 

não ser referenciado no título poderá ser indicativo de que, na época, a sua importância 

ainda era relativa, e como tal estava inserido na categoria mais ampla dos pescados secos 

“e mais secos”.  Foi esta presença muitíssimo discreta do bacalhau em receituários 

conhecidos que nos levou a avançar para obras escritas no século imediatamente 

subsequente ao nosso termo ad quem de análise, o séc. XVII. Esse prolongamento 

temporal é absolutamente justificável, se tivermos em conta que o registo escrito de 

receitas de culinária não representa apenas a prática e o gosto dos tempos da sua 

redação, mas é também repositório de um património herdado do passado. 

No século XVIII existem alguns manuscritos para cozinha com receitas de 

bacalhau. O primeiro, datado de 1715, tem como autor Francisco Borges Henriques e 

intitula-se Receitas de milhores doces e de alguns guizados particullares e remedios de 

conhecida experiencia que fes Francisco Borges Henriques para o uzo da sua caza419. Embora 

não tenha sido produzido num mosteiro ou convento, Isabel Drumond Braga coloca 

como hipótese o seu autor ter sido “cozinheiro do deputado do Conselho Geral do 

Santo Ofício e posteriormente bispo de Elvas” (Braga 2017: 69). 

Das 665 entradas, 377 são receitas de culinária, 34 são receitas de higiene e 

beleza, 230 são mezinhas e 24 outras diversificadas (Braga 2004: 67). Das primeiras, duas 

são dedicadas ao bacalhau. E, ao contrário da receita apresentada no manuscrito de 

 
417 São vários os sínodos que abordam esta questão, como o de Braga, em 1285, Lisboa, em 1240, Porto, 

em 1496 e Guarda, em 1500 (Coelho 2001: 86). O jejum, que consistia na prova mais dura, e que era 

também muito apregoado, era por vezes tema de chacota em certos meios mais informais. Veja-se, a título 

caricato, o adágio do Padre António Delicado: “Hospede que jejua, e não ceia, bem vindo seja” (Delicado 

1923: 143).   
418 Leitão em vez de litão. O já citado Thesouro da lingoa portuguesa, do Padre D. Bento Pereira, de 1647, 

menciona já este peixe: “litão peyxe. Ichikyocolla minor” (Pereira 1647: 132). 
419 BNP, Res. Cod. 7376, 1715-1729.  
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Tibães, que era um bacalhau apenas cozido, e muito simplesmente temperado, estas duas 

receitas apresentam-se mais elaboradas, denotando que estamos perante uma mesa mais 

rica, exigindo maior requinte na confeção dos alimentos. 

A primeira, denominada pelo seu autor por “fregideiras de bacalhao” 420, dá-nos 

um bacalhau frito em manteiga, que após ser desfiado, é refogado em cebola, salsa e 

pimenta, a que se juntam gemas de ovo batidas e sumo de limão421. 

A segunda receita é um apuramento da receita do bacalhau cozido, pois trata-se 

de um molho para este pescado, feito em manteiga derretida, cebola cozida e mostarda 

de grão, a que se junta o bacalhau já cozido422. De salientar que também encontramos o 

uso da mostarda em Inglaterra, nesta época, em algumas receitas de peixe seco e salgado, 

alegando-se aí que este tempero servia para mascarar o sabor do pescado423.  

    O manuscrito seguinte, datado de 1743, e publicado sem indicação da casa, é 

o denominado Caderno do Refeitório424. Nele deparamos com “pratos com peixes caros 

para a época – em especial lampreia e linguado – em simultâneo com outros muito mais 

económicos e de uso comum entre os populares – como o bacalhau e a sardinha” (Braga 

2015: 15)425. Tem apenas uma receita de bacalhau, que se intitula “Bacalhao sêcco de 

molho” e faz-se como o “peixe sêcco de môlho”: 

 

“Afoguem-se com azeite alguns coentros, salsa, cebola, hortelan, tudo 

picado, e uma gôtta de vinagre; e n’este molho deitem o peixe, 

acrescentando o molho com vinagre, agua, adubos e alho” (Caderno do 

Refeitório 1989: 77). 

 

 
420 “As Fregideiras de Bacalhao. Desfiarão o Bacalhao e deixarão na frigideira com manteiga, sabolla, e 

salsa picada, e sua pimenta, e gemas de ovos batidas, e seu sumo de limão” (BNL, Cod. 7326, fólio 85). 
421 Trata-se, pois, de uma receita mais elaborada e que lembra uma receita feita atualmente, a do Bacalhau 

à Braz (faltando apenas as batatas). A própria forma como o registo foi feito, no qual se destrinça 

separamente e cronologicamente as várias operações que o cozinheiro deve fazer, dando ordem de 

entrada dos vários ingredientes, remete-nos para as receitas atuais. 
422 “Molho para Bacalhao. Despoes do Bacalhao cozido derreterão bastante manteiga e huns quartinhos 

de Sabolla já cozida, que ferve na manteiga e terão feita mostarda de grão e a ferverão na manteiga, o 

bacalhao e assim a comerão com a mostrada deitada no molho” (BNL, Cod. 7326, fólio 85). 
423 Richard Tames na sua obra Londres de Shakespeare por cinco groats ao dia referindo-se à mostarda 

escreve “os londrinos usam-na principalmente para mascarar o sabor do peixe seco ou salgado” (Tames 

2017: 71). 
424 “Manuscrito conventual do séc. XVIII coligido por António de Macedo Mengo e dado aos públicos 

apetites via Companhia Nacional Editora no ano da graça de 1900 (Caderno do Refeitório 1989: 7). 
425 Os peixes com mais receitas neste caderno são o goraz, o linguado e o pargo, todos os três com cinco 

receitas, para fazê-los assados, fritos, de molho, de sopas e de tigelada. A pescada tem também 5 receitas, 

mas diverge dos peixes anteriores, por não ter a de tigelada, tendo antes uma para a pescada seca. A 

lampreia é a rainha dos pescados, pois detêm seis receitas (lampreia de assada, de conserva, de molho, de 

sopas, de tala e de torta). 
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Trata-se, novamente, de uma receita muito simples, de um molho cru, feito à 

base de plantas aromáticas comuns e dos mais ancestrais líquidos usados na cozinha, o 

azeite426 (na categoria das gorduras) e o vinagre (como azedo). 

Na sequência dos manuscritos ligados ao ambiente religioso, dispomos, ainda 

para o século XVIII, de um códice escrito por várias mãos, com diversas receitas 

ordenadas por ordem alfabética, em que nos aparece uma plêiade de maneiras de 

cozinhar o bacalhau. Trata-se do Livro Arte de Cozinha para se governarem os que 

curiosamente quizerem guizar 427 , compilado padre Frei Manuel de Santa Teresa. Aí 

encontramos formas de preparar mais simples e outras já de maior elaboração, embora 

a cozedura esteja presente em todas para amolecer o pescado, que per si, é muito duro, 

devido ao método de conservação.  

Exemplos das receitas mais simples são o bacalhau desfeito e de manteiga, que 

consiste em, depois de desfiado, fritá-lo em azeite ou manteiga, podendo-se, no final, 

juntar ovos batidos428. 

Já mais complexas são as receitas de sopas ou tortas de bacalhau, ou ainda o 

bacalhau albardado, das quais exemplificamos duas429. No caso do “bacalhão de sopas”, 

são oito os principais passos que devem ser feitos para o bom sucesso da mesma: 1.º 

Cozer o bacalhau; 2.º fazer um refogado com cebola e salsa picadas, 3.º Fazer um caldo, 

juntando água e especiarias, ao refogado; 4.º Colocar o bacalhau nesse caldo e deixar 

levantar fervura; 5.º Fazer um polme de farinha e ovos; 6.º Engrossar o caldo com a 

polme; 7.º Retirar o tacho do lume e deitar sumo de limão; 8.º Levar à mesa.  

No bacalhau albardado, as operações são ainda mais complexas e, como tal, 

exigem uma maior elaboração e mais tempo na cozinha: 1.º Cortar o bacalhau em postas 

pequenas; 2.º Cozer o pescado; 3.º Retirar da água; 4.º Tirar as peles negras; 5.º Colocar 

 
426 A produção de azeitonas na Península Ibérica remonta ao Neolítico como atesta um estudo dos 

arqueólogos Carlos Tavares da Silva e Joaquina Soares do habitat do neolítico do Casal da Cerca, em 

Palmela, em que identificaram a exploração da Olea europaea L. (Silva e Soares 2014: 92). Mais tarde, Plínio 

o Velho, na sua História Natural, refere um tipo de azeitona muito doce produzida na Espanha (História 

Natural XV: 17). O azeite teve sempre um papel relevante e mantendo-se no Portugal Medievo, apesar 

de, como salienta Isabel Drumond Braga e Ricardo Oliveira, “ter conhecido períodos de prosperidade e 

de crise” (Braga e Oliveira 2015: 193). Na Época Moderna o azeite continua a ser uma gordura muito 

utilizada, e como salienta a mesma historiadora, com um empenho particular na comunidade cristã nova 

que “o utilizava em detrimento da banha nos seus cozinhados” (Braga e Oliveira 2015:194). Acresce ainda 

a questão da saúde, pois era tido como uma gordura saudável: “azeite de oliva todo o mal tira”, é um 

provérbio do século XVII, compilado por António Delicado (Braga e Oliveira 2015:194). 
427 Publicado em 2015 por Isabel Drumond Braga in Sabores e Segredos. Receituários Conventuais Portugueses 

da Época Moderna, Imprensa da Universidade de Coimbra, Annablume, 2015 (pp. 106-328). 
428 Braga 2015: 117-118 e 310. 
429 Braga 2015: 117-118 e 281. 
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num alguidar as postas em camadas temperando com pimenta, cravo, azeite e vinagre; 

6.º Deixar marinar por algum tempo; 7.º Fazer uma polme de farinha e ovos, batendo 

bem; 8.º Colocar a frigideira ao lume com muito azeite; 9.º Passar as postas pela polme; 

10.º Fritar as postas no azeite; 11.º Fazer um molho com azeite, vinagre, pimenta, cravo 

e açafrão  e deixar ferver; 12.º Deitar o molho por cima das postas e levar à mesa.  

A diversidade de formas de preparação enunciadas 430  sugere o crescente 

consumo deste pescado em ambientes religiosos e a necessidade de combater a 

monotonia, multiplicando as formas de confeção. Ou seja, indo este pescado mais à 

mesa, os cozinheiros e as cozinheiras dos mosteiros/conventos sentem-se estimulados 

a testar novas maneiras de o cozinhar, acomodando a este mais recente ingrediente 

modos de confeção de longa tradição e já aplicados a outros alimentos. Acresce que as 

próprias características do pescado (que tanto pode ser usado em postas, em filetes, ou 

desfeito em lascas) favorecem e apelam à desmultiplicação das preparações culinárias. 

Contudo o facto de figurarem estas receitas apenas nos livros oriundos de 

comunidades religiosas nos séculos XVII e XVIII, não significa que já no século confeção 

XVI o bacalhau não estivesse a ser consumido naquelas comunidades, pois, como bem 

chama a atenção Jorge Tavares da Silva, “Il y a de la cuisine comme du droit ou de la 

grammaire: la codification et la fixation par la publication suivent la coutume. En d’autres 

mots, le recueil culinaire est quasiment toujours une conséquence de la pratique” (Silva 

2007: 425). Ou seja, uma receita registada por escrito pode ser (e muitas das vezes seria) 

antecedida por muitos anos de prática. 

Para possuirmos uma radiografia mais fidedigna da prática de consumo de 

bacalhau em comunidades religiosas, recorremos a outra tipologia de fontes escritas, 

como é o caso dos livros de contabilidade e de outros textos que descrevem os hábitos 

desses comensais. No caso dos livros de contabilidade. Neles podemos encontrar os 

gastos das cozinhas com as compras feitas pelos conventos e pelos mosteiros 431 . 

Autênticos repositórios contabilísticos do que as comunidade adquiriam para consumo, 

esses registos não podem deixar de ser considerados visões parcelares do 

 
430 Existem neste manuscrito dez receitas, a saber: bacalhão de sopas, bacalhão para particular, bacalhão 

de sebolada, bacalhão de manteiga, bacalhão desfeito, bacalhão albardado, bacalhão desfeito, bacalhão 

desfeito de outro modo, torta de bacalhão, molho para bacalhão cozido.  
431 Relativamente a esta dupla designação de convento e mosteiro, optou-se por seguir o critério utilizado 

na obra Ordens Religiosas em Portugal. Das Origens a Trento. Guia Histórico, com a direcção de Bernardo 

Vasconcelos e Sousa. Aí designa-se por “convento” as casas masculinas ou femininas das Ordens 

Mendicantes e por “mosteiro” as casas das Ordens Monásticas e de Cónegos (Sousa, Pina, Andrade, 

Santos 2016: 16).   
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aprovisionamento das respetivas cozinhas, já que deixam de fora os produtos que 

provinham das suas “cercas”432  e/ou os que lhes eram dados como esmola.  

Sabemos que as casas religiosas e os religiosos, na época em estudo, eram 

numerosos em Portugal433, professando várias formas de vida religiosa (a monástica, a 

canónica e a mendicante) e que nelas se podia encontrar, grosso modo, indivíduos 

provenientes de todos os estratos sociais. Estas casas governavam-se por regras 

próprias, estavam autonomizadas em comunidades femininas e masculinas, com uma 

distribuição geográfica que nos permite agrupá-las pela sua localização tanto no interior 

como na costa, distinguindo, igualmente, as casas implantadas no continente ou nas ilhas. 

Todos estes fatores terão certamente condicionado os próprios hábitos alimentares das 

comunidades, em geral, como, em particular, no caso concreto do consumo de bacalhau, 

nosso objeto de reflexão. Tomámo-los, por conseguinte, por critérios orientadores do 

recorte que fizemos para um estudo por amostra de conveniência em relação ao 

universo total de casas religiosas. 

Nos mapas que se seguem, assinalaram-se as diversas casas religiosas que foram 

analisadas no nosso trabalho, as quais foram selecionadas por espelharem a diversidade 

acabada de referir. Apresentamos a distribuição geográfica do conjunto de oito 

comunidades selecionadas.  

No primeiro mapa indica-se a designação de cada uma delas (fig. 21); no segundo 

caracterizam-se essas comunidades de acordo com a ordem, seguida do sexo, dos seus 

membros (fig. 22). 

 

 

 

 

 
432 “Um dos espaços por excelência que estava imediatamente anexo aos mosteiros e conventos era a 

cerca, a qual constituía uma área fundamental para o quotidiano dos religiosos. Era, geralmente, vedada e 

permitia, pela prática agrícola, o auto-sustento da comunidade” (Borges 2011: 555). 
433 Gil Vicente, na sua trági-comédia Fragoa de Amor (1524), refere-se ao grande número de frades em 

Portugal, escrevendo que “somos mais frades que a terra” (Braga 1971, IV: 122). O Agiologio Lusitano, de 

Jorge Cardoso, refere-nos que em 1652 existiam 337 comunidades de homens e 111 de mulheres, o que 

perfaz no total 448, concluindo assim que tal facto “mostra sua muita piedade” (Cardoso 1652: 20). Se 

fizermos uma média de 100 pessoas por comunidade, grosso modo, estamos a falar de 44.800 religiosos. 

Este número, comparado com os habitantes de Portugal, constitui uma pequena percentagem da 

população, dado que, segundo Joaquim Veríssimo Serrão, o reino de Portugal em meados do século XVII 

contaria com cerca de 1400 000 a 1500 000 habitantes (Serrão 1990, IV: 275). Ou seja, os religiosos 

corresponderiam apenas a cerca de 3% do total da população. No entanto, nesta cifra não estamos a 

contar com o clero secular, nem com muita da população que seguia muito de perto os preceitos destas 

comunidades. 
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Fig. 21 – Mapa do reino de Portugal com a localização dos mosteiros/conventos estudados. 

  

 

 

Fig. 22 – Mapa dos mosteiros/conventos estudados com as ordens femininas e masculinas. 
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Como se pode apreender pelos mapas acima, houve o cuidado de analisar várias 

tipos de casas, com comunidades de ambos os sexos e localizadas em locais 

diferenciados (junto ao mar ou no interior).  

Para as ordens monástica escolheu-se uma comunidade feminina no litoral 

(Mosteiro de São Bento de Viana) e duas masculinas, uma no interior (Mosteiro de São 

Martinho de Tibães) e outra no litoral (Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça).  

Para as ordens mendicantes, em maior número no reino, analisaram-se cinco 

comunidades femininas, uma no litoral, sita na capital do reino (Convento de Santa Marta 

de Jesus), três no interior (Convento de Santa Clara de Santarém, Convento das Chagas 

de Vila Viçosa e Convento de Nossa Senhora do Paraíso) e outra nos arquipélagos 

atlânticos, no caso, na Ilha da Madeira (Convento de Nossa Senhora da Encarnação do 

Funchal).  

As razões que nos levaram a selecionar estas casas prendem-se não só com 

questão da acessibilidade e abundância das fontes, mas também com o procurarmos 

analisar comunidades com vidas religiosas diferenciadas e localizadas em geografias 

também distintas, a distâncias diferentes em relação ao mar, de onde provinha o 

produto. 

 Nesse sentido, agrupamos os conventos/mosteiros primeiramente pelas duas 

grandes formas de vida religiosa, ou seja, monástica (2.1.1.2) e mendicante (2.1.1.3), 

subdividindo-os depois no importante binómio litoral/interior. Saliente-se, ainda, que 

nesta última caracterização consideramos serem do litoral todas aquelas comunidades 

que se encontravam localizadas em territórios influenciados diretamente pela 

proximidade do mar.  

Também tivemos em conta a questão de ser uma comunidade feminina ou 

masculina, muito embora em toda a análise nos tenhamos apercebido de que seria um 

fator menos importante para o objeto em estudo.  

Por último, nesta nossa análise, considerámos também as origens do sociais dos 

membros, na medida em que o bacalhau estava, nesta época, muito associado aos 

estratos sociais mais baixos da sociedade portuguesa. 
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2.1.1.2  O bacalhau nas fontes provenientes das ordens religiosas      

              monásticas 

 

Iniciamos a nossa análise pela documentação das ordens religiosas de vida 

monástica, que, segundo José Mattoso, são “a forma por excelência da vida religiosa não 

só porque constituiu a única existente na Igreja durante muitas centenas de anos, mas 

também porque permanece até hoje como o modelo ao qual se referem todas as outras 

formas” (Mattoso 2016: 39). Relativamente às casas que professavam as regras de São 

Bento e de Cister, que são aquelas que vamos estudar, para os séculos em análise (XVI 

e XVII) já não encontramos a vivência inicial de grande austeridade, contexto em que as 

regras eram cumpridas com extremo rigor434.  

Na verdade, como bem salienta Maria Augusta Ferreira, a partir do século XIV 

“os cistercienses, tal como os beneditinos, não conseguiram abstrair-se do mundo 

exterior e, também eles, com o evoluir dos tempos são seduzidos pela riqueza e atraídos 

pelas alterações que a sociedade sofreu com o evoluir dos tempos” (Ferreira 2007: 124).   

Quando acima tratamos dos receituários, referimos que a primeira receita de 

bacalhau provem de uma casa religiosa que seguia a regra de São Bento, o Mosteiro de 

São Martinho de Tibães. Esse códice, que é detentor de uma grande diversidade de 

receitas, é bem demonstrativo de que longe iam os tempos em que a alimentação nos 

 
434 Exemplifique-se a severidade que antes havia nessas comunidades, refira-se o uso reiterado pelos 

monges de Cister dos códigos de sinais para comunicarem entre si, dado que viviam no silêncio absoluto 

(o dom de falar estava apenas reservado para o ofício divino). Sobre este assunto e na esfera dos alimentos, 

Paula Barata Dias recuando até ao século XI, dá-nos a conhecer um interessante texto sobre a linguagem 

gestual para os alimentos usados na mesa, de que selecionamos os pescados.  “8 Como sinal geral dos 

peixes, com uma mão, imita a cauda de um peixe a movimentar-se na água. 9 Como sinal dos chocos, 

separa todos os dedos um a um e vai-os mexendo assim, porque os chocos também parecem ter muitos. 

10 Como sinal da enguia, fecha as duas mãos, como se alguém prendesse e apertasse uma enguia. 11 

Como sinal da lampreia, com um dedo sobre o queixo, simula três ou quatro pontos por causa dos 

mesmos pontos que a lampreia tem sobre os olhos. 12 Como sinal do salmão ou do esturjão ao sinal 

geral dos peixes previamente combinado, acrescenta este: coloca um punho sob o queixo levantado, em 

sinal de altivez, já que estes esplêndidos peixes costumam ter grandes qualidades. 13 Como sinal do lúcio, 

acrescenta também isto ao sinal geral dos peixes: faz, com a mão o sinal de velocidade, porque o lúcio 

nada mais velozmente do que qualquer outro peixe. 14 Como sinal da truta, faz o seguinte: desloca um 

dedo de uma sobrancelha até à outra sobrancelha como se fosse uma banda como a que a mulher usa 

nesse sítio, e porque a truta se pronuncia como de género feminino” (Dias 2011: 86-87). Em Portugal, e 

para o século XVI, Maria José Azevedo Santos estudou um códice com as regras das religiosas de Santa 

Clara (Ordem mendicante, que iremos estudar mais à frente) que também usa este tipo de linguagem 

gestual, estando referidos os seguintes pescados: pescada; congro; enguia; barbo; truta, sardinha, lampreia 

e polvo (Santos 2015a: 64-65).   
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mosteiros se reduzia a legumes, pescado, cereais e fruta, estando as carnes e gorduras 

proibidas435 de entrarem no refeitório. 

Também através das alfaias de cozinha descritas nos documentos dos arquivos 

dos mosteiros é possível comprovar o consumo na época moderna de carnes nas ordens 

monásticas. Por exemplo, no rol de objetos do refeitório do Mosteiro de Santa Maria 

de Alcobaça, feito em 5 de dezembro de 1527, surgem, entre outros utensílios, a compra 

de “malega pera os ossos, e as espinhas”436, o que nos indicia o consumo desses 

animais no Mosteiro. Ou, ainda uma visitação, em 1536, feita ao Mosteiro de Santa Maria 

do Bouro, no distrito de Braga, em que se manda que se tenham “bacias grandes em que 

a carne e o pescado venha da cozinha”437. 

Mas, embora sejam mencionadas carnes (consumidas nos “dias gordos”) e 

pescados (destinados aos “dias magros”), o consumo destes últimos era, no total, mais 

frequente, dado os interditos religiosos ditarem a obrigatoriedade de uma alimentação 

à base de pescado no advento e na quaresma. Segundo uma visitação ao mosteiro 

cisterciense de São João de Tarouca, no distrito de Viseu, que tinha por intento servir 

de base para outros mosteiros da mesma ordem, o calendário dos dias consagrados ao 

consumo de peixe totalizava “dozentos e des dias de pescado”438 que é mais de 50% do 

ano, como se pode ver no gráfico abaixo (fig. 23). 

 

Fig. 23 – Gráfico dos dias de carne e de peixe nos mosteiros cistercienses portugueses (séc. XVI) 

 
435 Na carta de caridade da Ordem de Cister, refere-se especificamente que dentro dos mosteiros 

ninguém tome carne ou gorduras (Nascimento 1999: 58). Também no texto estudado por Paula Barata 

Dias, da nota anterior, sobre a linguagem gestual dos alimentos, não há uma única referência à carne. 
436 VMCP, Rol das obras feitas em Alcobaça debaixo da orientação de João Castilho, por ordem de Padre 

Mestre Baltazar, de 5 de dezembro de 1527, p. 88. 
437 VMCP, Capítulo da visitação feita por Fr. Bernardo La Fuente e Fr. Tomás Langa, do Mosteiro de Nossa 

Senhora da Pedra (Aragão), ao Mosteiro de Santa Maria do Bouro, Évora, 8 de fevereiro de 1536, p. 265. 
438 Idem, Visitação Do moesteiro de sam joam de tarouca por honde se ha de conformar don Carlos adajã 

da Sé de Braga comendatairo do moesteiro do boiro, p. 279. 

Carne
42%

Pescado
58%

Os dias gordos e magros

Carne Pescado
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a) Comunidades monásticas do interior de Portugal 

 

 

 

Principiamos a nossa análise do bacalhau com o Mosteiro Beneditino de São 

Martinho de Tibães, já referido acima no capítulo dos receituários. Se atendermos ao 

que nos dizem essas fontes, tudo nos faz supor que o bacalhau teria um papel importante 

no seio de toda a comunidade do mosteiro, dado que foi na sua biblioteca que se 

encontrou o manuscrito onde constava a primeira receita de bacalhau.  

No entanto, encontrando-se este mosteiro a cerca de 3 km do rio Cávado 

“sobre qual o Mosteiro detinha direito exclusivo de pesca, em toda a área do Couto” 

(Ramos e Claro 2013: 50), é preciso ponderar sobre o peso que o pescado deste rio 

poderia ter na mesa da comunidade, dado que se encontrava mais perto do Mosteiro. 

A reforçar esta ideia existe uma Notícia dos Mosteiros Beneditinos que, por Obediência às 

Reais Ordens de Sua Majestade, oferece à Secretaria de Estado Frei Francisco de São José de 

Sousa, Dom Abade Geral da Congregação de São Bento neste Reino de Portugal, Principado do 

Brasil, hoje no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, que faz referência à “pescaria 

privativa” deste mosteiro no rio, citando mesmo várias espécies439: 

 

“a pescaria neste rio, desde o sitio de Macorome, que fica asima da 

ponte de Prado, athé a foz de Gesmonde, aonde finaliza este couto em todo o 

seu comprimento e largura hé privativa do Mosteyro de Tibaens em todo o 

anno pella doaçam do Senho Conde Dom Henrique e de sua mulher”440.  

 

 

E a comprovar a ideia de que este pescado seria consumido com bastante 

frequência no mosteiro está a existência, no rol dos criados, de um “pescador e seu 

ajudante” (Ramos 2012: 29). 

Também, recorrendo de novo ao receituário, contatámos que existem várias 

receitas com peixes de rio, como é o caso do salmão, sável, solho, mugens, tainhas, 

lampreias, trutas, enguias, eiroses, bogas e barbos441. 

 
439 “bogas, escalhos, trutas e algumas lampreas” (ANTT, Manuscritos da Livraria, n.º 891, fólio 7 v.). 
440 ANTT, Manuscritos da Livraria, n.º 891, fólio 7 v. 
441 Receitas n.º 74, 79, 86, 87, 88, 89, 90 in As receitas de cozinha de um frade português do século XVI 

2013: 189, 193, 201, 203 e 205. 
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Mas o pescado do mar também faz parte da dieta dos religiosos deste mosteiro, 

muito embora estejamos num mosteiro do interior, sito a cerca de 40 km do mar 

(conforme o porto a que nos estamos a reportar442), o que fazia com que a duração da 

sua condução até ao mosteiro variasse entre um e dois dias (Ramos e Claro 2013: 51). 

Existem alguns registos sobre a vinda de pescado marinho até ao mosteiro443.  

No caso do bacalhau, como era necessariamente conservado em sal nos barcos 

e, já em terra, muitas vezes seco, torna-se um dos pescados eleitos para venda no 

interior, visto ser mais fácil de transportar e fazer chegar ao mosteiro em boas 

condições, até por já vir acondicionado nos navios. 

A informação de que dispomos sobre compras de bacalhau para abastecimento 

deste mosteiro beneditino recolhemo-la no estudo de Anabela Ramos, autora de uma 

das publicações do receituário citado acima. Abonando-se em documentação vária444 

conclui que este Mosteiro se provia, normalmente, entre novembro e março, de grandes 

quantidades de pescada, litão, bacalhau e cação (Ramos e Claro 2013: 51).  

No caso do consumo específico do bacalhau, avança mesmo que inicialmente 

este pescado se destinaria apenas aos serviçais, sustentando essa ideia com informação 

recolhida em várias observações encontradas nos livros de gastos. Um registo no ano 

de 1614 refere um “gasto de 400 reis em bacalhau para os homens que lavravão e levarão 

a lenha a Braga” (apud Ramos e Claro 2013: 86) e no ano de 1616, “14 vintens de 

bacalhau na vessada da vinha do paço” (apud Ramos Claro 2013: 87).  De interesse é 

ainda um comentário, de janeiro de 1644, que diz que foi servido bacalhau numa reunião 

(capítulo geral) por “faltar peixe fresco” (Ramos 2012: 33), o que mostra que o bacalhau 

era claramente uma segunda opção.  

À falta de acesso a outras fontes que façam menção à aquisição de bacalhau para 

o Mosteiro de São Bento de Tibães, o que os dados acabados de destacar indiciam é 

que, na vivência normal do mosteiro, o consumo de semelhante pescado se destinava 

expressamente a pessoas de fora da comunidade religiosa, de condição muito humilde, 

já que desempenhavam funções serviçais.  

 
442 Fão (dista 30 km do mosteiro), Estela, Estela, Apúlia, Vila do Conde, Viana do Castelo (40 km do 

mosteiro), Porto (dista 50 km) e Caminha (Já a 60 km). 
443 Por exemplo, em 1615 o mosteiro registou a vinda de Viana de 1500 sardinhas, ou em 1656 o mosteiro 

pagou 250 réis a duas mulheres que foram Viana buscar peixe (Ramos e Claro 2013: 51).  
444 Do fundo do Mosteiro de São Martinho de Tibães, os livros de gastos da casa, que se encontram no 

Arquivo Distrital de Braga. 
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A exclusão do bacalhau da mesa de uns (os religiosos) e a sua presença, por 

contraste, na mesa de outros (os serviçais leigos) pode ser vista como um reforço do 

sentimento de comunidade dos religiosos, na medida que, como salienta José Augusto 

Mourão, a comunidade é um espaço produzido pela prática do lugar445.  

Aliás, como também refere Massimo Montanari na sua obra I racconti della Tavola, 

é através da comida que se pode “esprimere appartenze, identitá, relazioni” (Montanari 

2017b: IX). Igualmente Nobert Elias, na sua obra O Processo Civilizacional, fazendo 

referência à complexidade dos comportamentos à volta da mesa, alerta para o facto de 

poderem ser “uma arma social contra os socialmente inferiores, tornando-se meios de 

distinção” (Elias 1989: 192).  

Segundo Anabela Ramos, a aquisição de grandes quantidades de bacalhau no 

Mosteiro de São Martinho de Tibães surge só em finais do século XVII, altura em que o 

bacalhau, finalmente, transporia a fronteira do tinelo (“casa onde comem os criados”) e 

chegava ao refeitório dos monges446. 

No livro de gastos da cozinha do mosteiro, do período que vai de 1614 a 1700, 

é possível ver a trajetória dos gastos em reis de alguns pescados, sendo que o bacalhau 

tem o seu pico de gastos na década de 90 do século XVII (quase 60.000 réis), 

ultrapassando assim os gastos feitos pelo mosteiro em sardinhas (o pico máximo rondou 

os 25.000 réis), ficando, no entanto, muito aquém das tão apreciadas pescadas (120.000 

réis). 

 O consumo de bacalhau por parte de toda a comunidade monástica, e não só 

dos criados, iniciado em finais do século XVII, vai não só aumentar no século XVIII como 

até passar a ser servido em dias festivos, como o dia de São Bento447.  

 

 

 

 

 

 
445 Veja-se Mourão 2002: 52: “As comunidades assentam na ligação, no mútuo, na interlocução, no 

apagamento das singularidades”. 
446 “Apenas no final da centúria se inverte a tendência negativa, para começar a ser consumido em grande 

quantidade, situação que se mantem em todo o século XVIII” (Ramos e Claro 2013: 88). 
447 “localizámos, em Março de 1778, a aquisição de três pratos de almondegas para as quais se derão 2 

bacalhaus, que se destinavam a ser consumidas na comemoração do dia de S. Bento, festa em que, por 

coincidir com a Quaresma, se consumia peixe” (Ramos e Claro 2013: 89). 
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b) Comunidades monásticas do litoral de Portugal 

 

 

Nesta alínea analisamos dois mosteiros, um feminino e outro masculino, que em 

comum têm a sua localização na costa portuguesa, variável que poderá, segundo a nossa 

opinião, favorecer o consumo de bacalhau nos dias magros. 

No caso do primeiro, o Mosteiro de São Bento de Viana, estava situado em 

Viana do Castelo, mesmo junto do mar, enquanto o segundo, o Mosteiro de Santa Maria 

de Alcobaça, tinha a sua casa mãe mais no interior, mas era servido pelas muitas vilas 

costeiras que administrava, por fazerem parte do seu couto, como São Martinho do 

Porto, Pederneira448, Alfeizerão449 e Paredes da Vitória. E, no caso desta última, grande 

era a sua atividade piscatória, como nos testemunha o foral do rei D. Dinis, de 17 de 

dezembro de 1282, onde se refere expressamente que os moradores de Paredes eram 

obrigados a ter caravelas para a pescaria450. 

Iniciando com o Mosteiro de São Bento de Viana451 vamos encontrar de imediato  

algumas diferenças no consumo de bacalhau, comparativamente com o Mosteiro de São 

Bento de Tibães, que poderão ter no seu cerne outras questões, que não a regra e o 

sexo da comunidade, mas a geografia do local, no litoral, e a própria composição social 

da comunidade religiosa.  

Ao invés do anterior, este mosteiro situa-se num porto onde ancoravam muitos 

dos navios que vinham da Terra Nova carregados de bacalhau, estando mesmo 

localizado na frente ribeirinha, junto à ermida de São Bento de Viana. A somar a essa 

condição, já per se muito favorável ao nosso estudo de caso, o mosteiro era constituído 

por uma comunidade de religiosas de origem social modesta, sendo que existia na mesma 

 
448 No século XVI existia a nascente da vila uma grande extensão de água doce com ligação ao mar. 
449 Na época em estudo o mar chegava â vila de Alfeizerão, hoje a 4 km. 
450 No caso desta última, grande era a sua atividade piscatória, como nos testemunha o foral do rei D. 

Dinis, de 17 de dezembro de 1282, onde se refere expressamente que os moradores de Paredes eram 

obrigados a ter caravelas para a pescaria (Foral das Paredes: “Dom Denis pela graça de Deus Rey de 

Portugal e do Algarve. A todolos quantos esta carta vyerem ffaço saber (…) sex caravellas gisadas e 

aparelhadas de todalas cousas que ouverê mester. E mays seiã mays homêes e aiã mais caravellas se 

poderem E maãdoque os homêes que hy morarê que dê a mi e a todos meos sucessores a dizima de todo 

pescado que filharem e no mar assy com caravellas como linhas com rredes come em outea guysa qualquer 

que o filhe.” In Marques 1994: 168). 
451 Data de 1546 a vinda das primeiras monjas procedentes do Mosteiro Vitorino das Donas (Sousa, Pina, 

Andrade, Santos 2016: 90). 
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localidade uma outra comunidade beneditina feminina (Mosteiro de Santa Ana), que 

albergava as filhas da aristocracia da região452. 

Sabe-se, também, graças às posturas municipais, que no porto de Viana o bacalhau 

era um pescado destinado principalmente à população mais desfavorecida. De tal forma 

o bacalhau se tinha tornado sustento do povo que, em 1610, as autoridades municipais 

de Viana ordenaram que “de todas as logeas de bacalhau e dos navios que a esta Villa 

vêm, dellas se tomem 30 quintais453 de bacalhau e se dêem às molheres para que ho 

vendam ao povo” (Moreira 2008: 191).  

Habituadas ao consumo de bacalhau, estimulado pelo seu preço mais baixo e pela 

disponibilidade no mercado, o consumo deste pescado pelas religiosas do mosteiro em 

análise não pode deixar de ser compreendido à luz da localização geográfica da casa e 

do estrato social a que pertenciam as religiosas. Mais, condicionalismos opostos a estes 

poderão, em nosso entender, ajudar a explicar o consumo muito inferior para que 

apontam as fontes relativas à realidade documentada, na mesma época, para a 

comunidade masculina de Tibães, implantada em local distante do mar.  

Para chegarmos a estas deduções sobre o consumo de bacalhau no Mosteiro de 

São Bento de Viana454, baseámo-nos num livro de receitas e despesas da cozinha do 

mosteiro, depositado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Nele somos de 

imediato confrontados com o consumo de bacalhau por toda a comunidade. As grandes 

quantidades adquiridas são um dos indícios fornecidos pela documentação de que o 

pescado não se destinaria apenas à mesa dos serviçais. 

Analisemos algumas das anotações deste livro, que é o mais antigo que existe no 

Arquivo da Torre do Tombo, e que cobre um período que vai de 26 de maio de1664 a 

junho de 1667455. 

 
452 Fundado em 1510, começou por ser ocupado por uma comunidade de Clarissas, “porém, em 1528, o 

arcebispo D. Diogo de Sousa, ao determinar a anexação ao cenóbio do mosteiro de Santa Maria de Valboa, 

impôs a adopção da Regra de São Bento e sujeitou a sua comunidade à sua jurisdição (…) Desde o início, 

o mosteiro destinava-se sobretudo a religiosas de origem nobre e a comunidade teve sempre um elevado 

número de monjas e um património significativo” (Sousa, Pina, Andrade, Santos 2016: 89). 
453 Ao todo, 3.840 arráteis, o que equivale a 1.762.56 kg 
454 A documentação referente a este convento encontra-se em dois arquivos nacionais: no da Torre do 

Tombo, onde está o livro que vamos analisar, que é o primeiro de uma série de 49 livros, que vão desde 

1664 a 1880; no Arquivo Distrital de Braga, que tem, também, um significativo conjunto documental (livros 

de juros, receitas e despesa, pensões e foros, arrendamentos, demarcações, letras pontifícias, etc.). 
455 Triénio da Abadessa madre Maria de São João, depositária a madre Paula da Glória e escrivã a madre 

Mariana de São Paio (ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, liv. 205, 

frontispício). 
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 Distingue-se de imediato do Mosteiro São Martinho de Tibães nas compras de 

bacalhau, feitas para o coletivo, encontrando-se muitos registos de compras de bacalhau 

e sempre de grandes quantidades.  Estas últimas motivadas pelo facto de este pescado 

poder ser armazenado por várias semanas sem se deteriorar, ao contrário do pescado 

fresco, e assim poder ser dado à comunidade conforme as necessidades. Por exemplo, 

na primeira semana de janeiro de 1666 as religiosas “comprarão pera a Caresma e pera 

quando couber nove quintais de bacalhão e vynte arates456. Custarão Carenta e outo mil 

e outo sentos reis 48$800”457. Trata-se de uma grande quantidade de bacalhau (cerca de 

600 quilos), destinado a ser consumido ao longo de várias semanas, nos dias magros. 

Saliente-se que na semana desta compra só houve um registo de consumo de bacalhau 

(cerca de 30 quilos) numa refeição da comunidade458, ficando o restante (570 quilos) 

para ser consumido noutras ocasiões (daí a expressão “quando couber”), quantitativo 

que daria para cerca de mais 19 refeições comunitárias. 

   Outra situação, que não acontecia no Mosteiro de São Martinho de Tibães e que 

aqui se regista, é a aquisição específica de bacalhau para pessoas importantes no seio da 

comunidade, o que é precisamente o contrário do que acontecia em Tibães, em que era 

encomendado para os serviçais e pessoas de fora do mosteiro. No caso de São Bento 

de Viana encomenda-se bacalhau para o capelão das monjas, como se atesta por uma 

nota de dezembro de 1664, onde se faz uma referência diferenciadora, escrevendo-se 

que foi comprado bacalhau só para ele, confirmando-se, assim, que também a mesa é 

um “espaço” de diferenciação/identidade, pela positiva: 

 

 

“comprarão sete artes459 de barulhão pera mandar ao Padre Capelão460 

pera lhe mandarem nas domingas e dias Çantos do advento. Como e 

custume. Custarão duzentos e cinquoenta reis, digo otentas 280 rs”461. 

 

 
456 9 quintais, equivalem a 1289 arráteis, a que se somam mais 20 arráteis, que perfaz 1309 arráteis, logo, 

cerca de 600 quilos de bacalhau. 
457 ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, liv. 205, fólio 109 v. 
458 “Sexta feira derão baqualhão pela defunta Catarina do Espirito Santo em que se gastarão duas arobas 

e cinquo arrates e meo do que estava comprado” (ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento 

de Viana do Castelo, liv. 205, fólio 109 v.). 
459 3 quilos (3.213 gr.). 
460 Cabendo-lhe as funções de rezar os ofícios divinos e de confessar as freiras. 
461 ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, liv. 205, fólio 52. 
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Pelo mesmo livro ficamos a saber, ainda, que era também o pescado escolhido 

para certos dias específicos, como os dias dos Santos (São Bento, Nossa Senhora da 

Purificação, Santo André, Santo António)462 e, claro, no advento463 e na quaresma464.  

A importância do bacalhau neste convento pode igualmente ser atestada num 

manuscrito existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, sem data precisa465, 

intitulado Livro do Registo das Rações das Religiosas466, onde surge, destacadamente, logo 

no segundo fólio, o número de arrobas e arráteis de bacalhau que era dado a cada um 

dos membros da comunidade, e que variava consoante as funções que desempenhavam. 

No topo da hierarquia, a Abadessa era quem mais recebia, a saber 25 e ½ arrobas de 

bacalhau (864 arráteis = 396,576 kg), tanto no advento como na quaresma. Na base, 

surgem as criadas da vila, com apenas 8 arrobas (256 arráteis = 117,504 kg) de bacalhau 

em cada uma das épocas467. 

Daqui se pode concluir não só que todas as religiosas, inclusive as mais 

prestigiadas (as abadessas), consumiam bacalhau, mas também que as diferenças na 

hierarquia social interna dos comensais da mesa deste mosteiro se faziam também pela 

quantidade que era dada a cada categoria.  

 
462 “Sabado da véspera de nosso Padre São Bento [20 de março de 1666] derão baqualhao duas arrobas 

e cinquo arrates do comprado” (ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do 

Castelo, liv. 205, fólio 117) “Sexta feira dia de Santo André [de 1666] derão do mesmo baqualhão” (Idem, 

ibidem, fólio 152), “Sabado [20 de março de 1667], vespora de Nosso Padre São Bento derão do mesmo 

baqualhão comprado” (Idem, ibidem, fólio 165). Refira-se que na época o dia de São Bento era a 21 de 

março, dia do seu falecimento (21 de março de 547). Atualmente é a 11 de julho, dia da transladação das 

suas relíquias para a Abadia de Saint-Benoît-sur-Loire, em França. “tersafejra  [1 de fevereiro de 1667] 

vespora da nossa Senhora das Candeas derão baqualhao com comprado (…) Cartafejra dia de nossa 

Senhora derão do mesmo baqualhao” (Idem, ibidem, fólio 160 v.). 
463 Como nos atestam variadíssimas anotações, entre as quais: “Ao prjmejro dja de dezembro [de 1664] 

foj a primejra domjnga do auento nela derão baqualhao duas arrobas e tres arates custarão dous mil e 

setesentos” (ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, liv. 205, fólio 49), 

ou “Aos prjmejros dias de dezembro [de 1666] foi a prjmejra domjnga do aduento: derão baqualhao do 

comprado” (Idem, ibidem, liv. 205, fólio 152), ou  “Aos cete djas do dito mês foj a segunda domjnga do 

advento [de 1666], em que derão baqualhao do comprado”  (Idem, ibidem, fólio 152 v.), ou “Aos quatroze 

dias de dezembro foj a tersejra dominga do avento [de 1666] derão baqualhao do comprado” (Idem, 

ibidem, fólio 153 v.).e “Aos vjnte e hum dias de desembro [de 1666] foy a ultima domjnga do advento, em 

que derão baqualhao do que estaua comprado” (Idem, ibidem, fólio 154).  
464 De novo, são registadas várias anotações nesse sentido, como: “A prjmejra domjnga da quaresma que 

foj a ujnte e dous djas de feuerejro [de 1665] derão baqualhao” (ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro 

de São Bento de Viana do Castelo, liv. 205, fólio 60 v.), ou, ainda, em compras como de “dezouto arates 

de baqualhao que faltarão pera enteirarem os comeres dos dias da Caresma [março de 1666] as religiosas, 

custarão sessentos e carenta reis” (Idem, ibidem, fólio 118), ou “Aos prjmejros dias de abrill [de 1666] e 

na terseira domynga da Caresma derão baqualhao do comprado” (Idem, ibidem, fólio 119) ou “Aos cete 

dias de marso [de 1667] foy a segunda domynga da quaresma derão baqualhao do comprado (Idem, ibidem, 

fólio 164). 
465 Uma cópia com caligrafia do século XIX. 
466 ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, liv. 269. 
467 Ver quadro VIII dos apêndices. 
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  Reportando-nos agora Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, casa 

masculina, a sua análise pareceu-nos pertinente não só pela importância que este sempre 

teve no reino, desde os primeiros tempos da fundação da nacionalidade468, mas por se 

situar na região de Alcobaça, onde vivia Josefa de Óbidos, autora provável da “primeira 

representação pictórica do bacalhau salgado e seco” (Sobral e Rodrigues: 2013: 625).  

Também para este mosteiro nos socorremos dos seus livros de despesas nos 

gastos da casa, tal como o fizemos com os mosteiros anteriores. Estes revelam compras 

de bacalhau, uma vez mais elencado juntamente com outros pescados comumente 

adquiridos (conforme temos estado a comprovar) pelas comunidades religiosas em geral, 

como a sardinha, a pescada e o cação.  

No Arquivo Nacional da Torre do Tombo existe um códice pertencente a este 

mosteiro, intitulado, Livro das Folhas de Receita e Despesa do Real Mosteiro de Alcobaça, 

que se inicia em 1684, no triénio do Padre Geral Frei João Osório, e regista os gastos e 

os proveitos desse mosteiro, divididos sempre em triénios, terminando em 1708. Logo 

no primeiro triénio somos confrontados com compras de bacalhau, embora misturadas 

com a sardinha, pelo que não nos dá uma ideia precisa sobre a sua aquisição, tendo-se 

apenas o número global: 

 

“Despendeose em Bacalhau e sardinhas, duzentos e quatro mil 

quatrocentos trinta e sinco 204$435”469  

 

 Os triénios seguintes, fornecem-nos informação mais precisa, pois não só o 

bacalhau vem especificado de forma avulsa, como são registadas as quantidades do 

produto e as quantias gastas com ele (Quadro IX do apêndice). 

No gráfico abaixo foram colocadas as aquisições de bacalhau, entre abril de 1687 

e abril de 1699 (quatro triénios consecutivos), sendo possível identificar um aumento 

significativo (quase o dobro – de 8960 a 15360 arráteis470), em apenas duas décadas, 

realidade que ilustra o papel cada vez mais preponderante do bacalhau na dieta alimentar 

destes religiosos.  

 
468 Criado por D. Afonso Henriques, em terras recentemente conquistadas aos muçulmanos. Teve, para 

além do fomento das atividades económicas e colonizadoras, “uma significativa atividade assistencial 

através da enfermaria e farmácia da abadia” (Sousa, Pina, Andrade, Santos 2016: 105) e, ainda uma 

importantíssima atividade cultural, com o seu scriptorium,  biblioteca e escolas. 
469 ANTT, Ordem de Cister, Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, liv. 203, Triénio de Frei João Osório 

(de 29 de abril de 1684 a 28 de abril de 1687), f. 5.  
470 Nos gráficos deste estudo optou-se por converter sempre os arráteis em quilos para assim terem uma 

compreensão mais precisa dos valores com que estamos a trabalhar. 
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Fig. 24 – Gráfico de compras de bacalhau no Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça (1687 e 1699). 

 

Se dividirmos por três o triénio para assim obter o valor médio anual de compras, 

verificamos que as quantidades são ainda muito elevadas. Analisando o último triénio do 

final do século XVII (de 29.04.1696 a 28.04.1699), em que nos aparece a quantidade de 

15.360 arráteis, ou seja, em 7.050.240 quilos, que divididos, resultam no valor de 2.350 

quilos anuais. Se considerarmos que as compras de bacalhau eram para ser usadas nos 

dias magros, em que a quaresma e o advento têm um particular papel, e se compararmos 

com os 600 quilos adquiridos pelas religiosas do Mosteiro de São Bento de Viana para a 

quaresma e mais dias magros, vemos que o Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça está 

muito perto deste Mosteiro, que dada a sua localização privilegiada (numa terra onde 

chegavam os navios da Terra Nova) seria expectável ter um consumo bastante maior 

deste pescado. 

Podemos avançar com algumas hipóteses interpretativas para esta quantidade 

aparentemente tão elevada em Alcobaça. Há que relembrar que este mosteiro era um 

senhorio eclesiástico muito grande, com um território de quase 500 km², tendo muitos 

dependentes a seu cargo. Logo estes valores elevados poderão ser explicados pela 

função de assistência que o mosteiro desempenhava na região, distribuindo parte dos 
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víveres que comprava. Na condição de seu beneficiário estava o vizinho Mosteiro 

feminino de Santa Maria de Cós. Segundo Frei Claude de Bronseval, numa descrição que 

faz em 1532: “O mosteiro não possuía recursos próprios, mas antes recebia de Alcobaça 

toda a vitualha e demais coisas necessárias” (Gomes e Sousa 1998: 257). O Mosteiro de 

Santa Maria de Alcobaça apoiava, pois, como casa-mãe, outras casas471, pelo que não é 

de admirar as compras substanciais que fazia, entre as quais se encontrava também o 

bacalhau.  

A esta situação há ainda que acrescentar que as regras de governação da casa 

monástica ditavam que se tivesse em conta, nas refeições, uma quantidade excendentária 

para os pobres. Na mesa teria de haver “tanta abastança, que do remanescente delle 

sejam providos os pobres de Jesus Christo”472.  

Por último, há que ter em conta o acesso ao próprio pescado. Para tal relembre-

se a fonte que analisámos no capítulo sobre a pesca do bacalhau praticada pelos 

portugueses473que versa sobre uma sentença a cobrar a dizima, proferida na Vila de 

Óbidos a 3 de abril de 1508, a um morador da vila da Pederneira, proprietário de uma 

caravela que tinha ido à Terra Nova. Essa embarcação tinha trazido centenas de 

bacalhaus, desembarcando-os no Porto de Salir474, que ficava precisamente no couto do 

Mosteiro. 

O próprio porto da Figueira da Foz, 70 km a norte do mosteiro, poderá ter sido 

um fornecedor privilegiado da casa religiosa, principalmente no século XVII, em que se 

assistiram a inúmeras vindas de barcos estrangeiros da Terra Nova, como atesta 

documentação diversa do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. No livro 684 do 

Tribunal do Santo Ofício, da Inquisição de Coimbra, encontram-se vários autos de visitas 

a navios ingleses e da Galiza, que aportavam na região da Figueira da Foz, e também em 

Buarcos e na Foz do Mondego, com cargas de bacalhau, entre 1664 e 1683. Nesses 

dezanove anos, em que quase uma centena de barcos estrangeiros aportaram na região 

 
471  “Santa Maria de Alcobaça era, de facto, o principal mosteiro português seguidor dos princípios 

monásticos de Cister. Não estranha por isso que, num contexto propício à livre iniciativa e ao 

aparecimento de congregações nacionais, Alcobaça consumasse no seu destino o destino de todos os 

demais conventos lusitanos seus congéneres” (VMCP 1998: 19). 
472 VMCP, Visitação feita ao Mosteiro de Alcobaça pelo Cardeal Infante D. Henrique, 6-26 de outubro de 

1545, p. 417. 
473 1.1.2 A pesca do bacalhau praticada pelos portugueses. 
474 “desembarcado no pôrto de Selir na quantidade de 700 bacalhaus” (documento publicado no “Catálogo 

dos manuscritos do Museu Etnológico” O Arqueólogo Português, 1.ª Série XIX: 69). 
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e que foram alvo de visita dos inquisidores, trinta e oito475  traziam nos seus porões 

cargas de bacalhau476.  

Lembramos ainda Iria Gonçalves na sua obra O Património do Mosteiro de Alcobaça 

nos séculos XIV e XV, em que ao referir-se aos seus coutos escreveu:  

“Os coutos não eram apenas extensos – eram também aprazíveis. A própria 

documentação, exprimindo o sentir dos moradores locais, os apelidava de “viçosos” e 

o facto de se encontrarem junto ao mar, de possuírem uma grande costa provida de 

duas excelentes lagoas comunicando com o oceano, mais ainda os valorizava.” 

(Gonçalves 1989: 357).  

Em complemento, detenhamo-nos agora na artista Josefa de Ayala e nas suas 

naturezas mortas, em particular nas dos produtos marinhos, na medida em que podemos 

colher nelas alguns elementos para o nosso estudo. 

O ambiente religioso não era estranho a Josefa de Ayala, mais conhecida por 

Josefa de Óbidos, visto ter passado parte da sua juventude numa casa religiosa em 

Coimbra e, depois, na vila de Óbidos. Aí, já inserida num ambiente secular, não se podia 

alhear, no entanto, da importante influência do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça na 

região 477.  

Da sua produção pictórica interessam ao nosso estudo os produtos marinhos 

retratados nas séries de naturezas mortas relativas aos “meses do ano”, em particular 

as dedicadas ao mês de março478. Nesses quadros figuram vários pescados, entre os quais 

o bacalhau, o que indicia a sua ligação com o calendário religioso da quaresma (fevereiro 

e março), e onde, por sua vez, predominam os “dias magros”. 

 
475 ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Coimbra, liv. 684.  A saber, em 12.02.1664 (fl. 3); 

10.10.1664 (fl. 29); 19.10.1664 (fl. 30); 19.11. 1664 (fl. 31); 06.01.1665 (fl. 33); 02.01.1665 (fl. 34); 

28.01.1665 (fl. 35); 26.01.1665 (fl. 37); 22.05.1665 (fl. 39); 15.11.1665 (fls. 40 e 40 v.); 27.05.1665 (fl. 42); 

04.01.1666 (fls. 44 e 44 v.); 24.09.1666 (fl. 54); 24.10.1668 (fl. 70); 22.11 1668 (fl. 72); 18.03.1669 (fl. 74); 

17.05.1669 (fl. 76); 08.04.1670 (fl. 80); 31.03.1670 (fl. 81); 13.07.1670 (fl. 83); 27.10.1670 (fl. 86); 

13.10.1670 (fl. 87); 31.10.1670 (fl. 88); 29.09.1671 (fl. 89); 22.02.1671 (fl. 94); 14.10.1671 (fl. 95); 

01.11.1671 (fl. 98); 19.12.1671 (fl. 100); 01.02.1672 (fl. 101); 16.12.1671 (fl. 102); 10.11.1671 (fl. 103); 

21.11.1671 (fl. 104); 11.01.1672 (fl. 106); 21.03.1672 (fls. 108 e 108 v.); 11.11.1672 (fl. 109); 08.05.1674 

(fl.115); 14.11.1681 (fls. 132 e 132 v.)e 28.10.1682 (fls. 138 e 138 v.).      
476 Existe ainda um outro códice com registos de visitas feitas no porto da Figueira da Foz, com mais 

registos de bacalhau, que cobre o período de 1694 a 1724 (ANTT, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição 

de Coimbra, liv. 670).   
477 “O mosteiro marcou e influenciou significativamente não só as terras que o rodeavam, mas todo o 

reino” (Sousa, Pina, Andrade, Santos 2016: 106). 
478 Obra considerada por Vitor Serrão como o resultado de uma parceria entre Josefa de Ayala e seu pai, 

Baltazar Gomes Figueira, tendo o historiador de arte avançado “com a possibilidade de caberem ao pintor 

os fundos de paisagem e a sua filha as naturezas-mortas que ocupam os primeiros planos” (Caetano 2015: 

96). 
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Efetivamente conhecem-se, até à data, dois quadros dos meses de março, ambos 

datados de Óbidos de 1668, com autoria conjunta de Josefa de Ayala e de seu pai, 

Baltazar Gomes Figueira. Muito semelhantes, diferem apenas na paisagem de fundo. 

Ambos tem como legenda: “Março sou pobre de frutas, mas não falta Bacalhao. Mariscos, 

e carapao. Pexe fresco nania479 trutas” (Caetano 2015: 102). 

A legenda é bem expressiva do apelo ao consumo dos pescados do mar, tanto o 

fresco como o salgado. Mas alude também a um pescado de rio, a truta, embora o 

desaconselhe, facto que se deve por um lado à sua fragilidade480, que leva à sua rápida 

deterioração481, e também, por não ser a melhor época para a sua pesca482. 

 

 

Fig. 25 – Mês de março. Baltazar Gomes Figueira e Josefa de Ayala.  

Óleo sobre tela. Óbidos 1668. Coleção particular. 

 
 

A própria “presença” do bacalhau no esquema de distribuição e de dimensão 

relativa dos vários elementos que compõem o quadro parece-nos poder ser tomada 

como metáfora da ênfase que a artista quis dar a esse alimento. Do lado esquerdo está 

 
479 Nanja: Não; Mais não. Nunca (de ‘não + já). 
480 A truta é um “peixe delicado que se cria nos rios” (Bluteau 1721, VIII: 317). 
481 Maguelonne Toussaint-Samat, na sua Histoire Naturelle & Morale de la Nourriture, quando se refere aos 

pescados, salienta que o pescado de rio é o que mais facilmente se deteriora: “Cet aliment si intéressant 

ne se garde pas longtemps car il s’altère bien plus rapidement encore que la viande, surtout les poissons  

d’eau douce” (Toussaint-Samat 1987: 244). 
482 A reprodução da truta faz-se no tempo frio, de setembro a março, dando-se início ao tempo da sua 

captura na primavera e no verão. A truta vive “em todos os rios ao norte do Tejo, sendo vulgar sobretudo, 

nos ribeiros de águas límpidas e onde a temperatura das águas no verão, nunca é muito elevada” (GEPB 

33: 97). E como refere o adágio “Boa é a truta, bom o salmão, bom é o sável, quando é da estação” 

(Bluteau 1721, VIII: 317). 
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desenhado um bacalhau escalado a secar, que, comparativamente com todos os outros 

peixes, ocupa não só mais área de pintura, como ultrapassa a metade inferior do quadro, 

onde se desenvolve a natureza morta propriamente dita. Mais, é o único alimento que 

se estende para a parte superior do quadro, constando também na paisagem de fundo e 

confundindo-se com o arvoredo. É, ainda, o único peixe que se encontra amanhado e 

escalado, pois é nessa forma que chega às cozinhas, para depois ser servido às mesas, 

sob a forma de preparados diversos483.  

Do universo de fauna aquática representada484, destacamos as sardinhas, peixe 

que, devido ao seu estatuto igualmente popular, fazia parceria com o bacalhau nas “mesas 

de sobrevivência”, impostas quer pelos parcos recursos económicos dos comensais, 

quer por códigos religiosos prescritivos da observância dos “dias magros” e do voto da 

pobreza. 

Julga-se, igualmente, expressiva a presença de 

uma cabeça de alho junto ao bacalhau escalado, uma 

vez que deve espelhar o uso que dele se faria em 

receitas da época, conforme referimos acima a 

propósito da primeira receita deste pescado que temos 

conhecimento em receituários de cozinha 

portugueses485.  

 

Fig. 26 – Pormenor do mês de março. Baltazar Gomes Figueira e Josefa de Ayala. Óleo sobre tela. 

 
483 Conforme analisámos acima, a propósito de receituários dos sécs. XVII e XVIII (vd. ponto 2.1.1.1). 
484 Muitas das espécies podiam ser encontradas na Lagoa de Óbidos, como é o caso do caranguejo, das 

ostras, do ruivo, das sardinhas e dos camarões (Baptista 2005: 169).  Atualmente algumas dessas espécies 

estão a desaparecer, em consequência da intervenção do homem e da alteração das marés e dos ventos. 

Por exemplo, as ostras “Já desapareceram há muito dos «ancinhos» dos mariscadores” (Parreira 1999: 

49). Refira-se, ainda, no que respeita às ostras, a sua centralidade no quadro de Josefa de Óbidos. Esta 

prender-se-á pela própria importância que este molusco teria na época moderna, abarcando até os 

estratos sociais mais elevados, como nos testemunha o estudo “Um rei que gostava de ostras”, de Maria 

José Azevedo Santos: (Santos 2015b: 44). Mas este consumo não se confinaria a esta época, nem aos mais 

privilegiados. Num estudo que trata da exploração dos recursos aquáticos em Lisboa, e que abarca 2500 

anos, centrado no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, Jacinta Bugalhão, Sonia Gabriel e Susana 

Martinez, encontraram indícios da existência e da exploração de ostreiras no estuário do Tejo desde a 

Idade do Ferro. Nele foi feito um registo diacrónico em que, para a Idade do Ferro, foi encontrada, no 

conjunto dos moluscos, uma representatividade de 19% de ostras. Na Época Romana estas subiram para 

49%, no Período Islâmico para 34%, no Período Medieval Cristão “a ostra retoma a posição predominante, 

representando cerca de 63% (…) Época Moderna (…) a ostra volta a ser o molusco mais abundante e o 

seu predomínio vê-se confirmado pela frequência registada no NMI, significando cerca de 78%” (Bugalhão, 

Gabriel e Martinez 2017: 45).   
485 Manuscrito 142 do Arquivo Distrital de Braga, receita nº 75: “pode-se comer com ponta d’alho no 

vinagre, o mesmo se fará ao bacalhau” (As receitas de cozinha de um frade português do século XVI 2013: 

189). 
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Note-se que o alho era também um alimento, tal como o bacalhau, muito 

associado aos mais rústicos e pobres. Teófilo Braga, na sua História da Literatura, ao 

abordar os escritos sobre as genealogias de Sá de Miranda, poeta quinhentista, faz 

referência a esta ligação, quando aborda o “perigo de tratar de Gerações, sem que se 

tope com fidalgos e ricos-homens que cheiram ao alho, isto é, ao povo que tem esse 

fartum quando se alimenta comendo pão com alho”486 (Braga 1984, II: 146-147). Vínculo 

idêntico se pode atestar na obra seiscentista Banquete que Apolo hizo a los embaxadores 

del Rey de Portugal Don Juan Quarto, em particular no trecho em que se descrevem as 

virtudes que este tem para os trabalhadores, dando-lhes energia, ao mesmo tempo que 

elenca as suas propriedades terapêuticas487. 

 

 

 

2.1.1.3 O bacalhau nas fontes relativas às ordens religiosas  

             mendicantes 

 

 

a) Comunidades mendicantes no interior de Portugal 

 

 

Seguindo o mesmo critério adotado para as ordens religiosas monásticas, 

analisamos, sempre tendo como fonte os livros de despesa das cozinhas nas 

comunidades religiosas, os conventos medicantes localizados no interior. 

Iniciamos com um dos mais antigos conventos femininos da Ordem de Santa 

Clara488, o Convento de Santa Clara de Santarém, que teve a sua origem numa 

comunidade fundada em 1258, tendo sido criado apenas três anos após a canonização 

de Santa Clara (Sousa, Pina, Andrade, Santos 2016: 295). Dos 35 códices e 22 maços 

que existem deste convento no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 21 códices 

referem-se a despesas e receitas. Mas destes, apenas um deles se inclui na cronologia do 

 
486 “Senhor, é grande trabalho escrever de gerações; nem todos são scipiões, e podem cheirar ao alho 

gentis-homens e infanções” (Braga 1984, II: 146).   
487 Versos sobre o alho: “La mano de los rústicos abraça. Aunque alimento rudo, al marinero, al labrador 

el ajo. Anima en su trabalho. Sea cozido, o crudo, clarefica la voz, mueve la orina; Y el vientre, si de flatos 

Valiente es medicina (Bracamonte 1642: 134). 
488 A primeira comunidade instalou-se em Lamego, passando depois, em 1259, para Santarém. 
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nosso estudo, datando da década de noventa do século XVI (triénio de 18.12.1591 a 

31.12.1594)489. 

Contudo, neste único livro do século XVI, não encontrámos nenhuma referência 

ao bacalhau, nem a outras espécies de pescado. Os “gastos da cusinha”, que estão 

registados de dois em dois meses, são indicados de forma muito vaga: “de peixe desasete 

mil e dez reis com a gente de fora e dentro”490 ou “gastouse em pescado nestes meses 

sessenta e seis mil dosentos reis”491. 

Não quisemos, no entanto, deixar de contemplá-lo na nossa análise, uma vez que 

nele “professaram várias senhoras da nobreza” (Sousa, Pina, Andrade, Santos 2016: 295), 

recebendo inúmeros privilégios do papa e do rei. Na sua comunidade professaram 

mulheres importantes e poderosas, como D. Leonor Afonso492, filha do rei D. Afonso III 

e D. Elvira Esteves, irmã do rei D. Dinis. 

Pretendíamos, na verdade, averiguar se nele o bacalhau, tal como em Tibães, 

tinha entrado pela via dos serviçais. A falta de pormenorização da fonte, porém, não nos 

permite confirmar, nem infirmar, semelhante hipótese, uma vez que a ausência de 

registos de bacalhau (bem como de qualquer outra espécie) não pode ser tomada por 

sinónimo de que não teria havido consumo de determinado pescado.  

Também a ausência de livros para o século XVII é um obstáculo ao nosso estudo, 

pois, nas comunidades religiosas atrás analisadas, é precisamente neste século que nos 

surgem os primeiros registos de bacalhau, os quais, gradualmente, se vão destacando. 

Idêntica realidade poderia ter acontecido neste convento, até porque, se considerarmos 

o livro seguinte de despesa do convento, que é já do século XVIII (1748), o bacalhau 

aparece logo em destaque na segunda página493. 

Seguimos, pois, para um outro convento do interior, também ele feminino e que 

albergava, de igual modo, senhoras da alta nobreza. Trata-se do Convento das Chagas 

de Vila Viçosa, da Província dos Algarve.  

 
489 Todos os restantes são posteriores à época em estudo, abrangendo informação dos séculos XVIII e 

XIX (a começar no ano de 1748). 
490 ANTT, Ordem dos Frades Menores, Província de Portugal, Convento de Santa Clara de Santarém, liv. 

3, f. 8. 
491 Idem, ibidem, liv. 3, f. 18.  
492 A sua microbiografia foi publicada na tese de doutoramento A Ordem de Santa Clara em Portugal (sécs. 

XIII e XIV), de Maria Filomena Pimentel de Carvalho Andrade, pp. 559-560. 
493 “ao Sábado deuçe bacallao” (ANTT, Ordem dos Frades Menores, Província de Portugal, Convento de 

Santa Clara de Santarém, liv. 4, f. 7 v.).     
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O critério que determinou a sua inclusão no recorte de casas religiosas estudadas 

reside na origem social das suas religiosas. Na verdade, este convento tem a 

particularidade de estar, desde o início, muito ligado à grande nobreza de Portugal, daí 

o nosso interesse em tentar perceber os hábitos de aquisição/consumo de bacalhau 

numa comunidade ligada às altas hierarquias do reino. 

Dos 65 livros de receita e despesa que existem deste convento no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, dez referem-se ao século XVII. Destes decidimos analisar 

os mais antigos, que datam da década de oitenta494.  

Fundado no início do século XVI por D. Jaime, 4.º duque de Bragança, com o 

título de Real Mosteiro das Chagas de Cristo495, teve por primeira abadessa a irmã da 

segunda mulher de D. Jaime. Esta escolha da figura primaz do convento deve ser 

entendida como um claro indicativo do grupo alvo a que se destinava496.  

O convento localizava-se no Terreiro do Paço de Vila Viçosa, tendo sido 

construído nos tempos áureos da localidade, mais precisamente quando o duque deixou 

de habitar o Paço do Castelo e decidiu construir o seu Palácio, no local onde ainda hoje 

se encontra497. Na fachada virada a sul do edifício encontrava-se o refeitório, que Júlio 

Espanca refere que ainda conserva “a fisionomia arcaica, o Refeitório, muito amplo e de 

planta retangular” (Espanca 1970: 83-84). 

A diferenciação que encontramos no Rol dos Gastos do Convento das Chagas de 

Vila Viçosa entre “bacalhau de sal” e “bacalhau de vento” (ausente dos livros de despesa 

que analisámos anteriormente) é mais um elemento terminológico a ter em atenção, 

pois atesta o consumo como marcador de identidades hierárquicas diferenciadas. Por 

“bacalhau de sal” denominava-se aquele que era colocado e vendido em salmoura, estado 

em que chegava à cozinha do convento para ser confecionado. Quanto ao “bacalhau de 

vento”, era aquele que, depois de salgado, era posteriormente submetido a um processo 

adicional, de secagem natural498.  

 
494 Livros n.º 6, de 1680 a 1685 e n.º 70, de 1683 e 1684. 
495 Veja-se Sousa, Pina, Andrade, Santos 2016: 335. 
496 Segundo Túlio Espanca “o mosteiro foi o mais faustoso da vila, porque quase todas as professas 

provinham da melhor nobreza do Alentejo e do reino, possuindo as suas rendas próprias consignadas 

vitaliciamente pelas famílias e tutores” (Espanca 1970: 63). 
497 Foi D. Jaime quem iniciou a construção do atual Paço do Reguengo, completando-se a obra já na época 

do seu filho, D. Teodósio 
498 Veja-se, supra, o nosso capítulo sobre a conservação do bacalhau (1.2.1). 
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O primeiro era mais barato que o segundo 499 , porque só passava por um 

processo (a salga). Já o segundo envolvia uma outra etapa de cura, a secagem, que 

implicava mais mão de obra e mais necessidades, como esclarece, em inícios do séc. XIX, 

o conselheiro Jacob Frederico Torlade Pereira d’ Azambuja, na sua Memoria sobre a Pesca 

do Bacalháo:  

“o Bacalháo secco exige para ter huma qualidade superior, que as 

Embarcações que se dedicão a elle, tenhão praias vezinhas ao lugar da sua 
pesca, para nellas curar e seccar o seu peixe” (Azambuja 1835: 19) ou, então, 

“curar, e seccar depois do seu regresso” (Azambuja 1835: 19).  

 

 

Em ambos os casos, seja de seca ainda nos lugares distantes onde era pescado, 

seja já em Portugal, este “bacalhau de vento” implicava mais custos no processo de 

produção.  E, no caso deste convento, tendo em conta que se situava no interior do 

país, há que somar a esse custo mais elevado da venda por grosso os gastos decorrentes 

do seu transporte (o chamado “acarretado”)500 pelos almocreves, que, depois de uma 

viagem de vários dias, o faziam chegar ao interior. 

Procedemos a um estudo por amostra dos primeiros Livros de Receita e Despesa 

disponíveis, tomando por critério de seleção a escolha de um mês particularmente rico 

em pescado, como é o mês de março, tempo de quaresma, logo de domínio absoluto 

dos “dias magros”. 

No primeiro códice, livro n.º6, o mês de março de 1682 ocupa 5 fólios do 

códice501 e mostra a compra de onze espécies de pescado, variando o preço das espécies 

entre 25 e 80 reis o arrátel. No quadro X dos Apêndices pode-se observar que, entre 

o pescado mais barato (a 25 reis o arrátel), são arroladas sardinhas, cavalas, amêijoas e 

o bacalhau de sal. O pescado mais caro, referido a 80 reis (o linguado), tem apenas um 

registo, com a observação de que é “pera os padres”502. No preço médio, de 45 reis o 

arrátel, encontram-se as pescadas, cabras, gorazes e o bacalhau de vento. Por aqui 

verificamos que, em termos de custo de mercado, o bacalhau de sal era equiparado ao 

peixe miúdo e que o de vento tinha uma cotação mais elevada. 

 
499 Por exemplo, em fevereiro de 1681, a arroba de bacalhau de sal estava a 1000 reis, enquanto a arroba 

de bacalhau de vento custava 1.400 reis (ANTT Ordem dos Frades Menores, Província dos Algarves, 

Convento das Chagas de Vila Viçosa, liv. 6, fólio 26). 
500 Daí serem contemplados nos livros de registos de despesa os gastos dos carretos. 
501ANTT Ordem dos Frades Menores, Província dos Algarves, Convento das Chagas de Vila Viçosa, liv. 6, 

fólios 58 a 60. 
502 ANTT Ordem dos Frades Menores, Província dos Algarves, Convento das Chagas de Vila Viçosa, liv. 

6, fólio 59. 
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Analisando agora em gráfico os gastos, verificamos que se compraram, no 

referido mês de março, 128 arráteis de bacalhau de sal e apenas 20 arráteis de bacalhau 

de vento, ou seja, 59 quilos de bacalhau de sal e apenas 9 quilos de bacalhau de vento, o 

que equivale, em termos percentuais, a 87% e 13%, respetivamente.  
 

  

Fig. 27 – Gráfico com o bacalhau de sal e de vento, comprado em março de 1582, 

no Convento das Chagas de Vila Viçosa 

 

Considerando que a menor quantidade de pescado corresponde, neste caso, ao 

pescado mais caro, parece-nos que é de supor que este não se destinaria, como nas 

compras de bacalhau no Mosteiro de São Martinho de Tibães, aos serviçais, mas antes 

às hierarquias superiores do convento. O outro bacalhau (mais vulgar e barato), 

comprado numa maior quantidade, destinar-se-ia à restante comunidade ou serviçais. 

 

 

Fig. 28 – Gráfico dos gastos de pescado do Convento de Nossa Senhora das Chagas em março de 1682 
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Analisando mais em pormenor as compras das várias espécies de pescado, o livro 

regista, em março de 1682, sete compras de pescadas, que totalizaram19.250 reis. 

Seguiram-se as sibas503, com seis compras, nas quais se gastaram 10.040 reis. Três vezes 

se compraram nesse mês cavalas, em que se gastaram 2.300 reis, e amêijoas, por 2.000 

reis. Seguem-se duas entradas de safios, no valor de 4.200 reis, e de sardinhas, no valor 

de 300 reis. Por último, temos as espécies que foram compradas apenas uma vez no 

mês, que são as cabras e os gorazes, no valor de 675 reis e os dois tipos de bacalhau (o 

de vento, no qual se gastaram 900 reis, e o de sal, no valor de 3.200 reis), e, ainda, os 

linguados, no valor de 240 reis, e as raias por 220 reis. No gráfico acima (fig. 28) podemos 

ver os dois tipos de bacalhau, que, mesmo somados, ficam muito aquém das pescadas,  

peixe por excelência da nobreza, preferência a que não estará alheia a origem social da 

comunidade. 

No entanto, se analisarmos o livro n.º 70, numa Memória e Lembrança de todos 

gastos e despezas que o Reverendo Padre Frey Bento da Navidade (…) fes com a ditta 

Commonidade, surge uma nota no mês de março de 1683 “de quatro arrobas de bacalhao 

que se comprarao para a Commonidade  na quaresma em Caza do Texugo, por várias 

vezes (…) a trez cruzados a arroba, quatro mil e oitocentos reis”504, o que nos permite 

pensar que o bacalhau, era dado a toda a comunidade, possivelmente com a destrinça 

do tipo de conservação.  

Mas nem sempre seria possível comprá-lo em Vila Viçosa, como se pode atestar 

por uma outra nota da mesma Memória, de dezembro de 1684, que nos informa que 

foram comprar a Borba duas arrobas de bacalhau por 2400 reis505. Para estas compras, 

mais distantes, o convento tinha um almocreve que se deslocava propositadamente ao 

serviço das religiosas e por quem a comunidade se sentia responsável, quando fazia o 

frete506.  

 
503 Siba, choco e sépia são variantes dos cefalópodes, que são uma classe de moluscos que em Portugal 

estão mais presentes a sul do Tejo. 
504 ANTT Ordem dos Frades Menores, Província dos Algarves, Convento das Chagas de Vila Viçosa, liv. 

70, fólio 10. 
505 Idem, ibidem, fólio 13.  
506 Existe um registo de despesa deste convento “de hua ajuda de custo que se deu a Bertholameu 

almocreve deste Convento quando adoeçeo  no serviço da Commonidade em Estremoz e esteve doente 

em Borba para pagar ao Medico, Sangrador e botica” (ANTT Ordem dos Frades Menores, Província dos 

Algarves, Convento das Chagas de Vila Viçosa, liv. 70, fólio 18 v.). 
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 Terminamos o estudo dos conventos do interior do reino com um outro 

convento mendicante, mas da Ordem dos Pregadores, localizado na cidade de Évora:  

Convento de Nossa Senhora do Paraíso de Évora.  

Escolhemo-lo precisamente por as suas origens sociais se distinguirem dos dois 

conventos anteriormente analisados. Trata-se de um convento que nasceu no seio de 

uma comunidade de mulheres (a casa das Galvoas), que no século XV se instalaram em 

Évora em busca de uma vida de fraternidade, caridade e pobreza507. No início do século 

XVI dá-se a conventualização e as pobres da casa das Galvoas são “definitivamente 

convertidas em comunidade dominicana dedicada a Nossa Senhora do Paraíso por bula 

pontifícia de 1516” (Fontes 2015: 69). 

Existem no Arquivo Nacional da Torre do Tombo 27 códices que tratam dos 

“recibos e gastos da Madre Procuradora”, sendo que quatro dos mais antigos, datam do 

século XVII.  

Os primeiros anos de que temos registos datam da década de 70, iniciando-se o 

códice no mês de outubro de 1670. Os primeiros registos de bacalhau datam do mês 

de março de 1671508, com três compras deste pescado: “bacalhao mil e sem reis”509; 

“por vinte arrateis de Bacalhao mil reis”510 e “vinte arrateis de bacalhao mil reis”511, 

perfazendo um total de gastos de 3.200 reis.  

Se no ano de 1671 não houve compras de bacalhau em fevereiro512, no ano que 

se segue as religiosas vão realizar uma compra de grande vulto nesse mesmo mês, de 

“sinco arrobas de bacalhao seis mil reis”513,  para depois o usarem em março, como se 

pode atestar por várias marginálias514 , que, não referindo valores, dizem “comerão 

bacalhao”515, ou seja, do adquirido em fevereiro.  Ao todo, para usar na quaresma de 

1672, foram comprados 160 arráteis516. 

 
507 “Beatriz Galvoa é igualmente clara no cuidado a ter na admissão de candidatas à pobre vida, evitando-

se tanto as viúvas como as mulheres de linhagem, pela sua dificuldade em aceitarem o seu modo de vida 

e se desligarem de hábitos mundanos, e mulheres de percurso mais duvidoso ou homiziadas, pelo 

escândalo que podia advir da sua conversação” (Fontes 2015: 60). 
508 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, fólios 22 v. a 

26 v. 
509 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, f. 22 v. 
510 Idem, ibidem, liv. 44, f. 24. 
511 Idem, ibidem, liv. 44, f. 24 v. 
512 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, fólios 19 a 

22. 
513 Idem, ibidem, f. 67. 
514 Idem, ibidem, fs. 68, 69 e 69 v. 
515 Idem, ibidem, f. 69. 
516 73,440 kg. 
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No ano de 1673, as religiosas vão adotar o mesmo sistema e, novamente em 

fevereiro, adquire-se o bacalhau por atacado: “Dey por des Arrobas de Bacalhao com o 

carreto doze mil reis”517.  Ao todo, nesta quaresma, adquiriram-se 320 arráteis518. 

Em 1674, temos um decréscimo no consumo, com uma compra em fevereiro de 

“duas arrobas e mea de bacalhao tres mil setecentos e sincoenta reis”519 e depois três 

pequenas compras em março520, uma das quais teve como destinatários “os homens do 

sepulcro”521, e outra os padres522.  

No ano seguinte, de 1675, o mês de fevereiro não tem registos de compras de 

bacalhau, mas em março temos uma aquisição de “quatro arrobas de bacalhao sinco mil 

e seiscentos reis”523, a que acresce mais 600 reis de “carreto e mais custos”524. E 

novamente no mês de março desse ano vemos este bacalhau a ser consumido pela 

comunidade, sendo colocada essa indicação em marginália. Houve, no entanto, o cuidado 

de se comprar outros pescados para fora da comunidade, como se pode apurar por 

vários registos de março, que, em marginália, escrevem “bacalhao” e ao lado registam 

especificamente “Dei por dous arratens de linguado e dous arratens de pescada e peixe 

de rio para os Padres Confessores duçentos e sessenta reis”525.  

Ou seja, o bacalhau era dado à comunidade no geral, mas os visitantes mais 

ilustres tinham direito a um pescado melhor. O mesmo vai suceder no mês de abril, em 

que, por exemplo, na primeira terça-feira de abril a comunidade comeu bacalhau 

enquanto se deram “tres arratens de cibas e quatro ovos pera os padres cento e 

dezanove reis”526. Já à gente de fora (os criados) foram-lhe dadas sardinhas, gastando-se 

apenas 30 reis com eles527.  

Por último, e para terminar os meses da quaresma neste códice que abrange 

cinco anos, no ano de 1676, a quarta-feira de cinzas calhou em fevereiro. Nesse mês 

foram compradas cinco arrobas de bacalhau, por “sinco mil e quinhentos reis”528. E nessa 

 
517 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, f. 108. 
518 146,880 Kg. 
519 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, f. 164. 
520 De 3 arráteis (214 reis), de 2 arráteis (100 reis) e, novamente, de 2 arráteis (100 reis):  ANTT, Ordem 

dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, fólios 168 v. e 171 v. 
521 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, fólio 168 v. 
522 Idem, ibidem, fólio 171 v. 
523 Idem, ibidem, liv. 44, fólio 230 v. 
524 Idem, ibidem, liv. 44, fólio 230 v. 
525 Idem, ibidem, liv. 44, fólio 231. Situação que surge em repetição também nos fólios 232 e 233. 
526 Idem, ibidem liv. 44, fólio 236. 
527 Idem, ibidem, liv. 44, fólio 236. 
528 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, fólio 296 v. 
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quarta-feira de cinzas servem o referido bacalhau, diferenciando-se os mais distintos com 

uma compra de “dous arratens de linguado e quatro ovos e espinafres para os Padres”529.    

 

 

Fig. 29 – Gráfico de compras de bacalhau (quilos) na quaresma  

no Convento de Nossa Senhora do Paraíso de Évora (1671 e 1676) 

 

 

 

Parece-nos que é de concluir, pela análise destes cinco anos, que o consumo do 

bacalhau no convento faria já parte da alimentação ordinária dada às religiosas, fazendo-

se algumas exceções no caso dos visitantes. O gráfico acima (fig. 29) testemunha, embora 

com oscilações, compras anuais significativas.  

Para esta situação terá concorrido a própria localização do convento, no interior, 

em que o pescado conservado era um recurso importante, na falta do fresco, e os 

próprios ideias de pobreza que as religiosas prosseguiam.   

 

 

 

 

 

 
529 ANTT, Ordem dos Pregadores, Mosteiro de Nossa Senhora do Paraíso de Évora, liv. 44, fólio 297. 
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b) Comunidades mendicantes no litoral de Portugal 

 

 

Seguidamente vamos analisar duas comunidades mendicantes situadas junto ao 

mar, uma na capital do reino (Lisboa), e outra nas ilhas atlânticas, no Funchal. Em comum 

têm o facto de estarem situadas em locais onde aportavam navios vindos da Terra Nova.  

Apesar de se localizarem ambas junto ao mar, não se pode concluir que houvesse 

em ambas abundância de pescado fresco (que por sua vez poderia levar a um menor 

consumo de bacalhau). De facto, no caso do convento localizado no Funchal, temos a 

informação de que (pelo menos) na época da sua fundação haveria uma grande “falta de 

pescado” na ilha, constituindo mesmo “um grave problema” (Fontoura 2000:159). Já a 

capital do reino era farta em peixe530. 

O nosso primeiro olhar vai para o Convento de Santa Marta de Jesus531,  

fundado na capital do reino por freiras que vieram do Convento de Santa Clara de 

Santarém 532 , o que per se já indicia um estrato social elevado, como tivemos 

oportunidade de ver na análise que fizemos deste convento na alínea anterior.  

Dada a localização privilegiada no acesso ao pescado fresco, bem como, também, 

ao bacalhau, perguntamo-nos se o pescado fresco seria a primeira opção na mesa, ou, 

pelo contrário, pelo facto de ser uma cidade portuária onde aportavam os navios da 

Terra Nova com pescado muito barato, passaria este a ter também um papel de relevo 

e a ser consumido, mesmo pelas religiosas mais categorizadas.  

Temos conhecimento de que este convento, apesar de acolher senhoras de 

estratos sociais mais elevados, debater-se-ia, no seu dia-a-dia, com algumas dificuldades 

materiais. Dessa situação nos dá conta uma notícia sobre a cidade de Lisboa, de autor 

anónimo, escrita entre 1704 e 1708, que refere que o convento “nam teve fundador que 

 
530 Numa descrição da cidade de Lisboa, do início do século XVII, intitulada Relaçam em que se trata, e faz 

huma breve descrição dos arredores mais chegados à Cidade de Lisboa, já citada no ponto 1.2.2 sobre a venda 

e distribuição de bacalhau, o autor, ao referir-se à venda de pescado fresco na ribeira, escreve que existem 

“infinitas pescadeiras (…) tão fresco pescado que ainda saltando chega de muy diferentes castas, que no 

rio, e mar se pesca”  (Relaçam em que se trata, e faz huma breve descrição dos arredores mais chegados 

à Cidade de Lisboa 1970: 11). 
531 Tivemos ocasião de apresentar um estudo prévio sobre o consumo de bacalhau neste convento numa 

comunicação apresentada no IV Colóquio Diaita Luso-Brasileiro de História e Culturas da Alimentação, 

que decorreu em Coimbra, de 25 a 27 de outubro de 2017, intitulado “A introdução do bacalhau na mesa 

alimentar das comunidades religiosas: o seu consumo no Convento de Santa Marta de Jesus, em Lisboa” 

(no prelo). 
532 Vieram de Santarém Soror Maria do Presepio, primeira abadessa do novo convento, e duas sobrinhas 

suas, Soror Isabel da Madre de Deus e Soror Maria Encarnação. 
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o dotasse de rendas sufficientes” (História dos Mosteiros, Conventos e Casas Religiosas de 

Lisboa 1972: 367). Essas carências explicam que no relato se refira a renúncia de certas 

práticas usuais em comunidades religiosas mais ricas, como a existência de criadas 

particulares, escrevendo que as religiosas tinham optado por terem a servi-las irmãs 

conversas, a fim de minorar as despesas533.   

Salvaguarde-se, no entanto, que a presença de existência de hierarquias no seio 

da comunidade, como é o caso da alusão a estas irmãs conversas, é um claro indicativo 

de estarmos perante uma comunidade que fazia diferenciações que também poderiam 

ser extrapoladas para a mesa. 

Podemos fazer uma análise muito completa deste convento, pois existem no 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo registos da despesa da sua cozinha desde a 

fundação. Assim é possível ver a evolução do consumo de bacalhau, podendo mesmo 

assinalar-se as datas das primeiras compras e respetivas quantidades, e percebendo não 

só quando surgiu este pescado na mesa da comunidade, bem como a quem era dado. 

Dos 122 códices deste convento investigámos os que tratavam das despesas e 

receitas da cozinha nos séculos XVI e XVII, ou seja, desde a sua fundação até 1700, para 

assim obter uma visão mais dilatada no tempo, na longue durée.  Esta situação só foi 

possível pela existência, como já se disse acima de todos os livros, exceto num pequeno 

período de 25 anos (entre 1653 a 1678).  

À medida que fomos consultando os códices, apercebemo-nos de que a 

introdução deste pescado na dieta das religiosas se deu de forma gradual, ao contrário 

do Mosteiro de São Bento de Viana, e que se fizeram diferenciações no consumo de 

bacalhau, que começava pela mesa dos grupos sociais mais baixos, como os criados, e 

provavelmente as já citadas “irmãs-conversas”, alargando-se depois, já em meados do 

século XVII, a toda a comunidade, tal como já tinha sido evidenciado por Anabela Ramos 

para o Mosteiro masculino de São Martinho de Tibães, no norte do país.  

No primeiro livro, iniciado logo no ano da fundação do convento, em 1584, surge 

somente uma primeira referência ao bacalhau, em fevereiro de 1607534, referente a uma 

esmola dada ao convento de quatro arrobas535. Foi preciso passar mais de vinte anos 

sobre a sua fundação para se encontrar um registo de bacalhau. Não estando 

 
533 “com estas Irmãs-conversas he a comunidade muyto bem servida, escuzando criadas particulares, cousa 

que com muyta uitlidade deste convento se nam pratica nelle” (História dos Mosteiros, Conventos e Casas 

Religiosas de Lisboa 1972: 367). 
534 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv.160, fólio 184 v. 
535 58,752 kg. 
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mencionados os seus destinatários, podemos, porém, inferir que, sendo uma esmola (e 

não uma compra), muito provavelmente destinar-se-ia aos serviçais do convento.  

O segundo livro, que se inicia em 28 de outubro de 1608 e termina em junho de 

1622, tem mais duas esmolas de bacalhau: “recebemos este ano de São João de 615 ate 

São João de 1616 (…) uma arroba de bacalhau”536, e, no ano seguinte, “recebimento de 

São João de 617 ate São João 618”537, de “duas arrobas de bacalhau”538. Segue-se o 

terceiro livro, que abrange um período de doze anos, de 1622 a 1634, com apenas duas 

referências concretas a este pescado, também de esmola, no ano de 1629 (três 

arrobas)539 e no ano de 1630 (novamente três arrobas)540.  

Tendo em conta a forma esporádica, e sempre de esmola, e a quantidade 

reduzida com que surge o bacalhau nos registos destes primeiros livros, podemos 

concluir que, no início da vivência do convento, o bacalhau não faria parte dos produtos 

eleitos para levar à mesa das religiosas, mesmo nos dias magros, em que o peixe era o 

alimento imposto. Outros pescados, frescos e secos, seriam preferidos, sendo o 

bacalhau apenas servido quando dado em esmola e, com muita probabilidade, aos 

criados. 

É no quarto livro de receita e despesa, que abrange o período de 1634 a 1651, 

que detetamos a primeira compra de bacalhau, o que pode indiciar já algum interesse 

pelo produto por parte das religiosas. Ao todo realizaram-se três compras: em março 

de 1642, em dezembro de 1648 e em março de 1649, respetivamente, de “seis arrobas541 

de bacalhau, três mil seiscentos e cinquenta reis”542, de “duas arrobas de bacalhau, mil e 

trezentos e oitenta reis”543 e “custou o peixe que se comprou neste mês de março 

entrando duas arrobas544 de bacalhau quarenta e dois mil e trezentos e vinte reis”545.  

Para além destas aquisições, o convento recebeu e registou nove esmolas de bacalhau 

(nos anos de 1635, 1636, 1638, 1641, 1642, 1645, 1646, 1648 e 1649).  

 
536 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv. 160, fólio 89. 1 arroba equivale 

a 32 arráteis, ou seja, a 14,688 kg. 
537 Idem, ibidem, fólio 121.  
538 Idem, ibidem, fólio 121 v. 64. Dois arráteis, ou seja, 29.376 kg. 
539 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv.161-B, fólio 98. 96 arráteis, ou 

seja, 44.064 kg. 
540 Idem, ibidem, fólio 108 v. 
541 192 arráteis, ou seja, 88,128 kg. 
542 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv.143, fólio 126. 
543 Idem, ibidem, fólio 225 v.  
544 64 arráteis, ou seja, 29.376 kg. 
545 Idem, ibidem, fólio 230. 
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O quinto livro, que diz respeito ao período que vai de setembro de 1651 a agosto 

de 1653, tem, novamente, algumas compras e esmolas de bacalhau. No mês de 

dezembro de 1652, surge a compra de “uma arroba 546  de bacalhau quinhentos e 

cinquenta reis”547, a seguir ao pescado do mês, que orçou em “vinte mil seiscentos e 

cinquenta reis” 548 . Compra esta novamente pouco significativa, se pensarmos que 

representa apenas 3% nos gastos do pescado do mês.  

  Concluindo, durante este período que vai desde a fundação do convento até 

meados do século XVII, de 69 anos, dos quais a maioria foi passada sob o governo dos 

Filipes de Espanha em Portugal, o consumo de bacalhau neste convento não era ainda 

uma prática habitual. A sua presença era, ao invés, muito pontual, chegando, no seu 

início, pela via das esmolas, e passando a ser comprado nos últimos tempos, ainda que 

raramente.  

Após o referido hiato de 25 anos, os dois livros de despesa que retomam a série, 

de outubro de 1678 a outubro de 1681 (no mandato da Abadessa Inês de Jesus)549, e de 

outubro de 1681 a 1684 (no mandato da Abadessa Isabel da Natividade)550, de 75 e 13 

fólios, respetivamente, revelam-se pouco elucidativos para o nosso objeto de estudo. O 

primeiro refere-se ao pescado genericamente e o segundo apresenta apenas contas 

anuais, em que temos um só registo, no 3.º ano, de uma compra de bacalhau no valor 

de 8.800 reis551. Se fizermos uma análise comparativa com os valores gastos em pescado, 

que orçaram em 65.530 reis, a que se deve somar o trabalho das escamadeiras e carretos 

(3.000 reis), novamente se constata que o peso do bacalhau na economia da comunidade 

era diminuto, comparativamente com o do outro pescado. 

 É apenas no último quartel do século XVII que se assiste a uma alteração 

profunda da presença de bacalhau nos hábitos alimentares das religiosas do Convento 

de Santa Marta de Jesus. Passam, então, a ter este peixe na sua mesa todos os anos, 

consumindo-o com muita frequência, em particular nos meses de inverno. Esse aumento 

de consumo sazonal tem de ser entendido tanto à luz da observância dos interditos 

religiosos do advento e da quaresma, como em resultado de condicionalismos naturais 

 
546 32 arráteis, ou seja, a 14,688 kg. 
547 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv.161-C, fólio 22. 
548 Idem, ibidem. 
549 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv. 161-D. 
550 Idem, ibidem, liv. 162. 
551 Idem, ibidem, fólio 10. 
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climatéricos, que, prejudicando a atividade piscatória, levavam à ausência ou acentuada 

redução de disponibilidade de peixe fresco nos mercados. 

Os livros referentes a este último quartel do séc. XVII têm registos diários, onde 

se especificam as várias espécies de peixe adquirido, sendo que o bacalhau está presente 

todos os anos, sem interrupções, e durante vários meses, com particular relevo na época 

da quaresma (fevereiro e março). Assim, de outubro de 1684 a outubro de 1687, no 

período a que se refere o códice relativo ao mandato de Madre Soror Antónia da 

Conceição552, que durou 37 meses, encontramos registos de consumo de bacalhau em 

17 meses, tanto recebido em esmola, como comprado pelas religiosas553. E se, em 1685, 

o bacalhau está presente apenas em quatro meses do ano, já em 1687 o seu registo é 

de seis meses do ano. 

 

 

Fig. 30 – Gráfico com o número de registos de bacalhau de compra e de esmola, de 1684 a 1687. 

 
552 Idem, ibidem, liv. 161-D, fólio7 v. 
553  Novembro, dezembro de 1684; fevereiro, março, abril e dezembro de 1685; fevereiro, março, 

setembro, novembro e dezembro de 1686; e janeiro, fevereiro, março, abril, agosto e setembro de 1687. 
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 Atente-se agora na informação que podemos retirar dos períodos do ano em 

que se adquire o bacalhau. As compras e as esmolas atingem o pico nos meses da 

quaresma, ou seja, de fevereiro a março. Quanto à maneira de o obter, na década de 

oitenta, o bacalhau comprado (a cor de laranja no gráfico) já superava o de esmola.  

Mas o consumo seria socialmente diferenciado, pois quando na refeição havia a 

escolha entre o peixe fresco e o peixe salgado e seco (no caso, o bacalhau), as religiosas 

optavam pelo fresco, deixando para a gente de fora (no caso os criados), o bacalhau, o 

que indicia que ainda havia uma certa resistência a este peixe. São muitas as expressões 

encontradas neste códice a indiciar esta realidade: “sete dúzias de ovos a noventa reis. 

Deu-se um a cada freira. À gente de fora o bacalhau que ficou da sexta passada” 554
, ou 

então “neste dia e no antecedente se gastaram seis arráteis555 de bacalhau com a gente 

de fora”556, ou ainda “o peixe foi salmão de esmola. Um arrátel de açúcar para a doçaria 

e castanhas que também vieram de esmola. Quatro arráteis557 de bacalhau para os 

criados”558,e também “seis arráteis559 de bacalhau de esmola para os criados e pedreiros 

do telheiro”560, ou “nestes três dias se gastaram com os criados seis arráteis 561 de 

bacalhau de esmolas”562, entre muitos outros exemplos. 

A diferenciação consoante as hierarquias, constatada nos primeiros tempos com 

o bacalhau, pode ser igualmente detetada na compra de pescado fresco, como era o 

caso das sardinhas563. Contudo, o que nos revela a documentação consultada é que, se 

comparamos as sardinhas com o bacalhau, a conotação negativa das primeiras é ainda 

mais evidente. É o que se depreende de um registo dos gastos com a alimentação do dia 

1.º de dezembro de 1692, em que esclarece que as sardinhas se destinaram aos 

 
554 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv. 161-D, fólio7 v. 
555 2.754 kg. 
556 Idem, ibidem, fólio 21. 
557 1.836 kg. 
558 Idem, ibidem, fólio 25 v. 
559 2.754 kg. 
560 Idem, fólio 75 v. 
561 2.754 kg. 
562 Idem, fólio 121. 
563 A conotação popular das sardinhas em Lisboa prender-se-á com a sua grande abundância no rio Tejo, 

o que fazia dela o peixe mais barato do mercado. Essa realidade não passava despercebida aos que 

visitavam a cidade, como se pode verificar numa descrição de um estrangeiro, datada de 1730, que refere 

que “Le Tage est surtout si abondant en sardines fraîche, qu’elles ne valent ordinairement que trois ou 

quatre sols le cent (…) sont d’une grande ressource pour les pauvres gens” (Description de la ville de 

Lisbonne 1730: 41-42). 
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criados 564 , enquanto as religiosas comeram bacalhau, acompanhado por chícharos, 

havendo ainda a opção de carneiro e de ovos565.  

Esta situação de uma hierarquização marcada no consumo do bacalhau terá 

tendência, no entanto, a atenuar-se com o passar do tempo, como bem atestam os livros 

de registos seguintes. Aí verificamos aquisições cada vez maiores de bacalhau e o rarear 

progressivo de expressões a remeter o bacalhau para os criados. No último livro 

referente ao termo do séc. XVII e arranque do XVIII (triénio de 15 de janeiro de 1697 

a 16 de janeiro de 1700 566 , sob o mandato da Soror Mariana de Santo António), 

deparamos como uma declaração que não deixa margem para esta diluição (pelo menos 

no discurso escrito) de um consumo diferenciador de hierarquias (entre comunidade 

religiosa e comensais seculares): “de bacalhau que se comprou para o gasto da 

comunidade no tempo do advento doze mil e duzentos e cinquenta reis”567. 

 

Fig. 31 – Gráfico com os registos de bacalhau (B) no Convento de Santa Marta de Jesus, de 1584 a 1700 

 
564 Há muitas mais ocorrências esclarecedoras de que as sardinhas se destinavam à criadagem, como: 

“sardinhas para os criados oitenta reis” (ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de 

Jesus, liv. 214, f. 270), tendo as religiosas comido pescadas nesse dia ou “um tostão de sardinhas para os 

criados neste dia e nos dois seguintes” (ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de 

Jesus, liv. 161-D, fólio 78 v.), ficando os robalos para as religiosas. 
565 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv. 214, f. 270. 
566 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv. 214-A 
567 ANTT, Cartórios dos conventos, Convento de Santa Marta de Jesus, liv. 214-A, fólio 111. 
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Terminamos este convento com um gráfico circular, com todos os registos de 

bacalhau (esmola e compra) encontrados nos livros de despesa e receita no período que 

vai desde a sua fundação até 1700 e onde se pode ver claramente o significativo aumento 

do consumo de bacalhau a partir da década de oitenta do século XVII. 

Analisando agora o Convento de Nossa Senhora da Encarnação do 

Funchal, da mesma regra do anterior (regra franciscana de Santa Clara), este começou 

por ser um recolhimento com o nome de Santa Teresa de Jesus. Data da década de 70 

o primeiro Livro de Receitas e Despesas existente no Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo568, ou seja, dez anos depois da sua fundação, o que nos permite também aferir, 

tal como fizemos com o convento de Santa Marta de Jesus, o início do consumo de 

bacalhau nesta comunidade religiosa. 

O nosso interesse por este convento prende-se com o facto da escolha da sua 

forma de vida (Ordem de Santa Clara) ter sido, conforme o Tombo da Creaçam e Ereçam 

do Recolhimento de Nossa Senhora da Encarnaçam Desta Cidade em Mosteiro Religioso569, 

muito sujeita aos condicionalismos dos interditos alimentares religiosos. Na verdade, o 

seu fundador, o Cónego Henrique Calaça, capitular da Sé do Funchal, tinha gosto que 

este convento fosse da Ordem do Carmo, mas como esta Ordem proibia todo o uso 

de carne, só podendo as religiosas consumir peixe, lacticínios e ovos, ele teve de 

escolher uma ordem menos rigorosa nos preceitos alimentares, dada a falta de pescado 

existente na ilha570.  

Esta situação era de tal forma importante que é mesmo mencionada na carta de 

doação da fundação do Convento da Nossa Senhora da Encarnação. 

 

 

“Em nome de Deus ámen. saibão quantos este estromento de pura 

livre e irrevoguavel doação deste dia para todo sempre virem que no ano 

do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de mil e seiscentos e 

sincoenta e oito aos quatorze dias do mez de fevereiro do ditto anno 

nesta cidade e bispado do Funchal da Ilha da Madeira (…) que sua tenção 
quando fundou o ditto recolhimento foi para a ordem da bem aventurada 

 
568 ANTT, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 9. Eduarda de Sousa Gomes, no 

seu estudo O convento da Encarnação do Funchal, faz um apanhado dos livros de receitas e despesa 

existentes nos vários arquivos, seja da Torre do Tombo, seja do Arquivo Regional da Madeira, e também, 

tidos por “desaparecidos” (quadro XLV, Gomes 1995: 97- 98).  
569 Publicado na integra na obra A Restauração de Portugal e o Convento da Incarnação, de João Cabral do 

Nascimento (Nascimento 1940).  
570 “a falta de pescado fez-se sentir de tal forma na Madeira, que havia necessidade de recorrer ao peixe 

da Berberia, em Marrocos, e das Canárias … O fundador foi-se, pois, consciencializando de que seria 

necessário optar por outra regra” (Fontoura 2000: 159). 
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Santa Thereza de Jesus, por ter mostrado a experiência que senão 

poderá guardar a regra em todo por comerem sempre peixe de 

que esta ilha carece muito, e dos legumes que em seu lugar poderão 

usar”571. 

 

 

 É, pois, para aligeirar esta situação, e também por “nam haver maes que hum da 

Ordem de Santa Clara”572 que o rei irá passar, em Lisboa, o alvará a deferir o pedido do 

cónego, datado de 15 de novembro de 1659. 

Saliente-se, ainda, a informação dada no Auto de Vistoria, que nos descreve “estar 

fabricado refeitório bastante cozinhas, graneis, dispensa, e outras oficinas, e moveis 

dellas pera bom serviço do ditto convento”573. 

 Analisando agora com mais detalhe o códice mais antigo deste convento, 

existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, que trata das despesas feitas com 

alimentação das religiosas e que abrange o período que vai de setembro de 1675 a 

setembro de 1678 (livro n.º9)574, nele encontramos desde o começo várias referências 

a compras de bacalhau para a comunidade. Esta circunstância faz-nos concluir que foi 

um pescado adotado pelas religiosas logo no seu início, a que não estará alheia a já 

referida falta de pescado fresco.  

No capítulo “despeza ordinária feita neste triénio com a comunidade do dinheiro 

recebido”, as compras de bacalhau para o convento, à época com 63 religiosas575, surgem 

logo no primeiro ano e vão manter-se pelos anos seguintes deste triénio (1675 a 1678). 

Entendemos esta recorrência como um indício de que se trataria de um produto 

habitualmente servido na mesa das religiosas. Outro elemento que reforça esta nossa 

interpretação é a quantidade elevada do total comprado. Ou seja, ao contrário do 

sucedido, na mesma época, com as religiosas de Santa Marta, o pescado seria dado a 

toda a comunidade e não só aos serviçais. 

 
571 Doação do Conigo daqueles Henrique Callaça de 14 de fevereiro de 1658 in Nascimento 1940: 13-18. 
572 Provisão del Rey de 15 de novembro de 1659 in Nascimento 1940: 18. 
573 Auto de Vistoria de 11 de abril de 1660 in Nascimento 1940: 29. 
574 “No início de cada triénio, o mosteiro recebia um livro de contas onde seriam lançadas todas as receitas 

e despesas que viessem lugar ao longo três anos (…) a escrivã lançava neste livro todos os rendimentos 

ds propriedades rústicas e urbanas, os juros, vendas, e qualquer outra receita, com muita minúcia e clareza. 

De igual forma, ali registava todas as despesas: pagamento do capelão, sacristão, missas, despesas com a 

igreja, reparações, despesas com as servas, servos e assalariados, procuradores, médicos, boticário, 

calçado das religiosas, vestuário, compra de produtos de consumo – trigo, açúcar, especiarias, peixe, carne 

e tantos outros (Fontoura 2000: 178):  
575 ANTT, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 9, fólio 125. 
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O quadro XI dos apêndices com a informação extraída do códice, dá conta dos 

custos em reis e das quantidades de bacalhau adquiridas (arráteis e quilos). Os números 

não deixam dúvidas sobre o consumo abundante e frequente de bacalhau pelas religiosas 

do convento, produto que, mesmo com as oscilações de preços, era comprado em 

quantidades que nos parecem indiciar o seu consumo por toda a comunidade. 

 

 

 

  

Fig. 32 – Gráficos de oscilações compras de bacalhau (quilos), de 1675 a 1678, 

              no Convento de Nossa Senhora de Encarnação do Funchal 
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Convertemos a apresentação dos dados do referido quadro XI em gráfico, por 

forma a evidenciar, por meses, as compras de bacalhau realizadas nesse triénio, que 

foram feitas em seis, sete e oito meses dos totais dos anos, o que nos leva a pensar que 

este pescado seria consumido não só na quaresma (40 dias), mas noutras alturas do ano, 

em dias magros.  

Este consumo de bacalhau é, comparativamente com o que acontecia no 

continente, mais amplo em termos de épocas do ano podendo essa diferença ser 

explicada pelo acesso fácil ao produto, dado que os navios que vinham da Terra Nova 

podiam fazer escala no porto do Funchal, quer também pela falta de pescado fresco 

existente no arquipélago da Madeira. 

Nestes gráficos é ainda possível perceber que os meses do outono e do inverno 

são aqueles em que se realizam as maiores compras, a saber: em 1675, no mês de 

novembro, em 1676 novamente no mês de novembro, em 1677 no mês de janeiro e em 

1678, novamente no mês de janeiro. Ou seja, a maior incidência dá-se em novembro, a 

preparar o advento, e em janeiro e fevereiro, a preparar a quaresma.  

O quadro XI também nos dá a conhecer o valor de mercado do bacalhau, aspeto 

importante para considerar o sentido económico e hierárquico das mesas dos seus 

consumidores. 

 

 

Fig. 33 – Gráfico do preço do arrátel de bacalhau no livro de despesa do Convento de Nossa Senhora 

de Encarnação do Funchal (Triénio de setembro de 1675 a setembro de 1678). 
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O gráfico mostra pouca oscilação na variação dos preços, sendo o mais caro de 

29, 6 reis o arrátel (novembro de 1675) e o mais barato de 20 reis o arrátel (abril de 

1678). Esta pouca variação no preço contrastava com alguns preços praticados no 

continente, que se prendiam com vinda dos barcos estrangeiros, que nem todos os anos 

decorriam da mesma maneira, fazendo com que a lei da oferta e da procura 

prevalecesse576.     

 Para finalizar esta questão dos preços, importa referir que a comparação destes 

registos com livros de despesa dos outros conventos permite concluir que temos, para 

a mesma época, valores diferentes de preço do bacalhau. Verificámos que nas Ilhas o 

bacalhau era vendido por um preço inferior ao do continente. Aliás, a proximidade dos 

locais de compra relativamente aos portos de desembarque do produto também se 

apresenta como um fator condicionante dos preços de venda praticados. Disso nos 

demos conta pela verificação nas fontes estudadas de que nos locais de venda junto aos 

portos se praticavam preços mais baratos do que no interior. Ou seja, o fator geográfico 

(de afastamento das populações do interior) agravava os preços relativamente aos 

praticados nas zonas portuárias, devido ao acréscimo de gastos decorrentes do carreto 

do bacalhau. 

 

 

 

2.1.1.4 Notas finais 

 

 

 

 Concluindo este capítulo dedicado à mesa dos religiosos e dos que os serviam 

podemos dar como certo o consumo de bacalhau por parte dessas comunidades em 

Portugal, como se pode atestar nas fontes que compulsámos nos arquivos e bibliotecas, 

na época moderna, particularmente a partir no século XVII, período em que se verifica 

um progresso em crescendo. 

 
576 Cite-se, a título de exemplo, uma consulta da câmara de Lisboa, de 1653, em que o povo se queixava 

de nesse ano o bacalhau estar a ser vendido a preço exagerado: “estes estrangeiros, e todos o estão 

vendendo, com escândalo publico, por 35 réis o arrátel (….) que é o mais subido preço que há muitos 

tempos se viu nesta cidade” (EHML V, Consulta da câmara a el Rei em 14 de novembro de 1653, p. 459).  
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 Esse consumo terá sido motivado principalmente pelos interditos alimentares577, 

mas há que ter em conta também a disponibilidade do produto no mercado, com a vinda 

ininterrupta de barcos ao reino com carregamentos de bacalhau, mesmo quando os 

portugueses deixaram de praticar a sua pesca. 

 Ao todo abordamos oito casas religiosas, de ordens diversas, tanto de homens 

como de mulheres, com características sociais também diferenciadas e localizadas em 

vários pontos do reino e ilhas.  

Tratou-se de uma amostragem, dado que nos arquivos existem registos de muitas 

mais, no entanto, dado os objetivos do trabalho, em se pretendia analisar outras mesas 

para além da mesa dos religiosos, que trataremos nos capítulos seguintes do nosso 

estudo, não foi viável debruçarmo-nos sobre todas. 

 Escolhemos, pois, algumas casas que professavam a vida monástica e mendicante, 

por entendermos que nelas poderíamos recolher mais informação. E destas demos 

maior enfoque às de vida mendicante (analisamos três da vida monástica e cinco da vida 

mendicante), porque em Portugal, na época em estudo, eram as que havia em maior 

número, sejam masculinas, sejam femininas578.  

  Na nossa análise não encontramos grandes diferenças no consumo de bacalhau 

no que respeita às diferentes vidas religiosas (seja monástica seja mendicante) ou ao 

serem casas femininas ou masculinas. Já o mesmo não podemos dizer da localização 

geográfica ou das condições sociais e hierarquias no interior das comunidades. As 

comunidades que estão localizadas na costa ou nas ilhas atlânticas têm mais gastos com 

o bacalhau, do que as outras. Para isso contribuiu a sua melhor acessibilidade e o melhor 

preço do produto. É o caso dos Mosteiro de São Bento de Viana e do Convento de 

Nossa Senhora da Encarnação do Funchal.  

Também nos foi dado entender que, nos mosteiros/conventos onde 

predominavam os grupos sociais mais baixos, havia um maior consumo, alargado a toda 

a comunidade, do que nos outros. Exemplo disso é o Mosteiro de São Bento de Viana, 

 
577 Como bem alerta Iria Gonçalves no estudo do Mosteiro de Alcobaça, quando ser refere aos pescados 

e à abstinência ritual o peixe “era obrigatório durante mais de metade do ano. O convento consumia, por 

isso, muito pescado, na medida em que não é muito provável que os monges fizessem refeições 

vegetarianas em absoluto” (Gonçalves 2017: 277). 
578 Segundo o Guia de Bernardo Vasconcelos e Sousa, antes do Concílio de Trento já havia mais cem 

conventos mendicantes (148 masculinas e 88 femininas, que totaliza 236 conventos) do que os dos 

mosteiros monásticos (99 masculinos e 37 femininos, ao todo 136). 



217 
 

que nos dá  a conhecer a realidade de uma comunidade de religiosas assaz pobre e que 

dava indiscriminadamente a todos bacalhau, inclusive aos padres que iam dar missa.   

 A maior disparidade nos consumos de bacalhau foi, no entanto, encontrada no 

interior de algumas comunidades, onde as hierarquias sociais estavam muito demarcadas. 

o que estaria relacionado com os fatores socioculturais. Na verdade, a conotação do 

bacalhau, à época, com os grupos sociais mais empobrecidos, terá levado a algumas 

resistências ao seu consumo por parte de religiosas dos grupos sociais mais elevados e 

mais cultos. É o caso do Convento de Santa Marta de Jesus, situado na capital do reino 

e que detinha uma comunidade religiosa com algumas pretensões nobiliárquicas. Nele 

se fazia a distinção entre os “comeres” dos serviçais e da gente de fora”, por um lado, e 

os da comunidade em si. Entre esta o bacalhau só muito gradualmente foi integrado nas 

refeições. Ou ainda, o caso do Convento das Chagas de Vila Viçosa, com uma 

comunidade igualmente elitista, que diferencia os comensais pelo bacalhau que lhes é 

destinado, conservado em sal ou de vento. 

Em suma, este pescado era um produto conhecido e consumido nas comunidades 

religiosas579, ainda que se detectem, em certos casos esporádicos, alguns preconceitos,  

devendo-se o seu consumo, sobretudo, ao facto de permitir que os religiosos 

conseguissem cumprir os preceitos alimentares que lhes eram pedidos, num tempo em 

que ainda não se recorria à refrigeração para conservar os alimentos.  

Dada, ainda, a importância destas comunidades na sociedade portuguesa, e 

considerando que podiam integrar todos os estratos sociais, julgamos que a mesa dos 

religiosos terá contribuído, de forma relevante, para a interiorização do hábito do 

consumo do pescado seco e salgado, no caso o bacalhau, em Portugal. 

 

 

 

 

 

 
579 A corrobar esta presença, por vezes até exagerada, refira-se o interessante testemunho dado por uma 

comunidade religiosa do convento seiscentista de São Francisco além da Ponte, de Coimbra, que elaborou 

um “Pai Nosso” humorístico, no qual fez um trocadilho com o “Seja feita a vossa vontade” da oração, 

com o bacalhau, escrevendo que “Bacalhao neste Convento he sempre a nossa comida sem que outra 

iguaria Seja Feita” (Tavares 1999: 26). 
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2.1.1 O bacalhau na mesa dos navegantes 

 

 

    

Passamos de seguida a abordar a mesa dos navegantes, promissora para o nosso 

estudo de caso, pois em época de muitas viagens marítimas, com bastante gente para 

alimentar580, o bacalhau, por ser um produto de conserva, revestir-se-ia de particular 

interesse na dieta desses embarcados. 

Na verdade, como frisa Pierre Chaunu, as viagens marítimas adquiriram uma 

extraordinária importância no século XVI: nunca o mundo fora tão grande como a seguir 

ao périplo de Fernão Magalhães. As distâncias que separavam os mundos (Velho e Novo) 

eram enormes e, tendo em conta os meios técnicos da época, situavam-se nos “limites 

do possível e do impossível” (Chaunu 1984: 299).  

Sendo estas ligações maioritariamente efetuadas por via marítima, a experiência 

da vida a bordo passou a fazer parte do quotidiano de muitas gentes da Península Ibérica 

e, em particular, de Portugal. E tudo leva a supor que, nesta mesa dos embarcados, o 

bacalhau tivesse um papel importante, por via dos condicionalismos próprios da longa 

duração dessas viagens, que requerem alimentos de maior durabilidade. 

 

 

2.1.2.1 A alimentação a bordo dos navios 

 

 

É nosso intento perceber o consumo de bacalhau que havia nos barcos, 

investigando nos registos dos víveres que eram enviados nos navios. Inicialmente esses 

alimentos eram fornecidos pelos Armazéns da Guiné e da Índia581sendo que no período 

 
580  Só “os portugueses enviaram aproximadamente mil navios para o Oriente entre 1500 e 1650” 

(Domingues 2009:33) 
581 “Toda a organização material das frotas, dos navios e da viagem é da sua competência” (Godinho1990: 

369). A título de exemplo da importância da Casa da Índia no provimento das armadas, veja-se o que nos 

diz um alvará de 21 de maio de 1556, dirigido ao provedor dos armazéns dessa casa: “ hey por bem e me 

praz que os navios que andão no serviço dos lugares e caravelas de Mazagão, quando vierem ao porto 

desta cidade e tiverem necessidade de se prover de mantimentos, artelharia, munições, aparelhos ou de 

qualquer outra cousa que ouverem mister pera sua navegação, os façais prover do que vos parecer 

necessário, assy e da maneira que nos ditos armazéns provem os mais navios de minhas armadas” (BA, 

Códice 44-XIII-65, Alvará pera se proverem nesta casa os navios dos lugares de Africa de 21 de maio de 

1566, fólio 173). 
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da monarquia dual, dado o grande número de viagens, passam a ter um funcionário 

destacado, o chamado “tenedor dos bastimentos da Armada del Mar Oceano”. 

Na verdade, a salga dos alimentos que seguiam nas viagens marítimas era crucial 

e implicava grandes trabalhos em terra. Tais preparativos são-nos descritos de forma 

pormenorizada, logo nas primeiras viagens, por Gomes Eanes de Zurara. Na Crónica da 

Tomada de Ceuta, de 1415, descreve a Ribeira de Lisboa, numa azafama sem precedentes, 

procurando dar resposta ao abastecimento das armadas. Um prenúncio dos tempos 

vindouros, em que Lisboa se tornará num interposto comercial que, entre muitas 

valências, fez o apoio logístico e fornece mantimentos aos muitos navios que seguiam 

viagem para fora da Europa: 

 

“era fremosa cousa de ueer. Ca, per toda aquella rribeyra (…) 

jaziam mujtos bois e uacas decepadas e alli mujtos homens, huus a esfolar 

e outros a cortar e sallguar, outros a meter em tonees e botas, em que 

auiam dhir. Os pescadores e suas molheres tijnham cuidado de 

abrir e sallgar as pescadas e caçõoes e rrayas e semelhantes 

pescados, do quaaes todollos lugares em que o soll tjnha mayor 

assessego eram cheos.” (Zurara 1915: 90). 

 

 

 Todos estes são afazeres que tem como principal objetivo prolongar a vida útil 

dos mantimentos, para assim facilitar o seu transporte. No entanto, no que se refere à 

mesa dos embarcados, esta diferenciava-se pela menor diversidade e quantidade de 

alimentos, dado terem essencialmente de se bastar com o que era embarcado na partida. 

A esses bens acresciam, nas eventuais paragens, o chamado refresco, correspondente 

ao aprovisionamento de água, de alguns alimentos sólidos e de lenha, bem como aos 

frutos de pescarias feitas no alto mar (também elas muito irregulares582). Assim esta 

mesa, muitas vezes, quando as viagens se prolongavam, podia transformar-se em mesa 

de sobrevivência e de fome.  

É, também, por essa mesma razão que as doenças se tornam numa preocupação 

acrescida, pois nem sempre a alimentação era a melhor, ou estava em condições 

adequadas, levando a desequilíbrios no plano fisiológico. Aliás, este assunto foi tema de 

 
582 Como bem salienta Rui Landeiro Godinho no seu artigo sobre a Vida a Bordo, “a pesca era uma saída 

natural para quem se encontrava no mar. Em certos momentos podia ser a única forma de obter víveres 

frescos” (Godinho 2016, II: 1046). Na carreira da Índia o mar junto ao Cabo da Boa Esperança era 

conhecido pela sua riqueza piscícola. “em certos momentos em que o mar era propício, como por 

exemplo, junto do Cabo da Boa Esperança, a pesca frequentemente farta garantia alguma alimentação” 

(Domingues e Guerreiro 1989: 123). 
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debate em alguns livros de medicina da época, que dedicaram capítulos às doenças e 

pessoas embarcadas, morbidades583 essas desenvolvidas devido às condições adversas de 

viagens tão demoradas584 e duras.  

Desses quadros clínicos nos dá conta, por exemplo, o médico João de Vigo585,  

que trata numa das suas obras, intitulada Sintagma Chirurgico Theorico-Pratico586, das febres 

pestilentas que estes homens contraíam e que, na sua opinião, se deviam à dieta, e, muito 

particular, ao uso mais frequente do que seria habitual em termos de alimentos salgados: 

 

“a vida dos taes homens, & o exercício no lo mostra manifestamente; 

porque estes comem muyto pouco, ou nada, tirando carnes grossas, & 

salgadas, principalmente sendo de porco, de vaca, da mesma sorte peyxes 

frescos, & salgados, conforme he costume, usando delles frequentemente” 

(Vigo 1713: 528).  

 

À falta de bons alimentos acresce, ainda, a questão da água, que era racionada, 

nem sempre dada a necessária, ou, pior ainda, nem sempre potável. Sobre este assunto, 

Francisco Contente Domingues e Inácio Guerreiro salientam que “o tipo de alimentação 

e o processo de conserva dos géneros que se mantinha em barricas cheios de sal, 

aumentavam o problema principal: a necessidade de água potável” (Domingues e 

Guerreiro 1998: 74-77). Concluem então que “a sede, piorada pelos alimentos salgados 

(nos navios do Sul da Europa, onde o sal era abundante, não se recorria tanto aos 

fumados como nos do Norte e Noroeste europeu), foi sem dúvida um dos piores 

inimigos dos homens que viajaram para a Índia” (Domingues e Guerreiro 1998: 77). Os 

alimentos salgados faziam tanta sede que muitas vezes, quando a água era escassa, os 

viajantes preferiam não comer para depois não padecerem de sede. Foi o caso do francês 

Francisco Pyrard de Laval, numa viagem que fez, em 1610, de Goa, na Índia, até à Baía 

de Todos os Santos, no Brasil. Assim escreveu Laval: “Quanto aos mantimentos, o mal 

é que são todos salgados, para melhor se conservarem, o que dá maior secura; de sorte 

 
583  O capitão-de-mar-e-guerra, médico naval, José de Vasconcellos e Menezes, estudou 

pormenorizadamente a boticas e boticários de além-mar, bem como a alimentação e abastecimento 

(Menezes 1980 e 1981). 
584 A maior duração das viagens era um dos factores para o agravamento das condições a bordo que levava 

à degradação da alimentação e à proliferação das doenças  
585 Giovanni de Vigo [1450-1525], médico e cirurgião do Papa Júlio II. 
586 São suas obras a Practica copiosa in Arte chirurgica ad filium Aloisium (1514) e Practica in arte chirurgica 

compendiosa (1517), traduzidas do latim pelo cirurgião José Ferreira de Moura, com o título Syntagma 

chirurgico theoricopractico, ao qual juntou ainda dois textos da sua autoria (Tratado único de feridas e Catalogo 

de Unguentos). 
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que a maior parte das vezes eu não ousava comer por razão da pouca água que tinha 

por dia, e pelos grandes calores e calma que fazia” (Laval 1944,  II: 210). 

Preocupações como esta testemunham o que realmente se vivenciava a bordo 

em termos alimentares onde cabe precisamente o nosso estudo de caso, o bacalhau, 

produto por excelência salgado, que constará amiúde no rol dos alimentos embarcados, 

cujas relações passamos agora a analisar. Trata-se de listagens de alimentos dos navios 

que faziam parte das armadas de defesa dos mares, tão necessárias para proteger os 

barcos portugueses, e que no domínio filipino passaram a integrar navios dos outros 

reinos ibéricos, tendo de cobrir uma maior área de mar, incluindo a carreira das Índias 

Ocidentais 587 . Ora, muitas destas embarcações partiam ou passavam por Lisboa, 

abastecendo-se nesta cidade de víveres, razão pela qual se encontra um manancial 

significativo de documentos com registos de entregas no Corpo Cronológico do 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo.  

Conforme já tivemos oportunidade de referir, no capítulo referente à 

distribuição de bacalhau, este era um dos pescados eleitos na provisão das “gentes do 

mar e da guerra”588, dado ser carregado pelos vários barcos. Tais listagens referem-se 

essencialmente aos mantimentos que eram distribuídos a bordo para a tripulação, não 

abrangendo, como tal, todos os viajantes. Na verdade, como refere Artur Teodoro de 

Matos, sobre os embarcados, “outros havia, porém, que tinham possibilidade de fazer-

se acompanhar de quantidade apreciável de alimentos e até de animais vivos” (Matos 

1998: 379). Como exemplo aponta os padres da Companhia de Jesus ou os capitães e 

alguns nobres, que seguiam nos navios para irem desempenhar altos cargos na 

administração do além-mar, os quais levavam nas suas matalotagens589 víveres privados. 

Nesses casos, os mantimentos embarcados podiam ser verdadeiras iguarias e, na 

 
587 O “capitão-general de uma armada, que tinha sob o seu comando várias esquadras de diversos reinos 

sob o domínio filipino, incluía, especificamente, no seu título, referência à armada de cada reino 

participante. No caso da Armada del Mar Oceano e, em particular, para a Coroa de Portugal, o título 

incluía o de «Capitão-general de Portugal» (Salgado 2011: 2).    
588  As expressões “gente de mar” e “gente de guerra” poderem conduzir a alguns equívocos. Por exemplo 

os bombardeiros (que são combatentes) estão incluídos na categoria de “gente do mar”, bem como 

“ofícios tão distintos e estranhos à atividade naval, como a assistência médica (médicos, cirurgiões e 

barbeiros) e religiosa” (Fonseca 2006: 79). Para o nosso caso, o que importa é que toda esta “gente” 

necessita de ser alimentada e o bacalhau fazia parte da sua dieta a bordo. 
589 “A provisão de mantimentos, que se leva nos navios, galés, & outras e embarcaçoens” (Bluteau 1716, 

V: 356). 
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documentação da época, encontramos descrições de opíparos banquetes a bordo590, que 

eram uma forma de ostentação e de diferenciação social.  

Vítor Gaspar Rodrigues, num estudo que fez sobre a organização militar a bordo 

dos navios da Carreira da Índia, refere-se aos clientelismo que tais mesas podiam 

fomentar: 

 

“era frequente o acostamento de soldados de menores recursos aos 
capitães mais abastados, garantindo estes através da «mesa» que lhes davam, 

a sua fidelidade e os serviços como homens de armas – facto que se revestia 

mais tarde, na Índia, de grande importância – ao mesmo tempo que afirmavam 

o seu poder e prestígio a bordo”591 (Rodrigues 2000: 9).   

 

 

Mas, para além destas mesas se circunscreverem apenas a alguns, só se faziam na 

ausência de percalços de maior, pois, se algo corresse mal e a viagem fosse mais 

demorada, esgotados os alimentos, tal mesa de delícias transformava-se em mesa de 

sobrevivência592.   

Temos de ter em conta que, como refere o Padre João de Lucena em 1552, os 

navios ao transportarem “homens, mulheres, meninos; livres, nobres, escravos, povo; 

mercadores, soldados, gente do mar” eram, na verdade, uma “grande vila” (Lucena 1921, 

I: 49). 

 
590 Sobre estes banquetes, veja-se o que foi oferecido ao capitão-mor pelos padres jesuítas no dia de Santo 

Inácio, numa viagem para o Brasil, em 1639: “O jantar se deu no castello de popa diante da camara do 

mestre e piloto, e se constou das cousas seguintes: 1.ª caldo de gallinha; 2.ª gallinha assada, mea para cada 

hum; 3.ª carneyro cozido; 4. carneyro assado; 5.ª gallinhas com arroz: 6.ª marram, presunto, chouriços de 

Alentejo e hum payo; 7.ª queyjo de Alentejo, azeytonas, perrexil. Nam faltou na mesa agraço, limões, 

limas, biscouto de Lisboa e S. Miguel, vinho de Peramanca, pasto de Evora e vinho bom de S. Miguel, uma 

caxa de perada, confeitos, bolos de açúcar e ginetes, peras de S. Miguel e melam bastante” (Mauro 1963: 

21-22). 
591 Estas situações são exemplificativas da importância que a acção pública de partilha da mesa dos mais 

poderosos podia ter na ascenção social. A sua generalização devia, no entanto, ser acautelada por parte 

dos mais ricos que, no caso dos reis, era ainda mais exigente. Exemplo disso é uma carta dirigida a D. João 

IV, após a sua aclamação, datada de 8 de janeiro de 1641, em que o novo rei é aconselhado a ter recato 

na partilha desse ato e assim torná-lo mais especial: “Comei raras vezes em publico, para que se estime 

quando o fizerdes” (Carta que se escreveu a El-Rei D. João 4.º 1940: 60). 
592 Francisco Pyrard de Laval vai referir-se à necessidade vital de não se esgotarem os viveres dos privados, 

pois os levados nos navios no geral eram parcos e todos salgados: “é necessário poupar os refrescos e 

provimentos, porque sendo a viagem longa e difícil, sobrevêm muito acidentes e enfermidades, e entre 

outras a do escorbuto. O que foi experimentado por muito dos nossos, que em três ou quatro meses de 

viagem tinham, sem consideração, comido e dissipado tudo; e depois sobrevindo-lhes algumas 

enfermidades não tinham nada para seu alívio, o que foi causa de morrerem muitos que não podiam comer 

dos mantimentos dos navios, que consistiam em carnes salgadas, biscoito e peixe salgado” (Laval 1944, II: 

324). 
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Saliente-se, ainda, que a preparação da comida, no caso das viagens marítimas 

naquela época, exigia alguns requisitos, pois embora existissem fogões, estes localizavam-

se a céu aberto, situados no convés, junto ao mastro grande (Castro 2003: 27), e nem 

sempre podiam ser usados, estando sujeitos às condições climatéricas (bastava haver 

mais vento para o seu uso ser proibido, por questões de segurança)593.  

 Por último, há ainda a ter em conta um outro fator que é a própria falta de 

informação de alguns dos viajantes que embarcavam no que toca a alimentação. Como 

refere José de Vasconcellos e Menezes, “muitos embarcavam para tão longa e fastidiosa 

viagem [carreira da Índia], como se fossem apenas cruzar o Tejo, sem quaisquer 

provisões” (Menezes 1980: 48). 

 

 

 

2.1.2.2 O bacalhau nas rações das tripulações (marinheiros/soldados) 

 

 

Para o nosso estudo, e perante o manancial de documentos encontrados no 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, tivemos de proceder a uma seleção de 

documentos e trabalhar por amostragem, tal como já havíamos feito, no capítulo da 

mesa dos religiosos. Neste caso, em termos cronológicos, selecionamos o período da 

monarquia hispânica594, porque coincidiu com um aumento da atividade no mar, dado 

que os impérios português e espanhol passaram a estar sob a mesma tutela, e também 

por ter sido nesta época que se deu a interrupção da ida de barcos portugueses à Terra 

Nova.  

Procurámos, assim, trabalhar todas as décadas desse período, para ficarmos com 

uma ideia da evolução do consumo do bacalhau nos navios. No entanto, não foi nosso 

intento analisar todos os registos existentes no arquivo no período desses 60 anos, dado 

o seu elevado número. Optou-se por escolher para cada década um ou dois anos mais 

relevantes, seja por terem muitos documentos com referências ao bacalhau a bordo dos 

navios, seja por mostrarem aspetos relacionados com o seu consumo. Também 

 
593 “Quando o tempo o permitia tinham uma refeição quente por dia, cozinhada num caldeirão, com fogo 

de lenha em cima de areia” (Pedrosa 1997:231). 
594  “Período denominado, com maior ou menor propriedade, de «Monarquia Dual», «Monarquia 

Hispânica» ou «União Ibérica” (Salgado 2016 II, 1009). 



224 
 

procuramos atender a outros condicionalismos, identificando as funcionalidades que se 

relacionavam com o próprio tamanho dos navios (por interferirem com o número de 

tripulantes), e também se se tratava de Armadas para o longo curso (ex.: Armada do 

Mar Oceano), com necessidades maiores, ou de proximidade (ex.: Esquadra da Biscaia). 

A distribuição dos alimentos, que constam das listagens que analisamos, estava 

sujeita a regras, existindo, nos respetivos regimentos, capítulos específicos sobre o 

assunto, como é o caso do já mencionado Regimento feito para a Armada do Mar 

Oceano, de 1633. Aí se regulamenta as quantidades de alimentos que se deviam dar, 

diariamente, a cada homem, contexto em que se refere o bacalhau entre o pescado a 

distribuir, num claro indicativo do seu uso na dieta dos embarcados. Aliás, quando se 

menciona as porções de carne e pescado neste regimento, os únicos alimentos 

especificados são o toucinho e o bacalhau (ou seja, os salgados). Mais precisamente, 

recomenda-se que diariamente se dê a cada homem aproximadamente 650 gramas de 

biscoito595, 180 gramas bacalhau ou toucinho ou queijo e 60 gramas de verduras cozidas. 

Para beber, a água era dada duas vezes mais que o vinho596. A opção entre o pescado, a 

carne e o queijo prende-se com os dias magros, sendo dito que, no caso do pescado, 

deve ser dado duas vezes por semana597. 

Os interditos alimentares, que a Igreja ditava e que deveriam ser também 

cumpridos no mar, nem sempre eram inteiramente respeitados. Sobre esta realidade o 

viajante Francisco Pyrard de Laval referiu que, no barco em que viajou, a tripulação era 

do “menos devota que há; não guardam a quaresma, nem os dias de jejum, e roubam o 

comer e o beber uns aos outros” (Laval 1944, II: 328). Atente-se, no entanto, que nos 

Regimentos dos capitães-mores dava-se uma atenção especial à boa prática da religião a 

bordo. Por exemplo, no Regimento de 1609, é referido que em cada navio devia existir 

 
595 O biscoito era demolhado em água e vinho. O termo deriva da expressão latina bis coctum (‘duas vezes 

cozido’). Como refere Santos (2015: 22) “de aspecto compacto e duro, muito menos putrescível do que 

o pão. Alimento essencial para as dietas de bordo, era adaptado ao mar e às viagens, feito de trigo, sal 

(em muito pouca quantidade) e água. Levava pouca água e era cozido o dobro do tempo do pão, ficando 

totalmente desidratado, de forma a não apodrecer”. A questão da demolha em vinho não se restringia 

apenas à alimentação dos embarcados. Também no reino, principalmente entre as gentes mais 

desfavorecidas, se demolhava o pão em vinho para aquecer e dar energia. Gonçalo Fernandes Trancoso, 

num dos seus contos editados na década de 70 do século XVI, escreve “pediolhe quatro reis emprestados, 

a qual lhos deo com amor, & por eles comprou um pão de dous reis, & os outros dous de vinho, que era 

honesto para hum almorço, com o qual entrou ao velho rogado lhe aquentasse aquele pão ao lume, & 

molhandoo no vinho comesse & aquecesse por dentro, & consolasse o espirito, o que o velho fez” 

(Trancoso 1982: 30 v.). 
596 BNP, Res. Cod. 11011, fólio 75 v.: “declaro que de viscocho ade ser libra y media, de vino medio 

asumbre, de tosino, vacallao y queso, seis onsas, de menestra dos onsas, dagua un asumbre”. 
597 Idem, ibidem, fólio 75. 
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um capelão “para administrar os sacramentos e dizer missa nos dias de obrigação”598, 

indicando-se o melhor local para ter o altar599. Dada a importância do assunto, dão-se 

indicações para as alfaias religiosas serem guardadas nos aposentos do capitão do 

navio600. Mais à frente, e num reforço da boa prática religiosa, escreve-se que “o capellao 

da nao, será muy diligente administrar os sacramentos e (…) aos que se embarquarem 

antes da quaresma fará confessar nella, e não querendo fazer os excomungará”601.  

Este imperativo de manter os preceitos religiosos fora do reino, nos barcos, vai 

ser também aplicado aquando do povoamento das novas terras, existindo muita 

documentação sobre os ajustes feitos para cumprir religiosamente os interditos 

alimentares602.  

Constituindo a alimentação um elemento de distinção social, um marcador de 

hierarquias, os alimentos e as quantidades dadas não eram sempre idênticas para todos. 

Isso refere Magdalena de Pazzis Pi Corrales (2001: 40), quando diz que  “la ración de los 

forzados603 era menor que la de los buenas boya604, y consistia en medio quintal (unos 

23 quilos) de bizcocho al mês y dos platos de habas cada día. Cuando tenían que entrar 

en combate se les daban raciones extra de legumbres, aceite y vino, con el fin de que 

estuvieran más fuertes. No en vano quedó recogido en el habla popular el conocido 

dicho «la vida en galera dela Dios a quien la quiera»”. 

Sabemos, também, que as horas das refeições serviam igualmente para diferenciar 

grupos dentro do corpo total de embarcados. Por exemplo, “no navio que transportou 

a Infanta D. Leonor, em 1451, a gente embarcada estava dividida em três grupos: os 

marinheiros tomavam a refeição de manhã, ao nascer do sol, os homens de armas antes 

do meio dia, e os passageiros ao meio dia” (Pedrosa 1997: 231).  

 
598 BA, Códice 51-VII-2, fólio 326. 
599 “em cada huma das naos se fará hum altar da banda do bombordo” (Idem, Ibidem). 
600 “Na Camara do Capitão nas costas da varanda da banda de dentro por ser lugar mais decente se far 

hum armário muito limpo forrado de madeira onde se recolhera todo aparelho de dizer missa e a caixa 

dos seus olios e imagem” (Idem, Ibidem). 
601 Idem, Ibidem. 
602 Ajustes que nem sempre eram fáceis de aplicar. Cite-se, a título de exemplo, o que nos diz o Padre 

Fernão Cardim no Brasil sobre o peixe-boi, pescado desconhecido na Europa, com uma carne muito 

semelhante, em textura e sabor, à da carne de boi, e que por isso mesmo, fazia com que houvesse 

“escrúpulos por se comer em dias de peixe” (Cardim 1925: 79).  
603 Indivíduos condenados pelos tribunais civis a cumprir pena de serviço nas galés (Fonseca 2006: 77). 
604 Remeiros que exerciam a sua atividade a bordo das galés, de forma voluntária e remunerada (Fonseca 

2006: 77). 
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A responsabilidade da distribuição dos mantimentos, conforme os regulamentos, 

cabia ao capitão do navio, na medida em que a primeira condição de sobrevivência era 

que a alimentação e a água fossem asseguradas durante a viagem:  

 

“o capitão é o responsável, logo que levantam âncora, pela boa 

distribuição de víveres e bebidas, de maneira a que seja assegurada a 

quantidade suficiente até à chegada a bom porto. É ele quem toma conta das 

chaves dos armazéns de bordo, juntamente com alguém da sua confiança; e 
todos os meses tem que inventariar o estado completo das munições de 

boca disponíveis. O despenseiro apenas tem a chave as provisões necessárias 

ao dia a dia” (Godinho 1990: 371).    

 

 

Iniciamos a análise da documentação no ano de 1580, por este permitir retratar 

o Portugal anterior à União Ibérica. Na verdade, esse é o ano que prenuncia a transição 

da soberania para a coroa de Castela. Em janeiro morre o Cardeal-Rei D. Henrique, sem 

que se tivesse nomeado o seu sucessor, o que despoletou a aclamação de D. António 

Prior de Crato, em junho, na cidade de Santarém, seguida (em agosto) pela Batalha da 

Ponte de Alcântara, em Lisboa, ocasião em que as tropas de D. António foram 

desbaratadas pelo exército do Duque de Alba. O ano terminou, assim, de forma ainda 

muito indefinida em termos políticos, com o rei espanhol a caminho de Portugal, sendo 

só aclamado no ano seguinte, nas cortes de Tomar (16 de abril de 1581).   

Apesar de toda esta instabilidade, encontrámos neste ano mandatos e recibos de 

entregas de bacalhau para os mestres dos navios, que referenciam mais de 4 toneladas 

e meia de bacalhau. Disso nos dão conta os 34 documentos do Quadro XII (nos 

apêndices)605, cuja redação se concentra nos meses de janeiro, novembro e dezembro, 

sendo este último o mês com mais entregas de bacalhau. 

 
605 Estes documentos estão todos escritos em castelhano. No entanto, parte deles foi ainda produzida no 

reinado do cardeal rei D. Henrique, antes da chegada de Filipe de Espanha ao reino. Como bem salientou 

Ana Isabel Buescu, no seu estudo sobre o bilinguismo português na época moderna, nos séculos XV, XVI 

e XVII era comum falar-se e escrever-se em Portugal em língua castelhana. Realidade que teve uma 

expressão significativa nos mais variados campos da sociedade portuguesa cortesã, literária, intelectual e 

política (Buescu 2004:13-38). 
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Fig. 34 – Gráfico com o número de entregas de bacalhau, distribuídas por meses, 

nos navios da armada, no ano de 1580.  

 

 

 

Esta calendarização das entregas de bacalhau, feitas logo no final do ano e depois 

no início do mesmo, pode ser explicada tendo em conta as épocas em que chegavam os 

barcos da Terra Nova com o pescado, no outono606 e, também, de acordo com as 

próprias necessidades dos interditos alimentares (os últimos meses do ano para preparar 

o advento e o os primeiros meses do ano para a quaresma).  

Nos meses mais livres desses constrangimentos, como tivemos oportunidade de 

perceber pela leitura da restante documentação desse ano, outros mantimentos (como 

as carnes secas e salgadas) eram privilegiados, em detrimento do pescado, como é o 

caso dos presuntos e chouriços untados em azeite, acondicionados em barris, o 

toucinho, as mãos de porco e as línguas de vaca, também guardadas em barris, com 

camadas de sal, ou ainda o carneiro (mais direcionado para os doentes). 

Alerte-se que, em relação aos navios da Carreira Índia, a coincidência de partirem 

na mesma época dos navios da pesca do bacalhau (dado que na Carreira da Índia “as 

naus partiam de Lisboa invariavelmente no fim do inverno ou princípio da primavera” - 

Albuquerque 1978: 5) leva a crer que o abastecimento de bacalhau teria de ser feito no 

 
606 A partida dos barcos fazia-se na Primavera e o regresso no Outono.  
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ano anterior, pelos barcos que tinham regressado no outono. Navios de outras rotas, 

com outros timings, e em particular os que faziam em permanência a defesa dos mares, 

seriam, certamente, destinatários privilegiados destes carregamentos de bacalhau.  

A documentação encontrada atesta, pois, que no ano de 1580 já se faziam 

entregas consideráveis de bacalhau nos barcos para consumo da tripulação e dos 

soldados, sinal da sua importância no quadro do abastecimento de produtos alimentares 

aos embarcados.  

Ao passarmos para a década seguinte, dos anos 90, e selecionando o ano de 1595, 

em pleno reinado de Filipe II de Espanha (I de Portugal), de imediato somos confrontados 

com o triplo de documentos com referências ao bacalhau, ao todo 99607. Este aumento 

tanto pode indiciar que o consumo de bacalhau terá crescido, como simplesmente 

significar que havia mais navios a sair para o mar. Esta segunda hipótese ganha peso, se 

considerarmos o contexto político internacional de disputa das rotas marítimas com 

outros estados, sendo que o nosso universo documental se reporta, na sua maioria, ao 

abastecimento de navios da armada que faziam a defesa dos mares608.  

Na verdade, os esforços para a defesa dos mares passaram, nesta época, a ser 

uma prioridade. Disso é testemunha a própria criação, no início da década noventa, de 

um novo tributo, chamado “consulado”, destinado a financiar as armadas de defesa da 

costa e de apoio às armadas da Índia e do Brasil (Carneiro, Costa e Matos 2012: 280). 

Uma conjugação de forças estava, pois, a ser concebida para melhor defender os 

navios609 que envolvia mais gentes de mar e de guerra, aumentando a necessidade de se 

providenciarem mais produtos alimentares. O ano de 1595 espelha precisamente essa 

realidade. 

 

 
607 Ver quadro XIII do apêndice. 
608 Na realidade a disputa pela supremacia dos mares por parte de vários reinos da Europa (como a 

Holanda, a França e a Inglaterra) intensificara-se consideravelmente. O próprio desastre da invencível 

armada, “poderosa frota com que Filipe II, em 1588, quis apoderar-se da Inglaterra” (Serrão 1990: 34), é 

um sinal dessa mesma luta.   
609 Bem exemplificativas deste reforço são as esquadras ragucesas ao serviço da monarquia hispânica na 

primeira metade do século XVII. Sobre este este assunto veja-se a tese de doutoramento Guerra e 

Navegação a remos no mar oceano. As galés na política naval hispânica (1550-1604), de José Luís Falcão da 

Fonseca (Fonseca 2012: 97-102). 
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Fig. 35 – Gráfico com o número de entregas de bacalhau, distribuídas por meses, 

nos navios da armada no ano de 1595. 

 

 

A calendarização das entregas revela, tal como na amostra de 1580, uma maior 

concentração nos primeiros meses do ano (janeiro, fevereiro e março), com 1056 

arráteis de bacalhau. Segue-se, na primavera (em maio e junho), uma quantia menor, de 

576 arráteis. Porém, os quantitativos disparam no final do ano, com um valor muito 

destacado em dezembro. Neste último mês são referenciados 23.294 arráteis610 de 

bacalhau (Quadro XIII, dos Apêndices), repetindo-se o que se afigura um 

comportamento padrão, se comparado com o lote anteriormente estudado, a saber:  

dezembro como o mês com mais entregas previstas e efetuadas de pescado para os 

navios. 

Quanto ao tipo de documentação de que dispusemos para analisar essas 

“entregas”, podemos classificá-la, grosso modo, em quatro grandes categorias: os 

mandatos com listagens de diversos produtos alimentares a serem entregues a um navio 

(onde consta o bacalhau, entre muitos outros produtos); os mandatos com uma listagem 

dos navios aos quais devem ser feitas as entregas de bacalhau (e só desse produto 

alimentar); os bilhetes individuais, redigidos pelo responsável dos mantimentos para 

anotar a respetiva entrega a um dado navio e, por último, os recibos dos mestres desses 

navios, dando conta de terem recebido os referidos alimentos (algumas vezes esses 

“recibos” eram escritos no verso ou no próprio bilhete da ordem de entrega). No caso 

 
610 10.691.946 quilos. Estamos perante mais do dobro da quantidade apurada em 1580. 
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dos bilhetes de entrega e de recebimento (as duas últimas categorias acabadas de 

identificar), o mais comum era versarem sobre um alimento apenas, ou, no máximo, dois 

alimentos. 

Importa sublinhar que a informação que estas diferentes tipologias de 

documentos nos reportam é bastante distinta em termos de consumo do bacalhau. 

Assim, as listagens dos alimentos (entre os quais se encontra o bacalhau) não retratam 

necessariamente o seu consumo, pois refletem o abastecimento previsto. Dados mais 

fiáveis sobre o consumo são-nos dados pelos recibos dos produtos que realmente foram 

embarcados. 

A documentação no seu geral espelha, no entanto, para a época, uma atividade 

burocrática assaz importante em redor dos abastecimentos nos navios, só possível pela 

grandiosidade da empresa marítima que os reinos ibéricos tinham na época.  A presença 

constante do bacalhau nas várias listagens de distribuição, ou nos bilhetes de entrega, ou 

ainda nos recibos (apesar de muitas vezes repetido), por tratar-se do mesmo produto, 

não retira a importância deste pescado na dieta alimentar dos embarcados. A feitura de 

tantos papéis mostra como o circuito de entrega era complexo, implicando vários 

funcionários, que ordenavam ou cumpriam ordens, para que os mantimentos chegassem 

nas quantidades devidas, e em boas condições, aos navios. 

Por exemplo, no dia 19 de dezembro de 1595, Bernane de Pedroso emite uma 

listagem, dirigida a Pedro de Melgar, “tenedor dos bastimentos”, dos alimentos que 

deviam ser fornecidos ao navio Nossa Senhora da Ajuda. Nessa listagem, que tem a 

indicação do nome do mestre do navio, Francisco de Bustillo, para além da indicação 

dos tipos de alimentos, são ainda assinaladas as quantidades (no caso, um quintal de 

bacalhau611, um quintal e meio de biscoito, uma pipa e meia de vinho, 80 libras de 

toucinho, uma arroba de azeite, duas arrobas de vinagre e 1/2 fanga de ervilhas)612. A 

ordem é, de seguida, executada, e dela resultaram vários bilhetes de entrega dos 

respetivos produtos alimentares (que obedeciam a uma minuta, concisa, em que se 

mudava só os nomes dos alimentos e as quantidades). De facto, encontrámos o bilhete 

de entrega do referido bacalhau, ao navio em questão, sendo, agora, o responsável pelos 

mantimentos (“tenedor dos bastimentos”), Pedro de Melgar e, como tal, o signatário da 

ordem, que manda, por sua vez, Juan Bautista dar a Francisco de Bustillo, mestre da 

 
611 58.752 quilos. 
612 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 139. 
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Zabra613 Nossa Senhora da Ajuda, o referido quintal do “pescado bacallao”614, conforme 

se pode ver na fig. 36.  

 

 

 

Fig. 36 – Bilhete de Pedro de Melgar para Juan Bautista para dar a Francisco de Bustillo, Mestre da Zabra 

Nossa Senhora da Ajuda, 1 quintal de bacalhau. A 19 de dezembro de 1595.  

ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 130. 
 

 

 

Refira-se que os 99 documentos encontrados para o ano de 1595 são todos 

escritos em castelhano, e feitos em Lisboa, com exceção do primeiro, que faz referência 

ao Porto de Santa Maria615, o que atesta a centralidade destacada do porto da metrópole 

lusa no abastecimento dos navios que partiam para o além-mar, a que não estava alheia 

sua localização privilegiada, no ponto mais ocidental da Europa.  

No século XVI a zona ribeirinha de Lisboa, como salienta Irisalva Moita, 

transformara-se num dos centros mais movimentados da Europa. Aí estavam instaladas 

as infraestruturas de apoio às viagens, o que implicara uma ampliação dos quadros do 

funcionalismo público, a criação de novas profissões e a proliferação de serviços diversos 

(Moita 1983: 10). Acresce a esta situação, com a Monarquia Hispânica, como salienta 

Augusto Alves Salgado, Lisboa tornar-se no 

 

 “principal porto das armada de Castela a partir de 1583, esta Coroa 
cria na capital portuguesa uma estrutura logística naval própria, que 

funcionava quase de forma independente, apesar das fortes ligações quanto 

às decisões e da utilização dos mesmos recursos e estruturas. Esta separação 

ocorre na aquisição de bens, nos navios, mas também nas funções 

desempenhadas pelas diversas armadas” (Salgado 2016, II: 1010). 

 
613 Zabra ou zavra: “Embarcação de razoável posse (…) empregadas em pequenas operações de guerra e 

foram usadas pelos portugueses” (Leitão e Lopes 1990: 546). 
614 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 130. 
615 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 268, n.º 142. 
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Ao analisarmos o ano seguinte, de 1596, é interessante verificar as muitas 

semelhanças existentes com as duas amostras estudadas, o que nos leva a supor que 

estamos perante uma situação de continuidade, e não de exceção. Foram identificados 

93 documentos com referências ao bacalhau616, em que 13 são do início do ano (sete 

documentos em janeiro e seis em fevereiro) e os restantes do final do ano (30 em 

novembro e 50 em dezembro). Percebe-se que existe uma calendarização de entregas 

de bacalhau muito idêntica à de 1595 e até mesmo de 1580, sendo novamente o mês de 

dezembro o mais abundante em entregas. Quanto ao total de arráteis transacionados 

em 1596, soma o valor de 13.734 kg, o que é mais duas toneladas comparativamente 

com o total do ano anterior, demonstrando que o bacalhau continuava a ser muito 

consumido a bordo. 

Centremos a nossa atenção na análise do documento com mais entregas de 

bacalhau neste ano de 1596, uma “livrança de bacallao de 25 quintais em 26 de dezembro 

de 1596”617. 

 

 

 

Fig. 37 – “Livrança de Vacallo”. Verso da Ordem de D. Diogo de Mendonça, de 26 de dezembro de 

1596. ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 126. 

 

Os 25 quintais foram distribuídos por doze galeras ancoradas no porto de Lisboa, 

por ordem de D. Diogo de Mendonça a Marselo Passaro (“tenedor dos bastimentos”), 

 
616 Ver quadro XIV do apêndice. 
617 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 126.  
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que por sua vez vai mandar Matheus de Leon entregar dois quintais de bacalhau (256 

arráteis) a cada um dos patrões das doze galeras618, com exceção da Galera Patrona, que 

receberá uma quantidade maior, de três quintais de bacalhau (384 arráteis)619. No total 

perfazem 3.200 arráteis (1.468 quilos).   

Comparando este documento com outros similares, mas que tratam de entregas 

de outros mantimentos, atesta-se a importância determinante (e mesmo exclusiva) do 

bacalhau no pescado embarcado620 e, como tal, na alimentação a bordo dos navios que 

faziam a defesa dos mares. Na verdade, não encontramos para este período outro 

pescado, para além do bacalhau, existindo para esses mesmos doze navios ordens para 

se fazerem entregas de outros produtos como o biscoito621, carne fresca de porco622 e 

pipas de vinho623. 

Procedemos, de seguida, a um avanço temporal de dez anos na documentação 

compulsada, o que implicou a mudança para o século XVII. Nesta nova amostra 

continuamos a encontrar variadíssimos registos de bacalhau embarcado, sinal da 

permanência do interesse por este produto e da compra para abastecimento dos navios.  

A informação encontrada foi, no entanto, exposta de forma mais simplificada, o 

que leva a supor que, dado o número avultado de entregas, os serviços sentiram 

necessidade de resumir e condensar os dados, elaborando tabelas semestrais das 

entregas dos mantimentos nos navios. É o caso de um rol dos mantimentos que se 

distribuíram na Galera Patrona para as rações dos embarcados624, registados num só 

papel, onde se foi anotando os vários mantimentos entregues ao longo dos meses. 

Disposta em colunas, a informação segue a seguinte apresentação: na coluna da esquerda 

as datas, e na primeira linha, alinhados, os vários alimentos, que, conforme a data, têm 

indicada a quantidade fornecida ou, no caso de não ter havido entrega, um traço 

horizontal. 

 
618 “Navio de pano redondo, de três mastros” (Leitão e Lopes 1990: 284). 
619 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 126. 
620 A exclusividade não implica, no entanto, que tenha sido o único a ser consumido pois faziam-se, como 

já referimos acima, pescarias (e muitas vezes muito profícuas) no decurso das viagens. 
621 Ordem de D. Diogo de Mendonça para Marselo Passaro, Tenedor dos Bastimentos por Mateo de 

Leon, entregar o biscoito indicado a cada patrão das 12 galeras que estão em lisboa, de 27 e 28 de 

dezembro de 1596 (ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 137 e 172) 
622 Ordem de Diogo de Mendonça para Marselo Passaro, Tenedor dos Bastimentos por Mateo de Leon, 

entregar carne de porco fresco aos patrões das galeras no mesmo mencionadas, de 24 e 28 de dezembro 

de 1596 (ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 102 e 161). 
623 Ordem de D. Diogo de Mendonça para Marselo Passaro, Tenedor dos Bastimentos por Mateo de 

Leon, entregar aos patrões das galeras pipas de vinho (ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 

211). 
624 ANTT, Corpo Cronológico, Parte III, mç. 27, n.º 45. 
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Fig. 38 – Rol dos mantimentos da Galera Patrona.  

 

Este tipo de assento simplificava a maneira de registar, ao permitir reunir os 

vários produtos num mesmo documento, e tem para nós o interesse de elucidar os 

víveres comprados para compor a dieta alimentar dos embarcados. Logo na primeira 

coluna surge o biscoito, depois o vinho, o toucinho e o queijo. Segue-se o bacalhau, a 

vaca, o porco, o carneiro, e, por último, o azeite, o vinagre, as favas e arroz.   

Saliente-se que este assento, datado de 1 de janeiro de 1606625, diz respeito ao 

segundo semestre do ano transato, de 1605, e que o único pescado que nele consta é 

precisamente o bacalhau, ao contrário das carnes, que estão presentes em quatro 

 
625 O ano de 1606 foi particularmente complicado para a cidade de Lisboa, dado que a armada holandesa 

bloqueou, no mês de abril, a capital do reino. Data também deste ano a mudança formal da corte para 

Madrid. 
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opções (toucinho, vaca, porco e carneiro). Isto quer dizer que nesse semestre a 

tripulação da galera Patrona, nos dias magros, só tinha bacalhau como opção (com 

exceção do peixe fresco pescado a bordo) ao contrário dos outros dias, em que poderia 

optar por vários animais. 

Analisando um outro rol de alimentos de 1606, que anota igualmente os 

mantimentos entregues no 1.º semestre, mas agora à Galera Coloma626, aí encontramos 

os mesmos alimentos, com exceção da vaca. Quanto ao pescado, o único que surge 

continua a ser o bacalhau, o que reforça a importância deste pescado de conserva para 

o abastecimento (e subsequente alimentação) da mesa dos embarcados. 

No entanto, se transformarmos este quadro em gráfico, torna-se evidente que, 

em termos de entregas de produtos alimentares, o bacalhau ocupa o 4.º lugar (com 6 

entregas), tendo à sua frente o vinho (12 entregas), o biscoito (9 entregas) e o toucinho 

(8 entregas).  
 

 

Data Biscoito Vinho Toucinho Queijo Bacalhau Carneiro Porco Azeite  Vinagre Favas 

01.01           

07.01           

15.01           

22.01           

29.01           

01.02           

05.02           

07.02           

07.02           

25.02           

01.03           

11.03           

13.03           

20.03           

25.03           

26.03           

01.04           

01.04           

Total 9 12 8 2 6 1 4 5 4 5 
 

Fig. 39 – Gráfico das rações da Galera Coloma, durante o 1.º semestre de 1606. 

 

 
626 ANTT, Corpo Cronológico, Parte III, mç. 27, n.º 46. 
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Ou seja, não obstante a importância do bacalhau na categoria de pescado 

comprado, por ser o único pescado que consta nas rações da Galera Coloma num 

período de três meses, são as carnes que se destacam, tanto pela diversidade (toucinho, 

porco e carneiro), como pela frequência das entregas (ao todo 13). 

Saliente-se que, no caso do toucinho, a carne com mais entregas, ele era, tal 

como o bacalhau, salgado e como tal, dos mantimentos mais adequados para as viagens 

marítimas. A presença do bacalhau pode ser explicada também pelo período que respeita 

esta lembrança, que coincide com a quaresma, época em que os interditos alimentares 

eram mais praticados. 

Na década seguinte os registos com alusões ao bacalhau mantêm-se, bem 

demonstrativo da estabilização deste pescado na dieta dos embarcados. Dos inúmeros 

documentos, e para não nos repetirmos, decidimos apresentar um que nos alerta para 

alguns constrangimentos que podia haver quanto ao fornecimento de alimentos dos 

navios, quando mal calculadas as compras. Trata-se de um documento de 8 de abril de 

1614, no qual se ordena que se dê para as rações dos navios da armada arroz e azeite, 

em substituição do bacalhau. Importa tentar apurar os motivos desta ordem de 

substituição, bem como do facto de a escolha ter recaído no arroz.  

Quanto à primeira questão, podemos encontrar resposta para ela nas palavras 

do autor do documento, Pedro Brucelar, ao lamentar-se de que “ay menos vacallao y 

quesso de lo que era necessario”627, esclarece que não foi comprada mais quantidade 

“por el riesgo qui tiene de danarse”628. Esta justificação pouco plausível para um produto 

de longa duração (como era o bacalhau conservado salgado) prende-se com encomendas 

exageradas em anos anteriores. Num quadro hipotético de não escoamento do produto, 

é admissível que uma espera demasiado prolongada, e com algumas falhas no 

acondicionamento, pudesse acabar por acarretar a sua deterioração. Não se pode 

igualmente deixar de ter em conta que a parcimónia nas compras registadas nesse 

período do ano de 1614 tem de ser lida à luz do período cronológico em questão. Não 

esquecer que o documento data de abril, época em que os barcos estão a partir para a 

Terra Nova e não a regressar dela, carregados de pescado. 

Relativamente à escolha do arroz para substituir a falta de bacalhau, esta prender-

se-á com razões tanto de ordem económica e de mercado, bem como de natureza 

 
627 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 326, n.º 108. 
628 Idem, ibidem. 
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moral. O produto estaria acessível para compra, além de que não colidia com os 

interditos alimentares religiosos. Deduzimos que era distribuído nas rações dos 

embarcados nos dias magros, data em que as carnes eram proibidas, pois o documento 

determina, referindo-se ao bacalhau, “den en su lugar quatro dias de la semana a razon 

de quatro onzas de Aroz y una de Azeite”629.  

Passando à década seguinte, dos anos vinte, encontramos, de novo, várias 

entregas de bacalhau e variadíssimos documentos com indicações sobre o consumo de 

bacalhau nas rações dos embarcados. Decidimos analisar um documento que nos dá a 

entrega dos mantimentos a uma tartana630  que servia a armada real e que foi abastecer-

se em janeiro de 1622 a Lisboa631. A nossa opção prendeu-se com o facto de a tartana 

ser uma pequena embarcação, e querermos saber se, também nestes casos, o bacalhau 

constava das rações dos embarcados, na medida em que este navio, mais pequeno, 

levaria menos homens e, consequentemente, menos mantimentos.  

Os produtos sólidos elencados, com as quantidades, dão a conhecer o que era 

consumido naquela embarcação632: bacalhau, toucinho, grão de bico e arroz.  Saliente-se 

que tanto o toucinho como o bacalhau, ambos alimentos conservados em sal, constituem 

60% da dieta comprada para dar aos embarcados deste navio, ficando os outros 40% , 

ficando os outros 40% nas leguminosas (grão-de-bico) e cereais (arroz). 

O grão-de-bico, que na documentação aparece com frequência em língua 

castelhana como “garbanzo”, é um produto ibérico633 que, como salientou Kennneth 

Kiple, na sua obra Uma História Fabulosa do Mundo, “também cedo se tornou na «carne» 

dos ibéricos pobres” (Kiple 2008: 98).  Nesta senda, são também referidos num estudo 

científico publicado no século XX, editado pelo Ministerio de Agricultura, Pesca y 

Alimentacion, que salienta o seu alto valor proteico: 

 

“Se pone de manifiesto la gran calidad de la proteína de nuestros 

garbanzos, en especial de los lechoso, venoso y chamad, que se sitúan a la 

altura de las proteínas llamadas nobles de carnes y pescados” (Canals 
Navarette, Soler Sanz Vozmediano Redal 1984: 197). 

 

 
629 Idem, ibidem. Para os restantes dias (os “gordos”), esclarece a documentação que seria fornecido 

toucinho. 
630Embarcação usada no Mediterrâneo em transporte e pesca, de formas esguias, coberta corrida, e que 

arvorava um mastro onde larga uma vela latina (Leitão e Lopes 1990: 499).  
631 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 342, n.º 88. 
632 Ver quadro XV do apêndice. 
633 “um alimento que existia na Península Ibérica desde os fenícios, viajou com Colombo para se instalar 

no Novo Mundo, tal como as videiras desembarcaram para fabrico vinícola” (Kiple 2008 196).  
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Mais à frente referem, ainda, as vantagens da sua combinação com outros 

alimentos: “confirma una vez más cómo se mejora el valor nutritivo de las legumbres al 

combinarlas com otros alimentos” (Canals Navarette, Soler Sanz Vozmediano Redal 

1984: 197).  Exemplificando mesmo com o caso do bacalhau:  

 

“La combinación de garbanzos con bacalao mejora notablemente la 

calidad de su proteína. Los garbanzos son deficientes en los aminoácidos 
azufrados metionina y cisteina, mientras que el bacalao es deficiente en valina. 

El el cuadro se recoge la mejora de la calidad en relación con metionina y 

cisteína con aportaciones crecientes de bacalao, mientras que se deteriora 

la calidad respecto a la valina” (Canals Navarette, Soler Sanz Vozmediano 

Redal 1984: 99). 

 

 

O arroz634 pelas suas características, também pode ser considerado um alimento 

base dos grupos sociais mais desfavorecidos635, que foi adotado com sucesso na Península 

Ibérica636.  

Se analisarmos as percentagens nesta entrega, no que respeita às leguminosas, o 

grão de bico foi comprado em maior quantidade. Representa 27 % do total, enquanto o 

arroz apenas 13% (fig. 40). 

 

 

Fig. 40– Gráfico com as percentagens dos alimentos sólidos recebidos pelo Mestre 

                   da Tartana São Miguel, em 29 de janeiro de 1622 

 
634 O cereal do arroz, com origem asiática, foi levado para a América Central pelos espanhóis, como refere 

Kiple: “Pedro de Alvarado introduziu-o na América Central, em 1524, tornando-se rapidamente num 

alimento de base da cozinha caribenha, num bem de primeira necessidade para algumas das populações 

escravas” (Kiple 2008: 196). 
635 Tendo o continente asiático como o seu principal consumidor, é também muito usado nos outros 

continentes “como prato de resistência” (GEPB, vol. 3: 383).   
636 A sua presença na Península Ibérica deve-se aos árabes, “contudo, só desde o século XVI começou a 

ser produzido, ainda que de forma escassa e com plausíveis interrupções” (Braga 2020: 348).  
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No que respeita à proteína animal, encontramos uma paridade entre o bacalhau 

e o toucinho (30% peixe e 30% carne), que seriam distribuídos em conformidade com 

os interditos alimentares religiosos (dias magros e gordos). Para além destes alimentos, 

foram ainda distribuídos com as rações, vinho, azeite, vinagre e pedaços de lenha, tudo 

para “sustento da gente de mar”637.  

Por fim, debrucemo-nos sobre a última década do domínio espanhol, mais 

concretamente no ano de 1636. Nela tivemos em consideração uma seleção de 

documentos que nos esclarecem dos contratempos que vinham comprometer o efetivo 

consumo dos quantitativos de bacalhau registados documentação das entregas a cargo 

do “tenedor dos bastimentos”.  

Os pressupostos que estavam na base do embarque desse pescado em grandes 

quantidades eram o ser barato e de conserva. No entanto, por vezes, o alimento 

apodrecia, seja porque tinha sido mal-acondicionado na despensa dos barcos, seja por 

ter sido entregue já em mau estado. Escolhemos precisamente para analisar alguns 

documentos que informam que o bacalhau impróprio para consumo era deitado fora ou 

guardado e devolvido. 

No caso em que era deitado ao mar, havia, depois, que justificar esse ato junto 

das autoridades, dando azo a diversos escritos e explicações, que se podiam estender 

por vários anos até o assunto ser arquivado. Exemplo de um processo desses, em que 

“estando apodrecido o bacalhau que estava na despensa, se deitou ao mar”638, aconteceu 

no Galeão639 San Francisco. Iniciado o processo em julho de 1633, só teve o seu desfecho 

em 18 de abril de 1636.  

Quanto à devolução de bacalhau estragado, encontramos referência a esse tipo 

de situação a propósito da Setia640 de Santa Clara, de que se conta que guardaram o 

bacalhau para entregar de novo ao “tenedor dos bastimentos”, tendo este último 

passado uma declaração, em 6 de agosto de 1636, em como recebeu de Mestre Pedro 

de las Cuebas “un saco com un poco de bacallao podrido” 641. 

 
637 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 342, n.º 88. 
638 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 364, n.º 149. 
639 Navio de grande porte “cuja semelhanças com a nau tem ocasionado divergências (…) quanto a nós o 

galeão foi criado especialmente para fins de guerra” (Leitão e Lopes 1990: 283). 
640 Não existindo uma entrada deste navio no Dicionário da Linguagem da Marinha, do Comandante 

Humberto Leitão e Vicente Lopes, de que temos vindo a fazer uso para a identificação dos vários navios, 

recorremos ao Grande Dicionário de Língua Portuguesa, de José Pedro Machado, que nos diz tratar-se de 

um “navio de guerra asiático do séc. IX, sem coberta com doze remos por banda (…) no século XVI foi 

transformado em navio de três mastros” (Machado 1991, VI: 55). 
641 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 369, n.º 53. 
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Esta ocorrência do bacalhau apodrecido era bastante comum, acontecendo com 

outros alimentos. Cite-se, a título de exemplo, o relato do Padre Manuel da Costa, na 

sua obra Arte de Furtar, escrita em 1652, em que denuncia o embarque de alimentos 

estragados: 

 “nos provimentos de náos da India, e de galeoens, e navios, que manda 

ElRey nosso Senhor ao Brasil, Angóla, e outras partes: provêm-se de chacinas 

podres, bacalháo corrupto, biscouto mascavado, vinho azedo, azeite borra; 

porque achaõ tudo isto assim mais barato na compra; e saye-lhes mais caro 
no effeito, porque adoecem todos os passageiros, morre a ametade, malogra-

se a viagem, perde-se tudo; porque foraõ providos com unhas de fome: e por 

pouparem o que se furta, fizeraõ com que o barato custasse caro a todos” 

(Costa 1991: 264). 

 

Sobre as doenças que o bacalhau podre podia causar, encontramos várias alusões 

na documentação do Corpo Cronológico, evocando-se mesmo ser esse um dos motivos 

que levava a que o bacalhau fosse deitado ao mar, quando detetada a podridão. Por 

exemplo, em 10 de janeiro de 1581, é passada uma certidão em Lisboa, dizendo que os 

1.081 arráteis de “pescado de bacallao podrido” deveriam ser retirados do navio San 

Juan y Santiago para “no ynfisionase la gente”642.  

Esta situação acontecia tanto nas navegações de longo curso, como nas mais 

próximas, como é o caso da Esquadra da Biscaia. Em agosto de 1601, Juan de Aguirre, 

que se encontrava ao serviço dessa esquadra, relata que haviam sido deitados ao mar 

266 arráteis de bacalhau do navio As Três-Marias, por estarem podres643. Ainda, desta 

mesma esquadra, em novembro de 1605, agora sobre o Galeão de San Miguel, 

encontramos um relato de terem sido deitados pela borda fora 5.760 arráteis, 

juntamente com 1152 arráteis de toucinho644. 

Em contexto de guerra a questão alimentar era ainda mais delicada, pondo muitas 

vezes em causa o próprio abastecimento regular dos navios ou levando ao consumo de 

alimentos já em estado de grande decomposição. Foi o que aconteceu num episódio que 

ocorreu na crise de sucessão de 1580, nos Açores, com a armada francesa que veio em 

socorro dos portugueses (que estavam ainda a defender os direitos de D. António, Prior 

do Crato). Derrotada, a armada teve de bater em retirada (em maio de 1583), tendo, 

segundo um relato da época, para consumo dos soldados apenas “um resto de biscoito 

 
642 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 188. 
643 ANTT, Corpo Cronológico, Parte III, mç. 26, n.º 61. 
644 ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 308, n.º 127. 
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da armada hespanhola, feito em Milão havia quatro anos, cheio de bichos, e duro como 

pedra, e mau bacalhau podre”645. Trata-se de uma observação interessante uma vez que 

nos dá a noção de como os alimentos, em situações adversas, podiam estar nas 

embarcações vários anos, com os malefícios que isso implicava para a saúde dos homens. 

Por último, e porque é tão expressiva a presença do bacalhau nas rações dos 

soldados embarcados, interrogámo-nos sobre se tal facto aconteceria também com os 

soldados em terra, ou se era uma situação que se limitaria aos que viajavam por mar, 

dadas as condicionantes próprias das viagens. Saliente-se que em ambos os casos, seja 

na condição de embarcados, seja em os soldados terra, os soldados tinham de comer 

“aquilo que lhe poserem diante”, como salienta um autor anónimo do século XVI, na 

obra Primor e honra da vida soldadesca no Estado da Índia (Primor e honra da vida 

soldadesca no Estado da Índia 2003: 253).  

Para confirmar esta situação analisámos, para o caso de Portugal, um período 

muito profícuo em movimentações militares em terra, as Guerras da Aclamação646, mais 

conhecidas na historiografia tradicional por Campanhas da Restauração. Partimos da 

hipótese de que, dadas as suas características (de alimento seco e salgado, o que lhe 

conferia grande durabilidade), o bacalhau compareceria com idêntica frequência na mesa 

da soldadesca em terra.  Sujeita a prolongados cercos e a outras situações em que a falta 

de recursos era um problema constante, teria esta população recorrido ao pescado base 

da sua vida a bordo. Esta foi a nossa questão de partida.  

Começámos por compulsar as crónicas que nos relatam as Campanhas da 

Restauração, como é o caso dos quatro volumes da História de Portugal Restaurado, do 

Conde da Ericeira. Verificámos que são profícuas em relatos pormenorizados de 

números de cavalos saqueados, de peças de artilharia utilizadas, de soldados feridos, 

mortos ou aprisionados, de lugares queimados e destruídos, e de outras façanhas 

militares de relevo. Já no que respeita à alimentação dos soldados, são parcas em 

 
645 “não tendo que beber senão mui pouco dum mau vinho mui azedo, aguas fétidas, um resto de biscoito 

da armada hespanhola, feito em Milão havia quatro anos, cheio de bichos, e duro como pedra, e mau 

bacalhau podre” in Relations de divers voyages curieux, de Melchisédech Thévenot, de 1696 (AA 1880, II: 

241). 
646 “A denominada Guerra da Aclamação durou cerca de 28 anos, mas foi periódica e intermitente. Entre 

1647 e 1655-57 existiu uma trégua tácita, durante a qual Portugal combateu os holandeses no Brasil e em 

Angola. Antes, resumiu-se a algumas escaramuças fronteiriças e a campanhas do outro lado da fronteira 

com as consequentes represálias de parte a parte (ocupação de Olivença e cerco de Badajoz, 1656). O 

panorama mudou após 1656, depois de Castela esmagar a revolta catalã, prioritária, e todos os recursos 

do esforço de guerra espanhol se voltaram para Portugal. A guerra tornou-se mais dura e ofensiva, e 

atingiu a sua fase decisiva, de resultado incerto no último período de 10 anos” (Martins 2019). 



242 
 

notícias, não se encontrando mesmo nenhuma alusão ao consumo de bacalhau. O 

alimento mais citado é o pão, que é tido como bastante importante na dieta dos 

soldados647, sendo citado em vários episódios, como o do cerco de Elvas, em 1658. Aí  

se escreve que “a fome era mais suportável porque não faltava pão” (Ericeira 1946, III: 

156), ou a investida em Castelo Rodrigo, em 1664, em que o sargento-mor vai pedir 

“aos soldados do seu terço a metade de um pão que cada um levava, para socorrer um 

dos terços da ordenança que marchavam sem ele” (Ericeira 1946, IV: 237).  

Também os Regimentos dos soldados em terra referem o pão como o grande 

sustento dos exércitos, como é o caso do Regimento das Fronteiras para o Vedor Geral dos 

Exercitos de Alemtejo, de que se extrahirão os demais Vedores Gerais das Provincias, datado 

de 29 de agosto de 1645648, em que o artigo 65.º trata especificamente do pão a dar aos 

soldados649, e do Regimento da forma em que se haõ de destribuir nas fronteiras deste Reyno 

os abastecimentos pelos soldados que nela servem 650, de 27 de abril de 1654, onde o pão é 

referido de forma destacada no artigo 17.º651. 

Saliente-se que, quando nos referimos ao pão, estamos a entendê-lo não apenas 

no seu sentido mais restrito, mas também de cereais “consumidos sob a forma de papas 

e sopas” (Oliveira 1998: 619), e ainda de biscoito652. Nesta última forma, é referido por 

várias vezes no Manuscrito de Matheus Roiz, que se encontra transcrito653 e conservado 

no Arquivo Histórico Militar, em Lisboa 654 . O autor, que esteve envolvido nas 

Campanhas da Restauração durante treze anos consecutivos, coligiu as suas notas 

“durante os anos que permaneceu no Alentejo, aboletado, como soldado, pelas 

diferentes povoações” (Morais 1952: 8), por várias vezes faz referência ao biscoito. Por 

exemplo, no capítulo referente à batalha de Montijo, em maio de 1644, Mateus Roiz 

 
647 A questão da importância do pão na alimentação dos soldados é uma realidade que vem desde tempos 

mais recuados. Já nos exércitos romanos era o alimento base. João Gouveia Monteiro num recente artigo 

em que aborda a alimentação dos legionários escreve: “quanto a cereais, a base de tudo, estima-se que 

uma legião (5240 homens, recorde-se) consumiria numa semana o equivalente a 8 ha de trigo (ou 180 hl, 

algo como oito estádios de futebol dos dias de hoje), sendo certo que os homens transportavam consigo 

pequenos moinhos rotativos manuais (provavelmente um por cada contubernium) com os quais 

transformavam o cereal em farinha grossa destinada a pães ázimos que eram cozidos nos fornos de cada 

centúria” (Monteiro 2020: 304). 
648 Composto por 84 artigos, foi redigido no contexto das Campanhas da Guerra da Aclamação e na 

reorganização do exército. BNP, Res., Códice 806, fólios 1 a 25. 
649 BNP, Res. Códice 806, art.º 67, fólio 18 v. 
650 BNP, Res. Códice 806, fólio 28 v a 33. 
651 BNP, Res. Códice 806, fólio 32. 
652 No vocabulário gastronómico de Ana Marques Pereira e Maria da Graça Pericão são enunciadas cerca 

de 80 categorias de pão (Pereira e Pericão 2015: 370-375).  
653 Por Maria Vaz Pereira, Paleógrafa.  
654 O original, datado de 1645, encontra-se na Biblioteca da Universidade de Coimbra (Códice 3062). 
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escreve que o General de Artilharia Dom João da Costa levava mantimentos para três 

meses: “biscouto como pão e munisois (…) sevada para a cavalaria”655.  

No entanto, nem só de pão se alimentavam os soldados, porque, e como já 

frisámos acima, comendo os soldados o que havia, quando os saques eram proveitosos, 

faziam-se grandes banquetes. Veja-se o que nos relata este mesmo autor sobre o 

comportamento dos soldados numa investida que o Mestre de Campo e Governador 

de Moura fez, em finais de março de 1651, e que culminou num saque avultado de gado: 

 

“não reparauao em ser coresma que comião carne como se fora no 

carnaval; que assim comidos como esfolados para lhe traserem as peles, 

faltauam mais de 4 mil houelhas e carneiros que auiamos desbaratados e os 

bois não chegaram a moira mas que 1500”656. 

 

De salientar que, também neste manuscrito, tal como nos regimentos e no 

Portugal Restaurado do Conde de Ericeira, não vamos encontrar qualquer alusão ao 

consumo de bacalhau. Foi preciso recorrer a outro tipo de fonte para nos depararmos 

com uma referência ao bacalhau no contexto da guerra em terra. Trata-se dos relatos 

noticiados na imprensa da época657 . É na segunda publicação periódica portuguesa, 

intitulada Mercúrio Português658, que encontramos referências ao bacalhau num forte da 

raia, nas novas de 1664, mais concretamente na sexta-feira, 30 de novembro desse ano, 

numa notícia sobre o Forte da Mula, na zona fronteiriça junto de Almeida. O texto 

informa que foram encontradas naquele local “armas, muniçoens, farinha, bacalhao, a 

ferragem dos reparos que queimou de artilharia, & outras cousas” (Olhares sobre o 

Mercvrio Portvguez 2010: 299). Apesar de única, esta referência sugere que o bacalhau, 

quando disponível, também figuraria na mesa de soldados em terra. No entanto, não se 

tendo encontrado mais informações sobre o seu consumo, aventamos a interpretação 

de que este deveria ser limitado, não constituindo uma prioridade, comparativamente 

ao que sucedia com os soldados embarcados.  

 
655 AHM, Manuscritos de Mateus Rodrigues, Capítulo 12, folio 47, Da batalha de montigio dada em o mês 

de maio dia de corpus cristi de 1644, p. 64. 
656 AHM, Div. 1, Secção 2, Caixa 3, doc. 3, Guerras da Restauração - Manuscritos de Mateus Rodrigues, 

Capítulo 41, folio 162, De como Manuel de Mello Mestre de campo e gouernador da prasa de moira fes 

huma entrada as partes do granado teras do enemiguo em o fim de marso de 1651 anos, p. 242. 
657 O primeiro períodico, designado por Gazeta “da Restauração”, surgido logo no início da guerra, em 

novembro 1641, fica-se pelos relatos das investidas realizadas tanto pelas tropas portuguesas como 

espanholas nas zonas raianas e respetivos saques. 
658 Jornal fundado em 1663 e que saiu de forma regular até 1667, onde eram narradas as últimas novas de 

teor bélico e político-diplomático que coincidiram com os últimos anos da Guerra da Restauração 
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2.1.2.3 Notas finais 

 

 

Terminado o capítulo dedicado à mesa dos navegantes, que se baseou no estudo 

de fontes da época, podemos desde já concluir que, tal como na mesa dos religiosos, o 

bacalhau fazia parte da sua dieta alimentar.  

Os motivos para essa presença foram, no entanto, distintos dos assinalados para 

a mesa das comunidades de religiosos. Enquanto, como vimos, no caso dos religiosos o 

seu consumo teria sido motivado principalmente pelos interditos alimentares, quanto 

aos navegantes (tripulação constituída por marinheiros e soldados) estamos perante uma 

obrigação decorrente do seu estatuto de embarcados (limitador do consumo de 

alimentos frescos), não constituindo o bacalhau, como tal, uma escolha alimentar.  

Na verdade, pela análise das listagens das rações dos tripulantes e de alguns 

regimentos, ficou claro que o bacalhau era um dos pescados embarcados. 

 Esta interpretação tornou-se mais evidente, quando, no final do capítulo, 

comparámos as dietas alimentares dos soldados embarcados, com as dos soldados que 

estavam em terra, nas quais encontrámos muito poucas referências ao bacalhau. Neste 

último caso, as rações estão mais dependentes dos saques e das pilhagens dos campos, 

predominando na sua dieta os produtos que provinham da terra.  

Regressando aos soldados embarcados, e à restante tripulação, ficou também 

claro, pela análise das fontes, que as muitas viagens marítimas que se fizeram na época 

deram um grande incremento ao consumo de bacalhau, o que nos permite concluir, tal 

como quando analisámos a mesa dos religiosos, do importante contributo desta mesa 

para a interiorização do hábito do consumo do bacalhau em Portugal. 
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 2.1.3 O bacalhau na mesa do povo 

 

 

Direcionamos, agora, o nosso olhar para a mesa do povo. Trata-se de uma 

“mesa” difícil de investigar, pois a vida da gente simples não era propriamente narrada 

pelos cronistas da época, motivo de inspiração para os artistas, e nem os próprios o 

faziam, sendo maioritariamente iletrados.  

Não temos, por conseguinte, receituários, nem tão pouco registos feitos pelos 

próprios dos seus gastos, como na mesa dos religiosos, ou elaborados pelo tenedor dos 

mantimentos que tratava do envio dos víveres para os navios. Para o estudo desta mesa 

tivemos de nos valer de elementos dispersos, recolhidos em fontes diversas, quer do 

foro literário (como textos de poesia lírica e épica, humorísticos, provérbios, cantigas, 

peças de teatro, etc.), quer narrativas históricas, que de alguma forma relatam os seus 

comportamentos e onde se fazem referências à sua alimentação.  

Saliente-se a parcialidade destas fontes, dado que, não sendo escritas pelos 

próprios, são muitas vezes pejorativas. Tido o povo, pelos autores dessas fontes, como 

um grupo social “inferior”, esses relatos revestem-se muitas vezes de um tom sarcástico, 

reproduzindo afirmações que se adivinham nem sempre verdadeiras ou dotadas de 

exageros659. 

Essa atitude preconceituosa em relação ao povo era corrente já na época a que 

nos reportamos, conforme atesta um escrito de Francisco Sanches, filósofo e médico 

português do século XVI, que se refere precisamente à baixa conta em que era tido o 

povo, na sua obra Quod nihil scitur660, publicada em 1581. Refletindo sobre o povo, 

escreve: “dirás tu, esses são ignorantes, não examinam as coisas, nem podem porque 

são rudes” (Sanches 1991: 156). Preconceito geral contra o qual se insurge, ao esclarecer 

que “há muitas coisas realmente em que devemos acreditá-los, como, por exemplo, na 

agricultura, na navegação e no comércio” (Sanches 1991: 156).    

Decidimos proceder à análise da mesa do povo, distinguindo três subgrupos, com 

base em diferentes níveis de autonomia/dependência económica: um que designámos de 

 
659 Desta realidade nos alerta o historiador Saunders na sua obra História Social dos Escravos e Libertos 

Negros em Portugal, ao referir-se aos escritos de Nicolau Cleonardo (tutor de D. Henrique, futuro cardeal-

rei), quando este esteve em Évora: “Não podemos confiar plenamente na afirmação de Clenardus de que 

os amos davam aos escravos rações de fome, pois sabemos o quanto ele se deliciava em divertir os seus 

amigos humanistas com os relatos de um Portugal tosco e horrível” (Saunders 1994: 135). 
660 Tradução literal: “Porque nada se sabe”. 
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“gentes baixas”, que inclui aqueles que, apesar de viverem com dificuldades, tinham 

alguma autonomia, conseguindo sobreviver pelos seus próprios meios (como é o caso 

dos que se sustentavam da agricultura e dos seus ofícios); outro relativo aos que estavam 

totalmente dependentes dos seus amos (onde cabem os criados e os escravos); um 

terceiro grupo que agrega os pobres e demais marginalizados.  

 Não obstante ser visível, na documentação estudada, a existência dessas 

diferentes nuances económicas, saliente-se que a mesa de todos esses subgrupos 

apresenta como traço comum a falta de recursos e a sua relação estreita com a pobreza. 

Não sendo a pobreza para todos uma realidade, estava a chamada “gente do povo” 

muito perto dessa fronteira, como salienta Luís Miguel Duarte (2010: 172): 

 

“todas as pessoas que, mesmo sendo capazes de sobreviver sem ajuda 

dos outros, viviam perpetuamente em risco de cair em dificuldades. Para o 

Antigo Regime, estamos a falar de 60% a 80% da população total: quatro 

em cada cinco pessoas viviam com a corda na garganta, sob o fantasma 

ameaçador da pobreza”. 

 

 

  Estamos, assim, perante os chamados “pobres potenciais”, que podiam a qualquer 

momento atravessar a fronteira da autossustentação e serem levados à extrema pobreza 

(Sá 200I: 457).   

 

 

 

2.1.2.1 “Gentes baixas” 

  

 

 “Gentes baixas” foi o termo utilizado na época por Pero Roiz Soares, no seu 

Memorial, para designar os que eram de baixa condição e que viviam com algumas 

dificuldades, mas em liberdade. São aqueles que, no dealbar da Época Moderna, Fernão 

Lopes tão bem descreveu na Crónica de D. João I, quando se referiu ao alvoroço do povo 

miúdo661 que foi acudir o Mestre de Aviz no episódio da morte do Conde de Andeiro. 

 
661 No capítulo XLIV da Crónica de D. João I: “E em dizendo tudo esto, começaram de poer fogo âs portas 

com grande alvoroço e arruído de muita gente (…) receando que os não fossem roubar o povo miúdo” 

(Lopes 1981: 164). 
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Constituem o grosso da sociedade portuguesa e a sua mesa dependia muito do que 

acontecia no seu dia-a-dia, que condicionava uma maior ou menor fartura de alimentos. 

Exemplo de grande fartura pode ser visto num relato do Memorial de Pero Roiz 

Soares, quando o cronista descreve pormenorizadamente a primeira refeição do rei 

espanhol em Portugal, ocasião em que o povo, ainda que de forma marginalizada, é 

igualmente contemplado. Nesse dia de mesa farta, o olhar do cronista desvia-se da festa 

principal, feita para os nobres, e contempla (na sua descrição) o que generosamente fora 

ofertado ao povo, num ato de ostentação tão característico entre as elites da época662.  

O episódio relata a receção dada pela duquesa de Bragança ao rei Filipe II de 

Espanha, futuro Filipe I de Portugal, em 1581, no castelo de Vila Boim, perto de Vila 

Viçosa, em que o rei e o seu séquito foram recebidos com toda a pompa e circunstância:  

 

 

 “Enquanto durou a uezitassão se deram fruitas doçes e púcaros dagoa nas 

cassas de fora a todolos sors E fidalgos em que ouue abundancia delas de toda 

a sorte e de manra que se enfadauão E emportunauão eles ia de tanta 

deuersidade de cousas doçes e todas uinhão em pratos grandes” (Soares 1953: 

189)663.  

 

 

Ora, já na rua, e para as “gentes baixas”, foram colocadas: 

 

“mtas mezas lançadas pelo cham cheas de pão e de pratos de pexe frito 

pescada seca bacalhaos e azeitonas e o chão alastrado de odres de mto bom 

uinho que ficou de tudo isto grande sobeio e andou tudo a Rodo pera toda a 

gente baxa que ficou mto satisfeita” (Soares 1953: 190).  

 

 

Conforme revela o trecho acima, a mesa das “gentes baixas”664 não era composta 

por peixes considerados de estima e prestígio, mas antes por pescado mais humilde, 

como o bacalhau, alimento ausente dos cardápios de reis. Disso nos dão testemunho 

 
662 Como salienta Maria Helena da Cruz Coelho (2010: 145), “o poder e mando do rei e das elites 

dirigentes apreendiam-se visivelmente quando se mostravam, ostentavam e representavam em desfiles, 

procissões, espectáculos e festas, que todos admiravam e nas quais participavam”. 
663 As mesas de frutas e doces servidas aos mais privilegiados eram, nesta época, muito frequentes nas 

festas. Salvador Dias Arnaut no seu estudo A arte de comer em Portugal na Idade Média, exemplifica com 

algumas festas régias, como a festa de ajuste do casamento de D. Leonor com o imperador da Alemanha 

ou o casamento do futuro rei D. Duarte, em Coimbra (Arnaud 1986: 32).  
664 Num outro relato deste mesmo episódio, num documento avulso transcrito por Maria Teresa Morujão 

Novais de Oliveira, publicado na revista Fragmenta Historica – História, Paleografia e Diplomática, n.º 7, 

as gentes baixas são intituladas de gente de pé: “Por baixo avia para gente de pe muitas mezas com muita 

multidão de pescado e cousas doçes” (Relato da jornada de D. Catarina de Bragança a Vila Boim 2019:222). 



248 
 

receituários de cozinha impressos na época, de autoria de cozinheiros ligados a casas 

reais, como a Arte de Cocina, de Martinez Montiño, “Cocinero Mayor del Rey Nuestro 

Señor”, impressa em língua castelhana, em Madrid (1611), e que serviu a Casa Real 

durante 34 anos (de Filipe I a Filipe III de Portugal), e a Arte de Cozinha, de Domingos 

Rodrigues, impressa em língua portuguesa, em Lisboa (1680), também ele “Mestre de 

Cozinha de Sua Magestade” (D. Pedro II). Em ambos os livros o bacalhau está ausente, 

apesar de conterem várias receitas de peixe, contemplando mais de uma dezena de 

espécies665. 

Esta mesma diferenciação ao nível dos pescados servidos, com o bacalhau a ser 

associado ao povo, encontramo-la noutras narrativas, como a obra Anatomico jocoso, que 

em diversas operaçoens manifesta a ruindade do corpo humano, para emenda do vicioso, de 

Frei Lucas de Santa Catarina. Este frade ingressou no Convento de São Domingos de 

Benfica em 1680 e foi também o autor da Quarta Parte da História de S. Domingos Particular 

do Reino e Conquistas de Portugal e membro fundador da Academia Real da História 

Portuguesa. Dedicando-se à sátira, escreveu vários textos burlescos, que circularam 

manuscritos na época compiladas, juntamente com textos de outros autores666,  na citada 

obra Anatomico Jocoso.  

Nela, ao descrever uma rixa popular na Ribeira de Lisboa, o escritor refere-se 

ao bacalhau como arma de arremesso: “houve huma notável bulha” que envolveu vários 

moços que “brigarão de sorte, que se fizerão em postas”, e eis que “acudio hum com 

seu vacalháo” (Santa Catarina 1755, II: 154-155). Recorre, de novo, ao pescado 

espalmado e seco, pelo préstimo que a imagem da sua figuração tem de se assemelhar à 

forma de uma saia. A cena agora é outra, mais tranquila, de um presépio natalício, em 

que o bacalhau surge na descrição da indumentária de uma pastora, “que traz o mel, 

velha abençoada, serpe com mantilha, bacalháo com saia” (Santa Catarina 1755, II: 355). 

Ainda nesta mesma obra, encontramos uma outra alusão ao bacalhau, em que o 

autor faz referência expressa ao facto de ser este um pescado consumido por pobres, 

ao mesmo tempo que convoca a sua relação com a quaresma: 

 

 
665 No livro de Martinez Montiño existem receitas para o esturjão, o peixe-agulha, a truta, o atum, a 

lampreia, a carpa, a enguia, o besugo, o barbo e a sardinha. O livro de Domingues Rodrigues apresenta 

idênticos peixes, com pequenas diferenças (esturjão, peixe-agulha, truta, atum, lampreia, linguado, salmão, 

salmonete, azevia e boga). 
666 Apesar de serem textos de vários autores, alguns deles desconhecidos, Graça Almeida Rodrigues 

considera que “grande parte das composições são indubitavelmente de Fr. Lucas, pois como suas 

aparecem em miscelâneas manuscritas do seu tempo” (Rodrigues 1983: 6). 
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“Saberá V. Senhoria que he falecida Fulana Quaresma; em Sabbado 

de Alleluya expirou, depois de se deter nesta Corte quarenta dias, onde foi 

cortejada, principalmente das Religiões, que a hospedarão com sua pobreza, 

sem mais prato que os seus feijoens, e o seu bacalháo.” (Santa Catarina 1755, 

II: 353). 

 

 

Uma outra fonte reveladora da associação do bacalhau às “gentes baixas”, neste 

caso em particular as que vivem dos seus ofícios, são os registos dos seus próprios 

salários, quando pagos em bens alimentares. Considerem-se, a título de exemplo, os 

salários inscritos no livro de receita e despesa da Santa Casa da Misericórdia de Ponte 

do Lima667, respeitante aos anos de 1633-34. Dele extraímos o seguinte trecho: 

 

 

“Ao procurador, metade de um carneiro, uma galinha e seis roscas668; 

Ao médico, metade de um carneiro, dois capões e cinco roscas; 

Ao mestre de capela, um quarto de carneiro, duas postas de carne e quatro 

roscas; 

Ao cirurgião, um quarto de carneiro, uma posta de vaca e quatro roscas; 

Aos hospitaleiros da casa, duas postas de carne, dois bacalhaus e três pães; 

Aos hospitaleiros de fora, uma posta de carne e uma rosca” (Araújo 2000: 

616). 

 

 

Podemos ver nesta listagem uma hierarquização dos seus trabalhadores, 

espelhada quer nos próprios alimentos usados para pagamento (que no topo apresenta 

os bens de mais estima, como o carneiro e a galinha, e na base os mais baratos e vulgares, 

como o bacalhau), quer na quantidade entregue, que vai diminuindo à medida que se vai 

baixando de posto (de seis roscas, na categoria mais alta, passa para uma, na atividade 

mais humilde).  

Também nas cantigas populares o bacalhau surge sempre como pescado de 

menor qualidade, denunciando-se assim a sua pouca valia; “antes galinha, que vaca; que 

bacalháo, salmonete” (Santa Catarina 1755, II: 119-120). Aliás, conforme vimos acima (a 

propósito da Arte de Cozinha de Domingos Rodrigues), o salmonete é um pescado 

preferido nas mesas régias e nobres, servindo de marcador social de prestígio. 

 
667 Dista a 23 km de Viana do Castelo, um dos portos de chegada dos navios da Terra Nova. 
668 Bolo de farinha que se assemelha a uma argola retorcida. 
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O bacalhau servia ainda para ilustrar o mau pescado em contraposição com o 

bom pescado. Veja-se o que nos é relatado numa décima transcrita nos manuscritos da 

Biblioteca do Palácio Nacional da Ajuda. Poesia dedicada a um cónego com o nome de 

Bacalhau. O seu autor, em tom jocoso, manifesta receio de que o cónego, ao comer 

uma lampreia (pescado de mesa real), a convertesse num bacalhau (peixe dos mais 

humildes). 

 

        

         “Vai amigo essa lamprea 

com seu molho de escabeche; 

 e nella vos mando peixe 

para hum jantar, e huma ceia. 

toda inteirinha comey-a: 

desse o talho, e tromba aos gatos, 

que ao peixe não são ingratos: 

o mais vá para a barriga, 

bem que por ser pouco diga 

tudo nada entre dois pratos. 

  

          Tenho pejo em só mandar  

Huma marítima lesma 

mas em tempo de Quaresma 

bem se deve desculpar. 

Tratai logo de a pescar 

do vosso bucho no vão, 

que o tal peixe não é máo, 

mas receyo juntamente, 

no anzol do vosso dente 

se converta em bacalhaó.669 

 

 

 

 

 

 

2.1.2.2 Dependentes: escravos e criados 

 

 

Comecemos por refletir sobre a categoria dos escravos. Não há consenso entre 

os historiadores quanto ao seu número no Portugal nos séculos XVI e XVII, nem tão 

pouco quanto ao que seria a sua alimentação. Arlindo Caldeira, na sua obra Escravos em 

Portugal, no capítulo “Podemos avançar números totais?”, refere que:   

 

“para o conjunto do território, em meados do século XVI, utilizando os 

dados propostos por A. C. Saunders670, podemos estimar em cerca de 3% a 

percentagem de escravos na população portuguesa. Para o mesmo século, 

Vitorino Magalhães Godinho671 sugere uma percentagem um pouco mais 

volumosa: 5% na população do reino” (Caldeira 2017: 139). 

 

 
669 BA, Códice 50-I-34, fólio 65 v. 
670 Saunders 1994: 82-90. 
671 Godinho 1983, IV: 170. 
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Já António Borges Coelho, em estudo intitulado A escravatura no último milénio, 

considera que, no século XVI, “o número de escravos em Lisboa rondava os dez por 

cento da população e andava pela metade deste número nalguns centros urbanos do Sul 

do País” (Coelho 2001: 81). 

Estas percentagens, que variam entre os 3% e 10%, não tem correspondência nas 

descrições encontradas nos documentos da época. Esses textos deverão estar 

contaminados de grandes exageros, que se devem, por um lado, ao facto de, na sua 

maioria, os escravos serem africanos, contribuindo a cor negra para lhes dar maior 

“visibilidade” (por contraste com outra população branca servil) e, por outro, ao facto 

de Portugal se ter tornado, nesta época, numa das principais bases recetoras de escravos 

para a Europa. Ou seja, as contabilizações de escravos em fontes da época sob análise 

não teriam ainda em conta que uma parte dessa população estaria só de passagem para 

os outros reinos da Europa. A sua presença, ainda que temporária, contribuiria, 

certamente, para a impressão de um maior número de escravos. 

Ilustrativos desses relatos exagerados são, por exemplo, os versos abaixo do 

cronista Garcia de Resende: 

 

 

“Veemos no reyno metter 

Tantos captivos crescer, 

& yremse  hos naturaes, 

Que se assi for seram mais 

Elles que nos, a meu veer” (Resende 1973b: 363) 

 

 

 

O flamengo Nicolau Cleonardo vai referir-se à presença dos escravos também 

num discurso hiperbólico, escrevendo, em março de 1535, que em Évora “os escravos 

pululam por toda a parte, todo o serviço é feito por negros e mouros cativos, Portugal 

está a abarrotar com essa raça de gente” (apud Braga 1998: 226).  

Estes exageros espelham bem a importância que este grupo social tinha nas 

cidades e nos campos, sendo utilizado nos mais variados trabalhos, quase sempre nos 

mais pesados ou desagradáveis. Ora a alimentação que lhes era fornecida, sempre a 

cargo dos seus donos, era das mais básicas e dependeria também das tarefas que 
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desempenhavam, do local onde viviam672 e até do seu valor como escravos673. Por 

exemplo, um escravo doméstico no reino teria, à partida, melhor alimentação do que 

um escravo que trabalhasse nos engenhos do açúcar no Brasil, ou nas minas em África. 

Também a própria valia dos escravos contava, pois, os escravos mais valiosos eram 

melhor alimentados (na medida em que, se adoecessem ou morressem, a perda era 

maior para o dono) do que os menos valiosos. Uma escrava chinesa674 tinha um valor 

superior a uma escrava negra africana, logo a primeira teria à partida uma melhor 

alimentação. 

De todos, os escravos domésticos seriam os melhor alimentados, assemelhando-

se a sua alimentação à dos criados. Na verdade, como refere Jorge Fonseca, na obra 

Escravos e Senhores na Lisboa Quinhentista (2010: 289): 

 

 “Outro suporte fundamental da vida e produtividade dos escravos era a 

alimentação. Na maior parte dos casos, embora não haja referências directas 

nas fontes a uma faceta tão trivial do quotidiano, é forçoso admitir que se 

alimentassem com a comida confecionada, quase sempre por eles próprios, 

na casa dos proprietários, a qual se destinava a estes e aos seus dependentes 

como criados e escravos”.   

 

 

Isso levava a que tivessem, também eles, de cumprir com os interditos religiosos 

alimentares dos seus donos. Atente-se ao que nos diz um processo do Tribunal do Santo 

Ofício sobre Isabel de Mendonça, uma escrava mourisca que, muito embora quisesse 

fazer o seu jejum no Ramadão, nunca o fez por ser “cativa e servir em casa de sua 

senhora e o não poder fazer mas que sua vontade era muito boa pera o fazer” (Braga 

2002-2003: 409). 

 
672  Como salienta Arlindo Manuel Caldeira os escravos “no serviço doméstico das grandes famílias 

urbanas, a situação era seguramente melhor, ainda que não brilhante” (Caldeira 2017: 192). 
673 Jorge Fonseca, no capítulo do valor comercial dos cativos, dá-nos três grandes indicativos para a 

aferição do valor dos escravos: as suas origens, idades e capacidades. Leia-se: “O valor atribuído aos 

escravos enquanto mercadorias dependia da sua maior ou menor capacidade para cumprir funções que 

lhes eram destinadas na economia e na sociedade. Assim como a força e a juventude, a saúde e a perfeição 

física, certas qualidades morais como a fidelidade, os conhecimentos profissionais e mesmo o sexo, que 

favoreciam o seu bom desempenho, eram factores de valorização, a carência dessas condições eram 

motivo de menor estima e valia (...) Dessas qualidades decorriam outras, que as propiciavam, como a 

origem geográfica, por exemplo. Os africanos eram mais caros que os índios da América, por estes terem 

fama de fracos e doentes e, por isso, maus trabalhadores (Fonseca 2010: 204). 
674 “Muitas vezes essas jovens eram adquiridas como bens sexuais, pelo que (…) «as que são mais 

especiosas [formosas, gentis] têm mais compradores e são mais caras…»” (Caldeira 2017: 51). 
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Afunilando agora a análise para o nosso estudo de caso, o bacalhau, foi possível 

também aqui encontrar algumas referências ao seu consumo por parte de escravos e 

criados. Assim sucede numa canção popular publicada num estudo do Padre António 

Brásio, intitulado Os pretos em Portugal, onde se transcreve uma letra (pertencente ao 

Arquivo de Viana do Castelo, sem data), que refere, precisamente, o hábito antigo de os 

escravos negros comerem bacalhau: 

 

“O pretinho da Baía 

Já não come bacalhau; 

Come belo limão doce 

E farinhinha de pau” (Brásio 1944: 40) 

   

 

Recorremos ainda ao diário de William Beckford, apesar de ser do século XVIII, 

pois nele são feitas referências ao bacalhau, quando se descrevem os serviçais de algumas 

casas, categoria em que estão incluídos os escravos:  

 

“Todas as nobres famílias portuguesas vivem infestadas por 

catervas destes feios dependentes (…) centenas de dentes se arreganhem 

e nos vejamos empestados do fedor a alho e a bacalhau675” (Beckford 

1988: 48-49). 

 

 

Saliente-se que, em ambos os casos citados, o bacalhau aparece com uma 

conotação depreciativa. Se, na canção, é tido como uma promoção o pretinho ter 

deixado de comer bacalhau, passando a comer limão doce e farinhinha de pau, no trecho 

do diário, o bacalhau está associado a um cheiro desagradável. 

Novamente, num outro relato de um viajante, Arthur Costigan676, encontramos 

referências ao consumo de bacalhau pelos criados, o que, segundo Arlindo Caldeira, não 

será “abusivo alargar a citação aos escravos” (Caldeira 2017: 192): 

 

 
675 Esta íntima relação do alho com o bacalhau, e a sua ligação aos mais desfavorecidos, já foi abordada no 

capítulo dedicado à mesa dos religiosos, quando nos referimos ao óleo de Josefa de Óbidos, em que 

aparecer um bacalhau com uma cabeça de alho. A esse propósito citaram-se duas fontes da época, de 

autoria de Sá de Miranda e de Bracamonte, que frisavam esta realidade (2.1.1.2  O bacalhau nas fontes 

provenientes das ordens religiosas monásticas).  
676 Arthur William Costigan foi um capitão de uma brigada irlandesa que serviu em Portugal tendo escrito 

a obra Sketches of Society and manners in Portugal en a series of letters to his brother in London, em 1778-1779. 
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“Os numerosos criados são sustentados com carne cozida com arroz, 

cortada e dividida em rações, com excepção dos dias de jejum e abstinência, 

que são frequentes, independentemente dos quarenta e seis dias de 

Quaresma, em que lhes dão bacalhau” (Costigan 1992:167).   

 

 

Recorremos também a compilações de poesia popular, existentes em alguns 

códices da Biblioteca do Palácio Nacional da Ajuda. Aí voltam a aparecer algumas poesias 

com alusões não só a este pescado, mas também à associação do seu consumo aos 

criados. É o caso da décima que tem por título, “A huma cozinheira, que mandou ao seu 

amante hum bacalhão por prenda”677. A destinatária do poema é ridicularizada por ter 

escolhido esse pescado, que em nada favorece o seu amado. 

 

 “Merecem cozinheiras, 

 que dão bacalhao por prenda, 

lhe dem também para emenda, 

humas poucas de sardinhas: 

Quem manda prenda de espinhas, 

espere em despique saya? 

Sim: mas mereces lacaya, 

pello insolente gracejo, 

em a casa hum caranguejo, 

No rabo, hum rabo de arraya. 

 

 

Saliente-se, nesta composição, que os outros pescados enunciados são, também 

eles, de cariz muito popular e de qualidade inferior (sardinhas, raias e caranguejos). E 

que, para reforçar a má conotação de todo este rol de pescado, o autor vai referir no 

poema as partes piores destes peixes, como o rabo e as espinhas, terminando com a 

referência a outros termos pejorativos, como os de ‘insolente’ e ‘lacaio’. Repare-se que 

este último corresponde a uma das categorias mais baixas dos criados, como nos refere 

Raphael Bluteau, ao esclarecer que o lacaio era aquele que andava de pé, atrás do seu 

amo (Bluteau 1716, V: 12).  

 Deste conjunto de dados recolhidos em fontes da época a propósito da 

associação de escravos e criados ao bacalhau, podemos deduzir que, apesar da ausência 

de listagens de despesas, esse pescado faria parte da mais dependente das subcategorias 

das “gentes baixas”.   

 
677 BA, Códice 50-I-17, fólio 286. 
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2.1.3.3 Miseráveis, marginais e marginalizados 

 

 

No mais baixo patamar do genericamente denominado “povo”, encontram-se 

quer aqueles que apenas conseguiam sobreviver com a ajuda da caridade (os pedintes e 

mendigos), quer os que a sociedade não ajudava e que praticavam o pequeno delito e o 

furto para sobreviver (os marginais), bem como populações nómadas (marginalizadas), 

como a cigana, que surgiram na Europa Ocidental a partir do século XV.   

O Padre Bento Pereira, na sua Prosodia in vocabularium bilingue, Latinum, et 

Lusitanum, editada em 1697, classifica os pobres como aquelas pessoas que tinham 

necessidades, faltas e limitações (p. 481).  

Por forma a melhor contextualizarmos a condição deste setor da população, 

procedemos à análise de legislação régia sobre a mendicidade, condição ligada à pobreza. 

Na verdade, existem vários indícios sobre esta realidade, em documentação desde os 

primórdios na nacionalidade678. A condição das gentes desvalidas foi alvo de preocupação 

logo por parte do terceiro monarca da dinastia afonsina, D. Afonso II, que, segundo Frei 

António Brandão, foi o “primeiro rei que nos parece pôs em ordem leis gerais para todo 

o reino” (apud LLP 1971: 238).  Do Livro das Leis e Posturas (LLP) datado de 1211, 

consta um “stabelecimento contra aqueles que nom hum nenhuu mester” emitido por 

esse rei (LLP 1971: 19).  

A legislação feita sobre esta temática no reinado de D. Afonso IV é especialmente 

esclarecedora, pois não só trata “dos que andam pedindo” (LLP 1971: 450), como faz 

uma destrinça entre os que mendigam, porque “nom querem servir e lhis dam esmolas”, 

e os “velhos e mancos e cegos e doentes e outros que nom podem guaanhar” (LLP 1971: 

450). Saliente-se que, como refere Elvira Azevedo Mea, quando abordamos a 

problemática da pobreza, deparamo-nos com duas atitudes contraditórias: uma “de 

caridade e piedade” e outra “de hostilidade, acionando ainda mecanismos de defesa 

social” (Mea 1998: 441), ambas espelhadas na distinção mencionada na legislação de D. 

Afonso IV. A existência de pedintes é uma realidade que vai ter continuidade, como 

 
678 Note-se, no entanto, que desde tempos muito mais recuados há registo das proibições de mendigar, 

como é exemplo o De mendicantibus non invalidis, integrado no Código de Teodósio, importante 

compilação oficial das constituições imperiais, pertencente ao período dos imperadores romanos cristãos 

(Quétel 2014: 93).  
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atesta a legislação produzida nos reinados seguintes 679 . As duas atitudes perante a 

pobreza (de mendigos merecedores ou de não de caridade), vão extremar-se, com a 

institucionalização da caridade na figura das Misericórdias.  

Sobre esta questão ainda, Maria Antónia Lopes e Isabel dos Guimarães Sá, 

alertam para o carácter disciplinador que surge com as Misericórdias. Estas seguem 

critérios rígidos sobre quem poderia ser merecedor da caridade, que “variavam 

consoante os serviços solicitados, podendo incluir a localidade (terem nascido na cidade 

onde pretendiam ser auxiliados, residência, legitimidade, idade, etc.)” (Lopes e Sá 2008: 

18). Na verdade, como refere Helena Osswald, é só com o aparecimento de instituições 

de assistência que podemos falar de “consciência” oficial da condição social dos 

pobres680. 

João Brandão de Buarcos estima que, só em Lisboa, em 1552, existiam mais de 

mil: “tem a cidade 1000 homens e mulheres pobres, que andam pela cidade pedindo 

esmola, e têm-no por ofício”681 (Brandão 1990: 204). Damião de Gois, em obra desta 

mesma época (Descrição da cidade de Lisboa) refere a pobreza na cidade, associando-a 

aos doentes e identificando na cidade alguns sítios em que lhes era prestada assistência, 

como a Misericórdia (onde “grande é a quantidade de dinheiro gasto cada ano com os 

pobres” (Gois 2001: 47-48) e o Hospital de Todos os Santos682. 

As Misericórdias são um dos melhores exemplos dessa assistência pública, que 

registam nos seus Compromissos o modus operandi das várias casas no Reino (todas 

inspiradas no modelo da Casa-Mãe de Lisboa). Esses regras de atuação revelam que a 

 
679 Referimo-nos à Lei de D. Fernando (de 26 de junho de 1373) e a cartas-régias, tanto de D. João I (de 

8 de dezembro de 1401), como de D. Duarte (de 13 de janeiro de 1435). O rei D. Afonso V incluiu 

mesmo um paragráfo sobre a mendicidade nas suas Ordenações, em que “mandava catar pelas justiças 

aqueles que andassem pedindo ou alrotando” (Pires de Lima 1947: 288). Esta é uma realidade que se vai 

manter nas Ordenações dos reis seguintes, inclusive nas Filipinas, a par de muita outra legislação: Lei de 26 

de novembro de 1538, Alvarás de 4 de novembro de 1544, de 2 e 25 de junho de 1570 e 16 de junho de 

1579, Alvará de 9 de janeiro de 1604, Portaria de 13 de agosto de 1639, Decreto de 16 de março de 

1641, etc. (sobre esta e outra legislação, vide o artigo “Mendicidade”, no Dicionário de História de Portugal, 

Torres 1990: 254-255). 
680 Veja-se: “o pobre só tem significado social a partir do momento em que se torna objecto de uma 

reação social, objecto de uma política pública, quando passa a ser assistido” (Osswald 2016: 58). 
681 Para o final da Idade Média e no início da Época Moderna “para a bacia mediterrânica, Fernand Braudel 

calcula que são 20 % da população” (apud Quétel 2014: 94).   
682 Onde se “tratam os pobres acabrunhados por doenças corporais diversas”, frisando que estes eram 

“recebidos aqui com carinho e generosidade; e não os deixam sair antes de totalmente recuperada a 

saúde. A alguns mesmo, dão-lhes ao sair uma certa quantia, o bastante para poderem sustentar-se durante 

vários dias, sem qualquer trabalho e dificuldade, até se acharem completamente restabelecidos” (Gois 

2001: 48-49). 
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alimentação, lado a lado com a assistência à doença, desempenha um papel assaz 

importante na sua missão683. 

Mas, para além dos pobres doentes, havia ainda que cuidar dos pobres que 

estavam encarcerados. Os Compromissos das Misericórdias apresentam mesmo um 

capítulo dedicado às obrigações do mordomo dos presos, que, entre muitas outras 

funções, devia prover à sua alimentação.  

A assistência nesta área podia ainda estender-se a outros necessitados, para além 

dos pobres hospitalizados e presos já citados, como era o caso dos viajantes e 

peregrinos, dos recolhimentos e colégios, bem como a população carenciada. 

Saliente-se que, tal como nas comunidades religiosas estudadas em capítulo 

próprio684, a localização geográfica das próprias casas das Misericórdias tem um papel 

importante na escolha dos alimentos.  Como refere Maria Antónia Lopes, “a Santa Casa 

de Melgaço esmolava milho, vinho e linho na altura das colheitas ou da produção pelas 

freguesias do concelho” (Lopes 2018: 91).  Já em Ponte de Lima, banhada pelo rio Lima 

(em cuja foz estava o porto de Viana de Castelo, onde aportavam os navios da Terra 

Nova), “o peixe distribuído era bacalhau, dado regularmente no Dia dos Fiéis Defuntos 

até 1649 e irregularmente até 1674” (Lopes 2018: 91). Sobre este importante dia festivo, 

Maria Marta Lobo de Araújo, para a primeira metade do século XVII, faz a destrinça do 

pescado distribuído pela Santa Casa de Ponte de Lima, ficando o bacalhau já num nível 

intermédio: 

 

 “O peixe oferecido vinha de Viana e era vendido pelas regateiras na 

Praça Velha da vila. Para além de bacalhau, a Santa Casa oferecia ainda 

sardinhas, estas últimas entregues quase exclusivamente aos presos e 

também a um número muito pequeno de pobres. Quanto às pescadas, elas 

foram raramente entregues e sempre em número muito reduzido, o que faz 

supor uma seleção criteriosa dos pobres que as recebiam. As pescadas eram 

oferecidas a alguns doentes que se curavam em suas casas e a velhos. Podiam 

ser entregues inteiras, mas também eram dadas partidas, servindo, 
normalmente, uma pescada para dois pobres.” (Araújo 2016: 192). 

 
683  OS primeiros compromissos das Misericórdias portuguesas referem mesmo as sete obras de 

misericórdia de índole corporal que deveriam ser compreendidas nos seus ofícios: 1) Dar de comer a 

quem tem fome; 2) Dar de beber a quem tem sede; 3) Vestir os nus; 4) Dar pousada aos peregrinos; 

5) Assistir aos enfermos; 6) Visitar os presos; 7) Enterrar os mortos. Destas, como refere Maria Antónia 

Lopes, as primeiras seis “estão prescritas, ipis verbis, no Evangelho de Mateus” (Lopes 2018: 85), sendo 

que a sétima (enterrar os mortos), foi acrescentada nos primeiros séculos do Cristianismo. A que se 

somam as sete obras de misericórdia espirituais: 1) Dar bons conselhos; 2) Ensinar os ignorantes; 3) 

Corrigir os que erram; 4) Consolar os tristes; 5) Perdoar as injúrias; 6) Sofrer com paciência as fraquezas 

do nosso próximo; 7) Rezar a Deus por vivos e defuntos.  
684 2.1.1 O bacalhau na mesa das comunidades religiosas. 
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Novamente aqui somos alertados para a hierarquização dos alimentos, em que 

as sardinhas são destinadas aos pobres que estão presos (grupo social menos 

categorizado), seguindo-se o bacalhau para os pobres no geral, e as pescadas, em número 

muito reduzido, para os pobres doentes. Estes eram os que se situavam num nível 

superior no que respeita à alimentação, na medida em que para além de precisarem de 

melhores alimentos (para ajudar na sua recuperação), eram os que tinham mais 

justificada a sua situação de pobres, visto que a doença os impediria de trabalhar. 

Por esta hierarquia, os presos eram o grupo social mais marginalizado, até porque 

tinham a carga negativa de se encontrarem nessa situação por terem cometidos delitos, 

somando ainda o de se enquadrarem no grupo dos pobres mais necessitados, dadas as 

condições de vida nas próprias prisões. É por assaz conhecida a miséria vivida naqueles 

espaços, sendo comumente, como salienta Isabel dos Guimarães Sá, “associadas a visões 

do inferno, e os presos, no imaginário medieval, equiparados às almas do purgatório” 

(Sá 2011: 294). 

A somar a estes dois pontos negativos (delito e más condições nos cárceres), 

acresce, ainda, serem os presos na sua maioria de origem social muito baixa. Na verdade, 

as cadeias estavam repletas de pobres, até porque muitas das gentes necessitadas, para 

subsistirem, recorriam ao pequeno delito, o que as levava, quando apanhadas, a serem 

presas. Já dizia um provérbio da época, compilado por António Delicado, em 1651: “a 

quaresma e a cadeia para pobres é feita” (Delicado1923: 228)685. 

Por último, de esta população carecer de pouco apoio familiar ainda agravava 

mais a situação. António Magalhães descreve de forma elucidativa esta realidade quando 

aborda a atividade caritativa da Misericórdia de Viana do Castelo:  

 

“Na época moderna a vida no interior das prisões era marcada pelas 

péssimas condições de habitabilidade, agravada pela incapacidade de muitos 

dos detidos reunirem condições que lhes permitissem assegurar o sustento. 

Ao entrar na prisão, homens e mulheres apenas podiam contar consigo 
próprios, ou com o apoio que o grupo familiar lhes pudesse conceder, o que 

se tornava particularmente agravante para os detidos pobres. 

Impossibilitados de angariar subsistência, sem a possibilidade de contar com 

o apoio da retaguarda familiar, que na maior parte dos casos via a sua 

situação agravada, apenas poderiam ambicionar o socorro disponibilizado 

por alguma instituição caritativa.” (Magalhães 2012: 102). 

 
685 Esta ideia expressa bem a realidade da época. Na verdade, como salienta Isabel Drumond Braga num 

estudo que fez sobre os provérbios na Época Moderna, “a paremiologia detém um acervo informativo 

privilegiado do senso comum, pelo que se pode considerar interlocutora dileta no estudo das 

mentalidades, que formatam os quotidianos de cada época e de cada lugar” (Braga 2019: 133). 
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Concluindo, e recorrendo às palavras de Maria Antónia Lopes, “dar de comer e 

de beber estava presente em quase todas as ações das Misericórdias ao longo da Idade 

Moderna” (Lopes 2018: 88).  Interessa-nos, nesta rubrica específica, destacar que, apesar 

de ser uma instituição laica686, a Misericórdia alinha com os preceitos religiosos da 

observância dos dias magros (especialmente numerosos na Quaresma)687, pelo que não 

é de estranhar a presença em várias Misericórdias do registo de compra de bacalhau 

para ser distribuído entre os mais necessitados, conforme sucede com as já estudadas 

Misericórdias de Braga (Novais 2016: 178), do Porto (Cardoso 2009:  55), de Vila Viçosa 

(Araújo 2000: 216, 239) e de Ponte de Lima (Araújo 2000: 615). 

A coroa também providenciava, ainda que a título ocasional, alimentação para os 

presos e o bacalhau era igualmente contemplado, como se pode atestar por um aviso, 

de 13 de maio de 1552, de Manuel Pereira, a mandar 30 arrobas de bacalhau688 para 

provimento dos presos689.  

A legislação camarária é uma outra fonte a ter em conta, para o estudo do 

consumo de bacalhau pelos pobres. Nela encontram-se várias referências a essa 

realidade, de que referimos, a título exemplificativo, dois casos. Na consulta da câmara 

de Lisboa, de 31 de outubro de 1647, informa-se que se procedera à venda do bacalhau 

da primeira embarcação chegada nesse ano e que “a cidade tomou para remedio dos 

pobres, expondo-se às perdas e quebras que de um a outro peso vão, tudo em ordem 

a que os atravessadores não tyrannisem os pobres” 690. Sete anos mais tarde, na onsulta 

da câmara a El-Rei, de 12 de novembro de 1654, denuncia-se que “os estrangeiros, com 

esta liberdade, estão vendendo a arroba do bacalhau a mil reis e a trinta e cinco reis o 

arrátel, preço excessivo, sem abaixarem, por não haver outro na terra (…) em prejuízo 

das religiões e dos pobres miseráveis, de quem é mais próprio este mantimento”691.  

Também o médico André António de Castro, no seu tratado De Febrium 

Curatione Libri Tres, identifica os pobres como uma das duas principais categorias de 

 
686 Como salienta Patrícia Monteiro (2016: 199-200), num estudo sobre a Santa Casa da Misericórdia de 

Braga, e que se pode alargar a todas as casas, “apesar de ser uma instituição laica, a Misericórdia possui 

uma forte componente religiosa, guardando os preceitos ditados pela Igreja”. 
687 “o peixe, que era consumido maioritariamente entre os meses de fevereiro e abril, altura usual para o 

consumo, visto coincidir com a Quaresma” (Monteiro 2016: 199). 
688 Ou seja, 440,640 Kg. 
689 ANTT, Corpo Cronológico, Parte I, mç. 88, n.º 28. 
690 EHML V, Consulta da camara a el rei em 31 de outubro de 1647 p. 92. 
691 EHML VII, Consulta da camara a el rei em 12 de novembro de 1654, p.  XVII. 
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consumidores deste pescado, ao escrever que o bacalhau era “um alimento dos pobres 

e dos camponeses” (trad. portuguesa apud Soares 2018a: 113). 

Ora a razão deste consumo não derivaria propriamente do maior gosto dos 

pobres por este pescado, mas porque, comparativamente com outros pescados, seria 

senão o mais barato, pelo menos o que rendia mais no prato692. Esta mesma realidade 

permanece nos séculos seguintes, conforme podemos constatar através de um soneto 

de Paulino António Cabral de Vasconcelos, mais conhecido por Abade de Jazente, que 

nos dá conta da disparidade dos preços do pescado e da relação do bacalhau e sardinha 

dos pobres: 

 

 

“A trinta e cinco reis custa a pescada: 

O triste bacalháo a quatro e meio: 

(…) 

Vende as sardinhas o gallêgo feio 
Cinco ao vintém; e seis pela caláda. 

(…)  

O cujo regataõ vai com excesso,  

Revendendo as pequenas iguarías,  

Que da pobreza são todo o regresso.” (Vasconcelos 1786: 214) 

 

 

 Deste poema se pode extrair que, no século XVIII, o bacalhau continuava a ser 

conotado com as gentes mais desfavorecidas e que uma porção de pescada era bem mais 

cara que uma porção de bacalhau (donde a sua adjetivação de ‘triste’). A acompanhar 

este pescado temos uma outra “pequena iguaria”, as sardinhas, também muito acessíveis, 

continuando a ser esta dupla (bacalhau e sardinhas) a comida dos pobres (“que da 

pobreza são todo o seu regresso”). 

Esta relação estreita entre a sardinha e o bacalhau pode ser atestada em outras 

fontes. Atente-se ao que a Agiologio Lusitano693, de Jorge Cardoso, diz sobre o Frei 

Agostinho Aleixo da Cruz, que vivia no Convento de Nossa Senhora da Graça, em 

Lisboa. Segundo o, este religioso “mortificavase tanto no comer, que quando os 

 
692 O cenário não se altera nos tempos subsequentes. No século XVIII, Link (já citado no capítulo1.2.2 

sobre a venda e distribuição do bacalhau) reforça essa ideia, referindo que os pobres consomem bacalhau 

porque, com excepção das sardinhas, a maior parte do peixe fresco “não está ao alcance da bolsa dos 

pobres” (LSVE 1996: 71).  
693 Trata-se de uma obra publicada entre 1652 e 1744 onde se pode encontrar muitas informações sobre 

os santos, gente “virtuosa”, tradições, festas e monumentos. 
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religiosos passavam com peixe fresco, elle se dejejuava com huma sardinha sarrenta, ou 

migalha de bacalhao, que tinha de reserva para seu regalo” (Cardoso 1666, III: 747). 

Se analisarmos com mais profundidade a adjetivação dada aos pescados, podemos 

encontrar uma hierarquia bem precisa em que, em 1.º lugar, surgem os pescados frescos 

(que sendo os melhores, Frei Aleixo opta por não os consumir, para se mortificar), 

segue-se o bacalhau, que segundo o mesmo frade, era um regalo694 e, por último, a 

sardinha, que era sarrenta695. Ou seja, o bacalhau, apesar de estar no grupo dos pescados 

menos estimados, não era o pior.  

Note-se, no entanto, que, apesar de o bacalhau estar conotado com a mesa dos 

pobres, o facto de, na maioria das vezes, as suas refeições serem exclusivamente 

compostas de pão e vegetais (tanto na Época Medieval, como na Época Moderna)696, sem 

a presença de qualquer proteína animal, o acrescento de bacalhau deve ser interpretado 

como uma melhoria em relação à “monotonia” habitual697.  

 

 

 

2.1.3.4 Notas finais 

 

 

 

A análise que fizemos das fontes que tratam do povo revelou que, com exceção 

das situações dos mais miseráveis (que não tinham acesso a qualquer tipo de proteína 

animal), o bacalhau era frequentemente consumido pelo povo. Em todos os grupos 

analisados, sejam aqueles que detinham alguma capacidade económica (ainda que 

diminuta), sejam as comunidades fechadas (como é o caso dos hospitalizados e dos 

presos – a quem era fornecida uma comida mais uniformizada, nas rações), sejam os 

 
694 No mesmo vocabulário, regalo é “O mimo, & a delicadeza, cõ que alguém se trata a si, ou a outrem, 

particularmente no comer” (Bluteau 1720, VII: 194). 
695 Segundo o Vocabulário Português e Latino, de Rafael Bluteau, “sarrento” é aquilo que tem sarro. E sarro 

“são as fezes do vinho, condensadas, & seccas” (Bluteau 1720, VII: 504). 
696 Gonçalo Fernandes Trancoso, na sua obra Contos & Histórias de Proveito & Exemplo, tem algumas 

narrativas que espelham a miséria de um repasto sem quaisquer alimentos derivados de animais. É o caso 

de um conto que relata que um pobre homem, ao sentar-se em redor do lume, “pos no borralho a assar 

uma cebola para sua cea, que assada a ceou com seu pão & agoa” (Trancoso 1982: 36 v.). 
697 Na verdade, como bem salienta João Pacheco, o bacalhau irá desempenhar “durante vários séculos o 

papel de reserva de proteína barata, de fácil conservação” (Pacheco 2015: 86). 
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pobres e mendigos ou os criados e escravos (que comiam o lhes era oferecido), o 

bacalhau desempenhava igualmente um papel importante.  

Os principais “atrativos” deste bem alimentar de longa duração eram os seus 

baixos preços e a alta rentabilidade no prato, a que se soma a vantagem de permitir, a 

baixo custo, observar os interditos alimentares ditados pela religião para os dias magros.  

Saliente-se, por fim, que, não obstante a linguagem das fontes compulsadas para 

o estudo da mesa do povo ter permitido a subcategorização social interna que 

apresentámos, estes grupos tinham fronteiras muito esbatidas, visto que, num dia, um 

indivíduo poderia estar na condição de escravo, noutro de criado, ou então de vadio698. 

Fundamental é perceber-se que, ao todo, o povo representa mais de metade da 

população e que o bacalhau era uma opção transversal na sua dieta, protagonismo que 

levou Vitorino Magalhães Godinho a empregar para esta época o termo de “alimentação 

de massas”699. 

Em suma, também a mesa do povo (tal como a mesa dos religiosos e a dos 

navegantes) concorreu para a consolidação do gosto deste pescado na sociedade 

portuguesa e para a sua permanência no património alimentar dos portugueses.  

 

 

 

2.2 O bacalhau e o pescado na saúde  

 

 

 

Tivemos ocasião de tratar na primeira parte deste estudo, na Antiguidade 

Clássica, e depois na Época Medieval, o entendimento que havia no meio médico sobre 

o pescado fresco e conservado (salgado e seco), categoria onde o bacalhau se enquadra, 

dado que na Época Moderna, por ser pescado em águas longínquas, essa era a única 

forma de o fazer chegar à mesa dos portugueses.   

 
698 Veja-se o que nos diz o viajante Carl Ruders, de Estocolmo, e que veio para Portugal no século XVIII, 

como capelão da Legação sueca em Lisboa: “Cada negro que serviu o seu patrão durante sete anos na 

Europa é livre Então torna-se mendigo, a não ser que tenha um bom amo que continue a servir por 

fidelidade” (LSVE 1996: 49). 
699 Na sua obra Mito e Mercadoria. Utopia e Prática de Navegar quando aborda a concorrência na pesca do 

bacalhau no Atlântico Setentrional, refere que “este se tornou elemento indispensável na alimentação das 

massas na Península Ibérica e no Mediterrâneo” (Godinho 1990: 480).  
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Aludimos, no capítulo 4.2, à relevância da Teoria Humoral Hipocrática e à 

importância que dela advinha para o papel dos alimentos na garantia da saúde dos 

Homens. Atestámos, então, nas várias referências encontradas nos discursos médicos 

clássicos, e depois medievos, aos alimentos, e em particular aos pescados700. Tivemos 

oportunidade de identificar algumas das suas propriedades terapêuticas, no tratado Da 

Dieta, que integra o já citado Corpus Hippocraticum, na obra de Dióscorides, e depois em 

Galeno, na obra De Alimentorum Facultatibus, entre outros. Este último desempenha uma 

particular importância na época moderna, tendo-se tornado numa das principais 

referências no meio científico, aspeto que pode ser aferido não só nos escritos dos 

médicos, que iremos abordar com mais detalhe de seguida (onde é constantemente 

citado), como em outros contextos, como foi o caso da sua escolha para figurar na sala 

de aulas do curso de medicina da Universidade de Lisboa no dealbar da Época Moderna. 

 

 

 

“quando em 1431, o Infante D. Henrique doou casas à Universidade 

de Lisboa e determinou lugares e horas para as lições, manda que na aula 

de medicina se pinte um Galeno e na de Filosofia um Aristóteles, facto que 

simboliza extremamente a feição aristotélica-galénica das Ciências do 

tempo” (Pina 1955: 23). 

 

 

 

No caso da Península Ibérica, analisámos na primeira parte, respeitante ainda à 

época medieval, alguns escritos de Pedro Hispano (século XIII), de Arnaldo Vilanova 

(século XIV) e Francisco Villalobos (século XV), onde se identificaram, ainda que de 

forma pontual, utilizações de alguns pescados na terapia de certas doenças.   

Essa análise permitiu-nos, no entanto, verificar que, salvo casos muito pontuais, 

os pescados não eram, nessa época, bem aceites pelos médicos701, sendo recomendados 

apenas em casos muito específicos.  

No período seguinte, na Época Moderna, de que trata este capítulo, 

encontramos, na sua generalidade, o mesmo entendimento. Tal se atestará nos pontos 

que se seguem, onde procuramos ver como o pescado era encarado na vertente médica 

 
700 Onde apurámos o entendimento generalizado que havia do peixe, em que “a dominante teoria dos 

humores da medicina galénica (…) atribuía um humor frio e húmido, considerado nocivo à saúde” (Buescu 

2010: 92).   
701 Ideia que igualmente transparece no livro da Cartuxa, do rei D. Duarte (século XV). “A dominante 

teoria dos humores sustentava o carácter pouco nutritivo do peixe (…) ao qual se atribuía um humor frio 

e húmido, considerado nocivo à saúde” (Buescu 2011: 305).     
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e, em particular, a presença do bacalhau nas chamadas “mesas preventivas e 

terapêuticas” dos séculos XVI e XVII.  

Para o efeito, recorremos a documentação da época, que cobre uma vasta 

tipologia de fontes, desde as produções literárias mais populares, como a poética, os 

provérbios, o teatro (farsas e autos) e outros escritos de caráter narrativo, ou, numa 

base mais científica, os discursos médicos e dietéticos.  

No caso destes últimos, a invenção da imprensa teve um papel particular para a 

sua vulgarização, levando à publicação de muitas obras sobre saúde, escritas ou 

comentadas por médicos, fornecendo-nos, assim, diverso material para o nosso estudo.  

Na verdade, nesta época, passou a haver uma grande abertura para o saber dos 

médicos, que encorajava não só a publicação de escritos de médicos contemporâneos, 

mas também a edição de textos comentados provenientes da Antiguidade Clássica, bem 

como a elaboração de coletâneas de pequenos tratados e, ainda, as sucessivas reedições, 

muitas vezes melhoradas pelos próprios autores ou por colegas de profissão.   

Contribuíram, ainda, para esta atividade editorial o alargamento dos próprios 

interessados nas matérias médicas, que, para além dos leitores habituais mais 

especializados (os médicos e os alunos de medicina), passaram a contemplar um público 

leigo, desde os próprios pacientes, como é o caso dos Consilia702, ou outras pessoas, que, 

sem conhecimentos médicos, mas suficientemente cultas e abonadas para aceder a essas 

obras, queriam adquirir conhecimento para poder seguir as recomendações aí dadas. 

 Esta é uma das razões apontadas para que gradualmente estas obras deixem de 

ser publicadas em latim, a língua franca da ciência, e passem para vernáculo, mais acessível 

ao novo público (Ornellas e Castro 2011: 75).  

Hervé Baudry, no seu estudo As problemáticas do livro médico em Portugal nos 

séculos XVI e XVII, acrescenta, ainda, entre este novo público, o próprio “pessoal mais 

ou menos qualificado encarregado da higiene e saúde públicas” (Baudry 2019: 263). 

Palmira Fontes da Costa, num outro estudo sobre os livros e a ordem do saber 

médico refere, que no que toca à questão destas coletâneas tão em voga na época há 

que anotar a complexidade da figura do autor, nem sempre óbvia: 

 

 “muitos dos livros então publicados contemplaram traduções, 

comentários, anotações e epítomes de textos antigos. Ora, este tipo de 

 
702 Tratados muito em voga na época, feitos por encomenda e dirigidos a um paciente individual, onde se 

dissertavam sobre a enfermidade desse paciente.  



265 
 

publicações apresenta uma autoria compósita e, de certo modo, 

promíscua” (Costa 2011: 19). 

 

 

Na nossa análise dos textos optámos por organizá-la em subpontos, estrutura 

que obedece a uma autonomização da discussão por séculos distintos (século XVI e 

XVII), sendo ainda feita a destrinça entre os textos literários e os científicos. Incluímos, 

ainda, um ponto que procurou contemplar o campo da prática, tendo-se feito uma 

pesquisa nos livros de gastos do Hospital Real de Todos os Santos. que, na época em 

estudo, centralizava grande parte dos cuidados médicos e assim nos pode dar uma visão 

do que se passava em Portugal nessa área703. 

Com esta última investigação pretendeu-se apurar a existência do consumo de 

pescados, e muito em particular do bacalhau, nos locais onde eram tratados os doentes. 

O nosso principal objetivo foi perceber se o bacalhau fazia parte da lista de compras do 

hospital, para depois, em caso afirmativo, perceber quando é que começou a ser dado 

no hospital. Por fim ajuizar quem eram os seus destinatários no hospital, dado que nele 

coabitariam médicos, serviçais, visitantes, doentes e pobres sem abrigo. No caso dos 

doentes poderia ainda haver algumas patologias que poderiam obrigar a dietas que 

excluíssem os pescados, situações que iremos procurar tratar no ponto 2.2.3.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
703 No final do século XV “verificou-se a tendência (que não era só portuguesa) para fundir em unidades 

maiores os pequenos institutos hospitalares dispersos e pouco eficientes, culminando em 1492 com a 

criação em Lisboa do Hospital de Todos os Santos que resultou, precisamente, da fusão de 43 hospitais. 

Os objetivos deste hospital, patentes no seu regimento, ilustram a transformação de “instituição de 

caridade para toda a espécie de assistência” em “local vocacionado e organizado para o tratamento e 

eventual cura dos doentes” (Lopes 2010: 75). 
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 2.2.1 Fontes escritas da Península Ibérica no século XVI sobre o papel 

                    do pescado nos regimes alimentares 

 

 

2.2.1.1Testemunhos literários 

 

 

Iniciamos os textos literários com um poema de Garcia de Resende704, que, no 

Cancioneiro Geral, nos dá a conhecer, em versos dedicados a Rui de Figueiredo705, o 

entendimento nefasto dos pescados nos regimes alimentares: “bõs pefcados, emcurtam 

muyto as vydas” (Resende 1973a, V: 329).  

Também os provérbios de António Delicado, da mesma época, dão a entender 

esta ideia negativa do pescado na saúde: “Cada dia peixe, amarga o caldo” (Delicado 

1923: 122); “Todo o pescado é freima, e todo o jogo postema” (Apud Braga 2019: 142). 

E ainda, num adágio referido pelo Padre Rafael Bluteau “Carne de peixe, sem proveito” 

(Bluteau1712, II:154) 

 Se, como vimos, se desmerecem os bons pescados, os tidos em menos conta 

eram ainda mais desconsiderados. Nos Ditos Portugueses Dignos de Memória, obra 

quinhentista já acima citada, há uma referência concreta a esta situação, em que se dá 

como inadequado o seu consumo pelos doentes, utilizando-se mesmo o termo “má 

medicina”. Trata-se de um episódio ocorrido numa audiência do rei de Portugal [D. João 

III], em que um fidalgo, conhecido pelo nome de Bacalhau, é alvo de um comentário 

mordaz, tendo em conta o nome que ostenta. 

 

“- Senhor, se Avicena706 disse a Vossa Alteza que era bom sobre o jantar comer 

bacalhau, é muito má medicina” (Ditos Portugueses Dignos de Memória s.d. : 

108). 

 
704  Poeta, historiógrafo, desenhador, músico e cantor, nasceu em cerca de 1470, e foi moço da 

escrivaninha, escrivão da puridade, secretário de D. João II e, depois, de D. Manuel. A ele se deve o 

Cancioneiro Geral (1516), recolha poética coletiva, obra bilingue (português e castelhano) na qual Garcia 

de Resende agrupa várias composições (trovas, motes, vilancetes, esparsas, cantigas, etc.) de mais de 300 

autores (Rocha 1997: 145). “São no total 880 textos poéticos escritos por aqueles que frequentaram as 

cortes de D. Afonso V, D. João II e D. Manuel e onde surgem também poemas do seu compilador” (Avelar 

2016, II: 908).  
705 “De Garçia de rrefende a rruy de fygueredo o potas, q lhe mãdou preguntar fe poderya poufar cõ ele 

em Almeyrym, em que lhe manda dyzer como a poufada efta, & da maneyra q ele há de vyr” (Resende 

1973a: 324-330). 
706  “Avicena, principal responsável pela transmissão da medicina hipocrática-galénica na Idade Média 

(Soares 2018d: 106). Ele aparece neste contexto porque o seu Canon, traduzido para latim por Gerado 
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  E, ainda, sobre o quanto danoso era considerado o pescado pelos médicos, um 

outro episódio desta compilação, ocorrido com este mesmo rei, vai reforçar esta ideia, 

em que o pescado referido, no caso, o atum, era tão prejudicial para a saúde, que nem 

os molhos conseguiam melhorá-lo, apelando-se assim à intervenção divina. 

 

“Altercando-se à mesa de el-rei qual molho era melhor para o atum e o 

físico-mor707dizendo de uma maneira e alguns fidalgos de outra, querendo D. 
Pedro de Almeida manifestar quão danoso pescado era e o muito nojo que 

fazia, disse a el-rei: 

- Senhor, o atum há-de ser molhado num confessor.” (Ditos 

Portugueses Dignos de Memória s.d.: 320). 

 

Mas é no teatro de Gil Vicente que vamos encontrar informações mais detalhadas 

sobre a valia dos pescados na saúde, em particular na obra Auto dos Físicos708, na qual o 

autor ridiculariza, pela boca de algumas das suas personagens, a medicina e os médicos 

da época.  

Esta obra tem particular interesse para o nosso estudo, porque espelha a ideia 

que havia sobre os pescados quanto à saúde quer por parte dos médicos, através da voz 

dos físicos, quer por parte da gente comum (perceção que nos é dada pela fala da 

comadre Brásia Dias). Nesta farsa “Gil Vicente trata do combate entre a comida gorda 

do Carnaval e da comida magra da Quaresma” (Palla 2009: 788).   

Na base do enredo está um clérigo que, ao achar-se doente, faz-se consultar por 

quatro físicos, em dias diferentes, recebendo de cada um prescrições de mezinhas e 

dietas alimentares. Nestas visitas está sempre presente a comadre Brásia Dias, que é 

quem cuida do clérigo, e que, por ter um entendimento distinto sobre os cuidados a ter 

com o doente, entra em rota de colisão com os médicos. Ela representa, nesta Auto, a 

vertente da medicina popular e caseira da época.   

 O confronto, que é constante em toda a farsa, inicia-se logo na primeira consulta, 

a cargo de mestre Felipe709, quando o médico se apercebe de que Brásia Dias tinha 

preparado para o clérigo, seu doente, pescado guisado: 
 

 
de Cremona de Toledo, no século XII, tinha-se tornado num texto escolar básico das universidades, 

tornando-se, assim, uma das leituras obrigatórias na Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, 

como atestam os Estatutos da Universidade de 1559 (Gomes 2018: 92). 
707 O termo físico refere-se na época aos médicos. 
708 Sem data, Anselmo Braamcamp Freire sugere que seja de 1512 enquanto Israël Salvator Révah aposta 

no ano de 1524.  
709 Físico e Lente de Astronomia nos Estudos Gerais de Lisboa. 
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“Mestre Felipe – Que lhe tendes vós guisado?  

Brásia Dias – Cabeças de alcupetor710, que não come o pecador desde 

o sábado passado, e dieta será pior” (Vicente 1978, VI: 108-109). 

 

Escandalizado com a resposta, por entender serem os pescados danosos para a 

saúde, o físico sugere-lhe antes que dê ao doente “uma alface esparregada” (Vicente 

1978, VI: 108). Dieta vegetariana que para Brásia Dias era assaz insuficiente, contrapondo 

então com a possibilidade de lhe dar antes pé de boi, manjar branco, perna de veado e 

pescoço de bode assado.  

Os diálogos que se seguem com os outros médicos no Auto dos Físicos são muito 

similares, primando sempre pela discordância dos procedimentos, em que temos de um 

lado os médicos, e do outro Brásia Dias, a representar os conhecimentos e crenças do 

povo.  Os pescados são aí abordados mais duas vezes, mantendo-se a sua proibição pelos 

médicos, para descontentamento de Brásia Dias, que não vê mal nenhum no seu 

consumo (assim como nas carnes) e insiste em dar ao doente comidas mais fortes, 

contrariando as dietas leves, e quase sempre vegetarianas, propostas pelos médicos. 

Aquando da consulta de mestre Fernando711, Brásia Dias confessa ter cozinhado 

para o doente pastéis de lebre, levando a que o médico elencasse vários alimentos 

proibidos, onde estão presentes quatro pescados, que não devem ser comidos, mesmo 

com o doente já curado. 

 

“Mestre Fernando - Ora, vos faço a saber, que há de comer cousa leve. 

Nem a lebre, nem coelho, nem o porco, nem cação, 

congro, lampreia, tubarão712, não coma, de meu conselho, 

inda que estivesse são (Vicente 1978, VI: 113). 

 

   

 

Já na consulta de mestre Torres713, e após este ter tomado conhecimento de que 

Brásia Dias tinha cozinhado cação para o clérigo (um dos pescados proibidos pelo 

mestre Fernando), segue-se outra descompostura, agora pela sua boca: 

 

 

 
710 “Peixe. He Cherne pequeno, & se for grande, he Cherne.” (Bluteau 1712, II: 119). 
711 Físico e cirurgião que estava ao serviço do Marquês de Vila Real.  
712 Estes quatro peixes, conhecidos como de couro, não possuem escamas e são proibidos nas obras de 

bromatologia hipocrático-galénicas.  
713 “A identificação é controversa. Costa Ramalho propõe que fosse um médico da corte, antigo rabi de 

Trapani” (Jorge 1991: 17). 
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“Mestre Torres - Que comedes, que, doente? 

Brásia Domigues - Que não come nada, não. 

Um focinho de cação lhe tenho ali bem valente, 

com seu caldinho, que é são” (Vicente 1978, VI: 122). 

 Ao que o mestre Torres responde: 

 “Mestre Torres - Não coma senão lentilhas,…  

Si, - Ou abóbora cozida, 

Si; e assim, Deus dará vida” (Vicente 1978, VI: 122). 

 

 

De salientar que Gil Vicente transmite bem o aconselhamento médico que havia 

na época quanto às formas de cura, segundo o qual a primeira via terapêutica era a área 

da medicina denominada de dietética, onde a alimentação tem lugar de destaque. De 

facto, os quatros médicos que visitam o doente, invariavelmente, procuram saber a 

alimentação que estava a ser dada ao doente, como bem atestam as suas perguntas: 

  

“Mestre Filipe – Que lhe tendes vos guisado? (Vicente 1978, VI: 108). 

Mestre  Fernando – Que tendes pera comer? (Vicente 1978, VI: 113). 

Mestre Anrique – Que tiene para comer? (Vicente 1978, VI: 116). 

Mestre Torres – Que comedes, que, doente?” (Vicente 1978, VI: 122). 

 

 Fica claro, nos exemplos acima citados, o entendimento negativo que havia sobre 

o uso dos pescados na doença, que eram secundarizados nas escolhas alimentares. São 

textos, no entanto, de carácter literário, para mais, de claro propósito satírico, não 

existindo o detalhe que as descrições dos médicos nos oferecem e que poderão fazer a 

diferença, as quais iremos abordar no próximo ponto. 

  

 

2.2.1.2 Tratados médicos 

 

 

Este tipo de literatura produzida pelos médicos ganha bastante expressão 

editorial na época moderna, e particularmente na Península Ibérica, onde assistimos nos 

séculos XVI e XVII à circulação de muitos textos, muitas das vezes com várias reedições, 

interessando-nos a higiene alimentar, em especial a menção ao papel do pescado na 
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saúde714.  Tal facto deve-se, na senda dos Clássicos, à importância que era dada aos 

alimentos para a saúde dos Homens e que levava os médicos a refletirem sobre a sua 

vertente preventiva e terapêutica.  

 Analisaram-se, assim, vários escritos da época. Muito embora nem sempre sejam 

concordantes em certas especificidades, no geral, todos transmitem desconfiança 

relativamente aos pescados, espelhando, ainda, o pensamento médico da Antiguidade 

Clássica greco-romana e a doutrina medieval, de raiz hipocrático-galénica, já por nós 

considerada na parte I do nosso trabalho715. 

Nesta análise seguimos o critério cronológico da publicação das obras, para assim 

perceber a evolução que houve no entendimento dos pescados, bem como o momento 

em que o bacalhau foi também alvo de reflexão por parte dos médicos. 

Iniciamos com Luís Lobera de Ávila716, autor espanhol de numerosas obras, que 

no seu livro Vergel de sanidad: que por otro nombre se llamaua Banquete de caualleros, 

editado em 1542, aborda pormenorizadamente os pescados num capítulo sobre as suas 

qualidades e defeitos 717 . Aí refere especificamente os pescados salgados (onde se  

enquadra o nosso estudo de caso, o bacalhau), considerando que são prejudiciais para a 

saúde dos homens:  “quanto mas fuerem salados y demas tempo: tanto mas son 

calientes y secos (…) se coma lo menos que se pudiere comer” (Lobera de Ávila 

1542: 5 v.). 

Já Amato Lusitano718, médico português, natural de Castelo Branco, reconhece 

aos pescados alguma utilidade medicinal na sua prática clínica. É na obra Sete Centúrias 

de Curas Medicinais719, redigida entre 1551e 1559, que descreve alguns dos seus casos 

 
714 Ver quadro II do apêndice. 
715 4.2 Consumo terapêutico dos pescados. 
716  Lobera de Ávila, Luis (Ávila, c. 1480 – Aranda de Duero, Burgos, 1551). Estudou medicina na 

Universidade de Paris, tendo-se tornado, depois de um curto período como médico de Ariza (Espanha), 

médico de câmara do Imperador Carlos V, acompanhando-o em diversas viagens. Foi um dos primeiros 

médicos espanhóis a redigir a sua obra científica inteiramente em castelhano. 
717 Cap. XXIIII, de los pescado: y la qualida/danos/y puechos dellos: Y las ranas, fólios 1 a 7. 
718  Rodrigues, João (Castelo Branco, 1511 — Salonica, 1568), vulgarmente conhecido como Amato 

Lusitano. Estudou medicina na Universidade de Salamanca. Viveu depois uma temporada em Coimbra, 

Santarém e Lisboa, tendo exercido, nesta última cidade, em 1533, a sua profissão de médico (Dias 2011: 

22-23). Temendo as perseguições movidas em Portugal contra os Cristãos Novos, foi depois para 

Antuérpia, em 1535, onde publicou a sua primeira obra Index Dioscoridis (1536). Seguiu posteriormente 

para a Península Itálica (1541/42), tendo sido professor de anatomia em Ferrara. Aí inicia a escrita das suas 

Centúrias. Vitíma de novas perseguições, refugia-se em Ragusa (atual Dubrovnik), no ano de 1557, onde 

escreveu a Sexta Centúria. Veio a falecer em Salónica (império Otomano), onde escreveu a sua Sétima 

Centúria. O Centro Editor Livreiro da Ordem dos Médicos publicou, em 2010, com tradução de Firmino 

Crespo, as sete Centúrias de Curas Medicinais, obra a que recorremos no nosso estudo. 
719 Editada postumamente, em Léon, em 1580. Cada “centúria” reporta-se, como a própria etimologia 

sugere, a cem casos clínicos. 
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clínicos. Aí encontramos a utilização do pescado, inclusive do salgado, na cura de algumas 

enfermidades. Por exemplo, na febre quartã 720 , Amato Lusitano assegura que “se 

podem dar sem medo peixes de febra mole e sem rijeza” (Amato Lusitano 2010, 

I: 61), especificando certos tipos, como o linguado, a perca, o ruivo, o salmonete, a 

sardinha, a dourada, o solho, o robalo, a truta e o lúcio. Adianta, depois, que se pode 

consumir peixe salgado nesta febre, com o fito de desentorpecer e fazer o corpo reagir: 

 
 

“os que padecem de quartãs costumam muitas vezes vangloriar-se de 

que esperam livrar-se delas comendo copiosamente peixe salgado, 

nozes, alhos, figos ou outras substâncias adversárias. Isto julgo acontecer 

apenas porque a natureza entorpecida, e quase volvida à natureza da doença 

é sacudida da sua preguiça e moleza por meio da indigestão das referidas 

substâncias” (Amato Lusitano 2010, I: 232). 

 

 

Mas este “sacudir” podia acarretar alguns riscos, que são também sinalizados pelo 

médico, exemplificando mesmo com um caso de um homem que morreu devido à 

ingestão destes alimentos. Aconselha, ainda, no caso das disenterias, o consumo de 

“salmoiras de peixes salgados” (Amato Lusitano 2010, I: 246). No entanto, faça-se 

a ressalva de que, tal como a maioria dos médicos, ele desaconselha os pescados em 

muitas situações clínicas, como são os casos da paralisia ou do relaxamento dos nervos, 

dos espasmos ou convulsões e distorção da boca, escrevendo que: “proibimos-lhe em 

absoluto os frutos frios e húmidos e os peixes” (Amato Lusitano 2010, I: 189).  

A dieta alimentar prescrita por Amato Lusitano era de tal forma tida como uma 

ajuda para a cura do doente que o seu não cumprimento podia levar a que o médico 

deixasse de acompanhar o doente. Assim, ele relata, numa das suas centúrias, que, ao 

aperceber-se de que um doente seu, apesar de lhe ter prescrito “o respectivo regímen 

de alimentação (…) comeu por seu alvedrio, ao jantar, ovos fritos e não sei que géneros 

de mariscos”, retirou-se “para nunca mais voltar mesmo que me oferecesse de presente 

um ou dois castelos” (Amato Lusitano 2010, I: 301). 

 
720 Tipo de febre palúdica, em que o acesso febril aparece no 1.º e 4.º dias (donde o nome de febre 

“quartâ”), com dois dias de intervalo (Machado 1991, V: 318). 
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Passando agora para a obra de Francisco Mícon721, editada em 1576, Aliuio de los 

sedientos en el qual se trata la necessidad que tenemos de beuer frio y refrescado con nieue, y 

las condiciones que para esto son menester, y quales cuerpos lo pueden libremente suporta, 

verificando que o pescado surge no capítulo 6, do primeiro livro, que trata das qualidades 

da neve. O autor não evoca o seu uso nas “mesas terapêuticas”, em que os alimentos 

assumem funções de medicamento dos doentes, mas apenas alerta que a neve podia ser 

uma boa forma de conservar o pescado, e assim não causar doenças, numa vertente 

mais preventiva: “quel pescado se prohibe que no se podresca mucho tiempo, 

poniendole cerca dela nieve, y por tanta frialdad que tiene, por esso impede a las 

causas putrefacientes” (Mícon 1576: 38 v./39). 

No que respeita ao médico espanhol Francisco Nunez de Coria722, também 

conhecido pelo nome de Oria, na sua obra de 1585, Aviso de sanidad que trata de todos 

los generos de alimentos y del regimiento de la sanidade, que contém normas de vida para 

conservar e acrescentar saúde, encontramos um capítulo dedicado ao pescado 

salgado723, onde igualmente considera que, na generalidade, estes tipos de pescado “son 

malos e de poco nutrimento” (fólio 179 v.). Refere, no entanto, algumas utilidades 

terapêuticas de determinados pescados. Considera que podem ser utéis “para cortar a 

flema, para vomitar” (fólio 179 v.), e cita várias espécies salgadas que podem ser 

consumidas para esse efeito (como a pescada, a sardinha, o salmão, o arenque, o atum, 

a foca e o golfinho). Aliás, este médico dedica um capítulo ao sal (Livro IV, capítulo X)724, 

no qual refere que, com exceção dos jovens, magros e de humores coléricos, que devem 

acautelar o seu uso, fugindo dele “como del inimigo” (fólio 300 v.), os restantes poderão 

usá-lo, sem receio, nos seus manjares (“adobar com mucha sal” (ibidem), principalmente 

se forem fleumáticos e velhos. 

Estas duas valências do sal, que tanto era benéfico como prejudicial, estão 

anunciadas no próprio título do capítulo, que tem simultaneamente os termos de 

“danar” e “aprovechar” (“De la sal, de su naturaleza y propriedade para danar e 

aprovechar”). O autor, ao elencar as características positivas do sal, faz referência ao 

 
721 Mícon, Francisco (Vich 1528 – Barcelona 1592?).  Estudou medicina na Universidade de Salamanca. 

Depois de se formar, foi para Guadalupe, trabalhando no hospital, mudando-se mais tarde para Barcelona, 

onde veio a falecer. 
722 Núñez de Coria, Francisco (Casarrubios del Monte, Toledo, c. 1535 – Madrid, c. 1590). Estudou 

medicina na Universidade de Alcalá. Desenvolveu a sua atividade à margem da corte e das universidades, 

ocupando-se na prática da medicina.  
723 Livro II, capítulo LXVI, “de los pescados salados, y galapagos, tortugas, caracoles”, pp. 178-181. 
724 Fólios 299 v. a 301. 



273 
 

sabor que ele dá à comida, aos seus poderes de conservação e ao estímulo que pode 

dar ao apetite. Já quanto às suas características negativas, refere que, quando o sal era 

usado em exagero, este podia debilitar a vista, diminuir o esperma e dar comichões e 

sarna (fólio 300 v.). 

Consideremos, agora, o médico português Henrique Jorge Henriques725, que nos 

informa das boas propriedades de um pescado muito usado na conserva em sal, a 

tremelga. É no diálogo quarto da sua obra Retrato del perfecto Medico, em que afirma que 

aos “animales se deve tambien gran parte de la invencion da medicina” (Henriques 1595: 

226), e aborda  as virtudes da tremelga, peixe cartilaginoso do grupo das raias que tem 

a virtude de anestesiar, ou seja, de tirar ou diminuir a sensibilidade para a prática de atos 

médicos: “siendo asido com el anzuelo passa su virtud por el sedal y la cana hasta el 

braço del pescador, y le entomece de tal manera, que queda quasi sin sentido y pasmado” 

(Henriques 1595: 229).   

Um outro género de literatura médica, onde também se podem encontrar 

registos sobre o papel do pescado na saúde, são os tratados personalizados, os 

chamados consilia, destinados a tratar patologias individuais726. Dirigidos a um paciente 

específico, esses escritos espelham, claramente, a realidade dos mais privilegiados, pois 

só estes poderiam ter acesso a um tratamento tão personalizado.  

Desses tratados feitos por encomenda, e a título exemplificativo, analisámos dois 

que têm a particularidade de nos seus conselhos abordarem a questão dos pescados. 

Apesar de distanciados no tempo, o primeiro data dos finais do século XV727 e o segundo 

dos finais do século XVI 728 , e de estarem a tratar de patologias muito diferentes 

(tremores nas pernas e dores de cabeça), podemos encontrar alguns pontos em comum 

no que respeita aos pescados, pois ambos dão preferência aos pescados frescos, e 

especificam as melhores espécies a dar aos doentes (as trutas, por exemplo, são 

mencionadas em ambos os textos). Aliás, a própria opção dos pescados frescos em 

detrimento dos salgados e secos, está muito em consonância com os outros textos 

médicos já analisados.   

 
725 Henriques, Henrique Jorge (Guarda, c.1555 – 1622).  Estudou em Coimbra e depois na Universidade 

de Salamanca. Médico do Duque de Alba, D. António Alvarez de Toledo, a quem dedica o seu livro Retrato 

del perfecto medico, considerada uma das primeiras obras de deontologia médica. 
726  “O consilium ou consultatio nasce em Bolonha, no século XIII, e tem origem nos consilia legais, que 

haviam começado a surgir no século XII” (Ornellas e Castro 2018: 323). 
727 Escrito entre 1486 e 1487. 
728 Terá sido escrito entre 1583 e 1600. 
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Sobre este tipo de textos - os Consilia - Chiara Crisciani, num estudo que lhes 

dedica que seguem quase sempre um normativo, estando usualmente divididos em três 

secções: uma primeira que descreve a doença do paciente (onde se identifica a 

enfermidade, se descrevem os sintomas e se procuram apurar as causas), uma segunda 

secção com as sugestões do regime a praticar (não só na vertente alimentar, mas 

também em hábitos de vida) e uma terceira, onde se indica a terapêutica a ministrar, 

com a prescrição dos tratamentos e dos medicamentos (Crisciani 2004: 263). 

O primeiro texto, recentemente estudado por Fernando Serrano Larráyoz, num 

trabalho que intitulou Açerca de la enfermedat de tenblor de los myenbros e moliçia: 

consideraciones, foi redigido pelo licenciado António, médico do Duque de Bretaña, e 

teve como destinatário o primeiro Duque de Alba, García Álvarez de Toledo. 

Empenhado em tentar resolver a enfermidade do Duque, o médico redige, em 

complemento, um regime de saúde no qual aconselha o Duque de Alba pescados 

específicos: “truchas no mayores de un palmo de tamaño, a algunos peces 

bermejuelos729, a alguna merluza fresca y a algunos cancotos 730” (Serrano 

Larráyoz 2018: 101). Desaconselhando, depois, “los pescados sin escamas, como 

las anguilas y la lamprea, los pulpos y semejables son considerados 

perjudiciales” (Idem, Ibidem).   

Analisemos agora o segundo texto, dos finais do século XVI, igualmente estudado 

por Fernando Serrano Larráyoz, dirigido ao Cardeal Rodrigo de Castro, que se queixava 

de ter ruídos na cabeça, principalmente no momento do seu despertar731, enfermidade 

que o atormentava há já alguns dias. 

O médico, de que se desconhece o nome (mas sobre quem Larráyoz coloca a 

hipótese de ser de Sevilha), tece considerações sobre os pescados, entendendo serem 

na sua maioria pouco convenientes na dieta alimentar do Cardeal, aconselhando apenas 

algumas espécies de pescado fresco. 

 

“Védanse en este regimiento todos los pescados. Puédense 

comer alguna vez azedías, lenguados, moxarras732 i truchas, todo 

 
729 Peixe de rio, medindo cerca de 10 cm. 
730 “designan una especie de pescado sin identificar. Podría ser errata por çancatos por olvido de la cedilla. 

Si así fuese sería el mismo que el gall, llama zancados, y son —como explica Fr. M. Sarmiento— «los 

salmones que no vuelven al mar y que se quedan en los ríos»” (Pensado Tomé 1992:197). 
731 “un ruido que siente en la cabeça, el qual siente a la continua de algunos días a esta parte, aunque es 

más al despertar del sueño i mucho menos después que entra el día” (Serrano Larráyoz 2016: 400). 
732 Sargos. 
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esto se entiende fresco, cozido in sure albo i comido caliente, i de 

ninguna manera en pan porque aunque son malas todas enpanadas son 

peores las de pescado” (Serrano Larráyoz 2016: 407). 

 

 

 

Ausente, pois, do discurso de todos estes médicos quinhentistas da Península 

Ibérica está o bacalhau. A referência a alguns pescados salgados não é suficiente para 

concluirmos que estavam a considerar o bacalhau, embora tal hipótese não possa ser 

descartada totalmente.  

Há, porém, para esse mesmo século, a referência expressa ao bacalhau na obra 

de um médico francês bem conhecido dos seus congéneres aquém Pirenéus, Guillaume 

de Rondelet, significativamente intitulada Histoire entière des poissons. Segundo Daniel 

Jarry, foi em Veneza, ao acompanhar o Cardeal François de Tournon como seu médico 

particular, que Rondelet se entusiasmou pela variedade de peixes pescados na Laguna e 

no Adriático e que despertou para a sua “seconde vocation: l’ichtyologie” (Jarry 2017: 

2). A obra, com cerca de 500 gravuras, contempla uma do bacalhau, bem como 

informações sobre o referido pescado. 

 

 

 

Fig. 41 – Morhue ou Molue na L'Histoire entière des poissons, Livro IX, p. 222. 

 

 

 A primeira edição, em língua francesa, denominada no seu título completo de 

L’Histoire entière des poissons, composée premièrement en latin par maistre Guillaume 

Rondelet, foi publicada na cidade de Lyon, em 1558733. Nela Rondelet considera que o 

bacalhau é muito parecido, na sua substância, com a pescada e que é melhor consumi-lo 

 
733 Esta obra tem como base duas anteriores edições, mais reduzidas e complementares: uma de 1554, De 

Piscibus marinis; outra de 1555, Universae aquatilium historiae. 
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em fresco, e não salgado e seco734, apesar de haver o hábito de o conservar, segundo 

ele, por se tratar de um peixe que vivia no Oceano, não existindo no Mar 

Mediterrâneo735. Refere-se, depois, as características das suas carnes, considerando-as 

viscosas e gordurosas. 

De regresso ao reino de Portugal, não podemos deixar de tratar neste capítulo 

dedicado ao século XVI, os discursos médicos que abordam as epidemias que flagelaram 

os povos 736. 

Confirmando-se a tradicional valorização antagónica que o pescado colhe no 

discurso médico, verificamos ecos dessa polarização entre “remédio” e “veneno” em 

textos relativos a contextos de pestilência. Se, por um lado, o mais antigo Regimento do 

Serviço de Saúde Português (de que temos conhecimento), datado de 27 de setembro 

de 1526, o Regimento que leva Pedro Vaz sobre o que toca ao bem da saude de Lisboa737, 

informa que, nos casos de peste, “costumão os Prelados (..) não vedar carne nos dias de 

pescado, porque o pescado he muito perigoso”738.  Por outro lado, nas Trovas sobre 

o Remédio da Peste, feitas per o doctor Diogo Afonso739, é aconselhado, pelo contrário, que 

“quem desta doença quiser ser bem guardado (…) pescados enxutos, postos em 

presa” deve comer740. Este trecho interessa particularmente à nossa análise, pois refere 

o potencial preventivo do consumo de peixe salgado (sentido da expressão ‘postos em 

presa’). 

 
734  “Ce poisson frais est bien milieur que le salé é deseché” (Rondelet 1558: 222). 
735 “en aucun lieu de la mer Mediterranée ne se trouve point de Molue” (Rondelet 1558: 222). 
736 Na verdade, o século XVI foi profícuo em surtos de peste em Portugal, muito mais do que no século 

seguinte. Veja-se, a este respeito, Pereira (2018: 162-163): “Em 1569 deu-se a chamada «Peste Grande», 

que atravessou todo o reino; só em Lisboa, segundo Silva Correia, chegaram a sucumbir 60 mil pessoas 

(num só dia morreram 600), metade da população da cidade. O mal parece ter vindo de Veneza num 

barco que chegou à cidade. Mais localidades foram afetadas, entre elas Sintra, Torres Vedras, Santarém, 

Coimbra, Évora, Salvaterra de Magos e Viana do Castelo. Entre 1598 e 1603 outra grande vaga afetou o 

reino, ficando conhecida como «Peste Pequena»”. Sobre as pestes refira-se, ainda, o estudo de Maria 

Helena da Cruz Coelho que aborda o impacto que este flagelo tinha na população e da consequente 

proliferação de textos sobre o assunto, não só de índole médica, mas também religiosa: “Uma religiosidade 

intensa e uma espiritualidade interiorizada responderam à ânsia salvífica e à crescente obsessão pela 

morte, representada na arte e na literatura pela implacável e uniformizadora dança macabra. 

Paralelamente, os novos desafios societais abriram caminho à secularização de um pensamento racional e 

experimental para melhor se compreender e enfrentar os desafios da vida” (Coelho 2020: 274-275). 
737 CRGPSR, Regimento que leva Pedro Vaz sobre o que toca ao bem da saúde de Lisboa, Tomar, 27 de 

setembro de 1526, pp. 34-50. Pereira (2018: 163) refere vários regimentos de saúde sobre a peste, 

redigidos nos reinados de D. Sebastião (1569), do Cardeal-Rei D. Henrique e de D. Pedro II (1693). 
738 CRGPSR, cap. 20, p. 43. 
739 Regimento “versificado à maneira de Salerno, da autoria Portuguesa (…) foi seu autor o Dr. Diogo 

Afonso (…) não médico, mas doutor em ambos os direitos. Foi também grande orador de sábia 

eloquência, lente de Leis na Universidade” (Roque 1979: 148). 
740 Vide Roque 1979: 150.  
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De salientar que esta qualidade curativa do peixe salgado, expressa pelo médico 

Diogo Afonso, pode ser encontrada, para a mesma época, noutras terras, como no 

longínquo Japão. Disso nos testemunha o escrito do Padre Jesuíta Luís Fróis Tratado 

sobre algumas contradições e diferenças de costumes antre as gente da Europa e esta Provincia 

do Japão, que relata que na “Europa se têm as galinhas e frangãos por mezinha pera os 

doentes; os japões tem isto por peçonha e mandam-lhe dar pexe e rabão741 

salgado” (Fróis 1993: 133). 

Podemos ainda encontrar pescados nas práticas alimentares destinadas à terapia 

de doenças no Brasil quinhentista. O Tratado da Terra e Gente do Brasil do Padre Jesuíta 

Fernão Cardim refere que o peixe naquela terra “se dá aos enfermos de cama, antes 

que tenhão ou estejam muito no cabo” e que, nesse “Novo Portugal”, todo o peixe “he 

sadio cá nestas partes que se come sobre leite, e sobre carne, e toda a 

quaresma, e de ordinário sem azeite nem vinagre, e não causa sarna, nem outras 

enfermidades, como na Europa” (Cardim 1925: 83).  

Esta última frase merece ser lida como “reverso” da realidade conhecida dos 

compatriotas do autor: por um lado, é evidente a conotação saudável do pescado, que 

difere da dada na Europa; pelo outro a própria maneira de o cozinhar, sem recurso à 

mais comum gordura, o azeite, mas antes ao leite, pode deixar implícito o contributo de 

uma diferença culinária para a mudança de propriedades de um alimento; por último, e 

não menos importante, a referência expressa a efeitos secundários, como é o caso da 

sarna. 

Em jeito de balanço, podemos concluir que, no que toca ao papel dos pescados 

na cura e prevenção de doenças, eles são na generalidade muito pouco considerados 

pelos médicos quinhentistas portugueses, que desaconselham, na sua grande maioria, ao 

seu consumo.  

E que o bacalhau, apesar de a pesca desta espécie ser já prática corrente por 

parte das populações costeiras de algumas regiões da Península Ibérica (Portugal, Galiza 

e País Basco), está ausente dos textos dos médicos da Península Ibérica. Para isso poderá 

ter concorrido o facto de ser um pescado recente nos mercados destas regiões e, 

também, por estar associado, nestes tempos iniciais, aos grupos sociais mais baixos da 

sociedade, não despertando, por isso, a atenção de médicos que atendem a grupos 

sociais mais abastados. 

 
741 Uma espécie de hortaliça com propriedades terapêuticas. 
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 Passemos, agora, à análise de literatura do século XVII, para tentar apurar se a 

realidade acabada de apresentar sofre alguma alteração, tendo em conta que, 

comparativamente com o século XVI, o século XVII é mais rico em publicações de textos 

do foro médico. 

 

 

  

2.2.2 Fontes escritas da Península Ibérica no século XVII sobre o papel 

do pescado nos regimes alimentares 

 

 

2.2.2.1 Discursos médicos 

 

 

 

No século XVII foram impressos, só em Portugal, mais de cerca de uma centena 

de textos na área da saúde 742 . Muitos deles já em vernáculo, foram publicados 

avulsamente ou em coletâneas, onde se compilavam tratados médicos de vários autores 

e, ainda, se faziam reedições daqueles que tinham despertado um maior interesse por 

parte dos leitores.  

Deparamos, assim, logo no ano de 1601, com duas importantes obras médicas, 

escritas em língua portuguesa: o Tratado repartido en cinco partes principales, que declaran 

el mal, que significa este nombre Peste, con todas sus causas, y señales, prognosticos, y 

indicativos del mal con la preservacion, y cura, que en general, y en particular se deve hazer, 

da autoria do médico Ambrósio Nunes743  e a Recopilação de Cirurgia, da autoria do 

cirurgião do rei, António da Cruz744. 

A primeira obra, direcionada para o combate do flagelo da peste, espelha as 

preocupações já demonstradas em algumas das suas antecessoras, frisando a 

contraindicação que havia de consumo de pescado por parte dos doentes, por se 

considerar que “son danosos pescados, carnes saladas, leche y todas las cosas de 

 
742 Hervé Baudry, no seu estudo Livro médico e censura na primeira modernidade em Portugal, listou, para 

este período, 107 obras na bibliografia médica lusa (Baudry 2017:116-148). 
743 Nunes, Ambrósio (Lisboa, 1529 – Lisboa 1611). Estudou medicina na Universidade de Coimbra, tendo 

sido lente na Universidade Salamanca. Exerceu medicina em Madrid e Sevilha. Regressado a Portugal, foi 

nomeado médico de D. João III e cirurgião-mor do Reino, em 1595.  
744 Cruz, António (?- 1626). Cirurgião do rei e do Real Hospital de Todos os Santos. 
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leche” (Nunes 1601: 102). Repare-se, no entanto, que esta recomendação era 

exclusivamente dirigida àqueles que estavam doentes, pois, em perfeita sintonia com as 

doutrinas religiosas da época, o autor vai considerar que “no es bien que se quiten los 

ayunos de la Iglesia, ni la quaresma, como algunos porventura pretenderan; con los quaes 

no se deve dispensar, si no tuvieren outra alguna evidente necessidade” (Nunes 1601: 

102). De realçar, também, uma maior abertura quanto aos pescados dados aos doentes, 

pois Ambrósio Nunes, no seguimento da matriz clássica que estabelece uma relação 

direta entre as propriedades dos alimentos e o meio ambiente em que são criados, 

considera que cada caso é um caso. Exemplifica com a cidade de Lisboa: “quando el 

pescado no hiziere notable dano: principalmente en la ciudad de Lisboa, a donde ay 

tantos, y tan buenos745, que se puden dar a los enfermos” (Nunes 1601: 102 v./103).  

A segunda obra publicada em 1601, de António da Cruz, revela, igualmente, 

alguma tolerância em relação ao pescado, considerando que podia ser consumido por 

doentes que sofressem de edemas. Contudo a permissão dessa categoria alimentar 

obedece a especificações de tamanho e forma de cozinhar:  

 

“póde comer galinha, carneiro, perdiz, láparos, & todas as aves do monte, 

& não as que andão em lagoas, & se ouver muita necessidade, se podem 

conceder peixes pequenos, & tudo he melhor assado que cozido, & 

sendo cozido, sem grãos & raízes de salsa” (Cruz 1661746: 121).  

 

 

O facto de não encontramos em nenhum dos dois autores qualquer referência 

ao peixe salgado, leva-nos a pensar que não seria recomendado. Sabendo nós, por outra 

tipologia de fontes já atrás compulsada, que tanto o pescado salgado em geral, como o 

bacalhau em particular, eram consumidos, o “silêncio” que sobre eles recai em textos 

de natureza médica de teor prescritivo, tem de ser interpretado como indicador, por 

omissão, da sua ausência nas mesas terapêuticas.  

 
745 Também Frei Nicolau de Oliveira, no já citado Livro das Grandezas de Lisboa, publicado em 1620, refere-

se a alguns pescados dados em Lisboa aos doentes, mais concretamente os “Charrocos, peixe delicado e 

que dão aos doentes” (Oliveira 1991: 474). Na verdade, os pescados de Lisboa tinham já no início do 

século XVII alguma fama de saudáveis pois já António de Sousa de Macedo se referia a eles na sua obra 

Flores de España excelencias de Portugal escrevendo “En la costa de Lisboa se halla un cierto genero que 

llamam Azevias muy buenos en sabor, y saludables” (Macedo 1631: 18 v.).  
746 Seguimos a 6.ª edição. 
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Contudo, em obra publicada dez anos depois, em 1611, da autoria de Gonçalo 

Rodrigues Cabreira747, o Compendio de muitos, e varios remedios de Cirurgia, & outras cousas 

curiosas748, são feitas referências ao peixe salgado, sendo vivamente desaconselhado.  

 

 

 “quanto à comida terão bom Regimento, comendo sua galinha, carneyro, 

perdiz, & outras comidas boas: & guardando-se das más, assim como 

deve, convem a saber, peyxe salgado, & de quejo, & azeytonas, & de 
toda a secina, & outras cousas semelhantes, por sincoenta dias” (Cabreira 

1671: I81-182). 

 

 

 

O facto de o pescado salgado ter sido mencionado neste texto pode ser em parte 

explicado por estarmos perante uma obra que tinha como destinatários os pobres, como 

se atesta no seu prólogo749, grupo social mais propenso a consumir o pescado em 

conserva750, pelo que havia de adverti-los sobre os seus malefícios. 

No ano seguinte, em 1612, foi impressa pela primeira vez em Portugal a Nueva 

Filosofía de la Naturaleza del Hombre, da autoria de Oliva Sabuco 751. Incluímo-la na nossa 

amostra por possibilitar uma reflexão sobre as propriedades dos alimentos a partir não 

da perspetiva de um autor profissional da medicina, mas de uma “leitura” filosófica. 

Como sucede desde a Antiguidade, medicina e filosofia convivem e complementam-se 

na análise ao tema da saúde. Editado, pela primeira vez, em Madrid, no ano de 1587, o 

livro em questão suscitou tal interesse em Portugal, que levou à sua reedição na cidade 

portuguesa de Braga, no referido ano de 1612.  As ideias aí explanadas estão em plena 

 
747 Cabreira, Gonçalo Rodrigues de (Alegrete, ?  – ?). Nascido no Alentejo, na vila de Alegrete, em data 

incerta, mas seguramente dos finais do século XVI, deste autor sabe-se muito pouco, apenas que foi 

cirurgião, como atesta na única obra de que se conhece, o Compendio de muitos e vários remédios de cirurgia, 

e outras cousas curiosas recopiladas. 
748 Este livro, tal como o anterior, a Recompilação de Cirurgia de António Cruz (com sete reedições - 

Baudry 2017: 97), foi um êxito editorial, tendo sido reeditado cinco vezes só no século XVII (1.ª edição: 

1611; 2.ª edição: 1614; 3.ª edição: 1617; 4.ª 1635; 5.ª edição 1671. Seguimos a 5.ª edição neste estudo). As 

razões destas sucessivas impressões podem ser explicadas não só por se tratarem de obras escritas em 

língua vernácula e, como tal, mais acessível a todos, mas também pela forma menos erudita com que 

explanavam as matérias, dirigindo-se à generalidade da população. 
749 “Visto, & considerado (amigo, & discreto Leytor) as necessidades, & trabalhos que tem, & passa a gente 

pobre em suas doenças, & enfermidades, & ver que muytos perecem á mingoa por falta de remedios, & 

nam terem quem lhos dé, & ver a pouca possibilidade, que tem para os buscarem, tomey animo para tirar 

a luz este breve Tratado” (Cabreira 1671: I). 
750 Vide capítulo 2.1.3 O bacalhau na mesa do povo. 
751Oliva Sabuco (Alcaraz, 1562 ‑ post 1609). Oliva Sabuco de Nantes Barrera nasceu a 2 de dezembro de 

1562 na localidade de Alcaraz. Educada pelo seu pai, boticário, e pelo seu padrinho, o médico Alonso de 

Heredia, reuniu todo o conhecimento adquirido no seio familiar, no livro Nueva filosofía de la naturaleza 

del hombre. Obra inovadora na época, não só por ter sido escrita por uma mulher, mas também pela sua 

abordagem na área da medicina psicossomática. 
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comunhão com a Teoria dos Humores, que determinava, para constituições humorais 

concretas (como a fleumática e a melancólica), o desaconselhamento do consumo de 

algumas espécies de pescado: 

 

 

“ha de huir las cosa flematicas, como el pescado, que no 

tiene escama, y tiene el lomo negros, las quales son Alachas, 
Cavallas, Melbas, Abadejo (…)  ha de huir de cosos melancolicas quien 

lo há menester, las quales aumentan la melancolia, como son aves de carne 

negra, pescados que tenga el lomo negro, como el Congrio, y la 

Anguilla” (Oliva Sabuco 1728752: 76). 

 

 

Uma vez mais, os “silêncios” são tão significativos quanto as menções expressas. 

Não proibir outros peixes e, mais concretamente, o consumo de peixes salgados, 

significa a sua admissão na mesa das pessoas de temperamento fleumático (em que 

predomina o humor da fleuma) e melancólico (dominado pelo humor da bílis negra). 

Mais, o pescado em geral poderia ser servido, sem reservas, a sanguíneos e coléricos.  

Desta mesma década data também a publicação da obra Arquipatologia753 (1614), 

da autoria do médico português Filipe Montalto754. Trata-se de uma edição de grande 

envergadura, contendo dezoito tratados. Ao contrário dos livros anteriores, esta 

compilação direciona-se a um público especializado, médicos da área da psiquiatria. 

Segundo Adelino Cardoso e Nuno Miguel Proença “é porventura, até ao momento, a 

obra mais exaustiva sobre doenças mentais” (Cardoso e Proença 2018: 7). 

Desta obra consideraremos apenas o entendimento que o autor tem sobre a 

interferência do consumo de pescado na saúde. Conforme concluiu Inês de Ornellas e 

Castro, embora o médico alinhe com posições presentes em outros textos da época 

quanto a considerar inadequado o consumo de peixes de alto mar e de cetáceos, tolera, 

 
752 Usou-se neste estudo a 4.ª edição. 
753 “Arquipatologia é uma palavra pouco habitual, que designa as doenças que afectam os fundamentos do 

próprio ser humano (…) essas doenças são as “afecções internas da cabeça”, na qual se encontra a sede 

da alma e o comando das funções principais da mente: razão, imaginação e memória” (Cardoso 2017: 

115). 
754 Montalto, Francisco (Castelo Branco, 1567 – Tours, 1616).  Formou-se em Medicina, na Universidade 

de Salamanca. Exerceu a profissão médica em Lisboa, indo depois para Itália, onde se notabilizou na área 

da oftalmologia e da psiquiatria. Foi convidado pela regente da França para médico da corte parisiense, 

tendo aí redigido a sua maior obra, a Arquipatologia, publicada em 1614. 
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no entanto, o consumo, ainda que “muito moderado de peixe das rochas755, tendo em 

atenção os pacientes”756. 

No caso desta obra existiu o cuidado por parte do autor de aliar às suas 

preocupações dietéticas o próprio saber da cozinha757, para melhor adequar o alimento 

ao paciente. Quanto aos pescados, aconselha que sejam assados na grelha, em vez de 

fritos758. Para contrariar a sua natureza fria e húmida, havia que aplicar-lhes calor direto, 

mas num processo de cozedura seca e que contribuísse para a redução da humidade 

corpórea do ingrediente (assando sobre brasas)759. Assunto que se estende aos próprios 

temperos, pois, como salienta Ornellas e Castro (2018: 328), “temperar será, antes de 

mais, equilibrar para permitir ao organismo harmonia entre os humores e evitar a 

intempérie”. Assim se compreende que, no caso dos peixes, Filipe Montalto aconselhe 

temperos que contrariem a sua frialdade e humidade, adicionando-lhes, para tal, 

especiarias quentes e secas.    

Retomamos o Regimento pera conservar a saúde e vida de Fernão Solis da Fonseca, 

lente de medicina da Universidade de Coimbra, pois nele ecoa a conotação negativa que 

o consumo de peixe tinha na época. Nesta obra de caráter divulgativo, essa reflexão é 

suscitada pela seguinte questão: “Hua pergunta me ocorre aqui, se he o pescado em 

geral bom mantimento?” (Fonseca 1626: 22 v.).  

No texto, em forma de diálogo, quem se interroga é Bispontano, doutor em 

cânones, respondendo-lhe o médico e filósofo Lisónio que, no seu entender, era “muito 

prejudicial pera toda a infirmidade em geral” (Fonseca 1626: 23). Como sucede 

em toda a tradição dietética de origem hipocrático-galénica, e que a medicina moderna 

continua a veicular, reconhece-se, no entanto, que havia peixes mais sadios, os peixes 

da rocha, como os salmonetes, cabras, azevias, linguados, fanecas e abróteas.  

Temos de esperar até aos anos 30 do século XVII, mais precisamente o ano de 

1636, para encontrar pela primeira vez num texto médico português uma referência ao 

 
755 Peixes que nadam em zonas do mar batidas e não no alto mar: trutas, barbos, bodiões, douradas, ruivos, 

solhas e outros peixes semelhantes (Ornellas e Castro 2018: 352).   
756 Vd. Ornellas e Castro 2018: 349-352. 
757 Como, aliás, sucede desde os mais antigos textos médicos clássicos. Essa é de tal forma uma matriz 

fundacional da dietética ocidental, que um dos maiores estudiosos da medicina antiga, Jacques Jouanna 

(1995: 45) afirma: “La médicine est donc une sorte de cuisine personnalisé”. 
758 Vd. Ornellas e Castro 2018: 336. Como tivemos oportunidade de acima referir, António da Cruz 

também vai privilegiar os assados “he melhor assado que cozido” (Cruz 1661: 121).  
759 A fritura, ao invés, acrescentaria a uma natureza já húmida, mais humidade (própria de um ingrediente 

líquido). 
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bacalhau, até lá totalmente ignorado, apesar de ser um pescado presente em muitas 

mesas do reino.   

Trata-se do tratado De Febrium Curatione Libri Tres, publicado em língua latina760, 

em Vila Viçosa, da autoria de André António de Castro761, médico português formado 

em Coimbra, que se refere a este pescado de forma negativa, contudo a sua alusão 

evidencia que este pescado já fazia parte dos hábitos alimentares dos portugueses: 

 

“possui carne mais dura do que a do badejo(?) ou de pescada, mas 

menos viscosa do que a do bacalhau – de que fala Rondoleto, no livro 9, 

capítulo 12. É um alimento dos pobres e dos camponeses” (apud Soares 

2018a: 113). 

 

 

  

 

Fig. 42 – Trecho do De febrium curatione libri tres, Tractatus quartus, De piscibus (p. 227),  

com referência ao bacalhau, conforme a marginália.” 

 

 

Debruçando-nos agora sobre estas linhas, convêm retirar algumas ideias 

importantes. A primeira é sobre a carne do bacalhau, considerada por André de Castro 

dura e viscosa (molua762 glutinosa).  

Estas duas características sobre a sua consistência em nada abonam o pescado 

pois, como já Galeno o dizia, na sua obra De Alimentorum Facultatibus (Livro III), os 

pescados com carne dura eram de difícil digestão763 e os viscosos criavam uma sensação 

 
760 “Será um dos últimos escritos autónomos sobre dietética redigido em Latim. Enquanto outras áreas 

de saber continuam a ser veiculadas em língua latina, os livros de dietética passam a ser redigidos em 

língua vernácula (Ornellas e Castro 2011: 75). 
761 “Físico-mor da Casa de Bragança, ainda marcadamente arábico-galénico” (Ornellas e Castro 2009: 263). 
762  O “nome latino (molua) está na origem do nome científico da espécie (molva molva)” (Soares 2018a: 

113). 
763 “firm-fleshed fish are more difficult for the body to handle than soft-fleshed ones” (Galeno 2003: 144).  
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falsa de saciedade, arruinando o apetite das pessoas não devendo, por isso, ser 

consumidos em dias seguidos764.    

Há ainda a salientar o interesse histórico de ser nesta obra que ocorre a primeira 

menção num texto médico do termo vernáculo “bacalhau” (grafado à época “bacalhao” 

– Fig. 42). Na verdade, embora ainda tenha sido escrita em latim, então idioma 

internacional de comunicação de ciência, a palavra portuguesa é exibida numa marginália. 

No fundo, trata-se de uma concessão do autor para com o seu público, falante de 

português bastante familiarizado com a terminologia corrente de um pescado bastante 

comum, conforme vimos anteriormente765. 

 De destacar, como se pode ver na figura 42, que o autor se baseou para falar do 

bacalhau no já citado médico francês Guillaume Rondolet: “Rondolet, lib.9 cap.12” 

(Castro 1636: 227).  

Outra ideia a salientar é a comparação que André de Castro faz do bacalhau com 

a pescada, desvalorizando-o, ao considerar a carne daquela espécie tão frequentada nas 

águas portuguesas, mais mole e por isso mesmo melhor para a saúde. Essa opinião é 

partilhada por outros médicos, como Fernão Solis da Fonseca, que no seu Regimento 

pera conservar a saúde e vida considera o “milhor peixe que cria o mar como são 

pescadas, que por antenomasia quer dizer excelência, tomou o nome da sua espécie”766 

(Fonseca 1626: 68). 

Data também desta época a introdução da palavra bacalhau nos dicionários de 

língua portuguesa, claro indicador de que este pescado passava a ser também 

considerado no meio dos letrados. A primeira obra que faz referência a este pescado, 

de que temos conhecimento, é o Thesouro da Língua Portuguesa, do Padre Bento 

Pereira767.    

Uma outra noção a reter é a associação que André de Castro faz do bacalhau 

aos mais desfavorecidos, assunto que já tivemos ocasião de tratar, reiterando o que já 

concluímos da análise de outra tipologia de fontes. 

 
764 “oily and sticky are filling and quickly ruin the appetite; and furthermore, we do not tolerate their 

consumption for very many days in succession” (Galeno 2003: 138).  
765 Conforme esclarece Ornellas e Castro (2009: 272): “André de Castro tem por primeiro destinatário 

um público que domina o português, por isso resolve a situação nomeando a espécie em Latim mas faz a 

identificação da variedade pelo nome comum em português em itálico”. 
766 E também dos ditados populares da época, como se atesta pelo escrito pelo Padre António Delicado, 

em 1651: “De peixe a pescada, e da carne a perdiz” (Delicado 1923: 199). 
767 “Bacalhao. Aselli quinta species” (Pereira 1697: 21. O Dictionarium ex Lusitanico in latinum sermonem, de 

Jerónimo Cardoso, editado no século XVI (1562), por seu turno, não faz qualquer alusão a este pescado. 
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Um século depois, esta referência do médico André António de Castro ao 

bacalhau servirá de base para a apreciação feita na Ancora Medicinal, do Doutor Francisco 

da Fonseca Henriques. De facto, o médico português do rei D. João V exprime-se em 

termos que muito se assemelham a uma tradução do texto latino de Castro768: “o 

Bacalháo (…) he o alimento dos pobres, & dos rústicos” (Henriquez 1721: 199). 

Contudo, o médico setecentista desenvolve mais o assunto do que a sua fonte, pois 

acrescenta: “& próprio para pessoas que trabalhaõ, e se exercitão muyto. Não se deve 

uzar em pessoas delicadas, nem nas que passaõ vida sedentaria” (ibidem). Neste caso, a 

marginália serve para a situação inversa da presente na obra de André de Castro. 

Estando o texto escrito em português, coloca-se à margem um esclarecimento científico, 

ou seja o nome do pescado em latim: assellus minor, ou seja, ‘pescada menor’, isto é, de 

qualidade ‘inferior’. 

Percorremos, ainda, várias outras obras de médicos portugueses do séc. XVII, 

como de Duarte Madeira Arrais769, Francisco Soares Feyo770, Gabriel Grisley771, Francisco 

Morato Roma 772 , Manuel de Azevedo 773e Simão Pinheiro Moura 774 ,  entre outros. 

Verificámos que, no geral, as referências aos pescados são escassas, mantendo-se as 

mesmas reticências quanto ao seu consumo, seja como alimento para os doentes, seja 

no seu uso especificamente como medicamento.  

No caso específico dos pescados salgados, no Tratado da Enfirmidade do Bicho, o 

médico Francisco Soares Feyo considera que a sua ingestão poderia contribuir para a 

doença do bicho775, dado que esta enfermidade era causada pelos alimentos que “gerem 

maus humores, viscosos & crùs, como são favas, leite & queijo (principalmente o fresco) 

carnes cruas, ou salgadas, ou corruptas, peixes salgados” (Feyo 1661: 329). 

 
768 “Cibus paupereum, & rusticorum” (Castro 1636: 227). 
769 Methodo de conhecer, e curar o morbo gallico (1.ª edição em 1642). Extenso tratado sobre a sífilis. 
770 Tratado da Enfirmidade do Bicho (1.ª edição em 1645). 
771 Desenganos para a medicina. Ou Botica para todo pay de familias. Nesta obra faz-se referência às sopas 

de peixe. Aconselha-se cozer a raiz do polipódio (filipode) nas sopas de peixe para relaxar o ventre 

(Grisley 1656: 107). 
772 Luz da Medicina prática, racional e metódica (1.ª edição em 1664). Obra considerada por muitos como 

precursora da enfermagem em Portugal. 
773 Correcção de abusos introduzidos contra o verdadeiro methodo da Medicina: em tres tratados.. (1.ª edição em 

1668). 
774 Trattado unico das bexigas, e sarampo (1.ª edição em 1683). 
775 “He huma enfermidade, causada de hum bicho, que se gera, não como as lombrigas, no ventre superior, 

a saber, nos intestinos delgados, e nas partes continuas ao estomago, mas no ventre inferior, a saber, nos 

intestinos crassos, e principalmente no intestino recto, junto ao cesso, em que este bicho vive da corrupta 

humidade e putrefacção das taes partes, em que causa muita dor, roendo a substancia dellas, e não só em 

o Reyno de Angola, e Estados do Brasil padecem os homens esta enfermidade, mas também na Europa” 

(Bluteau 1712, II: 120). 
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Não podíamos terminar este capítulo sem fazer uma alusão ao precursor da 

medicina química portuguesa, o médico João Curvo de Semedo, autor da obra Polyanthea 

Medicinal. Muito embora não faça referências diretas ao bacalhau, aborda, por diversas 

vezes, o pescado e o sal, não só na sua vertente de alimento, como também de 

medicamento.  

Decidimos finalizar este capítulo com uma análise mais detalhada desta obra, na 

medida em que ela espelha muito bem o dinamismo do pensamento científico do final 

do século XVII e início do século XVIII, em constante evolução. Prova disso são as três 

edições da Polyanthea Medicinal (1697, 1704 e 1716), todas elas escritas ainda em vida do 

seu autor, e com variadíssimas ampliações por si assinaladas, reveladoras de como o 

autor se preocupava com a atualização do conhecimento médico776. 

No que respeita ao pescado, ao todo o autor faz-lhe dezanove referências, das 

quais treze constam da primeira edição (1697) e as restantes seis das edições seguintes 

(três em 1704 e outras três em 1716). Ao analisarmos as referidas menções, percebemos 

claramente que o pescado como medicamento era pouco utilizado.  João Curvo Semedo 

só menciona dois casos: no tratamento dos alcoólicos e como anestesia. Estas duas 

utilidades reconhecidas pelos médicos constam logo da primeira edição. A propósito do 

peixe torpedo, reconhece-lhe a virtude anestésica (“faz adormecer um braço de quem 

lhe toca” – Semedo1697: 597). Já o fígado de enguia e o seu fel, usados na composição 

de uma mistela que se administrava juntamente com vinho aos alcoólicos, tiravam-lhes 

a vontade de beber.  

As outras referências que faz aos pescados vão no sentido de não serem dados 

aos doentes. A saber: na 1.ª edição, é referido que algumas espécies de pescado são 

nefastas ao paciente que tem falta de memória, sofre de garrotilho, asma, cólica intestinal, 

está mal dos rins e bexiga, tem ciática e alporcas; na 2.ª edição o autor menciona mais 

duas doenças, a do babar e o cancro; por fim, na 3.ª edição faz-se referência a ser 

prejudicial a quem tem tosse e fluxos aquosos sufocantes e sofre de peste. As espécies 

que o médico considera mais prejudiciais são enguias, eiroses, congro e atum (Semedo 

1717: 666).  

 
776 Assim o refere no prólogo ao leitor da 3.ª edição: “Tenção tive de que sahisse terceyra vez impresso 

este Livro (…) esta reimpressão te dá quasi outro novo Livro; & se to não mostra a corpolência, he 

porque não reparas no tamanho da letra: tudo o que vay notado com humas risquinhas à margem, he o 

que acrescentou na segunda impressão; & tudo o que vay notado com estrelinhas, he o que acrescentey 

nesta terceyra” (Semedo 1716: 1 do prólogo).   
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Existiam, no entanto, algumas exceções, como por exemplo a do próprio pai do 

médico, Domingos Curvo, o qual, apesar de ter padecido durante vários anos de muitas 

dores de estômago e do ventre, e não podendo, como tal, comer peixe, após 

tratamento, sarou de tal forma que passou a comer “todas as ditas cousas, & não teve 

mais as sobreditas dores” (Semedo 1716: 324). Também aos doentes que “eram 

extremosamente fastientos” (Semedo 1697: 695) lhes era permitido comer peixe frito, 

se assim o desejassem, pois para o médico o mais importante era que os doentes se 

alimentassem, não desprezando o papel determinante do gosto na manutenção do 

apetite dos doentes777.  

João Curvo Semedo também se pronuncia sobre a forma de cozinhar. Tal como 

o médico António da Cruz, é da opinião de que o peixe assado é melhor do que o peixe 

cozido. Interessante é que, diversamente do seu antecessor, apresenta razões de ordem 

“gastronómica” (do domínio do prazer gustativo) para semelhante recomendação 

dietética, pois explica que, quando se cozem, os peixes perdem para a água o sabor 

próprio que os distingue (“quando são cozidos largão muyta parte do gosto no caldo; 

mas quando assados retèm em si todo o sabor, & gosto do mesmo peyxe” – Semedo 

1697: 688). Por último, e no sentido de amenizar algumas das propriedades mais fortes 

do pescado salgado, sugere que seja molhado em azeite (Semedo 1697: 766). 

Terminamos a análise dos discursos médicos com a percepção de que o bacalhau 

nos séculos XVI e XVII, em teoria, muito dificilmente seria considerado um bom 

alimento para a saúde dos homens, e muito menos seria usado como medicamento. Esta 

doutrina poderia, no entanto, não corresponder à prática pelo que analisámos 

documentação relacionada com o principal hospital do reino, naquela época, e 

procurámos assim verificar se, de facto, também no plano prático, o bacalhau estará 

afastado da mesa dos doentes.   

 

 

 

 

 

 
777 Essa valorização do gosto como auxiliar da recuperação do doente ou evitar o aumento da sua 

debilitação física é mais um princípio presente no discurso médico de matriz hipocrática, conforme análise 

feita por Carmen Soares, em estudo sobre o lugar da hedone no discurso dietético antigo (2018c: 237-

241). 
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2.2.3 O consumo de bacalhau nos hospitais 

 

 

Retomamos a análise do Hospital Real de Todos os Santos, já anteriormente 

considerado778, a propósito do seu Regimento. Desta vez recorremos a informação 

contida noutro tipo de fonte, os livros de registos de despesa, depositados no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, com a data do primeiro a ser de 1582779. Através dessa 

documentação temos acesso ao elenco de várias despesas com a alimentação dos 

doentes e do pessoal que lá trabalhava, o que permite apurar a presença e a importância 

que vários tipos de alimentos tinham na mesa daquela instituição. 

Constatamos que no século XVI os pescados são um dos alimentos menos dados 

aos enfermos. Como vimos anteriormente, de acordo com o regimento do hospital780, 

esses eram somente consumidos nos dias em que a carne estava interdita, e apenas 

dados a alguns, pois para muitos deles, em virtude da sua doença, era-lhes levantada a 

imposição alimentar religiosa. 

Não é, pois, de admirar que a primeira referência a peixe que encontramos neste 

hospital seja para a gente de fora. Trata-se do registo do mês de julho de 1582, que 

alude a uma despesa “em pescado peras amas dos engeitados e pera o mestre que faz 

as vidraças”781.  

 

 

Fig. 43 – Pormenor de um fólio do livro de despesas do Hospital Real de Todos os Santos 

com a referência à compra de pescado em julho de 1582. 
 

 
778 Parte I, 4.2 Consumo preventivo e terapêutico. 
779 Esses livros enunciam as despesas relativas à assistência aos doentes e seus familiares e à própria 

manutenção do hospital, entre as quais se encontram as despesas com os mantimentos. Para o período 

em estudo, séculos XVI e XVII, existem mais de uma centena desses livros (PT/TT/HSJ/A-D-A/032-011). 
780 Capítulo 4. 1.. 
781 ANTT, Hospital de São José, liv. 753, fólio 32 v. 
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Os primeiros registos eram pouco descritivos, estando organizados por meses, 

nunca identificando a espécie do pescado. Tão-pouco obedeciam a critérios 

organizativos em termos de classificação dos alimentos, como comprova o aparecimento 

da anotação do pescado intercalada entre as passas e o pão782.   

Os gastos desse mês de julho, que ocupam seis fólios783, frente e verso, citam 

diversos produtos alimentares, mas nenhum faz referência expressa aos seus 

destinatários, com exceção do pescado, o que nos permite aventar tratar-se de um 

produto alimentar comprado exclusivamente para os citados (no caso, as amas e o 

vidraceiro). 

Seguem-se, nos meses seguintes, outros registos de compras de pescado, que, 

em comum, têm a observação de que se destinavam aos serviçais, inclusive nos meses 

quaresmais.  Por exemplo, a 9 de fevereiro de 1583, encontramos uma anotação de 

compra de “pescado das amas dos enjeitados e do cozinheiro”784, a par da compra de 

galinhas, frangões e ovos para consumidores indeterminados. 

Se analisarmos agora os livros de despesa do século seguinte (séc. XVII), 

encontramos alterações na forma como são elencados os gastos, bem como quanto aos 

produtos comprados. Estes livros cobrem um período de um ano, com início em julho 

e fim em junho do ano seguinte, sendo que todos têm por norma iniciar o registo das 

despesas com os ordenados do pessoal afeto ao hospital, pagos em dinheiro e em 

espécie, seguindo-se, depois, o rol de despesas com os vários artigos comprados, entre 

os quais se encontram os alimentos.  

Direcionando a nossa atenção para as despesas alimentares, destacam-se logo no 

início destes livros a individualização das despesas de dois profissionais do ramo 

alimentar: o marchante785 e o confeiteiro786. Este facto é uma evidência documental 

expressiva, por um lado, da importância que os alimentos a seu cargo (as carnes e os 

doces) teriam na mesa da comunidade hospitalar, e, pelo outro, a não referência a um 

 
782 De referir que já as passas e o pão eram dados aos doentes. As primeiras eram utilizadas como 

medicamento antitússico (Sousa 2013: 302) e o pão, como alimento. 
783 Idem, ibidem, fólios 31 a 36. 
784 ANTT, Hospital de São José, liv. 753, fólio 77 v. 
785 No “Titullo do marchante” encontramos gastos com dois animais: o carneiro (que era dado aos 

enfermos e aos serventes da casa), e o porco (que se destinava aos “padres capellaens oficiaes e serventes 

da casa”, ANTT, Hospital de São José, liv. 815, fólio 88). 
786 No “Titullo do Confeiteiro” os gastos, mais diversificados, estavam direcionados aos enfermos e 

constavam de doces (como a marmelada e a perada), ou ingredientes como o açúcar rosado, o açúcar em 

pó e o açúcar em pedra (Idem, ibidem, fólios 90-91 v.). 
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profissional relacionado com os pescados, um indício do menor impacto que semelhante 

alimento teria naquela comunidade, comparativamente com outros.  

É somente quando chegamos à parte dos registos dos alimentos avulso que 

encontramos a menção ao peixe, a par de outros787. As referências aos pescados são 

sempre acompanhadas dos seus destinatários, pessoal que trabalhava no hospital 

(enfermeiros788, praticantes e demais serventes789) ou que colaborava no quotidiano das 

suas gentes (padres790).  

Ficamos ainda a saber, por esses registos, que a compra de pescado variava 

conforme os interditos religiosos alimentares, uma vez que dependia “dos dias que ouve 

delle”791, ou seja, dos dias em que a carne era interdita (o que, no caso do mês de março, 

podia ser quase todo o mês)792. Também nos é dado a conhecer, por essa mesma fonte, 

o hábito de comer o peixe assado na brasa793, método que se sabe ser indicado para 

reduzir a humidade da sua constituição. 

Porém é só nos livros de registos de despesa do final do século XVII que surge 

pela primeira vez a referência ao bacalhau, que data de fevereiro de 1695, e regista duas 

arrobas de bacalhau794, seguida, logo no mês seguinte, de mais 4 arrobas de bacalhau795, 

de 2 arrobas em abril796 e 4 em maio797.   

Em junho, ficamos a saber a quem se destinariam estas primeiras compras de 

bacalhau. Tendo em conta que era um pescado não muito apreciado, não ficámos 

 
787 Do rol de despesas com os produtos alimentares fazem parte o trigo (“que as padeiras receberão e 

amasarão”, ANTT, Hospital de São José, liv. 819, fólio 112), as cebolas, alhos, o arroz, a cevada, os grãos 

e os chicharros. Quanto a carnes, registam-se carneiros, frangões, galinhas e capões. Temos, ainda, os 

ovos, as abóboras, as lentilhas, os tremoços, as favas, o açafrão, o milho (“pera o comer das galinhas”, 

ANTT, Hospital de São José, liv. 818, fólio 139 v.), o sal, o vinagre, a carqueija, a salsa, as ameixas passadas, 

a amêndoa, os marmelos, as laranjas, os limões, as ginjas, as passas e o vinho. No que respeita a gorduras, 

existem referências ao azeite e à manteiga, em que esta última surge menos. Quanto a especiarias, temos 

o açafrão, o cravo e a pimenta, estas duas últimas para os padres (ANTT, Hospital de São José, liv. 815, 

fólio 126). 
788  ANTT, Hospital de São José, liv. 816, fólio 102: “despendeo mais nas ordinárias de peixe dos 

enfermeiros”; ANTT, Hospital de São José, liv. 819, fólio 134: “do pejxe dos ymfermeiros no decurso do 

mês”. 
789  ANTT, Hospital de São José, liv. 816, fólio 102: “despendeo mais com sinco serventes no peixe do 

dito mez”; ANTT, Hospital de São José, liv. 819, fólio 134: “nas ordinárias do pejxe dos seventes da casa, 

a saber (…) trinchante cozinheiro e os dous praticantes e homens dos panos”. 
790 “Despemdeo mais em peixe para os Padres” (ANTT, Hospital de São José, liv. 819, fólio 138).  
791 ANTT, Hospital de São José, liv. 815, fólio 122. 
792 ANTT, Hospital de São José, liv. 815, fólio 127. 
793 ANTT, Hospital de São José, liv. 815, fólio 128: “compra de huma grelha pera se asar o peixe dos 

Padres da Agonia.” 
794 64 arráteis = 29,376 Kg. ANTT, Hospital de São José, liv. 861, fólio 118. 
795 128 arráteis = 58,752 Kg. Idem, ibidem, fólio 119. 
796 64 arráteis = 29,376 Kg.  Idem, ibidem, fólio 120. 
797 128 arráteis = 58,752 Kg. Idem, ibidem, fólio 121. 
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surpreendidos com a informação que se destinava a doentes marginalizados, os loucos. 

Reza o registo: 11$840 reis de favas para os doudos.  5$600 reis de bacalhao para os 

ditos”798. 

 

 

Fig. 44 – Pormenor de um fólio do livro de despesas do Hospital Real de Todos os Santos, 

com a referência à compra de bacalhau para os ditos (“doudos”) – Data de 1695. 

 

 

A partir deste ano encontramos várias alusões anuais à compra de bacalhau, 

quantitativo que vai aumentando gradualmente. Logo no livro seguinte (de julho de 1695 

a junho de 1696), a despesa com bacalhau surge em novembro, de duas arrobas e meia799, 

e seis arrobas em dezembro800. Em janeiro de 1696 a despesa sobe para oito arrobas de 

bacalhau801, mais oito arrobas em fevereiro802 e em março a mesma quantidade803. Em 

abril reduz-se para cinco arrobas804, mais cinco em maio805, e seis arrobas em junho806. 

Segue-se um interregno de alguns meses, voltando as compras de bacalhau, em fevereiro 

de 1697, com “seis arrobas de bacalhao”807, nova compra em março, desta feita de 3 

arrobas808, em maio mais 3 arrobas de bacalhau809, e em junho 2 arrobas810. O consumo 

nestes primeiros tempos seria feito mais nos meses de inverno e primavera, tendo um 

ponto alto nos meses da quaresma, quadro semelhante aos atrás percebidos para outras 

comunidades de comensais. 

 
798 Idem, ibidem, fólio 122. 
799 80 arráteis = 36,720 Kg. ANTT, Hospital de São José, liv. 862, fólio 115. 
800 192 arráteis = 88.128 Kg. Idem, ibidem, fólio 116. 
801 256 arráteis = 117,504 Kg. Idem, ibidem, fólio 117. 
802 256 arráteis = 117,504 Kg. Idem, ibidem, fólio 118. 
803 256 arráteis = 117,504 Kg. Idem, ibidem, fólio 119. 
804 160 arráteis = 73,440 Kg. Idem, ibidem, fólio 120. 
805 160 arráteis = 73,440 Kg Idem, ibidem, fólio 121. 
806 192 arráteis = 88.128 Kg. Idem, ibidem, fólio 122. 
807 192 arráteis = 88.128 Kg. ANTT, Hospital de São José, liv. 863, fólio 118. 
808 96 arráteis = 44,064 Kg. Idem, ibidem, fólio 120. 
809 96 arráteis = 44,064 Kg. Idem, ibidem, fólio 121. 
810 64 arráteis = 29,376 Kg. Idem, ibidem, fólio 122. 
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O livro seguinte de despesa, que se inicia em 15 de julho de 1697, passa a 

apresentar despesas com bacalhau todos os meses811, o que mostra um claro interesse 

por este produto que se traduz num aumento de consumo, mantendo-se sempre, no 

entanto, as observações de que os seus destinatários são os doidos. Seguem-se depois, 

no ano de 1698, novos registos de bacalhau: no mês de janeiro, 3 arrobas812; fevereiro, 

5 arrobas813; março, 4 arrobas814; abril, 2 arrobas815; maio, 3 arrobas816; e junho, 4 

arrobas817.   

Em síntese, na viragem do século (mais precisamente entre os últimos meses do 

ano de 1699 e primeiros de 1700), foram compradas 7 arrobas em novembro818, 10 

arrobas em dezembro819, 8 arrobas em janeiro820,  10 arrobas em fevereiro821, 10 arrobas 

em março822 e 6 arrobas em abril823. 

Estes dados apontam, pois, para um virar de página na história do consumo de 

bacalhau em Portugal, que passou a incluir, ainda que num grupo muito preciso, os 

doentes institucionalizados.  

Convém, agora, tentar perceber as razões que terão levado os responsáveis 

deste hospital a destinar o consumo de bacalhau para este tipo de doentes. Terão sido 

razões do foro médico ou económicas?  

As informações sobre a inclusão de doentes com patologia mental no seio do 

hospital são-nos fornecidas em duas importantes descrições da cidade de Lisboa. Uma 

delas de meados do século XVI (1551), da autoria de Cristóvão Rodrigues de Oliveira, 

que refere que o Real Hospital de Todos Santos tinha “uma casa para doidos, onde se 

curam muitos e são providos de todo o necessário para sua saúde” (Oliveira 1987: 60). 

 
811 Julho (3 arrobas = 96 arráteis = 44,064 Kg); agosto (2 arrobas = 64 arráteis = 29,376 Kg.); setembro 

(sem especificar quantidades escrevem “favas e bacalhao”), outubro (3 arrobas = 96 arráteis = 44,064 Kg), 

novembro (3 arrobas = 96 arráteis = 44,064 Kg), dezembro (“bacalhau para os doudos”, sem especificar 

quantidades), janeiro (3 arrobas = 96 arráteis = 44,064 Kg), fevereiro (5 arrobas = 160 arráteis = 73,440 

Kg), março (4 arrobas = 128 arráteis = 58,752 Kg.), abril (2 arrobas = 64 arráteis = 29,376 Kg.), maio (3 

arrobas = 96 arráteis = 44,064 Kg) e junho (4 arrobas = 128 arráteis = 58,752 Kg).  ANTT, Hospital de 

São José, liv. 864, fólios 108 a 119. 
812 96 arráteis = 44,064 Kg. Idem, ibidem, fólio 114. 
813 160 arráteis = 73,440 Kg. Idem, ibidem, fólio 115. 
814 128 arráteis = 58,752 Kg. Idem, ibidem, fólio 116. 
815 64 arráteis = 29,376 Kg. Idem, ibidem, fólio 117. 
816 96 arráteis = 44,064 Kg. Idem, ibidem, fólio 118. 
817 128 arráteis = 58,752 Kg. Idem, ibidem, fólio 119.  
818 224 arráteis =102,816 Kg. ANTT, Hospital de São José, liv. 866, fólios 111. 
819 320 arráteis = 146,88 Kg. Idem, ibidem, fólio 112. 
820 256 arráteis = 117,504 Kg. Idem, ibidem, fólio 113. 
821 320 arráteis = 146,88 Kg. Idem, ibidem, fólio 114. 
822 320 arráteis = 146,88 Kg. Idem, ibidem, fólio 115. 
823 192 arráteis = 88.128 Kg. Idem, ibidem, fólio 117. 
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Outra do século XVII (1620), presente no já citado Livro das Grandezas de Lisboa, de Frei 

Nicolau de Oliveira, que indicia um aumento significativo no número de doentes com 

esta patologia, ao mencionar a existência nesse hospital de nove casas para os doidos: 

quatro de mulheres e cinco de homens824 (Oliveira 1991: 603).  

Estamos, pois, perante um aumento considerável de doentes deste foro, 

provavelmente decorrente do crescimento de população na própria cidade de Lisboa e 

no reino. Mário Carmona, num estudo pormenorizado que fez sobre o Hospital Real de 

Todos os Santos, refere-se a essa realidade, explicando que o maior número de 

hospitalizados se devia a ter aumentado a população da cidade “para mais do dobro da 

época da fundação do hospital” (Carmona 1954: 236), e também porque vinham doentes 

de fora, o que levava inevitavelmente a um maior consumo de víveres. 

As razões para o bacalhau, nos finais do século XVII, em contexto hospitalar 

estar só a ser dado aos doentes mentais prender-se-ão com o facto de estarmos perante 

um grupo muito específico de pacientes, tanto pelo cariz da própria doença (que os 

marginaliza), como pelo estatuto económico-social desfavorecido dos indivíduos em 

causa, oriundos da população mais desfavorecida825.  

Será, pois, sobretudo por se tratar de um pescado da mesa dos pobres que o 

bacalhau entra na mesa de uma categoria específica de hospitalizados, indivíduos que, 

pelas suas próprias patologias, seriam mais indiferentes ao valor social associado ao seu 

consumo. Aliás, essa conotação do pescado com a alimentação mais humilde vem 

reforçada pela menção que, nos livros de registo de despesa do Hospital, se faz às favas 

como acompanhamento do bacalhau826.  

 
824  Segundo Irisalva Moita estas casas localizavam-se no ângulo NE do quadrilátero do edifício nas 

imediações da Travessa das Doidas (Moita 1992: 32). 
825 O conceito de hospital na Época Moderna diferia do atual, uma vez que se destinava a tratar os mais 

desvalidos, pois as pessoas mais abastadas tratavam-se em casa. Esta situação era, aliás, comum em toda a 

Europa. Veja-se o que nos diz Richard Tames, na sua obra Londres de Shakespeare por cinco groats ao dia, 

quando descreve a cidade de Londres no século XVI: “os antigos hospitais de São Bartolomeu e São 

Tomás dedicam-se prioritariamente ao tratamento dos pobres em Londres, o de Bedlam recebe os 

doentes mentais. Se for acometido por uma doença de alguma gravidade, instale-se numa estalagem com 

dois criados corpulentos. Mande chamar um dos melhores médicos que o seu dinheiro possa pagar” 

(Tames 2017: 15). Segundo Michel Foucault, cuja tese de doutoramento foi sobre a história da loucura, as 

camas dos hospitais reservadas a loucos, que muitas vezes eram fechadas (grandes jaulas), estavam 

destinadas a “um sector restrito, limitado às formas de loucura consideradas curáveis («frenesis», 

episódios de violência ou acessos «melancólicos»). A toda a volta, a loucura tinha uma grande extensão, 

mas sem apoio médico” (Foucault 2008: 79).   
826 Que as favas eram um alimento considerado de segunda categoria é um entendimento que se retira 

das observações feitas por Francisco Sanches, na obra já antes mencionada, O cometa do ano de 1577. Aí 

o médico refere que esta leguminosa era muito consumida nas épocas de maiores dificuldades, em que os 

mais pobres eram obrigados a “comer as raízes da erva que ela produz, duros tubérculos, cogumelos de 
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2.2.4 Notas finais 

 

 

Podemos terminar este capítulo dedicado à saúde, com a perceção de que na 

Época Moderna, mais concretamente, nos séculos XVI e XVII, o bacalhau não era tido 

como um alimento com grandes propriedades terapêuticas. Os motivos para este 

entendimento fundamentam-se, essencialmente, em duas ordens de razões: a primeira 

prende-se com a própria herança dos autores clássicos, ainda muito enraizada no 

pensamento médico, em que os pescados e seus derivados eram apenas utilizados na 

saúde em situações muito pontuais. Uma segunda razão prende-se com o bacalhau ser 

um pescado salgado e seco e esta categoria de pescado estar desde a época medieval, 

muito ligada aos tempos de penitência, época em que se procurava evocar o sofrimento 

e a privação das coisas boas, em comunhão com Jesus na partilha da sua dor, associando-

o, assim, a conceitos totalmente opostos aos do bem-estar e saúde. 

No entanto, o uso do bacalhau na alimentação, ainda que não prescrito pelos 

médicos, acabava ironicamente por ser uma fonte importante de proteína animal para 

os seus principais consumidores (e, como tal, benéfico para a saúde dos mesmos), que 

eram os mais pobres, na medida em que muitas vezes o bacalhau acabava por ser o único 

pescado consumido por estes827.  

Assim, apesar de não ser entendido como medicamento, podemos à luz dos 

conhecimentos atuais perceber que na prática o bacalhau funcionava na alimentação da 

época como um importante remédio preventivo, acautelando várias doenças, ao 

fornecer aos seus consumidores - os pobres – variadíssimos nutrientes que os 

fortaleciam828.  

 
chapéu estiolado, fava entumecida, ervilha e feijão cru, grama ressequida, cascas magras” (Sanches 1950: 

139).   
827 É que, no caso específico do bacalhau, sabemos hoje que ele possui mais de 18% de proteína, o que o 

tornava num peixe muito proteico. Também o facto de a proteína subir para “uma concentração de 80% 

depois de seco” (Iken 2018: 123) contribui para torná-lo ainda mais rico.  Soma-se, ainda, o benefício 

decorrente do seu teor em gordura ser muito baixo, dado que acumula a gordura no seu fígado, sendo 

um peixe magro na carne (Corrêa 2018b: 127), o que o torna num peixe muito saudável, isto para além 

da vantagem do iodo que fornece, na medida em que “apenas 100 gr de bacalhau fornecem 

aproximadamente 120 mcg de iodo, perto das necessidades diárias totais de um adulto” (Corrêa 2018b: 

127). 
828 A consciencialização desses efeitos vai ser posta na prática em Portugal, no século XX, pelo Estado 

Novo, onde vamos constatar um incremento muito grande dado a estas qualidades do bacalhau nas 

campanhas de distribuição às crianças das escolas públicas de óleo de fígado de bacalhau, visando 

essencialmente os mais desprotegidos. Mas aqui, neste caso, já se tinha a consciência da sua mais valia para 

a saúde pública. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 

1. Pergunta de investigação 

 

 

O que leva os portugueses, nos dias de hoje, a terem na base de muitos pratos 

da sua culinária o bacalhau (salgado e seco), dando-lhe mesmo preferência nas épocas 

festivas, eis a questão a que procurámos dar resposta neste estudo.  

Quisemos compreender como é que um país, que possui a décima primeira maior 

zona económica exclusiva marítima do mundo, e a terceira da União Europeia (Ribeiro 

2017), com mais de 1 milhão e 700 mil km2, de extensão, apresenta como produto 

identitário, na área dos patrimónios alimentares um pescado capturado noutras águas 

que não as suas e que não se consome fresco, mas só depois de salgado e seco.   

Trata-se de uma prática alimentar do tempo presente, mas que, como 

procurámos fundamentar com a nossa análise na longa duração, encontra a sua resposta 

no tempo passado, em que identificámos para o atual território português uma relevante 

atividade na área da conservação de pescado. Realidade sempre presente, com períodos 

de grande desenvolvimento, que teve nas suas origens ancestrais a matriz civilizacional 

e cultural clássica.  

Para a afirmação dessa prática e gosto contribuíram, como demonstrámos, 

fatores diversos, com destaque para a pesca longínqua do bacalhau (iniciada nos finais 

do século XV), os interditos alimentares religiosos vigentes nas Épocas Medieval e 

Moderna, as viagens marítimas encetadas na era de quatrocentos e a existência de uma 

grande parte da população portuguesa com pouco acesso aos pescados frescos.  

É, pois, deste conjunto de fatores que resulta o aparente paradoxo de Portugal 

ser um país com acesso privilegiado ao peixe fresco, mas que tem como alimento 

integrante de muitos dos seus pratos um pescado de conserva. 
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2. A salga e a seca de pescado 

 

 

Na primeira parte do nosso estudo atestámos, elaborando um estado da arte 

apoiado em investigações de especialistas das várias épocas, a importância dada à 

conservação do pescado nomeadamente por meio da salga e da seca, e ao seu consumo 

efetivo, desde os seus primórdios até à Época Medieval, no atual território português.  

Constatámos que já na Pré-história se faziam salgas de pescado, que serviam de 

moeda de troca com as comunidades do interior do atual território português, e que 

essas práticas não só tiveram continuidade nas épocas seguintes, como se intensificaram 

com a vinda de outros povos para a Península Ibérica, em particular os romanos. Estes, 

aproveitando os recursos existentes no território, desenvolveram a sua produção com 

grande sucesso, passando a província da Lusitânia a ser conhecida no mundo romano 

pelas suas salgas de pescado.   

A prática da conservação do pescado manter-se-á nos períodos seguintes, 

adquirindo um novo fôlego, pela exigência dos interditos religiosos alimentares do 

consumo de carne em certos períodos do ano, que, com tanta pujança, se introduziram 

nos hábitos alimentares das comunidades medievais. Dado que o acesso ao peixe fresco 

não era possível em todos os espaços, para além de ser caro, o recurso ao pescado 

salgado tornou-se ainda mais frequente. 

Na Época Moderna, os portugueses, ao associarem-se ao movimento das pescas 

longínquas para a Terra Nova, seguindo as pisadas de outros povos europeus, 

continuaram a proceder à prática da salga e da seca de pescado, tanto a bordo como em 

terra, incluindo agora o bacalhau. Neste período verificámos já o grande interesse 

existente quanto à forma como este pescado era curado, de que é exemplo o seu 

consumo no Convento das Chagas de Vila Viçosa, que se diferenciava pelos tipos de 

conserva, de bacalhau de sal ou de vento, sendo que o mais apreciado e caro era o 

segundo, o qual ainda permanece como o mais utilizado nos dias de hoje. O outro 

bacalhau, que é conhecido pelo nome de pescado verde, por ter sido apenas salgado, 

era o mais consumido pelos mais desfavorecidos e encontra-se atualmente em desuso.  

Presentemente as opções de conserva já não são entre o bacalhau de vento e de 

sal, mas sim entre o bacalhau ultracongelado e o seco/salgado. Aliás a importância da 

cura em todo este processo levou a que Portugal, através da Associação dos Industriais 
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do Bacalhau, procurasse salvaguardá-la 829 , em 2012, junto da Comissão Europeia, 

solicitando o Registo de Especialidade Tradicional Garantida (ETG) do género 

alimentício “Bacalhau de Cura Tradicional Portuguesa”830.     

Importa recordar que para registar esse “produto que resulta da escala, salga e 

secagem do bacalhau da espécie Gadus morhua”831, se recorreu a fundamentação de 

natureza histórica. Argumentou-se que, nos dias de hoje, se reproduzia da mesma forma 

“os passos e os períodos por que passava este produto nos tempos da salga realizada a 

bordo dos navios” 832 , permitindo, com isso, a correta maturação do bacalhau, e 

conferindo-lhe, assim, as mesmas características tradicionais, tanto no seu sabor como 

no aroma. Na candidatura evocou-se o primado de Portugal quanto ao processo em 

apreço: “Portugal é um país de forte tradição na pesca do bacalhau nos mares do 

Atlântico Norte, tendo desde sempre utilizado neste processo de cura tradicional 

portuguesa esta espécie de bacalhau, apenas existente e proveniente das águas frias do 

Atlântico Norte”833.  

 Conforme percebemos pelo estudo realizado, a cura do bacalhau, usada 

atualmente no território português resulta, assim, do cruzamento das técnicas e do 

saber da salga e da seca, adquiridos na Antiguidade Clássica e que foram aplicados, já no 

século XV, ao pescado vindo de longínquas paragens. Praticadas em contínuo, ainda que 

sujeitas a necessárias transformações, estas “artes” de trabalhar o pescado fazem parte 

das práticas e dos hábitos alimentares dos portugueses, culminando na execução dos 

mais diversos preparados culinários, como atestam os livros de receitas de culinária 

atuais (por exemplo, As Minhas Receitas de Bacalhau: 500 receitas, do Chefe Vítor Sobral, 

numa edição de 2012). 

 

 

 

 
829 Em conformidade com o artigo 50.º, n.º 2, alínea b), do Regulamento (UE) n.º 1151/2012 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, relativo aos regimes de qualidade dos produtos 

agrícolas e dos géneros alimentícios. 
830 JOUE, n.º 292, Pedido de registo de especialidade tradicional garantida (ETG), no Regulamento (CE) 

n.º 509/2006, do Conselho, de 8 de outubro de 2013, relativo às especialidades tradicionais garantidas dos 

produtos agrícolas e dos géneros alimentícios, pp.8-13. 
831 Idem, ibidem, p. 9. 
832 Idem, ibidem, p. 12. 
833  Idem, ibidem, p. 11. A candidatura foi aceite, tendo-se posteriormente procedido ao registo da 

denominação em causa no Regulamento de Execução (UE) n.º 409/2014, da Comissão Europeia, de 23 de 

abril de 2014. 
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3. O papel do consumo de bacalhau pelos mais desfavorecidos 

 

 

De igual modo se observou que, nos primórdios desta pesca, o bacalhau que 

vinha para o reino, conservado em sal no porão dos navios, era consumido 

principalmente pelos grupos sociais mais desfavorecidos da sociedade portuguesa, que 

constituíam a maioria da população. 

A razão para a presença do bacalhau nestas mesas económicas deve-se não só 

ao baixo preço deste pescado, mas também à sua versatilidade. Tal como sucedia com 

a carne de porco, o bacalhau era totalmente aproveitado, comendo-se tanto as partes 

mais nobres (o lombo), como as mais modestas (bucho e língua), além de que, por ser  

possível lascá-lo, servia para alimentar um maior número de pessoas.  

 Este pescado permitiu, assim, na época, aos mais pobres a possibilidade de terem 

acesso à tão necessária proteína animal, que escasseava nas dietas do povo, podendo ao 

mesmo tempo cumprir com os interditos alimentares ditados pela religião católica 

vigente, modeladora dos comportamentos morais e sociais dos Homens nos períodos 

históricos em análise. 

A dependência relativamente ao bacalhau torna-se, contudo, mais notória com o 

dealbar do século XVII, aquando da interrupção da pesca do bacalhau pelos portugueses. 

Nesse período o reino continuou a consumi-lo importado, demonstrando a importância 

que este assumira em determinados sectores da sociedade portuguesa. Na verdade, o 

hábito popular de ter bacalhau na mesa estava já de tal forma enraizado que o mesmo 

continuou a ser comprado aos navios estrangeiros que chegavam aos portos 

portugueses. Esta realidade afigura-se, para a época, inovadora, na medida em que os 

produtos importados geralmente tinham como destinatários os mais privilegiados, e não 

os mais pobres.   

Segundo a lei da oferta e da procura, tudo levaria a crer que, na Época Moderna, 

com a interrupção abrupta da pesca do bacalhau por parte dos barcos portugueses, 

outro pescado tomasse o seu lugar, passando-se a consumir outros peixes, também 

baratos, como era o caso das sardinhas salgadas, ou de alguns pescados de grande porte, 

dados à salga, como o atum. No entanto, tal situação não aconteceu e as razões que 

justificam esse facto devem ter outras explicações distintas das meramente 

considerações economicistas, próprias da referida lei da oferta e da procura. Segundo 
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Daniel Roche, há que considerar outros “condicionantes que têem a ver com 

comportamentos, cuja mudança não indica apenas flutuações económicas” (Roche 1998: 

19), e que, no nosso entender, são tão ou mais marcantes, mesmo quando os fatores 

económicos deixam de prevalecer. 

 

 

4. A importância dos comportamentos para o consumo de bacalhau  

 

 

Se atualmente a sociedade portuguesa pouco se rege pelos interditos alimentares 

religiosos, que deixaram de ser praticados pela generalidade das pessoas, diferentes 

fatores, ligados a comportamentos, poderão continuar a influenciar a preferência dos 

portugueses pelo bacalhau. 

Sendo o bacalhau um dos produtos que alimentou muitas vezes os portugueses 

que realizaram as viagens marítimas, que desde o século XV pautaram o seu quotidiano 

e marcaram um período áureo da sua História, é compreensível que esse pescado de 

conserva seja não só reconhecido como um elemento da alimentação a bordo nessas 

viagens, como depois se passe a identificar com a própria diáspora de um povo pelo 

mundo. Para esse valor simbólico também contribuiu o facto de o bacalhau ter sido dado 

a conhecer noutras terras, e ainda hoje continuar a ser muito consumido pelos 

portugueses espalhados pelo mundo, integrando os chamados produtos do “mercado 

da saudade”.  

O “mercado da saudade” é uma terminologia referenciada nos Relatórios das 

Pescas834, do Instituto Nacional de Estatística, quando abordam o bacalhau em terras 

onde a presença portuguesa foi marcante. Marília Abel e Carlos Consiglieri, num estudo 

que fizeram da presença do bacalhau na “antiga África portuguesa”, referem a 

“omnipresença do bacalhau, saga que continua onde quer que se encontre um 

português!” (Abel e Consiglieri 1998: 15). Algo bem atual e que pode explicar o 

surgimento das mais de 60 Academias do Bacalhau, clubes de emigrantes portugueses 

espalhados pelo mundo, que incluíram o bacalhau na sua própria denominação, porque 

inicialmente essas tertúlias/convívios realizavam-se às sextas-feiras, “dia considerado de 

jejum” (Marques 2015: 7) e por nesse dia se servir bacalhau “como prato das refeições, 

 
834 Estatísticas da Pesca 2017 (2018), Instituto Nacional de Estatística, Lisboa, p. 94. 
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porque se pretendia estreitar e consolidar uma verdadeira amizade entre todos e o 

bacalhau, conhecido como «fiel amigo», era o símbolo dessa amizade” (Marques 2015: 

9).   

Na mesma linha de pensamento, um recente estudo realizado no Brasil, de Isis 

Fonseca Sá e Bianca Eloi da Silva, estende este sentimento nacional ao próprio retorno 

à Pátria e à família: “Onde quer que esteja, um português considera o bacalhau como 

algo que o coloca na sua origem, na sua terra natal” (Sá e Silva 2019:15).  

É também costume ouvir-se dizer que o bacalhau é de tal forma apreciado pelos 

portugueses que lhes está no ADN (Iken 2018: 119). Esta é uma maneira de dizer que 

os portugueses se identificam de tal forma com o bacalhau, que já nascem com esse 

gosto, que lhes foi transmitido pelos seus progenitores.  

Esta transmissão não é tanto dada pela genética (genes), mas sobretudo pela via 

cultural (memes). Na verdade, como refere Richard Dawkins, sobre os replicadores “os 

genes se propagam a si mesmos no pool genético, saltando de corpo para corpo através 

de espermatozoides ou dos óvulos”, enquanto “os memes [unidade de transmissão 

cultural] se propagam a si mesmos no pool memético, saltando de cérebro para cérebro 

através de um processo que, num sentido lato, pode ser chamado imitação” (Dawkins 

2010: 263). 

  Sendo a transmissão cultural algo de dinâmico, e estando sempre em evolução, 

o gosto pelo bacalhau que assiste a muitos dos portugueses de hoje é diferente do dos 

seus antepassados. Daí as diferenças nos vários preparados culinários, o que não invalida 

a sua importante permanência na cozinha portuguesa ao longo dos tempos.  

  A própria terminologia de “Fiel Amigo”, atribuída ao bacalhau, é indiciadora de 

como o bacalhau ultrapassou a fronteira de mero ingrediente de um prato de culinária, 

para algo de mais cultural. Revela mesmo como o bacalhau passou a ser uma constante 

na cozinha portuguesa, cumprindo por inteiro as suas finalidades, como um verdadeiro 

e “fiel amigo”.  

 Mas como refere, ainda, Richard Dawkins, o grau de sobrevivência de um meme 

está intimamente ligado ao seu impacto (Dawkins 2010: 264) e nem todos sobrevivem: 

“Alguns memces têm mais êxito no pool dos memes do que outros. Isto é uma analogia 

da seleção natural” (Dawkins 2010: 265). Neste sentido, reportando-nos ao bacalhau, 

poderemos considerar que o hábito do seu consumo, no território português, se 

enquadra plenamente na teoria dos memes vitoriosos, até à atualidade. 
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A assimilação e interiorização deste gosto, tão peculiar, passadas de geração em 

geração, faz com que hoje os portugueses não prescindam deste produto na sua mesa. 

Estamos, pois, perante “um hábito multissecular que foi lentamente incorporado, 

incluindo ao nível do cérebro e dos sentidos. Também nesse plano, inconsciente, o 

bacalhau passou a fazer parte da identidade nacional” (Sobral 2016: 28).    

 

 
 

 

5. Perspetivas sobre o futuro 

 

 

 

Terminamos com um olhar para o futuro, e para a importante questão da 

sobrevivência do bacalhau como espécie de pescado, atualmente em sério risco de 

extinção em algumas zonas do globo. Um relatório realizado pelo World Wildlife Fund, 

de 2015, ao abordar os excessos cometidos nos oceanos, alerta para a situação crítica 

do bacalhau que está “below pre-collapse levels” (Living Blue Planet Report 2015: 28).   

A pesca controlada tem de ser tida como uma prioridade, para assim se evitar a 

extinção do bacalhau selvagem, até porque o peixe criado em aquacultura não se ajusta 

à produção de bacalhau salgado seco (Jardim 2011: 13). 

Uma forma de contornar esta questão seria aplicar os saberes apreendidos ao 

longo dos tempos (as técnicas da salga e da seca) a outros pescados similares, como a 

palometa, o escamudo, a maruca e a bolota, entre outros. Mas esta opção, que já existe 

nas prateleiras de alguns supermercados portugueses, não colhe muitos interessados e 

colide com o registo de especialidade tradicional garantida feito na Comunidade 

Europeia. 

Se analisarmos as transições que ocorreram na longa duração das salgas e da seca 

de pescado, no atual território português, apercebemo-nos, de facto, que ao longo de 

todos esses anos as grandes mudanças centraram-se na escolha da espécie de pescado 

utilizado, e não na prática de conservação, que se foi mantendo (salga e seca).  

As espécies foram, assim, sendo substituídas no decorrer dos tempos, 

começando nas douradas e nas corvinas, que eram salgadas pelos caçadores-

recolectores semi-sedentários do Mesolítico, no estuário do Sado (Soares 2013a: 32), 

nas sardinhas, também salgadas, que predominaram nos preparados de peixe da 
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Antiguidade Clássica, e tão notórias no estuário do Sado (Troia) e do Tejo (Lisboa). 

Seguiram-se as tão estimadas pescadas secas, que encontramos nas ucharias dos reis 

medievais portugueses, ou ainda o célebre atum algarvio, de novo salgado. Por fim, já na 

Época Moderna, chega o bacalhau, pescado que veio de longe, mas que, gradualmente, 

destronou todos os outros, merecendo o título de “fiel amigo” dos portugueses.   

Esta diversidade nas espécies, que contrasta com o sempre permanente o uso da 

salga e da seca do pescado, faz-nos refletir quanto aos caminhos a seguir no futuro, que 

parecem apontar para a prática de uma pesca menos agressiva e para a diversificação das 

espécies de pescado salgado e seco na mesa dos portugueses.  

Há ainda que ter em conta nesta análise a própria questão ambiental do 

aquecimento global da Terra. Com os oceanos mais quentes e ácidos, o habitat do 

bacalhau está a diminuir de tal forma que alguns especialistas já o considerem como “um 

refugiado climático” (Serafim 2018). 

Será, pois, através da relação harmoniosa do Homem com o meio ambiente, que 

obrigatoriamente passa pela compreensão do seu território e da sua história, que se 

conseguirá preservar “os frutos do mar”, que tanta importância tiveram em Portugal, e 

que, a partir do século XVI, se viram enriquecidos com o bacalhau, espécie de pescado 

que, conservado pelas práticas milenares da salga e da seca, se tornou num verdadeiro 

ícone do património alimentar português. 
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Kenya, (em linha), disponível na internet https://ich.unesco.org/fr/RL/le-repas-
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APÊNDICES 

 

 

QUADRO I 

 

 

PESOS 

 

Fonte: Braga, Isabel Drumond (1998), “A Circulação e a Distribuição dos Produtos” in João José 

Alves Dias (coord.), Nova História de Portugal: vol. V Portugal do Renascimento à Crise Dinástica, 

Editorial Presença, Lisboa, p. 207. 

 

Nomes dos pesos Índice aos arráteis  Equivalência em quilos 

Quintal    128 58.752 kg 

 Arroba   32 14.688 kg 

  Arrátel  1 0,459 kg 

   Onça 0.0625 0.029 kg 
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QUADRO II 

 

 

 

LITERATURA MÉDICA E DIETÉTICA,  

DE AUTORES NASCIDOS NA PENÍNSULA IBÉRICA 

E QUE ALUDEM AO PAPEL DOS PESCADOS NA SAÚDE (SÉCULOS XIII A XVII) 

  

Título das obras analisadas 

e ano da sua edição 

Nome do médico 

(anos do nascimento e 

morte) 

 

Naturalidade 

Liber de conservanda sanitate  

(manuscrito – c. 1251) 

Thesaurus Pauperum 

Pedro Hispano 

(1215 - 1277) 

 

Lisboa 

Regimen Sanitatis 

(1307) 
Arnaldo de Vilanova 

(c. 1240 -1311) 
Valência? 

Catalunha? 
Sumario de la Medicina en Romance 

Trovado, con un Tratado sobre las 

pestíferas bubas 

(1498) 

Francisco Lopez de 

Villalobos 

(1473 - 1549) 

 

Toledo? 

Villalobos? 

Zamora? 

Vergel de sanidad: que por otro nombre se 

llamaua Banquete de caualleros 

(1542) 

Luís Lobera de Ávila 
(c. 1480 - 1555) 

 

Ávila 
 

Sete Centúrias de Curas Medicinais 

(1551a1559) 
Amato Lusitano 

(1511 - 1568) 
Castelo Branco 

Aliuio de los sedientos en el qual se 

trata la necessidad que tenemos de 

beuer frio y refrescado con nieue, y las 

condiciones que para esto son 

menester, y quales cuerpos lo pueden 

libremente suportar 

(1576) 

 

 

Francisco Mícon 

(1528 - 1592?) 

 

 

Osona, na 

Catalunha 

Aviso de sanidad que trata de todos 

los generos de alimentos y del 

regimiento de la sanidade 

(1585) 

Francisco Nunez de Coria 

Casarrubios del Monte  

(c. 1535 - c.1590) 

 

Casarrubios del 

Monte (Toledo) 

Retrato del perfecto Medico 

(1595) 
Henrique Jorge Henriques 

(c. 1555 - 1622) 
Guarda 

Régimen de vida o consilium destinado 

al cardenal Rodrigo de Castro 

(manuscrito - entre 1583 e 1600) 

 

Anónimo 

 

---- 

Tratado repartido en cinco  

partes principales, que declaran el mal, que 

significa este nombre Peste, con todas sus 

causas, y señales, prognosticos, y indicativos 

del mal con la preservacion, y cura, que en 

general, y en particular se deve hazer 

(1601) 

 

 
Ambrósio Nunes 

(c. 1529 - 1611) 

 

 
 

Lisboa 
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Título das obras analisadas 

e ano da sua edição 

Nome do médico 

(anos do nascimento e 

morte) 

 

Naturalidade 

Recopilação de cirugia 

(1601) 
António da Cruz 

(? -1626) 

? 

 

Título das obras analisadas 

e ano da sua edição 

 

 

Nome do médico 

(anos do nascimento e 

morte) 

 
Naturalidade 

Compendio de muitos, e varios remedios de 

Cirurgia, & outras cousas curiosas 

(1611) 

Gonçalo Rodrigues 

Cabreira 

(?-?) 

 

Alegrete 

Archipathologia  

(1614) 
Filipe Montalto 

(1567- 1616) 
Castelo Branco 

Regimento para conservar a saúde e vida. 

Em dous diálogos 

(1626) 

Fernão Solis da Fonseca 

(?-?) 

 

Lisboa 

De febrium curatione libri tres. Quibus 

accessere duo alii libelli de simplicium 

medicamentore facultatibus; et alter De 

qualitatibus alimentorum, quæ humani 

corporis nutritioni sunt apta 

(1636) 

 

 

André António de Castro 

(? – 1642) 

 

 

Vila Viçosa 
 

Polyanthea medicinal. Noticias galenicas, e 

chymicas, repartidas em tres tratados 

(1697) 

João Curvo de Semedo 

(1635 - 1719) 

 

Monforte 
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QUADRO III 

 

NOBRES METAMORFOSEADOS EM PESCADOS  

 

 

Cortes de Jupiter, de Gil Vicente 

Fonte: Obras completas de Gil Vicente (1971), anotações e prefácio de Manuel Marques Ferreira 

Braga, Sá da Costa Editora, Lisboa, vol IV, pp .225-260. 

 

Personagens Espécies Página 

Gil Vaz da Cunha, 

fidalgo do Conselho de D. Manuel 
Baleia 238 

Dona Isabel, sua mulher Raia 239 

Pero do Porto, Mestre da Capela de 

D. Manuel I e D. João III 
Safio 239 

Infante D. João Montado em quatro Rocins num 

andor de ouro e pedras preciosas 
240 

Garcia de Resende Tamboril 241 

Infante D. Luís Montado em Cisnes 242 

João de Saldanha,  

Vedor da Casa da Rainha 
Arenque da Alemanha 242 

Cardeal Infante D. Afonso Montado em Homens Marinhos 242 

Infante D. Fernando Num castelo 243 

Comendador Diogo Fernandes, 

Escrivão da alfândega de Lisboa 
Peixe que não há 243 

Infante D. Henrique Sobre três Leões Marinhos 243 

Tristão da Cunha,  

Embaixador em Roma 
Congro da Perdeneira 243 

Infanta D. Isabel Numa galé 244 

Francisco Homem, Estribeiro mor Peixe Mu 244 

Infanta D. Maria Sobre Querubins 244 

Joana doTaco, Camareira da Rainha Santola 245 
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QUADRO IV 

 

CATEGORIAS SOCIAIS METAMORFOSEADAS EM PESCADOS  

 

Cortes de Júpiter, de Gil Vicente 

Fonte: Obras completas de Gil Vicente (1971), anotações e prefácio de Manuel Marques Ferreira 

Braga, Sá da Costa Editora, Lisboa, vol. IV, pp. 225-260. 

 

Categoria social Espécie Página 

Cónegos da Sé Toninhas 236 

Vereadores Rodovalhos 236 

Frades Ruivos e atuns 236 

Corretores Robalos 237 

Juízes e Ouvidores Peixes voadores e peixes cavalos 237 

Estudantes Barbos de Monção 237 

Funcionários da Casa da Moeda Garoupas da Guiné 237 

Regateiras Sardinhas 237 

Bacharéis Tubarões 238 

Almotacés Cações 238 

Mulheres solteiras Sibas 239 
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QUADRO V 

 

CANTORES METAMORFOSEADOS EM PESCADOS  

 

Cortes de Júpiter, de Gil Vicente 
Fonte: Obras completas de Gil Vicente (1971), anotações e prefácio de Manuel Marques Ferreira 

Braga, Sá da Costa Editora, Lisboa, vol. IV, pp. 225-260. 

Contraltos 

“muzico, que canta 

contralto (…) huma das 

quatro vozes da Musica” 

(Bluteau1712, II: 507). 

 

Carapaus 

“Peixinho, da feição de sardinha, mas com 

cabeça, & rabo mais agudo” (Bluteau 1712, 

II: 138). 

 

 

p. 239 

Tiples 

“Para bem se houvera de 

dizer Triple, porque das 

tres vozes, que fazem voa 

consonância na Musica 

Baxo, Tenor, e Tiple, esta 

he a a terceira e a mais 

alta”  

(Bluteau1721, VIII: 171). 

 

Alcapetores (o mesmo que capatão) 

 

“Peixe. He Cherne pequeno, & se for 

grande, he Cherne.” (Bluteau 1712, II: 119). 

 

 

p. 239 

Tenores 

“muzico, que canta tenor 

(…) huma das quatro vozes 

da Musica, segundo o tom 

natural da pessoa, que 

canta, entre contralto, & 

contrabayxo”  

(Bluteau 1721, VIII: 96). 

 

Enxarrocos 

“Peixe do mar, cuja cabeça he redonda, 

áspera, guarnecida de bicos, & mayor que o 

corpo. Tem muitos dentes, & estes agudos 

& agudos” (Bluteau, 1712, II: 165). 

 

 

p. 239 

 

 

 

 

 
 

Contrabaixos 

“musico, que canta 

contrabaxo (…) huma das 

quatro vozes da Musica” 

(Bluteau 1712, II: 504). 

 

Bacalhaus 
 

“Peixe do mar septentrional da America, a 

que os biscainhos, derão o nome, quando 

do trouxeram à Europa. Na costa do 
Canada, ou nova França, & na costa da terra 

nova se pesca este peixe; & no grande 

Banco, a que chamão dos Bacalhaos que 

tem cem legoas de comprido, andão 

cardumes de Bacalhaos, tão numerosos, que 

apenas podem passar os barcos dos 

pescadores. Tem o bacalhao as costas de 

huma cor entre pardo, & revoltos cinzento, 

a barriga branca, a boca muito rasgada, os 

dentes agudos, & revoltos, & muito metidos 

para dentro, os olhos grandes, a cabeça 

chata, & a cauda quadrada”  

(Bluteau, 1712, II: 7). 

 

 

 

 

 

 

p. 239 
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QUADRO VI 

RELAÇÃO DOS MANTIMENTOS PARA AS RAÇÕES DOS SOLDADOS DE 

INFANTARIA E CAVALARIA ENVIADOS NOS NAVIOS QUE SAÍRAM DE 

ANGRA DO HEROÍSMO COM DESTINO A LISBOA,  

COM FAZENDAS DE SUA MAGESTADE NO MÊS DE AGOSTO DE 1642. 

 
Fonte: Arquivo dos Açores (1999), vol. 1, Direcção Regional de Cultura e Centro de Estudos Doutor 

Gaspar Frutuoso da Universidade dos Açores, Ponta Delgada, 306-319. 

 

Documento Data Navios Mantimentos 

 

 

 

AHU, Açores, 

Caixa n.º 1, doc. 

79, fls. 1-2 

 

 

 

15 de agosto 

de 1642 

 

 

 

Caravela Santo 

António 

Biscoito (20 quintais e 2 

arrobas e ½) 

Vinho (4 pipas) 

Água (25 pipas) 

Carne de vaca (27 arrobas) 

Bacalhau (6 arrobas) 

Legumes (30 alqueires) 

Vinagre (50 canadas) 

Azeite de oliva (25 canadas) 

Açúcar para os doentes (½ 

arroba) 

 

 

AHU, Açores, 

Caixa n.º 1, doc. 

79, fls. 3-4 

 

 

15 de agosto 

de 1642 

 

 

Navio Nossa 

Senhora da 

Luz 

Biscoito (22 quintais e 1 arroba 

e ½) 

Vinho (4 pipas) 

Água (30 pipas) 

Carne de vaca (17 arrobas) 

Bacalhau (6 arrobas) 

Legumes (30 alqueires) 
Vinagre (50 canadas) 

Azeite de oliva (25 canadas) 

Açúcar para os doentes (½ 

arroba) 

 
 

 

AHU, Açores, 

Caixa n.º 1, doc. 

79, fls. 5-6 

 
 

 

15 de agosto 

de 1642 

 
 

 

Caravela 

Nossa Senhora 

de Nazaré 

Biscoito (21 quintais e 2 
arrobas e24 livras) 

Vinho (4 e ¼ pipas) 

Água (18 pipas (mais 15 que 

vieram de Lisboa) 

Carne de vaca (21 arrobas e 

1/2) 

Bacalhau (6 arrobas) 

Legumes (30 alqueires) 

Vinagre (70 canadas) 

Azeite de oliva (35 canadas) 

Açúcar para os doentes (½ 

arroba) 
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Documento Data Navios Mantimentos 

 

 

 

AHU, Açores, 

Caixa n.º 1, doc. 

79, fls. 7-8 

 

 

 

15 de agosto 

de 1642 

 

 

 

Caravela São 

João Baptista 

Biscoito (26 quintais e 2 

arrobas) 

Vinho (3 e ¼ pipas) 

Água (5 pipas, as restantes 

trouxe de Lisboa) 

Carne de vaca (18 arrobas) 

Bacalhau (5 arrobas) 

Legumes (30 alqueires) 

Vinagre (50 canadas) 

Azeite de oliva (25 canadas) 

Açúcar para os doentes (½ 

arroba) 

 

 

 

AHU, Açores, 

Caixa n.º 1, doc. 

79, fls. 9-10 

 

 

 

15 de agosto 

de 1642 

 

 

 

Caravela 

Nossa Senhora 

do Socorro 

Biscoito (21 quintais e 2 

arrobas e 24 livras) 

Vinho (3 pipas) 

Água (24 pipas) 

Carne de vaca (18 arrobas) 

Bacalhau (6 arrobas) 

Legumes (30 alqueires) 

Vinagre (50 canadas) 

Azeite de oliva (20 e 1/2 

canadas) 

Açúcar para os doentes (½ 

arroba) 

 

 

 

AHU, Açores, 

Caixa n.º 1, doc. 
79, fls. 11-12 

 

 

 

15 de agosto 

de 1642 

 

 

 

Patacho Santo 

António e 
Nossa Senhora 

do Rosário 

Biscoito (31 quintais e 3 

arrobas) 

Vinho (5 pipas) 

Água (31 pipas) 

Carne de vaca (26 arrobas) 
Bacalhau (6 arrobas) 

Legumes (30 alqueires) 

Vinagre (1/4) 

Azeite de oliva (40 e 1/2 

canadas) 

Queijos flamengos (12) 

Açúcar para os doentes (½ 

arroba) 

 

 

 

AHU, Açores, 

Caixa n.º 1, doc. 

79, fls. 13-14 

 

 

 

16 de agosto 

de 1642 

 

 

 

Caravela 

Nossa Senhora 

da Nazaré 

Biscoito (20 quintais e 3 

arrobas e 8 livras) 

Vinho (4 pipas) 

Água (26 pipas) 

Carne de vaca (27 e ½ arrobas) 

Bacalhau (4 arrobas) 

Legumes (30 alqueires) 

Vinagre (50 canadas) 

Azeite de oliva (5 canadas) 

Açúcar para os doentes (½ 

arroba) 
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QUADRO VII 

 

 

REGIMENTO DO PROVIMENTO DA SAÚDE PARA O PORTO DE BELLEM 

Lisboa, dezembro de 1693 
Fonte: BNP, Res 1973/9 V. 

 

Capítulos  Páginas 

I Do Provedor mor 1 v. 

II Do Guarda mor 1 v. 

III Do Escrivão 2 

IV Do Guarda da bandeira 2 e 2 v. 

V Do Intérprete 2 v. 

VI Em que se darão fundo às embarcações que entrarem, & dos 

interrogatórios 

2 v. a 3 v. 

VII Das cartas da saúde 3 v. 

VIII Sobre a Terra Nova 4 

IX Sobre as embarcações que não trouxerem cartas de saúde 4 

X Das embarcações que vem de partes sospeitosas 4 

XI Dos guardas das embarcações impedidas 4 v. 

XII Das obrigações dos guardas das embarcações 4 v. 

XIII Sobre os officiaes de guerra, ou de justiça, que por ordem 

de Sua Magestade vão aos navios impedidos 

5 

XIV Sobre os Religiosos que vão às embarcações para pedir 

esmola 

5 e 5 v. 

XV Sobre as Embarcações que entrarem livres de impedimento 5 v. e 6 

XVI Sobre as fasendas que devem ser impedidas 6 

XVII Sobre os mantimentos que se pedirem de algua embarcação 
impedida 

6 e 6 v. 

XVIII Sobre as embarcações a que deve logo dar prática 6 v. 

XIX Sobre as fasendas, que se mandão vir de Cascaes, & Setuval, 

que se tirarão dos Navios 

6 v. 

XX Sobre as cartas, que vierem nas embarcações vindas de 

partes suspeitosas 

6 v. e 7 

XXI Dos Navios que estiverem em franquia 7 

XXII Sobre as prohibições de cousas tocantes aos Navios 

impedidos 

7 

Regimento que se hade observar succendo haver peste (de que Deos 

nos livre) em algum Reyno, ou Provincia confinante com Portugal 

7 v. a 11 v. 
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QUADRO VIII 

 

 

LIVRO DO REGISTO DAS RAÇÕES DAS RELIGIOSAS 

 
Fonte: ANTT, Ordem de São Bento, Mosteiro de São Bento de Viana do Castelo, liv. 269. 

 

Repartição do Bacalhau (fólio 2) 

Madre Superiora Abadessa 
 

25 e ½ arrobas no Advento  

25 e ½ arrobas na Quaresma  

Religiosas 
24 arrobas no Advento  

24 arrobas na Quaresma  

Madre Priora, Subpriora, 

Cantora, Escrivã e Depositária 

24 arrobas e ½ no Advento  

24 arrobas e 1/2 na Quaresma  

Freira do Segundo Coro, Freira 

da Porta do Carro, a Madre das 

Confissões, a Freira da Tulha, a 

Freira Porteira 

32 arrobas no Advento e 32 arrobas na 

Quaresma 

Padre Capelão  24 arrobas no Advento 

24 arrobas na Quaresma 

 

Noviças ½ arroba 
 

Noviças, Criados de dentro da 

comunidade, porteira, sacristão e 

hortelão 

½ arroba no Advento e ½ na Quaresma 
 

Criada dos foles, porteira da sala, 

criadas da vila 

8 arrobas no Advento 

8 arrobas na Quaresma 
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QUADRO IX 

 

 

REGISTOS DA COMPRA DE BACALHAU NO MOSTEIRO DE SANTA MARIA DE 

ALCOBAÇA, ENTRE ABRIL DE 1684 E ABRIL DE 1699 

 
(ANTT, Ordem de Cister, Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, liv. 203) 

 

 

1.º triénio  

(29.04.1684 a 

28.04.1687) 
 

(fls. 1 a 9) 

 

 

2.º triénio  

(29.04.1687 a 

28.04.1690) 

 
(fls. 10 a 21) 

 

 

3.º triénio  

(29.04.1690 a 

28.04.1693) 

 
(fls. 22 a 37) 

 

 

4.º triénio  

(28.04.1693 a 

27.04.1696) 

 
(fls. 38 a 59) 

 

 

 

5.º triénio  

(29.04.1696 a 

28..041699) 

 
(fls. 60 a 78) 

 

 

 

Sardinhas e 

bacalhau 
(ANTT, 

OCMSMA, 

 fl. 5) 

 

 

 

Bacalhau 
(ANTT, 

OCMSMA, fl. 17) 

 

 

 

Bacalhau 
(ANTT, 

OCMSMA, fl. 33) 

 

 

 

Bacalhau 
(ANTT, 

OCMSMA, fl. 52) 

 

 

 

Bacalhau 
(ANTT,  

OCMSMA, fl. 67 

v.) 

 

 

--------------- 

 

70 quintais = 

8.960 arráteis 

= 4.112.640 

quilos 

 

 

290 arrobas = 

9.280 arráteis 

= 4.259.520 

quilos 

 

407 arrobas = 

13.024 arráteis 

= 5.978.016 

quilos 

 

480 arrobas = 

15.360 arráteis 

= 7.050.240 

quilos 

204.435 reis 238.940 reis 252.280 reis 506.40 reis 627.370 reis 
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QUADRO X 

 

 

PREÇOS DO PESCADO PRATICADOS EM VILA VIÇOSA EM MARÇO DE 1682 

Fonte: ANTT Ordem dos Frades Menores, Província dos Algarves, Convento das Chagas de Vila 

Viçosa, liv. 6. 

 

Espécie Preço por arrátel 

Bacalhau de sal 25 reis 

Sardinha 25 reis 

Cavala 25 reis 

Ameijoa 25 reis 

Raia 30 reis 

Siba 30 ou 35 reis 

Bacalhau de vento 45 reis 

Pescada 45 reis 

Cabra 45 reis 

Goraz 45 reis 

Safio 50 reis 

Linguado  80 reis 
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QUADRO XI 

 

 

REGISTOS DA COMPRA DE BACALHAU NO CONVENTO DA NOSSA 

SENHORA DA ENCARNAÇÃO DO FUNCHAL, ENTRE SETEMBRO DE 1675 E 

SETEMBRO DE 1678 

 
(ANTT, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 9) 

Data da 

compra 

Quantidade em 

arráteis 

Custo em reis Fólios Preço do 

arrátel 

1.º ano do Triénio (setembro de 1675 a agosto de 1676) 

10.11.1675 512 + 256 

(352.5 quilos) 

16.800 + 6.000 127 29.6 

16.02.1676 384 + 32 

(190.9 quilos) 

10.200 + 900 130 26.6 

22.03.1676 32 

(15.8 quilos) 

900 131 v. 28.1 

26.04.1676 352 

(161.5 quilos) 

9.900 132 v. 28.1 

21.06.1676 320 

(146.8 quilos) 

7.500 135 23.4 

05.07.1676 256 

(117.5 quilos) 

6.000 135 23.4 

2.º ano do Triénio (setembro de 1676 a agosto de 1677) 

06.09.1676 128 (58.7 quilos) 3.000 137 v. 23.4 

27.09.1676 ? 1.840 149 ---- 

18.10.1676 64 (29.3 quilos) 1.500 150 23,4 

01.11.1676 64 (29.3 quilos) 1.500 151 23.4 

08.11.1676 32 + ? (14.6 quilos) 750 + 1.840 151 e151 v. ---- 

15.11. 1676 32 (14.6 quilos) 750 151 v. 23.4 

22.11.1676 256 (117.5 quilos) 6.000 152 23.4 

13.12.1676 64 (29.3 quilos) 1.500 153 23.4 

20.12.1676 64 (29.3 quilos) 1.500 153 23.4 

03.01.1677 32 (14.6 quilos) 800 154 25 

10.01.1677 32 (14.6 quilos) 800 154 25 

17.01.1677 32 + 384 (190.8) 800 + 9.000 154 23.5 

11.04.1677 112 (51.4 quilos) 2.800 158 v. 25 

13.06.1677 128 (58.7 quilos) 3.000 162 23.4 

11.07.1677 32 (14.6 quilos) 800 164 25 

25.07.1677 ? 600 164 v. ---- 

01.08.1677 ? 600 165 v. ---- 

15.08.1677 ? 600 166 v. ---- 

22.08.1677 ? 600 166 v. ---- 

29.08.1677 ? 1590 167 v. ---- 
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3.º ano do Triénio (setembro de 1677 a setembro de 1678) 

17.09.1677 ? 600 168 v. ---- 

26.09.1677 32 

(14.6 quilos) 

800 174 25 

02.10.1677 256 

(117.5 quilos) 

5.700 175 22.2 

02.01.1678 896 

(411.2 quilos) 

22.500 179 v. 25.1 

09.01.1678 64 

(29.3 quilos) 

1.600 180 25 

17.04.1678 32 

(14.6 quilos) 

640 183 v. 20 

22.05.1678 32 

(14.6 quilos) 

750 185 23.4 

19.06.1678 32 

(14.6 quilos) 

750 186 23.4 

26.06.1678 32 

(14.6 quilos) 

750 186 v. 23.4 

24.07.1678 ? 700 187 ---- 

31.07.1678 ? 1.200 187 v. ---- 

07.08.1678 ? 600 188 ---- 

21.08.1678 128 

(58.7 quilos) 

3.600 189 28.1 

04.09.1678 32 

(14.6 quilos) 

850 190 26.5 
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QUADRO XII 

 

N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

1 1580 Receita por lembrança de Adrião Vouga 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

249, doc. 70) 

12 quintais de 

bacalhau 

2 02.01.1580 Ordem de Luís de Miranda para Pedro de 

Manjanal, mestre do navio Santa Maria, dar 

a Bartolomeu de São João, mestre do 

navio chamado de Leão de Conquete, dois 

quintais de bacalhão do peso de Castela835 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

249, doc. 74). 

2 quintais de 

bacalhau 

3 07.1.1580 Ordem de Luís de Miranda para Pedro de 

Manzal, mestre do navio Santa Maria, dar 

a Nicolau de Rerola, mestre da nau João 

de Bedia, um quintal de bacalhau peso de 

Castela (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 249, doc. 78). 

1 quintal de 

bacalhau 

4 21.01.1580 Ordem de Luís de Miranda para se dar a 

Adrião Voga francês, mestre do seu navio, 

um quintal de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 249, doc. 81). 

1 quintal de 

bacalhau 

Total do mês de janeiro 2.048 arráteis 

5 11.11.1580 Relação dos mantimentos que receberam 

os mestres dos navios de ponte vedra por 

conta dos seus fretes na forma que na 

mesma se declara (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 251, doc. 34) 

7 quintais de 

bacalhau 

6 23.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro Manzanal dê a Sancho de 

Barachaldo, mestre da nau Santiago, 3 

quintais de bacalhau para mantimento da 

gente da mesma, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 251, doc. 62). 

3 quintais de 

bacalhau 

7 23.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro de Manzanal dê a Juan de Luarca, 

mestre do navio Visitacion, 2 quintais de 

bacalhau para mantimento da gente da 

mesma, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

251, doc. 64). 

2 quintais de 

bacalhau 

8 23.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro de Manzanal dê a Juan de Lhanes, 

mestre do na vio Conceição, 2 quintais de 

bacalhau para mantimento da gente da 

mesma, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

251, doc. 65). 

 

 

2 quintais de 

bacalhau 
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835 O peso de Castela era diferente do de Portugal e daí a necessidade nos documentos de referenciar 

qual a medida adotada. Por exemplo, e seguindo um documento do princípio do século XVI, sem data, 13 

quintais e 3 arrobas e 7 arráteis do peso de Portugal equivaliam no peso de Castela a 17 quintais e meio 

e 17 arráteis, ou seja, 1.727 quilos, versus 2.257 quilos (Pedrosa 1997: 229). 

N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

9 23.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro de Manzanal dê a Francisco de 

Narraundo, mestre do seu navio, 4 

quintais de bacalhau para mantimento da 

gente da mesma, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 251, doc. 66). 

4 quintais de 

bacalhau 

10 24.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro de Manzanal dê a Adrião Boga, 3 

quintais de bacalhau para mantimento dos 

soldados que tem no dito navio, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 251, doc. 67). 

3 quintais de 

bacalhau 

11 24.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro de Manzanal dê a João Martins, 

mestre da nau nossa Senhora da Bogoya, 

1 quintal de bacalhau para provisão da 

gente da mesma, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 251, doc. 73). 

1 quintal de 

bacalhau 

12 25.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro de Manzanal dê a Fernando de 

Rozilha, mestre da nau Santa Elena, 1 

quintal e meio de bacalhau para 

mantimento da gente da mesma, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 251, doc. 81). 

1 quintal e meio 

de bacalhau 

13 29.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro Manzanal dê a Francisco Gomes, 

mestre da nau Nossa Senhora do Rosário, 

2 quintais de bacalhau para mantimento da 

gente da mesma, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 251, doc. 90). 

2 quintais de 

bacalhau 

14 29.11.1580 Mandado de Luiz de Miranda para que 

Pedro Manzanal dê a Guilherme Ibron, 

mestre da nau Janeta de Dierna, 4 quintais 

de bacalhau para mantimento da gente da 

mesma, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

251, doc. 91). 

 

 

 

4 quintais de 

bacalhau 
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N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

15 30.11.1580 Mandado de Francisco Texeiro para se dar 

ao mestre do navio San Juan de Pulgen, 2 

quintais de bacalhau, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 252, doc. 21). 

2 quintais de 

bacalhau 

Total do mês novembro 4.032 arráteis 

16 06.12.1580 Mandado para se dar ao mestre da nau 

chamada Maria, 3 quintais de bacalhau, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 54). 

3 quintais de 

bacalhau 

17 12.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Nossa Senhora do Rosário, 3 quintais de 

bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 70). 

3 quintais de 

bacalhau 

18 12.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Santa Maria, 2 quintais de bacalhau, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 72). 

2 quintais de 

bacalhau 

19 12.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

São Pedro, meio quintal de bacalhau, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 73). 

0,5 quintais de 

bacalhau 

20 12.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Nossa Senhora da Candelaria, 3 quintais 

de bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 74). 

3 quintais de 

bacalhau 

21 12.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Nossa Senhora da Humildade, 1,5 quintal 

de bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 75). 

1,5 quintal de 

bacalhau 

22 24.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

São João, 3 quintais de bacalhau, e 

conhecimento de quitação ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 99). 

3 quintais de 

bacalhau 

23 24.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Conceição, 2 quintais de bacalhau, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 100).  

2 quintais de 

bacalhau 

24 24.12.1580 Mandado para João Alonso Bamba passar 

conhecimento de 1,5 quintal de bacalhau 

que recebeu, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 102). 

 

 

1,5 quintal de 

bacalhau 
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N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

25 27.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Nossa Senhora da Conceição, 1 quintal de 

bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 106). 

1 quintal de 

bacalhau 

26 27.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

chamado Pérola, 2 quintais de bacalhau, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 107). 

2 quintais de 

bacalhau 

27 27.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Santa Catarina, 2 quintais de bacalhau, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 108). 

2 quintais de 

bacalhau 

28 27.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

chamado Maria de Sá Roca, 2 quintais de 

bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 109). 

2 quintais de 

bacalhau 

29 27.12.1580 Mandado para se dar ao mestre 

Guilherme Iberom, 2 quintais de bacalhau, 

e conhecimento de quitação (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 252, 

doc. 110). 

2 quintais de 

bacalhau 

30 27.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

São João e Santiago, 1,5 quintal de 

bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 122) 

1,5 quintal de 

bacalhau 

31 27.12.1580 Mandado para se dar ao mestre da zabra 

chamada Santa Helena, 1,5 quintal de 

bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 123). 

1,5 quintal de 

bacalhau 

32 28.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

Santiago, 2 quintais de bacalhau, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 252, doc. 132). 

2 quintais de 

bacalhau 

33 28.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

chamado Trindade, 2,5 quintais de 

bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 137). 

2,5 quintais de 

bacalhau 

34 30.12.1580 Mandado para se dar ao mestre do navio 

nomeado São Vicente, 1,5 quintal de 

bacalhau, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

252, doc. 139). 

 

1,5 quintal de 

bacalhau 
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Total do mês de dezembro 4.800 arráteis 

TOTAL 10.880 arráteis 

85 quintais = 10.880 arráteis = 4.993.920 kg 
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QUADRO XIII 
 

N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

1 01.01.1595 Mandado para Marcello Passaro, patrão da 

Galera Leona, entregar a Lucas Lanchela, 

patrão dos Barcos Longos, um quintal de 

bacalhau para provimento da gente dos 

ditos barcos, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

268, n.º 142) 

1 quintal de 

bacalhau 

2 31.01.1595 Ordem de Pedro de Melgar, mordomo de 

artilharia para se dar a Juan de Salazar, 

mestre do Galeão São Bartolomeu, 1 

quintal de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 269, n.º 5) 

1 quintal de 

bacalhau 

Total do mês de janeiro 256 arráteis 

3 10.02.1595 Mandado para Pedro de Melgar, tenedor 

de bastimentos da armada, dar a Mateus 

de Suso, mestre do Galeão Santiago, 5 

arrobas de bacalhau, 1 arroba e meia de 

azeite, 3 arrobas de vinagre e meia fanga 

de chicharros, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 269, n.º 21). 

5 arrobas de 

bacalhau 

Total do mês de fevereiro 160 arráteis 

4 10.03.1595 Recibo de Mateo de Suso, mestre da Urca 

Neptuno, em como recebeu de Pedro de 

Melgar, tenedor de bastimentos das 

Armadas, biscoitos, vinho, queijo, 

bacalhau, azeite, vinagre, açúcar, arroz e o 

mais conteúdo nele (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 269, n.º 57). 

5 quintais de  

bacalhau 

Total do mês de março 640 arráteis 

5 28.05.1595 Conhecimento de Domingo de la Piedra, 

mestre da Nau Santa Catalina em como 

recebeu de Pedro de Melgar, tenedor de 

bastimentos, por ordem de Bernane de 

Pedroso, provedor geral, três quintais de 

bacalhau e 300 troços de lenha de pinho 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

269, n.º 186). 

3 quintais de 

bacalhau 

Total do mês de maio  384 arráteis 

6 25.06.1595 Conhecimento de Domingo de la Piedra, 

mestre da Nau Santa Catalina, em como 

recebeu de Pedro de Melgar, tenedor de 

bastimentos, por ordem de Bernane de 

Pedroso, provedor geral, 8 quintais de 

biscoito, meia pipa de vinho, 3 arrobas de 

bacalhau, meio quintal de toucinho, 1 

arroba de vinagre, meia arroba de azeite e 

meia fanga de grão-de-bico (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 269, n.º 239). 

3 arrobas de 

bacalhau 
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N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

7 25.06.1595 Mandado para Pedro de Melgar, tenedor 

de bastimentos, entregar a Domingo de la 

Piedra, mestre da Nau Santa Catalina, por 

ordem de Bernane de Pedroso, Provedor 

Geral, 8 quintais de biscoito, 1 pipa e meia 

de vinho, 3 arrobas de bacalhau, meio 

quintal de toucinho, 1 arroba de vinagre, 

meia arroba de azeite e meia fanega de 

grão-de-bico, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

269, n.º 240). 

3 arrobas de 

bacalhau, 

Total do mês de junho 192 arráteis 

8 26.11.1595 Mandados de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Juan Pérez de Rea, mestre 

de la Galizabra Cinta, 2 quintais de 

bacalhau e meio quintal de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

271, n.º 263). 

2 quintais de 

bacalhau e meio 

quintal de 

bacalhau 

9 30.11.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, dar a Juan de Salazar, mestre 

do Galeão São Bartolomeu, 25 quintais e 

meio de biscoito, 4 pipas de vinho, 3 

quintais e 1 arroba de toucinho, 1 quintal 

e meio de pescado, 1 arroba e meia de 

azeite, 2 arrobas de vinagre e 1 fanga de 

ervilhas, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

271, n.º 289). 

1 quintal e meio 

de bacalhau 

Total do mês de novembro 512  arráteis 

10 01.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Rodrigo Bernaldo, 

mestre do Galeão Nossa Senhora de 

Aranzazu, 3 quintais e meio de biscoito, 2 

pipas de vinho, 2 quintais e 1 arroba de 

toucinho, 1 quintal e 4 libras de pescado, 

1 arroba e meia de azeite e 3 de vinagre, 1 

fanga de ervilhas, para provisão da gente 

do dito galeão, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 271, n.º 303). 

1 quintal e 4 libras 

de bacalhau 

11 02.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista porta dar a Juan Vidal, mestre do 

galeão San Bernabé, 1 quintal de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

271, n.º 308). 

 

1 quintal de 

bacalhau 
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N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

12 03.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Francisco de 

Bustillo, mestre da Galizabra Nossa 

Senhora da Ajuda, 6 quintais de biscoito, 1 

pipa de vinho, 1 quintal de toucinho e 3 de 

pescado, 1 arroba de azeite e 2 de vinagre, 

1 fanga de ervilhas, para provisão da gente 

de guerra, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

271, n.º 321). 

1 quintal de 

bacalhau 

13 05.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar ao mestre do Galeão San 

Andres 4 quintais e meio de pescado 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 12). 

4 quintais e meio 

de bacalhau 

14 07.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista entregar a Rodrigo Bernaldo, 

mestre do galeão Nossa Senhora de 

Aranzazu, 1 quintal e 40 libras de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 29). 

1 quintal e 40 

libras de bacalhau 

15 08.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Andres Blanco, 

mestre do Galeão San Pablo, 17 quintais e 

meio de biscoito, 5 pipas de vinho, 4 

quintais de toucinho e 8 de pescado, 5 

arrobas de azeite e 10 de vinagre e 1 fanga 

e meia de ervilhas, para provisão da gente 

de guerra, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 33). 

4 quintais de 

bacalhau 

16 09.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimento 

da armada, entregar a Juan de Salazar, 

mestre do galeão São Bartolomeu, 10 

quintais de biscoito, 3 pipas de vinho, 2 

quintais de toucinho, 1 quintal e meio de 
pescado, 1 arroba e meia de azeite e 1 

fanga de ervilhas, para provisão da gente 

do dito galeão, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 42). 

 

 

 

 

1 quintal e meio 

de bacalhau  
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N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

17 09.12.1595 Conhecimentos de Pedro de Melgar em 

como se deve a Juan de Salazar, mestre do 

Galeão São Bartolomeu, 1 quintal e meio 

de bacalhau e 1 arroba e meia de azeite e 

a juan bautista porta 100 troços de lenha 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 45).  

1 quintal e meio 

de bacalhau 

18 09.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Andres Blanco, mestre do 

Galeão San Pablo, 2 quintais de bacalhau e 

despacho em como se lhe devia o dito 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 46). 

2 quintais de 

bacalhau 

19 11.12.1595 
 

Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Juan Vidal, mestre 

do galeão San Bernabé, 4 quintais e meio 

de biscoito, 1 pipa e meia de vinho, 1 

quintal de toucinho, 1 arroba de azeite, 1 

quintal de pescado, 2 arrobas de vinagre, 

três quartos de fangas de ervilhas, para 

provisão da gente do dito galeão, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 58). 

1 quintal de 

bacalhau 

20 11.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Juan Pérez de 

Recabarren, mestre da nau Nossa Senhora 

da Cinta, 1 quintal e meio de biscoito, meia 

pipa de vinho, meio quintal de toucinho, 

meia arroba de azeite, meio quintal de 

pescado, 1 arroba de vinagre e meia de 

ervilhas, para provisão da gente da dita 

nau, e conhecimento de quitação (ANTT, 
Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

59). 

Meio quintal de 

bacalhau 

21 12.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Miguel Jorge, mestre da Nau 

Catalina, 1 quintal de bacalhau (ANTT, 
Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

69). 

1 quintal de 

bacalhau 

22 12.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Francisco de Bustillo, 

mestre da Zabra Nossa Senhora da Ajuda, 
8 quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 70). 

 

 

8 quintais de 

bacalhau 
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N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

23 13.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar ao mestre da Zabra Santana 

70 libras de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 76). 

70 libras de 

bacalhau 

24 
 

13.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar Alonso Guerra, mestre do 

Galeão São Lourenço, 1 quintal de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 80). 

1 quintal de 

bacalhau 

25 14.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Francisco de 

Bustillo, mestre da Zabra Nossa Senhora 

da Ajuda, 3 quintais e meio de biscoito, 

meia pipa de vinho, 30 libras de pescado, 

para provisão da gente da dita zabra, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 87). 

30 libras de 

bacalhau 

26 14.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Jácome Brant, mestre do 

Galeão São Miguel Arcângelo, 2 quintais e 

meio de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 88). 

2 quintais e meio 

de bacalhau 

27 15.12.1595 Mandados de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Juan Vidal, mestre do 

Galeão San Bernabé, 1 pipa e meia de 

vinho de Lamego, com 6 arcos de ferro 

cada uma e 1 quintal de bacalhau, e para se 

dar a Francisco de Lavilla 1 pipa e meia de 

vinho (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 272, n.º 93). 

1 quintal de 

bacalhau 

28 15.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Juan Pérez, mestre do 

Filibote Paciência, 1 quintal e 1 arroba de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 99). 

1 quintal e 1 

arroba de 

bacalhau 

29 15.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Domingo de la Piedra, 

mestre do Galeão Santiago, 3 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 100). 

3 quintais de 

bacalhau 

30 15.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Antonio de Vilzes, 

mestre do Galeão San Pedro, 3 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 101). 

 

 

3 quintais de 

bacalhau 
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31 15.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Jácome Juan de Polo, capitão 

e mestre do Galeão Santiago, 4 quintais e 

meio de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 102). 

4 quintais e meio 

de bacalhau 

32 15.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Marco Andre, mestre 

do Galeão San Juan, 170 libras de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 104). 

170 libras de 

bacalhau 

33 16.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Domingo de Heras 70 libras 

de bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 112). 

70 libras de 

bacalhau 

34 16.12.1595 Recibos de vários mantimentos que 

recebeo o Mestre da Galera aqui 

declarada (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 114). 

2 quintais e meio 

de bacalhau 

35 17.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para se 

entregar ao mestre do galeão San 

Bernabé, 10 quintais de bacalhau (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

116). 

10 quintais de 

bacalhau 

36 18.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Jácome Juan de Polo, capitão 

do galeão Santiago, 4 quintais e meio de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 119). 

4 quintais e meio 

de bacalhau 

37 18.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Pedro Alvarez, mestre 

da nau Falcon Blanco, 1 quintal de bacalhau 

e 3 arrobas de vinagre 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 120) 

1 quintal de 

bacalhau 

38 18.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, dar a Andres Blanco, mestre 

do galeão San pablo, 4 quintais de biscoito, 

5 pipas de vinho, 4 quintais de toucinho e 

de pescado, 5 arrobas de azeite, 10 

arrobas de vinagre e 2 fangas e meia de 

ervilhas, para provisão da gente de guerra 

do dito galeão, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 121). 

 

 

 

4 quintais de 

bacalhau 
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39 18.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Agustin de Van, 

mestre da Galizabra Vitória, 2 quintais e 

60 libras de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 122). 

2 quintais e 60 

libras de bacalhau 

40 18.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Jácome Brant, 

mestre do galeão são Miguel Arcângelo, 4 

quintais e meio de biscoito, 5 pipas de 

vinho, 4 quintais e meio de toucinho, 3 

quintais de pescado, 3 arrobas de azeite e 

6 de vinagre, 1 fanga e meia de ervilhas, 

para provisão da gente do dito galeão, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 123). 

3 quintais de 

bacalhau 

41 18.12.1595 Mandados de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Melchior de Acosta, mestre 

do navio San Miguel, 1 quintal de bacalhau 

e 1 arroba de vinagre (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 125). 

1 quintal de 

bacalhau  

42 18.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Ortuño de Artache, mestre 

da Urca San Marcos, 1 quintal de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 126). 

1 quintal de 

bacalhau 

43 18.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Domingo de la Piedra, 

mestre do galeão Santiago, 3 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 127).  

3 quintais de 

bacalhau 

44 19.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Francisco de Bustillo, 

mestre da Zabra Nossa Senhora da Ajuda, 

1 quintal de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 130). 

1 quintal de 

bacalhau 

45 19.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Jácome Brant, mestre 

do galeão São Miguel, 3 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 132). 

3 quintais de 

bacalhau 

46 19.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Juan de Matias, mestre do 

galeão Santa Maria do Rosário, 1 quintal e 

meio de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 133). 

 

 

1 quintal e meio 

de bacalhau 
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47 19.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Alonso Ruiz, mestre 

do galeão Delfim Dourado, 2 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 134). 

2 quintais de 

bacalhau 

48 19.12.1595 Mandados de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Juan de Victo, mestre do 

galeão Santo André, 4 quintais de bacalhau 

e 2 quintais e meio de bacalhau (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

136). 

4 quintais de 

bacalhau e 2 

quintais e meio 

de bacalhau 

49 19.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Antonio Barbariche, 

mestre do galeão San Jerónimo, 4 quintais 

de bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 137). 

4 quintais de 

bacalhau 

50 19.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Francisco de 

Bustillo, mestre da zabra Nossa Senhora 

da Ajuda, 1 quintal e meio de biscoito, 1 

pipa e meia de vinho, 80 libras de 

toucinho, 1 quintal de pescado, 1 arroba 

de azeite e 2 de vinagre, meia fanga de 

ervilhas, para provisão da gente da dita 

zabra, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 139). 

1 quintal de 

bacalhau 

51 19.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Juan de Gandia, mestre do 

Filibote Cisne Branco, 80 libras de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 140). 

80 libras de 

bacalhau 

52 20.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Marco Andre, mestre 

do galeão San Juan, 2 quintais e meio de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 144). 

2 quintais e meio 

de bacalhau 

53 20.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Andres Pérez, mestre da 

Galizabra Santo Agustin, meio quintal de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 145)  

meio quintal de 

bacalhau 

54 20.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Simon de Cornoça, mestre 

de rações do galeão Santo Tadeo, 3 

quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 146). 

3 quintais de 

bacalhau 
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55 20.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Domingo Heras, 

mestre da zabra Santa Maria Maior, 70 

libras de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 147). 

70 libras de 

bacalhau 

56 20.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Miguel Jorge, mestre da nau 

Santa Catalina, 1 quintal de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 148). 

1 quintal de 

bacalhau 

57 20.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Antonio de Vilzes, mestre 

do galeão San Pedro, 2 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 151). 

2 quintais de 

bacalhau 

58 21.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista porta dar a Juan Gurpide, mestre 

do galeão Santiago, 2 quintais de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 167). 

2 quintais de 

bacalhau 

59 22.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Alonso Guerra, 

mestre do galeão São Lourenço, 1 quintal 

de bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 175). 

1 quintal de 

bacalhau 

60 22.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Juan de Salazar, 

mestre do Galeão São Bartolomeu, 1 

quintal e meio de toucinho, 1 quintal e 

meio de pescado, 1 arroba e meia de 

azeite e 3 de vinagre e 1 fanga de ervilhas, 

para provisão da gente de guerra, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 176). 

1 quintal e meio 

de pescado de 

bacalhau 

61 22.12.1595 mandados de pedro de melgar para juan 

bautista dar a andres blanco, mestre do 

galeão san pablo, 4 quintais de bacalhau e 

140 troços de lenha (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 178). 

4 quintais de 

bacalhau 

62 22.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Juan Pérez, mestre do 

filibote Paciência, 1 quintal de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 180). 

 

 

 

1 quintal de 

bacalhau 
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63 22.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Bento Nunez, mestre da 

urca Sanson, 1 quintal e meio de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 181). 

1 quintal e meio 

de bacalhau 

64 22.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Agustin de Van, mestre da 

galizabra Vitória, 60 libras de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 183). 

60 libras de 

bacalhau 

65 22.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Juan Pérez de 

Recabarren, mestre da galizabra nossa 

senhora da cinta, 3 quintais de biscoito, 

meia pipa de vinho, meio quintal de 

toucinho, meia arroba de azeite, meio 

quintal de pescado, 1 arroba de vinagre e 

meia fanga de ervilhas, para provisão da 

gente da dita galizabra, e conhecimento de 

quitação (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 186). 

Meio quintal de 

bacalhau 

66 23.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso, para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Jácome Brant, 

mestre do galeão São Miguel Arcângelo, 1 

pipa de vinho, 1 quintal e meio de pescado, 

1 arroba de azeite, 100 troços de lenha, 

para provisão e serviço do dito galeão, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 189). 

1 quintal e meio 

de pescado 

67 23.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Rodrigo Bernaldo, 

mestre do galeão Nossa Senhora de 

Aranzazu, 2 pipas de vinho, 1 quintal de 

toucinho, 1 arroba de azeite, 1 quintal de 

pescado, 2 arrobas de vinagre e meia fanga 

de ervilhas, para provisão da gente de 
guerra, e conhecimento de quitação 

1 quintal de 

bacalhau 

68 23.12.1595 Mandado para Juan Bautista dar a Rodrigo 

Bernaldo, mestre do galeão Nossa 

Senhora de Aranzazu, 1 quintal de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 
Parte II, mç. 272, n.º 196). 

 

 

 

1 quintal de 

bacalhau 
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69 23.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Domingo de la Piedra, 

mestre do galeão Santiago, 60 libras de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 197). 

60 libras de 

bacalhau 

70 23.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Estevan de Covedo, 

mestre do galeão La Cinta ou Nossa 

Senhora da Cinta, 1 quintal de bacalhau 
(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, 

n.º 198). 

1 quintal de 

bacalhau 

71 24.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Juan Vidal, mestre do 

galeão San Bernabé, 1 quintal de bacalhau, 

1 arroba de azeite e 1 de vinagre (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

203). 

1 quintal de 

bacalhau, 

72 27.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Jácome Brant, 

mestre do galeão São Miguel Arcângelo, 7 

pipas de vinho, 4 quintais e 65 libras de 

toucinho, 4 quintais de pescado, 3 arrobas 

de azeite e 6 de vinagre e 2 fangas e meia 
de ervilhas, para provisão da gente do dito 

galeão (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 272, n.º 208). 

4 quintais de 

bacalhau 

73 27.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Domingo de la Piedra 
4 quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 211).  

4 quintais de 

bacalhau 

74 27.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Antonio de Vilzes, mestre 

do galeão San Pedro, 3 quintais de 
bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 213).  

3 quintais de 

bacalhau 

75 27.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Andres Blanco, 
mestre do galeão San Pablo, 5 pipas de 

vinho, 4 quintais de toucinho, 4 quintais e 

meio de pescado, 4 arrobas de azeite e 8 

de vinagre e 2 fangas de ervilhas, e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 214). 

 

 

 

3 quintais de 

bacalhau 
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76 27.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Juan Gurpide, mestre 

do galeão Santiago, 3 quintais de bacalhau 

e 2 arrobas de azeite (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 216). 

3 quintais de 

bacalhau 

77 27.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Ortuño de Artache, 

mestre do filibote San Marcos, 1 quintal e 

meio de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 217). 

1 quintal e meio 

de bacalhau 

78 27.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Marco Andre 2 

quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 218) 

2 quintais de 

bacalhau 

79 28.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Francisco de 

Bustillo, mestre da zabra Nossa Senhora 

da Ajuda, 1 pipa e meia de vinho, 1 quintal 

de toucinho, 1 arroba de azeite, 1 quintal 

de pescado, 2 arrobas de vinagre e três 

quartos de ervilhas, para provisão da gente 

da dita zabra, e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 222). 

1 quintal de 

bacalhau 

80 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Juan de Matias, mestre 

do galeão Santa Maria do Rosário, 1 

quintal e meio de bacalhau e 1 arroba e 

meia de azeite (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 224). 

1 quintal e meio 

de bacalhau 

81 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Andres Pérez 70 libras de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 226). 

70 libras de 

bacalhau 

82 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Francisco de Bustillo, 

mestre da zabra Nossa Senhora da Ajuda, 

1 quintal de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 228). 

1 quintal de 

bacalhau 

83 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Juan de Salazar 3 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 229). 

3 quintais de 

bacalhau 

84 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Francisco de Lavilla, 1 

quintal e 70 libras bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 231). 

1 quintal e 70 

libras bacalhau 
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85 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Jácome Brant 5 quintais e 

meio de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 232). 

5 quintais e meio 

de bacalhau 

86 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Pedro Alvarez, mestre da 

urca Falcon Blanco 1 quintal de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 234). 

1 quintal de 

bacalhau 

87 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Antonio Barbariche 4 

quintais e meio de bacalhau (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

235). 

4 quintais e meio 

de bacalhau 

88 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Melchior de Acosta, mestre 

do navio San Miguel, 2 quintais e meio de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 272, n.º 236). 

2 quintais e meio 

de bacalhau 

89 28.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Miguel Jorge, mestre 

da nau Catalina, 3 quintais de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 240). 

3 quintais de 

bacalhau 

90 29.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Batista dar a Juan Pérez de recabarren 50 

libras de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 242). 

50 libras de 

bacalhau 

91 29.12.1595 Mandado de Bernane de Pedroso para 

Pedro de Melgar, tenedor de bastimentos 

da armada, entregar a Juan Vidal, mestre 

do galeão San Bernabé, 1 quintal de 

pescado e 1 de toucinho, 1 arroba de 

azeite e 2 de vinagre e meia arroba de 

ervilhas, e conhecimento de quitação 

1 quintal de 

bacalhau 

92 29.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Juan Vidal 1 quintal de 

bacalhau e 1 arroba de azeite (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

247). 

1 quintal de 

bacalhau 

93 29.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Agustin de Ben 1 

quintal de bacalhau e 1 arroba de azeite 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 248). 

 

 

 

1 quintal de 

bacalhau 
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94 29.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Batista dar a Andres Blanco 4 quintais e 

meio de bacalhau e 4 arrobas de azeite em 

8 botijas de barro (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 249). 

4 quintais e meio 

de bacalhau 

95 29.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Antonio Barbariche, 

mestre do galeão San Jerónimo, 5 quintais 

de bacalhau, 4 arrobas e meia de azeite e 

100 troços de lenha (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 250). 

5 quintais de 

bacalhau 

96 29.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Domingo Heras 1 quintal de 

bacalhau e 1 arroba de azeite (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 272, n.º 

251). 

1 quintal de 

bacalhau 

97 29.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista Porta dar a Juan de Victo 4 

quintais de bacalhau e 100 troços de lenha 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

272, n.º 252). 

4 quintais de 

bacalhau 

98 30.12.1595 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Simon de Cornoça 1 quintal 

e meio de bacalhau e 1 arroba e meia de 

azeite (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 272, n.º 263). 

1 quintal e meio 

de bacalhau 

99 31.12.1595 Sumário dos bastimentos que Pedro de 

Melgar entregou a João Gandia, mestre de 

Filipote (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte III, mç. 23, n.º 69). 

Bacalhau 

Total do mês de dezembro 23.294 arráteis 

TOTAL  25. 438 arráteis 

25. 438 arráteis = 11.676 kg 
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QUADRO XIV 

 

 

N.º 

 

 

DATA 

 

DOCUMENTO 

 

QUANTIDADES 

1 03.01.1596 Mandado de Pedro de Melgar para Juan 

Bautista dar a Jácome Juan de Polo 4 

quintais e meio de bacalhau e 4 arrobas de 

azeite em 8 botijas de barro (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 273, n.º 

23). 

4 quintais e meio 

de bacalhau 

2 09.01.1596 Mandado do tenedor de bastimentos para 

que Juan Bautista dê a André Blanco, 

mestre do galeão São Paulo, 2 quintais e 

meio de bacalhau e o mais que nele se 

declara (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 273, n.º 53). 

2 quintais e meio 

de bacalhau 

3 25.01.1596 Mandado de Pedro Melgar para que Joan 

Bautista Porta dê a Antonio Barbarico 

mestre do galeão San Jerónimo 3 quintais 

e meio de bacalhau e o mais que no 

mesmo se declara (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 273, n.º 117). 

3 quintais e meio 

de bacalhau 

4 25.01.1596 Mandado de Pedro de Melgar para que 

Joan Bautista Porta dê a Joan de Salacar, 

mestre do galeão San Bartolome, 50 libras 

de bacalhau e o mais que no mesmo se 

declara (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 273, n.º 119). 

50 libras de 

bacalhau 

5 26.01.1596 Mandado de Pedro Melgar para que Joan 

Bautista Porta dê a Andrea Blanco mestre 

do galeão San Pablo 2 quintais e 80 libras 

de bacalhau e o mais que no mesmo se 

declara (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 273, n.º 123). 

2 quintais e 80 

libras de bacalhau 

6 26.01.1596 Mandado de Pedro de Melgar para que 

Joan Bautista Porta dê a Jacome Braut, 

mestre do galeão San Miguel 50 libras de 

bacalhau e o mais que nele se declara 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

273, n.º 127). 

50 libras de 

bacalhau 

7 27.01.1596 Mandado de Pedro de Melgar para que 

Joan Bautista Porta dê a António de 

Bilches mestre do galera San Pedro, um 

quintal de bacalhau e o mais que nele se 

declara (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 273, n.º 132). 

1 quintal de 

bacalhau 

 

Total do mês de janeiro 

 

 

1.908 arrateis 
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8 01.02.1596 Mandado do Provedor Geral das 

Armadas, para que Pedro de Melgar, 

tenedor dos bastimentos, dê a Pedro 

Deyterson mestre do navio San Rafael um 

quintal de bacalhau e o mais que nele se 

declare e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

273, n.º 151). 

1 quintal de 

bacalhau 

9 03.02.1596 Mandado de Pedro de Melgar para que 

Joan Bautista Porta dê a Pedro de 

Deyterson mestre do navio San Rafael 2 

quintais de bacalhau e o mais que no 

mesmo se declara (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 273, n.º 153).  

2 quintais de 

bacalhau 

10 06.02.1596 Mandado de Pedro de Melgar para que 

Joan Bautista dê a António Barbarico 

mestre do galeão San Jerónimo 3 quintais 

de bacalhau e o mais que nela se declara 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

273, n.º 164). 

3 quintais de 

bacalhau 

11 21.02.1596 Mandado de Pedro Melgar para que Joan 

Bautista Porta dê a António Barbariche 

mestre do galeão San Jerónimo 2 quintais 

de bacalhau e o mais que nele se declara e 

confirmação de autenticidade do mandado 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

274, n.º 7). 

2 quintais de 

bacalhau 

12 22.02.1596 Mandado do provedor geral para que o 

tenedor dos bastimentos da armada dê a 

Joan de Salaçar, mestre do galeão San 

Bartolomé, 1 quintal e 1 arroba de 

bacalhau e o mais que nele se declara 

confirmação de autenticidade do mandado 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

274, n.º 12). 

1 quintal e 1 

arroba de 

bacalhau 

13 27.02.1596 Recibo de Marquete da Porta Venere, 

patrão da galera Ventura, porque recebeu 

de Mateo de Leon, 8 de quintais de 

bacalhau para provisão da gente da mesma 

galera (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 274, n.º 30). 

8 de quintais de 

bacalhau 

Total do mês de fevereiro 2.208 arráteis 

14 08.11.1596 Recibo de Gaspar Sanchez, patrão da 

galera Patrona, em como recebeu de 

Marcello Passaro, 3 quintais de bacalhau, 

para provimento da gente da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 85). 

3 quintais de 

bacalhau, 
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DATA 

 

DOCUMENTO 

 

QUANTIDADES 

15 08.11.1596 Recibo de Bartolome Corçanego, patrão 

da galera Esperança, que recebeu de 

Matheu de Leon, tenedor dos bastimentos 

e munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 86). 

2 quintais de 

bacalhau 

16 08.11.1596 Recibo de Mathias Petise, patrão da galera 

Fama, que recebeu de Matheu de Leon, 

tenedor dos bastimentos e munições, por 

mão de Marcello Passaro, patrão da galera 

Leona, 2 quintais de bacalhau para 

provimento da dita galera (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 87). 

2 quintais de 

bacalhau 

17 08.11.1596 Recibo de Juan Alonso, patrão da galera 

Temeraria, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 88). 

2 quintais de 

bacalhau 

18 08.11.1596 Recibo de Pedro Corrego, patrão da 

galera Espanhola, que recebeu de Matheu 

de Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 277, n.º 89). 

2 quintais de 

bacalhau 

19 08.11.1596 Recibo de Bautista Montolivo, patrão da 

galera Bacana, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 
277, n.º 90). 

2 quintais de 

bacalhau 

20 08.11.1596 Mandado de Hernando de Spinas, para 

Marcello Passaro, patrão da galera Leona, 

entregar aos patrões das galeras da 

armada o mantimento de bacalhau como 
se declara (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 277, n.º 91). 

 

 

Bacalhau 
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21 08.11.1596 Recibo de Pedro Proeta, patrão da galera 

Luna, que recebeu de Matheu de Leon, 

tenedor dos bastimentos e munições, por 

mão de Marcello Passaro, patrão da galera 

Leona, 2 quintais de bacalhau para 

provimento da dita galera (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 93). 

2 quintais de 

bacalhau 

22 08.11.1596 Recibo Alonso de Spinosa, patrão da 

galera Luçero, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e muni-

ções, por mão de Marcello Passaro, patrão 

da galera Leona, 2 quintais de bacalhau pa-

ra provimento da dita galera (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 277, 94). 

2 quintais de 

bacalhau 

23 08.11.1596 Recibo Marqueto de Portovenere, patrão 

da galera Ventura, que recebeu de Matheu 

de Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 95). 

2 quintais de 

bacalhau 

24 08.11.1596 Recibo de Marcello Passaro, patrão da 

galera Leona, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, 2 quintais de bacalhau, para 

provimento da dita galera (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 98). 

2 quintais de 

bacalhau 

25 08.11.1596 Recibo de Hernando Sanchez, patrão da 

galera Manrique, que recebeu de Matheu 

de Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 102). 

2 quintais de 

bacalhau 

26 09.11.1596 Recibo de Pedro Fernandes Lorca, para 

dar a Marcello Passaro 24 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 277, n.º 107). 

24 quintais de 

bacalhau 

27 21.11.1596 Recibo de Bartolome Corçanego, patrão 

da galera Esperança, que recebeu de 

Matheu de Leon, tenedor dos bastimentos 

e munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da gente da dita 

galera (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 277, n.º 193). 

2 quintais de 

bacalhau 
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N.º 
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28 22.11.1596 Recibo de Pedro Corrego, patrão da 

galera Espanhola, que recebeu de Matheu 

de Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau, para a gente da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 196). 

2 quintais de 

bacalhau 

29 22.11.1596 Mandado de D. Diego de Mendonça para 

Marcello Passaro, entregar aos patrões 

das 12 galeras que se encontram no porto, 

25 libras de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 197). 

25 libras de 

bacalhau 

30 22.11.1596 Recibo de Juan Alonso, patrão da galera 

Temeraria, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau, para provimento da gente da dita 

galera (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 277, n.º 199). 

2 quintais de 

bacalhau 

31 22.11.1596 Recibo de Bautista Montolivo, patrão da 

galera Bacana, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau, para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 200). 

2 quintais de 

bacalhau 

32 22.11.1596 Recibo de Gaspar Sanchez, patrão da 

galera Patrona, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 3 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 277, n.º 201). 

3 quintais de 

bacalhau 

33 22.11.1596 Recibo de Pedro Proeta, patrão da galera 

Luna, que recebeu de Matheu de Leon, 

tenedor dos bastimentos e munições, por 

mão de Marcello Passaro, patrão da galera 

Leona, 2 quintais de bacalhau, para 
provimento da dita galera (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 202). 

 

 

2 quintais de 

bacalhau 
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34 22.11.1596 Recibo de Andrea de Vigo, patrão da 

galera Leiva, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau, para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 203). 

2 quintais de 

bacalhau 

35 22.11.1596 Recibo Marqueto de Portovenere, patrão 

da galera Ventura, que recebeu de Matheu 

de Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau, para provimento da gente da dita 

galera (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 277, n.º 205). 

2 quintais de 

bacalhau 

36 22.11.1596 Recibo Marcello Passaro, patrão da galera 

Leona, que recebeu de Matheu de Leon, 

tenedor dos bastimentos e munições, 2 

quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 206). 

2 quintais de 

bacalhau 

37 22.11.1596 Recibo Alonso de Spinosa, patrão da 

galera Luçero, que recebeu de Matheu de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau, para provimento da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 207). 

2 quintais de 

bacalhau 

38 22.11.1596 Recibo de Hernando Sanchez, patrão da 

galera Manrique, que recebeu de Matheu 

de Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais de 

bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 277, n.º 208). 

2 quintais de 

bacalhau 

39 29.11.1596 Recibo de Bartolome Corçanego, patrão 

da galera Esperança, que recebeu de 

Matheu de Leon, tenedor dos bastimentos 

e munições, por mão de Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 2 quintais e 50 

libras de bacalhau, para provimento da 
gente da dita galera (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 248). 

 

 

2 quintais e 50 

libras de bacalhau 
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40 29.11.1596 Mandado de D. Diego de Mendonça para 

Marcello Passaro, entregar a Bartolome 

Corçanego, patrão da galera Esperança, 2 

quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 277, n.º 250). 

2 quintais de 

bacalhau 

41 29.11.1596 Mandado de D. Diego de Mendonça para 

Marcello Passaro, entregar a Bartolome 

Corçanego, patrão da galera Temeraria, 2 

quintais de bacalhau, para provimento da 

gente da dita galera e recibo do mesmo 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 251). 

2 quintais de 

bacalhau 

42 29.11.1596 Mandado de D. Diego de Mendonça para 

Marcello Passaro, entregar ao patrão da 

galera Manrique, 2 quintais de bacalhau, 

para provimento da gente da dita galera 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

277, n.º 256).  

2 quintais de 

bacalhau 

43 29.11.1596 Mandado de D. Diego de Mendonça, para 

Matheu de Leon, tenedor dos 

bastimentos, entregar a Marcello Passaro, 

patrão da galera Leona, 3 quintais de 

bacalhau, para provimento da gente da dita 

galera (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 277, n.º 257). 

3 quintais de 

bacalhau 

Total do mês de novembro 10.443 arráteis 

44 02.12.1596 Mandado para o tesoureiro dos 

mantimentos, entregar ao patrão da galera 

Patrona três quintais de bacalhau e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 22).  

3 quintais de 

bacalhau 

45 02.12.1596 Mandado de D. Diogo de Mendonça para 

o tesoureiro dos mantimentos entregar ao 

patrão da galera Luçero 2 quintais de 

bacalhau e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 23). 

2 quintais de 

bacalhau 

46 02.12.1596 Recibo do patrão da galera Leona, em 

como recebeu de Matheus de Leão 2 

quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 24). 

2 quintais de 

bacalhau 

47 03.12.1596 Mandado para o tesoureiro dos 

mantimentos, entregar ao patrão da galera 

Bacana 2 quintais de bacalhau e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 26). 

2 quintais de 

bacalhau 
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48 03.12.1596 Mandado para o tesoureiro dos 

mantimentos, entregar ao patrão da galera 

Fama 2 quintais da bacalhau e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 28). 

2 quintais da 

bacalhau 

49 03.12.1596 Mandado de D. Diogo de Mendonça para 

o tesoureiro dos mantimentos, entregar 

ao patrão da galera Ventura 2 quintais de 

bacalhau para provimento da gente e 

conhecimento de quitação (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 31). 

2 quintais de 

bacalhau 

50 04.12.1596 Mandado de D. Diogo de Mendonça para 

o tesoureiro dos mantimentos entregar ao 

patrão da galera leira 2 quintais de 

bacalhau e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 44). 

 

2 quintais de 

bacalhau 

51 04.12.1596 Mandado de D. Diogo de Mendonça para 

o tesoureiro dos mantimentos entregar ao 

patrão da galera Luna 2 quintais de 

bacalhau e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 47). 

2 quintais de 

bacalhau 

52 05.12.1596 Mandado para o tesoureiro dos 

mantimentos entregar a Juan Alonso, 

capitão da galera Temeraria, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da gente da dita 

galera e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 50). 

2 quintais de 

bacalhau 

53 05.12.1596 Mandado de D. Diogo de Mendonça para 

o tesoureiro dos mantimentos entregar ao 

patrão da galera Esperança, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da gente da dita 

galera e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 54).  

2 quintais de 

bacalhau 

54 06.12.1596 Mandado de D. Diogo de Mendonça, para 

o tesoureiro dos mantimentos entregar ao 

patrão da galera manrique, 2 quintais de 

bacalhau para provimento da gente da dita 

galera e conhecimento de quitação 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 83). 

 

2 quintais de 

bacalhau 
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55 07.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos 

bastimentos, entregar ao capitão da galera 

Patrona, dois quintais de bacalhau e recibo 

da entrega (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 278, n.º 102). 

2 quintais de 

bacalhau 

56 07.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

entregar ao capitão da galera Vacaria, dois 

quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 103). 

2 quintais de 

bacalhau 

57 07.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo passaro, tenedor dos 

bastimentos, entregar ao capitão da galera 

Leona, três quintais de bacalhau e recibo 

de Marselo Passaro, como patrão da 

galera, do pagamento feito por Mateo 

Leon (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 278, n.º 104). 

3 quintais de 

bacalhau 

58 09.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

e munições das galeras de Espanha, que 

estão no rio do Porto de Lisboa, entregar 

aos patrões das mesmas, dois quintais de 

bacalhau e recibo de Pedro Borrego, 

patrão da galera espanhola (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 122). 

2 quintais de 

bacalhau 

59 10.12.1596 Ordem de D. Diogo Mendonça para que 

Marselo Passaro por mão de Mateo de 

Leon, tenedor dos bastimentos e 

munições das galeras que estão no rio 

Tejo, pagar ao patrão da galera Esperança, 

2 quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 139). 

2 quintais de 

bacalhau 

60 10.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça a 

Marselo Passaro, que exerce o ofício de 

tenedor dos bastimentos e munições por 

Mateo de Leon, entregar a Juan Alonso 

Avarca, patrão da galera Temeraria, 2 

quintais de bacalhau e recibo da entrega 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 274). 

2 quintais de 

bacalhau 

61 11.12.1596 Recibo de Matias Petite, patrão da galera 

Fama, em como recebeu de Mateo de 

Leon por mão de Marselo Passaro, 2 

quintais de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 163). 

 

3 quintais 

de 

bacalhau 
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62 11.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendoça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

por Mateo de Leon, entregar ao patrão da 

galera Lusero, 2 quintais de bacalhau 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 165). 

2 quintais de 

bacalhau 

63 11.12.1596 Recibo de Matias Petite, patrão da galera 

Fama, em como recebeu de Mateo de 

Leon por mão de Marselo Passaro, 1 

quintal de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 166).  

1 quintal de 

bacalhau 

64 12.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos 

bastimentos, por Mateo de Leon, entregar 

a Hernando Sanches Cavalero, 2 quintais 

de bacalhau (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 278, n.º 174). 

2 quintais de 

bacalhau 

65 12.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

e munições, por Mateo de Leon, entregar 

a Juan Alonso Avarca, 2 quintais de 

bacalhau e recibo da entrega (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 

175). 

2 quintais de 

bacalhau 

66 12.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

e munições por Mateo de Leon, entregar 

a Gaspar Sanches, patrão da galera 

Patrona, 3 quintais de bacalhau e recibo da 

entrega (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 278, n.º 176). 

3 quintais de 

bacalhau 

67 12.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro que por Mateo de Leon 

exerce o ofício de tenedor de bastimentos 

e munições das galeras de Espanha, que 

estão em Lisboa, entregar a Pedro Proeta, 

patrão da galera Luna, 2 quintais de 

bacalhau e recibo da entrega (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 

186).  

2 quintais de 

bacalhau 

68 13.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro tenedor dos bastimentos 

por Mateo de Leon, entregar 2 quintais de 

bacalhau a Bautista Montelino, patrão da 

galera Vacana (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 197). 

 

2 quintais de 

bacalhau 
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69 16.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

das doze galeras que estão em Lisboa, para 

entregar a Marqueto de Pontevenere, 

patrão da galera Ventura, 2 quintais de 

bacalhau e recibo de entrega (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 

242). 

2 quintais de 

bacalhau 

70 16.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

das galeras de Espanha por Mateo de Leon, 

para entregar a Barotome Carçanhego, 

patrão da galera Esperança, 2 quintais de 

bacalhau e recibo de entrega (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 

246). 

2 quintais de 

bacalhau 

71 16.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

por Mateo de Leon, entregar a Marselo 

Passaro, patrão da galera Leona, 3 quintais 

de bacalhau e recibo de entrega (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 

247). 

3 quintais de 

bacalhau 

72 16.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro, tenedor dos bastimentos 

por Mateo de Leon, entregar a Alonso de 

Espinosa, patrão da galera Lucero, 2 

quintais de bacalhau e recibo de entrega 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 248). 

2 quintais de 

bacalhau 

73 19.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça a 

Marselo Passaro, que exerce o ofício de 

tenedor dos bastimentos por Mateo de 

Leon, entregar a Hernan Sanches 

Cavalero, patrão da galera Manrica ou 

Manrique, 2 quintais de bacalhau e recibo 

da entrega (ANTT, Corpo Cronológico, 
Parte II, mç. 278, n.º 267). 

2 quintais de 

bacalhau 

74 19.12.1596 Recibo de Pedro Borrego, patrão da galera 

Espanhola, em como recebeu de Mateo de 

Leon por mão de Marselo Passaro 2 

quintais de bacalhau, peso de Castela 
(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 273). 

 

 

2 quintais de 

bacalhau 
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75 19.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça a 

Marselo Passaro, que exerce o ofício de 

tenedor dos bastimentos e munições por 

Mateo de Leon, entregar 2 quintais de 

bacalhau a Bautista Montolino, patrão da 

galera Vacana (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 275). 

2 quintais de 

bacalhau 

76 19.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça a 

Marselo Passaro, que exerce o ofício de 

tenedor dos bastimentos e munições por 

Mateo de Leon, entregar 2 quintais de 

bacalhau a Matias Petite, patrão da galera 

Fama e recibo da entrega (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 276). 

2 quintais de 

bacalhau 

77 19.12.1596 Recibo de Gaspar Sanches, patrão da 

galera Patrona de Espanha, em como 

recebeu de Mateo de Leon por mão de 

Marselo Passaro, 3 quintais de bacalhau, 

peso de Castela (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 277). 

3 quintais de 

bacalhau 

78 19.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça a 

Marselo Passaro, que exerce o ofício de 

tenedor dos bastimentos e munições por 

Mateo de Leon, entregar 3 quintais de 

bacalhau a Gaspar Sanches, patrão da 

galera Patrona (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 278, n.º 278). 

3 quintais de 

bacalhau 

79 19.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça a 

Marselo Passaro, que exerce o ofício de 

tenedor dos bastimentos e munições das 

galeras por Mateo de Leon, entregar 2 

quintais de bacalhau a Pedro Proeta, 

patrão da galera Luna e recibo da entrega 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

278, n.º 290). 

2 quintais de 

bacalhau 

80 25.12.1596 Recibo de Bautista Montolino, patrão da 

galera Vacana, em como recebeu de 

Mateo de Leon por mão de Marselo 

Passaro, 2 quintais de bacalhau, peso de 

Castela (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 279, n.º 125) 

2 quintais de 

bacalhau 

81 26.12.1596 Recibo de Bartolome Coreanego, patrão 

da galera Esperança, em como recebeu de 

Mateo de Leon por mão de Marselo 

Passaro, 1 quintal de bacalhau, peso de 

Castela (ANTT, Corpo Cronológico, 

Parte II, mç. 279, n.º 124). 

 

1 quintal de 

bacalhau 



397 
 

N.º DATA DOCUMENTO QUANTIDADES 

82 26.12.1596 Ordem de D. Diogo de Mendonça para 

Marselo Passaro entregar 25 quintais de 

bacalhau a cada um dos patrões das doze 

galeras que se encontram no porto de 

Lisboa (ANTT, Corpo Cronológico, Parte 

II, mç. 279, n.º 126). 

25 quintais de 

bacalhau 

83 26.12.1596 Recibo de Andres de Vigo, patrão da 

galera Leiva, porque recebeu de Matheus 

de Leon por mão de Marselo Passaro, 1 

quintal e 4 libras de bacalhau (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 

130). 

1 quintal e 4 libras 

de bacalhau 

84 26.12.1596 Recibo de Pedro Proetta, patrão da galera 

Luna em como recebeu de Mateo de Leon, 

tenedor de bastimentos e munições das 

galeras de Espanha, por mão de Marselo 

Passaro, patrão da galera Leona, 2 quintais 

de bacalhau, peso de Castela (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 

132). 

2 quintais de 

bacalhau 

85 27.12.1596 Recibo de Alonso de Espinosa, patrão da 

galera Luçero, em como recebeu de 

Mateo de Leon por mão de Marselo 

Passaro, 2 quintais de bacalhau (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 

135). 

2 quintais de 

bacalhau 

86 28.12.1596 Recibo de Marselo Passaro, patrão da 

galera Leona, em como recebeu de Mateo 

de Leon, 2 quintais de bacalhau (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 

153). 

2 quintais de 

bacalhau 

87 28.12.1596 Recibo de Juan Alonso Avarca, patrão da 

galera Temeraria, em como recebeu de 

Mateo de Leon por mão de Marselo 

Passaro, 2 quintais de bacalhau (ANTT, 

Corpo Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 

147). 

2 quintais de 

bacalhau 

88 28.12.1596 Recibo Mathias Petite, patrão da galera 

Fama, em como recebeu de Mateo de 

Leon por mão de Marselo Passaro, 2 

quintais de bacalhau, peso de Castela 

(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 

279, n.º 148). 

2 quintais de 

bacalhau 

89 28.12.1596 Recibo de Pedro Borrego, patrão da galera 

Espanhola, em como recebeu de Mateo de 

Leon por mão de Marselo Passaro, 1 

quintal de bacalhau (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 149). 

1 quintal de 

bacalhau 
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90 28.12.1596 Recibo de Gaspar Sançhes, patrão da 

galera Patrona de Espanha em como 

recebeu de Mateo de Leon por mão de 

Marselo Passaro, 1 quintal de bacalhau, 

peso de Castela (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 150). 

1 quintal de 

bacalhau 

91 28.12.1596 Recibo de Marqueto de Portovenere, 

patrão da galera Ventura, em como 

recebeu de Mateo de Leon por mão de 

Marselo Passaro, 2 quintais de bacalhau, 

peso de Castela (ANTT, Corpo 

Cronológico, Parte II, mç. 279, n.º 158). 

2 quintais de 

bacalhau 

Total do mês de dezembro 15.364 arráteis 

TOTAL  29. 923 arráteis 

29. 923 arráteis = 13.734 kg  
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QUADRO XV 

 

 

RECIBO DOS ALIMENTOS SÓLIDOS RECEBIDOS PELO MESTRE DA TARTANA 

SÃO MIGUEL, EM 29 DE JANEIRO DE 1622 

 
(ANTT, Corpo Cronológico, Parte II, mç. 342, n.º 88) 

 

Quantidade Alimentos sólidos 

4.352 arráteis Bacalhau 

4.224 arráteis Toucinho 

3.840 arráteis Grão-de-bico 

1.920 arráteis Arroz 
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